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MINISTÉRIO DO EXÉRCI

Ordem do
1.& Série

29 de Fevereiro de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho

Deoreto-Lel n.O 42800

No seguimento do propósito já expresso pelo Con-
selho de Ministros de impl.ificar o métodos do trabalho
burocrático e melhorar a eficiência dos erviços públicos,
tem natural cabimento a preocupação de dispensar do
de pacho dos membro do Governo todos os assuntos que
po sam em inconveniente sêr re olvidas em outro nível.
Na verdade, frequentemente se sentem os efeitos de

uma organização admini trativa com aspectos ou por-
menores de excessiva centralização, que coloca na de-
pendência de decisão ministerial numerosas questões
cuja resolução pode er confiada aos directores-gerais.
J! também e tes deixarão com vantagem aos seus subor-
dinados imediato a prática de alguns actos que cabem
c~m maior propriedade na atribuiçõe dos responsáveis
dIrectos pelos serviços.
Interessa, pois, atenuar uma concentração de compe-

1ê_n~iasnem sempre justificada e conferir aos funcio-
nanas de chefia, nos vários graus hierárquicos, maior
autoridade e maior re ponsabilidade.

A. consideração destes problemas, no conjunto dos
seus variados aspectos e implicações, só poderá natu-
ralmente ser feita através de uma reforma administra-
tiva cuj a expressão final não, e julga ser ainda viável.
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Todavia, é possível tomar desde já algumas providên-
cias que, nem por dizerem respeito a casos limitados,
deixam de ter significado como efectiva aplicação da
orientação já mencionada.
Trata-se, portanto, de um primeiro grupo de medidas

de ordem prática que se julgam de harmonia com as
indicações da experiência e as exigências de uma sã
e eficiente administração.
Aproveita-se também a oportunidade para pôr em

vigor outras providências directamente pertinentes à
simplificação burocrática. E nfirma-ss claramente o
princípio de qu'e a regularidade e a continuidade do
exercício da função pública não devem ser afectadas
por qualquer situação de afastamento temporário dos
seus agentes. Nessa ordem de ideias, comete-se expres-
samente aos chefes de serviço o dever de tomarem as
disposições necessárias para que exista sempre um fun-
cionário apto a responder pelos assuntos normalmente
confiados a outro.
Em alguns passos do diploma dá-se ainda satisfação

a aspirações do funcionalismo que se consideram ra-
zoáveis: é o que sucede com a regulamentação da licença
acumulada, nos casos em que é de admitir, o regime
de faltas por motivo de maternidade e a fixação de um
horário que permita deixar livres as tardes de sábado.

Espera-se que a adopção do regime do fim de semana
livre não prejudicará o rendime~to dos serviços de se-
cretaria - a esses respeita o artlgo 1.0 do Decreto-Lei
n." 37118, de 27 de Outubro de 1948 -, já que o tempo
de trabalho semanal se mantém, mercê de uma compen-
sação de meia hora em cada dia. Por outro lado, crê-se
que as maiores possibilidades de d~scanso e distracção
assim proporcionadas aos funcion~n?s venham a reflec-
tir-se beneficamente na sua assiduidade e aplicação
Os casos em que deva observar-se horário diferente do
normal, em atenção às necessidades do serviço ou à
comodidade do público, continuarão a ser considerados
à luz do disposto no § 1.0 do artigo 1.0 do citado De-
creto-Lei n. ° 37 118.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n,? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os Ministros podem delegar nos directora -
-gerais a competência conferida na parte final do ar-
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tigo 15.° do Decreto com força de lei n ," 19 478, de 18
de Março de 1931, para concederem licença a Iuncio-
nários por período superior a 30 dias e para autoriza-
rem que a licença seja gozada interpoladamente.

§ 1.0 Exceptua-se do disposto neste artigo a concessão
da licença ilimitada 'e a de licença sem vencimento por
período superior a 60 dias.

§ 2.° A licença interpolada sé poderá ser concedida
a título excepcional e no próprio interesse do serviço j

a sua concessão será da competência dos Ministros
quando não diga respeito a Iuncionários investidos em
funções de chefia.

Art. 2.° A competência conferida no § 1.0 do ar-
tigo 15.0 do Decreto com força de lei n." 19478 aos
directores-gerais e funcionários na mesma disposição
referidos para concederem licença até 30 dias pode ser
delegada em directores ele serviço e chefes de repartição
ou equiparados, e bem assim, quando se trate de ser-
viços externos, nos responsáveis pela disciplina dos mes-
mos serVIços.

Art. 3.° As licenças graciosas e as licenças sem perda
de salário poderão ser concedidas globalmente, mediante
relações nominais elaboradas pelos serviços competen-
te . Ne 'te caso será descontada em folha a importân-
cia correspondente ao imposto do selo que seria devido
pelo respectivo requerimento.

Art. 4.° Aos funcionário .. que em um ano ou dois
anos consecutivos não tiverem gozado licença graciosa
poderá ser concedida, no ano imediato, licença até ao
máximo de 60 ou 90 dias, respectivamente, quando por
motivos ponderosos pretendam gozá-la, total ou par-
cialmente, fora do continente, do arquipélago ou da
província ultramarina onde exerçam funções.

Art. 5.° Os funcionários do sexo feminino poderão
faltar até 30 dias no período da maternidade ..

§ único. As faltas a que se refere este artigo não
darão lugar a perda de quaisquer direitos ou regalias
do respectivo funcionário e, até ao limite de quinze,
não serão de. contadas na licença graciosa.

Art. 6.° E dispensada a publicação .no Diário do
Governo do despachos que concedam licenças, salvo
a ilimitada.

Art, 7. ° ~ os erviços com órgãos externos poderão
estes ser dispensados pelos directores-gerais do envio
das relações comprovativas da frequência dos funcio-
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nários, a que se refere o artigo 6.° do Decreto com força
de lei n.? 19 478.

Art. 8.° O segundo período de trabalho nas direcções-
-gerais dos Ministérios e nos serviços destes dependen-
tes a que se refere o artigo 1.0 do Decreto-Lei n.? 37118,
de 27 de Outubro de 1948, decorrerá das 14 horas às 17
horas e 30 minutos. Ao sábado o horário de trabalho
restringir-se-á ao primeiro período, acrescido de meia
hora.

§ único. Exceptuam-se do regime estabelecido neste
artigo os serviços que, pela natureza das funções que
desempenham, careçam de funcionar durante o segundo
período de sábado.

Art. 9.° Os' Ministros podem delegar nos directores-
-gemis a competência conferida nos ,a:rtigos 2.° e 5.°
do Decreto-Lei n.? 41 396, de 26 de Novembro de 1957,
para autorizarem os funcionários a residir em locali-
dade diversa da indicada no artigo 1.0 do mesmo di-
ploma ou para cancelarem essa autorização.
Art, 10.° As autorizações para transpor a fronteira,

referidas no artigo 45.° do Decreto n.? 39794, de 28
de Agosto de 1954, passam a ser da competência dos
directores-gerais.

§ único. Não carecem da autorização a que alude
o corpo deste artigo os funcionários na situação de
licença ilimitada.

Art. 11.° E transferida para os directores-gerais a
competência para a assinatura dos diplomas de fun-
ções públicas, a que se refere o artigo 1.0 do Decreto
n." 11 717, de 12 de Junho de ]926.

§ único. O director-geral poderá delegar a assinatura
do diploma no chefe de serviço que conferir a posse.
Art. 12.° Em casos justificados poderá o Mini tI'O

autorizar que os funcionários tomem posse cm local
diferente daquele onde foram colocados. Pode também,
em circunstâncias justificadas, o director do serviço
competente para dar a pos e delegar e sa competência
em funcionário de categoria não inferior à do empos-
sado ou solicitar que ela sej a conferida pela autoridade
administrativa ou por agente diplomático ou consular;
neste caso remeterá a mesma autoridade ao solici-
tante, no prazo de oito dias, certidão do referido acto.

§ único. Aos funcionário de serviços e 'ternos poderá
ser reconhecido, mediante autorização mini terial, o di-
reito de receber o respectivo vencimento a partir da
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data da posse, independentemente da entrada em exer-
cício na novas funçõe .

Art. 13.0 Mediante delegação dos Ministros, poderão
os directora -gerais exarar nos processos de movimento
do pe soal os despachos exigidos pelo seu desenvolvi-
mento normal, ubsequentes às decisões ministeriais de
abertura de concurso, admissão, nomeação, promoção
ou transferência.

§ único. Poderão ainda os Ministros delegar nos di-
rectores-gerais a execução dos despachos que ordenem
a colocação e de locação de funcionários dentro dos qua-
dros a que pertencerem, bem como a prorrogação ou re-
novação anual dos contratos de pes oal e a concessão
de diuturnidade.

Art. 14.0 As devoluçõe de documentos previstas no
artigo 2.0 do Decreto-Lei n." 29 694, de 17 de Junho
de 1939, serão autorizadas por despacho do chefe do res-
pectivo erviço.

Art. 15.0 Os despacho que autorizem a passagem de
certidões serão da competência dos directores-gerais em
cujos erviços a re pectiva documentação esteja arqui-
vada, alvo se esta contiver matéria confidencial ou re-
ervada.
Art. 16.0 Na organização dos erviços deverá aten-

der-se à nece idade de garantir que '."l. regularidade do
exercício da função pública não eja afectada pela
falta de qualquer do eus a,gentes. Compete aos chefes
de serviço orsranizar o trabalho de modo que todo o
funcionário em ituação de au ência ou imp dirnento
seja ub tituído por outro capaz de a egurar a conti-
nuidade das re pectivas funçõe .

Art. 17.0 A competência conferida directamente ou
por delegação, no termo de te decreto-lei, aos direc-
tore -gerai poderá tornar- e exten iva aos c1irigentes
uperior ' do erviços dotado de autonomia admini -
trativn ou financeira, em prejuízo de mai larga compe-
tência que lhes e teja atribuída por lei .
. Art. 18.0 A dúvidas. u citada na aplicação deste

dlpl ma erão resolvidas por de pncho do Con. elho de
MlUistros publicado no Diário do Governo.
Art. 19.0 Este decreto-lei entra Imediatamente em

vigor.
Publique- e e cumpra- o como nel e contém.
Paços do overno da República, 11 de Janeiro de

1960. - A !}:UICO DJ,;u RODRrGl'}~s 'l'ITOMA;f, - Ant6-



6 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1." Série

nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Ma.qalhães de Al-
meida Fernandes- - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-LeI n.O 42805

Usando da facul.clade conferida pela 1." parte do
n." 2.° do arí.izo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 :B aprovado o RC'gulamento das Dispo i-
ções de Segurança Relativas à Indústria e Comércio
de Armamento, Munições e Explosivos, que faz parte
integrante de te decreto e vai assinado pelos Ministros
da Defe a Nacional, do Interior, do Ultramar e da
Economia.

§ único. O disposto nos seus artigos 2.° a 9.° poderá
ser alterado ou revogado por decreto referendado pelo.
Ministros cl a Defesa Nacional, do Interior, do Ultra-
mar e da Economia.

Art. 2." São revogados os artigos 3.° a 17.° do r gu-
lamento aprovado pelo Decreto-Lei n." 41 764, rle
30 de Julho de 1958.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém
Paços do Governo da República, 14 de Janeiro de

] 960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'rrouxz - Antó-
nio de OliV('ira Salazar - ,hílio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moni« - Arnaldo Schule - JO(lO de Matos An-
tunes Varela - A ntônio jjf an ucl. Pi /I to BarboMl-
Afonso Mogalhr1es de Alm ida Ecrnmules - Fernando
Qllintanilha Mendonça Dias - Mcrcello Gonçalocs
Nunes Duarte Mothias - Ed1lOI'do de 1tl'01l10s e 07i-
»eira - Vasco Lopes Alves -l/rancisco de Paula
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Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique
Veiga de Macedo - H enrique de Miranda Vasconcelos
iI1artins de Carvalho.

Regulamento das Oisposiçoes de Segurança Relativas à Indústria
e Comércio de Armamento, Muniçoes e Explosivos

CAPITULO I

Disposições relativas ao licenciamento e funcionamento
das empresas

ArLigo 1.0 Depende de informação do serviço de se-
gurança da força armada a conces ão:
. a) De alvarás para a instalação de fábricas ou .ofi-

cinas que produzam armamento, munições e explosivos
propriamente ditos ou ej am adaptáveis à sua produção j

b) De alvará ou licenças para a venda dos referidos
produtos j

c) Das licença a que. e refere o artigo 13.° do re-
gulamento aprovado pelo Decreto-Lei n.? 37 313, de
21 de P.evereiro de 1949.

~rt. 2.° A informação a que se refere o artigo 1.0
era pre. tada sob uma "de ta formas:
a) «Nada a opor» j

b) «Pendente»;
c) «De favorável».
§ 1:° A licenças ou alvarás ó podem ser concedidos

se a lllformação for dada. oh a forma « ada a opon.
§ 2.° A informação «De favorável» impede a con-

ce~s~o da licença ou do alvará, alvo por decisão do
111m iro da Defe a acional e do Ministro do depar-
tmnenio intere. ado.
, §. 3.° A iuformação «Pendente» tem carácter provi-

: orto , por período não superior a seis meses, obstando
a conc('s:ão da licença ou elo alvará a íé ser dada m-
formação ob a forma «.l ada a 0POTl) •
. Art 3.° • empre <lue eja requer-ida a concessão de

hcenças ou alvarás abrangido pelo artigo 1.0 deste
re~ulamento, as ent irladss competentes para a mesma
.ohcitarão a inform açâo do serviço de . ('gllrall('fL das
forças armudns , enviando-lhe, por int rmédio do
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Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública, fi-
chas individuai respeitantes n toda as pe oa que,
conforme os casos, estejam abrangidas ne tas categorias:

a) Hequerente ou ócio da ociedades requerente
de alvarás para fabrico de armamento, munições ou
explosivos propriamente dita ;

b) Requerente ou sócios das .ociedade requerente
de alvarás ou licença para venda, importação, expor-
tação ou reexportação dos aludidos produto ;

c) Dirigente técnicos ou administrativos da em-
presas que se queiram dedicar ao fabrico do me mo
ou à sua colocação nos mercado ;

d) Agentes de fábricas estranaeira d armamento
e munições, a que e refere o artigo 13.° do regulamento
aprovado pelo Decreto-Lei n." 37 313, de 21 do Feve-
reiro de 1949.

§ 1.0 A fichas individuai obedecerão ao modelo in-
dicado no regulamento aprovado pelo Decr lo-L i
n ," 41 764, de 30 de Julho de 1958, e serão fornecida
e preenchida!'; pelos próprio interos: ados.

§ 2.° As fichas serão r novadns anuahucntc, devendo
a entidade a que se r fere o corpo deste artigo uviar
fichas actualizada, tamb im por intermédio do 0-

mando-Geral da Polícia de S O'lmmça Pública, no dia
1 de Fevereiro de cada ano.

Art. 4.° O:; erviço de, egurança dr s força: arma-
das poderão, quando para tal haja fundamento, pr "-
tal' inforrnnçãc «Desfavorável» relativamente, licenças
ou alvarás já concedidos.

§ 1.0 So a nova informnção resp itar aos titulare. da:
licenças ou elo' alvarás, ser-lhe-ão os me unos retirados.

§ 2.° Se a nova. informação respeitar a sócio. de em-
presas titulares da Licença ou do ulvarás, ou a Pt"-
soas que nas m smas de sempenhcm qunisqu r {UllÇÕ s
do direcção técnica ou administrativa, er:t onvidadn a
Plllpre a a proceder it sua ubstituiçâo, no prazo que
for fixado, sob pena d ,01' retirado (1 alvará ou a li-
ct·n~a.

...\.rt. 5.° D 'P nd também de iuform: c;ão Invorãv 1
do serviço de .' gurnnç', dos íorçn armt dus:

1.° avcrbruu ní do alvarás lic nçn: referido
no artigo 1.0 IlOS 110m ~ d s ndquir nt s ou arr llllahí-
rios, no. cn: O~ tI> transmissão ou arrendam nlo do.
respectivo í abel cim nto ;
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2. ° .A. substituição das pes oas que exerçam funções
de direcção técnica ou administrativa nas empresas
titulares dos mesmos alvarás e licenças.

§ 1.0 Para os efeitos deste artigo, deverá ser sol.ici-
tada a re pectiva habilitação ao serviço de segurança
das força armadas, sem cuja informação favúr,ável:

1.° As licenças e o alvarás não poderão ser aver ba-
dos no nome dos adquirente úu arrendatários, no caso
do n." 1.°;
2.° As pe soas referidas no n.? 2.° não poderão iniciar

as suas funçõe .
. § ~. ° ° não cumprimento do disposto neste .artigo
ImplIca a suspen ão do funcionamento do estabeleci-
mento e da actividade da empresa .
. Art. 6.° No caso de alteração dos sócios das empresas

t~tulares das licenças ou alvarás a que se refere o ar-
hgo 1.0, deverão os novos sócios requerer a sua habili-
tação ao erviço de segurança da forças armadas.

§ l.0 E aplicável o disposto no § 2.° do artigo ante-
cedente.

§ 2.° Se a alteração dos sócios determinar informação
«D~ favorável», erá aplicável o disposto no § 2.° do
artigo 4.°

Ar~. 7.° 0" alvará para a conce ão das licenças
mencl{)~adas nas alínea a) e b) do artigo 1.0 conterão
uma clau ula especial com a eguinte redacção:

E t alvará caducará quando o titular, ou al-
gum dos indivíduo componentes da firma titular,
te~ha praticado ou pratique acçõe que afectem
a Idoneidade civil e moral requerida quando da
sua conces ão ou deixe de dar suficientes garantias
d.e r.e'peito pela ordem ocial estabelecida na Cons-
tItUIção Política do E tado.° titular ou firma titular deste alvará comprú-
mete- e adi. penoar o serviços dos indivíduos en-
carregados da direcção técnica ou administrativa
da empre a que, em qualquer momento, sejam
con iderados não idóneo civil e moralmente, ou de
que haj a conliecimeuto não re peitarem a ordem
ocial e tabelecida na. Constituição Política do Es-
tado, bem como quaisquer empregado ou operários
na me ma condições.
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CAPrfULO II

Disposições relativas à concessão de licenças
de importação, exportação e reexportação

Art. 8.0 O Comando-Geral da Polícia de Segurança
Pública comunicará ao serviço de segurança da' força
armadas todos os pedido de licença para importação,
exportaçâo ou reexportação de armamento, munições
ou explosivo, indicando o país ele orig m ou ao qual
se destinam os produtos e as quantidades os tipos
destes.

§ 1.0 Com a comunicação será enviada uma ficha
individual do requerentes, do modelo referido no 1.0
do artigo 3.°, a preencher pelos mesmo'.

§ 2.0 Se os pedidos de licenças para exportação ou
reexportação de explosivos propriamente ditos obtive-
rem provimento, será feita também a re pcctiva comu-
nicação.

§ 3.0 O serviço de segurança das forças armada
poderá, dcfini tivn ou tempodriamente, disp mar da
comuuicação a que se refere o 'orpo deste artigo certa
espécies de pedidos nel e mencionados.

Art. 9.0 A concessão de licenças para importação,
exportação ou reexportação de armamento, muni,ões o
explosivos pode ficar dependente de infornu\,'iio do ser-
viço ele srgurança das forças armadas sempre que o
Ministro da Defesa acional assim julgue necessário
e faça a respectiva comunicação às pnticlaclcs comp _
tente para a C011('e.são. •

§ único. A exigência dessa informação pode ser esta-
belecida com carácter temporário para certas retriõe
e para determinada' espécies de caso

C.\PITULO III

Disposições relativas ao ultramar

Art, 10.0 O presente rt'g'ulanlPllto (' aplieÍl\'Cl no ll'l'-
ritõrio das províncias ultramarinas 110S termo: s(!-
guintl's:

a) Quando a compctêucin relnl iva aos sluhel 'cinll'u-
tos industriai' pertença ao Iiuialro do l lrumar, a
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habilitaçõe ou informações referidas nos artigos ante-
riores serão prestadas p lo erviço de segurança das
força' armada ou a e te dirigidas;

b) Quando a competência relativa aos esta belecimen-
t~s indu triais pertença aos governadores das provín-
eras ultramarina ou quando e trale de empre as
comerciai, a, habil itaçõe ou informaçõe referidas nos
artiO'o anteriore serão pre stada pelo comando mili-
tar ou a e te diricidas :I:> ,

c) O comandos militare ultramarino, no u o das
alribuiçõe que lhe são conferida neste reO'ulamento,
()b~er\'arão as directiva que lhe forem transmitidas
pelo serviço de . errurança da. força armadas, ao qual
r('mel rão, em 1 ele Fevereiro de cada ano, as fichas
i~divicluai' actun lizuda das pessoa~ e empresas refe-
nda na al ínens a) a d) do artigo 3.°

Presid~llcja do onselho , 14 de Junciro de 1960. -
O Mini .tro ela Defesa ncional , .l1ílio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz. O Mini tro do Interior, ,,1r-
naldo C 7111 7:.. " O ~fini. tro do Ultramar, Vasco Lopes
Al1'es. ~ O Minitro da Economia, José do Nascimento
Ferreira Dias .Tlínior.

Deoreto-Lel n.· 42806.
_ on'iderando que se torna nece . ário fixar a atribui-
çoe: da autoridade nacional eh' I.;('guran~a . '1'. A. .,
cargo prC'vi:to no 11" 14 (lo anexo 'do documento

M (5:») Lj (Def.) dl\ Organização do Tratado do
Atlântico Nort . '

Considerando' II responsabil idade dcs e cargo, com
freq\lente. deslocações c represcutnção elo País, p rante
enhdncl S c..trungeiras ;

Usando da faeulclacle' conferida polu I." parte elo
n.? 2.° da Con ríituição, o .Jo\"crno dccrctu c eu pro-
llltllg'(~, para valer como lei, o seguinte:

A~tJg() 1.0 A : utoridadc nacional de RC'gurnnça O. T.
A. };. 1'.' rcc as , uns funçõ('s na !)resiclf-ncia elo Conse-
lho, deparlallH'nto ela DeFesu :\":wional. Este cnrgo é
cll'. empenhado por um oficial g'pneral ela Armada, (10
E.-ército ou da liorça A(.rea, (lo acti,'o ou e!t\ reserva,
nomen(lo IH'lo Prl' 'idl'nü' do Conselho, IIlediante pro-
po 'ta do :Ministro da Dcfpsa ~ acional, e depois de ou-

/
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vidos os Ministros da Presidência e dos Negócios Es-
trangeiros e o titular do departamento de que depende
o nomeado.

Art. 2.° A autoridade nacional de segurança O. T.
A. N. depende do Presidente do Oonselho, por intermé-
dio do Ministro da Defesa Nacional.

Art. 3.° À autoridade nacional de segurança O. T.
A. N. compete:

Garantir a segurança das informações O. T. A. N.
classificadas nos organismos nacionai da me-
trópole e do estrangeiro;

Autorizar a abertura de sub-registos de documentos
O. T. A. N. altamente classificados ou delegar
essa competência no chefe do registo central;

Inspeccionar periõdicamente as disposições de se-
gurança, com vista a assegurar a protecção das
informações O. T. A. N.;

Seleccionar todo o pessoal nacional que pode ter
acesso a informações O. T. A. N. com ela síflca-
ção superior a confidencial.

Pôr em execução os planos de segurança julgados
necessários para evitar que informações O. T.
A. N. caiam em poder de pessoas não autoriza-
das;

Superintender em todos os assuntos re peitantes à
segurança das comunicações O. T. A. N.;

Inspeccionar periodicamente, nos organismos na-
cionais da metrópole e do estrangeiro, os pro .edi-
mentos de segurança das comunicaçõe O. T.
A. N. em vigor;

Nomear os representantes nacionais junto dos or-
ganismos O. T. A. N. especializados em segu-
rança em geral e segurança das comunicaçõe .

Art. 4.0 As despesas de representação da autoridade
nacional de segurança são fixadas por despacho do Mi-
nistro da Defesa Nacional, com o acordo do Ministro
'das Finanças e dentro da importância anualmente in -
crita no orçamento.

Publique-se c cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 14 d Jan iro de
196U. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TI~OM:AZ- Antó-
nio de Oliveira Salazar -!tílio Carlos Alves Dias Bo-
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telho Moniz - Arnaldo Schulz - João de Matos An-
tunes Varela - A ntónio Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes -Fernando
QU'intanilha Mendonça Dias - Marcello Gonçalves N u-
nes Duarte Mathias -Eduardo de Arantes e Oliveira-
Vasco Lopes Alves-Francisco de Paula Leite Pinto-
José do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos
Gomes da Silva Ribeiro - II enrique Veiga de Ma-
cedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martins de
Carvalho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

Decreto-Lei n.· 42812

Considerando que a Câmara Municipal de Valença
repre entou ao Governo no entido de lhe ser cedida
uma parcela de terreno inculto, denominado «Campo
do Exercício », que faz parte elo prédio militar n. ° 3-4
e está situado fora da muralha da antiga p'raça, com
de tino à con trução da casa do magistrados daquela
comarca;
. Conr id rando que, como e te, outro p didos têm
SIdo deferido no intuito de facilitar a realização de
melhoramento público ete int re se geral ou local;

Usando da faculdad conf rida pela 1." parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Con tituição, o Governo
decreta u promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 B autorizada aDir cção-Geral da Fa-
zenda Pública a c der, a título definitivo, à Câmara
Mun:cipal de Valença uma parcela de terreno inculto,
d~nominado «Campo do ~ ercício II, a de tacar do pré-
dio militar n." 3-4, ituado fora das muralhas da an-
ÍlO'(l praça, com a ár a de 1600 m", a confrontar do
norte COm a estrada nacional n." 13-9 e do sul, nas-
cente po nt om propriedade do Estado, conforme
planta publicada com este d creto-l i e que dele faz
parte iutourantc .
. Al't. 2.° A pare la cl terr no obj CLOda cessão des-

o tina-. e à con trução da ca a do magi irado local.
§ 1.0 P la ces 'fio a âmara pagará ao E tado a

omp ll,'nção de .000, a sati -fazer no acto da assi-
natura do resp .tivo < uto.
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§ 2.° O prédio a que se refere este diploma rever-
terá para o domínio e posse do Estado por simples
despacho ministerial se as obras a que se destina não
estiverem concluídas três anos após a sua publicação,
sem que isso implique a restituição da importância
paga.

~ 3.° Á cessão efectivar-se-a por meio de auto, que
será celebrado na Direcção de Finanças do distrito de
Viana do Castelo, e é isenta de imposto.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 21 de Janeiro de

1960. - ÁMÉRICO Dmrs RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela ~ .1ntónio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso 111aqalhães de Almeida
Fernandes - Eernasulo Q1tintanilha Mendonça Dias -
Eduardo de Arantes e Oliueira=« Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Mini térlo das Pinanças, 21 de Janeiro de 19 0.-
O Ministro das Finança , .:'Jntónio .Manuel Pinto Barbosa.
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Ministério do Interior - Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Decreto-Lei n ,? 42832

Considerando que alguma dispo ições do Decreto-
-Lei n..? 33 905, de 2 de Setembro de 1944 (última
reorganização da Guarda 4 acional Republicana), já
estão ultrapa sada , devido às exigências e técnicas mo-
derna ;
.Considerando que, por e e motivo, se impõe que

seJam revistos e modificados os quadros anexos ao ci-
tado decreto-lei, na parte que se refere ao erviço auto-
móvel e ao serviço de material de guerra e aquartela-
mento;

ou iderando que há a maior vantagem para aque-
le erviços e para melhor salvaguarda dos interesses
da. Fazenda acional em que os res pectivos lugares
seJam provido por oficiai e pecializados;

Consw.erando que desta modificação não resulta en-
cargo alzum para o Estado e que apenas se actual isarn
as di po içõc inerente à Iunção ;

U ando da Inouldad conferida pela 1.& parte do
n.s 2.° do artigo 10D.o da onst ituição, o Governo de-
creta ~ eu promulgo, para valer como lei, o seguint<.':

ArtIgo 1.0 Os cargo' dos oficiais da companllia auto
tran portes da Guarda Qcional Republicana, con tan-
tes do quadro anexo ao Decreto-Lei n ," 33 905, de 2
de etembro de 1944, pa.'am a er desempenhados por:

1 capitão do quadro do rviço de ruateria'l ( ervi-
ços técnicos d mauutcução de material) como
comandante;

2 apitãs ou tenentes da mesma especialidade.

Art. 2.° O cargo de chere do erviço de material de
guerra e aquartelamento da Guarda Nacionnl Republi-
cana, anexo ao Decreto-Lei n." 33 905, de 2 de Setem-
bro de 1944, pa. a a er de empenhado por um capitão
do quadro do erviço de material (s rviços técnicos de
manutenção de material, de preferência do ramo ar-
mamento) .

Publique-se e cumpra- e como nele se contém.
Paço" do Governo da República, 8 de Fevereiro de

1960. - A~r};RJ(,O l)EI;S ROIlRr n;s 'l'UOMAíI - Antô-
nio de Oliveira , íalazar - Pedro Theot6nio Pereira-
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Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida F ernamdes - Fernando. Quintanilha Mendonça
Dias - M arcello Gonçalves Nunes Duarte M athias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército _I.:lo Direcçao-Geral - 2. a Repartiçao

Decreto-Lei n.O 42834

Verificando-se que do excessivo tempo obrigatório de
permanência no posto de sargento-ajudante para os sar-
gentos que terminam o curso da Escola Central de Sar-
gentos resulta prejuizo para o regular preenchimento
das vagas que ocorrem nos quadros orgânicos em oficiais
do quadro do serviço geral do Exército:

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O corpo do artigo GG. o do Decreto-Lei
n. o 36 304, de 24 de Maio de 1947 (Estatuto do Oficial
do Exército), passa a tor a seguinte rodacção :

Art. G6.o Serão promovidos a alferes para as vagas
abertas no quadro do serviço geral do Exército,
pela ordem de classiflcaçâo obtida no respectivo
curso da Escola Central de Sargentos, os sargentos-
-ajudantes que neste posto tenham prestado, pelo
menos, seis meses de serviço efectivo com boas
informações.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paço do Goyerno da República, 8 de Fevereiro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - Ant6-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theot6nio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Scliul» - João ele Matos Antunes Varela - Ant6nio
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
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Fernandes - Fernando Quintanilha jJf endonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduard()
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 42851

De harmonia com o dispo to no § 3.0 do artigo 4.'
e no artigo 12.0 do Decreto-Lei n.? 42072, de 31 de
Dezembro de 1958, e no prosseguimento da estrutu-
ração dos Serviços Sociais das Forças Armadas, veri-
fica-se a conveniência de reunir num único estabeleci-
mento, dotado de autonomia administrativa, os dois
lares académicos para filhos de oficiais e de sargentos
que pre entemente funcionam em Oeiras, em instala-
çõe anexas e sob uma mesma admini tração, definindo
em diploma legal a mi são e a organização do novo
lar unificado.

~e tes termos: _
U ando da faculdade conferida pela 1.& parte do

n." 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Lar Aca~émico ~e Filhos ~e Oficiais e ~e sargentos
(L. A. F_ o. 5.)

Artigo 1.0 O Lar Académico de Filhos de Oficiais
e o Lar Académico de Filhos de Sargentos, em fun-
cionamento em Oeiras, reúnem-se num único esta-
belecimento, que pa ará a denominar-se Lar Acadé-
mico de Filhos de Oficiais e de Sargentos.

Art. 2.0 O Lar Académico de Filho' de Oficiais e
de argento é um órgão de e cecução da a. sistência
escolar do erviço ociais das Forças Armadas, dotado
de autonomia admini trativa, com sede em Oeiras,
qu .funciona na dep ndência directa da comissão di-
rechYa de te erviço.
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Art. 3.° O Lar Académico destina-se a receber, em
regime de internato, filhos de oficiais e de sargentos
que frequentem estabelecimentos oficiais de ensino su-
perior, médio ê secundário, liceal e técnico e a velar
pela educação e pelo bom aproveitamento dos estudos
dos internos.

§ 1.0 Mediante autorização do Ministro da Defesa
Nacional, com a concordância do Ministro da Educa-
ção Nacional, o Lar Académico poderá ministrar o en-
sino secundário, liceal ou técnico aos seus internos.

§ 2.° Acessoriamente, o Lar Académico funcionará
como colónia de férias para famílias de oficiais e de
sargentos durante o período de férias compreendido
entre dois anos lectivos consecutivos.

§ 3.° Os internos do Lar Académico fazem parte
da Organização Nacional Mocidade Portuguesa Mas-
culina, nos termos do regulamento desta organização.

Art. 4.° O Lar Académico compreende os seguintes
elementos:

Direcção;
Corpo docente;
Corpo de al unos;
Conselho administrativo;
Secretaria;
Bi blioteca ;
Laboratório j

Enfermaria j

Serviço de internato.

Art. 5.° Constituem receitas a administrar pelo Lar
.Académico as que lhe sejam consignadas no orçamento
dos Serviços Sociais das Forças Armadas e, bem assim,
as receitas provenientes das suas próprias actividades
e de quaisquer subsídios, comparticipações, donativos,
doações, legados ou rendimentos que lhe sejam atri-
buídos.

Art. 6.° O quadro orgânico do pessoal militar e
civil do Lar Académico será fifado por portaria do
Ministro da Defesa Nacional, com visto do Ministro
das Finanças.

Art. 7.° A comissão directiva dos Serviços Sociais
das Forças Armadas submeterá à aprovação do Mi-
nistro da Defesa Nacional o Regulamento do Lar Aca-
démico de Filhos de Oficiais e de Sargento .
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§ único. Até ser aprovado o regulamento a que
al ude o corpo deste artigo, o Lar Académico reger-se-á
pelas disposições que vigoram actualmente.

Art. 8.° O disposto no presente diploma considera-se
em vigor a partir de 1 de Janeiro de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Fevereiro de

1960. - AMÉRICODEUS RODRIGUES TUOMAZ- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos fllves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de ilfatos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Al-
ves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - Henrique Veiga de Macedo - H en-
rique de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério da Economia -Inspecçao-Geral dos Produtos
Agrícolas e Industriais.

Decreto-Lel n.s 42852

No relatório do Decreto-Lei n.? 38801, de 25 de
J unho de 1952, que promulgou o Estatuto da Normali-
zação Portugue a, o Governo definiu o seu pensamento
sobre a normalização nacional; o tempo decorrido
desde então permitiu que fos em publicadas normas
que em alguns sectores constituem já um conjunto que
convém fazer respeitar. Entre estas figuram as do papel,
seus formatos e utilização, que têm sido lentamente
adoptadas por muita entidades públicas e privadas.

O Governo deu o primeiro exemplo com a publicação
do Decreto-Lei n.? 42269, de 18 de Maio de 1959,
que alterou as dimen õe do papel selado para o for-
mato A-4, definido na norma NP-17; ma é preciso
ir mais longe, providenciando para que todos os servi-
ço do E tado, das autarquia locais, do organismos
corporativos e de coordenação económica, bem como
das empresa conces ionárias do Estado ou em que o
Estado tem participação, sigam o mesmo critério, não
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só para maior economia, mas ainda para abrir cami-
nho no sentido da uniformização de arquivos, classi-
ficadores, ficheiros, etc.

O problema tem também importância para aquelas
entidades que mantêm contacto com o estrangeiro, pois,
graças aos trabalhos persistentemente levados a cabo
pela comissão técnica respectiva do Organismo Inter-
nacional de Normalização (I. S. O.), a grande maioria
dos países adoptou já os formatos que figuram nas
normas portuguesas.

Da adopção generalizada destas normas resultam
ainda enormes vantagens para os serviços dos correios,

• que têm sido em todos os países grandes defensores
da normalização de sobrescritos e bilhetes-postais, pelas
facilidades de classificação que lhes traz.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n ." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os serviços do Estado, incluindo os que
têm autonomia administrativa, das autarquias locais,
dos organismos corporativos e de coordenação econó-
mica utilizarão obrigatoriamente, a partir de 1 de J 0.-
neiro de 1961, apenas os formatos de papel, de sobres-
critos e de material de arquivo definidos nas normas
portuguesas, publicadas pela Inspecção-Geral dos Pro-
dutos Agrícolas e Industriais.
Art. 2.° Os serviços mencionados no artigo anterior

devem adoptar nos boletins e outras publicações perió-
dicas, a partir do começo do próximo volume, mas
nunca depois de 1 de Janeiro de 1961, o formato e as
outras indicações mencionadas nas normas NP-4,
NP-26 e NP-138.
Art. 3.° As empresas concessionárias de serviços pú-

blicos, as que exploram indústrias em regime de ex-
clusivo e aquelas em que o Estado tem participação
no capital adoptarão nas condições previstas no ar-
tigo 1.0 todas as normas portuguesas definitivas sobre
papel e documentação, competindo aos delegados do
Governo a verificação do exacto cumprimento do que
aqui se dispõe.

Art. 4.° A Imprensa Nacional procurará no mais
curto prazo de tempo adoptar para os impre sos de
que tem o exclusivo do fornecimento os formatos nor-
malizados indicados nas normas.
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Art. 5.° Sempre que se mostre impossível ou dema-
siado onerosa a adaptação dos formatos normalizados,
podem dispensar-se do disposto nos artigos 1.0 a 3.° os
casos seguintes:

a) Papéis aplicados nos aparelhos ou máquinas de
cálculo, de contabilidade, de estatística, de
ob ervação e outras semelhantes;

b) Formatos de impressos ou de outros documen-
tos que, por força de convenções ou acordos
internacionais, Portugal se obrigou a respei-
tar.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Fevereiro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Tlieotônio Pereira-
Júlio Carlo tllves Dias Botelho Moniz - ArnQldo
, chulz - João de Matos Antunes Varela - António
Jfalluel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
mcida Fernande - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marccllo Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de tlrantes c Oliveira - Vasco Lopes Al-
ves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nas-
cimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva
Ribeiro - Henrique Vcigq de Mccedo -Henrique
dc Miranda Vasconcelos M ariins de Carvalho.

11- PORTARIAS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 17517

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Mini tro da Defesa Nacional, substituir o § único do
artigo 5.° do Regulamento dos Inválidos Militares,
aprovado e po to em execução pela Portaria n." 10251,
de 13 de Novembro de 1942, pelos dois parágrafos se-
guinte :

§ 1.0 Ao intere ado em relação aos quais se
prove terem pre ia do ao País erviços extraordiná-
rio , oepecialmente em campanha, recompensados



22 ORDEM DO EXERCITO N.o 1 1,- Série

com condecorações ou louvores, poderá ser auto-
rizada, por despacho ministerial, a residência fora
do Asilo e a concessão de um subsídio mensal em
dinheiro, quando, por ful ta de aloj amento, motivo
de saúde, razões de família ou outras atendíveis,
não sej a possível ou conveniente () seu interna-
mento.

§ 2.° O 'subsídio mensal em dinheiro referido no
parágrafo anterior não poderá exceder a impor-
tância estabelecida para a alimentação de cada
inváli do, em idêntico período, e será pago pelo
Asilo por conta da verba de tinada à. alimentação
dos internados.

Presidência do Conselho, 4 de Janeiro de 1960, -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Ministério do Ultramar- Direcção-Geral de Fazenda -1.;\ Repartição

Portaria n.· 17525

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

1.0 Nos termos dos arttgos 4.0 e 6 .. do Decreto
n." 37879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o
artigo 5.. do Decreto-Lei n." 42 192, de 25 ele Março
de 1959:

a) Reforçar, com as quantias que se indicam, as se-
guinte verbas da tabela' de despe a ordinária do orça-
mento geral de Cabo Verde para. o ano de 1959:

CAPITULO 8.°

SerlllQos militares

Pagamento de 8orviço8:
Artigo 210,°, n.s 1) «Diversos serviços - Serviços

de recrutamento» , . . . . , , . . , . . . . 18.000$00

Enoarqo« gcraiR:
Artigo 213,0 «Deslocaçõos do 11 ssoub :

N.o 2), alínea b) «Ajuda!'! de custo in rent s
às deslocações íorn da província - A pngar
cm Cabo Verde» . . . , . . . , . . . . , 6.000$00
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16.500$00N. ° 4) «Passagens dentro da província» . . .
N.o 5), alínea b) «Passagens do ou para o ex-

terior - Por outros motivos - A pagar em
Cabo Verde» . . . . . . . . . . . . . .

23

52.500$00

Artigo 217.0 «Duplicação do vencimentos» . . . . 6.250$00-----
99.250$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
discriminam da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.0

ServlQOs mllltares

Despesas com ° pes8oal:
Artigo 204.0, n.s 1) «Outras despesas coro o pessoal- Alimen·

ta.ção» :

Alínea b) «A 296 praças do ultramar» . . .
Alínea c) «A 475 soldados recrutas (do ultra-

mar) durante 103 dias» .

Despesas com ° material:
Artigo 206.0, n.s 2) «Despesas de conservação e

aproveitamento - Do semoventesa .......
Encarqos gerais:

Artigo 213.0 «Deslocações do pcssoals :

N.o 2), alínea a) «Ajudas de custo iner ntcs
às deslocações fora da província - A pagar
na metrópole» .

'.0 5), alínea b) «Passagens de ou poro. o ex-
terior - Por outros motivos - A pogar na
metrópole» .. . . . . . . . . . . . . .

35.250$00

21.000$00

8.000$00

11.000$00

18.500$00

Artigo 21-1.0, n.s 1) «Diversas despesas - Para pa-
gamento dos desp aas dcterminndns pelos arti-
go!'!4.0 o 5.0 do D icreto n.O 30 32, de 30 de Ou-
tubro do 1910, . . . . . . . . . . . . . . . 5.000$00

Artigo 21:;.0 «Abono du Iumílius . . . . . . . . 5.5()()$00------
99.21)0$00

b) Refor~nr com , quantia. de 20.000. a verba do
capítulo 8.0, art igo 22:).°, n." 2) II. erviços militares -
Dcsp sas tom o rnat 'rial- Aqu isiçõc- ele util ização per-
manente - J)e móvci ..D, <1.\ tabela de despesa ordinária
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do orçamento geral de S. Tomé e Príncipe para o ano
de 1959, tomando como contrapartida as disponibilida-
des da mesma tabela de despesa que se indicam:

CAPITULO 8.°

Sen!Qos militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 224. ° «Outr~s despesas com o pessoal» :

N. ° 1) «Subsídio para renda de casa»
N.o 4) «Alimentação a praças» .

8.400$00
5.000$00

Encargos gerais:

Artigo 235.° «Abono de família» 6.600$00

20.000$00

c) Reforçar, com as quantias que se indicam, as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Angola para o ano de 1959:

CAPITULO 8.°

Serv!QOsmilitares

Pagamento de serviços:

Artigo 1283.° «Despesas dc comunicações dentro
da província» . . . . . . . . . . . . . . . . 500.000$00

Encargos gerais:

Artigo 1286.°, n.s 1) «Despesas de comunicações
fora da província - Transportes de material,
cargas, fretes, seguros, portes de correio e telé-
grafos e outras despesas conexas» . . . . . . . 4 :500.000 00

Artigo 1287.°, D.O 1), alínea a) «Deslocações do
pessoal - Ajudas de custo inerentes às desloca-
ções fora da província - A pagar na metrópole» 100.000$00

I) :100.000 00

tomando como contrapartida a disponibilidades c~is-
tentes na verba do mesmo capítulo, artisro 1277.°, n." 3)
«Despesas com O pessoal - Outras despe a orn o pes-
soal dentro da província - Fardamento e calçado a
praças», da referida tabela de de pc a;
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d) Reforçar, com as quantias que se indicam, as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Moçambique para o ano de 1959:

CAPITULO 8.°

ServlQos militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 1483.° «Outras despesas com o pessoal dentro da pro-
víncia» :

N.o 2), alínea a) «Fardamento c calçado - A
praças C. eU.» .

N.o 7), alínea b) «Outras despesas que não
constituem remuneração paga a. dinheiro -
Subsídios para funerais - Na província» .

Pagamento de serviços:
Artigo 1488.°, n.? 2) «Despesas de higiene, saúde

o conforto - Aquisição, conserto e lavagem de
roupas» .

Artigo 14 9.° «Despesas de comunicações dentro
da província) . . . . . . . . .. .....

Encargos gerai8: •
Artigo 1493.°, 11.° 1) «Despesas do comunicnçõ s

Iora da província - 'I'runsportcs de material,
cargas, fretes, scguros , portes de correio e telé-
grafo c outrns despesas conexas) . . . . . . .

Artigo 1191.° «Deslocações de pessonb :

.0 2), alínea b) «Aj\ldas de custo c subsídios
inerentes IIs d slocacões fora. da provmcia-e-
A pagar na província) . . . . . . . . . .

N. ° 3), alínea a) ubsídíos de viagem e de
demora em portos de escala incrcnt R às
deslocações fora da província - A pagar na
metrópole» ., . . . . . . . . . . . . .

N.o 5), alínea b) ePnssagens de ou para o ex-
terior - Por quaisquer outros motivos - A
pagar na província) . . . . . . . . . .

400.000$00

20.000$00

500.000$00

200.000$00

150.000$00

26.000$00

10.000$00

650.000$00

Artigo 1-19;";.°,0.° 7) (Diversas despesas - DI'. pe-
sns não especificadas» . . . . . . . . . . . .

Artigo 11í00.o, n.? 1), alínea b) «Exercícios fino
dos - Para pagam nto de despe os não previs-
ta - Na província' G_GO_$_O_O

1 :986.660$00

30.000$00
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tomando como contrapartida as disponibilidades que se
discriminam da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

ServlQOs militares

Deepeeas com o pe8soal:
Artigo 1483.° «Outras despesas com o pessoal dentro da pro-

víncia» :

N.O 1) «Alimentação»:

Alínea a) «A cabos e soldados C. eU.»
Alínea b) «A praças indígenas» . . . .

N.o 3) «Indemnidade para fardamento a. cabos
e soldados C. e U. que se fardam por conta
própria» .

N.o 4) «Subsídio para. renda de casa a. ca-
bos e soldados C. eU.» .

570.000$00
500.000$00

680.000$00

150.000$00

Bncarqos gerais:
Artigo 1494.°, n.O 5), alínea a) «Deslocações de

pessoal- Passagens de ou para o exterior - Por
motivo de licença graciosa - A pagar na provín-
cia» .

Artigo 1495.°, n.s 2) «Diversas desposas - Despe-
sas determinadas pelos artigos 4.° e 5.° do De-
creto n.? 30832, de 30 de Outubro de 19 tO» .. 26.000$00

Artigo 1499.° «Duplicação de vencimentos» . .. 40.660 00------
1 :986.660 00

20.000$00

Ministério do Ultramar, 8 de Janeiro de 1960.-
Pelo Ministro do Ultramar,. Álvaro Rodrigues da Silva
Tavares, Subsecretário de Estado da Administração Ul-
tramarina.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n." 17526

Manda () Governo da Ropú bl ica Portuguesa, pelos
Ministros da D fesa Naciou-I, das Fiuauças o do Exér-
cito, nos termos do artigo G.o do Decreto- Lei n. o 41 :368,
de 16 d Novembro de 1957. o do Decreto-Lei D.O 4-2046,
de 213 de Dezembro do 1H58, publicar os vencim nto
e salários do pessoul civil contratado as. alariado do
Centro Militar de Educação Ftsicu, Equita\ão e D porto,
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em substituição dos que constam da Portaria n." 15425,
de 17 de Junho de 1955:

Venclmonto mousal

Deslgnnçllo
1.' classe 2.' classe 3.' classe

a) Pessoal contratado

Professor de Educação Física e Es-
grima (a) .....•• - - -

Professor de Equitação (a) - - -
Ajudante de guarda- livros 2.200100 - -
Escriturário. . . . . . . 1.750~00 1.5~00 -
Prático agrícola 1.500~00 - -
Capataz ..... 1.400~00 - -

SalArio díárlo

L' clnsse 2.' classe 3.' classe

b) Pessoal assalariado

Chefe de oficioa 55100 41100 38~~00
Encarregado florestal. 55$00 44o'lOO 38100
Mestre de pedreiro. 55$00 44-100 38~00
Co..beiro ...... ~ 48;00 43$00 38o'lOO
Motorista . 48,.;00 43o'lOO 38$00
Quartelt·iro-ger~l: : : : : . 46,.;00 4UOO 35o~00
Encarregado da iluminação. 46;'i()() 41~OO 35~00
Carpinteiro ..... 41.')00 40$00 35o'lOO
Carpiutoiro de carros. 44e'iOO 40illOO 35~00
Serralheiro . . . HM)() 40~00 35$00
apateiro . 44~00 40$00 35",00

Ferrador . 44 00 40500 350'>00
~eleiro-correeiro . 44 '00 40~00 aMOO
Carrocei ro . 42 00 38~00 3;)~00
Guarda fiore~t~l : 42e')00 38~00 330')00
Porteiro 42 '00 38~()() 33~00
Tratador - 40 00 36i1l00 31 00

(u) Venctmento 1\ tlxar no contrato, n08 t"rmos do S único do nrUgo G.odo De-
orOlo·I.ul n.o ii ans, do lU du Novembro do 1~57.

Presidênciu do onselho e Ministérios das Finanças
e do Exército, 9 d .laneiro d 1%0. O Ministro da
Defesa Nacional, Júlio Carlos AIres Dias Botelho Mo-
niz. _. Pelo Ministro das Fi nanças, Jo.~é Júlio Piza/TO
Beleza, 'ubs cretário de Estado do Orçamento. -- O Mi-
nistro do g_-ér('ito, A/iJIIso Jlagalllltell de Almeida Fer-
na/Ides.
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Ministérios das Finanças e do Exército
Portaria n.O 17529

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros das Finanças e do Exército, que, a partir
de 1 de Janeiro de 1960, e enquanto não for publicado
o competente diploma regularizador da matéria, seja
autorizada a Agência Militar a abrir créditos, até ao
limite dos fundos disponíveis não necessários ao seu
movimento normal, a favor das unidades e estabeleci-
mentos militares que careçam de numerário para a
satisfação dos seus encargos. Para este efeito, os estabe-
lecimentos fabris depositarão os seus fundos disponí-
veis na Agência Militar, devendo esta, por sua vez,
depositar na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre-
vidência as suas disponibilidades.

Ministérios das Finanças e do Exército, 11 de Janeiro
de 1960. - O Ministro das Finanças, António Manuel
Pinto Barbosa. - O Ministro do Exército, Afonso Ma-
galhães de A Imeula Fernandes.

Ministério do Ultramar- Ilirecçãc-Ileral de Fazenda _La Repartição
Portaria n.O 17538

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, substituir pela presente a Por-
taria n ,? 17 449, de 5 de Dezembro findo, publicada
no Diário do Governo n.? 280, La série, da mesma
data, pela qual e ao abrigo do n." II da base XCII da
Lei Orgânica do Ultramar Português, aprovada pela
Lei n.? 2066, de 27 de Junho de 1953, e nos termos
do § 2.° do artigo 156.° da Carta Orgânica do Ultra-
mar, se havia aprovado o orçamento da receita e tabela
da despesa do orçamento gemI de Cabo Verde para
o ano económico de 1960, que passa a ser nos termos dos
números seguintes:

2.° A despesa ordinária é fixada na quantia de
52:421.403$76, depois de feitas as alterações cons-
tantes do mapa n ," 2 anexo.

Ministério do Ultramar, 16 de Janeiro de 1960.-
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.
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Ministério do Exército - Direcçao do Serviço de Fortificações
e Obras Militares

Portarias

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, declarar, nos termos do n.? 1
do artigo 12.° da Lei n.? 2030, de 22 de Junho de
19-18, a utilidade pública e a urgência de expropriação
das parcelas a seguir descritas e a destacar do prédio
denominado «Vale de D. Pedro», sito na freguesia de
Santa Margarida da Coutada, concelho de Constância,
com todas as suas acessões e servidões, sem reserva
alguma, necessárias à realização da obra de construção
da carreira de tiro para carros de combate do campo
de instrução militar de Santa Margarida, cujo projecto
foi aprovado por despacho ministerial de 10 de Setem-
bro de 1958:

Parcela de terreno, com' 42,70 ha, pertencente a
José Alves Pratas, inscrita na matriz predial
rústica sob o n.? 187 - i/l.6' Confrontações: norte,
Francisco Dias; este, Luis Pimenta Bairrão ; sul,
João Alves Morgado da Costa, e oeste, José
Alves Pratas.

Parcela de terreno, com a área de 42,70 ha, per-
tencente a Francisco Dias, inscrita na matriz
predial rústica sob o n.? 187 - 7/1.ü. Confronta-
ções: norte, herdeiros do Dr. António Ferreira
Bairrão ; este, Luis Pimenta Bairrão; sul, José
Alves Pratas, e oeste, Francisco Dias.

Ministério do Exército, 27 de Janeiro de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalht1es de Almeida
Fernandes.

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, declarar, nos termos do n.? 1
do artigo 12.° da Lei n." 2030, de 22 de Junho de
1948, a utilidade pública e a urgência de expropriação
das parcelas a seguir descritas e a destacar dos prédios
denominados, respectivamente, «Coruja de Baixo» e
«Vale de S. Pedro», sitos na freguesia de Santa Marga-
rida da Coutada, concelho de Constância, com todas a
suas acessões e servidões, sem reserva alguma, neces-
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sárias à realização da obra de construção da carreira
de tiro para carros de combate do campo de instrução
militar de Santa Margarida. cujo projecto foi aprovado
por de pacho ministerial de 10 de Setembro de 1958:

Parcela de terreno, com a área de 74,62 ha, per-
tencente a João Alves Morgado Costa, inscrita
na matriz predial rústica sob o n." 186- 8/1.6.
Confrontações: norte, José Alves Pratas; este,
caminho público que a separa do Casal de Cal-
delas e Carvalhoso ; sul, José Henriques, e oeste,
João Alves Morgado Costa.

Parcela de terreno, com a área de 13,46 ha, per-
tencente a João Alves Morgado Costa, inscrita
na matriz predial rústica sob o n. o 187 - 8/t6.
Confrontações: norte, José Alves Pratas; este,
estrada que a separa do Casal de Caldelas; sul,
Tomé Alves Prata, e oeste, João Alves Morgado
Costa.

Ministério do Exército, 27 de Janeiro de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.O 1~ 571

Tornando-se nece ário dar execução ao disposto no
Decreto-Lei n.? 42564, de 7 de Outubro de 1959:

Manda o Governo da H. pública Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que e crie, desde já, a Di-
r cção do erviço de 'I'ran porte , com a organização
e as atribuiçõe que constam do referido decreto-lei,
a qual erá provida com o pe oal da extintas Ins-
p cção do erviço Automóvel do Exército, 4.~ Secção
da 3.& Repartição da 2.& Direcção-Geral do Ministério
do Exército e 3.~ ecção da 4.& Repartição da mesma
Direcção- era1.

A norma reguladora da' a tividad s e os respec-
tivo quadro de p oal erão oportunamente publi-
cado em diplomas sp ciais.

Mini tério do Exército, 3 de Fever iro de 1960.-
O Ministro do E. ército, Afonso Jfagallules de Almeida
Fernandes.
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Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda -I. a Repartição

Portaria n.s 17574

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

1.0 Nos termos do artigo 8.° do Decreto n ." 37879,
de 8 de Julho de 1950, abrir em S. Tomé e Príncipe
um crédito especial de 20.000$, de tinado a dotar a
verba do capítulo 8.°, artigo 233.°, n ," 2), alínea a)
«Serviços militares - Encargos gerais - Deslocações
do pessoal - Aj udas de custo inerentes às deslocações
fora da província - A pagar na metrópole», da tabela
de despesa ordinária da província para o ano de 1959,
tomando como contrapartida igual quantia a sair das
disponibilidades, existentes na verba do mesmo capítulo,
artigo 224.°, n ," 4) «Despesas com o pe soul++ Outras
despesas com o pessoal - Alimentação a praças», da
referida tabela de despesa.

Ministério do Ultramar, 4 de Fevereiro Ide 1960. -
O Mini tro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.

PortarIa n,> 17577

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

2.° Nos termos do artigo 13.0 do Decreto n." 35770,
de 29 de Julho de 1946, conjugado com a alínea e) do
artigo 3.0 do mesmo diploma, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo artigo 4.0 do Decreto n. ° 40 712, de
1 de Agosto de 1956, abrir em Moçambique os créditos
especiais adiante discriminados:

b) Um de 2:307.243$13 para re íorçur, com as quan-
tias que se indicam, as seguint<,~ verbas (ln, tabela de
despesa ordinária do orçamento geral da província
para o ano d 1959:

..\.P1TULO .0

SenlQos militares
Artigo H96.0 «Abono de família» ... . . . 1 :500.000$00



1.' Sério ORDEM DO EXERCITO N.o 1 35

c) Um de 4:467.738$ para reforçar, com as quantias
que se indicam, as seguintes verbas da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral da província para
o ano de 1959:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Artigo 1484.°, n.v 1) «Despesas com o material-
Construções e grandes reparações nos aquar-
telamentos e edifícios militares» . . 2 :775.000$00

Ministério do Ultramar, 5 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro do TItramar, Vasco Lopes Alves.

Portaria n:o 17580

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

~.o No:'! termos do' artigos 4.° e 6:° do Decreto
u.? :37879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42 192, de 25 de Março
de 1950, e C0111 o § único do artigo 4. ° do Decreto
li. ° :35770, de 29 ele Julho de 1946, C0111 a nova redac-
,ão que lhe foi dada pelo artigo 9.° do Decreto
n.? 3973 , de 23 de Julho de 1954:

a) Reforçar com :30.000., a verba do capítulo 8.°,
artigo 23:3.°, li. ° 5), alínea b), 1.0 « erviços militares -
Encargos gerai - Deslocações do pessoal - Pa agens
de ou para o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos - A pagar na metrópole», da tabela de despesa
ordinária do orçamento geral de S. Tomé e Príncipe
para () ano de 1059, tomando como contrapartida as
disponibilidade' existentes na verba do me mo capítulo,
artigo 224.0, n. o 4:) «De 'pesas com o pes oal - Outras
despe as com o pessoal - ...\..limentação a praças », da.
referida tabela de despesa.
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b) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Angola para o ano de 1959:

CAPITULO 8.·
Serviços militares

Pagamento de serviços:
Artigo 1282.· «Despesas de higiene, saúde e conforto»:

N.· 1) «Luz, água, lavagem, limpeza e outras
despesas» . . . . . . . . . . . . . . . .

N.· 3) «Serviços clínicos e de hospitalização»

Artigo 1284.°, n.? 1) «Diversos serviços - Servi-
ços de recrutamento». . . . . . . . .

Encargos gerais
Artigo 1287.°, n.s 1), alínea b) «Deslocações do

pessoal-- Ajudas de custo inerentes às deslo-
cações fora da província - A pagar na pro-
víncia» ' .

200.000$00
150.000 00

300.000$00

100.000$00

750.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
discriminam da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.°
Serviços mlJltares

De8pesas com o pessoal:
Artigo 1275.°, n.O 1) «Remunerações certas ao

pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos» . . . . . .

Artigo 1277.°, n.v 3) «Outras despesas com o p s-
soal dentro da província - Fardamento e cal-
çado a praças» . . . . . . . . . . . . . . .

200.000$00

550.000$00

750.000$00

c) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Timor para o ano de 1959:

CAPlTULO 8.·
Serviços mllltares

Despeeas com O material:
Artigo 221.0 «Despesas de conservação e aproveitamento):

N.o 1) «Imóveis» . . 37.500$00
N.o 2) eSsmoventea» . . . . . . 18.750$.00
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Pagamento de serviços:

Artigo 224.° «Despesas de' comunicações dentro
da província» . . . . . . . . . . . . 2.500$00

Encargos gerais

Artigo 228.°, n.O 5), alínea b) «Deslocações do
pessoal- Subsídios de interrupção de viagem
em portos de escala inerentes às deslocações
fora da província - A paga..r na província» . . .

Artigo 229.°, 'iI.o 4), alínea a), 2 «Diversas des-
pesas - Despesas eventuais - Nilo especifica-
cadas - A pagar na província» . . . .. . 312 $50

Artigo 231.° «Duplicação de vencimentos» . . . . 3.4.41$30-----
64.913$80

2.410$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
discriminam da referida tabela de de pesa:

CAPITULO 8.o

Serviços rnlJltares

Despesas com o pes8oal:
Artigo 219.°, n.s 1), alín a a) «Outras despesas

com o pes oal - Alimentação a praças em co-
missão e do ultramar - A 61 praças em comis-
são» - . 56.250$00

Pagamento de serviços:

Artigo 225.°, D.O 2) «Diversos serviços - Serviços
de instrução e de campanha» . . . . . . . . . 8.663$80-----

64.913$80

Ministério do ltramur, 6 de Fevereiro de 1960. -
O Mini iro do ltramar , Va co Lopes A.lves.

Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército - 5.:t Repartiçao

PortarIa

Tornando- nece sário r gulam ntar o disposto no
Decreto-Lei n.? 42314, d 15 d Junho de 1959, sobre
os programa das prova: sP. ciai a pr tal' p los capi-
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tães do quadro do serviço geral do Exército para pro-
moção ao posto de major:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que se observe o seguinte:

Artigo 1.0 As provas especiais para a promoção dos
capitães do quadro do serviço geral do Exército ao
posto de major são duas: escrita e oral, e realizam-se
em dois dias, pela ordem por que vão mencionadas e na
época e local que forem desienados pelo Estado-Maior
do Exército.
§ único. As provas especiais realizar-se-ão sempre

que o número de capitães em condições de promoção
a major seja inferior a um sexto do respectivo qua-
dro.

Art. 2.° Para avaliar as referidas provas haverá um
júri especial, constituído do seguinte modo:

a) Presidente: um coronel de qualquer arma.
b) Vogais: dois oficiais superiores de qualquer arma,

um em serviço na La Repartição do Estado-Maior do
Exército e outro na Direcção do Serviço de Pessoal
do Ministério do Exército, e dois oficiais superiores do
quadro do serviço geral do Exército.
§ 1.0 O vogal menos graduado ou o mais moderno

servirá de secretário.
§ 2.° Os membros do júri serão anualmente nomeados

pela Direcção do Serviço de Pessoal do Ministério do
Exército.

Art. 3.° Para prestarem as provas especiais para a
promoção ao posto de major serão nomeados pela Di-
recção do Serviço de Pessoal do Ministério do Exército
os capitães do dito quadro que, estando no terço supe-
rior da escala, tenham satisfeito as outras condições de
promoção exigidas pela lei.

Art. 4.° A prova escrita consiste na resposta a um
ponto contendo três perguntas feitas sobre matérias con-
tidas no programa do artigo 7.°
§ 1.0 Para cada dia de provas o júri elaborará três

pontos, devendo o candidato mais antigo dos que con-
correm no mesmo dia tirar à sorte um do três pontos
que lhe forem apresentados.
§ 2.° A duração desta prova é do quatro horas.
Art. 5.° Logo que o candidato entregue a sua prova

escrita, todos os membros do júri a rubricarão em cada
uma das folhas.

I
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Art. 6.0 A prova oral realizar-se-à três dias, pelo me-
nos, depois dã prova escrita e consistirá no interroga-
tório feito ao candidato por dois dos vogais do júri.
§ único. A duração desta prova é de 40 minutos.
Art. 7.0 O programa sobre cujas matérias versarão

as provas é o seguinte:
a) Organização e funcionamento do Ministério do

Exército:
b) Organização e funcionamento das secretarias mi-

litares:
Finalidade. Correspondência ordinária : rcdac-

ção, endereço e assinatura. Correspondência
com o ultramar. Correspondência em cam-
panha: redacção e as inatura, forma (notas,
oficios, etc.), registos e expedição. Corres-
pendência confidencial. Organização de pro-
cessos, sua ela sificaçâo e arquivo.

c) Organização e funcionamento dos quartéis-generais:

Comando. Quartéi i-generuis - o serviço de es-
tado-maior; a secretaria (suas repartições e
secçues); o arquivo geral; o conselho admi-
nistrativo; a formação ; serviço diário.

d) Organização e funcionamento dos distritos de re-
crutamento e mobilização; -

p) Estatuto do Oficial do Exército:

Classificação, hierarquia. e situação dos oficiais,
eus direito e obrigaçõe . Principios e con-
dições gerai de promoção; condições espe-
ciais de promoção antiguidade, escolha e
distinção;

Disposições relativas it antiguidade dos oficiais
miliciano . Promoção em tempo de guerra.
Pretensõe e recurso .

.n Instruções para a e crituração dos registos de ma-
tricula:

Dispo ições gerais. Folha de matrícula - dispo-
sições esp ciais e ocorrências extraordinárias.
Cad mota militar. Processos indi viduais, Fic lia
mapa sanitário. Folha d alterações. Regis-

tos do número de ordem.
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g) Ordens portuguesas:

Chancelaria e Conselho das Ordens, suas atri-
buições; publicação das concessões feitas;
imposto do registo e isenção do mesmo im-
posto; ordem da colocação das insignias, seu
uso e averbamento;

Ordens militares - regulamento; condições a
satisfazer para a sua concessão. designada-
mente a de Avis; graus das ordens; enti-
dades proponentes; graduação militar corres-
pondente aos vários graus da Torre e Espada;

Outras ordens nacionais - sua designação e ideia
geral do fim para que foram criadas;

Mercês honorificas estrangeiras - aceitação, uso
e averbamento.

h) Medalhas militares:

Finalidade; modalidades, classes e graus; pro-
cesso para a sua concessão ; cancelamento;
pensão a que dá direito e casos em que e ta
caduca;

Medalhas comemorativas - finalidade e modali-
dades;

Medalha de bons serviços no ultramar - fina-
lidade; modalidades e graus; cancelamento;
exclusão do direito a esta medalha;

Medalhas de órgãos militarizados ( egurança Pú-
blica, Legião Portuguesa o Cruz Vermelha)-
ideia geral da sua finalidade e modo de pro-
ceder para o seu averbamento.

i) Disciplina:

Regulamento de Disciplina Militar - penas dis-
ciplinares e sua execução i efeitos das penas;
competência disciplinar; atenuantes e agra-
vantes; reclamações, recursos e queixas; re-
gras que devem ser seguidas na aplicação das
ponas disciplinares; proscrição ; publicação,
averbamento o anulação de recompensas e
penas disciplinares; classes de comportamento;
transferências para depósito disciplinar; incor-
poração directa em companhias disciplinares
e transferências para as mesmas; processo
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disciplinar; reforma compulsiva, separação do
serviço e demissão;

Acidentes de viação - organização dos proces-
os; entidades. competentes para asua reso-
lução;

Conselho Superior de Disciplina do Exército-
constituição e funcionamento; convocação e
reunião ; atribuições do Conselho; atribuições
dos membros do Conselho; organização do
processo e trâmites a seguir; defesa do ar-
guido; julgamento, decisão; publicidade; re-
cursos;

Estabelecimentos penais militares - natureza e
fins; destinos dos incorporados.

j) Regulamento de continências e honras militares;
k) Justiça militar:

Tribunais e autoridades judiciais militares em
tempo de paz - autoridade e tribunais mili-
tare que administram a ju tiça. Agentes da
Policia Judiciária. Latitude das suas atribui-
ções. Competência elos governadores militares
de Lisboa e da Madeira, comandantes das re-
giões militares e comandantes militares dos
Açores e províncias ultramarinas. Competên-
cia do :Ministro do Exercito. Tribunais de La
e 2. a instância; ua con tituição e competência
para julgamento de crimes. Ca os em que os
militares perdem o seu foro especial. Forma
de nomeação e atribuições dos juizes togados,
e bem a sim dos promotores de justiça e de-
fen ore oficio o . Atribuições do secretário
e forma de suprir a ua falta;

• upremo Tribunal Militar - suas atribuições em
julgamento de recur o, julgamentos definiti-
vos, conflitos de jurisdição, como corpo con-
ultivo e ainda em recur os de preterição;

Prece o em tempo de paz - partes de que se
compõe. Autoridades militares que nele têm
de intervir. Forma de um proce so desde o
corpo de delito até ao julgamento pelo tribu-
nal militar territorial e termos a lançar no
mesmo segundo hipótes apresentada. Recnr-
HOS; quem o· pod interpor o quando devem
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ser fundamentados. Recursos obrigatórios e
facultativos. Remessa do recurso ao Supremo
Tribunal Militar. Formalidades a seguir desde
a entrada do processo na secretaria até jul-
gamento final. Recursos de preterição. Forma
de processo, termos a lançar. Envio do pro-
cesso após o julgamento elo Ministério de que
dependa o recorrente;

Processo em tempo de guerra - partes de que
se compõe e autoridades que têm interferên-
cia em cada uma das partes. Constituição dos
tribunais em campanha. Requisitos a que deve
obedecer a nomeação dos auditores, promotores
de justiça e defensores. Recurso; torrna de o
fazer e autoridade competente a quem deve
ser dirigido. Julgamento. de causas extintivas
de acusação. Amnistia, perdão; como se apli-
cam e seus efeitos. Prescricâo ; como se aplica
e efeitos da mesma. Revisão do processo mi-
litar; quem a pode requerer; tribunal com-
petente para a conceder.

Art. 8.° Em seguida à prova oral, o .lUl'l rounira para
apreciação dos candidatos, concluindo pela aprovação
ou reprovação de cada um, sendo este resultado decidido
por maioria de votos.
§ único. O júri elaborará duas listas dos candidatos

com os resultados obtidos por cada um. Estas listas, que
devem ser assinadas por todos os membros do júri, serão
enviadas uma à 1. a Repartição do Estado-Maior do Exér-
cito e outra à Direcção do Serviço de Pessoal do Minis-
tério do Exército.

Art. 9.° O candidato que, por motivo justificado, não
puder concluir qualquer das provas poderá repeti-la em
outro dia. Se a prova a repetir for a escrita, tirará it
sorte novo ponto.

Art. 10.° O candidato que não obtiver maioria favo-
rável de votos só poderá concorrer a novas provas de-
pois de decorrido um ano.
§ 1.0 Se durante este tempo lhe pertencer a promoção,

será preterido.
§ 2.° Se nas segundas provas não obtiver também

maioria favorável de votos, não poderá tornar a prestá-
-las e passará desde logo iL reserva, o mesmo aconte-
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cendo àquele que, devendo ser submetido às provas,
desista de prestá-las na época que lhe for designada.

Lisboa, 12 de Fevereiro de 1960. - O Ministro do
Exército, Afonso Maqalhãe» de Almeida Fernamdee.

Ministério do Ultramar- üirecçãc-üeral de Fazenda -I. a Bepartição

Portaria n.O 17592

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:
1.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n .? 37879, de 8 de Julho de 1D50, conjugados com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n ." 42 192, de 25 de Março
de 1959, e o § único do artigo 4.° do Decreto n ," 35 770,
de 29 de Julho de 1946, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo artigo 9.° do Decreto n ." 39 738, de 23
de Julho de 1954:

a) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orç'a-
mento geral de Mo<:ambique para o ano de 1959:

CAPl'l' LO 8."

Serviços mllltaies

Despesas com o pessoal:
Artigo 14 1.0, D.° 1), nlinca a) «Remuneraçõ s

certa!'> ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por Ici - Vencimentos» . . 1 :600.000$00

Artigo 14 2.°, n.O 1) «Remunerações acidentais -
Gratificações especiais e de classe» . . . . .. 800.000$00

Artigo 1500.°, D." 1), alínea b) «Encargos ge-
rais - Exercícios findos - Para pagamento de
despesas não previstas - a província» . . . . 1.129$00

2 :401.129$00

tomando como contrapartida as eguintes di ponibili-
dade da referida tab la d de pe a:

.\PlTl:LO 8.°

Serviços militares

Artigo ].I 3.°, !l.0 3) «Despesas com o pessoal-
Outras despesas com o pessoal d ntro da pro·
víncia - Indemnidadc pnrn fardamento a cabos
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e soldados continentais e ultramarinos que se
fardam por conta própria» . . . . . . . . . . 1.129$00

Artigo 1492.°, n. ° 1) «Diversos encargos - En-
cargos administrativos - Fundo de Defesa Mi-
litar do Ultramar» . . . . . . . . . . . . . 2 :400.000$00

2 :401.129 00

b) Reforçar com a quantia de 32.170$94 a verba do
capítulo 8.°, artigo 204.°, n.? 2), alínea b) «Servi-
ços militares - Encargos gerais - Deslocações do pes-
soal - Ajudas de custo inerentes às deslocações fora
da província - A pagar na província», da tabela de
despesa ordinária do orçamento geral de Macau para
o ano de 1959, tomando como contrapartida as dispo-
nibilidades da verba do mesmo capítulo e serviços,
artigo 197.° «Despe as com o material- Material de
consumo corrente», da referida tabela de de pesa.

Mini tério do Ultramar, 13 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.

PortarIa n.O 17599

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do artigo 9.° do De-
creto n ." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugado
com o artigo 5.° do Decreto-Lei n ,? 42 192, de 25 de
Março de 1959, e o § único do artigo 4.° elo Decreto
n.? 35770, de 29 de Julho de 1946, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo artigo 9.° do Decreto
n." 39738, de 23 de Julho de 1954, reforçar com as
quantias que se indicam as seguintes verbas da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de Macau
para o ano de 1959:

CAPITULO 8.°
Serv[QOs militares

Artigo 204.° «Encargos gernis - Deslocações do
pessoals :

N.? 2), alínea a) «Ajudas de custo inerentes
ftR deslocações Iora da província - A pagar
na metrópole» . . . . . . . . . . . . . .

N. ° 4), alínea b), La «Passagens de ou para
o exterior - Por quaisquer outros moti
vos - A pagar no. metrópoles . . . . . .

20.000$00

200.000$00

220.000$00



1.' Série ORDEM DO EXERCITO ~.o 1 45

tomando como contrapartida a disponibilidades a se-
guir discriminadas da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

ServiQos militares

Despesas com o pessoa~:

Artigo 193.° «Outras despesas com o pessoal dcn-
tro da província» :
N,? 1) «Subsídio extraordinário para alimen-

à~~~fos: .2~ ~a~g~n~s. ~ ~u~ri~i~, .a. S.3:~
N.? 2), alínea e) «Alimentação a praças-

A praças reformadas prestando serviço». .
N.> 4), alínea b) «Subsídio para funerais de

oficiais e praças do activo - A pagar na
província» . . . . . . . . . . . . .

Despesas com o mateTia~:
Artigo 196.°, n .v 4) «Despesas de conservação e

aproveitamento - De material de defesa c se-
gurauça pública» .

Artigo 197.° «Material de consumo corrente»

Pagamento de serviços:
ártigo 200.° «Diversos serviços»: ..

•0 1) «Força motriz» ...
')1'.°3) «Despesas com a instrução complemen-

tar do pessoal mobilizável» . . . . . . .
N'. o 4) «Despesas com a preparação militar do

pessoal o. incorporar no. província» . . . .

Encargos qerais :

Artigo 204.° «Deslocações do pessoal :

N.o 1) «Ajudas de custo dentro da província»
N.o 3) «Passagens dentro da província» ...
N.? 4), alínea a). 2.& «Passagens de ou para

o exterior - Por motivo de licença gra·
ciosa - fi.. pagar na provrncia» .

N. ° 5), alínea b) «Su baldios de viagem e de
demora em portos de escala inerentes às
deslocações fora da prcvíncia A pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 205.° «Di versas despesas»:

.0 1), alínea b) eDi] renças de câmbio (,
outras despesas de trnnsferõncias de íun-
dos - A pagar na província) . . . . . . .

53.144$00

5.205$60

5.040$00

11.200$00
44.124$80

746$80

16.800$00

2.800$00

7.000$00
1.680$00

8.400$00

5.000$00

l8.666$90
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N.O 3) «Para pagamento das despesas deter-
minadas pelos artigos 4.0 c 5.0 do Decreto
n." 30832, de 30 de Outubro de 1940» . 2R.738$70

Artigo 207.0 «Duplicação de vencimentos» . .. 10.853$20
------

220.000$00

Ministério do Ultramar, 19 de Fevereiro ele 1960. -
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Krus Abecasis, Sub-
secretário de E tado elo Fomento Ultramarino.

PortarIa n.s 17600

~fanda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, substituir a matéria da alí-
nea b) do n." 2.0 da Portaria n ." 17384, de 7 de Outu-
bro último, publicada no Diário do Governo n ," 230,
1.a série, da mesma data, pel a seguinte:

C.\PI1'ULO 8.0

Serviços militares

Despesas com o material:
Artigo 1485.0, n.v 3) «Aquisições de utilização

permanente - Material de defesa c segurança
públicas .

Encarqo« gcrai8:
Arbigo 1495.0, n.? 6) «Diversas despesas Ven-
cimentos alimentação de praças cm comissão
o indígenas íncorporadas na secção disciplinar»

Artigo 14\:l!i.0 «Abono de família» .

600.000$00

150.000 00
1:600.uOO 00

2 :3:30.000 00

tomando como contrapartida a' disponibilidade exis-
tentes nas seguintes verbas da mesma tab la de d spesa:

C.\Pl'rULO R.O

Serviços militares

DC8pcHa8 com o pe88oal:
Artigo 14.81.°, 0.° 1), altnca a) «Remullol'l1çõ s

certas ao possonl em xcrcício Pessoal cios
quadros aprovados por lei Vencimentoss . . 1 :GOO.OOO$oo
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Artigo 1483.°, n.> 1) «Outras despesas com o pes-
soal dentro da província - Alimentação» :

Alínea a) «A cabos e soldados continentais
c ultramarinos» . . . . . . . . . . . . .

Alínea b) «A praças indígenas» . . . . . .
600.000$00
150.000$00

2 :350.000$00

Ministério do Itramar , 19 de Fevereiro de 1960. -
Pelo Ministro do Ultramar, Carlos Kru« Abecasis, Sub-
secretário de Estado do Fomento Ultramarino.

Ministério do Exército - Quartel-Mestre-General - Chefia do Serviço
de Verificação de Contas e de Inspecção Administrativa

Portaria n.O 17602

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
ni tro do Exército, o seguinte:

1.0 As normas relativa ao funcionamento elos serviços
ele inspecção admini trativa e de in pecção do serviço de
intendência, criado pelo Decreto-Lei n." 42564, de
7 de Outubro de 1959, erão aprovadas por despacho
do quartel-mestre-general, mediante proposta apresen-
tadas pelo respectivo serviço. •

2.° Fica revogada a Portaria n." 15838, de 23 de
Abril de 1956.

Ministério do Exército, 20 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda _La Repartição

Portaria n.· 17603

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do T'ltrnmar, o seguinte:
1.° os termos dos art igos -+.0 (> 6.· do Decreto

u.? 37 879, de 8 de Julho <1(> 1950, conjugado» com o
artigo 5.° elo Decreto-Lei n ." 42 192, de 25 de Março
de lDón, e ~ único do artigo 4.° do Decreto n.? 35770,
de ~D <1(' Julho de 19·1(l, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo artigo !'l.0 elo Decr to n.? 3D 738, ele 23
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de Julho de 1954, reforçar com as quantias que se indi-
cam as seguintes verbas da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral da Guiné para o ano de 1959:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal:
Artigo 244.°, n.? 1 «Outras despesas com o pes-

soal - Ajudas de custo» . . .. .

Despesas com o material:
Artigo 247.°, n ,? 4) «Dcspesas de conservação

e aproveitamento - De material de defesa e se-
gurança pública» .

Artigo 248.° «Material de consumo corrente» . :

Pagamento ele serviços:
Artigo 251.°, n.? 2) «Diversos serviços - Des-

pesa de intrução» . . . . . . . . . .

45.000$00

45.4.20$00
20.000$00

4.976$40

Encargos gerais:
Artigo 253.°, n.v 1), alínea b) «Despesas de

comunicação Iora da província - Portes de cor-
reios e telégrafos - Tclégrafos» .. . . . . .

Artigo 254.°, n.? 1), alínea b) «Deslocações de
pessoal - Ajudas de custo inerentes às deslo-
cações fora da província - A pagar na pro-
víncia» . . . . . . . 23.000$00

Artigo 256.° «Abono de família» . . . . . . .. 97.000$00-----
257.396$40

22.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
discriminam da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal:
Artigo 243.° «Remunerações acidentais»:

N.? 1) «Gratificações de comando ou comis-
são» .

N,? 2) «Gratificações ao comandante militar»
N.? 3), alínea a) «Gratificações espeeiais e

de classe - Gratificação de serviço aos ofi-
ciais» . . . . . . . . . . . . . .....

N.? 4) «Gratificações d readmissão a praças
indígenas» . . . . . . . . . . . . . . . .

15.000$00
3.976$40

1.000$00

90.420$00



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 1

120.000$00
Artigo 244.°, n.? 2) «Outras despesas com o pes-

soal» _ .

Pagamento de serviços:
Artigo 250.° «Despesas de comunicação dentro
da. província» . . . . . . . - . . . . . . . .

49

4.000$00

Diversos encargos:
Artigo 254.°, n.? 2) «Deslocações de pessoal-

Passagens dentro da. província» . . . . . . .
Artigo 255.°, n.v 1) «Diversas despesas - Des-

pesas determinadas pelos artigos 4.° e 5.° do
Decreto n.? 30832, de 30 de Outubro de 1940» 3.000$00

Artigo 260.° «Duplicação de vencimentos» . . .. 11.000$00------
257.396$40

9.000$00'

2.° Nos termo do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n ,? 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com o ar-
tigo 5.° do Decreto-Lei n ," 42 192, de 25 de Março de
1859, e § único do artigo 4.° do Decreto n.? 35770,
de 29 de Julho de 1946, com a nova redacção que ]he
foi dada pelo urtico 9.° elo Decreto n." 39738, de 23
de J 111hode 1954, reforçar com as quantias que se indi-
cam as verbas a eguir di criminadas da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral da Guiné para 1959:

CAPI'l'ULO ~.o

Serviços militares

Encarqo« gerais:
Artigo 25·1.°- Deslocações de pessoal:

N.o 1), alínea a) «Ajudas de custo inerentes
às deslocações fora da província - A pa-
gar na metrópole» . . . . . . . . . . . .
.0. 3), alínea a) «Passagens de ou para
o exterior - Por quaisquer outros moti-
vos A pagar na metrópole» ..... .

50.000$00

120.000$00

170.000$00

tomando como contrapartida a disponibilidades exis-
tentes na verba do m mo capítulo, artigo 244.°, n." 3)
«Despesa com o pessoal - Outras de pc as com o pes-
oal - Fardamento e calçado a praça », da referida
tabela de despesa.

Minist ~rio do Ultramar, 20 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro do Iltramar, Vasco Lopes Alves.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional
Portaria n,O 17609

Manda o Governo da Repúblióa Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, publicar o Regulamento da
Caixa Económica das Forças Armadas, nos termos da
alínea d) do artigo 15.0 do Decreto-Lei n.? 42072, de
'31 de Dezembro de 1958.

Presidência do Oonselho, 26 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Regulamento ~a Caixa Econúmica ~as Forças Arma~as
CAPITULO I

Natureza e fins

Artigo 1.0 A caixa económica cuj a organização está
prevista no artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 42072, de
31 de Dezembro de 1958, tem a denominação de Caixa
Económica das Forças Armadas e o seu funcionamento
é regido pelo presente regulamento, que foi elaborado
por força do artigo 10.° do referido diploma.
Art. 2.° A Caixa Económica funciona na direcção

dos Serviços Sociais das Forças Armadas, integrada no
respectivo secretariado, mas a sua actividade poderá
vir a ser exercida também, se for considerado conve-
niente, nas Idelegaçõ,esda direcção dos mesmos Serviços
que forem constituídas.
Art. 3.° A Caixa Económica funcionará em instalação

apropriada, em ligação com o conselho administrativo
do secretariado dos Serviços Sociais das Forças Arma-
das, que se encarregará de todas as operações de tesou-
raria que digam respeito à primeira. Para tanto, a
escrita da Caixa Económica será orientada pelo referido
conselho administrativo, de maneira a permitir, a todo
o momento, o necessário contróle das operações e o
conhecimento da sua situação financeira.

§ único. Se no futuro for reconhecida a necessidade
de dar autonomia completa à Caixa Económia, desli-
gando-a do conselho administrativo, proceder-se-á a
essa operação, efectuando-se os lançamentos de conta-
bilidade que forem necessários para o efeito.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 1 51

Art. 4.° O fim da Caixa Económica é o de efectuar,
com baixos juros, operações de recepção de depósitos
e concessão de empréstimos.

CAP!TULO II

Operações

SECÇÃO I

Depósitos

Art. 5.0 A Caixa Económica recebe depósitos à or-
dem.

§ único. A comissão directiva dos Serviços Sociais das
Forças Armadas pode, sob proposta do secretário-geral,
autorizar a Caixa Económica a receber também depó-
sitos a prazo ou depósitos com aviso prévio.

Art. 6.0 Os limites dos depósitos, bem como as taxas
de juros, são fixados pelo Ministro da Defesa Nacional,
mediante proposta da comissão directiva.

Art. 7.° Podem constituir depósitos na Caixa Econó-
mica:
1.° Os beneficiários dos Serviços Sociais das Forças

Armadas e pessoas de família a cargo dos mesmos;
2.° As pessoas de nacionalidade portuguesa, hábeis

nos termos da lei, que não estejam compreendidas no
número anterior, quando autorizadas pela comissão
directiva.
Art. 8.° O levantamento dos depósitos pelos herdeiros

ou legatários dos depositantes falecidos far-se-á da
forma seguinte:

1.0 O saldo da conta de depósito pode ser entregue
aos intere sados, mediante requerimento dirigido à
comissão directiva dos Serviços Sociais das Forças Ar-
madas, acompanhado de certidão de narrativa completa
do óbito do depositante e de documento comprovativo
de se haver procedido a habilitação judicial 011 a inven-
tário;
. 2:° .Quando a lei não exija habilitação ou inventário
judiciai , será exirrida escritura de declaração de her-
deiros e também as de partilha ou de adjudicação, ha-
vendo-as, e correm sobre o assunto éditos de vinte dias,
afixados nas dependências da Caixa Económica e publi-
cados, uma vez, em um dos jornais de maior circulação,
à custa dos interessados;
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3.° Em certos casos especiais de dúvida' pode ser
exigida pela Caixa Económica a certidão de cópia inte-
gral do assento de óbito a que se refere a alínea d) do
n." L." do artigo 259.° do novo Código do Registo Civil,
com as correcções publicadas no Diário do Governo
n. ° 1, L." série, de 2 de Janeiro de 1959;

4.° Se o saldo da conta de depósito, à data da morte do
depositante, não exceder 5.000$, o levantamento pode
ser feito mediante apresentação da certidão de óbito e
dos documentos que provem o direito à herança;

5.° Se o saldo da conta de depósito, à data da morte
do depositante, ror superior a 5.000$, mas não exceder
10.000$, o levantamento pode ser feito pelo modo indi-
cado no n." 4.°, mas correm ,sempre éditos, nos termos
do n.? 2.0;

6.0 A publicação de éditos, a que se refere o n." 2.0
deste artigo, não é de aplicar no caso de apresentação
de habilitação notarial passada nos termos do ar-
tigo 179." da Lei n." 2049, de 6 de Agosto de 1951.

§ l.° Nenhum dos depósitos a que se refere este artigo
será entregue aos interessados sem que apresentem do-
cumento comprovativo de que foi pago ou está assegu-
rado por forma legal, ou que não é devido, o respectivo
imposto sucessório.

§ 2.0 O disposto neste artigo, com excepção apenas do
que estabelece o parágrafo anterior, aplica-se também
quando se trate do levantamento da parte do depósito
que constitua menção do cônjuge sobrevivo, e, não ha-
vendo partilha feita, é necessário que os herdeiros dêem
o seu acordo ou requeiram o levantamento da sua parte
e se prove o seu direito ante da entrega daquela mea-
ção.

SECÇÃO II

Empréstimos

Art. 9." A Caixa Económica pode conceder emprésti-
mo , dentro das seguintes modalidades, limites, e con-
dições, aos militares do quadro p rmanente e aos civis
contratados, pertencentes aos quadro dos departamentos
militares, que sejam beneficiários elos Serviços ociais
das Forças Armadas:

1.0 O quantitativo dOF\empréstimos fica dependente
das disponibilidades da Cuixn Económica no momento
do pedido e do condicionamento imposto pelo n. ° 5."
deste artigo, mas, normalmente, não deverá exceder :l
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importância do vencimento mensal líquido do peticio-
nário;

2.° As taxas de juro são, de um modo geral, baixas,
variáveis conforme o quantitativo dos empréstimos, po-
dendo, para pequenas quantias e em determinadas si-
tuações dos peticionários, ser autorizada pela comissão
directiva a conce são de empréstimos sem vencimento
de juro;

3.° As ta tas de juro a que se refere o número anterior
e, bem as im, quai quer condições reguladoras ela con-
ce são do empré timo que a prática venha a aconse-
lhar serão fixadas ao iniciar-se a actividade ela, Caixa
Económica e, depois, no princípio de r-ada ano, por
despacho do Ministro da Defe a Nacional, mediante pro-
posta da comi 110 directiva;

4.° Os juros 110 calculados sobre a importância efecti-
vamente emprestada e adicionados à mesma, para pÍL:i-
tos da fixação das importâncias das prestações mensais
e dos eu prazo de ven .imento ;

5.° Para s manter a maior equidade po . ível ne ta
ac~ão as istcncial, as di. ponibilidr de.' da Caixa Econó-
mica de stiuadas ~t .oucessao d empré .timoe aos três
ramos da Forças Arruadas serão atribuída por per-
entugens, fixadas no início de cada ano, propostas pela.
comissão directiva no Ministro da Defesa Nacional, em
fUll,ão elos efectivos m p fi oal d cada um dos três
d 'parlamentos militar s,

Ari. 10. Q Em ircunstâncin muito excepcionais pode
a comissão dircctiva autorizar empréstimos de quantias
superiores ao limite estabelecido no n ,? 1.0 do artigo 9.°,
mns, nesse a o, se o entender conveniente, tem a facul-
dade de exigir do mutuário garantias esp ciu.ís, tai'l
como letra, aval bancário ou caução, representada por
título d crédito.

Art. 11.° São condiçõ de preferência para a con-
cessão de empréstimo' as seguintes:
1.° A urg 'ln ia nece. idade ju tificada do pedido;
2.° O menor vencimento;
3.° O maior número de pe oas de família a cargo dos

peticionário ;
4.° O menor valor de . ubsídio concedido pelos Ser-

viços 'ociai' das Força' Armada ;
5.° Quaisquer outras considerações de ordem moral

atend íveis não compreendida no' número anteriores.
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Art. 12.0 A concessão de empréstimos nos termos dos
artigos 9.0 e 10.0 é da competência da comissão directiva
dos Serviços Sociais das Forças Armadas, que a pode
delegar, total ou parcialmente, no secretário-geral dos
referidos Serviços.

Art. 13.0 As petições de empréstimos têm de ser for-
muladas por escrito pelos interessados em impressos
modelo SSjEmp. e delas devem constar sempre, e tão
detalhadas quanto possível, as razões justificativas do
pedido. Na falta do referido impresso, a petição será
apresentada em papel comum, preenchido com todas as
indicações e requisitos que são exigidos no impresso
citado.

Art. 14.0 Sobre as petições dos interessados, informa-
das previamente pelos conselhos adminstrativo na parte
respeitante a vencimentos e a descontos, devem os
comandos e chefias das unidades e dos estabelecimentos
dos departamentos militares de que dependam os peti-
cionários pre tal' uma informação precisa acerca da
justiça do pedido e das circunstâncias especiais aten-
díveis que possam esclarecer a decisão dos Serviços So-
ciais das Forças Armadas.

Estas informações devem ser consideradas rigorosa-
mente confidenciais.

No caso de os peticionários militares ou civis estarem
a prestar serviço em regime de contrato, deve a infor-
mação do conselho administrativo ser explícita quanto
à data em que os respectivos contratos terminam.
Art. 15.0 As petições, uma vez completamente infor-

madas, serão enviadas ao secretário-geral dos Serviços
Sociais das Forças Armadas, para organização do pro-
cesso e sua decisão.

Art. 16.0 Concedido o empréstimo, o conselho admi-
nistrativo dos Serviços Sociais das Forças Armadas tra-
tará imediatamente de pôr à di posição dos interessado
a quantia pedida, por intermédio dos conselhos admi-
ni trativos que lhes pagam os vencimentos no momento
da decisão. A estes conselhos administrativos serão re-
metidos os elementos que os habilitem a iniciar e a
continuar o descontos nos vencimentos dos mutuários,
até à integral liquidação dos empréstimos.

1.0 Quando o mutuário for tran ferido ou pas ar a re-
ceber os seus vencimentos por outro conselho adminis-
trativo, serão os elementos referentes ao empré timo
remetidos a este último pelo conselho admini trativo
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até aí encarregado desse serviço, a fim de que não se
verifique interrupção no pagamento das prestações, isto
independentemente da informação - que é obrigató-
ria -, na guia de transferência de vencimentos, acerca
da situação de pagamento do empréstimo;
2.° Se, mesmo com as providências indicadas no

n.? 1.0, houver interrupção no pagamento das presta-
ções, será feito, por uma só vez, o desconto das presta-
ções vencidas, nos vencimentos do mutuário, até se obter
a actualização do plano de amortizações estabelecido
no momento da concessão;

3.° Não será concedido novo empréstimo a qualquer
beneficiário sem que estej a completamente liquidado o
empréstimo anterior, a não ser em situações excepcio-
nai , muito ponderáveis, levadas à consideração da co-
missão directiva dos Serviços Sociais das Forças Arma-
das. Ne se caso, proceder-se-á a uma operação de
conversão e subsistirá apenas um único débito.

Art. 17.° A amortização de qualquer empréstimo será,
em regra, iniciada no mês seguinte ao do da concessão,
por meio de desconto nos vencimentos do mutuário.

1.0 A entrega das importâncias descontadas respei-
tantes ti, pre tações vencidas em cada mês será eíec-
tuada, obrigatoriamente, pelo _conselhos administrati-
vo ou órgãos equivalentes responsáveis, ao conselho
administrativo do Serviço Sociais das Forças Arma-
da , até ao dia 10 do mê imediato àquele a que dizem
respeito, mediante relações donde constem os postos ou
categorias dos mutuários, os nomes completos destes,
a importância das prestaçõe e a sua ordem numérica,
dentro do plano de amortização autorizado, bem como
o número de ordem do empréstimo, para completa iden-
tificação.

O mutuários são considerado sempre os primeiros
responsáveis pela amortização regular dos empréstimos
que lhes forem concedido, pelo que, no ca o de inter-
rupção injustificada dos re pectivos de contos nos seus
vencimento , devem fazer notar o facto às entidades
pagadora, para não incorrerem, voluntàriamente, na
aplicação da sanção previ ta na última parte do n.? 4. °
deste artigo;

2. ° Deverão er utilizados na ntr ga das pres1ações
descontadas o 'prece o e os meio normalmente usados
para o pagam nto do outro de contos oficiais;
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3.° Se, excepcionalmente, o mutuário não receber
vencimento por qualquer conselho administrativo ou
órgão equivalente, fica com a obrigação de pagar di·
rectamente no conselho administrativo dos Serviços So-
ciais das Forças Armadas, até ao dia 10 de cada mês, a
importância da prestação vencida no mês anterior.
Dessa entrega ser-lhe-a passado o respectivo recibo;
4.° Não é da responsabilidade do mutuário o atraso

na entrega ao conselho administrativo dos Serviços Soo
ciais das Forças Armadas das prestações mensais que
lhe tiverem sido descontadas em devido tempo, desde
que esse atraso seja resultante de dificuldades de trans-
ferência ou de causas excepcionais estranhas à sua von-
tade. Nas hipóteses em causa, não lhe serão contados
juros de mora pelo atraso verificado.

Se, porém, se comprovar que o atraso é da respon-
sabilidade do mutuário, pagará este juros de mora à
taxa anual de 5 por cento, calculados sobre as presta-
ções não entregues em tempo devido, referentes aos me-
ses em atraso de cada uma das referidas prestações.

CAPITULO III

Fundo de maneio da Caixa Económica

Art. 18.° Na fa e inicial ela organização da Caixa
Económica, e enquanto o volume de depósitos efectuados
na mesma Caixa não permitir, com a nece sária ampli-
tude, a conce ão de empréstimos nos termo dos arti-
gos 9.° e 10.°, será transferida dos fundos à disposição
dos Serviços Sociais das Forças Armadas, ou de outrus
criados para este efeito, a favor da Caixa Económica,
a quantia que for julgada necessária. Com e as imo
portâncias se constituirá um fundo de maneio, que será
contabilizado no conselho administrativo dos Serviços
Sociais das Forças Armadas sob a designação de «Fundo
da Caixa Económica».
Art. 19.° O Fundo da Caixa Económica, pode ser re-

forçado, por uma ou mais vezes, pelos processos estabe-
lecidos no artigo anterior, sempre que soja reconhecida
a necessidade de e reforço para manter em actividade
a Caixa Económica e houver disponibilidades para o
efeito.
Art. 20.° A atribuição da quantia para con títuir

inicialmente o Fundo da Caixa Económica, b m omo
as dos reforços previstos no artigo anterior, é da COm-
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petência exclusiva do Ministro da Defesa Nacional, me-
diante proposta escrita da comissão directiva dos Ser-
viços Sociais das Forças Armadas.

Art. 21. o Quando a disponibilidades da Caixa Econó-
mica resultantes do depósitos ali efectuados permitam
a esta uma vida de certo desafogo financeiro, proce-
der- e-á, mediante autorização do Ministro da Defesa
Nacional, ao reembol o, parcial ou total, do fundo ds
maneio, a favor dos fundos à disposição dos Serviços
Sociais das Forças Armadas, donde proveio, para ter
outra aplicação, contabilizando-se cada reembolso pOl'
forma inver a à indicada na última parte do artigo 18."

CAPITULO IV

Fundos e haveres que garantem o pagamento
dos depósitos

Art. 22. o O valores pertencentes à Caixa Económica
erão constituído ou representado por:
a) Empré timo efectuado aos mutuários nos termos

dos artigo 9.0 e 10.0 do capítulo II;
b) Títulos de crédito do Estado Português ou de ins-

tituições em que o Estado tenha comparticipação ;
c) Depósito à ordem, a prazo ou com aviso prévio

em e tabelecimento de crédito" do E ta do ou em bancos;
d) um erário à dispo ição da Caixa Económica no

con elho admini trativo do' erviços o iai das Forças
Armada;

e) Fundo de re erva, con tituído nos termos do ar-
tizo 24.0;

f) Imóv i .
Art. 2:3,0 valore indicado no artigo 22.0 con ti-

tuem a garantia do pagamento dos depó itos efectuados
na Caixa Económica.

CAPl'fULO V

Resultados de gerênci&
Art. 24.0 lucro da ai a Económica constituirão

inicinlmcnt um fundo d r S erva, destinad a ocorrer
a qualquer eventualidade justificada c a obrir os pre-
juízos ou riscos d qualquer natureza qu s verifiquem
nas operacõos efcctuadn pebaixa Econórni 'a. Ulte-
riormento, a comissão dire t iva, Bt' os lncros o justifica-
rem, proporá ao llinist 1'0 da Def 'sa ...T ucional a repar-
tição que julgar mais adequada.
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Art. 25.0 Além das operações de depósitos e de em-
préstimos"pod.e a Caixa ~conómica .efectuar outras J?re_s-
tações de serviços .que seJ~n: autorizadas pela connssao
directiva dos Serviços SOCIaIs das Forças Armadas, ex-
ceptuada a guarda de v~l?res que envolva responsabili-
dade de segurança precana.

Art. 26.0 Para o funcionamento interno dos serviços
da Caixa Económica serão publicadas instruções espe-
ciais, aprovadas pela comissão directiva, mediante pro-
posta do secretário-geral.'

Art. 27.° Os casos não previstos neste regulamento
ou a interpretação de dúvidas que se suscitem na sua
aplicação serão regulados por despacho do Ministro da
Defesa Nacional, mediante informação da comissão di-
rectiva dos Serviços Sociais das Forças Armadas.

CAPITULO VI

Do pessoal

Art. 28.° A Caixa Económica será gerida por um
oficial do secretariado dos Serviços Sociais das Forças
Armadas, a nomear pelo secretário-geral, o qual será
assistido pelo pessoal auxiliar que vier a ser posto à sua
disposição.
Art, 29.° São atribuições do gerente, entre outras,

as seguintes:
1.0 Dirigir, segundo a orientação do conselho admini _

trativo dos Serviços Sociais das Forças Armada, en-
quanto a, Caixa depender do mesmo conselho adminis-
trativo, a escrita da Caixa, mantendo-a e fazendo-a
manter permanentemente em dia;

2.° Organizar anualmente, até ao dia 31 de Janeiro, o
relatório de gerência, com o balanço dos resultados,
acompanhado de uma proposta para aplicação dos lucros
ou para solver os prejuízos, se os houver;

3.° Conferir diàriamente a existência de numerário
em cofre, no caso. d? a C.aixa Económica ser desligada.
do conselho administrativo dos Serviços ociai dai!
Forças Armadas;

4.~ Visar com a sua rubrica todos os documentos de
receita e despesa;
, 5.° Organizar os .dados e~tatísticos e gráficos relativos
as actividads anuais da Caixa Económica, em confronto
com os mesmos elementos dos anos anterior e ;
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6.o Propor e fundamentar, com factos e com números,
a necessidade de alterações das taxas, tanto no que diz
respeito aos depósitos como aos empréstimos;
7.0 Sugerir o que lhe parecer conveniente para o me-

lhor resultado da administração a seu cargo;
8.o Atender os depositantes e mutuários nas suas' re-

clamações, procurando esclarecê-los em todas as ques-
tões e dúvidas que se suscitem na interpretação dos
preceitos regulamentares, levando ao conhecimento su-
perior os casos que por si não possa resolver.

Presidência do Conselho, 26 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

SS/En-.p.
(Prente)

SERVICOS SOCIAIS DAS FORCAS ARMADAS, ,
...Vome ...
Posto ou categoria
Unidade ou estabelecimento onde presta serviço

Pede que lhe seja concedido um empréstimo de esc.... 1$ •.• ,
nos termos do artigo 9.0 do" Regulamento da Caixa
Económica dos Seroiços Sociais das Forças Armadas,
destinado a

Justificação do pedido

••• J '" de ... de 19 ...
(a) ...

(a) Assinatura do potlclonárlo e posto ou categoria.
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(Verso)

Informação do conselho administrativo ou órgão equivalente que
paga os vencimentos ao peticionário.

I) Recebe o vencimento ilíquido mensal de . . .. $ ...

•
A que há a deduzir:

II) Soma dos descontos oficiais obrigatórios ... Ii ...
III) Outros descontos:

À Fazenda Nacional. .
Às Oflcinas Gerais de Fardamento
A outros (discriminação) :

.. .11,. ..

.. .$...

... $ .

.. .$ .

...$...

... $ ... ...$...
Líquido que recebe . . ... 1> ...

Data ... de ... de 19 ...

o Presidente do Conselho Administrativo,

IV) Informação do comandante ou chefe

(a) ...

Despacho dos Serviços Sociais das Forças Armadas .

. .. concedido o empréstimo da importância de esc .... " ...

Data ... de '" de 19 ..

o Presidente da Comissão Directiva,

(a) Assinatura com o solo branco.

Presidência do Conselho, 26 de Fevereiro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.
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111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Estado·Maior do Exército
Serviço de reconhecimento das transmissões

Determinação n.s 1

As designações abreviadas do serviço de reconheci-
mento das transmissões são as seguintes:

CIIERET - Designação abreviada de chefia do ser-
viço de reconhecimento das trans-
missões.

Sl~T - Designação abreviada de serviço de
reconhecimento das transmissões.

Esta novas designações deverão substituir a de che-
fia do serviço de cifra do Exército (CIIECIE) em toda
a regulamentação publicada.

Ministério do Exército - üirecçãn do Serviço de Pessoal
Bepartiçãe de Sargentos e Praças

Determlnacão n.O 2

Por se reconhecer a necessidade de incluir na cader-
neta. militar uma folha destinada a vacinações e de al-
terar a ficha sanitária em vigor na parte respeitante
aos registos de vaciuações, a fim de ficar de harmonia
cOJUa caderneta militar, determina-se o seguinte:

As actuais cadernetas militares deverá ser adi-
cionada uma folha do modelo aprovado (anexo
D.0,1).

As fichas sanitárias em vigor deverá ser junta
uma folha adicional do modelo constante do anexo
n.? 2.

As cadernetas militares a imprimir deverão pas-
sar a ter mais uma folha destinada a vacinações e
elomodelo aprovado (anexo n.? 1), a qual constituirá
a folha n." 27.

Nas fichas sanitárias a imprimir deverá ser alte-
rada a parte re peitante a vacinações, de modo a
ficar de harmonia com a caderneta militar e con-
forme o anexo n. ° 3.
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Anexo n.• 1

Varíola

Vacinaçõe. feita. contra:

Vacinação:
1.- revacinação .
2. a revacinação .

Cólera
1." Jose .
2." dose .

Peste
1." dose .
2.- do 'o .

Raiva

Febres tifóides,
paratifóides, tétano

e difteria
1.- dose .
2." dose .

Rcactivaçiío ...

Febre amarela

Tifo exantemático
1.- doso , .
2." doso . , .
3.' dose '"

,

Outra. vaclnaçõe.
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Anexo n.O 2

Adicional il Ilcha sanitdria U{' ...

Visto (o)

Varíola

Vacinaçõ •• feita. contra:

Vacinação :
1." revacinação .
~." revacinação .

Cólera
1.' dos
2.' do •

Peste
1.' UO
2.' do

Raiva

Febres tifóides,
paratifóides, tétano

e difteria
1." dose . '.
2,- dos ~...

H iaeti vação .•.

Febre amarela

Tifo exantemático
1." do e .
2." do o .
a.' .lo c •..

Outra. "aclnaçê5••

(a n
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Ministério do Exército - llirecção do Serviço de Justiça e Disciplina
Determinação n.O3

Considerando que as infracções do dever militar não
compreendidas no Código de Justiça Militar e as trans-
gressões de polícia são punidas disciplinarmente;

E não sendo possível aplicar à mesma transgressão
uma sanção fixa, pois a sua graduação depende de di-
versos factores, que só casutsticamente poderão ser apre-
ciados;

Tendo em atenção a natureza e gravidade da trans-
gressão, por parte de militares, ao conduzirem na via
pública veiculos automóveis pertencentes ao Ministério
do Exército sem estarem habilitados com a respectiva
carta ou outro documento legal equivalente;

Determina-se que:
Em face da natureza e gravidade da transgressão ao

n.? 1 do artigo 46.° do Decreto-Lei n.? 39672, de 20 de
Maio de 1954 (Código da Estrada), isto é, condução
na via pública de veículos automóveis militares por
parte de militares não habilitados com documento com-
provativo da sua aptidão, o julgamento dos respectivos
processos disciplinares é da competência exclusiva do
Ministro do Exército. •

Esta determinação substitui a determinação n. ° 12,
publicada na Ordem do Exército n.? 7, L." série, de
31 de Outubro de 1959.

(Despacho de 8. Ex." o Subsecretário de Estado do Exército
de 16 de Janeiro de 1960).

Ministério do Exército - Academia Militar
Determinação n.O4

Regulamento para a Distribuição de Fardamento aos Alunos,
previsto no § 3.° do artigo 58.0

do Decreto-Lei n.' 42152, de 12 de Fevereiro de 1959
A) Disposições gerais

1.0 O fardamento a fornecer aos cadetes-alunos é o
constante da seguinte tabela:

Capote . . . 1.
Impermeável. . . . 1
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Uniforme n.? 1:
Barrete 1
Dólman. 1
Calça. 1
Calção 1
Sapatos pretos (de vitela) 1 par
Botas altas pretas (de vitela) 1 par
Esporas de correia . . . . 1 par
Luvas castanhas (de pele de

cavalo) . . . . . . . . 1 par
Luvas brancas (do camurça) 1 par

Uniforme de gala:
Barrete. 1
Jaqueta. 1
Coleto 1
Camisa de peitilho 1
Colarinho de goma 1
Laço preto 1
Calça. 1
Sapatos de polimento 1 par

Uniforme n.? 2:
Barretes de campanha. 2
Blusões . 2
Oamisas de trabalho 4
Gravatas pretas ()...
Calças de cotim 3
Calções de cotim . <)...
Cinto de lona m/955 . . . 1

. Botas pretas com cano afive-
lado (de atanado}. . . . 1 par

Botas pretas com cano afive-
lado (de vitela) . 1 par

Fato de combate . 1
Luvas cinzentas (de algodão) 1 par

Uniforme de educação física e diversos:
Oamisola de lã . 1
Camisolas de algodão 2
Calções brancos 2
Calça branca. 1
Ointo para ginástica. 1
Peúgas brancas. 4 pares
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Sapatos para ginástica. . . 1 par
Gilet para esgrima . . . . 1
Luva para e grima . . . . 1
"Mala de lona com cabides 1

2.° O uniforme de gala e os artigos para esgrima só
erão fornecido' aos cadetes-alunos no inicio do 2.° ano
do curso.

3.° A mala de lona com cabide a distribuir a todos
os aluno será paga por estes.

4.° Os cadetes-alunos admitidos no curso de aeronáu-
tica ao tran itarem para e te curso fazem entrega do
capote, dólman n." 1 e calça n.? 1, que inicialmente lhes
tenham sido fornecidos, e recebem idênticos artigos dos
modelos con tantes do Regulamento de Uniformes para
a Força Aérea, bem como dua camisas azul-celeste. Re-
cebem também um fato de voo e entregam o fato de
combate.

l~-lhes aplicável o di po to na primeira parte do n.? 11.°
5.° Os cadete -alunos oriundo de sargentos pilotos

destinados ao curso de aeronáutica recebem logo no
inicio do 1.0 ano o capote e dólman n.? 1, do modelo
constante do Regulamento de Uniformes para a Força
Aérea, o duas camisas azul-celeste.

6. ° Durante o 3. ° ano do curso da Academia os cadetes-
-alunos receberão de novo o se uintes artigos:

Barrete n.? 1
Dólman n.? 1
alça 11.° 1

Calção n.? 1 (a)
Blu ão ....
Barrete de campanha
Cami as de trabalho.
Calças de cotim
Bota pretas (de atanado)

para canos. . .....

1
1
1
1
1
1
,)...
2

1 par

7.° O artigos de fardamento a seguir designados:
Capote;
Dólman n.° 1;
alça n.? 1;

lei) Excepto os cadetes-alunos do cur 'o de aeronáutica.
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Calção n." 1;
Barrete de gala;
Jaqueta de gala;
Colete de gala;
Calça de gala,

serão mandados confeccionar nas Oficinas Gerais de
Fardamento ou, para os alunos que assim o de ejarem,
em alfaiatarias civis aprovadas pelo comando da Aca-
demia. Neste último caso os alunos pagarão de ua
conta a diferença que se verificar para mai em rela-
ção à tabela de preços anualmente aprovada pelo quar-
tel-mestre general, não tendo direito a reembolso e a
diferença for para menos. .
8.o Os restantes artigos constantes da tabela de far-

damento serão fornecidos pelas Oficinas Gerais de Far-
damento e pela cantina escolar do corpo de alunos.

9.0 O conselho administrativo da Academia liquidará
às entidades fornecedoras apenas as importâncias pre-
vistas na tabela de prec;os aprovada, devendo as dif -
renças para mais ser facturadas à parte, para liquidação
pelos alunos, em regime de descontos, a fixar, quando
assim o desejarem.

10.° Em relação a cada aluno, todos os artigos d -
signados no n.? 6.° serão executados num mesmo e 'ta-
belecimonto de alfaiataria.

11.o Os oficiais e aspirant a oficial milicianos-alunos
fardam-se por conta própria e só lhes s rito fornecidos
dos artigos con tantes da tabela referida no D,O 1.0, na
devida altura do curso, aqu les que, endo nec ssário
à sua vida escolar, não fazem parte do re pecti \'0 r -
gulamentos de uniforme, e que são :

a):
Fato de combat
Camisola de lã .
Camisolas de algodão
Calções brancos . .
Calça branca. . . .
Cinto para ginástica.
Peúgas brancas. . .
apato de ginástica

Oilet para sgriroa .
Luva para sgrima .
Mala d lona com cabid s

1
1
~
:3
1
1
4 pare
1 par
1
1
1
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b) Para oficiais e aspirante a oficial miliciano da
Força Aérea - o mesmos artigos referidos
na alínea anterior, com excepção dos fatos de
combate, e mais os seguintes:

Fato de voo . • . . . . . 1
Rotas altas preta (de vitela) 1 par
Esporas de correia , . . . 1 par
alçõe de cotim. . . . . ~

Luvas cinzentas (de algodão) 1 par

U.o Não vigorando outro pro ces o de indemnizaçâo,
os alunos eliminado da Academia farão entrega do far-
damento que hajam recebido, endo responsáveis pe-
cuniàriamente pela falta e ruínas inju tiflcáveis. Estes
fardamentos e o devolvido conforme o dispo to no
0.° 3.° podem ser distribuídos a aluno para substituição
de artigos arruinados prematuramente por comprovados
motivos de serviço.

13.° Os alunos eliminados que desejarem ficar com
os artigos de fardamento que lhes tenham sido di tri-
buídos pagá-lo -ão p lo valor que lhe for atribuído por
avaliação feita pelo con elho admini trativo da Academia,
salvo e, vigorar outro prece so de indemnização.

14.° E da responsabilidade e conta dos alunos a con-
servação dos artigos de fardamento e o seu renovo,
empre que não se encontrem nas devidas condições de

apresentação utilização.
15.° Os padrões e modelo do artigo que constam

dos regulamento de uniforme obedecerão ao que neles
e pre crevo.
Os artigo que não constam do regulamento obe-

decerão aos padrõe e modelo em vigor na Academia
Militar.

B) Disposições relativas aos cursos transitórios
de engenharia

Hi.o Os alunos dos cursos tram itórios de engenharia
receberão no uno da admis ão a dotação d fardamento
coo tante do 0.° 1.0

17. ° Os mm alunos r c b rão a dotação d farda-
mento r f rida no n." 5.° sem pr que tiverem r cebido
a inicial há, P lo m nos, três anos, não se contando os
anos que t Ilham perdido.
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18. ° Os actuais alunos dos mesmos cursos receberão
a dotação de fardamento referida no n.? 5.°, se nunca
tiverem recebido fardamento por conta do Estado e
sempre que tiverem recebido a dotação anterior há, pelo
menos, três anos, não se contando os anos que tenham
perdido.

G) Disposições transitórias
19. ° Os actuais alunos que, ao abrigo das normas an-

teriores, receberam dois fatos de combate entregam um
deles, com os efeitos previstos no n.? 11.°

(Despacho de S. Ex.' o Ministro do Exército de 9 de Feve-
reiro de 19GO).

IV - DESPACHOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional
Despacho

Para efeito do disposto no artigo 25.0 do Decreto-
-Lei n.? 42 072, de 31 de Dezembro de 1958, determino
que sej am considerados integrados nos Serviços So-
ciais das Forças Armadas, desde 1 de Janeiro corrente,
o Cofre de Previdência dos Oficiais do Exército Me-
tropolitano e o Cofre de Previdência do Sargento de
Terra e Mar, com os eus valores activos e pas ivos.

As duas referidas instituições ficarão na dependência
directa da comis ão directiva dos Serviços Sociais das
Forças Armadas, mantendo-se em vigor até à orga-
nização do Cofre de Previdência das Forças Armada
as disposições legais por que actualmente se regem
aquelas instituições.

Gabinete do Ministro da Defesa acional, 31 de
Janeiro de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio Carlos Al'ves Dias Botelho Moniz.

Ministério do Exército - Subsecretariado de Estado da Aeronáutica
Despacho n.O 1

endo vantajoso que o curso do estado-maior para
oficiais da Força Aérea seja distinto do mesmo curso do
Exército e da Armada, por forma a pod r mini trar uma
in trução especializada conveni nte;
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Reconhecendo-se a vantagem de uma ligação estreita
entre os cursos referidos, não s6 para alcançar um me-
lhor rendimento de instruções comuns, mas também para
facilitar o estudo de operações conjuntas e estabelecer
relações de amizade e camaradagem entre oficiais das
forças armadas;

Considerando que o curso geral do estado-maior do
Exército do corrente ano lectivo teve já inicio com a
presença de dois oficiais da Força A érea ;

Convindo desde já mini trar a estes dois oficiais uma
instrução adequada às funções que virão a desempenhar:

Deverá observar-i e o .eguinte :

1. Enquanto não for publicado O diploma que
regula o curso do estado-maior da Força Aérea,
funciona no Instituto de Altos Estudos Militares,
no ano lectivo de 1959-1960, o curso geral do
estado-maior da Força Aérea de acordo com a
alínea b) do artigo 32.0 da Lei n.? 2055, de 27 de
Maio de 1952.

2. E to curso tem a duração de um ano lectivo
e de tina- e a ministrar, em especial, os conheci-
mentos correspondentes às funções do estado-maior
de pequena unidades ou d oficiais adjuntos das
repartições do estado-maior e comandos aéro s.

:3. A preparação no curso geral do estado-maior
da Força Aérea comporta:

1) Preparação especializada, incluindo:

Organização geral da Força Aérea;
Organização e funcionamento dos ser-

viços ;
Organização da unidades de base e

organização e emprego das pequenas
unidade aér a ;
ist ma d defe 'a aérea ;

Si temas d cooperução aero-t rrestre
e aro-naval;

Organiznção e empr go de p quenas
unidud de pára-qu di tas;

Técnica do o. tudo-maior ;
oçbes g rais de administração na
Força A rea ;

Conh cim ntos gerais das forças to 1'-
r str s forças navais.
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2) Preparação geral de caráctor moral, filosó-
fico, político, económico, social e histó-
rico-geográfico de interesse para oficiais
do estado-maior.

4. O curso geral do estado-maior da Força
Aérea funciona sob a direcção pedagógica de um
conselho de instrução constituído pelos seus pro-
fessores, sob a presidência do director dos cursos
do estado-maior.

5. São professores do curso geral do estado-
-maior da Força Aérea, em acumulação de regên-
cias, os oficiais pilotos aviadores. professoros elos
cursos de promoção a oficial superior e dos cursos
do estado-maior do quadro do Instituto de Altos
Estudos Militares e os professores dos cursos do
estado-maior que forem julgados necessários pelo
director do curso, que os proporá ao director do
Instituto de Altos Estudos Militares.

6. Os alunos do curso geral do estado-maior da.
Força Aérea frequentam as instruções ministradas
nos cursos do estado-maior quando O re pectívo
conselho o julgar convoniente.

7. Aos oficiais alunos ó facultada a possibilidade
de realizar o treino mínimo de voo exigido por
lei, sondo normalmente reservadas para e se efeito
duas sessões de trabalho (manhãs ou tardes) por
semana.

8. Para reforçar o pessoal auxiliar dos cur os do
estado-maior são colocados em diligência no Insti-
tuto de Altos Estudos Militares amanuensos do '01'-
viço geral da Força Aérea, para o quo o director
do Instituto de Altos Estudos Militares, ouvido o
director dos cursos do estado-maior, apresentará
proposta ao l~~stado-Maior da Força Aérea.

9. As despesas com o curso geral do estado-
-maior da F01'\a Aérea são pagas pelo ubsccreta-
riado de Estado da Aeronáutica, por forma a regular
entro os conselhos administrativos do I~~tudo-Maior
da Força Aérea o do Instituto de Altos Estudo'
Militares.

10. Aos casos não especificados nas ultneas an-
teriorcs aplica-se o dispo to nos D cr tos-Leis
n.OS 39941 o :399-!2, do ~5 do Novomhro de 1954,
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que regulam o cursos do estado-maior do Exér-
cito.

Lisboa, f) de Fevereiro de 19GO. - O Ministro do
Exército, Afonso Maqalliães de Almeida .Fernandes.-
O ubsecretário de Estado da Aeronáutica, Kaulza de
Oliceira de Arriaqa.

v - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército
Repartiçao do Gabinete

Com a entrada em vigor, em 1 de Janeiro do cor-
rente ano, do Decreto-Lei n.? 42364, de 7 de Outubro
de 1959, foi extinta a Direcção dos ~erviços do Ultra-
mar, de te Ministério.

Nesta conformidade, a corre pendência que até então
era enviada àquela Direcção deverá passar a ser diri-
gida no r pectivos órgão de t Ministér io.

•
VI-INSTRUÇOES

Instruções para o funcionamento da Caixa Económica
das Forças Armadas

(.\rtig'O 2(,,0 do rtlgulatUl'lll0 :q)ro,·"d4' Iwhl Purturfa n.o 17 nml.
du :!H du Ft'Yl'ruiru do lUGU)

I

Depósitos

Ártico 1.0 O d pó ito à ord m na
';LO constituldo por toda a quantias
v nçnm ou não juros.
§ único. AI 01 d d pósitos it ord m, poderá a Caixn

Ecouómica r c b r também d pósitos a prazo ou com
avi, o prévio.

Art. ~.O' o nt nd r com' ni nt , o g rente da
aixa Económi a, orn a aprovação do H cr tário-gerul

dos " i-viços Sociais elas Forçns rmadus, pod 1'á r -
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cusar qualquer depósito, sem a obrigação de declarar o
motivo da recusa.

Art. 3.° A comissão directiva dos Serviços Sociais
das Forças Armadas, tendo em atenção as disposições
da lei, as condições do mercado, a taxa de desconto ofi-
cial e as taxas de empréstimos nos estabelecimentos do
Estado, formulará, no inicio da actividade da Caixa Eco-
nómica e sempre que, depois disso, o julgue necessário,
as propostas relativas à fixação dos limites dos depósitos
à ordem e a prazo e respectivas taxas, para serem sub-
metidas à aprovação do MInistro da Defesa Nacional,
em conformidade com o artigo 6.° do Regulamento da
Caixa Económica.

Art. 4.° Todas as pessoas idóneas compreendidas no
artigo 7.° do Regulamento da Caixa Económica podem
constituir depósitos e movimentá-los.
§ único. Os menores com mais de 18 anos, não eman-

cipados, só podem depositar e sacar quando autorizados
por quem legalmente os represente; e as mulheres ca-
sadas podem fazer depósitos em seu nome, mas só po-
dem sacar enquanto não houver reclamação dos maridos
com fundamento legal.

Art. 5.° A identidade do depositante deve ser, em
regra, verificada por meio do respectivo cartão de iden-
tidade.

Art. 6.° Os depósitos podem constituir-se:

a) Em nome de um só titular;
b) Em nome de mais do um titular.

§ 1.0 Se o depósito for feito inicialmente a favor de
pessoa ausente, maior e no gozo do seus direitos civis,
por qualquer pessoa maior e sem mandato: será preen-
chido o boletim de identidade ou ficha com o maior
número possível de elementos que facilitem o reconhe-
cimento do titular, devendo o portador apor no verso
do boletim a sua assinatura e a respectiva morada.
§ 2.° Todos os boletins ou fichas serão visados P lo

gerente da Caixa Económica ou por qu m o ubstitua.
Art. 7.° Não é permitida a abertura d mais de uma

conta de depósito à ordem a favor do mo mo titular.
~ 1.0 Exceptuam-se o d pósitos constituídos em con-

dições que impeçam o titular do dispor da sua impor
tnncía, como sejam os depósito qu ropr nt m fiança
ou outros d caracter! sticas s m Ihant s,
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§ 2.° As contas de depósito que constituam caução, ou
outras garantias, seja de funcionários da Caixa Econó-
mica ou de outra instituição, o"u de particulares, deve-
rão manter permanentemente essa característica, não
podendo elevar-se além da garantia que representarem,
excepto por motivo do lançamento dos juros vencidos.
Estas contas deverão ter o nome do titular e seguida-
mente a indicação «Conta de caução».
Art. 8.° Podem ser admitidos depósitos feitos por ter-

. ceiros em nome de menores, sujeitos às seguintes con-
dições:

a) Para erem movimentados somente quando o
menor atingir a maioridade ou emancipação;

b) Para poderem ser movimentados só pelo pai,
ou só pela mãe, ou por qualquer deles indis-
tintamente, durante a menoridade;

c) Para serem movimentados pelo pai e pela mãe,
em conjunto, durante a menoridade;

d) Em condições diferentes das antecedentes, desde
que não colidam com a lei e sejam autori-
zadas pela comi são directiva dos Serviços
Sociais das Forças Armadas.

§ 1.0 As cláusulas a que ficarem subordinados os depó-
sitos devem ser exaradas no boletim, e os representan-
tes dos menores devem assinar a seguir às cláusulas.

§ 2.° Nos boletins deve figurar, bem destacada, a data
em que o menor atinge a maioridade.
§ 3.° As cláusulas do depósitos em nome de meno-

res podem ser alteradas quando as modificações forem
pedidas pelos próprios (lue as constituiram.

Art. 9.° Quando o menores atingirem a maioridade
preencherão novos boletins e provarão a sua identidade
por meio de documento que for julgado suficiente pelo
gerente da Caixa Económica.

Art. 10.° Os tutores ou curadores de menores ou inca-
pazes podem constituir depósitos a favor de tes; porém,
só os podem movimentar do 'de que se mostrem legal-
mente autorizados, o que têm do comprovar com cer-
tidão do despacho que os nomeou.* único. 'I'rutando-s de levantamentos em contas que
não tenham sido por eles con tituídas, têm de mostrar-se
I)xpres amonte autorizados a praticar tais actos.



76 ORDEM DO EXERCITO N.V 1 1." Série

Art. 11.0 Os boletins de abertura de contas em nome
de mais de um titular têm, em regra, de ser inicial-
mente assinados por todos os titulares.

Art. 12.0 A movimentação das contas em nome de
mais de um titular pode fazer-se nas seguintes condi-
c;ões:

a) Ser suficiente a assinatura de qualquer dos titu-
lares - contas com solidariedade;

b) Serem necessárias as assinaturas de «todos» ou
de «alguns» dos titulares - contas sem soli-
dariedade. •

Art. 13.0 Nas contas com solidariedade a qualquer
dos titulares é permitido requisitar cheques, segundas
vias de cadernetas e movimentar a conta.

Art. 14.0 Nas contas sem solidariedade devem os bo-
letins mencionar as condições para a requisição de che-
ques e segundas vias de cadernetas ou para efectivação
de quaisquer outros actos relativos à movimentação das
contas, e, após o falecimento de um ou mais dos titula-
res, não podem os levantamentos ser feitos pelos res-
tantes titulares senão em conjunto com os herdeiros dos
falecidos, habilitados nos termos legais.

Art. 15.0 Os depositantes em nome individual podem
ser co-titulares de contas colectivas.

Art. 16.0 Todo o depositante pode autorizar outrem
a movimentar a sua conta, por meio de procuração ou

. por declaração escrita, no respoctivo verbete de auto-
rização, que ficará arquivado junto ao boletim de iden-
tidade, declarando, expressamente, se as pessoas auto-
rizadas podem requisitar cheques ou substabelecer os
seus poderes por procuração, ou requisitar cadernetas
em caso de extravio, ou ainda a. liquidar a sua conta.
§ 1. o Nas contas em nome de mais de um titular a

concessão de autorização carece de acordo de todos os
titulares.
§ 2.0 Os autorizados assinarão no verbete, e as suas

assinaturas precederão sempre a assinatura dos titulares.
Art. 17. o Os poderes das pessoas autorizadas cessam

quando os serviços da Caixa Económica tiverem conhe-
cimento de que o titular faleceu' ou quando forem anu-
lado pelo depositante.
§ 1.0 A anulação da autorização será feita, em regra,

pelo titular no próprio documento em que a concedeu,
documento esse que se manterá arquivado.
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§ 2.° Sempre que o titular pretender alterar as con-
dições expressas no verbete de autorização, preencherá
novo boletim.

Art. 18.° O gerente da Caixa Económica rubricará e
datará todas as alterações que forem introduzidas nos
boletins de identidade ou verbetes de autorização.

Art. 19.° Cada depositante terá uma conta corrente,
que corresponderá ao número de ordem do seu depósito
inicial, na qual se lançarão, por ordem cronológica, as
entradas e saidas de numerário.

Art. 20.° A cada depositante será fornecida uma ca-
derneta, com o número igual ao do da conta corrente,
na qual serão escrituradas regularmente as quantias de-
positadas e sacadas.

Art. 21. ° Numa da folhas da caderneta serão trans-
critos os artigos 24.°, 35.° e 39.° destas instruções.

Art. 22.° Os depósitos serão feitos por meio de guias,
com talão, devidamente preenchidas e assinadas pelo
depositante, ou por outrem em seu nome, de conformi-
dade com as disposições aplicáveis.
§ 1.0 As entregas das guias de depósitos deverão

SOl' efectuadas pelos depositantes na Caixa Económica,
donde transitarão para o conselho administrativo dos
erviços Sociais das Forças Armadas.
§ 2.° Para os depósito novos, depois de rubricados

P lo gerente da Caixa Económica, ou por quem o
substitua, serão o documentos entregues ao encar-
regado desse serviço, a fim de o te preencher a ca-
derneta nova com o nome do depositante e com a
importância depositada. Seguidamente rubricará os do-
cumentos e procederá à sua transferência para o con-
selho admini trativo do Serviços ociais das Forças
Armadas, onde será conferido o lançamento feito na
caderneta.

Art. 23.° O tesoureiro do conselho administrativo dos
erviços ociai das Forças Armadas, depois de verificar

que a quantia entregue é a designada na guia e no res-
pectivo talão, autenticará este documentos com o ca-
rimbo do con elho adrnini trativo e coro a sua rubrica e
entregará o talão ao portador da importância deposi-
tada.

Art. 24.0 A apresentação do talão da guia de depósito,
devidamente autenticado, 6, em regra, indispensável
para fazer prova da realização do depósito em caso de
dúvida.
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Art. 25.0 As entregas por meio de cheques serão
feitas em guia especial, na qual os mesmos serão des-
critos.
§ único. O crédito na conta de depósito correspon-

dente a estas entregas só será feito depoi de efectuada
a cobrança dos cheques.

Art. 26.0 Quando algum dos cheques mencionados no
artigo anterior não for pago, a Caixa Económica pro-
curará avisar o depositante, sem que da falta de paga-
mento ou do aviso advenha para a Caixa Económica
qualquer responsabilidado.

Art. 27.0 Os depósitos podem ser levantados por par-
celas ou na totalidade, e o levantamento pode ser feito
por meio de cheques registados ou não registados (che-
ques avulsos). .
§ 1.0 Entende-se por choques registados aqueles que

são requisitados, por escrito, pelos depositantes.
§ 2.0 O preço dos cheques é fixado pelo conselho

administrativo dos Serviços ociais das Força Ar-
madas.
§ 3.0 A assinatura das requisições de cheques regis-

tados deve ser conferida pOJO dois funcionários da Caixa
Económica.
§ 4. o Na Caixa Económica existirá um registo onde

se discriminem diàriamento os números dos cheques
vendidos avulsos. .

Art. 28.0 Para levantar qualquer quantia por meio
de cheques registados é facultativa a apresontaçüo da
caderneta; mas para os levantamentos por m io do

I ('ho~qnes não registados é indispensável a sua apre .en-
taçao.
§ único. Excepcionalmente, a apre entação da cador-

neta poderá ser dispensada quando o gorente da Caixa
Económica assim o autorizar e o cheque soja apresen-
tado pelo próprio d positante ou por seu mandatário
autorizado. Neste caso O gerente da Caixa Económica
deverá rubricar o choqu .

.Art. 29.0 .Ao portador de um cheque será dada uma
senha, contra entrega da qual se fará o respectivo pa-
gamento .

.Art. 30.0 Os choq ues devem ser as inado pelo depo-
sitantes ou por quem legalment os repr sont, comp t
aos funcionários que do tal serviço forem ucarregudos
pelo gerente da aixa ]i)conómica a conf rência das
a sinaturas, sem o que nenhum ch quo poderá er pago.
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§ 1.0 No impedimento justificado dos conferentes de
assinaturas, deverá o gerente da Caixa Económica tomar
as providências que forem julgadas convenientes para
que o serviço não sofra interrupção ou demora.
§ ~.o Os nomes dos funcionários conferentes das as-

sinatura , bem como as rubricas que adoptarem, serão
objecto de registo em livro especial, com a indicação
da data em que iniciaram tal serviço e aquela em que
o terminaram.
§ 3.° O gerente da Caixa Económica pode substituir

qualquer dos conferente no serviço de conferência de
fi sinaturas e tem a faculdade de tornar a conferir o
serviço dos seus ubordinado e até a de suprir, com a
ua, a falta de rubrica de um dos conferentes, quando

e te expressamente declarar no cheque que, em seu en-
tender, a as inatura do depo itante não está conforme.

s 4.° O gerente da aixa Económica tem a faculdade
de fazer seguir qualquer cheque só com a sua rubrica,
as iumiudo portanto a re ponsabilidado do seu paga-
mento.
§ 5.° Nenhum cheque referente a levantamento de

contas de depó ito que estejam em movimento há mais
de cinco ano' poderá er pago 'em a rubrica do g rente
da Caixa Económica, ou de quem o substitua, além da
do conferent de assinatura .
§ 6.° ... enhum Iuncionáriovda Caixa Económica, seja

qual for a sua cat geria, poderá intervir em mais de
uma fase de cada operação.

Art. 31.° Conferida' as a sinaturas dos choques, serão
stes d scarregados nas contas correntes, depois de fie

v rificar que estão m condições d er pagos, e lan-
çados na folha d dosp sa, seguindo para o conselho
administrativo do orviços ociais da Forças Armadas,
onde o te oureiro efectuará o u pagamento e os rela-
clonará no eu registo diário.

Art. 3~.o Os eh ques d verão er sempre rubricados
pelos funcionários que del façam qualquer registo ou
verificação carimbad pelo tesour iro do conselho
admi ni trativo.

Art. :33.0 , e xtruviar alaum cheq II e a Caixa
E onórnica for avi. ada a tempo pelo d positante, o
chcqu só rá pago ao próprio sacador.

Art. :3-i.o J. T nhum docum nto d ntrega ou de saída
d dinh iro s rá ac it contiv r m nda, rasura ou
ntrelinha não r !'-. alvudas d harmonia com a lei.
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Art. 35.0 O juro dos depósitos à ordem será contado
dia a dia, como valor do dia imediato, e capitalizado
em 31 de Dezembro de cada ano.
§ único. Nos depósitos a prazo a liquidação dos juro

será feita na data dos vencimentos, e a respectiva im-
portância imediatamente transferida para uma conta à
ordem.

Art. 36.0 O Iançamento dos juros nas conta' correu-
tes, sua capitalização e conferência serão feitos de
forma a estarem concluidos em 15 de Janeiro de cada
ano.

Art. 37.0 Quando a caderneta acompanhe a entrada
ou saida de dinheiro, será logo restituída ao seu portador
com o respectivo lançamento.

Art. 38.0 Quando se dê qualquer irregularidade na
escrituração da caderneta de que resulte inexactidão do
saldo, deverá fazer-se a devida rectificação.

Art. 39.0 Se a caderneta se extraviar, deverá o de-
positante avisar imediatamente a Caixa Económica, a
fim de, contra recibo, lhe ser entregue outra, com indi-
cação do saldo naquela data.

Art. 40.0 Em conformidade com a lei, dá-se apre -
crição, a favor da Caixa Económica, da quantias depo-
sitadas sobre as quais durante 30 anos não tiver havido
movimento de entrada ou salda de dinheiro, ou empre-
gada qualquer diligência que mostre o propósito do
depositante de conservar ou de exercer o direito de
propriedade sobre o depós~o.

Art. 41.0 O gerente da Caixa Económica deverá man-
ter permanentemente em dia a escrita que lhe diz res-
peito, executada sob a orientação do conselho admi-
nistrativo dos Serviços ociais das Forcas Armadas e
de maneira a fornecer a este último, e em qualquer
momento, todos os elementos de verificação e de esta-
tística que lhe forem pedidos. Terá, além di o, a seu
cargo o serviço de correspondência da aixa Económica
e cumpre-lhe também zelar pela rapidez e efici ncia dos
serviços.

Art. 42.0 Haverá na Caixa Económica um regi to ond
se tomará diariamente nota da novas contas de depósito
e das qu foram liquidadas, a fim d se conhecer, em
qualquer momento, o número exacto de d p sitante .

Art. 43.0 Para ef ito de contaaorn de juros, a en-
tregas feitas depois d quinze hora s rüo con id radas
valor útil do dia seguinte. O mesmo se deve considerar
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para os depósitos constituidos por cheques, cujas quan-
tias só podem ser contabilizadas depois da cobrança dos
cheques.

Art. 44.0 Os juros a lançar nas contas de depósitos
serão arredondados para a dezena de centavos imedia-
tamente superior.

II

Empréstimos

Art. 45.0 A comissão directiva, ao iniciar-se a activi-
dade da Caixa Económica e, normalmente, no principio
de cada. ano, formulará, nos termos do n.? 3.0 do ar-
tigo 9.0 do regulamento da referida Caixa, uma proposta
que submeterá a aprovação do Ministro da Defesa Na-
cional acerca de:

Taxas de juros dos empréstimos para serem apli-
cadas em cada ano;

Condições especiais, não compreendidas no ar-
tigo H.o e seus número do Regulamento da Caixa
Económica, para orientarem a concessão dos em-
préstimos, conforme a prática aconselhe.

VII AVISOS

Ministério das Comonicações - Administração-Geral dos Correios.
Telégrafos e Telefones

Aviso

Nos termos do artigo 30.0 do Decreto n.? 29708, de
19 de Junho de 1939, procedeu-se à revisão das tabelas
das entidades oficiais autorizadas a expedir correspon-
dência com isencão de porte, em face das solicitações
apresentadas dentro do prazo legal.

S. Ex." o Ministro das Comuuicacõos. por despacho de
:31 de Dezembro findo, autorizou que nas referidas tubo-
la se fizessem as seguintes modificações, para entrarem
m vigor a partir de 1 de Janeiro corrente, o que se
comunica para os devidos efeitos.
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Incluir na tabela I:

Destguação das entidades Observações

Mlnistéi-io do Exército

Escola do Exército:
Comandante. . . . . . . . .
2.° comandante . . . . . . .
Comandante do corpo de alunos

AR
A
A

para:
Academia Militar:

Comandante. . . . . . . . . .
2.· comandante . . . . . . . .
Comandante do corpo de alunos.

AR
A
A

Administração-Geral dos Correios, Telégrafos e Te-
lefones, 7 de Janeiro de 1960. - O Director dos Servi-
ços de Exploração, Óscar Saturnino.

o Minisll'o do Ext'l'ciIO,

Afonso Maqalhãe« de Almeida Fenuuule«.

Está conforme.

o Chefe (lo Gabinete,



MINISTÉ~IO DO EXÉI'CITO

Ordem do Exército
1.- Série

N,O 2 30 de Abril de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.· 42864

Havendo necessidade, por motivos ligados li. vida
financeira dos erviços OCIal das .Forças Armadas,
de, com urgência, fi car mai detalhadamente alguma
da norma estabelecidas no Decreto-Lei n." 42 072,
de 31 de Dezembro de 19"8, que criou o referidos
erviço ;

ando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
er ta e eu promulgo, para valer como 1 i, o seguinte:

Artigo 1." A alín a f) do artigo 15.° do Decreto-
-Lei n." 42072, de 31 de Dezembro de 1958, pas~m a
ter a s guinte redacção:

f) Elaborar ou promover a elaboração, pelo con-
selho administrativo dos Serviços Sociais e
pelo con elhos administrativos do. órgãos
dependente , do orçamento e contas de ge-
rência, endo e tas apresentadas por cada
con elho administrativo dir ctamente ao 'I'ri-
bunal d Conta ..

Art. 2.° Ao artigo 19.° do citado Decreto-Lei
n." 42 072 ' a re ntado o . euiute parágrafo:

§ 3.° . < Ido da: contas de ger"ncia verifica-
do num ano conómico tran itarão, qualquer que
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seja a sua proveniência, para nova conta, podendo
ser aplicados no pagamento de despesas orçamen-
tadas para os ano económicos seguintes.

Art. 3.° As disposições constantes do artigo 2.
deste diploma são já aplicáveis aos saldos que vierem
a ser apurado' na conta da gerência de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 1 de Março de
1960. - AMÉRICO DEUS RODIUGUES TnOMAZ - Ant6-
uio de Oliveira Salazar - Pedro Theot6nio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Sch~tlz - João de Matos Antunes Vm'ela - Antón7:o
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Eernoaulo Quintanilha M endonça Dias-
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de IIbranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Interior

Deoreto-Lel n.O 42872

Criada há mais de vinte anos, a Legião Portuguesa
tem sabido cumprir a sua função de forma a merecer
os maiores elogio .

Apesar disso, a experiência adquirida durante o
tempo já decorrido e a nece siduds criada por novo
erviços que lhe foram afectos levam a introduzir algu-
mas modificaçõe de pormenor na sua e trutura orgâ-
nica. ao se trata, portanto, de uma total reorgani-
zação, mas antes de uma actuul isação da orgânica.

N e tes termo :
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição. ') Governo de-
creta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A. Legião Portuzu sa, organisação patrió-
tica constituída por voluntürio de tinada a fomentar
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a resistência moral da Nação e a cooperar na sua
defesa contra os inimigos da Pátria e da ordem social,
é reorganizada de harmonia com os princípios esta-
belecidos neste decreto-lei.

Art. 2.° A Legião Portuguesa estende a sua organi-
zação e actividade a todo o tarri tério português, metro-
politano e ultramarino.

Art. 3.° A Legião Portuguesa é para todos os efeitos
considerada organismo público e depende do Ministro
do Interior. Compete, porém, ao Ministro da Defesa
Nacional estabelecer a directivas de ordem geral rela-
tivas à defesa civil do território.

§ único. Em caso de emergência ou de guerra, a
Legião Portuguesa pode passar para a dependência do
Ministro da Defesa Kacional.

Art. 4.° Na Legião Portuguesa funcionam uma
Junta Central e um Comando-Geral.

Art. 5.° A Junta Central será constituída por: um
presidente, quatro vogais e um secretário.

§ l.° O presidente da Junta Central é nomeado pelo
Governo, por proposta do Ministro do Interior, de entre
os indivíduos com relevantes serviços e dispõe de voto
de qualidade nas decisões ou deliberações da Junta.

§ 2.° Os quatro vogais da Junta Central, também
nomeados pelo Governo, por ·proposta do Ministro do
Interior, serão escolhidos entre indivíduos, civis ou
militares, que tenham prestado relevantes serviços à
organizaçâo.

§ 3.° O secretário da Junta Central é o adjunto civil
do Comando-Geral da Legião Portuguesa, sem direito
a voto nas decisões pu deliberações da Junta.

Art. G.o O comandante-geral da Legião Portuguesa
é nomeado pelo Governo, por propo ta do Ministro do
Interior, de entre oficiais generais do activo ou da
reserva.

Art. 7.° O comandante-geral a siste, por direito pró-
prio, à e' ões da Junta Central e toma parte na apre-
ciação, di cu . ão e votação de todo os problemas da
competência de ta.

§ único. O comandante-geral dará execução às deli-
berações da Junta Central. ..

Art. .0 O comandante-geral di põe para o auxil iar
no seus estudos e tra balhos e preparar as suas deci-
sõe do quartel-general da Lezião Porturruesa, que,
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de harmonia com este diploma e para os fins da Lei
n." 2093, será devidamente reorganizado.

Art. 9.° Para coadjuvar o comandante-geral em todas
as suas atribuições, substituí-lo nas suas ausências ou
impedimentos e exercer as funções que, por delegação
deste, lhe couberem poderá haver dois 2.°8 comandan-
tes-gerais, um dos quais será especialmente destinado
às actividades da defesa civil.

Art. 10.0 No quartel-general da Legião Portugue a
haverá quatro adjuntos do estado-maior, três militares
e um civil.

Os três adjuntos militares designam-se por chefe,
1.0 subchefe e 2.° subchefe do estado-maior da Legião
Portuguesa.

Art. 11.° Os 2.°8 comandante -gerais, brigadeiros ou
coronéis do activo ou da reserva, são nomeados pelo
Ministro do Interior, sob proposta do cornandant -
-geral.

Art. 12.° Os adjuntos militares e civil são nomeados
pelo Ministro do Interior, sob proposta do comandante-
-geral.

§ 1.0 O chefe do estado-maior da Legião Portugue a
é oficial superior do corpo do estado-maior do activo.

§ 2.° Os dois subchefes do estado-maior serão oficiais
superiores do activo habilitados para o desempenho
das funções do estado-maior, um dos quais será obri-
gatoriamente da Marinha. O mais graduado ou antigo
dos subchefes do estado-maior desempenhará a função
de 1.0 subchefe e o outro de 2.0'subch fe.

§ 3.° O adjunto civil será um diplomado em Direito,
oficial superior da milícia legionária com relevantes
serviços à Legião.

Art. 13.° Em cada distrito admini trativo do Paí ,
do continente e ilhas adjacentes há um comando dis-
trital da Legião, cujo comandante, oficial das forças
armadas do activo ou da reserva, será coadjuvado por
um 2.° comandante, oficial da forças armada do
activo ou da reserva. ou oficial da mil ícia legionária.
Directamente subordinado ao comuudunte-g crn l , o
comandante di trital comanda a forças 1 giouãria do
seu distrito e dirige e coordena nele toda a acção da
Legião Portuguesa.

Art. 14.° Nas província portugue as ultramarina
a Legião terá comando próprio subordinado ao coman-



1." Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 87

dante-geral e j untas provinciais com organização e
competência ajustadas às características peculiares de
cada província.

Art. 15.0 Em cada concelho haverá um delegado
concelhio, designado entre os legionários desse conce-
lho pelo comandante-geral, sob proposta do coman-
dante distrital competente.

§ único. Nos concelhos em que houver unidade le-
gionária constituída o delegado concelhio será o res-
pectivo comandante.

Art. 16.0 .à. Junta Central compete dirigir superior-
mente a Legião e especificadamente:
1. Definir as directrizes a seguir nas suas diferentes

actividades.
2. Estruturar e fiscalizar o movimento nacional le-

gionário no sentido da sua maior expansão, por forma
a estar presente em toda a parte onde houver um por-
tuguês amante da sua Pátria.

3. Colaborar com todas as organizações patriéticas
anticomunistas, com vista à unidade de acção na pre-
paração moral das populações.

4. Manter a colaboração com a Mocidade Portuguesa
em tudo o que interes e à educação da juventude e à
manutenção da luta pelas tradições e pelos valores mo-
rais e patrimoniai da Nação, pela integridade da
Pátria e pela dignificação dã família.
5. Cooperar na protecção aos fracos, aos humildes,

aos de protegido e na sua int gração e aproveitamento
nas difer ntes tarefas da actividade do País, promo-
vendo o eu ace o ao benefícios sociais.
ô. Propor as providência adequadas ao cumprimento

das missões da Legião.
7. Elaborar o projecto do orçamento da Legião Por-

tugue a a submeter à aprovação do Ministro do Inie-
rior e aprovar as respectivas contas antes de remetidas
ao Tribunal de Contas.

8. Dar par cer obre uniformes, guiões, estandartes,
distintivos e quai quer símbolos ou modelos a utiliz~r
pelas forças legionárias ou pelos membros da organi-
zação.

§ único. O comandante-geral pode consultar a Junta
Ceniral sobre os assuntos da ua competência.

Art. 17.0 Ao comandante-geral compete comandar
superiormente a Legião Portugue a e orientar e di-
rigir todas as actividades da defesa civil e ainda quais-
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quer outras que, não endo da. competência atribuída
por este diploma à tTunta. Central, lhe venham a. ser
entregues.

Art. 18.0 Na. defesa da Nação e na luta contra os
inimigos da. Pátria e da ordem social a Legião tem
duas missões primordiais: colaborar, activamente, na
manutenção da ordem pública em íntima ligação com
as forças de segurança interna e organizar e preparar
os serviços da defesa civil do território.

As suas forças terão organização que lhes imponha,
colectiva e individualmente, rigoro a disciplina, as in-
cite à prática das virtudes militares e as ligue e cor-
porize no mesmo e pírito das unidades das forças ar-
madas.

Art, 19.0 Nas províncias ultramarinas a organização
será posta em vigor quando for julgado oportuno.

Art. 20.0 As forças legionárias são con tituídas, ini-
cial e uniformemente, por pequenos grupos sujeito.
a um chefe e integrados nas formações superiorer loca-
lizadas em atenção aos aglomerados populacionais.

As formações e serviços do rorpo da defesa civil estão
suj eitos a regime especial a definir no respectivo regu-
lamento.

Art. 21.0 As forças legionárias· actuarão sempre em
obediência aos princípios doutrinários da organização
e sob as ordens da autoridade civil ou militar, con-
forme o determinado nas Leis n.OS !H60 C' 1961 e 2034,
respectivamente de 1 dr Setembro ele 1937 e 1 de
.Tulho de 1949, e em atenção à segurança interna, d \
harmonia com a Lei n," 20 4, de 16 do Agosto de 1956.

Art. 22.0 Podem pertencer tt Legião Portuguesa
todo os portugueses com mais de 18 anos de idade
que tomem, sob juramento, o compromisso de servir
a • ação de harmonia com os intuitos do movimento
gerador deste organização.

:E; assegurado o ingresso na L gião, 110S termos deste
artigo, aos filiados da Mocidade Portuguesa.
A~t. 23.0 As forças legionárias receberão instrueâo

militar c usarão normalmente uniforme cm todos o.
actos 011 serviços para q11(\ sej um (·ol\yo(·a<1as.

Art. 24.0 s membros do movimento Icgioiuirio t rão
um distintivo próprio para usar m om o trajo civil.

Art. 25.0 O uso do uniforme ou do distintivo por
indivíduos c. tranhos It Legião é crime punív 1, DOS
termo, do artigo 2:10.0 do Código P nal ,
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Art. 26.° Os quadros das forças da Legião Portu-
guesa são, em regra, constituídos por oficiais ou gra-
duados do Exército ou da Armada, de preferência na
situação de reserva ou de reforma, e por oficiais e gra-
duados milicianos.

§ L.? Os departamentos do Exército, da Armada e da
Aeronáutica Militar definirão as condições a satisfazer
pelos oficiais e graduados de milícia promovidos pela
Legião para as suas forças legionárias, para que possam
ingressar, respectivamente, como oficiais e graduados
milicianos do quadro dos serviços gerais do Exército,
de reserva legionária da Armada e da Aeronáutica.

§ 2.° As equiparações e postos dos graduados da Le-
gião serão consignados em regulamento próprio.

Art. 27.° Na organização da resistência moral da
Nação, a Legião Portuguesa encaminhará o seu pró-
prio movimento por forma a assegurar a continuidade
das tradições do povo português, o seu amor à família
e à terra dos seus maiores, combatendo em todos os
campos e por todos os meios as doutrinas subversivas.

Art. 28.° A Legião não é uma instituição de assis-
tência para os seus membros, mas procurará desenvol-
ver, no mais alto grau, a solidariedade e a camara-
dagem, que, a par do espírito de corpo e da comunhão
de ideal, são o fulcro e a fo;ça da organização.

Art. 29.° :g aplicável ao serviço legionário, superior-
mente determinado, o disposto no artigo 8.° da Lei
n." 1961, de 1 de Setembro de Ul37, no Decreto
n.? 17 335, de 10 de Setembro de 1929, e no Decreto-
-Lei n." 35 383, de 23 de Novembro de 1951.

Tal serviço não implicará para os legionários, até
ao limite de sete dias em cada ano, qualquer perda de
vencimento ou salário, quer seja serventuário do Es-
tado, quer de entidades públicas ou privadas ou de
empresas particulares.

Art. 30.° Os legionários auxiliam-se mutuamente ~o
cumprimento dos seu deveres e ficam ligados, sem dIS-
tinção de hierarquia que não sej a a da Legi~o, pela
solidariedade que lhes impõe a comunhão de Ideal.

Art. 3l.° A quebra do deveres legiOluírios ficar~ ~u-
jeita a acção disciplinar, que nos casos de tralçao,
in ubordinação ou cobardia terá sempre como. c.onse-
quência a expulsão, sem prejuízo da responsa_l)l~dade
criminal. A xpul ão implica sempre a demissão de
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quaisquer cargos públicos e a incapacidade de para
eles ser nomeado.

Art. 32.0 Estão sujeitos ao foro militar, nos termos
do artigo 47.0 do Decreto-Lei n," 29233, de 8 de De-
zembro de 1938, os factos praticados por legionários
em serviço legionário e em razão do seu desempenho.

Art. 33.0 À Legião Portuguesa é atribuída a-instru-
ção pré-militar da juventude, nos termos do artigo 25.0
da Lei n." 1961, de 1 de Setembro de 1937, e a instru-
ção militar dos indivíduos a que se referem as alí-
neas a), b) e c) do artigo 4.0 do Decreto-Lei n.? 31 956,
de 2 de Abril de 1942.
Art. 34.0 :e aplicável o disposto no § L." do ar-

tigo 8.0 da Lei n." 2034, de 18 de Julho de 1949, aos
legionários com mais de três "anos de serviço efectivo
nas forças legionárias.

Art. 35.0 O Governo pode, sempre que o julgar con-
veniente, atendendo à segurança exigida ou à indis-
pensável continuidade para a vida da Nação, por sim-
ples despacho do Ministro competente, ordenar que os
serventuários de determinados serviços públicos do Es-
tado, das autarquias locais e dos organismos corpora-
tivos ou de coordenação económica sejam exclusiva-
mente ou de preferência elementos legionários.

Art. 36.0 Na Legião Portuguesa haverá, subordi-
nado ao comandante-peral, um único conselho admi-
nistrativo, responsávei pela contabilização e aplicação
das dotações para as actividades legionárias e da defesa
civil do território, assim como do produto da quoti-
zação dos membros do movimento nacional legionário
e de quaisquer quantias provenientes de subsídios ou
dádivas feitas ao movimento ou à Legião.
Art, 37.0 Os legionários ficam dispensados do paga-

mento da taxa militar.
Art. 38.0 Toda a legislação em vigor relativa à Le-

gião Portuguesa será adaptada aos principios estabe-
lecidos neste diploma.

Art. 39.0 Como juramento dos membros do mOVI-
monto nacional legionário adopta-se o seguinte:

Compromisso do legionário
Como legionário, juro obediência aos meus che-

fes na defesa da Pátria e da ordem social e afirmo
solenemente pela minlia honra que tudo sacrifi-
carei, incluindo a prôpria vida, se tanto for neces-
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sário, ao serviço da Nação, do seu património es-
piritual, da moral cristã e da liberdade da terra
portuguesa.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Março de

1960. - AMÉRICODEUS RODRIGUESTHOMAZ- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela _:. António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Fazenda Pública

Decreto-Lei n.O 42899

A 9." Conferência Geral de Pesos oe Medidas, reu-
nida em Sevres em 1948, resolveu por unanâmidade
aconselhar que na escrita dos números se suprimissem
os pontos e os dois pontos, pelas confusões possíveis
que e tes sinais gráficos podem acarretar.
A norma definitiva portuguesa NP-9, mandada já

seguir obrigatoriamente nos estabelecimentos de ensino
e nos livros didáctico pela Portar ia n." 17053, de 4
de Março de 1959, do Ministério da Educação Nacio-
nal, veio adoptar os princípios seguidos pela Confe-
rência Geral atrás citada.

Como excepção às regras daquela norma, e por força
do disposto nos §§ 2.° e 3.° do artigo 4.° da Lei de
21 de Junho de 1913, mantém-se apenas a escrita dos
números quando representativos de valores em escudos.

Nada parece aconselhar que se mantenham aquelas
disposições, antes pelo contrário a introdução das mo-
dernas máquinas de calcular e de contabilidade acon-
selha que e sigam os princípios adoptados na norma
já citada.

Nestes termo:
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo
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decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo único. Os §§ 2.° e 3.° do artigo 4.° da Lei de
21 de Junho de 1913 passam a ter a seguinte redacção:

§ 2.° Os milhares de escudos poderão também
designar-se por «contos» desde que a esta palavra
se não acre cente qualquer outra restritiva; os mi-
lhões de escudos poderão também designar-se por
« mil conto »;

§ 3.° Na escrita dos valores os grupos de três
algarismos devem ser separados por um e paço
igual ao ocupado por qualquer algarismo no caso
de escrita dactilográfica ou manuscrita e um
pouco menor no caso de impressão.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 4 de Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Tlieotônio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Scliul.z - .Toão de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Jfa7'cello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Eram-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Vei,qa de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-LeI n.O 42920

Criada a E cola Militar de Electromecânica pelo
Decreto-Lei n." 38945, de 11 de Outubro de 1952 de-
corridos, pois, mais de E'lteanos de funcionamento, veri-
fica-se que se torna neces: ário proceder a aju tamento
que a prática tem aconselhado.

U, ando da faculdade conferida pela L" part do
n.v 2.° do artigo 109.° da Conatituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:

Artig-o 1.° A Escola Militar de Electromecânica fica,
para efeitos de admini: tração e di, ciplina, na depen-
dência do Minis tério do Exército.
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Para efeitos de instrução e outros de ordem técnica
dependerá do Secretariado-Geral da Defesa Nacional,
por intermédio dos organismos interessados do Exército
e da Força Aérea.

Art. 2.0 A Escola Militar de Electromecânica tem
e encialmente por fim:
I) Ministrar os conhecimentos necessários à prepa-

ração e formação dos e pecialistas abaixo discriminados
ou outros afins que venham a ser criados:

aI Para o Exército:
Mecânico electricistas;
Mecânicos radiomontadores (e mecânicos
de altas frequências com aptidão espe-
cial) ;

Mecânico de radar;
Mecânicos de preditor;
Mecânicos de teleimpressor;
Oficiais de radar;
Operadores de radar;
Oficiais milicianos engenheiros electrotéc-

nicos do D. S. M.

b) Para a Força Aérea:•
Mecânicos electricistas (e suas subespecia-

Iizaçõe );
)fecânicos de rádio (e suas subespecializa-

çõe. ) ;
~fecânico de radar (e suas sube pecializa-

çõe ) ;
1Ianut.enção electrónica para oficiais.

II) Organizar e ministrar os cursos e estágios neces-
ário à promoção ao' diferentes postos do quadros de
mecânicos constantes do número anterior.
III) Organizar e mini. trar os cursos e estágios desti-

nados a instruir oficiais nos conhecimentos de electri-
cidade e de electrónica necessários ao comando e direc-
ção do serviços.

IY) Manter organizado o Depó ito de Material de
Radnr e Prcditores Electrónicos (aparelhagem e sobres-
. elcnte ) do Exército. .

Y) )Iant.cr organizados o . erviços de as i tência e
reparação. no. e. calõe que vierem a competir-lhe, do
material de radar .e pred itore: electrónicos.
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Art. 3.° O Regulamento Interno da Escola consta de
anexo ao presente decreto-lei.
Art. 4.° O quadro orgânico do pessoal militar e civil

necessário ao funcionamento da Escola consta do mapa
anexo ao presente decreto-lei.

§ único. Quando circunstâncias derivadas da inten-
sificação do ensino o impuserem, poderá o Ministro da
Defesa Nacional, por proposta do comandante da Es-
cola, autorizar o reforço eventual do quadro permanente
da Escola com professores ou instrutores, civis ou mili-
tares, designados a título provisório para satisfação das
necessidades docentes.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 13 de Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
F ernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves--
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da. Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Regula~ento Interno da Escola Militar de Electromecânica
I

Missões

A Esco~a tem a~ rms oes de _instrução e de serviço
que lhe sao cometidas pelo artIgo 2.° do Decreto-Lei
n." 42920, 'e que são:

I) Ministrar os conhecimentos necessários à prepa-
ração e formação dos especialistas abaixo discriminados
ou outros afins que venham a ser criados:

a) Para o Exército:
Mecânicos electricistas;
'Mecânicos radiomontadores (e mecânico de

altas frequências com aptidão especial);
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Mecânicos de radar;
Mecânicos de preditor;
Mecânicos de teleimpressor ;
Oficiais de radar;
Operadores de radar ;
Oficiais milicianos engenheiros electrotéc-

nicos do Q. S. M.

b) Para a Força Aérea:

Mecânicos 'electricistas (e suas eubespecia-
Iieações ) ;

Mecânicos de rádio (e suas subespecialisa-
ções) ;

Mecânicos de radar (e suas subespecialiea-
ções) ;

Manutenção electrónica para oficiais.

II) Organizar e ministrar os cursos e estágios neces-
sários à promoção aos diferentes postos dos quadros de
mecânicos constantes do número anterior.

III) Organizar e ministrar os cursos e estágios desti-
nados a instruir oficiais nos conhecimentos de electri-
dade e de electrónica necessários ao comando e direcção
dos serviços. -

IV) Manter organizado o Depósito doe Material de
Radar e Preditores Electrónicos (aparelhagem e sobres-
selentes) do Exército.
V) Manter organizados Os serviços de assistência e

reparação, nos escalões que vierem a competir-lhe, do
material de radar e preditores electrónicos.

II

Organização

A) Para a execução das missões atribuídas pelo nú-
mero anterior a Escola compreende:

1) Comando;
2) Serviço de instrução;
3) Grupo escolar;
4) Serviço de administração;
5) Oficinas.
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B) Organização dos serviços:

1) Comando

a) Comandante;
b) 2.0 comandante;
c) Conselho escolar;
d) Cifra;
e) Secretaria:

Chefe - 1 capitão ou subalterno do Q.
S. G. E.;

1 sargento-aj udante ;
4 sargentos do Q. A. E.;
6 primeiros-cabos escr-iturários militares.

2) Serviço de instrução

Director - 1 major do Exército ou da Força Aérea.

•

a) Gabinete de Estudos:

Director - 1 capitão ;
Adjuntos - 2 subalternos (um de qualquer
arma e outro do Q. S. G. E.);

Capelão ;
2 sargentos do Q. A. E.;
3 primeiros-cabos escriturários militares;
1 desenhador civil;
1 dactilógrafo civil .

O Gabinete de Estudos tem a seu cargo:

Biblioteca;
Cinema;
Fotografia e desenho;
Publicações (apontamentos, traduções,

etc.) ;
Movimento escolar (horários, programas,

classificações, etc.) i
Estudos, proj ectos e orçamentos.

b) Secção de electricidade:

Chefe - 1 capitão i
Instrutores - 4 capitãe, 'Ou subalternos;
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IÜhefes de mecânicos -2 sargentos-ajudan-
tes (1 é da Força Aérea, o outro é do
Exército, qualquer deles oriundo do qua-
dro de mecânicos electricistas) ;

Monitores:

5 mecânicos electr icistas (~ do Exér-
cito e 3 da Força Aérea).

5 primeiros-cabos ajudantes de mecâ-
nico electricista (2 do Exército e 3
da Força Aérea). .

A secção de electricidade compete:

Instrução de:
1)

2)
3)

Fundamentos de electricidade para
todos os cursos;

ClWSOSde mecânicos electricistas;
Cursos de mecânicos de teleim-

pr.essor.

Manutenção de:

Central de iustrução ;
Bateria de acumuladores ;
Proj ectores e centrais;
Instalações e montagens eléctricas;
Salas de aula respectivas e material

atribuído e elaboração de aponta-
mentos e informações técnicas na
parte respeitante.

o) Secção de rádio:

Chefe - 1 capitão;
ln trutores - 5 capitães ou subalternos;
Monitores:

3 sargentos-ajudantes (2 radiomonta-
dores da Força Aérea e ] do Exér-
cito, oriundo do quadro de rad iomon-
tndores ) ;

10 sargentos (5 radiomontndores da
Força Aérea e 5 radiomontadores
do Exército) ;
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10 primeiros-cabos (5 ajudantes de ra-
diomontadores da Força Aérea e 5
ajudantes de radiomcntador do Exér-
cito) .

À secção de rádio compete:

1) Instrução de fundamentos de rádio;
2) Todos os modelos de rádio da Força

Aérea (instrução e manutenção) ;
3) Todos os modelos de rádio do Exército

(instrução e manutenção) ;
4) Oabo hertziano do Exército (instTução

e manutenção) ;
5) Microondas da Força Aérea (instrução

e manutenção) ;
6) Manutenção das salas de aula respec-

tivas e material atribuído ;
7) Elaboração de apontamentos e infor-

mações técnicas.

d) .Secção de radar:

Chefe - 1 capitão;
Instrutores - 8 capitães ou subaltemos (6
da Força Aérea e 2 do Exército);

Monitores:

1saI1'g,ento-ajudante mecânico de ra-
dar da Força Aérea;

9 sargentos:
4 mecânicos de radar do Exército;
4 mecânicos de radar da Força

~érea, sendo 1 especializado em
VIsor;

1 mecânico de preditor electró-
nico do Exército;

2 sargentos operadores de radar do
Exército;

8 primeiros-cabos ajudantes de mecâ-
nico de radar (5 da Força Aérea e
3 do Exército) ;

1 primeiro-cabo ajudante de mecânico
de preditor.
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À secção de radar compete:

1) Instrução de fundamentos de radar;
2) Instrução de fundamentos de preditor ;
3) Todos os modelos de equipamentos de

radar do Exército e da Força Aér,ea
,(instrução e manutenção);

4) Visor electrónico (instrução e manu-
tenção) ;

5) Manutenção das salas de aula respecti-
vas e material atribuído;

6) Elaboração d,e apontamentos oe infor-
mações técnicas.

3) Grupo esoolar

Comandante - 1major do Exército.

a) Oompanhia de comando e serviços:

IComandante - 11 capitão (a sair do pessoal
do serviço de instrução ) ;

Subalternos - 2 subalternos de qualquer
arma (1 é eS2ecillliza~0, em educação
ffsica) ;

Sargentos:

1 primeiro-sargento de artilharia;
3 segundos-sargentos ou Iurriéis ;
1 sargento clarim.

Cabos ,e soldados:

5 primeiros-cabos;
1 primeiro-cabo clarim;
5 segundos-oabos ou soldados clarins;

. 98 soldados. .
i) Serviço de instrução militar e educação

física;
ii) Serviço de saúde:

Director - 1 capitão ou subalterno
médico ;

Sargentos - 1 enfermeiro;
Cabos-3 ajudantes de enfermeiro ;
Soldados - 3 maqueiros,
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b) L." companhia de alunos (alunos da Força
Aérea) :

Comandante - 1 capitão (a sair do pessoal
do serviço de instrução) ;

Subalternos - 2 (a sair do 'pe-ssoal do ser-
viço de instrução) ;

Sargentos:
1 primeiro-sarg,ento;
3 segundos-sarg,entos ou furriéis.

•

Cabos e soldados:
5 primeiros-cabos;
5 soldados do Exército.

c) 2.a companhij, de alunos (alunos do Ex,ército):
Comandante - 1capitão (as'air do pessoal
do 'serviço de instrução) ;

Subalternos - 2 (a sair do pessoal do ser-
viço de instrução);

Sargentos:
1 primeiro-sargento;
3 segundos.sargentos ou furriéis.

Cabos e soldados:
5 primeiros-na b05 ;
5 soldados.

~) Serll!Qo de admínístração

~ir'ector - '1 major do activo ou da reserva.

Compreende:
a) Conselho. administrativo:

Presidente - o director do serviço de admi-
nistração ; ,

Chefe da contabil idade - 1 capitão ou su-
balterno do IS. A. 1M.;

'I'esoureiro - 1 subaltemo do Q. S. G. E.;
Sargentos:

1 vaguemestre;
1 do Q. A. E.
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Cabos - 2 primeiros-cabosescriturérios mi-
litares.

b) Depósito de material:
Director - 1 capitão do Q. S. G. E.;

o depósito de material compreende duas sec-
ções:

La secção, para o material da escola, e 2.a
secção, para o material de radar e pre-
ditores electrónicos do Exército, COllS-

Jtituindo o depósito de radares do Exér-
cito.

I) La secção:
Chefe - 1 subalterno do Q. S. G. E.;
Sargentos:

1 do Q. A. E;
1 da Força Aérea, especializado
em reabastecimento de mate-
rial; .

1 do Q. S. M. (do Exército ou da
Forçã Aérea, de preferência
mecânico de radar).

Cabos:
1 primeiro-cabo escriturério mi-

litar;
1 primeiro-cabo mecânico elec-

tricista;
1 primeiro-cabo do Q. S. M. (de
preferência mecânico de radar). •

Esta secção compreende:
Depó ito de material de guerra;
Depósito de material de instrução e

ferramenteiro;
Depósito de material eléctrico e
electrónico.

II) 2.a secção:
Chefe - 1 capitão do Q. S. G. E.;
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Adjuntos:
1 subalterno do Q. S. G. E.;
1 subalterno do Q. S. M. (ramo

eléctrico e electrónico).

Fiéis de armazém - 2 sargentos do
Q. A. E. ou reformados.

Amanuenses:
2 sargentos do Q. A. E.;
3 primeiros-cabos €scriturários
militares.

IServente,s - 2 ClVlS.

c) Messes e salas:
1) Messe e sala de oficiais;
2) Messe e sala de sargentos;
3) Sala das praças;
4) Barbearia (barbeiro de 1.").

d) Cantina.
5) Oficinas

Director - 1 capitão do quadro de engenheiros do
serviço de material (ramo eléctrico eelectrõnico}.

Compreendem:
a) Oficinas gerais:

Chefe - 1 sargento-ajudante (oriundo do
quadro de mecânicos electricistas do
Exército) ;

1 sargento mecânico electricista;
1sargento serralheiro;
1 sargento mecânico auto;
J sargento carpinteiro;

34 soldados.

Pessoal civil:
2 torneiros de 1." classe;
1 fundidor-soldador de 1." classe ;
1 canalisador de 1." classe;
1 serralheiro de 1.&classe;
1 serralheiro mecânico de 1.& classe;
1 electricista de 1." classe;
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2 carpinteiros de 1.' classe;
1 carpinteiro mecânico de 1.& classe;
1 pintor de 1.' classe;
1 pedreiro de 1.' classe;
1 servente de 1.& classe.

b) Oficina de electricidade.
Chef.e-1 sargento-ajudante (oriundo do qua-

dro doemecânicos electr icistas ) ;
2 sargentos mecânicos electricistas;
4 primeiroa-cabos ajudantes de mecânico elec-

tricista.

c) Oficina de electrónica:
Chefe -1 sargento-aj udante (oriundo do qua-
dro de radiomontadores ou mecânicos de
radar) ;

1 sargento mecânico ,de radar ;
2 sargentos mecânicos radiomontadores;
3 primeiros-cabos ajudantes de mecânico ra-

diomontador ou ajudantes de mecânico de
radar.

d) Oficina de reparação e manutenção de radares
e predi tores electrónicos:

A oficina de reparação e manutenção de
radares e preditores electrónicos com-
preenderá duas secções:

1) Secção de material de radar;
2) Secção de preditores electrónicos.

Disporá do seguinte pessoal:
Chefe - 1 capitão ou subalterno do

Q. S. M. (ramo eléctrico, radioeléc-
trico e electrónico) ;

Soldados - 2 condutores auto.

1) Secção de material de radar:
Chefe-1 sargento-ajudante (oriundo
do quadro de mecânicos de radar).

Sargentos - 5 sargentos mecânicos de
radar.

Cabos - 2 primeiros-cabos ajudantes
de mecânico de radar.
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2) Secção de pr editores electrónicos:

Chefe-l sargento-ajudante (oriundo
do quadro de mecânicos de predi-
tor) .

Sargentos ~2 sargentos mecânicos de
preditor ,

Cabos - 2 primeiros-cabos ajudantes
de mecânico de preditor.

III

Atribuições

1) Comando

a) Comandante. - O comandante, a quem compete
super'intender iem todas as actividades- da Escola, tem
as atribuições e os deveres expressos !!lORegulamento
Geral de Serviço do Exército e demais regulamentos
em vIgor;

b )2.° comandante. - O 2.° comandante tem as atri-
buições e Os deveres que lhe competem pelos regula-
mentos em vigor e aqueles que pelo comandante lhe
forem expressamente atribuído ;

c) Conselho e colar. - Ao conselho e colar, que será
presidido pelo comandante da Escola e do qual fazem
parte o 2.° comandante, o director da instrução, o
comandante elo grupo escolar, o director do gn binete de
estudos, os chefes das secções e todo os instrutores,
compete:

Decidir sobre programas dos vários cursos a propor
superiormente.

Analisar os métodos de ensino e decidir quaIs os
mais aconselháveis.

Tomar resoluções sobre o aproveitamento dos alu-
nos, decidindo em face dos elemento fornecidos
pelo gabinete de estudos e das informações pres-
tadas pelos chefes das secções e instrutores.

d) Secretaria. - Tem as missões constantes do Re-
gualmento Geral de Serviço elo Exército e demais re-
gulamentos em vigor.
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2) Serviço de Instrução
a) Director:

Ào director de instrução compete a direcção ime-
diata de toda a instrução.

Em contacto permanente com o gabinete de estu-
dos e chefes de serviços, fiscaliza a instrução no
sentido de fazer observar, na sua execução, todos
os preceitoa, normas e directivas .que tenham
emanado do' comando ou deliberações que haj am
sido tomadas em conselho escolar.

Mantém o comandante ao corrente da instrução,
competindo-lhe ainda a compilação e coordenação
de todos os elementos que sejam necessários para
que aquele, como principal responsável pela
instrução, possa elaborar os seus relatórios.

b) Director do gabinete de estudos:

Tem sob a sua inteira responsabilidade a disciplina
e organização do gabinete.

Obtém dos chefes das secções e instrutores a cola-
boração necessária ao bom andamento dos servi-
ços a seu cargo.

Orienta, em colaboração "Comos chefes das secções
respectivas, os estudos, proj ectoj, e orçamento .

Mantém o director de instrução a par do movi-
mento escolar, fornecendo-lhe todos os 'elementos
que forem nece sários.

Dirige a publicação de regulamentos, instruções,
apontamentos e esquemas, bem como regula o
seu movimento dentro dos planos aprovados pelo
comandante da Escola.

Tem <soba sua responsabilidade a manutenção da
sala de projecções, providenciando para que a
aparelhagem nela existente estej a em condições
de funcionar a tempo dentro dos esquemas dos
cursos.

Propõe as medida necessárias para o melhor ren-
dimento dos serviços a seu cargo.

'Manda fornecer a tempo ao corpo docente da Es-
cola e aos in truendos as publicações destinada~
aos cursos.

Distribui aos in trutores e com a antecipação de-
vida, o pontos de tinados aos exames.
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'I'em sob a sua responsabi lidade o arquivo da cor-
respondência, que orgaIfizará de forma a poder
ser obtido ou fornecido Imediatamente um' escla-
recimento ou mformaçâo.

Mantém actualizados os diagramas dos cursos de
forma a em qualquer momento se poder avaliar
do rendimento e do movimento escolar.

Leva ao conselho escolar os elementos necessários
pára o esclarecimento dos assuntos a tratar.

Prov.idencia para que seja apr-esentada na secre-
taria a relação das classificações dos instruendos
a t-empo de poder ser feita a sua publicação em
Ordem.

Elabora e manda actualizar os planos semanais da
distribuição idas matérias dos cursos de forma a
em determinada altura haver conhecimento rá-
pido 'e claro da situação de cada curso.

c) Capelão. - Além das funções próprias do seu
cargo é também o bibliotecário.

d) Secções de electricidade, rádio e radar:
Oada uma das 'secções acciona a instrução no seu

respectivo ramo, para o que dispõe de meios que
são postos ao 'seu dispor pelo gabinete de estudo
e pelas oficinas.

A secção de electricidade dispõe de uma central
'eléctrica de instrução.

Chefes das secções

Uada ch-efe de secção tem sobre si a responsahilidade
directa do cumprimento integral dos programas do res-
pectivo ramo dentro de qualquer grupo ou turma e de
qualquer cur-so, para que eles se cumpram dentro dos
períodos estabelecidos ;' para este efeito procederá ao
contacto com os instrutores, na parte que lhes disser
respeito, numa colaboração íntima permanente.

Acompanhará n;uito de perto, orientando e vigiando,
instrutor-es e monitor-e, dentro do seu ramo.

Intervirá oportunamente sobre anomalias deficiên-
cias e irregularidades encontradas, comunica~do ao di-
rector da instrução as medidas que adoptou ou reclama.

Inspecciona a manutenção de todo o material didác-
tico relativo ao seu ramo distribuído pelas várias de-
pendências de in trução, exigindo que o material se
conserve convenientemente tratado e em estado de er-
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viço, comunicando ao director da instrução as ocor-
rências e providências adoptadas.

Colaboram com os instrutores na elaboração e classi-
ficação dos pontos semanais, mensais e de período rela-
tivos ao seu ramo.

Vigia e acompanha, no seu respectivo ramo, as ins-
truções, de forma a estar devidamente informado sobre
as possibilidades intelectuais e grau de aproveitamento
dos instruendos e sobre o modo corno os instrutores de-
sempenham as suas funções.

Relata ao conselho escolar os assuntos que tiver por
convenientes relativos à instrução, de forma a eles po-
derem ser estudados e examinados pelos membros do
conselho.

Colabora com o director de instrução e o director do
gabinete de estudos na elaboração dos programas horá-
rios.

Instrutores

Cabe-lhes a execução integral dos planos de' instrução,
tanto na parte teórica como na prática.

Diligenciam obter dos alunos o maior aproveitamento,
desenvolvendo neles o interesse pelos assuntos expostos.

Por persistente exemplo, exigem da parte dos alunos
a maior pontualidade nos hcrários de instrução.

Elaboram e ela sificam os pontos em ligação com o
chefe da secção respectiva.

Acompanham a par e pa so o trabalho desenvolvido
pelos monitores na instrução e trabalhos práticos que
em cada dia realizam os eus instruendos.

Informam o chefe de cada uma das secções de qual-
quer ocorrência anormal e das providências que toma-
ram ou houver a tomar no decorrer das lições teóricas
e práticas.

Estudam os a untos que forem presentes em conselho
escolar.

Mantêm a di ciplina e correcção devida da parte dos
alunos durante o tempo de in trução.

Propô m o que julgarem oportuno como ajustamento
de horário e ali raçõe relativas às matérias dos cursos
e às publicaçõe e colare ..

Colaboram com o gabinete de e tudos na elaboração
de apontamento c na actualização <los respectivos as-
sunto. de forma a torná-lo mais ace íveis à compreen-
são do. aluno.
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Chefe da central de instrução

Diligencia manter sempre todos os maquinismos nela
existentes em estado perfeito de funcionamento, comu-
nicando ao chefe da secção de electricidade as ocorrên-
cias ou providências que tomou ou houver que tomar.

Utiliza todos os órgãos d'e electricidade e máquinas
nele existentes no serviço de instrução, aproveitando-os,
sempre que as circunstâncias o permitam, no forneci-
mento de energia ao aquartelamento.

N as instruções em que o Inúmero de alunos sej a anor-
mal, requisitará os auxiliares necessários para a manu-
tenção da disciplina e regulariaação da própria ins-
trução.

Requisitaré por escrito ao chefe da secção de electri-
cidade as reparações que forem necessárias, acompa-
nhando a requisição de um relatório claro e sucinto das
'ocorrências, com indicação das causas e diagnósticos
das avarias.

3) Grupo escolar

a) Comandante. - Além das funções que pelos regu-
lamentos em vigor cabem a um major comandante de
grupo, colabora com o comando, director de instrução
e director do gabinete de estudos nos estudos e pare-
ceres de carácter técnico que a Escola seja chamada a
elaborar.

4) Serviço de administração

a) Conselho administrativo. - O conselho adminis-
trativo tem a constituição e atribuições expressas no
Decreto n. o 34 365, de 3 de Janeiro de ,l.946;

b) Depósito de material. - Consta de duas secções.
À La secção do depósito compete:

Armazenagem do material de guerra e de instrução
da Escola.

Distribuição do material didáctico pelas aulas e
instruções.

À 2.' secção do depósito compete:
Proceder à recepção de todo o material de radar e

preditores 'electrónicos que 'entl1em no País, com-
preendendo, além dos equipament-os e aparelha-
gem de teste, o material de reparação e sobresse-
lentes.
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Distribuir o referido material pelas unidades a que
for destinado 'por determinação superior.

Manter armazenado, em condições perfeitas de uti-
lização, o respectivo material.

Fornecer às unidades Os sobresselemtes necessérios
à pequena manutenção e à oficina de manuten-
ção e -reparação os necessários às reparações a
efectuar por esta oficina.

Director do depósito

E responsável pelos materiais e aparelhagem exis-
tentes no depósito.

Certifica-se do cumprimento, pelos seus subordinados,
das determinações superiores.
Requisita as reparações necessárias para a manuten-

ção da aparelhagem e equipamentos existentes.
Faz manter actualizadas as escritas das duas secções

de depósito e as cargas das dependências.

5) Oflolnas

As oficinas gerai (serralharia mecânica e civil), de
electricidade e de electróniõa são 'especialmente desti-
nadas à instrução.
À oficina de manutenção e reparação de material

radar e preditores electrónicos compete:
1.0 Dar in: trução prática de aplicação ao material

de conhecimentos adquiridos pelos instruen-
dos na instrução teórica e laboratorial;

2.° Prestar assistên cia ao depósito;
3.° Manter e reparar o material da Escola;
4.° Promover a reparação do material radar e pre-

di tores electrónicos do Exército no escalões
que vierem a ser-lhe destinados,

Dirl!ctor das oficinas

E da sua única re pou, abilidade a ordem e disciplina
dentro das oficinas.

Não executa qualquer trabalho relativamente aos
cur os sem que o chefe da ecção respectiva lhe forneça
o e quema do trabalho.
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Colabora com Os chefes de cada uma das secções nos
trabalhosa executar nas oficinas que façam parte dos
esquemas aprovados pela Escola.

Zela conscienciosamente a aplicação dos materiais e
o tratamento da aparelhagem em serviço das oficinas.

Dirige todos os trabalhos de reparação a executar pela
oficina de manutenção e reparação de material radar e
preditores electrónicos.

Controla a saída de modelos de trabalhos práticos e
aparelhagem existentes nas oficinas para os trabalhos
práticos ,e aplicação nas aulas, c-ertificando-se, quando
do regresso destes, do seu estado de funcionamento.

Para a execução d'e qualquer trabalho extraordiná-
rio, o director das oficinas requisita ao comandante o
pessoal que se torne necessário.

Quando for necessãr ic material não existente em
armazém, apresentará ao comando o pedido ou requi-
sição.

Manda efectuar aos respectivos chefes de oficina as
requisições de materiais ao armazém para os trabalhos
em curso, designando-se sempre o seu destino.

Ao ser recebida avariada qualquer aparelhagem que
lhes estiver distribuída e que foi utilizada em instrução
fora das oficinas, essa ocorrência será comunicada ao
director da instrução, com indicação do requisitante.

Presidência do Conselho, 13 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, .Júlio Carlos Alves
Botelho Moniz.

ESCOLA MILITAR DE ELECTROMECÂNICA

Compõe-se de:

I) Comando:
Conselho escolar.
Cifra.
Secretaria.

II) Serviço de instrução:

Gabinete de estudos:
Biblioteca.
Cinema.
Fotografia e desenho.
Publicações e movimento escolar.
Estudos, projectos e orçamentos.
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Secções de instrução:
Secção de electricidade.
Secção de rádio.
Secção de radar.

III) Grupo escolar:
Companhia de comando e serviços.
1.' companhia (alunos da Força Aérea).
2.' companhia (alunos do Exército).

IV) Serviço de administração:
Conselho administrativo.
Depósito de material:

1.' secção.
2.' secção.

Messes e salas.
Cantina.

V) Oficinas:
Oficinas gerais.
Oficina de electricidade.
Oficina de electrónica.
Oficina de reparação e manutenção de radares e pre-
ditores electrónicos.
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Ministério das Finanças - Comando·Geral da Guarda Fiscal

Decreto-Lei n.O 42922

Tem-se verificado ultimamente uma acentuada inten-
sificação das acções que visam a introduzir fraudulen-
tamente no País mercadorias estrangeiras das mais
diversas espécies e proveniências.

Por outro lado, a repressão destes delitos fiscais re-
veste-se de crescentes dificuldades, mercê da capacidade
económica das poderosas organizações internacionais
constituídas para a prática do contrabando.

Tais circunstâncias impõem que, independentemente
das reformas de estrutura cujos estudos se encontram
em curso, se facultem desde já à Guarda Fiscal os
meios tornados indispensáveis à sua eficiente actuação.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n.? 2.° do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São criadas na Guarda Fiscal patrulhas
móveis, dotadas dos meios motorizados e de transmissão
necessários ao bom desempenho da sua missão.

§ único. Os meios radioeléctricos a que se refere este
artigo só poderão ser instalados e explorados mediante
licenciamento concedido pelo Ministro das Comunica-
ções, nos termos da legislação e regulamentação em
vigor relativas a radiocomunicações.

Art. 2.° Passam a existir na orgânica da Guarda
Fiscal os serviços auxiliares do comando, que ficarão
directamente dependentes do comandante-geral e terão
como chefe um capitão e como adjunto um subalterno,
ambos de arma de infantaria.

Art. 3.° A actual força da Guarda Fiscal é acrescida
dos seguintes elementos:

Capitão de infantaria . . .
Tenente de infantaria . .
Subalternos do Q. S. G. E.
Segundos-sargentos
Cabos
Soldados .....

. "

1
1
4
6
6

156
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Art. 4.° Os encargos resultantes da execução deste
decreto-lei serão inscritos no orçamento de 1961 e o
que hajam de ser suportados no ano económico corrente
serão satisfeitos por força das disponibilidades existen-
tes no capítulo 12.°, artigo 229.°, n.? 1), do orçamento
em vigor do Ministério das Finanças.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército - Repartiçlo do Gabinete do Ministro

Deoreto-Lel n.O 42926

Considerando a neces idade imperiosa de intensificar
e, até certo ponto, centralizar a instrução dos quadros
e forças <loExército na várias modalidades de «opera-
ções especiai 11;
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do

n." 2.° <lo artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 :e criado o Centro de Instrução de Opera-

ções Especiais (C. L O. E.), com a missão de:
. a) Instruir os quadro do Exército nas várias moda-
Iidades de « operaçõ peciais s :

b) Realizar e tágios de ubunidades, tendo em vista
aperfeiçoar a ua actuação numa ou mais modalidades
desta operações ;
c) Levar a efeito e tudo que, de qualquer modo, pos-

am contribuir para melhorar a eficiência da Forças
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Armadas, no que diz respeito à sua actuação em «ope-
rações especiais», designadamente nas de maior inte-
resse para a defesa do território nacional.

Art. 2.° O C. L O. E. fica aquartelado em Lamego,
nas actuais instalações do regimento de infantaria
n.? 9.

§ único. Durante a fase de organização do C. L O. E.,
este funcionará adstrito ao regimento de infantaria
n." 9 e dependente dele apenas para efeitos administra-
tivos.

Art. 3.° Para efeitos de instrução, o C. L O. E. de-
penderá da direcção da arma de infantaria.

Art. 4.° Os oficiais e os sargentos do C. L O. E. te-
rão, quanto a alimentação, gratificações e alojamento,
as mesmas regalias consideradas nas disposições em
vigor para o pessoal prestando serviço nas escolas prá-
ticas no desempenho de idênticas funções.

§ 1.0 Enquanto não forem atribuídas gratificações
aos sargentos das escolas práticas, os sargentos moni-
tores e os restantes sargentos do C. L O. E. terão, res-
pectivamente, 50 por cento das gratificações dos oficiais
instrutores e dos restantes oficiais do Centro.

§ 2.° O pessoal que tome parte em períodos de in -
trução exterior com uma duração superior a doze horas
consecutivas terá direito ao abono de alimentação es-
pecial.

Art. 5.° O regulamento e O' quadro orgânico do
C. I. O. E. constarão de portaria assinada pelo Minis-
tro do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 16 de Abril de

1'960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
tno de Oliveira Salazar - Pedro l'heotónio Pereira _
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schule - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha M endon ça Dias _
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de A rentes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Eran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro _
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

IVI rH r " IDeoreto n.O 42937

Tornando-se necessário actualizar e fundir num só
diploma as norma que regulam as comissões de ser-
viço dos militares no ultramar;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3. ° do ar-
tigo 109.° da Con tituição o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Disposições gerais

Artigo 1.0 A nomeação de oficiais, sargentos e pra-
ças das forças metropolitana para preenchimento dos
lugare previsto na lei de quadro e efectivos das for-
ças terre tre ultramarina é regulada nos termos do
disposto ne te decreto.
Art. 2.° O eerviço prestado pelo militares nos

comandos, unidade e estabelecimentos militares do ul-
tramar é contado, para todo os efeitos, como o pres-
tado na metrópole nas mesmas ondições.

O serviço pre. tado em cargos públicos dependentes
de outro' Ministérios é con iderado de comi são civil,
sulyo quando em caso de guerra ou de emergência
for m colocado na directa dependência do comandante
militar da respectiva província.

Art. 3.° A uomeação dos militares para comissão mi-
litar no ultramar fnr-se-á:

a) Por e colha ou por de igna~ão do Ministro;
b) Por oferecimento;
c) Por impo 'i~ão de erviço.

Art. -1.0 A Dom a(;ão por escolha faz- e, quer me-
diante proposta do respectivo comandaute militar, nos
tenno do artigo 15.°, quer elec .iounndo de entre os
ofereódo aquel que for julgado mai idóneo para o
preenehimeuto da vacatura cousiderada, nos casos es-
pe('iail'l em que, por conveuiêucia de serviço, houver que
adoptar-se este proc d imento , . .

~ nomea~ão por e-colha é feita por de pacho mmis-
tel'lal.
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Art. 5.° O Ministro do Exército reserva para si o
direito de designar para o preenchimento de qualquer
vacatura o militar que entender por conveniente.

Este procedimento será, em regra, o adoptado para
a nomeação dos altos cargos militares das forças ter-
restres ultramarinas.

Art. 6.0 A nomeação por oferecimento é feita entre
os militares que prévia <6 oportunamente declararem
por escrito que desejam servir no ultramar nos termos
deste decreto.

Art. 7.0 A nomeação por imposição de serviço é adop-
tada quando não houver oferecidos nas listas referidas
no artigo 13:, 'Ou estes não satisfaçam às condições exi-
gidas. Na imposição de serviço as nomeações são feitas
pela respectiva escala geral.

Art. 8: O tempo obrigatório da comissão militar é
o seguinte:

a) Para os militares do quadro permanente:
Dois anos para os nomeados por escolha,

designação ,e imposição de serviço; .
Três anos para os nomeados por ofereci-

mento.

b) Para os militares do quadro de complemento:
Dois anos para 'Os de qualquer arma ou

serviço quando nomeados por escolha,
designação ou imposição de serviço;

'I'rês anos, podendo ainda ser prorrogado
ano a ano, para os oferecidos da arma
de engenharia, engenheiros do serviço de
material, médicos, farmacêuticos, veteri-
náriose Iicenciados 'em Direito.

Três 'anos improrrogáveis para' os ofereci-
dos das outras armas e serviços.

§ 1: O tempo de duração da comissão militar é cou-
tado desde a data do desembarque na província ultra-
marina de destino até t\ véspera do dia do embarque
de regresso à metrópole.

O tempo de viagem, enquadrando tropas, tanto na
ida como no regresso, ,e o de permanência noutra pro-
víncia, em preparação ou desmobilização de tropas a
destacar ou recolhidas, é contado na duração da comis-
são.
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§ 2.° Os tempos de' duração de comissão militar indi-
cados no corpo deste artigo aplicam-se igualmente aos
oficiais da reserva ou aos oficiais e sargentos do quadro
permanente que mudem de quadro durante a comissão.

Art. 9.° O Ministro do Exército pode dar por finda
a comissão militar em qualquer altura da sua duração,
sem prejuízo dos direitos consignados neste diploma.

§ único. Quando a comissão terminar por motivo
disciplinar ou por ser inconveniente a permanência no
ultramar, os militares perdem o direito ao abono de
ajudas de custo e à licença a que se referem os n.OS 1.0
e 4.° do artigo 22.°
Art, 10.° Aos oficiais e sargentos do quadro perma-

nente, em comissão militar no ultramar, pode ser au-
torizada, mediante requerimento, a passagem à comis-
são civil, depois de completados dois anos de comissão
militar e desde que a substituição consequente seja jul-
gada oportuna.

Art. 11.° Aos oficiais e sargentos do quadro de com-
plemento e às praças em comissão militar no ultramar
pode ser autorizada, mediante requerimento, a passa-
gem à disponibilidade ou ao escalão correspondente à
sua idade depois de completados dois anos de comis-
são militar. ..

A pretensão só pode ser deferida e a substituição
consequente for julgada oportuna e, bem assim, se tiver
sido autorizada pelo governador-geral ou governador
a sua fixação de residência na província.

Art. 12.0 Em caso de emergência ou quando o inte-
resse nacional o determine, pode o Ministro do Exér-
cito suspender o regresso à metrópole dos militares que
tenham terminado as suas comissões militares.

Art. 13.0 Para execução do disposto no artigo 6.0 os
serviços competentes do Ministério do Exército orga-
nizam listas dos mil itare oferecidos para comissão
militar, numa ou em várias províncias ultramarinas,
devendo as declarações dos interes ados dar entrada nos
mesmos serviços durante o mê de Outubro do ano ano
terior àquele a que dizem respeito. .

§ 1.0 Na elaboração da lista da cada arma ou serviço,
e_dentro de cada po to ou ainda de cada aspecialidade,
sao observada a' condiçõe de preferência especificadas
neste decreto .
. § 2.° O erviço competentes do Ministério do Exé:-

cito devem, NU regra, promover anualmente a publi-



124 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

cação na Ordem do Exército do mês de Dezembro
das listas dos militares oferecidos para servirem no
ano imediato nas províncias ultramarinas.
Independentemente da sua publicação n~ Ordem do

Exército, as relações vigoram desde 1 de Janeiro do
ano a que dizem respeito.

§ 3.° A desistência de servir no ultramar pode ser
aceite antes de aos interessados competir a nomeação.
Depois de esta realizada não são permitidas desistências.

§ 4.° Depois de esgotadas quaisquer das listas pu-
blicadas na Ordem do Exército, dentro de qualquer
arma ou serviço, posto e especialidade, e se houver que
preencher outras vacaturas dos comandos militares ul-
tramarinos, deve ser feito novo convite, sendo os ofe-
recidos igualmente classificados segundo as ordens de
preferência indicadas nos artigos 19.°, 34.° e § 2.°
do 54.°

Oficiais do quadro permanente

Art. 14.° Os princípios que passam a orientar as
nomeações de oficiais do quadro permanente para co-
missão militar no ultramar têm por ficn instituir um
sistema de rotação com a dupla finalidade de que todos
os oficiais, dentro das possibilidades, prestem serviço
nas forças terrestres ultramarinas, consideradas no seu
conjunto, e, por sua vez, que cada oficial conheça o
maior número de províncias do ultramar.
Art. 15.° As nomeações para os cargos de coman-

dante militar, 2.0 comandante, chefe de estado-maior,
comandantes das armas, chefes de serviçovcomandantes
de circunscrição militar, comandantes de batalhão ou
grupo independente e ajudante, em regra, são feitas
por escolha ou por designação, sendo a do primeiro com
a concordância do Ministro da Defesa Nacional e ouvido
o Ministro do Ultramar, a do último por proposta do
comandante militar e as dos restantes com ou sem pro-
posta do mesmo comandante.

Art. 16.° Na aplicação de escala geral para nomea-
<;õespor imposição de serviço devem e ta recair nos
oficiais de menor antiguidade, dentro das seguintes or-
dens de preferência:

1.° Nunca ter servido no ultramar;
2.o Nunca ter servido no comando militar onde

existir a vacatura.
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§ 1.0 São abrangidos na nomeação por imposição os
oficiais que estiverem em serviço noutros Ministérios
e não tenham transitado definitivamente de quadro.

§ .2.0 São excluídos da nomeação por imposição de
serviço:

1. o Os oficiais que fizerem parte do Governo, forem
Deputados à Assembleia Nacional ou Pro-
curadores à Câmara Corporativa e os que de-
sempenharem cargos de governador-geral, de
governador de província ultramarina ou go-
v~rnador de distrito de província ultrama-
rma j

2. o Os oficiais que já anteriormente tenham efec-
tuado uma comissão completa de serviço
militar no ultramar, por imposição, escolha
ou designação, e os que tenham cumprido o
tempo de expedição de serviço militar no
ultramar, qualquer que tivesse sido a sua na-
tureza, enquanto houver outros nas mesmas
condições de nomeação que ainda a não te-
nham feito j

3. o Os oficiais que forem considerados inamovíveis,
de harmonia cont as disposições aprovadas ou
publicadas na Ordem, do Exército j

Os oficiais que frequentarem ou já tiverem sido
admitidos à matrícula do curso do estado-
-maior ou de qualquer outro curso em escolas
nacionais ou estrangeiras, por conveniência
de serviço e nomeação do Ministério do Exér-
cito, e, bem assim, os que tiverem concorrido
à matrícula do curso do estado-maior, en-
quanto não for conhecido o resultado do con-
curso j

5.0 Os oficiais que estejam fazendo tirocínio para
promoção, quando esses tirocínios não pude-
rem ser continuados nas forças terrestres ul-
tramarinas j

6. o Os que não forem julgados em condições físicas
pela junta hospitalar de inspecção.

§ 3.0 Quando um oficial a quem competir a nomea-
ção por imposição tiver averbadas pena superiores a
três dias de prisão simples, por faltas cometidas fora
da província ultramarina para onde lhe competir a
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nomeação, deve esta ser mantida; se as faltas foram
cometidas na província para onde lhe cabe a nomeação,
é ouvido o comando militar e, no caso de parecer des-
favorável, é o oficial em causa nomeado para outra
qualquer província, a indicar pelo Ministério.

Art. 17.° Os oficiais nomeados por imposição, esco-
lha ou designação podem passar à comissão por ofere-
cimento, em qualquer altura da sua comissão, quando
lhes seja concedido pelo Ministro do Exército.

§ 1. ° Aos oficiais nestas condições é para todos os
efeitos a nomeação contada como de oferecimento.

§ 2.° De qualquer modo, a data do início da comissão
de oferecimento será a do desembarque do militar na
província.

Art. 18.° Os oficiais do quadro permanente para
serem nomeados por oferecimento ou por escolha para
comissão militar no ultramar devem satisfazer às se-
guintes condições:

La Estar na efectividade de serviço, salvo para os
oficiais de reserva;

2. a.Não estar prevista a sua chamada para ati-
fação das condições de promoção antes de
dois anos, a contar da data da nomeação;

3.& Ter feito dois anos de serviço nas forças metro-
politanas, nas tropas ou em funções próprias
do seu quadro, depois da última comissão mi-
litar ou civil no ultramar;

4.& Ter aptidão física comprovada por junta hos-
pitalar de inspecção;

5.& Não atingir o limite de idade para passar à
situação de reserva dentro do prazo de três
anos;

6.0. Ser julgado com adequada disposição para ser-
vir no ultramar.

§ 1.0 Aos comandantes e 2.00 comandantes não são
aplicáveis a condições 2.a. e 3.&e o prazo referido na
condição 5. a pode ser reduzido a dois anos.

§ 2.0 O.s ofi~iais habilitados com o curso de promoção
ao posto imediato podem oferecer-se para comissão mi-
litar neste posto, mas são classificados na lista à es-
querda de todos o outro.

§ 3.° A condição LA é dispen ada aos oficiais do
activo que se encontram no ultramar à data do ofere-
cimento.
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Art. 19.° A nomeação de oficiais inscritos nas listas
de oferecidos Iar-se-á segundo as seguintes condições
de preferência:

La Nunca ter servido em comissão militar no ul-
tramar em qualquer posto;

2.a Nunca ter servido em comiseão militar na pro.-
víncia onde se der a vacatura ;

3.&Ter menor tempo. de serviço. em comissão mi-
litar no ultramar;

4.& Ser condecoeado com qualquer das medalhas
ou graus da 'I'orre e Espada, valor militar,
cruz de guerra, serviços distintos e mérito. mi-
litar;

5.& Ser casado. e ter maior número de pessoa,s de
família a seu carlgo, considerando-se nestas,
além da mulher, fllhos menores. e filhas so.l-
teiras somente as pes8oa,s, que justificam o.
abono. de família;

6.a Ter terminado há mais tempo a última comis-
são militar no ultramar;

7." Ter maior antiguidade.

§ 1.0 Quando. um oficial a quem competir a nomea-
ção. por oferecimento tiver averbadas penas superio-
re a três dias de prisão simples será o. processo pre-
viamente submetido a despacho.

§ 2.° Os oficiais com auto. pendente são ultrapas-
s~do.s pelas seg';lintes nomeações, 8empre que a urg~n-
cia do. preenchimento da vacatura não se harmonize
Com a demora da solução que for dada ao auto.

§ 3.° Os oficiais a quem competir a nomeação e não.
forem nomeados no. decorrer do ano por estarem em
situações. de inamovibilidade, por escolha, devem no.
ano seguinte, caso. se tornem a oferecer ser colocados
à frente dos restantes oferecidos. '
Art. 20.° Aos oficiais nomeados por oferecimento

que terminarem o. tempo obrigatório da comissão mili-
tar pode esta ser prorrogada por mais dois períodos
a~u~is, quando. o. requeiram e lhes seja concedido. pelo.
Ministro do Exército .
. ~ ta conce ão pode igualmente ser aplicada aos ofí-

crais do quadro. de reserva.
Art. 21.° Ao oficiai nomeados por oferecimento que

tenham completado dois anos de comissão militar pode
ser concedida de istência de a continuar, caso seja
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julgado oportuno, mas perdendo o direito às passagens
de regresso para as famílias e ao respectivo abono de
ajudas de custo de embarque.

Art. 22.° Os oficiais nomeados para comissão militar
no ultramar têm os 'seguintes direitos:

1.0 Ajudas de custo de embarque, na ida e no re-
gres,so, pagas antes do embarque, apenas me-
diante recibo passado à entidade que deve
efectuar o respectivo abono j

2.° Adiantamento de um mês de vencimentos,
amortizável até ao máximo de doze presta-
ções mensais j

3.° Pagamento, pelo Ministério do Exército, da
pensão que queiram deixar na metrópole, por
conta dos seus vencimentos desde qu'e o res-
tante permita ,a sua manutenção ao nível
correspondente à sua oategcria, o que será
comprovado pelo comandante militar.

A pensão é autorizada mediante requeri-
mento do interessado é destina-se quer aos
alimentos das pessoas de família a seu cargo,
de acordo com a lei vigente, quer à satisfação
de compromissos que tenha contraído j

4.° Licença, desde a data do desembarque, de 7
dias por cada semestre completo de comissão
militar, até ao máximo de 60 dias, com os
vencimentos metropolitanos fixado pela lei.

No caso de a referida licença não ser gozada
na metrópole, a mesma não deve implicar ,,_)
qualquer aumento ele despesa com vencimen-
tos ou transportes j

5.° Contagem, para efeitos de reserva e de reforma,
do tempo de serviço nas, forças terrestres ul-
tramarinas com o aumento qU'e estiver con-
.signado na lei.

§ único. Aos oficiais nomeados, por escolha, de ig-
nação ou oferecimento, além dos, direitos consignados
no corpo deste 'artigo, são-lhes também concedidas pas-
sagens, por conta do E tado, para a mulher, filhos me-
norea, filhas solteiras e outras pessoas que ju tifiquem
o abono de família, desde que acompanhem o oficial
ou se lhes vão reunir antes de dezoito meses do final
da comissão.



1.' Série . ORDEM DO EXERCITO N.o 2 129

Os oficiais que casem durante a comissão com senhora
domiciliada na província onde estej am em serviço têm
direito ao transporte de regresso das pessoas indicadas
no período anterior, independentemente do tempo de
comissão que tenham cumprido depois do casamento.

Art. 23.° Os oficiais do quadro permanente, do activo
ou da reserva, que residirem nas províncias ultrama-
rinas, e sejam nomeados para comissão militar nessa
província têm os direitos indicados no artigo anterior,
com excepção dos n ." L." e 2.°
Caso sejam nomeados para outra província mantêm

todos Os direitos.
Art. 24.° Os oficiais em comissão militar no ultra-

mar que deixarem a efecEvidade de serviço, a seu pe-
dido, perdem o direito às passagens de regresso para
si e suas famílias.

ATi. 2'5.° Aos oficiais do quadro permanente é dada
por finda a comissão:

L." Quando forem promovidos ou transitarem para
a reserva e não houver na província onde
se encontram vaga correspondente ao novo
posto ou situação;

2.° Quando, tendo reeolh ido à metrópole por
opinião da junta competente da respectiva
província ultramarina, forem ulteriormente
julgados incapazes de servir no ultramar
por junta hospitalar de inspecção metropoli-
tana;

3.° Quando lhes venha a caber a prestação de con-
diçõe, de promoção ao posto imediato na me-
trópole. '

~stes oficiais só podem er mandados regressar após
dOIS ano de permanência no ultramar, não sofrendo
por e te facto qualquer preterição .
. § .únJco. Aos oficiais punidos c?m pena de prisão

dlSc1phnar agravada pode a COIUIsão er dada por
finda, mediante decisão mini terial, com ou sem pro-
posta do comandante militar.

Art. 26.° O oficiai julgado' incapaze de ervir no
ultr~mar, quando lhes compita nova nomeação par.a
C01111 ão militar na província ultramarinas, transi-
tal?- para a situação de reserva ou reforma, ou têl?-
baIxa de erviço, conforme o caso, se a junta hOSPl-
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talar de inspecção tomar a mesma decisão pela slegunda
vez consecutiva.

Art. 27.0 Quando os of ..ciais em serviço nas forças
terresbres ultramarinas sej am forçados a vir à metró-
pole em consequência de decisão devidamente homo-
loO'ada da junta médica da província por motivo de
d;ença ou convaleecença , de ferimento,' desastre ou aci-
dente ocorrido no desempenho dos deveres militares,
continuam em comissão militar e 'as viagens de vinda
e regres,so do militar são por conta da respectiva pro-
víncia.

§ único. Os oficiais referidos, no corpo deste artigo
baixam ao hospital logo que cheguem à metrópole, a
fim de serem presentes à junta hospitalar de inspecção,
o que deve constar da respecti~a guia de marcha. Se
forem julgados aptos para serviço no ultramar, devem
continuar a comissão na mesma província, caso tenham
cumprido menos de metade do tempo a que os obriga
a respectiva comissão. Caso con1:rrário, será o processo
submetido a despacho.

Art. 28.0 Os oficiais do quadro permanente nomeados
paTa comissão militar no ultramar são considerados
adidos aos respectivos quadros desde 'a data do embar-
que, passando a ser abonados pelos orçamentos das
províncias ulbramarinas.

§ único. Quando as formalidades legais e as exigên-
cias sanitárias para o embarque obrigarem os oficiais
a partir com antecedência das suas residências, ser-
-lhes-ão abonadas as ajudas de custo a que tiverem
direito por conta dos referidos orçamentos.

Art, 29.0 Aos oficiais em comissão militar no ultra-
mar que não tenham possibilidades de frequentar em
tempo oportuno as e~cola~ de recrutas exigidas para
a promoção ao posto imediato pode ser averbado como
tal o período de um ano de serviço nas tropas pres-
tado nessa comissão com boas informações. Para este
efeito terão os interessados que requerer a necessária
autorização ao Ministro do Exército.

Oficiais do quadro de complemento

Art. 30.0 Para as forças terrestres ultramarinas
podem ser nomeados em comissão militar oficiais e as-
pirantes a oficial do, quadro de complemento, para
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preenchimento das vacaturas que Se derem e em har-
monia com os quadros orgânicos aprovados.
Art. 31.° Aos oficiais e aspirantes a oficial do quadro

de complemento, além dos artigos seguintes, que ex-
pressamente lhes dizem respeito, são também aplicá-
veis as disposições constantes dos artigos 17.°, 24.°,
27.°, 28.0 e 29.°
Art. 32.° Na aplicação da respectiva escala geral

para nomeações por imposição de serviço devem estas
recair nos oficiais e aspirantes a oficial de menor anti-
guidade, dentro das seguintes ordens de preferência:

1." Nunca ter servido no ultramar;
2.a Nunca ter servido no comando militar onde

existir a vacatura.

§ 1.0 São excluídos da nomeação por imposição de
serviço: .

1.0 Os oficiais e aspirantes a oficial que tenham
mais de três pessoas de família a seu cargo
e com elas coabitem, considerando-se como
pessoas de família, além da mulher, filhos
menores e filhas. solteiras, somente as pes-
soas que justifiquem o abono de família;

2.° Os que não forem julgados em condições físi-
cas pela junta hospitalar de inspecção.

§ 2.° Quando um oficial a quem competir a nomea-
ção por imposição tiver averbadas penas superiores a
três dias de prisão simples, será o processo previamente
submetido a despacho.

Se o referido oficial não for julgado em condições
d~ servir no ultramar, será o soo processo enviado à
~ll'eoção do Serviço de Pessoal do Ministério do Exér-
CIto, que se pronunciará quanto ao destino que deverá
ser dado ao mesmo oficial, de harmonia com as normas
a estabelecer pelo mesmo departamento.
Art. 33.0 As condições de nomeação para que os

oficiais e aspirantes a oficial do quadro de comple-
mento possam servir no ultramar em comissão militar
por oferecimento são as seguintes:

a) Para os das armas de engenharia, engenheiros
do serviço de material, médicos, farmacêu-
ticos, veterinários e oficiais com licenciatura
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em Direito, para serviço nos quartéis-gene-
rais e tribunais:

1.& Ter boas informações militares e pro-
fissionais ;

2.&Ter menos de 35 anos de idade;
3.&Ter aptidão física comprovada por

junta hospitalar de inspecção;

b) Para as restantes armas e serviços;
1.& Estar na efectividade do serviço;
2.a Ser alteres ou aspirante a oficial;
3." Ter menos de 30 anos de idade;
4." Nunca ter servido no ultramar, em

comissão militar ou expedição;
5." Ter aptidão física comprovada por

junta hospitalar de inspecção.

Art. 34.° A nomeação de oficiais e aspirantes a ofi-
cial do quadro de complemento inscritos nas listas dos
oferecidos far-se-á segundo as seguintes condições de
preferência:

1." Ter o curso de Medicina Tropical, só para os
médicos;

2." Ter qualquer especialidade, para os médicos;
3." Não ter castigos averbados;
4.&Ter mais louvores averbados;
5." Ter maior antiguidade;

§ 1.0 Quando um oficial ou aspirante a oficial a quem
competir a nomeação por oferecimento tiver averbadas
penas superiores a três dias de prisão simples será o
processo previamente submetido a despacho.

§ 2.° Os oficiais e aspirantes a oficial com auto de
corpo de delito pendente são ultrapassados pelos se-
guintes nas nomeações, sempre que a urgência do
preenchimento da vacatura não se harmonize com a
demora da solução que for dada ao auto.
Art. 35.° Os oficiais e aspirantes a oficin] do quadro

de complemento nomeados para comissão militar no
ultramar têm os seguintes direitos:

1.0 Ajudas de custo de embarque, na ida e no
regresso, pagas antes elo embarque e me-
diante recibo passado à entidade que deve
efectuar o respectivo abono;
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2.° Adiantamento de um mês de vencimentos,
amortizável até ao máximo de doze presta-
ções mensais;

3.° Pagamento, pelo Ministério do Exército, da
pensão que queiram deixar na metrópole por
conta dos seus vencimentos, desde que o res-
tante permita a sua manutenção ao nível
correspondente à sua categoria, o que será
comprovado pelo comandante militar;
A pensão é autorizada mediante requeri-

mento do interessado e destina-se quer aos
alimentos das pessoas de família a seu cargo,
de acordo coma lei vigente, quer à satisfa-
ção de compromissos que tenha contraído;

4.° Licença, desde a data do desembarque, de 7 dias
por cada semestre completo de comissão mili-
tar, até ao máximo de 60 dias, com os venci-
mentos metropolitanos fixados na lei. No caso
de a 'referida Iicença não 'ser gozada na metró-
pole, a mesma não deve implicar qualquer
aumento de despesa com vencimentos ou
transportes .

§ único. Aos oficiais nomeados por escolha, designa-
ção ou oferecimento, além dos direitos consignados no
corpo deste artigo, 'são-lhes também concedidas passa-
gens, por 'conta do E tado, para a mulher, filhos me-
nores, filhas solteiras e outras pessoas que justifiquem
o abono de família, desde que acompanhem o oficial ou
se lhe vão reunir antes de dezoito meses do final da
Comissão.

Os oficiais que casem durante a comissão têm direito
a? transporte de regreso das pessoas indicadas no pe-
r:_odo anterior, independentemente do tempo de comis-
sao que tenham cumprido depois do casamento.

Art. 36.° Aos oficiais do quadro de complemento é
dada por finda a comis ão quando se verificar alguma
das condições indicadas no artigo 25.°

Sargentos do quadro permanente

Art. 37.° Aos arzentos do quadro permanente, além
dos ~rtigos eguintes, que expressament.e lhes dizem
respeIto. são também aplicáveis as disposiçôes constan-
tes do artigos 14.0, 17.°,20.°,21.°,22.°,24.°,27.° e 29.°
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Art. 38.° Na aplicação d~ escala geral para n.omea-
ções por imposição de serVIço devem estas recair nos
sargentos de m,_en~r antiguidade, dentro das seguintes
ordens de referência.:

1. a Nunca ter servido no ultramar;
2.a Nunca ter servido no comando militar onde

existir a vaca tura.

§ 1.0 São abrangidos na nomeação por imposição os
sargentos que estiv~rem em s~r:viço noutros Ministérios
e não tenham transitado definitivamente de quadro.

§ 2.° São excluídos da nomeação por imposição:

1.0 Os sargentos ou furriéis que excederem as se-
guintes idades:

Para as armas e serviços:
43 anos os segundoe-sargentos e furriéis;
46 anos os primeiros-sargentos.

Para o quadro de amanuenses:
52 anos para qualquer posto.

2.° Os sargentos quc frequentaram ou já estiveram
nomeados para frequência da Escola Central
de Sargentos;

3.° Os sargentos que anteriormente tenham efec-
tuado uma comissão completa por imposição,
'escolha ou designação e os que tenham cum-
prido o tempo de expedição, de erviço militar
no ultramar, qualquer que tivesse sido a ua
natureza, ,e.nquanto houver outros na mesmas
condições de nomeação que ainda a não te-
nham feito;

4. ° Os sargentos ou íurriéis que estej am fazendo
cursos para promoção, quando esses cur os não
puderem er continuados nas forças terrestres
ultramarina,s ;

5.° Os que não forem julgados em condições físicas
pela junta hospitalar de inspecção .

. § 3.° Quando um sargento ou furriel, n quem compe-
tu a .llomeação por imposição, tiver averbadas JH'lWS
supenores a seis dias ele dei nção, por faHn cometidas
fora da província ultramarina para onde lhe competir
a nomeação, eleve esta ser mantida; RC as faltas foram
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cometidas na província para onde lhe cabe a nomeação,
é esta mantida ou transferida paTa outra província, con-
forme a natureza da falta e o despacho que ° processo
merecer.

Art. 39.° Os sargentos ou furriéis do quadro perma-
nente, fora da efectividade do serviço, que residirem nas
províncias ultramaa-inas e que forem nomeados par.a
comissão militar nessa província têm os direitos indi-
cados no corpo do artigo 22.° para os oficiais do quadro
permanente, com excepção dos n.OS1.0 e 2.°

Oaso sej am nomeados ,para outra província mantêm
todos aqueles direitos.

Art. 40.° Os sargentos e furriéis do quadro perma-
nente, para serem nomeados por oferecimento ou por
e colha para comissão militar no ultramar, devem satis-
fazer às seguintes condições:

1.& Estar na efectividade de serviço, salvo para os
referidos no artigo 39.°;

2.& Não estar prevista a sua chamada paTa satisfa-
ção das condições de promoção ou frequência
de cursos antes de dois anos, a contar da data
da nomeação; _

3.a Ter feito dois anos de serviço nas forças metro-
politanas, nas tropas em funções próprias do
seu quadro, depois da última comissão mili-
tar ou civil no ultramar;

4.& Ter aptidão física comprovada pela junta hos-
pitalar de inspecção;

5.&Ter idade inferior à indicada no n." 1.0 do
§ 2.° do artigo 38.°;

6.&Ter demonstrado em anteriores comissõe mili-
tares ou civis no ultramar, caso as tenham já
de empenhado, adequada disposição para o
cont~cto com as populações do meio ultra-
rnarmo ;

7.&Ter perfeito conhecimento de dactilografia,
sendo do quadro de ~manuenses.

§ 1.0 Os sargento habilitado com o curso, ou apro-
"ados em concurso, para promoção ao po to imediato
podem oferecer-se para comissão militar neste posto,
mas são classificados na lista à esquerda de todos os
outro.
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§ 2.0 Os primeiros-cabos aprovados no concurso para
o posto de furr~el Idoqu.a1dro perman-ente pod:m ofer~-
cer-se para comissão anil.itar neste posto, unas sao classi-
ficados na respectiva lista à esquerda ?e to~os os ou~ros.

Art. 41.0 A nomeação de sargentos inscritos nas listas
dos oferecidos Iar-se-á segundo as seguintes condições
de preferência:

1.& Nunca ter 'servido em comissão militar no ultra-
mar, em qualquer posto ;

2.& Nunca ter servido em comissão militar na pro-
víncia onde se der a vacatura ;

3." Ter menor tempo de serviço em comissão mili-
tar no ul tramar ;

4." Ser condecorado com qualquer das medalhas ou
graus da Torre e Espada, valor militar, cruz
de guerra, serviços destintos e mérito militar;

5." Ser casado ·e ter maior número de pessoas de
família a seu cargo, considerando-sr, nestas
as já enumeradas no n .? 5.0 do artigo 19.0;

6.'" Ter terminado há mais tempo a última comissão
militar no ultramar;

7.& Ter maior antiguidade;

§ 1.0 Quando um sargento ou furriel a quem competir
a nomeação por oferecimento tiver averbadas penas su-
periores a seis dias de detenção será o processo submetido
a despacho.

§ 2.0 Os sargentos ou furriéis com auto pendente são-
ultrapassados pelos seguintes nas nomeações, sempre
que a urgência do preenchimento da vacatura não se
harmonize com .a demora da so-lução que for dada ao
auto.

§ 3.0 Os sargentos a quem competir a nomeação e não
forem nomeados no decorrer do ano, por estarem em si-
tuações de inamovibilidade, por escolha devem no ano
seguinte, caso se tornem a oferecer, ser colocados à
frente dos restante-s oferecidos.

Art. 42.0 Aos Isa.rgentos e furriéis do quadro perma'
nsnte é dada por finda a <comissão:

1.0 Quando forem promovidos ou passem ao quadro
de amanuenses e não haj a na província onde
se encontrem vaga correspondente ao novo
posto ou situação ;
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2.0 Quando tenham recolhido à metrópole, por opi-
nião da junta competente da respectiva pro-
víncia ultramarina, e ulteriormente forem
julgados incapazes do serviço do ultramar,
por junta hospitalar de inspecção metropo-
litana;

3.0 Quando lhes venha a caber a prestação de con-
dições de promoção ao posto imediato ou à
frequência de cursos técnicos obrigatórios na
metrópole.

Estes sargentos só podem ser mandados regressar
após dois anos de permanência no ultramar, não so-
freudo por este facto qualquer preterição.

§ único. O Ministro do Exército pode igualmente
dar por finda a comissão militar aos sargentos e Iur-
riéis que forem classificados com mau comportamento.

Art. 43.0 Os sargentos e furriéis do quadro perma-
nente julgados incapazes de servir no ultramar quando
lhes competir nova nomeação para comissão militar nas
províncias ultramarinas transitam para a situação de
reforma ou têm baixa de serviço, conforme os casos, se
a junta hospitalar de inspecção voltar a tomar a mesma
decisão pela segunda vez cohsecutiva.

Art. 4.4.0 Os sargentos e furriéi do quadro perma-
nente nomeados para comissão militar no ultramar
são considerados supranumerários nos respectivos qua-
dros desde a data do embarque, passando a ser abona-
dos pelos orçamentos das províncias ultramarinas .
. § único. Quando as formalidades legais e as exigên-

eras sanitária para o embarque obrigarem os sargentos
e. furriéis a partir com antecedência das suas residên-
c~as ser-Ihes-ão abonadas as ajudas de custo a que
tIverem direito por conta dos respectivos orçamentos.
Art. 45.0 Durante a comissão de serviço militar no

ultramar os contratos de sargentos e furriéis do quadro
permanente consideram-se automàticamente prorroga-
dos até a mesrna findar.

Sargentos do quadro de complemento

~rt. 46.0 Aos sargentos do quadro de complemente,
alem do árticos secuintes que expressamente lhes di-

o o' . di . -zelll respeito, são também apl icáveis as isposrçoes
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constantes dos artigos 17.°, 21.°, 24.°, 29.°, 30.°, 32.°,
35.° e 44.°

Art. 47.° Na nomeação de sargentos ou Iurriéis por
imposição ou oferecimento deve-se promover que cerca
de um quarto das requisições sej am preenchidas por
pessoal do quadro de complemento.

Art. 48.° As condições de nomeação de sargentos e
furriéis do quadro de complemento, para que possam
servir no ultramar em comissão militar por ofereci-
mento, são as seguintes:

La Estar na efectividade de serviço;
2. a Ter menos de 30 anos de idade;
3. a Nunca ter servido no ultramar em comissão

militar ou expedição;
4.a Ter aptidão física comprovada por junta hos-

pitalar de inspecção.

Art. 49.° A nomeação de sargentos do quadro de
complemento inscritos nas listas dos, oferecidos Iar-se-á
segundo as seguintes condições de preferência;

La Ter mais louvores averbados;
2.a Ter menor idade;
3.& Ter menor somatório de penas averbadas;
4.a Ser casado;
5.& Ter maior antiguidade.

§ 1.0 Quando um sargento a quem competir a nomea-
ção tiver averbadas penas superiores a seis dias de
detenção será o processo previamente submetido a des-
pacho.

§ 2.° Os sargentos com auto de corpo de delito pen-
dente são ultrapassados pelos seguintes nas nomeações;
sempre que a urgência do preenchimento da vacatura
não se harmonize com a demora da solução que for
dada ao auto.

Art. 50.° Aos sargentos e furriéis do quadro de com-
plemento é dada por finda a comissão:

1.0 Quando forem promovidos e não haja na pro-
víncia onde se encontrem vaga corre pon-
dente ao novo posto;

2.° Quando tenham recolhido à metrópole, por
opinião da junta competente da respectiva
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província ultramarina, e forem ulteriormente
julgados incapazes de serviço no ultramar,
por junta hospitalar de inspecção da metró-
pole.

§ único. O Ministro do Exército pode igualmente
dar por finda a comissão militar aos sargentos e íur-
riéis do quadro de complemento que forem classificados
com mau comportamento.

Praças

Art. 51.° Às praças, além dos artigos que expressa-
mente lhes dizem respeito, são também aplicáveis as
disposições constantes dos artigos 21.°, 22.0, 24.0, 27.0
e 29.°

Art. 52.0 Para comissão militar nas forças ultrama-
ririas só são nomeadas, em regra, as praças de especia-
Iidades que não possam normalmente ser formadas nas
respectivas províncias.
Art. 53.0 A nomeação de cabos e soldados por impo-

sição de serviço para comi são militar no ultramar deve
recair, em princípio, nas cl-asses que se encontram nas
fileiras e segundo, re pectivamente, a classificação ob-
tida na .e cola de cabo ou o número de sorteio, salvo
os ca os referidos no parágrafo seguinte.

§ único. São excluídas da nomeação por imposição
de serviço as praças que:

2.0

Forem casadas ou viúvas com filhos ou esti-
verem consideradas ampar{)s, nos term.os da
legislação em vigor;

Estiverem a prestar provas em concurso para
furriel;

Frequentarem ou e tiverem nomeadas para Ire-
quentar o curso de oficiais ou de saTgentos
milicianos;

E tiverem Irequentanto cursos técnicos, por
conveniência de serviço.

1.0

4.0

Art, 54.° As praças, pam serem nomeadas por ofe-
recimento, devem sati: fazer às seguintes condições:

L" Não terem Rido punida com prisão disciplinar
agravada ou não terem sofrido punições cujo
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somatório, nos últimos seis meses, seja supe-
rior a seis dias de detenção;

2.8 Pertencerem ao quadro permansnts, ou às clas-
ses que se encontrem nas fileiras, com idade
não superior a 27 anos;

3.0. Terem aptidão física 'comprovada pela junta
hospitalar de inspecção.

,§ 1.0 Os soldados habilitados com a escola de cabos
podem oferecer-se para comissão militar, sendo classi-
ficados à esquerda de todos os cabos. •

§ 2.° A nomeação das praças inscritas nas respectivas
listas de oferecimento far-se-á segundo as seguintes
condições de preferência:

1. a Ter mais tempo de serviço efectivo;
2. a Ter mais louvores averbados;
3." Ter menor somatório de penas averbadas ;
4. a Ter menor idade.

Art. 55.° Às praças é dada por finda a comissão:

1.0 Quando forem promovidas ao posto imediato e
não haja na província onde se encontrarem
vaga correspondente ao seu novo posto;

2.° Quando tenham recolhido õ, metrópole por
opinião da junta competente da respectiva.
província ultramarina e forem ulteriormente
julgadas incapaaes de serviço no ultramar
por junta hospitalar de inspecção metropo-
litana;

3.° Quando lhes venha a caber a frequência de cur-
sos técnicos, só são chamadas depois de terem
prestado dois anos de serviço nas forças ter-
restres ultramarinas, não sofrendo por esse
facto qualquer preterição.

§ único. O Ministro do Exército pode igualmente dar
por finda a comissão militar às praças que forem clas-
sificadas com mau comportamento.

Art. 56.0 Os cabos que terminarem o tempo de comis-
são militar por imposição ou oferecimento podem con-
tinuar ao serviço das forças terrestres ulteamarina , res-
pectivamente, por oiere.cimento ou no regime ele
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readmissão, até um máximo de cinco. anos no total <da
comissão.

Art, 57. o As praças nomeadas para comissão militar
no ultramar são aumentadas aos respectivos comandos
militares desde a data do embarque, passando a ser abo-
nadas pelas correspondentes províncias ultramarinas.

§ único. Quando as Iormalidades legais ,e as exigên-
cias sanizárias pa-ra o embarque obrigarem as praças a
partir com antecedência dos seus quartéis, ser-lhes-ão
concedidos abonos de marcha a que tiverem direito,
por conta dos respectivos orçamentos.

Art. 58.0 Os primeiros-cabos em comissão militar no
ultramar que forem promovidos a furriel podem ini-
ciar nova comissão por oferecimento, desde a data da
promoção, quando o requeiram e lhes seja concedido
pelo Ministro do Exército, mas até um máximo de cinco
anos no total da comissão.

Art, 59.0 O tempo de duração da comissão militar
implica para as praças a obrigatoriedade de permanên-
cia nas fileiras, sem prejuízo na contagem dos períodos
de readmissão, se para tal houver motivo.

Disposições diversas e transitórias

Art. 60.0 O tempo de comparticipação em expedição
militar é contado como comissão militar no ultramar
para os efeitos de nomeação por imposição de serviço
nos termos deste decreto, mas não é considerado para
efeitos de oferecimento.
,Art. 61.0 ( transitório). Aos militares actualmente em

serviço nas forças terrestres ultramarinas é mantido o
período mínimo de comissão que estava estabelecido
quando foram nomeados, podendo ainda ser autorizada,
a título excepcional, nova prorrogação de um ano para
aqueles que o desejem e estejam no quarto ou quinto
ano da comissão.
Art, 62.0 Este decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 22 de Abril de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
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telho ,Moniz - A ntónio Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Vasco Lo-
l)es Alves.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas
as províncias ultramarinas. - Vasco Lopes Al-
ves.

Ministério do Interior- Comando-Geral da Polícia de Segurança Pública

Decreto-Lei n.O 42942

'I'ornando-se necessária. dotar o Comando-Geral da
Polícia de Segurança Pública de Um chefe do serviço
de saúde, que tenha 'a s-eu oargo a direcção, orientação
e coordenação do serviço de saúde naquela corporação ;

Sendo mister proporcionar em condições eficientes a
assistência médica ao pessoal da Polfcia de Segurança
Pública e aos' respectivos agregados, Iamil iaree ;

U sando da faculd-ade conferida pela La. parte do
n." 2." do ,artigo 109." da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, a. seguinte:
. ÂJrtigo 1." :e; criado no Comando-Geral da Polícia de
Segurança Pública o oaTgo de chefe do serviço de saúde,
a prover por um major médico.

§ único. São atribuições do chefe do serviço de saúde
as seguintes:

1.0 Dirigir, orientar ,e coordenar os.serviços de saúde
na Polícia de Segurança Pública;

2." Propor ao comando as providências qUe jul"gar
convenientes paTa a . boa organiz'ação e execução dos
serviços de saüde ;

3." Exercer 'as funções de médico do Comando-Geral;
4. o Desempenhar quaisquer outros, serviços da sua

competência que lhe sej um determinados pelo Comando-
-Geral ou fixados em regulamento.

Art. 2." Cada Um dos comandos de Lisboa e Porto
disporá de um capitão médico e o comando de Coimbra
de um tenente médico. Compete a estes oficiais, além
de assistência clínica normal, desempenhar as funções
de inspector do serviço de s-aúde na zona que lhe for
definida em 'regulamento.

§ 1.0 Na falta d'e médicos militares ou no impedi-
mento temporário dos qUe se encontrem afectos à Po-
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lícia de Segurança Pública, poderão ser contratados,
em sua substituiçâo e com a mesma remuneração, mé-
dicos civis.

§ 2.° Os médicos referidos nos co'rpos dos, artigos 1.0
e 2.0 deste diploma terão direito aos seguintes venci-
mentos: Letras

a quo se rofere
O Decreto-

-Lei n.· 26115

UajO'r ..
Capitães
Tenente.

G
H
J

Art. 3.0 Para os restantes cargos de médico do ser-
viço de saúde da Polícia de Segurança Pública nos
vários comandos e outros corpos de polícia que se en-
contrem destacados da respectiva sede serão contrata-
dos médicos militares ou civis, mediante vencimento
ou gratificação.

§ único. Os encargos com este pessoal serão satis-
feitos pela dotação consignada à rubrica orçamental
«Pessoal contratado não pertenéente aos quadros».

Art. 4.0 Os médicos referidos nos corpos dos arti-
gos 1.0 e 2.0 serão requisi tados ao Ministério do Exér-
cito, em comissão de serviço; os restantes serão con-
tratados, mediante prévia autorização do Ministro do
Interior, sob proposta do Comando-Geral, e terão di-
Teito à aposentação, nos termos da lei vizente.

Art. 5.0 Nas secções e noutros corpos de polícia em
que não se disponha de médico contratado, nos termos
do artigo 3.0 deste diploma, as respectivas funções se-
rão exercidas pelo médico municipal e, na sua falta
ou impedimento, pelo subdelegado de saúde.

Art. 6.0 Em cada comando de polícia funcionará
uma junta médica, com a composição e atribuições que
lhe forem definidas em regulamento.

Art. 7.0 Sempre que necessário, poderão ser criados
postos cl ín.cos, enfermarias e outros órgãos similares.

ATt. 8.0 O pessoal técnico de enfermagem do serviço
de saúde da Polícia de Segurançu Pública pode ser
contratado de entre o pes oal civil ou recrutado de
entre os acente de ta corporação com as neces,sárias
habilitações. .

~ único. A Polícia de Seguran~a Pública poderá,
sem encargos para ela, recorrer ao. serviços do Estado
competentes para a preparação do: agentes e peciali-
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aados que os habilitem ao exercício dais funções pre-
vistas no COTpO dest-e artigo.

Art, 9.° Pelo M:'nistério, do Interior serão publicados
até 1 de Julho de 1960 os regulamentos necessários à
e:x>ecuçãodeste diploma e, bem assim, a Iista dos actuais
médicos que ficam la fazer parte do serviço de saúde da,
Polícia de Segurança Pública.

Ao pessoal que não constar dessa lista ficam assegu-
radas as suais actuais remunerações ,e obrigações, até
que mude de situação.

Ârt. 10.° Pelo Minietérir, das Finanças serão aber-
tos os créditos necessérios para satisfação dos, enc.a:rgos
resultantes deste decreto-lei, que 'entra em vigor no dila
1 de Julho de 1960.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 25 d,e Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathia.s - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H enrique Vei,qa de Macedo -- Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-LeI n.· 42943

Considerando a conveniência em reunir num só
órgão os meios necessários à direcção, enquadramento
e assistência do pessoal militar não pertencente à guar-
nição de Lisboa que aqui deva permanecer, temporà-
riamente ou em trânsito, por exigências de serviço;

Considerando que actualmente algumas destas acti-
vidades estão simultâneamente atribuídas ao Depósito
de Tropas do Ultramar e à companhia de adidos do
Governo Militar de Lisboa;
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Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n.? 2.° do artigq 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São reunidos num só órgão, com a desig-
nação de Depósito Geral de Adidos (D. G. A.), o De-
pósito de Tropas do Ultramar e a companhia de adidos
do Governo Militar de Lisboa.
Art, 2.° O Depósito Geral de Adidos terá a sua sede

em Lisboa, competindo-lhe:

a) Fornecer aloj aniento, alimentação, vencimento
e outros meios de manutenção às praças não
pertencentes aos quadros das unidades, for-
mações ou estabelecimentos militares da
guarnição de Lisboa e em serviço nos vários
órgãos do Ministério do Exército com ca-
rácter de permanência j

b) Receber o pessoal não pertencente à guarni-
ção de Lisboa que deva permanecer tem-
poràriamente nesta cidade no cumprimento
de qualquer missão de serviço, provendo os
meios adequados à sua manutenção em con-
formidade com ::ts suas situações j

c) Fornecer aloj amento e alimentação às praças
apresentadas aguardando embarque para o
ultramar ou ilhas adj acentes ou destino
para a sua nova situação, quando ali re-
gressadas j

d) Passar requisições de transporte, pela VIa

adequada, conforme as conveniências de
serviço ou determinações superiores, para os
militares não integrados em forças desti-
nados ao ultramar e ilhas adj acentes e pro-
videnciar pela sua satisfação j

e) Informar e dar seguimento aos requeriment~s
do pessoal nomeado para o ultramar, soli-
citando os abonos legais e transportes a que
tenha direito para sua família, satisfazendo
os primeiros e providenciando a satisfação
dos segundos, logo que autorizados j

f) Fornecer requisições de transporte, nos ter-
mos da regulamentação em vigor, para os
militares e suas famílias regressados à me-
trópole j
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9) Promover a vacinação do pessoal apresentado
com destino ao ultramar e providenciar o
fornecimento às unidades organizadas para
o mesmo fim das doses de vacinas que lhes
sej am necessárias;

h) Promover a recepção e evacuação dos detidos,
doentes ou estropiados que regressem do ul-
tramar ou ilhas adjacentes;

i) Proceder à distribuição dos artigos de uni-
forme e equipamento ao pessoal apresentado
destinado ao ultramar e, no regresso, efec-
tuar os respectivos espólios, de harmonia
com a regulamentação vigente;

j) Prestar ao pessoal apresentado a necessana
assistência moral e religiosa e proporcionar-
-lhe, quando em trânsito, em especial às
praças naturais do ultramar, visitas cultu-
rais ou recreativas, excursões e assistência a
espectáculos públicos de carácter educativo ;

l) Orientar devidamente o pessoal apresentado e
nomeado para serviço no ultramar, por
forma a esclarecê-lo, tão completamente
quanto possível, sobre o meio ambiente da
província a que se destina;

m) Facultar aos militares em trânsito e suas famí-
lias os possíveis meios de transporte para
si e suas bagagens dentro de Lisboa e pres-
tar-lhes todos os esclarecimentos inerentes
à sua nova situação militar na altura dos
embarques e desembarques;

n) Estabelecer contacto com os comandos mili-
tares ultramarinos, quando tal for solicitado
e as circunstâncias o justifiquem, por forma
a possibilitar o restabelecimento de liga-
ções entre os militares ali em serviço e suas
famílias residentes na metrópole, pro-
curando satisfazer, por seu turno, os pe-
elidos de informações que com ielêntico
objectivo lhe sejam dirigidos pelos mesmos
comanelos ;

o) Intervir na entrega às respectivas famílias dos
espólios elos militares falecidos no ultramar
ou ilh as adj acentes ;

p) Diligenciar pela regularização ela situação mi-
litar elos mancebos naturais elo ultramar e
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residentes na metrópole, estabelecendo a ne-
cessária ligação com os comandos militares
ultramarinos.

§ 1.0 Quando for julgado conveniente e determinado
superiormente, o D. G. A. receberá pessoal em con-
dições diferentes das indicadas, designadamente uni-
dades constituídas, devendo, porém, ficar a seu cargo
apenas a instalação daquelas cuj o efectivo sej a com-
portado pela sua capacidade.

§ 2.° Pode ser ainda incumbida ao D. G. A., por
determinação do Estado-Maior do Exército, por inter-
médio da 4.a Repartição ou pela Direcção-Geral do
Serviço de Transportes, a organização do transporte
de forças de pequeno efectivo.

Art. 3.° O D. G. A. depende do Governo Militar
de Lisboa para efeitos de justiça, disciplina e ordem
pública e do director do Serviço de Pessoal para todos
os outros efeitos, de harmonia com o artigo 64.° do
Decreto-Lei n.? 42564, de 7 de Outubro de 1959.

Art. 4.° O quadro orgânico do D. G. A. será esta-
belecido em portaria a publicar pelo Ministério do
Exército, dentro dos quadros gerais aprovados.

Art. 5.° O serviço prestado pelo pessoal do quadro
do D. G. A. é considerado, para todos os efeitos, como
serviço nas tropas.

Art. 6.° São transferidas para o D. G. A. as dis-
ponibilidades à data existentes nas dotações e verbas
destinadas no corrente ano económico ao Depósito de
Tropas do Ultramar e à companhia de adidos do Go-

, vemo Militar de Lisboa, bem como as verbas dos seus
orçamentos privativos.

Art. 7.° A partir da data da entrada em vigor do
presente diploma consideram-se extintos o Depósito
de Tropas do Ultramar e a companhia de adidos do
Governo Militar de Lisboa.
Art. 8.° Fica revogada toda a legislação em con-

trário, continuando a reger- e pelas normas aplicáveis
estabelecidas do antecedente os casos não previstos
neste decreto-lei.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 25 de Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
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Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnio1' - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-L.ei n.O 42945

De harmonia com o disposto no artigo 3.° do De-
creto-Lei n.? 42072, de 31 de Dezembro de 1958, que
cria os Serviços Sociais das Forças Armadas;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n,? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. E aprovado o Estatuto do Cofre de

Previdência das Forças Armadas, que faz parte inte-
grante do presente diploma e vai assinado pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Abril de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
lJIarcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Ednuzrdo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H enriqu» Veiga de Macedo - II enrique de Miranda
Vasconcelos lJIartins de Carvalho.
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Estatuto ~o Cofre ~e Previ~encia ~as Forças Arma~as
CAPITULO J

Da natureza e fins

Artigo 1.° O Oofre de Previdência dos Oficiais do
Exército Metropolitano, criado pelo Decreto n." 10 975,
de 29 de Julho de 1925, e remodelado pelo Decreto
n ," 22 199, de 15 de Fevereiro de 1933, 'e o Oofre de
Previdência dos Sargentos de Terra e Mar, criado pelo
Decreto n ," 14589, de 18 de Novembro de 1927, ao
abrigo do artigo 15.° da Lei n .? 1815, de 20 de Agosto
de 1925, fundem-se numa única instituição, que passa
a designar-se Cofre de Previdência das Forças Arma-
das, nos termos do artigo 3.° do Decreto-Lei n." 42072,
de 31 de Dezembro de 1958, que cria os Serviços Sociais
das Forças Armadas.

§ 1.0 A totalidade dos bens dos cofres, cuja fusão
se prescreve no corpo deste artigo, reverte a favor do
novo Oofre de Previdência das Forças Armadas, que,
por seu turno, assume todos. os encargos daquelas ins-
tituições;

§ 2.° Nos bens a que alude o parágrafo anterior
estão incluídos os certificados de dívida pública aver-
bados à Oaixa Económica do extinto Montepio dos Sar-
gentos de Terra e Mar.

§ 3.° A fusão dos cofres de que trata este artigo será
referida ao último dia do mês em que for publicado
no Diário do Governo o presente estatuto.
Art. 2.° O Oofre de Previdência das Forças Armadas

é uma instituição de utilidade pública, com personali-
dade jurídica, e sede em Lisboa, em edifício cedido
pelo Estado, que funciona integrada nos Serviços So-
ciais das Forças Armadas, nos termos do artigo 25.° e
seu § único do Decreto-Lei n.? 42072, de 31 de De-
zembro de 1958.
Art. 3.° O Cofre de Previdência das Forças Armadas

tem por fim es encial assegurar por morte dos seus
subscritores um subsídio pecuniário único, pago por
Uma só vez, à pessoa ou pessoas consideradas hábeis
para o efeito, nos termos deste estatuto .
. § único. Sem prejuízo da finalidade essencial re.f~-

nda e quando as suas condições financeiras o permiti-
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rem, o Cofre deverá cooperar na campanha de fomento
da construção de casas económicas e de renda econó-
mica e em quaisquer outras actividades destinadas a
beneficiar os subscritores, para o que elaborará os res-
pectivos regulamentos, para aprovação do Ministro da
Defesa Nacional.

CAPITULO II

Dos subscritores

1.° Inscrições
Art. 4.0 São hábeis para se inscreverem como subs-

critores do Cofre de Previdência das Forças Armadas,
desde que tenham mimos de 61 anos de idade, à data
da inscrição:

a) Os oficiais, sargentos e Iurriéis dos quadros per-
manentes e as praças readmitidas, sej a qual
ror a sua situação;

b) Os oficiais e sargentos do quadro de comple-
mento do Exército e da Força Aérea, das re-
servas militares e navais ,M e N e o pessoal
civil dos quadros dos departamentos mili-
tares.

§ 1.0 A inscrição no Cofre é obrigatória para todos
os militares que ingressem no quadro permanente, e será
feita com referência ao dia 1 do mês seguinte ao da
promoção ao oflcialato ou ao primeiro posto na classe
de sargentos, e é facultativa para os restantes militares
e pessoal civil a que se refere o corpo deste artigo.

§ 2.0 A inscrição do pessoal a que se refere a alí-
nea b) só poderá fazer-se: para os militares, quando se
encontrem ao serviço activo depois de terem comple-
tado o tempo de serviço obrigatório; para os civis, den-
tro do período de um ano, a contar da data do seu in-
gresso no quadro.

Art. 5.° Quando se der qualquer promoção ao oficia-
lato ou ao primeiro posto da classe de sargentos, e para
cumprimento do disposto no § 1.0 do artigo 4.", as
unidades, estabelecimentos ou serviços do Exército e
da Força Aérea onde estiverem colocados os novos ofi-
ciais ou sargentos, bem como a Superintendência dos
Serviços da Armada, para oficiais, e o Oorpo de Ma-
rinheiros, para os sargentos, enviarão imediatamente



l,a Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 151

à secretaria do Cofre as folhas individuais de inscrição
a que se refere o artigo 6.0

§ 1.0 As praças readmitidas mencionadas na alí-
nea a) do artigo 4.0, bem como os militares e civis men-
cionados na alínea b) do mesmo artigo, que desejarem
ser inscritos no Cofre de Previdência das Forças Arma-
das deverão igualmente preencher folhas individuais
de inscrição, que serão remetidas à secretaria do Cofre
pelas vias competentes de harmonia com o disposto no
corpo deste artigo.

§ 2.0 A inscrição dos militares e civis a que alude
o § 1.0 deste artigo, bem como a dos oficiais, sargentos
e furriéis na situação de reserva ou reforma que à data
da publicação deste estatuto ainda não sejam subscri-
tores, ficará sempre dependente da verificação do seu
estado de saúde, nos termos do § 1.0 do artigo 10.0
Art. 6.0 As inscrições serão feitas numa folha indi-

vidual de inscrição da qual conste o nome do interes-
sado, data do nascimento, lugar, freguesia e concelho
onde nasceu, filiação, estado, data da promoção, gra-
duação, reintegração ou nomeação e importância que
deseja subscrever, tudo segundo o modelo I anexo a este
estatuto. _
. § 1.0 Estes elementos serão autenticados pela auto-
ndade de que dependa o militar ou o civil a inscrever .
. § 2.0 As inscrições a que se referem os artigos ante-
nores só se consideram efectuadas quando der entrada
na tesouraria do Cofre a importância da primeira quota.

2.0 Dos subsídios

A) Generalidades

Art. 7.0 Os subsídios pecuniários a subscrever, nos
termos do artigo 3.0, não poderão ser inferiores a
10. qOO$ para os oficiais e a 5000$ para os restantes
tnIl~tares e para civis, nem superiores a 50 000$ para
quaIsquer deles devendo ser sempre múltiplos de
5000$. '

§ 1.0 Logo qUe as circunstâncias o permitam, o limite
a que se refere o corpo deste artigo poderá ser elevado
para 100 000$ mediante autorização ministerial, em
face da proposta fundamentada da direcção do Cofre.

§.2:0 No acto da inscrição é obrigatória para os
OficIaIs a subscrição do subsídio mínimo de 10 000$
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e para os restantes militares e civis a subscrição do
subsídio mínimo de 5000$, sendo facultativa a de sub-
sídios superiores a estes, até ao limite de 25 000$, in-
clusive.

Art. 8." Os subsídios são impenhoráveis, não ficando
aseim sujeitos a arresto ou acção judicial para paga-
mento de dívidas e sobre eles não poderá incidir qual-
quer contribuição, imposto ou taxa e não poderão, pela
sua natureza, fazer parte de arrolamento de bens.

§ único. Quando o subscritor à data do seu faleci-
mento dever ao COIre quaisquer das quotas, adicionais
e indemnizações a que se refere o n ," 3 do presente
capítulo, ou qualquer outra importância, o total do seu
débito será deduzido do subsídio a entregar aos herdei-
ros considerados hábeis, nos termos do artigo 24.°

Arb. 9.° As pessoas hãbeis des:gna,das, nos n." 1.0 a
3.° da alínea 2) do artigo 24.°, quando os subsídios
subscritos não forem superiores a 10 000$ para ofi-
ciais e a 5000$ para os restantes subscritores, têm
obrigatàriamente direito à sua totalidade. Quando, po-
rém, os subsídios forem superiores àquelas quantias,
os subscr itores podem dispor livremente do excedente
em benefíc:o de quem desis-narem em declaração for-
mulada nas condições refendas no artigo 27.° do pre-
sente 'estatuto.

§ único. Para efeito da aplicação do disposto na se-
gunda parte do corpo deste artigo, o subsídio reduzido
a que se refere o artigo 22.°, quando acumulado com
qualquer outro subsídio e, bem assim, com o acréscimo
de que trata o § 2.° do artigo 44.°, considerar-se-é
como um único subsídio.

B) Aumento e redução dos subsídios

Art. 10.° Qualquer subscritor poderá aumentar, a
seu pedido, <O subsídio em que inicialmente se tenha
inscrito, devendo subordinar-se às seguintes condições:

a) Ter um ano, pelo menos, de subscritor, a contar
da datada ndmissão ;

b) Ter menos de 61 anos de idade à data do pe-
dido;

c) Ter satisfeito todos os seus encargos como subs-
critor;

d) Estar em boas condições de saúde.
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§ 1.0 A condição da alínea d) do corpo deste artigo
será confirmada por parecer de médico militar elabo-
rado sobre um questionário fornecido pelo Cofre, po-
dendo, quando for julgado conveniente, ser mandado
submeter o subscritor a exame médico pelo clínico do
Cofre, correndo as despesas respectivas por conta do
interessado.

§ 2.° Os subscritores que aumentem os subsídios fi-
cam suj eitos ao disposto no artigo 16.° quanto ao pa-
gamento de quotas e adicionais.

Art. 11.° Os subscritores podem reduzir o seu subsí-
dio até aos limites mínimos preceituados no § 2.0 do
artigo 7.0, ficando, porém, os respectivos beneficiários
com direito a(} subsídio reduzido e a um subsídio su-
plementar correspondente à diferença entre a reserva
matemática do subsídio anterior à data da redução e a
reserva do nOVOsubsídio na mesma data, sendo ambas
calculadas com a mesma taxa de juro que a utilizada no
cálculo das quotas que os subscritores tiverem pago.

§ único. Os subscritores que reduzam os subsídios
ficam suj eitos às disposições do artigo 17.° quanto ao pa-
gamento de quotas e adicionais.

Art. 12.° Os subscritores sue hajam completado 65
anos de idade e não tenham a seu cargo quaisquer
dos parentes designados nos números 1.0 a 3.° da alí-
nea 2) do artigo 24.° poderão requerer a liquidação
dos seus encargos com o Cofre, recebendo 90 por cento
da reserva matemática a que tiverem direito à data
do requerimento.

C) Do direito de legar o subsídio

Art. 13.° Os sub critores adquirem o direito de legar
Um quinto do sub ídio com que se subscreveram, ou do
seu aumento, por cada ano decorrido após a in ~rição ou
a concessão do aumento, até e atingir a totalidade do
subsídio sub crito ou do seu aumento.

§ único. O período de um ano a que se ref.ere o
corpo de te artizo começa a contar-se desde o dia em
que derem elltr~da no Cofre as primeiras quotas cor-
respondente ao subsídio ou ao cu aumento. .

Art. 14.° e o subscritor falecer antes de decorndo
um ano após a in crição ou depoi de te~' aumentado
o subsídio, será entregue à pes oas hábeis para r~ce-
berem o . ubsídio ubscrito, no primeiro caso, a im-
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portância das quotas pagas e, no segundo caso, o sub-
sídio em que estava inscrito antes da concessão do
aumento ou o a que tiver direito nos termos do ar-
tigo 13.·, acrescido das quotas correspondentes ao
mesmo aumento.

3.· Das quotas, adicionais e indemnizações

Art. 15.· As quotas mensais a que os subscritores
ficam obrigados são as da tabela A anexa a este es-
tatuto correspondentes à sua idade na data da inscri-
ção ou na da concessão do aumento do subsídio, arre-
dondadas, na totalidade, para a dezena de centavos
imediatamente superior.

Art. 16.° Os subscritores a quem for concedido o au-
mento de subsídio, nos termos do artigo 10.0, ficam
obrigados a pagar, desde o dia 1 do mês imediato ao
da concessão, a quota correspondente ao subsídio ini-
cialmente subscrito acre cida da que corresponder à
importância do aumento e à idade na data da con-
cessão, calculada pela tabela em vigor na mesma data,
e bem assim o adicional correspondente de que trata
o artigo 18.·

Art. 17." Os subscritores que reduzirem o subsídio,
nos termos do artigo 11.°, ficam obrigados, desde o
dia 1 do mês imediato ao da concessão, ao pagamento
da quota correspondente ao novo subsídio, calculada
de acordo com a idade e a tabela em vigor na data
da inscrição, e ao adicional de que trata o artigo 18.0
correspondente à soma das importâncias do novo sub-
sídio e do subsídio suplementar.

Art. 18." Todos os subscritores contribuirão mensal-
mente para as despesas de administração com um adi-
cional à sua quotização da importância indicada na
tabela B anexa a este estatuto.

§ único. Quando as circunstâncias o exijam, o Mi-
nistro da Defesa Nacional poderá. determinar a alte-
ração do adicional referido neste artigo, mediante
proposta fundamentada da direcção.

Art. 19.0 As quotas mensais e os respectivos adicio-
nais a pagar pelos subscritores consideram-se vencidos
no primeiro dia do mês a que di serem re peito e pa-
gos somente quando a respectiva importância der en-
trada na tesouraria do 'Cofre até ao dia 10 do mesmo
mês.
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Qualquer atraso nesta liquidação importará o paga-
mento ao Cofre de uma indemnização de 1 por cento
ao mês, quando o atraso for superior a um ou três
meses, segundo se trate, respectivamente, de subscri-
tores com residência na metrópole ou de subscritores
noutras condições referidas no artigo 20.°, a qual será
sempre arredondada para mais, em escudos. O paga-
mento desta indemnização deverá ser feito pelos subs-
critores ou entidades a quem, nos termos do artigo
seguinte, compete fazer os descontos das quotas e adi-
cionais nos vencimentos dos subscritores e entregá-los
ou remetê-los ao Cofre, ou ainda daqueles por inter-
médio dos quais os referidos descontos sejam transfe-
ridos, conforme se verificar que a responsabilidade do
atraso pertence a uns ou a outros.
Art. 20.° As quotas, adicionais e indemnizações serão

pagos:

a) Por descontos feitos nos respectivos vencimen-
tos ou pensões no mês anterior àquele a que
as quotas e adicionais disserem respeito, no
caso de 'sub critore abonados pelos conse-
lhos administrativos da Armada, do Exér-
cito ou da Força Aérea, repartições compe-
tentes dos diferentes Ministérios e serviços
público da metrópole e pela Caixa Geral de
Aposentações e no caso de subscritores abo-
nados por idênticos conselhos administrati-
vos e repartições das ilhas adjacentes ou das
províncias ultramarinas e dos conselhos ad-
ministrativos dos navios da Armada surtos
fora das águas metropolitanas j

b) Por entrega pe soal ou por intermédio de re-
presentante em Lisboa, por remessa à tesou-
raria do Cofre em vale postal ou telegráfico,
ou cheque bancário, ou ainda por intermé-
dio de qualquer conselho administrativo da
metrópole, das ilhas adjacentes ou da.s pro-
víncia ultramarinas, quando o subscrItor se
encontre em situação que não permita des-
contos nos termos das alíneas anteriores.

§ L.? O de. conto de quotas respeitantes ao primeiro
~ê~ de inscrição e de aumento ou diminuição ne. sub-
IdlO será efectuado depoi de o Cofre ter comunicado
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à unidade ou estabelecimento militar respectivo qual
a importância da quota e, no caso de inscrição, qual
o número com que o subscritor ficou e que deverá ser
lançado na respectiva folha de matrícula.

§ 2.° Os conselhos administrativos do Exército, da
Armada e da Força Aérea, as repartições competentes
dos diferentes ministérios e serviços públicos e a Caixa
Geral de Aposentações remeterão à tesouraria do Co-
fre, impreterivelmente, até ao dia 10 de cada mês, di-
rectamente ou por intermédio da Agência Militar ou
da Repartição de Administração Naval, as quantias des-
contadas no mês anterior, nos termos da alínea a) do
corpo deste artigo, acompanhadas das respectivas rela-
ções de descontos modelo II anexo ao presente esta-
tuto, excepto as tespeitantes à Caixa Geral de Aposen-
tações, as quais deverão ser acompanhadas de uma nota
discriminativa dos subscritores falecidos e dos que pas-
saram a ser abonados pela mesma Caixa.

§ 3.° Os conselhos administrativos do Exército, da
Armada, da Força Aérea e repartições das ilhas adj a-
centes ou das províncias ultramarinas, bem como os
conselhos administrativos dos navios surtos fora das
águas metropolitanas, promoverão a remessa directa ao
Cofre, ou por intermédio da Agência Militar ou Repar-
tição de Administração Naval, até ao dia 10 de cada
mês' das importâncias descontadas, a que se refere a
2. a parte da alínea a), acompanhada das respectivas
relações.

§ 4.° As entidades referidas nos §§ 2.° e 3.° deverão
comunicar imediatamente ao Cofre qualquer alteração
que, tendo influência no regular desconto das quotas
e adicionais, justifique a circunstância de os subscri-
tores deixarem de figurar nas respectivas relações de
descontos.

§ 5.° Aos subscritores a que se refere a alínea b) do
corpo do presente artigo poderá ser facultado o paga-
mento adiantado de quotas e adicionais. As importân-
cias que ,à data do falecimento dos subscritores se ve-
rifique terem sido recebidas a mais serão entregues aos
beneficiários na ocasião da liquidação dos respectivos
subsídios.

§ 6.° Qualquer que seja a sua situação, os subscrito-
res serão sempre os primeiros e directos responsáveis
pelo pagamento das suas quotas, adicionais e indemni-
zações, pelo que, para garantia do eu direito R, devem
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informar-se da modalidade do pagamento mais compa-
tível com a situação que tiverem e as egurar-se de que
a remessa das importâncias correspondentes aos seus
débitos seja feita de modo a realizarem-se os pagamen-
tos dentro dos prazos normais.
Ârt. 21.° Âs importâncias respeitantes a quotas, adi-

cionais e indemnizações devidas por subscritores fale-
cidos e deduzidas dos subsídios serão entregues aos in-
teressados logo que sejam recebidas no Oofre as quan-
tias que tenham sido descontadas nos vencimentos ou
pensões dos subscritores para liquidação dos referidos
encargos e remetidas pelas entidades competentes.

4.° Das sanções por débitos ao Cofre
e recuperação de direito .

Ârt. 22.° Os subscritores que estiverem em atraso de
pagamento ao Cofre das quotas e adicionais correspon-
dentes a eis meses e que após o aviso da direcção não
liquidarem esse débito no prazo de seis meses, acres-
cido da indemnização estabelecida no artigo 19.°, en-
quanto não saldarem a sua dívida ao Oofre, terão os
subsídios reduzidos ao valor da reserva matemática na
data em que ce sarem o pagamento. O cálculo da re-
serva matemática será feito com a mesma taxa de juro
utilizada no cálculo da quotas que os subscritores pa-
garam.

§ 1.0 Â aplicação do disposto no corpo do presente
artigo poderá ficar suspensa quando ocorram circuns-
tâncias extraordinárias e ponderosas que tal tornem
acon elhável, e e pecialmente quando, por motivo de
guerra ou operações militares, os sub critores não se
encontrem em condições de cuidar dos seus deveres e
velar pelos eu direitos. Em tais ca os os débitos ao
Oofre serão liquidado de uma ó vez ou em prestações
mensais, nunca inferiores ao quantitativo de duas quo-
tas.
Para o cálculo da indemnização deverá considerar-se

uma taxa igual à do juros dos capitais verificada n.o
an? económico anterior àquele em que se efectue a li-
qUlda~ão do débito, mas nunca inferior a 4 por cento.

, 2.° Quando e verifique o falecimento de subscrito-
res abrangidos pela dispo ições de te artigo, os seus
b?neficiários apena terão direito aos respectivos sub~i-
dlOS reduzidos, salvo se a morte tiver ocorrido nas cir-
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cunstâncias previstas no § 1.0, caso em que os débitos
\ ao Cofre serão deduzidos nos subsídios a le~ar.

Art. 23.° Os subscritores que tenham sofrido redução
. do subsídio, nos termos do artigo anterior, podem, se
não excederem o limite de idade fixado no artigo 4."
e forem julgados em condições favoráveis de saúde,
readquirir os seus direitos, pagando, de uma só vez,
todas as importâncias em dívida, acrescidas dos respec-
tivos juros à taxa de 1 por cento ao mês.

Aos subscritores nas condições indicadas é também
facultado socorrerem-se do preceituado no artigo 10.°,
subscrevendo um aumento do seu subsídio reduzido.

No primeiro caso, ó subscritor fica obrigado à quota
que pagava até à redução do subsídio; no segundo caso,
fica sujeito ao pagamento da quota correspondente ao
aumento.

CAPITULO III

Dos beneficiários

Art. 24.° São hábeis para receber o subsídio legado:
1) Quaisquer pessoas designadas pelo subscritor na

declaração a que se refere o artigo 27. 0, na proporção
nela indicada, ou em partes iguais na falta dessa indi-
cação, com a restrição imposta pelo artigo 9.°;
2) No caso de falta ou nulidade da declaração:

3.°

A viúva do subscritor;
Havendo filhos, a viúva e, quando a carco do
subscritor, os filhos menores e os maiore~ com
incapacidade mental, os estudantes com me-
nos de 25 anos, as filhas solteiras maiores e
~s ~l.has viúvas, divorciadas ou separadas
judicialmsnta, sendo metade do subsídio para
a viúva e a outra metade, dividida em partes
iguais, para os filhos;

Na falta da viúva e de filhos, por ordem de
prioridade:

a) Os pais e os irmãos menores, uns e
outros. quando estej aI? a cargo do
subscritor, e:n partes iguais ,

b) As irmãs sclteiraa, viúvas, divorciada
ou separadas judicalmente, umas e
outras quando estejam a cargo do
subscritor, em partes iguais.

1.0
2.°
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4.0 Os filhos, pais e irmãos que não estejam nas
condições expressas nos n ." 2 .. e 3.0 e ainda
os netos e sobrinhos menores, as netas e as
sobrinhas solteiras, viúvas, divorciadas ou
separadas j udicialmen te.

§ único. Se não houver herdeiros hábeis, o subsídio
reverte para o Cofre, cumpridas as formalidades pres-
critas no artigo 32.0

Art. 25.0 A viúva do subscritor, sempre que este não
deixar declaração em contrário, é competente para re-
ceber a parte do subsídio que cabe aos filhos menores
ou mentalmente incapazes que estejam a seu cargo.

§ 1.0 Na falta da viúva e quando não houver decla-
ração escrita do subscritor indicando a pessoa ou pessoas
que devem receber o subsídio destinado a herdeiros
hábeis, menores ou mentalmente incapazes, será o re-
ferido subsídio confiado à pessoa ou pessoas que forem
pelo Cofre consideradas idóneas para o receber e dar-lhe
a devida aplicação. Na falta de pessoas nestas condi-
ções, o subsídio destinado a menores será depositado,
em seu nome e à sua ordem, na Caixa Geral de Depósi-
tos, Crédito e Previdência, cem a cláusula de só poder
ser levantado quando aqueles atingirem a maioridade.

§ 2.0 Os subsídios, quando depositados à ordem dos
menores, nos termos do parágrafo anterior, ficam isen-
tos de qualquer penhora, arresto ou acção judicial que
se destine ao pagamento de dívidas ou quaisquer outros
encargos da responsabilidade dos subscritores que os
legarem. .
Art. 26.0 Quando se verificar a incapacidade mental

Ou de administração de bens, por parte dos herdeiros
hábeis maiores, será o subsídio entregue a tutor legal
ou. à pessoa idónea indicada expressamente pelo subs-
crItor.
Art. 27.0 Para efeito do disposto nos artigos 9.", 24.",

25.0 e 26.0, os sub critores entregarão pessoalmente ou
remeterão à secretaria do Cofre, juntamente com a sua
folha de inscrição, uma declaração modelo III ane::ca
ao pTesente estatuto sobre a forma como deve ser dis-
tribuído o subsídio que tenham direito a legar, ind~-
cando o nome, estado e naturalidade, data do naSCI-
mento e filiação da pessoa ou pessoas beneficiárias, desde
que não se trate das especificadas nos n." 1.0, 2.° e 3."
da alínea 2) do artigo 24."
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§ 1.0 A declaração a que se refere o corpo do presente
artigo será ence.rra~a e,m envelope lacra.do, de for:r;nat~
comercial, que indicará, na parte anterior e em cima:
« Este envelope contém a declaração a que se refere o
artigo 27.° do estatuto» e, ainda, o número e a assin~-
tura do subscritor reconhecida por notário ou autenti-
cada por entidade militar que use selo branco.

§ 2.° De cada declaração recebida na secretaria do
Oofre será aposto no envelope o respectivo número e
data de registo e passado recibo, que será entregue ao
subscritor.

§ 3.° No caso de extravio do recibo de entrega da
declaração, poderá ser passada segunda via,a pedido do
subscritor, desde que este a solicite por escrito e sej a
autorizada pelo presidente da direcção do Cofre.

§ 4.° O subscritor 'poderá retirar ou substituir em
qualquer altura a sua declaração, sendo obrigatória
a substituição da mesma ,sempre que houver alteração
do subsídio.

§ 5.° As declarações que não derem entrada na secre-
taria do Oofre antes do falecimento do subscritor e aque-
las que não obedecerem às condições qUe ficam expre _
sas serão consideradas nulas.

Art. 28.° Não têm direito receber o subsídio, que
reverterá a favor de outros herdeiros hábeis indicados no
artigo 24.°:

].0 A pessoa ou pessoas de quem judicialmente se
prove terem sido autores ou cúmplices da
morte do subscritor;

2.° A viúva de quem se prove ter abandonado o lar
voluntàriamente e sem fundamento legítimo.

Art. 29.° Logo que o Oofre tenha conhecimento oficial
do falecimento de qualquer ,subscritor, publicará no
Diário do Governo éditos de 30 dias convidando o her-
deiros .há?eis, nos tern;tos do artigo 24.°, que se jU]l!llelll
com direito ao subsídio a apresentarem os dccumeutos
justificativos desse direito.

Art. 30.° A habilitação aos 'subsídio cabe aos her-
deiros interessados, os quais, para o efeito deverão
apresentar, em devido tempo, na secretaria ~lo Cofl'!~,
um requeri.mento cm papel comum, dirigido ao pre i-
dente da dIrecção do Oofre, solicitando a concessão do
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subsídio a que tenham direito,a'companhado dos se-
guintes documentos:

a) Certidão de óbito do subscritor, cópia integral;
b) Documento comprovativo do grau de parentesco

com o subscritor;
c) Termo de responsabilidade, redigido segundo o

modelo IV anexo ao presente estatuto, sobre
o direito que têm ao subsídio as pessoas que
requerem a 'sua concessão, assinado por três
subscritores, com as assinaturas reconhecidas
por notário ou autenticadas por autoridade
militar que use selo branco.

§ 1.0 São dispensados os documentos 'a que se referem
as alíneas a) e b) do corpo deste artigo, quando da
cópia da nota de assentos do subscritor, que deve SN
sempre solicitada à repartição competente pela secre-
taria do Cofre, constar o óbito e a indicação do grau
de parentesco dos interessados com o subscritor.

§ 2.° No caso de manifesta impossibilidade dos inte-
ressados obterem o termo de ~esponsabilidade referido
na alínea c), poderá este documento ser substituído por
at~stado passado pelo administrador do concelho ou de
bauro da residência dos interessados donde constem
as indicações ou informações exigidas no referido termo,
atestados que poderão ser igualmente passados pelos
presidentes das juntas de freguesia, quando as resi-
dências dos interessados sej am rara das sedes do con-
celho.

§ 3.° Quando a documentação a que se refere o corpo
deste artigo não ror suficiente para esclarecer a habili-
tação dos herdeiros ou quaisquer dúvidas se levantem
so~r~ a legitimidade de tes ao subsídio, poderão s~r
'eXIgIdos outros documentos para completo asclareci-
lllento da situação dos interessados.

§ 4.° Os declarantes do termo de responsabilidade são
pecuniária e solidàriamente responsáveis pelas impor-
~âncias pagas, quando tenham prestado. declarações
In~x~ctas, independentemente da acção discip linar ou
CrImInal que ror considerada aplicável. , .

§ 5.° As despesas motivadas pela entrega dos s~bsIdws
aos respectivos beneficiários ficam a cargo dos irrteres-
sados e erão descontadas na ocasião do 'seu pagamento
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juntamente com os débitos que o subscritor falecido
tenha no Cofre.

§ 6.0 As ,pessoas interessadas, ou seus tutores e pro-
curadores legais, receberão do Cofre a importância do
subsídio que lhes competir, mediante a entrega do re-
cibo, isento do imposto de selo, conforme modelo v
anexo ao presente estatuto, com a assinatura reconhe-
cida por notário ou autenticada por chefe militar que
use selo branco ·e que assine, com o seu nome completo
e por extenso, a declaração de ser do próprio a assina-
tura.

Art. 31.° Se no decurso da habilitação ao subsídio
a que se refere o artigo anterior houver conhecimento
de que o pretenso herdeiro está 'Promovendo a-cção de
investigação de parentesco que lhe dê direito a todo ou
parte do subsídio, ficará este cativo até decisão final do
tribunal.

Art. 32.0 Reverterão para o Cofre os subsídios que
não puderem ser ,pagos por carência de pessoas hábeis
para 'os receber, nos termos do artigo 2,4.0, e bem assim
quaisquer importâncias respeitantes aos subscritores
falecidos que não sejam reclamadas dentro de um ano,
a contar da data do fale-cimento, depois de terem sido
publicados éditos de 30 dias no Diário do Gooerno
e anúncios em jornais de grande circulação, para se dar
conhe-cimento aos interessados das importâncias a que
tenham direi to.

CAPITULO IV

Dos capitais e fundos do Cofre

Art. 33.0 Os capitais do Cofre são constituídos:

a) Pelo produto da quotização dos subscritores;
b) Pelo valor dos bens móveis e imóveis proprie-

dade do Cofre e respectivos rendimentos;
c) Pelas importâncias dos adicionais de que trata

. o artigo 18.0;
d) Pelo produto das indemnizações estabelecidas

no artigo 19.0;
e) Pelas importâncias dos subsídios e outras que

revertam para o Cofre, nos termos do ar-
tigo 32.0;
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f) Pela importâncias e rendimentos dos fundos re-
feridos no artigo 5.° do Decreto-Lei n."36291,
ue 20 de Maio de 1947;

fJ) Pelos legados e donativos a favor do Cofre i
h) Pelo produto Iíquido de fe tas realizadas em

benefício do Cofre i
i) Por qualquer outra receita não especificada neste

artigo.

Art. 34.° N"o Cofre haverá permanentemente os se-
guintes fundos:

a) Fundo do Cofre zmJpr-iamente dito. - Consti-
tuído pelas importâncias e valores das alí-
neas a), b), d), e), j), g), h) e i) do ar-
tigo anterior;

b) Fundo de administração. - Constituído pelas
importâncias da alínea c) do mesmo artigo;

c) Fundo de reserva. - Con tituído por parte dos
lucros líquido obtidos em cada ano econó-
mico, retirada especialmente para este fundo;

d) Fundo de maneio, - Constituído por uma im-
portância mínima do· fundo do Cofre, em nu-
merário, considerada necessária para despesas
eventuais da instituição i

e) Fundo de seguros. - Constituído pelas impor-
tâncias anualmente de contadas para o seguro
do prédio propri dade (lo Cofre.

§ único. Eventualmente poderão ser constituídos ou-
tros fundos.

Art. 35.° O fundo do Cofre destina- c es encialmente
a ocorrer ao encargos da liquidação dos ubsídios le-
gado pelos ubscritores.

§ 1.0 Os valores representativos deste fundo ou as
suas disponibilidades em numerário poderão converter-
- 'e ou aplicar- e em:

a) Título de dívida pública;
b) Título de crédito público garantido pelo Es-

tado;
c) Tmôveis, designndamente prédios de renda livre

ou limitada e ca as de renda económica para
habitação do ubscritores ;

d) Empréstimo hipotecários 'obre prédios urban~s
situado no continente, feitos em conformi-
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dade com as disposições legais e segundo as
normas habitualmente usadas em operações de
tal natureza;

e) Outras modalidades de empréstimos que se con-
siderarem vantajosas ·e forem superiormente
autorisadas.

§ 2.0 Os capitais do Cofre investidos em títulos do
Estado, 'Oupor ele garantidos, não deverão 'ser inferiores
a 20 por cento nem excederem 25 por cento da sua
totalidade. Estas percentagens poderão ser alteradas
pelo Ministro da Defesa Nacional, sob 'Proposta da di-
recção do Cofre.

§ 3.0 A conversão das disponibilidades do fundo do
Cofre, nae diferentes modalidades referidas no corpo do
presente artigo e tendo em atenção o disposto no pará-
grafo anterior, procurará sempre visar a obtenção do
maior e mais seguro rendimento dos capitais do Cofre.

Art. 36.0 O fundo de administração destina-se a
ocorrer às despesas de manutenção, funcionamento e
desenvolvimento dos serviços do Cofre, ,e bem assim às
previstas na alínea p) do artigo 56.0, em execução do
orçamento a que se refere a alínea b) do mesmo artigo.

§ único. As receitas deste fundo deverão ser reforça-
das com as verbas necessárias às despesas com o pessoal
e expediente das secções de dmóveis e de empréstimos
retiradas dos respectivos rendimentos.

Art. 37.0 O fundo de reserva destina-se a cobrir
as deficiências das reservas matemáticas consequentes
de possíveis desvios da mortalidade ou redução do
rendimento dos capitais do Cofre.

Art. 38.0 O fundo de maneio destina-se a habilitar
a tesouraria com o numerário indispensável a ocorrer
a despesas de carácter urgente ou imprevistas que
devam ser liquidadas pelo fundo de administração,
quando este, por insuficiência de receitas cobradas,
não dispuser, de momento, da verba necessária para
as suportar.

Art. 39.0 O fundo de seguros destina-se a cobrir o
risco de incêndio nos imóveis propriedade do Cofre.
Art, 40.0 Todos os valores em numerário serão depo-

sitados na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre-
vidência enquanto não tiverem aplicação.

Art. 41.0 Os capitais do Cofre, quer investidos em
bens imóveis ou outros, quer existentes em numerário,
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serão, tal como os subsídios, impenhoráveis e isentos
de quaisquer contribuições, sisas, taxas e outros im-
postos, incluindo os do selo.

Art. 42.0 Os títulos e demais documentos represen-
tativos dos capitais da instituição serão arrecadados
em cofre de três chaves, à prova de fogo, de que serão
claviculários e responsáveis pela respectiva existência
os membros do conselho administrativo.

Art. 43.0 O numerário em caixa será guardado em
cofre à prova de fogo, de que serão claviculários o
chefe da contabilidade e o tesoureiro.

Art. 44.0 A fim de se conhecer a situação finan-
ceira anual, será elaborado, até 15 de Fevereiro de
cada ano, um balanço técnico do cofre, referido a
31 de Dezembro do ano anterior.

§ 1.0 No passivo deste balanço figurará a importância
das reservas matemáticas dos subsídios, cujo cálculo
será feito por meio das tabelas Hm, com taxa de
juro igual à que tiver servido de base ao cálculo da
tabela da quotização em vigor ou a qualquer outra
não superior àquela, que a direcção do Cofre entenda
adoptar, do que fará mençãq no seu relatório anual
a que se refere a alínea d) do artigo 56.0

§ 2.0 No caso de excesso do activo sobre as impor-
tâncias de que trata o parágrafo anterior, retirar-se-a
uma parte para o fundo de reserva e aplicar-se-é a
parte restante ao acréscimo dos subsídios subscritos ou a
redução de quotas, ou ainda a qualquer outro fim que
for julgado conveniente.

Art. 45.0 Quando pelo balanço técnico a que se
refere o artigo anterior se verifique, em dois anos
sucessivos, que as reservas matemáticas calculadas
como se preceitua no § 1.0 do mesmo artigo são su-
periores ao activo, deverão ser tomadas medidas para
se eliminar este desequilíbrio, designadamente:

a) Redução dos acréscimos concedidos aos sub-
sídios feitos nos termos do § 2.° do dito
artigo;

b) Nivelamento das quotas pagas por 'todos os
subscritores qualquer que tenha sido a data
da sua inscrição ou da do aumento do sub-
sídio, de harmonia com a tabela A anexa
ao presente estatuto ou da que estiver em
vigor na data em que for tomada tal medida;
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c) Adopção de uma tabela de mortalidade dife-
rente da que estiver em vigor, se se veri-
ficar que pam. o desequilíbrio indicado con-
correu uma mortalidade superior à teórica.

Art. 46.° Trimestralmente será publicado, em Or-
dens do Exército, da Armada e da Força Aérea, um
balancete do cofre demonstrativo da sua situação
financeira no trimestre anterior.
Art. 47.° No caso de liquidação do Cofre, todos os

seus valores, abatidos da importância dos encargos,
serão distribuídos pelos subscritores proporcionalmente
às suas reservas matemáticas, calculadas ,à mesma taxa
que a utilizada no cálculo das respectivas quotas.

CAPITULO V

Dos imóveis propriedade do cofre

Art. 48.° Para efeito do disposto na alínea c) do
§ 1.0 do artigo 35.°, poderá o Cofre adquirir ou mandar
construir casas de renda livre ou limitada e, especial-
mente, de harmonia' com as disposições do Decreto
TI.O 36291, de 20 de Maio de 1947, casas de renda
económica destinadas a arrendar aos seus subscritores.
Art. 49.° A aquisição e construção, por conta do

Cofre, das casas referidas no artigo anterior carecem
de autorização do Ministro da Defesa Nacional.
Art. 50.° O arrendamento das casas de renda' eco-

nómica obedecerá a regulamento especial a aprovar
pelo Ministro da Defesa Nacional.

CAPITULO VI

Da organização do cofre e seu funcionamento

Art. 51.° O Cofre de Previdência das Forças Arma-
das terá a seguinte organização:

1.° Direcção;
2.° Serviços.
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1) Da direcção

Art. 52.° O Cofre será gerido por uma direcção cons-
tituída da seguinte forma:

a) Presidente, oficial general de qualquer ramo
das forças armadas;

b) Vice-presidente, coronel ou capitão-de-mar-e-
-guerra;

c) Quatro vogais, oficiais superiores das forças
armadas, que desempenharão cumulativa-
mente as funções de:

Chefe de secretaria e secretário da di-
recção;

Chefe da secção de quotas e subsídios;
Chefe da secção de imóveis e empréstimos

hi potecários ;
Presidente do conselho administrativo.

§ 1.0 Todos os membros da direcção serão subscrito-
res do Cofre, na situação de .reserva, à excepção do
presidente, que poderá ser do activo.

§ 2.° A nomeação da direcção compete ao Ministro
da Defesa Nacional, ouvidos os Ministros e Subsecre-
tário de Estado dos departamentos a que pertençam
os seus membros. A nomeação do presidente far-se-á
mediante proposta da Comissão Directiva dos Serviços
Sociais das Forças Armadas; a do vice-presidente e
dos vogais por proposta do presidente.

§ 3.° O desempenho dos cargos de vice-presidente
e de vogal da direcção será por anos civis, não de-
vendo, em princípio, ser simultânea a substituição do
presidente e do vice-presidente, nem serem substituí-
dos vogais em número superior a dois, de cada vez.

§ 4.° No impedimento dos vogais efectivos desem-
penharão interinamente as suas funções na direcção
os adjuntos das respectivas secções.

Art. 53.° A direcção reunir-se-é, obrigatoriamente,
duas vezes por mês e, extraordinàriamente, sempre
que for convocada pelo presidente, de sua iniciativa
ou a pedido de três ou mais vogais.

O seu funcionamento legal exige a presença de
quat;ro ou mais membros, um dos quais deverá ser o
preSIdente ou o vice-presidente.
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§ 1.o Na segunda sessão mensal ordinária da direc-
ção deve ser lido e registado em acta o resumo do
balancete mensal do Cofre referido ao mês anterior.

§ 2.0 As deliberações da direcção serão tomadas por
maioria de votos, lavrando-se actas de todas as sessões.
Em caso de empate de votos o presidente poderá usar
de voto de qualidade.

Art. 54.0 Das. deliberações da direcção cabe recurso
para o Ministro da Defesa Nacional, dentro do prazo
de 30 dias, a contar da data em q-rueforem tornadas
públicas ou comunicadas aos interessados.

Art. 55.0 Nos termos da alínea h) do artigo 15.0
do Decreto-Lei n." 42 072, de 31 de Dezembro de 1958,
compete à Comissão Directiva dos Serviços Sociais das
Forças Armadas inspeccionar ou mandar inspeccionar
os serviços de contabilidade do Cofre.

Art, 56.0 Compete à direcção:

a) Velar pela rigorosa efectivação da finalidade
essencial do Cofre;

b) Superintender na vida financeira do Cofre, e
especialmente:

Na distribuição das receitas, procurando a
maneira mais rendosa e segura de apli-
car o capital disponível;

Na autorização das despesas e na elabora-
ção do orçamento anual do fundo de
administração, a submeter à apreciação
do Ministro da Defesa Nacional por in-
termédio da Direcção dos Serviços So-
ciais das Forças Armadas.

c) Promover a realização do balancete técnico
anual do Cofre, fixando as taxas a utilizar
no cálculo das reservas matemáticas, as
quais nunca poderão ser superiores à utili-
zada para a determinação das quotas;

d) Promover a publicação de um balanceie tri-
mestral demonstrativo da situação financeira
do Cofre e a elaboração, até 31 de Março
de cada ano, de um relatório conciso refe-
rente à vida da instituição no ano anterior
e à sua situação financeira em 31 de Dezem-
bro desse ano, a submeter à aprovação su-
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perior, para publicação nas Ordens do Exér-
cito, da Armada e da Força Aérea,"

e) Propor superiormente o destino a dar aos lu-
cros líquidos da gerência de cada. ano eco-
nómico, nos termos do § 2.° do artigo 44.°;

1) Propor superiormente, nos termos do ar-
tigo 45.°, as medidas necessárias para eli-
minar o desequilíbrio que se verificar entre
o activo e as reservas matemáticas;

g) Autorizar, depois de conclusos os processos de
habilitação, o pagamento dos subsídios aos
beneficiários;

h) Propor superiormente as alterações ao estatuto
do Cofre que julgar convenientes;

i) Autorizar aumentos ou reduções de subsídios
a pedido dos subscritores;

j) Conceder empréstimos hipotecários, estabele-
cendo as normas a observar na organização
dos processos dos respectivos contratos e
fixando os documentos a exigir aos preten-
dentes à sua concessão, bem como as tabelas
de preparo e demals despesas inerentes à
avaliação dos prédios cuja hipoteca se pre-
tenda;

l) Decidir acerca dos arrendamentos de imóveis,
conformando-se no que diz respeito às casas
de renda económica com o regulamento a
que se refere o artigo 50.°;

m) Cuidar da conservação e melhoria possível dos
imóveis propriedade do Cofre e autorizar ou
confirmar as despesas correlativas;

n) Autorizar o contrato dos serviços de pessoal
técnico ou especializado que se tornem ne-
cessários a título permanente ou eventual;

o) Elaborar o regulamento interno para os ser-
viç~s do Cofre e submetê-lo à aprovação su-
penor;

p) Promover o recrutamento do pe soal auxiliar
necessário ao Cofre, de harmonia com o dis-
posto nos artigos 65.° e 66.°

Art. 57.° Constituem atribuições privativas do pre-
sidente da direcção:

a) Convocar as reuniões da direcção, às quais pre-
sidirá;

•
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b) Resolver acerca de qualquer assunto da com-
petência da direcção, desde que para tal te-
nha recebido desta delegação expressa;

c) Submeter directamente a despacho superior os
assuntos do Cofre que dele careçam;

d) Propor superiormente as nomeações do vice-
-presidente e dos vogais;

e) Promover a nomeação dos restantes oficiais para
serviço do Cofre;

f) Propor à direcção o contrato dos serviços e a
nomeação do pessoal a que se referem as alí-
neas n) e p) do artigo anterior;

g) Dirigir superiormente todos os serviços do Co-
fre e orientar e fiscalizar a organização e
funcionamento dos mesmos;

h) Despachar todas as petições endereçadas ao
Cofre, quando não respeitem a assuntos da
competência exclusiva da direcção, e infor-
mar ou mandar informar as que devam ser
submetidas à apreciação superior ou da di-
recção;

i) Solicitar das repartições públicas e das dife-
rentes autoridades quaisquer informações ou
documentos necessários à decisão de assuntos
submetidos à deliberação da direcção;

j) Autorizar que sejam passadas certidões ou cer-
tificados de assuntos que não sejam de natu-
reza confidencial;

l) Rubricar os livros e assinar a correspondência
do Cofre.

§ l.0 O presidente da direcção poderá delegar no
vice-presidente parte das suas funções, designadamente
as indicadas nas alíneas g) a l) .
. § 2.° Todas as deliberações tomadas pelo presidente,
no uso da delegação que lhe tiver sido concedida nos
termos da alínea b) do corpo deste artigo, serão le-
vadas ao conhecimento da direcção na primeira reunião
que se efectuar após as referidas deliberações para
efeitos de confirmação.

• . Art. 58.0 Compete especialmente ao vice-presidente:
a) Substituir o presidente, nos casos de doença,

ausência ou impedimento legal deste;
b) Exercer, a título interino, as funções atribuí-

das ao presidente pelo artigo anterior;
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c) Coadjuvar o presidente na direcção e fiscaliza-
ção superior dos serviços, promovendo, em
particular, a eficiência e coordenação dos
mesmos, de que é responsável perante o pre-
sidente;

d) Elaborar, com os elementos fornecidos pelas
secções, conselho administrativo e arquivo
geral, o relatório anual a que se refere a
alínea d) do artigo 56.°, a fim de ser subme-
tido à apreciação da direcção;

e) Fiscalizar regularmente o que respeita ao ser-
viço das secções, do conselho administrativo
e do arquivo geral;

f) Desempenhar outras funções que lhe sejam de-
legadas pelo presidente da direcção.

Art. 59:° Compete aos vogais da direcção:
a) Deliberar sobre todos os assuntos que sejam

apresentados nas sessões da direcção para
apreciação e resolução da mesma;

b) Estudar assuntos especiais e desempenhar mis-
sões que lhe sejam "confiadas pela direcção.

Art. 60.° Compete ao secretário da direcção:
a) Redigir as actas das sessões e registá-las nos

respectivos livros;
b) Fazer o expediente da direcção.

2) Dos serviços
Art. 61.° Os serviços do Oofre serão constituídos por

três secções, um conselho administrativo 'e um arquivo
geral, sendo as secções assim designadas:

1.a Secção - Secretaria;
2.a Secção - Quotas e subsídios;
3.a Secção - Imóveis e empréstimos hipotecários.

§ único. A direcção elaborará o regulamento para o
funcionamento dos serviços, o qual deverá 'ser subme-
tido à sanção do Ministro da Defesa Nacional por in-
termédio da Direcção dos Serviços Sociais das Forças
Armadas.

Art. 62.° O pessoal permanente do Oofre é o cons-
tante dos quadros I e II anexos, respeitantes, respecti-
vamente, a oficiais e a pessoal auxiliar.
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§ 1.0 As secções são chefiadas por oficiais superiores,
coadjuvados por oficiais adjuntos.

§ 2.0 O conselho administrativo é constituído por
três oficiais, sendo um presidente, oficial superior, vo-
gal da direcção; um chefe de contabilidade, oficial su-
perior, ou capitão ou primeiro-tenente, de preferência
do S. A. M., da administração naval ou da intendên-
cia e contabilidade da Força Aérea, e um tesoureiro,
capitão ou subalterno.

§ 3.0 O arquivo geral é chefiado por um capitão ou
subalterno.

Art. 63.0 Os oficiais do quadro do Cofre são oficiais
na situação de reserva, oriundos do Exército, da Ar-
mada ou da Força Aérea, devendo a sua nomeação re-
cair, sempre que possível, em subscritores do Cofre.

Art. 164.0 O pessoal auxiliar do Cofre destina-se à
execução dos serviços de escrituração, expediente 'e
outros, sendo constituído por escriturários de L." e
2.a classe, cujas habilitações mini mas deverão ser as
constantes da lei geral aplicável.

Art. 65.0 ·As nomeações para o pessoal auxiliar do
quadro serão feitas pelo Ministro da Defesa Nacional,
sob proposta da direcção, ficando os nomeados com os
mesmos direitos, regalias e obrigações dos funcionários
dos quadros do Estado das categorias correspondentes.

§ 1.0 As propostas para o preenchimento dos lugares
do quadro serão sempre precedidas de concurso de
provas práticas, perante júri a nomear pela direcção.

§ 2.0 Em igualdade de habilitações e classificação nas
provas práticas, terão preferência na admissão as ex-
-alunas do Instituto de Odivelas.

Art. 66.0 Além do pessoal auxiliar constante do qua-
dro II anexo, e no número em que as exigências do ser-
viço o justificarem e tiver sido autorizado pelo Ministro
da Defesa Nacional, pode o Cofre admitir, por períodos
renováveis de um ano, sargentos' reformados, fixando-
-lhes remunerações que não podem exceder os venci-
mentos dos escriturários de 2." classe.

§ único. A admissão do pessoal de que trata o corpo
deste artigo será precedida de concurso de provas prá-
ticas.
Art. 67.0 O Cofre disporá de dois contínuos para o

seu serviço, que deverão ser contínuos do Exército, da
Armada ou da Força Aérea, e um servente, praça refor-
mada ou civil contratado.
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CAPITULO VII

Disposições diversas
Art. 68.0 O Cofre será representado em tribunal ju-

dicial pelo Ministério Público ou pelo serviço de con-
tencioso dos Serviços Sociais das Forças Armadas.

Art. 69.0 Além das isenções consignadas no ar-
tigo 41.° do presente estatuto, o Cofre de Previdência
das Forças Armadas .fica também isento de:

a) Oustas e selos nos processos judiciais, adminis-
trativos e fiscais em que ror interessado;

b) Licenças dos governos civis para as realizações
desportivas, de propaganda, culturais e re-
creativas;

c) Licenças para obras.

Art. 70.° No caso de ocorrerem circunstâncias ex-
traordinárias, independentes da administração do 00-
fre, designadamente as de estado de guerra, epidemia
ou outro flagelo público, que tornem difícil ou impos-
sível a execução dos compromissos do Cofre, poderá o
Estado intervir no sentido de lhe facil itar a obtenção
de auxílio financeiro ou outros que permitam a satis-
ração de tais compromissos.

Art. 71.0 Os oficiais membros da direcção e todos os
demais no Cofre serão considerados em comissão de ser-
viço activo.

Art. 72.0 Os actuais subscritores sujeitos ao paga-
mento de quotas pela tabela 5,5 por cento e 4 por cento,
de harmonia com as disposições legais, continuarão su-
jeitos ao pagamento das mesmas quotas, salvo o dis-
posto na alínea b) do artigo 45. o

§ único. A tabela B a que se refere o artigo 18.0
não é 'aplicável aos subscritores referidos no corpo do
mesmo artigo inscritos até à publicação deste estatuto,
o~ quais continuarão obrigados ao pagamento do adi-
cional de 1$, salvo se aumentarem o subsídio, caso em
que a tabela B passará a ser aplicada à totalidade do
subsídio.
Art. 73.° (tran itório). As declarações dos actuais

subscritores, a que se referem os artigos 8.0 do Decreto
n.s 14 589, de 18 de Novembro de 1927, e 18.0 do
Decreto n." 22 199, de 15 de Fevereiro de 1933, poderão
ser sub tituídas, para se harmonizarem com os precei-
tos estabelecidos sobre as me mas 110 presente estatuto;
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se o não forem, ter-se-á em atenção, no caso de faleci-
mento do subscritor, o prescrito naqueles decretos. Se
ao subscritor tiver sido concedido aumento de subsídio
depois da publicação do presente estatuto, a sua decla-
ração deverá ser substituída; se o não for, o seu cum-
primento fica suj eito às disposições deste estatuto.

Art. 74.° (transitório). São mantidos os direitos dos
actuais beneficiários de rendas vitalícias e dos subsí-
dios em prestações, bem como os dos subscritores actuais
que já tenham feito as suas declarações, transformando
os subsídios para que contribuíram nalguma daquelas
modalidades, de harmonia com o artigo 3l.° do Decreto
n.? 22 199, de 15 de Fevereiro de 1933, mas aplicando
a tabela O anexa.

§ único. Enquanto existirem beneficiários aos quais
aproveite o disposto neste artigo, deve figurar no pas-
sivo do balanço técnico a que se refere a alínea c) do
artigo 56.° tanto a reserva matemática das rendas vi-
talícias calculadas por meio das tabelas OR como a
importância dos depósitos constituídos' para garantia
do pagamento das rendas, nos termos do artigo 32.° do
decreto citado no corpo deste artigo.

Ari. 75.° (transitório). :m mantido em relação aos
actuais subscritores e aos subsídios com que se inscre-
veram e aúmentos de subsídios que lhes foram conce-
didos o disposto no artigo 10.° do Decreto n ." 22 199
e § único do seu artigo 27.° e no artigo 7.° do Decreto
n ." 14589.
Art. 76.° (transitório). :m permitido aos actuais subs-

critores do Cofre com mais de 60 anos de idade o au-
mento do subsídio, nos termos do artigo 10.°, conjugado
com o artigo 13.°, desde que assim o declarem desejar,
dentro do prazo de um ano, a contar da data da pu-
blicação do presente estatuto. O aumento considerar-
-se-á efectuado aos 61 anos incompletos, devendo o subs-
critor pagar de uma só vez todas as quotas em atraso,
acrescidas, cada uma, do juro composto de 4 por cento
ao ano.

Art. 77.0 (transitório). Os oficiais, sargentos e fur-
riéis reintegrados nas forças armadas pelo Decreto-Lei
n ." 38267, de 26 de Maio de 1951, que se encontram
suspensos dos seus direitos de subscritores, nos termos
do artigo 23.° do Decreto-Lei n." 22 199, de 15 de Fe-
vereiro de 1933, alterado pelo Decreto-Lei n .? 33 551,
de 25 de Fevereiro de 1944, ou eliminados nos termos
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do artigo 17.° do Decreto-Lei n." 14589, de 18 de No-
vembro de 1927, podem, dentro do prazo de seis meses,
a contar da data da publicação do presente estatuto,
readquirir os seus direitos, nos termos do artigo 23.°,
mesmo que a sua idade seja superior a 60 anos.
Art, 78.° (transitório). Ao pessoal civil dos quadros

dos departamentos militares, com menos de 60 anos de
idade, em serviço à data da publicação do presente
estatuto é permitido inscrever-se como subscritor do
Oofre, no prazo de um ano, se for considerado em
condições favoráveis de saúde, nos termos prescritos no
§ l.0 do artigo 10.°
Art. 79.° (transitório). Mantém-se o subsídio de

2500$ para os actuais subscritores que não quiserem
aumentá-lo.
Art. 80.° (transitório). O pessoal contratado em ser-

viço no Oofre de Previdência dos Oficiais do Exército
Metropolitano e no Oofre de Previdência dos Sargentos
de Terra e Mar à data da publicação do presente es-
tatuto transita para o Oofre de Previdência das Forças
Armadas, conservando todos os direitos que vinha usu-
fruindo.

§ 1.° O ingresso no quadro do Oofre unificado dos
escriturários civis incluídos no pessoal a que se refere
o corpo deste artigo far-se-á nas condições seguintes:

a) Com carácter definitivo, os que tiverem mais de
quatro anos de bom e efectivo serviço nos
Oofres;

b) Com carácter provisório, os que não satisfize-
rem às condições da alínea anterior.

§ 2.° O quadro do pessoal auxiliar a que se reporta
o artigo 62.° será completado à medida que a direcção
o julgar necessário.
Art. 81-.° (transitório). A todos os casos pendentes

da publicação do presente estatuto será aplicada a dou-
trina das suas disposições.
Art. 82.° A direcção do Oofre fará publicar em s~-

parata o presente estatuto, fixar-lhe-a o preço de aqUI-
sição e promoverá a sua distribuição gratuita a todos
os actuais subscritores, e contra pagamento aos novos
subscritores, na altura da in crição ,

Presidência do Conselho, 26 de Abril ele 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Di~s
Botelho 'Monú.
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MOdelo I

Folha individual de inscrição a que se refere o artigo 6.°

(a) ...

Folha individual do ... a inscrever como subscritor do
Cofre de Previdência das Força.'JArmadas:

Nome .
Posto .
Nasceu em de ... de ...
Freguesia .
Concelho .
Distrito .
Nome do pai .
Nome da mãe .
Estado ...
Promovido a ... em ... de de 19 ...
Subsídio para que subscreve (b) .

. . . , ... de ... de 19 ...

(c) ...

InforJnação

Os elementos constantes desta folha individual estão conforme
com os constantes da folha de matrícula do candidato.

Quartel em ... , ... de ' .. de 19 ...

(cl) O ...

~

a1 Unldndo ou ostnholocJmonto mllitnr.
b óoooíl fi 25 OOOíl(om múltiplos do 5000íl).
c Asstnntura UO enndldnto •

• ti) Asslnnturn do comandnnte ou choro, nutontlcndn por melo do solo branco.
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Tabela A
A que se refere o artigo 15.0

Quotas mensais correspondentes a cada 1000$ de subsídio
(Fábua HM 3 por cento)

Idade do subscritor Quota Idade do subscritor Quota -
na data da inscrição mensal na data da inscrição mensal

ou do aumento do subsidio ou do aumento do subsídio

Até 20 anos. 1~23 Até 41 anos. 2~34
Até 21 anos. 1~27 Até 42 anos. 2$43
Até 22 anos. 1$30 Até 43 anos. 2$52
Até 23 anos. 1$34 Até 44 anos. 2$62
Até 24 anos. 1$37 Até 45 anos. 2$72
Até 25 anos. 1$41 Até 46 anos. 2$83
Até 26 anos. 1$45 Até 47 anos. 2$95
Até 27 anos. 1$49 Até 48 anos. 3$07
Até 28 anos. 1$53 Até 49 anos. 3$20
Até 29 anos. 1$58 Até 50 anos. 3$34'
Até 30 anos. 1$63 Até 51 anos. 3$49
Até 31 anos 1$68 Até 52 anos 3$65
Até 32 anos: 1$73 Até 53 anos. 3$81
Até 33 anos. 1$78 Até 54 anos. 3$99
Até 34 anos. 1$84 Até 55 anos. 4$18
Até 35 anos. 1$90 ~té 56 anos. 4$38
Até 36 anos. 1~97 Até 57 anos. 4$60
Até 37 anos. 2~03 Até 58 anos. 4~82
Até 38 anos. 2$10 Até 59 anos. 5$07
Até 39 anos. 2$18 Até 60 anos. 5$33
Até 40 anos. 2$26 Até 61 anos. 5~61

As quotas constantes desta tabela podem ser alteradas por
d~spacho do Ministro da Defesa Nacional, mediante proposta da
direcção do Cofre.

Tabela B
A que se refere o artigo 18.0

Adicionais mensais

SubsídJos
.

Adicionais

Até 10000$
De 10001$ a'20~:
De 20 001$ a 30000$ .
De 30001$ a 40~.
De 40 001$ a 50 000$ .

1~00
1$50
2~OO
2$50
3$00

Os adicionais referidos nesta tabela podem ser modificados por
d~spa~.ho do Ministro da Defesa Nacional, mediante proposta da
dlrecyuo do Cofre.
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Modelo II

Relação dos descontos a que se refere o § 2.0
do artigo 20.0

(a) ...
Ano de ... Mês de ... (h)

Relação dos subscritores de ... que descontaram quotas
para o Cofre de Prevhlênela das Forças Armadas

Número Numero Descontos
de do

inscri- ordem
2 ·â Observa-ção ou de Nomes

o
Posto "' d -;;;por matr-l- "' " o çõos

;:; o ~ ~ Õordom cula 'Zo :a .., ~ E-<numé- na "rica uuidade o «:
- - -

,

Importa esta relação na quantia de ..
Quartel em ... , ... de ... de 19 ...

O Conselho Administrativo:

Recebemos,

~
al Unidado ou ostabolecimonto militar.
b Mils em que o dosconto ó foito.
c Quando nosta coluna tenha do monclônar-so mais do uma quota n qual quer

subscrltor, índlcar-se-ão , na das «Observações», os meses o. que dizem respclto.

Nota.-Na relação vle cada mês devem figurar sempre os subs-
critores que descontaram na do mês anterior, e quando a algum
deles não seja feito qualquer desconto deve ser mencionado o mo-
tivo na casa "Observações".
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Modelo III

DECLARAÇÃO
Nos termos do artigo 27,° do estatuto aprovado pelo

Decreto-Lei n,O42 945, de 26 de Abril de 1960, eu"" subs-
critor n;" , " de-te Cofre, de '" anos de idade, natural
de "" freguesia de "" concelho de , • " filho de , , , e
de , , " no estado de , , " declaro que o subsidio para que
subscrevo no mesmo Cofre deve ser entregue(a) '"

..
.'., ... de de 19",

(b) '"

Aberto em sessão da direcção
de ... de , .. de 19, ..

Acta n." ...

o Presidente,

(a) Quaodo O subsídio for dostlnado a pessoas uão especfâcadas nos o.os 1.0, 2.°
e 3.° da alínea 2) do artigo 24.0 do esratuio, devorá Indicar-se sempro: natu~ali-
dade, data do nascímenro, IilJação o a parte do subsIdio dostlnada a cada benoficlarlo.

(bJ Esta declaração, depois de preenchida, dat ada e assinada, dovo ser encerrada
em envelope lacrado, do formato comarctal, que indicará Da parte superior e ante.
rIor: .Este onvelope contém a decl araçâo a que 80 refero o artlgo 27.0 do ostatut o»
e ainda o número e a assinatura do subscritor reconhecida por notário ou autenrl-
cada por entidade mllltar quo use selo branco.
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Modelo IV

Termo de responsabilidade

A que se refere a alínea c) do artigo 30.0

Em conformidade com o disposto na alínea c) do ar-
tigo 30.0 do' Estatuto do Cofre de Previdência das Forças
Armadas, declaramos, sob n08sa responsabilidade, que silo
hábeis, nos termos do artigo 24.0 do mesmo estatuto, trans-
crito no verso, para receber o subsidio deixado pelo fale-
cido eubseritor n. o •••

(a) ...
as pessoas a seguir discriminadas (b): ...

. . ., , .. de ... de 19...

Ic)

(a) Número do subscritor, nomo, posto o unJdado.
(b) Nomo, grau do parontosco, Idado o estado civil o, quando se trato das posso as

reforidas nos u.o, 1.0, 2.° O tl.' da allnca 2) do artigo 24.°, com exclusão da viúva, In-
dicar se osravam a cargo do subscritor à data do seu faloclmonto.

(o) Assinaturas dos subscrltoros roconhocldas por notário ou autonttcadas pelo
comandante ou chofo militar, com a assinatura o solo branco, acompanbadas dos
números de ínscríção.

Nota. - No verso da folha modelo IV deverão estar transcritos
o artigo 24.° c o § 4.° do artigo 30.° deste estatuto.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 181

Modelo V

Modelo de recibo de subsidios
A que se refere o § 6.· do artigo 30.·

Esc .... IJ, •••.

Recebi do Cofre de Previdência das Forças Armadas
a quantia de .. " importãmcta do subsidio a que tenho di-
reito, nos termos do artigo 21.0 do respectivo estatuto,
como ... do falecido subscritor n. o • • • do mesmo Cofre ...

Declaro que resido em Rua .

de de 19 ... ., ...
(a) ...

(a) Este recibo é Isento de Imposto de selo. A asaínatura deve ser reconhecida
por notário ou autenticada por chefe militar que possa usar solo branco e que assine
a declaraçllo de ser dos próprios a assinatura, com o seu nome completo o por ex-
tenso.

Quadro I

Pessoal ao serviço do Cofre a que se retere o artigo 62.0

Cargos Postos
Quanti-
dade

Chefes de secção e presi- Oficiais superiores 4
dente do conselho admi-
nistrativo.

(a) :\
Adjuntos .. Oficiais superiores, capitães

Arquivista e tesoureiro
ou subalternos.

Capitães ou subalternos.-
"( ) tem ô o chere da contabtlídade.

-
Quadro II

Pessoal auxiliar a que 8e retere o artigo 62.0

Dcstgneção Quantidado-
~scr~turários de 1.' ela se.
~cnturários de 2.' elas e.

4
6
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Tabela C

A que se refere o artigo 74.°
Rendas vitalícias anuais, correspondentes ao subsidio

de 1000$
(Tábua CR 3 por cento)

Idado Rondas

II
Idade Rendas Idade Rondas

3 39~00 29 47~28 55 76~42
4 39~08 30 47~80 56 78~61
5 39~23 31 48$34 57 80$95
6 39~43 32 48~91 58 8~45
7 39~67 33 49~52 59 86~13
8 39~95 34 50~16 60 89~02
9 40~26 35 50$84 61 92~14

10 40~59 36 51~55 62 95~50
11 40~94 37 52~31 63 9n~12
12 41$29 38 53~2 64 103~04
13 41~64 39 53~96 65 107~26
14 41~99 40 5~85 66 111~82
15 42$32 41 55$79 67 116$73
16 42~65 42 56~78 68 122~O2
17 42~97 43 57~84 69 127~71
18 43~28 44 58~96 70 133~85
19 43158 45 60~15 71 140~46
20 43$88 46 61~42 72 147~57
21 44~18 47 6~77 73 155~23
22 4~49 48 64~19 74 163M4
23 44$81 49 65~68 75 172~24
24 45~15 50 67125 76 181~66
25 45$52 51 68$90 77 191$73
26 45$91 52 70~63 78 202M9
27 46~34 53 72~45 79 214$00
28 46~80 54 7U37 I 80 226$30

Presidência do Conselho, 26 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-LeI n.O 42947

o artigo 10.° da Lei n." 2101, de 19 de Dezembro
de 1959, estabeleceu que, por morte dos servidores do
Estado, ocorrida a partir de 1 de Janeiro de 1960, as
pes80as de família a seu cargo, como tal definidas na
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lei, terão direito a receber, mediante processo simpli-
ficado, o vencimento completo do mês em que se der
a morte e ainda o do mês seguinte.

Visa esta disposição, por um lado, facultar às, famí-
lias dos servidores falecidos os meios necessários para
ocorrer às despesas que ordinariamente se fazem sentir
com maior premência logo após o falecimento e, por
outro lado, imprimir eimplicidad., e rapidez ao pro-
cesso de liquidação dos abonos.

Dando execução ao preceituado no referido artigo 10.0
da Lei n." 2101, concedem-se pelo presente diploma às
famílias que viviam a {)argo dos servidores falecidos
não só as remunerações de todo o mês em que se veri- .
ficar o óbito, se estas não tiverem sido já recebidas,
como as do mês imediato; e consideram-se tais. abonos,
quando requeridos por aquelas famílias, independentes
dos bens a partilhar segundo os preceitos regula dores
das transmissões por herança, 'estabelecendo-se regras·
simplificadas de Iiquidaçã-, que permitam a rápida en-
trega das respectivas importâncias. .

Nestes termos:
Em cumprimento do disposto no ~tigo 10.0 da Lei

n.O 2101, de 19 de Dezembro de 1959;
Usando da faculdade conferida pela 1. a parte du

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 As pessoas de família a ca:rgo-dos servi-
dores do Estado, civis e militares, terão direito a re-
ceber, por morte destes os vencimentos" salãrios ou
quaisquer outras remunerações certas, correeponden-
tes aos lugares que os mesmos ocupavam e em relação
ta~to ao mês em que se der a morte como ao mês se-
gUInte.

§ ~. ° O disposto no corpo de te artigo abrange todos os
serVIdores nomeados, contratados e assalariados de carác-
t~r permanente, incluindo os assi tidos pela assistên-
CIa aos funcionários tuberculosos, bem como os milita-
res .na situação de reserva, e ainda os servido-r8sem
regIme eventual que, encontrando-se vinculados ao
~stado, tenham pre tado serviço por período não infe-
rIor a sei meses.

§ 2.°. Não conferem o direito à percepção dos abonos
os e~vldores que se encontrem de licença ilim~tada ou
em sItuação, não previ ta no parágrafo anterior, ql1e
tenha determinado a abertura de vaga. .
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Art. 2.° Os 'abonos de que trata o aetigo anterior
serão efectuados à pessüa de família la üa,rgo do servi-
dor por ele previamente indicada em declaração de-
positada no competente serviço processador; na falta,
extravio ou inoperância de tal declaração, será a liqui-
dação feita a um dos membros da mesma família, me-
diante petição a apresentar de acordo com a seguinte
ordem de precedência:

1. ° O cônjuge sobrevivo, se não houver separa-
ção, j udicial ou de. facto;

2. ° O mais velho dos descendentes do grau mais
próximo;

3.° Um dos ascendentes do servidor, ou, na sua
falta, do seu cônjuge, do grau mais próximo;

4.° Outro parente, segundo a o:rdem de sucessão
legítima, e, em igualdade de condições, o
mais velho.

§ único. Se o direito à percepção dos abonos recair
em indivíduo menor ou interdito e se não apresentar
a exercê-lo o respectivo 'representante legal, poderá a
liquidação ser feita a pessoa de família que tenha fi-
cado com o 'encargo da sua manutenção ou, não se
verificando este caso, a pessoOaidónea sob cuja depen-
dência Se encontre o menor ou interdito, sem prejuízo,
porém, de oportuna prestação de contas a quem venha
a provaresta:r legalmente investido na representação.

Art. 3.° As importâncias a liquidar nos termos do
artigo 1.0 têm o carácter de subsídio por morte, pelo
que a sua transmissâo está isenta de quaisquer impo-
sições legais, incluindo o pagamento de emolumentos;
ficam, todavia, suj eitos ao imposto do selo os documen-
tos 'a juntar às petições dos, interessados.

Art, 4.° A liquidação a fazer obedecerá às seguintes
normas:

a) Em relação ao mês em que se der a morte, os
abonos e os respectivos descontos, assim como
quaisquer deduções, são os do mês completo,
conforme o processamento, feito ou a fazer,
com base nos elementos a que esse proces-
samento normalmente deva atender;

b) Em relação ao mês seguinte, os abonos são os
correspondentes às totalidades mensais da'>
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remunerações certas do. falecido, incluindo o
abono de família, sem as deduções ,e os des-
.?ontos a qUe estavam sujeitos, excepto o do
Imposto do selo.

§ 1.0 Tratando-se de salários e, de uma maneira
geral, de remunerações que, não sendo de quantitativo
certo em cada mês, possam reportar-se a cada dia de
serviço, o abono mensal a considerar será Q .correspon-
dente 'a 30 vezes o abono diário.

§ 2.° Tratando-se de servidores cujas remunerações
estejam estabelecidas por forma a não lhes ser aplicável
o disposto no. parágrafo anterior, o quantitativo do
abono, se não puder sei- determinado por pruridade com
o de outro servidor do mesmo organismo prestando
serviço em idêntico regime, será o que corresponder
ao do último mês completo do exercício das respectivas
funções, num e noutro caso sem atenção a circunstân-
cias determinantes de qualquer dedução ocasional.

§ 3.° As penas discipl inares não produzem efeitos nos
abonos para além dos do mês ·em qUe se der a morte,
salvo na hipótese prevista n'"aúltima parte do § 2.° do
artigo 1.° .

Art. 5.° Quaisquer importâncias devidas pelo Estado
a servidores falecidos que não estejam abrangidas pelo
arti~o anterior, designadamente as qUe tenham si.do
ou devam ser calculadas de harmonia com o serviço
efectivamente prestado, acrescerãn às que forem Iiqui-
dadas nos termos do mesmo artigo.

Art. 6.° Aos quantitativos liquidados dedusir-se-ão
as importâncias que eventualmente tiverem sido abo-
nadas ao servidor por ante-cipação ou com o carácter
de adiantamento, salvo se outra forma de reembolso
e~tiver legalmente prevista ou for autorizada pe~o.Mi-
n:stro da respectiva pasta, com o acordo do Ministro
das Finánças, a obter por intermédio da Direcção-Geral
da Oontabilidade Pública.

Art. 7.° O direito à percepção dos abonos autoriza-
dos pelo presente diploma é inalienável e impenhorá-
vel. .

Art. 8.° As declarações a apresentar pelos s.ervido-
Tes e as petiç-ões para o recebimento das quantias q~c
forem devidas erão feitas em impressos de mod,e~o.um-
forme a aprovar por portaria a sinada pelo Ministro
da~ Finanças.



18G ORDEM DO EXERCITO N.o 2 1.' Série

Art. 9.° As petições deverão ser apresentadas nos
serviços processadores dos abonos no prazo de 45 dia ,
a contar da recepção do aviso que, em todo os ca os,
0- mesmos serviços dirigirão à família dos servidore
falecidos.

§ 1.0 As petições serão acompanhada das re pecti-
vas' certidões de óbito, cuja apresentação, porém, po-
derá ser diferida, em casos devidamente justificados.

§ 2.° O. aviso referido no corpo de le artigo será
expedido no prazo máximo de cinco dias, a contar da
data em que no erviço tenha havido conhecimento do
falecimento do servidor; se vierem a apurar-Se novos
créditos, deverá também proceder-se a aviso, no mais
curto prazo.

§ 3.° Não sendo possível notificar a família, esta não
fica inibida de deduzir a sua petição, tendo paxa o
efeito o prazo de 60 dias, contados a partir do dia
seguinte ao do óbito.

Art. 10.° Os elementos de fado referidos na peti-
ções ju tificativo do direito à percepção dos abonos
carecem de confirmação da autoridade admini trativa
da área da residência de quem as sub crever, podendo
tambóm admitir-e a confirmação por dois funcionários
de categoria igualou superior à do falecido.

§ 1.0 :e di pen ada a confirmação quando o elemen-
tos constantes das petições se aju tem à. declaraçõ
prev.amente depositadas nos serviço pelos ervidores
falecidos.

§ 2.° Os peticionários que prestarem fal as declara-
ções, bem como as autoridades e os funcionãrios que
sub creverem as Te pectiva confirmações, serão solida-
riamente responsáveis perante o E tado pela impor-
tância indevidamente liquidada, em prejuízo da
responsabil idnda criminal ou disciplinar qUe lhe
couber.

Art. 11.° Os serviços processadores devem proceder,
com a maior brevidade possível, à v .rificação das pe-
tiçõe e da documentação qUe receberem, completando-
-as com s necessários elementos de informação sobre
as quantias em dívida remetendo-as, bem COmo a
re pectiva folhas, à entidade competent para autori-
zaT o pagamento.

Art. 12.° Os encargos resultantes da e. ecução deste
diploma erão suportado, no ano a que disserem res-
peito, pelas disponibilidndes das dotaçõe: orçamentais



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 2 187

por onde eram sati feitos os respectivos abonos, não
dependendo a sua liquidação de autorização ministe-
rial.

§ único. Quando se verifique insuficiência das refe-
ridas dispon.hilidades, poderá proceder-se ao reforço
das respectivas dotações, utilizando para contrapartid.a
as sobras de outras verbas do mesmo orçamento desti-
nadas a de pe as com o pe soal, pela forma prevista
no § 2.° do artigo 17.° do Decreto n." 16 670, de 27 de
Março de 1929, e em quaisquer outras formalidades,
excepto a da publicação no Diário do Governo.
Àrt. 13.° Os abonos que não possam ser liquidados

no ano económico a qUe respeitarem erão satisfeitos
em conta das verbas. orçamentais destinadas a despe-
sas de anos económicos findos, sem dependência de
quaisquer formalidades, ainda que se verifique a hipõ-
te e prevista no artigo 3.° do Decreto-Lei n." 24914,
de 10 de Janeiro de 1935.
Àrt. 14.° Às importância dos vencimentos e quais-

quer outras que, tendo ficado em dívida a servidores
do Estado falecidos, não venham a ser satisfeitas se-
gundo o regime estabelecido "nos artigos anteriores po-
derão ser objecto de habilitação de herdeiros nos ter-
mos da legi ilação em vigor.

§ 1.0 Quando, porém, se proceder a habilitação
administrativa, poderá seguir- e o preces o implificado
e tatuído pelo pTe ente diploma, no que re peita à
forma das petições, meios de prova e dispensa de for-
malidades.

§ 2.° Os prazos para a apresentação das petições e
de outros documentos serão os estabelecidos na legis-
lação sobre a habilitação de herdeiros.

§. 3.° À isenção de imposições legais estabelecida no
artIgo 3.° é exten iva a qualquer forma de habilitação.
Àrt. 1"5.°O preceituado neste diploma é extensivo,

na parte aplicável,ao serviços dotados de autonomia
administrativa ou financeira .
. § único. Os orçamentos. uplementares que estes ser-

v~ços tenham necessidade de elaborar para os fins pre-
V1 tos no § único do artigo 12.° não serão contados para
o limite legalmente fixado.

Àrt. 16.° A vigência do presente decreto-lei é TepoT-
tada a 1 de Janeiro de 1960.

§ 1.0 Consideram-.e les-alieados OS abonos que te-
nham sido liquidado ao abrigo do artigo 10.0 da Lei
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n." 2101, de 19 de Dezembro de 1959, mesmo em con-
dições diferentes das agoTa estabelecidas e, inclusiva-
mente, com utilização de sobras de dotações dos qua-
dros a que o servidor pertencia OU de quaisquer outras
verbas orçamentais.

§ 2.° Aos processos pendentes será dado andamento
de harmonia com as disposições deste diploma, con-
tando-se, porém, os prazos a paetir da data da sua
publicação.

Publique-se e cumpra-se como nele s·e contém.
Paços do Governo da República, 27 de AbTil de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Iienrique
Veiga de Macedo - Henrique de Miranda Vasconce-
los Martins de Carvalho.

Decreto·Lel n.O 42948

Procede-se pelo presente decreto-lei 'à revisão, dentro
dos recursos disponíveis, das pensões de reserva cal-
culadas com base em vencimentos que vigoraram an-
teriormente a 1 de Janeiro de 1959.

Completa-se deste modo a execução do artigo 9.° da
Lei n." 2101, de 19 de Dezembro de 1959, iniciada com
a publicação do Decreto-Lei n.o 42950, de 27 de Abril
de 1960.

Seguiu-se em relação às pensões de reserva o mesmo
critério de beneficiação adoptado para as de aposenta-
ção, reforma e invalidez, atribuindo-se perçentagens de
aumento de 10, ,12,5 e 15, em função inversa dos quan-
titativo das pensões. O regime especial das pensões de
reserva tornou, porém, tecnicamente aconselhável que
a sua revisão fosse efectuada atravé de diploma autó-
nomo.

Nestes termos:
Tendo em vista o preceituado no artigo 9.° da Lei

n. ° 2101, de 19 de Dezembro de 1959; I
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Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:
Artigo 1.° O disposto no artigo 1.° e seus parágrafos

do Decreto-Lei ri." 42 950, de 27 de Abril de 1960, é
tornado extensivo às pensões de reserva em cujo cál-
culo intervieram' vencimentos anteriores aos fixados
pelo Decreto-Lei n. ° 42 046, de 23 de Dezembro de
1958.

§ único. O preceituado neste artigo não prejudica o
estabelecido nos artigos 6.° do Decreto-Lei n. ° 41 654,
de 28 de Maio de 1958, e 6.° do Decreto-Lei n." 42 146,
de 10 de Fevereiro de 1959, respectivamente para o
Exército.e Aeronáutica e para a Armada, sobre o li-
mite das pensões, incluindo nestas o valor do acréscimo
referido no artigo 9.° do Decreto n. ° 20 247, de 24 de
Agosto de 1931.
Art. 2.° A vigência do presente diploma é repor-

tada a 1 de Janeiro de 1960.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Re'"pública, 27 de Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de
Macedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martins
de Carvalho,

Decreto-Lei n.O 42949

l!}mexecução do preceito contido no artigo 8.° da Lei
n.s 2101, de 19 de Dezembro de 1959 j

Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do
n.s 2.° do artigo 109.° da Oonstituição,. o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lai, o seguInte:
Artigo 1.0 O Orçamento Geral do Estado, como ex-

pre ão integral das receita e de pe as públicas, co~-
preenderá toda a receita e de pe à do Estado e m-
cLuirá, no eu preâmbulo ou na parte complementa..:,
[0'3 receitas e despe a. de erviços, autónomos ou nao
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autónomos, que não estej am descritas nos desenvolvi-
mentos dos orçamentos dos respectivos Ministérios, bem
como os elementos necessários à apreciaçãr, da situação
financeira das autarquias locais, das províncias ultra-
marinas, dos organismos de coordenação económica, das
corporações e dos organismos corporativos.

Art. 2.° O preâmbulo do. Orçamento Geral do Estado
abrangerá treze mapas sintéticos, organizados em har-
monia com as disposições deste decreto-lei.

Art. 3.° O mapa n .? 1 conterá o orçamento geral da
administração pública, designando as receitas ordiná-
ria,se extraordinárias, as primeiras por capítulos e as
segundas por artigos, bem como as despesas totais de'
cada uma das seguintes divisões:

Divisão A - Orgãos superiores do Estado:
Presidência da República.
Presidência do Conselho.
Representação nacional.
Tribunal de Contas.

Divisão B - Administração geral:
1. Dívida pública.
2. Administração política interna:

Ministério do Interior (com excepção da
Polícia de Segurança Pública, da
Guarda Nacional Republicana e da
Polícia Internacional e de Defesa do
Estado) .

3. Justiça:
Ministério da Justiça.

4. Administraç ão financeira:
Ministério. das Finanças.

5. Relações externas:
Ministério dos, Negócios EstrangeiTos.

Divisão C - Defesa e segurança:
1. Defesa:

Departamento da defesa nacional.
Ministério do Exército.
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Ministério da Marinha (com excepção da
marinha mercante e da pesca).

Subsecretariado de Estado da Aeronáu-
tica.

2. Segurança:
Ministério do Interior (forças da Polícia

de Segurança Pública, da Guarda Na-
cional Republicana e da Polícia Inter-
nacional e de Defesa do Estado).

Divisão D - Serviços sociais:
1. Educação e cultura:

Ministério da Educação Nacional.

2. Trabalho e previdência social:
Ministério das Corporações e Previdência

Social.

3. Saúde e as istência:
Ministério da Saúde e Assi tência.

Divi âo E - Serviço económicos:
1. Agricultura, indústria e comércio:

Ministério da Economia.
Ministério da Marinha (pesca).

2. Obras públicas:
Mini tério das Obras Públicas.

3. Comunicações e tran portes:
Mini tério das Comunicaçõe .
Ministério da Marinha (marinha mer-
cante) .

Divi ão F - Ultramar:
Mini tério do Ultramar.

§ único. O mapa a que se refere este artigo indicará
a totalidade das receita e das despe as das divisões.
Art. 4.0 O mapa n." 2 abrangerá a receitas e desp_e-

sas pública de fundo e erviços, autónomos ou nuo
autónomo., que não con tem ela parte complementar
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do. Orçamento Geral do Estado. ou não. constituam
exclusivamente aplicação. de verbas incluídas no mesmo
orçamento,

§ único. O mapa aludido. no. co.rpo. deste artigo. será
organizado po.r Ministérios e serviços, com a seguinte
distribuição. po.r colunas, que terminarão. indicando. as
r~spectivas somas:

Receitas:

Saldos de gerências anteriores.
Dotações orçamentais.
Receitas próprias.
To.tal.

Despesas totais.
Saldos.

Art. 5.0 O mapa n." 3 fará o enunciado. geral das
empresas do. Estado. e compreenderá duas divisões, com
as suas verbas globais, a saber:

Divisão A - Conta de exploração: despesas, recei-
tas, superavit, deficit.

Divisão B - Conta de estabelecimento: de pesa,
receitas provenientes da conta de exploração,
subvenções do. 'I'escuro , produto de empréstimos,
saldos e fundos diversos.

Art. 6.0 O mapa n ," 4 apresentará a conta geral da
dívida efectiva do. E tado. Consignará po.r totais as
verbas efectivas da dívida pública, referida a 31 de
Dezembro. anterior, e do. encargo anual de jUIúS e amor-
tizações" excluindo. a conta de títulos na po.sse da Fa-
zenda, em cada uma das quatro divisões seguintes:

Divisão A - Dívida oonsolidada, subdividindo-a
em dívida em moeda corrente e dívida em ouro.

Divisão. B - Dívida. fundada amortizável, subdivi-
dindo-a em interna e externa e em dívida em
moeda corrente e dívida em ouro.

Divisão. O - Empréstimos especiai amortizáveis,
compreendendo a dívida. ao Banco de Portugal,
nos termos do contrato de 1931.

Divi ão D - Dívida flutuante, subdividindo-a em
interna e externa.
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Art. 7.0 O mapa n.? 5 exporá a conta geral da dívida
fictícia, indicando por totais as somas do capital da
dívida e do 'encargo. anual de juros e amortizações, em
cada uma das divisões .seguintes:

Divisão A - 'I'ítulos entregues pelo Tesouro em
caução de empréstimos.

Divisão B - Títulos existentes na posse real do
Tesouro.

Divisão O - Título existentes na po,ssede outras
pessoas colectivas de direito público (dívida ins-
crita) .

Art. 8.0 O mapa n ," 6 indicará os valores do Estado
em títulos de divida pública e acções e obrigações de
empresas privadas, referidos a 31 de Dezembro ante-
rior.
Art. 9.0 O mapa n..? 7 fornecerá a conta geral das

percentagens pertencentes às autarquias locais do con-
tinente e ilhas adjacentes nos impostos cobrados pelo
Estado. Indicará por totais a-s verbas das mesmas per-
centagens, em cada um dos impostos, quanto às divisões
seguintes:

Divi~ão A - Percentagens das câmaras munici-
pais.

Divisão B - Percentagens das juntas distritais.

Art. 10.0 O mapa. n." 8 resumirá. o orçamento, global
das autarquias locais do continente e ilhas adjacentes,
designando por totais as receitas e as despesas e discri-
minando nas primeiras as que resultam de emprésti-
mos, segundo as divisões seguintes:

Divisão A - Receitas e despesas globais das câma-
ras municipais.

Divisão B - Receitas e despesae globais das juntas
distritais.

Divisão O - Receitas e despesas globais das juntas
gerais dos distritos. autónomos ..

Art. 11.0 Ó mapa n." 9 exprimirá a conta da dívida
da .autarquia locais do continente e ilhas adjacentes.
IndIcará a dívida global existente de cada uma das
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autarquias e o encargo anual de juro e amortização
correspondentes, segundo as divisões seguintes:

Divisão A - Dívida global e encargos das câmaras
municipais.

Divisão B - Dívida global e encargos das juntas
distri tais.

Divisão C - Dívida global e encargos das juntas
gerais dos distritos autónomos.

Art. 12.° O mapa n..? 10 apresentará resumidamente
o último orçamento aprovado de cada uma das provín-
cias ultramarinas portuguesas, compreendendo as ver-
bas globais das receitas e das despesas, discriminando
nas primeiras as que resultam de empréstimos.

Art. 13.° O mapa n." 11 indicará em verbas globais
a dívida de cada uma das províncias ultramarinas por-
tuguesas, discriminando a que é em moeda corrente e
a que é em ouro, com a designação dos seus respectivos
encargos.

Art. 14.° O mapa n.> 12 mostrará as receitas e as des-
pesas dos o:cgani,smos de coordenação económica, das
corporações e dos organismos corporativos, discrimi-
nando a origem das primeiras e a natureza das segun-
das, distribuídas pelas seguintes divisões e grupos:

Divisão A - Organismos de coordenação econó-
mrca:

Grupo 1 - Comissões reguladoras.
Grupo '2 - Juntas nacionais.
Grupo 3 - Institutos.

Divisão B - Corporações.
Divisão C - Organismos corporativos.

§ 1.0 Os elementos das divi ões A e B serão dados com
individualização dos organismos neles compreendidos;
os da divisão O poderão englobar todos os organismos
compreendidos nos diversos grupos e subgrupos que na
mesma divisão venham a ser estabelecido .

§ 2.° As receitas das corporações constituídas por con-
tribuições dos organismos corporativos e de coordenação
económica descrever-se-ão em separado, de forma a dis-
tinguirem-se de quaisquer outras previstas nos respecti-
vos regimentos.
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Art. 15.° O mapa n." 13 constituirá uma síntese do
orçamento, compreendendo, além da-s.receita-s e despesas
da administração pública, as verbas constantes dos ma-
pas n.OS 2, 8, 10 e 12, com os respectivos. saldos, bem
como as dos serviços incluídos na parte complementar.

§ único. Nas receitas e despesas a considerar no mapa
referido no corpo deste artigo serão deduzidos:

1. ° O valor da soma da. coluna «Dotações' orçamen-
tais», constante do mapa n." 2;

2.° As importância-s constantes do desenvolvimento
do Orçamento Geral do Estado. que se encon-
trem também consideradas nos orçamentos
dos serviços incluídos na parte complementar;

3.° O valor da soma da coluna relativa às· «Contri-
buições dos organismos de coordenação econó-
mica e corporativos», constantes da divisão B
do mapa n." 12.

Art. 16.° As autarquias locais do continente e ilhas
adjacentes enviarão à Direcção-Geral da Contabilidade
Pública um mapa, em duplicado, do modelo adoptado
pela mesma Direcção-Geral, devidamente preenchido
Com os elementos necessários à organização dos mapas
n.OS 7, 8 e 9 do preâmbulo.

§ 1.0 A remessa deste mapa deverá efectuar-se até ao
dia 13 de Janeiro de cada ano, para as autarquias do
continente, e até ao dia 31 de Janeiro, para as das ilhas
adj acentes.

§ 2.° Salvo autorização em contrário, concedida pelo
Minisltro das Finanças, a entrega dos rendimentos per-
tencentes às juntas distritais e câmaras municipais,
arrecadados pelos tesoureiros da Fazenda Pública, só
poderá efectuar-se depois de apresentado o referido
mapa, com a declaração da Direcção-Geral da Contabi-
lidade Pública de ter o mesmo sido entregue devida-
mente preenchido.

Art. 17.° Os elementos necessários à elaboração dos
mapas do preâmbulo não referidos no artigo anterior
deverão ser recebidos na Direcção-Geral da Contabili-
dade Pública até 15 de Março, quanto à metrópole, e 31
de Março, em relação. ao ultramar.

§ único. Ficam dispensadas do envio de elementos
de tinados ao mapa n.? 2 as entidades que, nos termos
da disposiçõe de lei em vigor, remeterem à mesma
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Direcção-Geral os seus orçamentos ordinários privati-
vos, para efeitos de visto do Ministro das Finanças.
Árt. 18.0 Os responsáveis pela falta de cumprimento

do estabelecido nos artigos 16.0 e 17.0 deste diploma
incorrerão em multa até 20000$, a aplicar por despa-
cho do Ministro das Finanças.
Art, 19.0 Ás dúvidas que surgirem na execução do

presente diploma serão resolvidas por despacho do Mi-
nistro das Finanças.
Árt. 20.0 Ficam revogados o Decreto n." 19758, de

20 de Maio de 1931, e o Decreto-Lei n." 37429, de 28
de Maio de 1949.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da Repúbilca, 27 de Abril de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos A1"tunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias l1ínior-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Iienrique Veiga de
Macedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martins
de Carvalho.

•

Ministério das Finanças - Caixa Geral de Depósitos.
Crédito e Previdência

Decreto-Lei n.O 42950

Em execução do disposto no artigo 9.0 da lei de au-
torização de receitas e despesas para o corrente ano
(Lei n ." 2101, de 19 de Dezembro de 1959), leva-se
a efeito pelo presente diploma a revisão das pensões
de aposentação, reforma e invalidez calculadas com
base em vencimentos anteriores aos fixados pelo De-
creto-Lei n ," 42 046, de 23 de D zembro de 1958.

No relatório que precedeu a proposta daquela lei
foram analisado , nas suas linhas gerais, os diverso~
aspectos do problema da atribuição de melhorias ú·
pensões. Referiu-se aí o condicionali 'DlO legal da aciua-
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lização das pensões proporcionalmente às alterações
dos vencimentos, salientaram-se as limitações orçamen-
tais a que estava sujeita a revisão tida em vista e
demonstrou-se a diminuta relevância prática da discri-
minação dos pensionistas segundo os regimes de ven-
cimentos que operaram no cálculo das respectivas
pensões.
Acreacentar-se-á agora que, menos por se não verifi-

carem os. correspondentes pressupostos legais do que
por o não consentirem os recursos disponíveis, se mos-
trou inviável repor as pensões ao nível dos vencimen-
tos, como seria desej o do Governo.

A solução por que se optou, consubstanciada na atri-
buição de percentagens de aumento (10, 12,5 e 15) in-
versamente proporcionais aos montantes das pensões,
inspira-se nos princípios orientadores do Decreto-Lei
n.O42 046, de 23 de Dezembro de 1958, que, ao promo-
ver o reajustamento das condições de remuneração dos
servidores do Estado, procurou beneficiar em maior es-
cala os servidores mais modestos. :F: certo que da fixa-
ção de diferentes percentagens de aumento resultam
mais dificuldades e maior soma de trabalho para os
serviços proces adores dos abonos; mas é incontestável
que dessa forma se assegura uma maior justiça relativa
no teor das remunerações.

A revisão operada implica um encargo que ultrapassa
58 000 contos anuais. Oomo a Caixa Geral de Aposen-
tações não pode suportar inteiramente esse encargo
por força das suas receitas próprias, terá de ser substan-
cialmente reforçado o subsídio, da ordem dos 285 000
contos, que nos último R anos lhe vem sendo atribuído
através do Orçamento Geral do Estado .
.As pensões de re erva, cuja revisão é também deter-

mInada pelo artigo 9.° da Lei n ," 2101, serão objecto
de diploma próprio.

Nestes termo :
Tendo em vista o disposto no artigo 9.° da Lei

n.s 2101, de 19 de Dezembro de 1959;
sando da faculdade conferida pela La parte do

n.s 2.° do artigo 109.° da Oon tituição, o. Governo de-
creta .e eu promulgo, para veler como lei, o segum~e:
~rhgo 1.0 As pensões de apo entação, reforma ~ :n-

vahdez calculada com ba e em vencimentos ou salários
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que vigoraram anteriormente a 1 de J aneiro de 1959
são aumentadas das percentagens seguintes, segundo os
grupos, a que se refere o artigo 12.° do Decreto-Lei
n." 26 115, de 23 de Novembro de 1935, correspondentes
aos vencimentos que operaram no respectivo cálculo:

A a E-lO por cento.
FaP --12,5 por cento.
Q a Z" - 15 por cento.

§ 1.0 As pensões calculadas com base em remunera-
ções não incluídas no artigo 12.° do Decreto-Lei
n." 26 115 serão aumentadas da percentagem atribuída
ao grupo em que aquelas remunerações se compreen-
dam.

§ 2.° Nos casos em que as remunerações se compor-
tem entre os limites de dois grupos, fi percentagem de
aumento será a mais elevada das que corresponderem
a esses grupos.
Art. 2.° São exceptuadas do disposto no artigo ante-

rior as pensões que constituem encargo, no todo ou em
parte, dos corpos administrativos, as dORconservadores,
notários e funcionários de justiça e as dos funcioná-
rios dos correios, telégrafos e telefones, em relação às
quais o preceituado no presente diploma somente en-
trará em execução depois de publicada portaria de au-
torização, respectivamente, pelos Ministros do Interior,
Justiça e Comunicações.

§ único. Na portaria a publicar pelo Ministro do
Interior poderá autorizar-se que os corpoR admiriistrati-
vos aprovem orçamento suplementar, para além do li-
mite normal, destinado a permitir-lhes assumir o en-
cargo respeitante ao ano corrente.
Art. 3.° A vigência deste diploma considera-se re-

portada a 1 de Janeiro de 19,60.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 27 de Abril de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - Jodo de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli-
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veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique
Ve~9a de Macedo - Henrique de Miranda Vasconce-
los Martins de Carvalho.

MinistériOS'das Finanças e da Saúde e Assistência

Decreto-Lei n.O ·42 953.
Em observância do. disposto no arti'go. 11.° da Lei

n.? 2101, de 1.9 de Dezembro. de 1959;
UsaThdo' da faculdade conferida pela 1.& parte do

n.> 2,° do artigo. 109.° da Constituição, o. Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o. seguinte:

Artigo 1.0 O direito à assistência na tuberculose es-
tabelecido pa,ra os serven.tuár ios do Estado no Decreto-
-Lei n." 40365, de 29 de ,Outubro. de ,1955, é tomado.
exteThsivo, nos termos constantes do. presente diploma,
aos respectivos cônjuges e descendentes a seu cargo.

§ 1.0 Para o efeito referido, ficam os novos benefi-
ciários sujeitos à obrigatoriedade de rastreio radio-
lógico e tuberculínico, este último com vista à vacina-
ção pelo B. C. G.

§ 2.° E igualmente obrigatória a apresentação, quer
dos aludidos beneficiários, quer dos serventuãrios do.
E.stado, aos exames periódicos para rastreio radioló-
gICOque o Instituto de Assistência Nacional aos Tuber-
culosos levar a efeito. Para tanto serão convocados
mediante aviso prévio dos serviços onde trabalhem os
serventuários.
Art. 2.° Os cônjuges e os descendentes a que respeita

e~te .decreto-lei só poderão beneficiar do direito à assis-
tenCla se o mesmo já estiver deferido ao serventuário .
. Art. 3.° Para os efeitos do. presente diploma, con-
SIdera-se que estão a cargo do serventuário o cônjuge
e os descendentes que com ele vivam em comunhão .de
mesa e habitação e se encontrem nas condições segum-
tes:

1) O cônjuge, se não tiver direito próprio à assis-
tência na tu bereulo e;
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2) Os filhos, legítimos ou perfilhados, do serven-
tuário ou do seu cônjuge, que tenham idade
inferior a 14 anos;

3) Os netos do serventuário ou do cônjuge, que
tenham idade inferior a 14 anos e estejam
em qualquer das seguintes situações:

a) Sejam órfãos de pai e mãe;
b) Sendo órfãos de pai ou, havendo impos-

sibilidade de exigir deste pensão de
alimentos, a mãe não possua meios
de subsistência;

c) Sendo órfãos <temãe, o pai estej a inca-
paz de trabalhar e não possua meios
de subsistência.

§ 1.0 As ausências temporárias do domicílio não afec-
tam o requisito da comunhão de mesa e habitação esta-
belecido no corpo deste artigo.

§ 2.° :e dispensada a comunhão de mesa e habitação:
a) Aos serventuários sujeitos a regime de inter-

nato ou que exerçam funções de fiscalização
ou outras análogas que obriguem a desloca-
ções periódicas, desde que, tendo domicílio
próprio, nele residam a seu cargo os descen-
dentes nas condições dos n.OB 2) e 3) do corpo
deste a:rtigo;

b) Aos filhos e netos, quando estej am internados
em qualquer estabelecimento de ensino, as-
sistência ou outros análogos;

c) Aos filhos ilegítimos perfilhados antes do matri-
mónio, desde que o servidor do Estado viva
.com a família legítima;

d) Aos filhos que não vivam com o servidor do
Estado em consequência de separação dos
pais, judicial ou não, desde que aquele con-
tribua para o seu sustento com pensão de ali-
mentos.

Art. 4.° O limite odeidade fixado nos n'.ol2) e 3) do
artieo anterior é ampliado para 18 anos em relação aos
estudantes que estejam matriculados num curso ser:un-
dário e para 21 e 24 anos em relação aos que estej aro
s~guindo, respectivamente, um curso médio ou supe-
rror.
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§ 1.0 Os limites anteriormente referidos não são de
considerar quando os descendentes se encontrem per-
manentemente incapacitados para o trabalho.

§ 2.° No caso de os descendentes assistidos se cura-
rem e continuarem a estudar, os limites mencionados
serão acrescidos de um periodo igual àquele em que es-
tiveram assistidos. -

Art. 5.° Os descendentes a que alude o artigo 3.°,
com 14 ou mais anos de idade e menos de 21, que não
estejam abrangidos pelo disposto no artigo precedente
poderão beneficiar da assistência prevista neste diploma
se, mediante prévio inquérito assistencial, se considerar
justificada a concessão desse benefício.

Art. 6.° Nos casos de internamento, a remuneração
ou pensão do serventuário ficará sujeita à redução a
que se refere o corpo do artigo 10.°. do Decreto-Lei
n.s 40 365, de 29 de Outubro de 1955.

§ 1.0 Qualquer que seja o número de beneficiários
assistidos, incluindo o próprio serventuário, a redução
total nunca poderá ser superipr a 40 por cento da remu-
neração ou pensão e não execederá, em relação a cada
um, 40 por cento da capitação do agregado familiar
apurada pelo inquérito assistencial.

§ 2.° Ficam totalmente isentas as remunerações ou
pensõe inferiores a 1300$ mensais, não sendo tam-
bém feita qualquer dedução se a capitação apurada for
inferior a 300 mensais.

Art. 7.° A assistência prevista neste diploma termi-
nará quando o assistido:

a) For julgado clinicamente curado;
b) Praticar acções ou omissões notoriamente no-

civas ao tratamento ou classificáveis como in-
di ciplina grave ou relaxamento moral;

c) Tiv fruído os benefícios da assistência du-
rante quatro ano , seguidos ou interpolados.

§ úni o. São aplicávei à mesma assi tência as dis-
po ições contidas nos §§ 1.0 e 2.° do artigo 18.° do De-
creto-Lei n." 40365, de 29 de Outubro de 1955.
. Art. 8.° A partir de 1 de Julho de 1960 todas as
Importâncias que houverem de ser deduzidas nas remu-
ner.ações ou pensões dos serventuários com destino à
as I tência na tuberculo e erão entregues nos cofres do
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Estado para serem escrituradas em conta de depósito
em operações de tesouraria, só passando para receita
efectiva do Estado, sob a rubrica «Assistência na tu-
berculose' aos funcionários civis e seus familiares», à
medida que o levantamento de fundos para pagamento
da despesa se realizar e por correspondente valor.

§ único. Serão esorituradas nessa. conta de depósito
as seguintes cobranças: .

a) Quotizações mensais descontadas nas remune-
rações ou pensões dos serventuários;

b) Reduções a que através de inquérito assisten-
cial ficarem sujeitos os mencionados proven-
tos;

c) Outras contribuições eventuais.

Art. 9.° De futuro, as importâncias das reduções fi-
xadas em conformidade com o artigo 10.° do Decreto-
-Lei n." 40 365, de 29 de Outubro de 1955, e nos termos
do artigo 6.° deste diploma, serão deduzidas nas respec-
tivas folhas de vencimentos para entrada nos cofres do
Estado em harmonia com o disposto no artigo anterior.
Art. 10.° O subsídio inscrito no orçamento do Mi-

nistério da Saúde e Assistência sob a rubrica «Assis-
tência na tuberculose aos funcionários civis e seus fa-
miliares» será, dentro do regime de duodécimos e
mediante requisição de fundos, entregue ao Instituto
de Assistência Nacional aos Tuberculosos.
Art. 11.° Por couta das importâncias recebidas o

Instituto de Assistência Nacional aos Tuberculosos pro-
cederá à liquidação dos seguintes encargos:

a) Despesas com o pessoal e outros encargos de
administração que, em conformidade com
discriminação previamente aprovada pelo
Ministro da Saúde e Assistência e com o
acordo do Ministro das Finanças, estiverem
especialmente atribuídos aos serviços relati-
vos à assistência prevista neste diploma e no
Decreto-Lei n ," 40365, de 29 de Outubro de
1955;

b) 80 por cento das importâncias apuradas como
encargos com a referida assistência (interna-
mento e tratamento ambulatório);

c) Importância correspondente aos subsídios de
tratamento;
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d) Outras despesas relacionadas com a mesma as-
sistência e que constem de prévio plano apro-
vado pelos Ministros das Finanças e da Saúde
e Assistência.

§ único.v.á diferença entre a soma das quantias li-
quidadas .nos termos da alínea b) do corpo deste ar-
tigo e a importância efectivamente despendida com a
assistência nele mencionada será suportada pelo sub-
sídio geral da comparticipação concedido ao Instituto
e constituirá a contribuição do Estado para o efeito.
Art. 12.0 Na hipótese de a importância recebida pelo

Instituto nos termos do artigo 10.0 ser superior aos
encargos referidos no artigo 11.0 o respectivo saldo
transitará para o ano seguinte com consignação a iguais
encargos.
Art. 13.0 O Instituto de Assistência Nacional aos

Tuberculosos promoverá o apuramento do saldo que se
verificar entre o total das importâncias recebidas e pa-
gas nos termos e para os efeitos dos artigos 10.0 e 11.0
do Decreto-Lei n." 40365, de 29 de Outubro de 1955.

§ único. O saldo apurado será seguidamente entre-
gue nos cofres do Estado, de harmonia com o precei tuado
no artigo 8.0 deste decreto-lei, procedendo-se opo-rtuna-
mente na mesma conformidade em relação às impor-
tâncias que forem recebidas durante 1960 no regime do
Decreto-Lei n." 40 365.
.A:rt. 14.0 A rubricas das dotações inscritas no cor-

rente ano no orçamento das receitas e no orçamento da
d'espesa do Ministério da Saúde e Assistência sob a desig-
nação de «Assistência aos funcionários civis tuberculo-
sosD consideram-se alteradas para «Assistência na tu-
berculose aos funcionários civis e seus familiares ».

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Abril de

1960. ...;_AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'noxxz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theot6nio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Fernando Quinta-
nilha Mendonça Dias - Eduardo de Arantes e Oli-
vei:a - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula
Lette Pinto - José do Noscimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique
Veiga de Macedo - Henrique de Miranda Vasconce-
los Martins de Carvalho.
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11- PORTARIAS

Ministério do Ultramar - Direcção-Geral de Fazenda - I.a Repartição

Portaria n.O 17617

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, nos termos do artigo 8.o do Decreto
n." 37879, de 8 de Julho de 1950, e artigo 5.° do De-
creto-Lei n." 42 192, de 25 de Março de 1959, conju-
gados com a alínea a) do artigo 32.° do Decreto-Lei
n." 42309, de 6 de Junho de 1959, abrir em Timor os
seguintes créditos especiais:

a) Um de 20.265$, destinado a reforçar a verba do
capítulo 8.°, artigo 218.°, n." 1), alínea a) «Serviços
militares - Despesas com o pessoal - Remunerações
acidentais - Gratificações especiais e de classe-
Â praças do ultramar», da tabela de despesa ordinária
do orçamento geral da província para o ano de 1959,
tomando como contrapartida a receita a que se retere
o artigo 33.° e seu § único do· citado Decreto-Lei
n." 42·309;

b) Um de 228.965$, a adicionar ao capítulo 8.° da
tabela de despesa ordinária do orçamento geral da pro-
víncia para o ano de 1959, destinado a custear as grati-
ficações atribuídas pelo referido Decreto-Lei n." 42309
ao juiz auditor do Tribunal Militar, defensor oficioso,
secretário do Tribunal e médicos civis, tomando como
contrapartida a receita mencionada na alínea anterior.

Ministério ,do Ultramar. 2 de Março de 1960.-
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.

Portaria n.O 17618

Manda o Governo da República Portugue a, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:
1.° Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto

n." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com
o artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42 192, de 25 de Março
de 1959, e o § único do artigo 4.° do Decreto n ." 35 770,
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de 29 de Julho de 1946, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo artigo 9.° do Decreto n ." 39738, de 23
de Julho de 1954:

a) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral da Guiné para o ano de 1959:

GA.PITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 242.°, n ,? 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei». ............,..

Artigo 244.°, n. ° 2) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação a praças» . . . . . . . .

Encargos gerais:
Artigo 254.°, n ,? 3), alínea a), !.& «Deslocações

de pessoal - Passagens de ou para o exterior -
Por quaisquer outros motivos - A pagar na
província» . . . . . . . . . . . . . . . . . .

115.000$00

12.000$00

95.000$00

222.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que
se discriminam da referida tabela de despesa:

CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o pessoal:

Artigo 243.°, n.O 4) «Remunerações acidentais--
Gratificações de readmissão a praças indígenas»

Artigo 244.°, n. ° 3 «Outras de. pesas com o pes-
soal - Fardamento e calçado às praças» . . .

15.000$00

150.000$00

Despesas com o material:

Artigo 245.° «Construções e obras novas» 46.000$00
Artigo. 247.0, n.? 3) «Despesas de conservação

e aproveitamento - De móveis» . . . . . .. 11.000$00-----
222.000$00



206 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 L' Série

b) Reforçar com as quantias que se indicam as se-
guintes verbas da tabela de despesa ordinária do orça-
mento geral de Moçambique para o ano de 1959:

CA.P!TULO 8.°

Serviços militares

Despeeas com o pessoaZ: •
Artigo 1481.°, n. ° 1), alínea a) «Remunerações
certas ao pessoal em exercício - Pessoal dos
quadros aprovados por lei - Vencimentos» 2 :000.000$00

Pagamento de serviço8:
Artigo 1490.°, n.s 4) «Diversos serviços - Des-

pesas com a instrução complementar dos qua-
dros milicianos» . . . . . . . . . . . . . . . 700.000$00

2 :700.000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades exis-
tentes na verba do mesmo capítulo, artigo 1492.°,
n." 1) «Diversos encargos - Encargos ,administrati-
vos - Fundo de defesa militar do ultramar», da refe-
rida tabela de despesa.
2.° Nos termos do § 1.° do artigo 9.° do Decreto

n," 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugado com
o artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42 192, de 25 de Março
de 1959, e o § único do artigo 4.° do Decreto n." 35 770,
de 29 de Julho de 1946, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo artigo 9.° do Decreto n.? 39 738, de 23
de Julho de 1954, reforçar com 15.000$ a verba do
capítulo 8.°, artigo 254.°, n.? 4), alínea a) «Serviços
militares - Encargos gerais - Deslocações de pes-
soal - Subsídios de viagem e de demora em porto de
escala inerentes às deslocações fora da província-
A pagar na metrópole», da tabela de despesa ordi-
nária do orçamento geral da Guiné para o ano de
1959, tomando como contrapartida as disponibilidades
existentes na verba do mesmo capítulo, artigo 255.°,
n.? 3), alínea a), 2.& «Encargos gerais - Diver a
despesas - Despesas eventuais - Não especificadas-
A pagar na província», da mesma tabela de de pesa.

Ministério do Ultramar, 2 de Março de 1960.-
O Ministro do Ultramar, Vasco Lopes Alves.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.· 17620

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, que se observe o se-
guinte:
1.. As entidades, organismos ou departamentos que

tenham de apresentar contas respeitantes a dotações
que lhes foram atribuídas pelo Fundo de Defesa Mili-
tar do Ultramar, nos termos do artigo 8.· do Decreto-
-Lei n," 42192, de 25 de Março de 1959, deverão:

a) Elaborar as respectivas contas correntes em três
exemplares, dos quais:

O original e duplicado se destinam ao departa-
mento da Defesa Nacional.

O triplicado ficará arquivado no serviço organiza-
dor da conta corrente.

b) O original das contas correntes será acompanhado
dos originais dos documentos, recibos e facturas orga-
nizados segundo as dispo ições legais em vigor.

Os duplicados da documentação justificativa das des-
pesas serão arquivados com o triplicado da conta
Corrente no departamento que a organizou;

c) As contas correntes poderão ser organizadas:

Ou por cada dotação atribuída.
Ou por conjunto de dotações.

No segundo caso a despesa correspondente a cada
dotação deverá ser mencionada distintamente;
. d) Se a dotação atribuída se destinar a várias aqui-
içôes ou encargos distintos, as correspondentes despesas
d~'1erão também ser organizadas distintamente, men-
CIOnando-as separadamente na conta corrente elaborada.
2. o Na realização das despesas deverão observar-se

a disposições normais vigentes relativas a aquisições
e normas para a elaboração de contratos.

Presidência do Con elho, 7 de Março de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Jloniz.
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Ministério do Ultramar- Oirecçao-Geral de Fazenda -I. a Repartiçao

PortarIa n,> 17628

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, o seguinte:

1.0 Nos termos dos artigos 4.° e 6.° do Decreto
u." 37 879, de 8 de Julho de 1950, conjugados com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n ," 42 192, de 25 de Março
de 19'59, e o § único do artigo 4.° do Decreto n." 35770,
de 29 de Julho de 1946,com a nova redacção que lhe
foi dada pelo artigo. 9.° do Decreto n." 39 738, de 23
de Julho de 1954, reforçar com a quantia de 400.000
a verba do capítulo 8.°, artigo 1494.°, n.." 5), alínea b)
cc Serviços militares - Encargos gerais - Deslocações
de pessoal - Passagen de ou pa,ra o exterior - Por
quaisquer outros motivos - .A.pagar na província», da
tabela de despesa ordinária do orçamento geral de Mo-
çambique para o ano de 19'59, tornando como contra-
partida 'as disponibilidades existentes na verba do
mesmo capítulo, artigo 1481.°, n.? 1), alínea a) «De -
pesas com o pe soal - Remunerações certas ao pessoal
em exercício ~ Pessoal dos quadros aprovados por lei-
Vencimentos Il, da referida tabela de despe a.

2.° Nos termos do § 1.0 do artigo 9.° do Decreto
n.? 37879, ,ele 8 de Julho de 1950, conjugaelo com o
artigo 5.° do Decreto-Lei n.? 42 192, de 25 de Março
de 1959, e o ~ único do artigo 4.° do Decreto n ." 35770,
de 29d,e Julho ·de 1946, com a nova redacção que lhe
foi dada pelo artigo 9.° do Decreto n ," 39738, de 23
de Julho de 1954, reforçar com a quantia de 25.000$
a verba do capitulo 8.°, artigo 1494.°, n." 3), alínea a)
«Serviços' militares - Encargos gerais - Deslocaçõe
de pessoal - Subsídios de viagem e de demora em
portos de escala inerentes às deslocações fora da pro-
víncia -.A. pagar na metrópole», da tabela de des-
pesa ordinária do orçamento geral ele Moçambique
para o ano de 1959, tomando como contrapartida as
disponihilidades existente na verba do mesmo capí-
tulo, artigo ]483.°, n ." 4-) «De. pesa. com o pes.oal-
Outras despe as com o pessoal dentro da província-
Subsídio pa,ra renda de casa a cabos e old ados C.
e U.», da mesma tabela de despesa.

Ministério ,do Ultramar, II de Março de 1960.-
O Ministro do Itramar, Fasco Lopes Lllves.
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Portaria n.O 17635

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Mini tI'O do Itramar, nos termos dos artigos 4.° e 6.°
do Decreto n ." 37 879, de 8 de J'ulho de 1950, conju-
gados com o artigo 5.° do Decreto-Lei n .? 42 192, de
25 de Março de 1959, e o § único do artigo 4." do De-
creto n." 35 770, de 29 de Julho de 1946, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo artigo 9." do Decreto
n." 39 738, de 23 de Julho de 1954, reforçar, com as
quantias que se indicam, as seguintes verbas da tabela
de despesa ordinária do orçamento geral de Angola
para o ano de 1959:

• CAPITULO 8.°

Serviços militares

Despesas com o J1cS8oa~:
Artigo 1275.°, n.? 1) «Remunerações certas ao

pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei - Vencimentos» ... " 13 :200.000$00

Artigo 1276.°, n.v 1), alínea a) «llemuncl'ações
acidentais - Gratificações especiais anuais-
Especiais» 2 :000.000$00

Iii :200.00()$OO

tomando como contrapartida a disponibilidades exis-
tentes na verba do mesmo capítulo, artigo 1285.",
n." 1), alínea b) «Divers os encargo - Encargo admi-
ni trativos - Fundo de Defe a Militar do Ultramar -
25 por cento do total do imposto complementar sobre
o rendimentos », da referida tabela de despesa.

lIEnistério do Ultramar, 16 de Março de 1960.-
Pelo Ministro do Ultramar, Adriano José A.lves },f 0-
reira, Subsecretário de Estado da Administração Ul-
tramarina.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças, do Exército
e da Marinha

PortarIa n.O 17639

Reconhecendo- e a nece idade da exi tência, ao ní-
vel defe a nacional, d um organismo superior de
coordenação da inve tigação científica e tecnológica
que permita ori ntnr a actividade dos meio de investi-
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gação das forças armadas e, bem assim, de promover
a satisfação das necessidades próprias das actividades
de defesa nacional em matéria de investigação pelo
recurso a organismos qualificados tanto militares como
CIVIS:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros da Defesa Nacional, das Finanças, do Exér-
cito e da Marinha, o seguinte:

:E criada a Comissão Coordenadora da Investigação
para a Defesa, com as seguintes atribuições e organi-
zação:

Atribuições

À Comissão Coordenadora da Investigação para a
Defesa (C. C. L D.), órgão superior militar de pla-
neamento, orientação, coordenação e inspecção das acti-
vidades da investigação científica e tecnológica para
fins de defesa, incumbe, em cumprimento das directi-
vas do Ministro da Defesa Nacional:

1. Definir a orientação e organizar o plano geral
anual das actividades da investigação científica e tecno-
lógica interessando à defesa nacional e submetê-los à
aprovação do Ministro da Defesa Nacional.
2'. Impulsionar, coordenar e inspeccionar a activi-

dade da investigação científica e tecnológica dos orga-
nismos apropriados pertencentes aos três ramos das
forças armadas.
3. Promover a satisfação das necessidades da defe a

nacional em matéria da investigação científica e tecno-
lógica pelo recurso às actividades de organismos ade-
quados e dependentes de Ministérios não militares.
4. Assegurar a representação do departamento da

defesa nacional e dos três ramos das forças armadas
nos organismos superiores de coordenação interminis-
terial nos domínios da investigação científica e tecno-
lógica e, bem assim, assegurar a representação nacio-
nal em organismos internacionais congéneres.
5. Promover que seja assegurada com elementos

militares, ou por recurso a cientistas e técnicos civis,
a representação portuguesa em organismos científicos
internacionais para fins de defesa.
6. Estabelecer e manter ligações no campo da inves-

tigação científica e tecnológica para fins de defesa com
organizações e personalidades científicas de outros
países.
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7. Preparar os elementos necessários à realização de
acordos, bilaterais ou multilaterais, com países amigos
ou aliados, relativos à troca de informações, prestação
de serviços ou outros, nos domínios da investigação
científica e tecnológica ligada à defesa nacional.
8. Elaborar e coligir propostas orçamentais das ver-

bas a atribuir, nos orçamentos ordinário e extraor-
dinário do departamento da defesa nacional e dos
Ministérios do Exército e da Marinha e do Subsecreta-
riado de Estado da Aeronáutica, para fins de investi-
gação científica e tecnológica interessando à defesa na-
cional.

9. Aconselhar a repartição das verbas orçamentais
que sej am atribuídas às forças armadas para fins de
investigação científica e tecnológica.

10. Propor a atribuição e distribuição de bolsas de
estudo instituídas por organismos nacionais ou inter-
nacionais para fins científicos e tecnológicos e postas
à disposição da defesa nacional pelos organismos supe-
riores de coordenação interrqinieterial ,

Organização
1. A Comissão Coordenadora da Investigação para

a Defesa (C. C. L D.) tem a seguinte constituição:
a) Presidente:

Oficial general de qualquer ramo das forças arma-
das, a nomear pelo Ministro da Defesa N acio-
nal, mediante proposta do chefe do Estado-Maior
General das Forças Armadas.

b) Vogais:
O director do Serviço de Material, representando

o Ministério do Exército;
O inspector de Construção Naval, representando

o Ministério da Marinha;
O director do Serviço de Material da Força Aérea,

representando o Subsecretariado de Estado da
Aeronáutica;

O chefe da 3.& Repartição do Secretariado-Geral
da Defesa Nacional.

c) Secretário:
Um oficial superior em serviço na 3. a ~epartição

do Secretariado-Geral da Defesa N aClOnal.
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2. Os serviços de secretaria, expediente e arquivo
desta Comissão serão assegurados pela 3. a Repartição
do Secretariado-Geral da Defesa Nacional.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças,
do Exército e da Marinha, 19 de Março de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Lúlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz. - O Ministro das Finanças, An-
tónio Manuel Pinto Barbosa. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Ma,r;alhães de Almeida Fernandes.-
O Ministro da Marinha, Fernando Quintanilha Men-
donça Dias.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 17654

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, publicar o Regulamento
para a Concessão do Abono para Fardamento, a que'
se refere o § único do artigo 6.° do Decreto-Lei
n ." 42072, <le 31 de Dezembro de 1958.

Presidência do Conselho, 1 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nncional , Júlio Carlos Alves
Dias JJotelho Moniz.

Regulamento para a Concessao ~o Abono para far~amento
1) Da fl.nalldade

Artigo 1.° No pre 'ente regulamento fixam-se as nor-
mas a que terá de obedecer a concessão do abono para
fardamento a que se refere o § único do artigo 6.° do
Decreto-Lei n." 42 072, de 31 de Dezembro de 1958.

2) Dos abonos

Art. 2.° O abono para tardamento ó concedido aOS
oficiais e sargentos que dele desejem beneficiar nas
seguintes modalidadea:

a) Abono anual- nos oficiais (' sargentos dos qua-
dros permanentes das força armada em
serviço ael ivo que sejam casados ou tenham
encargos .de família legalmente con ,tiluída;
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b) Abono por promoção ou abono trienal - aos
oficiais e sargentos do activo que não estejam
nas condições indicadas na alínea anterior,
quando sejam promovidos ou, pelo menos, de
três em três anos;

c) Abono suplementar - aos oficiais e sargentos
referidos na alínea a) e a seu pedido, desde
que tenham agregados familiares considera-
dos numerosos e de proventos reduzidos.

§ único. À praças, enquanto receberem uniforme por
conta do Estado (Exército e Aeronáutica), ou forem
creditadas em conta corrente por quaisquer importân-
cias destinadas a fazer face à respectiva despesa
(Armada), não será atribuído abono para fardamento.
Art. 3.° Os quantitativo dos abonos indicados nas

alíneas a) e b) do artigo anterior serão fixados anual-
mente por despacho do 11'ni ·tro da Defesa Nacional,
mediante proposta da comis ão directiva dos Serviços
Saciai das Força Armada .•

§ único. O de pacho a que e refere o corpo deste
artigo será. publicado na Ordem do Exército, na da Ar-
mada e na da Aeronáutica.

Art. 4.0 O quantitativo do abono uplementar men-
cionado na alínea c) do artigo 2.°, que é CUmulativo
com o referido na alínea a) do mesmo artigo, será
estabelecido indiv.dualmente para cada oficial ou sar-
gento pela comi são directiva dos Serviço Sociais das
Forças Armadas, mediante processo organizado por
e tes erviços a pedido do intere ado.
Art. 5.0 O abono para fardamento erá creditado

n:uma conta corrente individual a organizar pelas Ofi-
C:nas Gerai de Fardamento ou, e Os interessados
as im o de ejarem, depo .itado na Caixa Económica
das Forças Armada .
. § l.o A débito da conta corrente a que se refere o

corP.o deste artigo erão e criturada a importâncias
totaIs dos artigos de fardamento recebidos pelo oficial
ou argento.

§ ~.o Dentro dos limite de crédito que as Oficinas
GeraIs de Fardamento e tão autorizadas a conceder
podem r debitadas na' conta corrente individuais
quai quer importância devidas por artigo de farda-
tnl'nto fornecido. nos termos de te regulamento e que
e cedem o valor do aldo credor.
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§ 3.0 Os saldos devedores resultantes de Icrnecimen-
tos rei tos ao abrigo do disposto no parágrafo anterior
serão liquidados em prestações mensais, a descontar nos
vencimentos, dos. interessados, caso estes não prefiram
efectuar o respectivo pagamento de pronto.

§ 4. o Nos casos em .que o _valor dos artigos requiai-
tados exceda o crédito averbado nas contas correntes
individuais' e o excedents não poss,a ser liquidado a
pronto ou não caiba nos, limites ,dec.rédito a que se
rerere o § 2.0 deste artigo, podem os interessados re-
correr a empréstimo 'a conceder pela Caixa Económica
das Forças Armadas, nos, termos do respectivo regu-
lamento.

§ 5. o Se os saldos devedores forem de oficiais e sar-
gentos da Armada,. as Oficinas Gerais de Fardamento
enviarão notas de débito ao Depósito de Fardamento
da Armada, que efectuará o seu lançamento nas res-
pectivas contas correntes abertas nos termos do De-
crato-Lei n. o 41 346, de 6 de Novembro de 1957, e
intimará os necessários descontos.

§ 6. o Os saldos credores, verificados no fim de cada
ano transitam para o ano imediato revertendo, porém,
para os Serviços Sociais das For,ç~s Armadas quando
respeitantes a oficiais ou sargentos desligados do ser-
viço activo. .

§ 7.0 O depósito dos abonos para fardamento na
Caixa Económica das Forçaa Armadas será efectuado
a prazo, por períodos renováveis de um ano, e a sua
utilização efectuar-ss-ã a pedido dos interessados, me-
diante transferência para as Ofi-cinas Gerais de Far-
damento.
Art, 6.0 Quando se der alteração na situação fami-

liar de um militar donde resulte modalidade de abono
diferente daquele que estava a ser concedido, a nova
modalidade apenas começ'ará a ser aplicada no ano
seguinte àquele em que tiver ocorrido a referida alte-
ração.

3) Dos artigos

Art. 7.0 Os artigos de fardamento a fornecer pelas
Oficinas Gerais de Fardamento nos termos deste regu-
lamento serão fixados, para cada ramo das, Forças Ar-
madas, por despacho do Ministro da Defesa Nacional.
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4) Dos fornecimentos

Art. 8.° Os artigos de fardamento cuja confecção se
faça normalmente por medida podem ser manufactu-
rados na indústria particular, a pedido dos interessados
e sob sua inteira responsabilidade.

§ único. Para efeitos do disposto no corpo deste
artigo observar-se-á o seguinte:

a) Os interessados devem indicar nas requisições
o industrial ou estabelecimento onde dese-
jem que os artigos sejam confeccionados, a
escolher de entre os qUe exercem a sua acti-
vidade ou tiverem sede em Lisboa, Porto ou
na localidade onde aqueles prestaremserviço ;

b) Os artigos a manufacturar na indústria par-
ticular de Li boa ou Porto serão encomen-
dados pelas Oficinas Gerais de Fardamento
aos industriais indieadcs nas requisições, aos
quais as referidas Oficinas fornecerão os teci-
dos e, eventualmente, outros materiais neces-
sários à confecção. Os tecidos destinados à
confecção dos artigos de uniforme do pessoal
da Armada serão também fornecidos pelas
Oficinas IGerais, que para efeito os adqui-
rirão na Fábrica Nacional de Cordoaria.

Uma vez confeccionados, os artigos serão
entregues nas Oficinas Gerais de Fardamento
ou directamente aos destinatários, os quais
deverão exarar na factura declara~ão do seu
recebimento;

c) Feita a entrega a que se refere a parte final
da alínea anterior, as Oficinas Gerais de Far-
damento Iiqu.darão o custo da confecção,
que normalmente não deverá exceder a im-
portância que lhe corresponde na tabela de
preços em vigor nas referidas Oficinas;

d) Fora de Li 'boa do Porto os concelhos admi-
nistrativo. das unidades e estabelecimentos
actuarão como delegados das Oficinas Gerais
de Fardamento nas relações com a indústria
particular local.
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5) Das requisições

Art. 9.0 Nas requisições dos art:.gos de far-damento
a que se refere este regulamento serão utilizados os
impressos do modelo I anexo, a entregar, em tripli-
cado, pelos interessados nos concelhos administrativos
que lhes abonam os vencimentos.

Art. 10.0 No caso de o requisitante desejar que lhe·
seja concedido o abono suplementar, a requisição será
feita em quadruplicado, dela devendo constar o pedido
I e demais elementos indicados, no verso do impresso
modelo 1.

Art. 11.0 As requisições de fardamento serão envia-
das pelos conselhos administrativos directamente às
Oficinas. Gerais de Far-damento, mas aquelas donde
conste um pedido de abono suplementar serão reme-
tidas aos Serviços Sociais das Forças Armadas, que,
depois de nelas terem sxarado o quantitativo do abono'
concedido, reterão os quadruplicados. e enviarão os res-
tantes exemplares àquele estabelecimento.

6) Da contabilização

Art. 12.0 Os conselhos administrativos das unidades
e estabelecimentos militares organizarão anualmente,
em tripl icado, referidas a 1 de Janeiro, relações nomi-
nais, conforme o modelo II anexo, dos oficiais e sar-
gentos a quem tenham abonado os vencimentos do mês
anterior e desej em beneficiar do abono para farda-
mento na modalidade a que tiverem direito.

§ único. As disposições do corpo deste artigo, refe-:
rentes ao abono trienal, 'só terão execução a partir de
1 de Janeiro de 1961.
ATt. 13.0 Os oficiais e sargentos não casados e sem

encargos de famíl ia legalmente constituída que forem
promovidos entregarão nos conselhos administrativos
por onde recebem os vencimentos um pedido da co~-
cessão do abono de fardamento. Com base nestes pe.dl-
dos, os mesmos conselhos administrativos elaborarão.
em triplicado, no fim de cada mês, separadamente por
oficiais e sargentos, relaçõe nominais jío modelo II
anexo donde constem as respectivas datas de pro-
moção.
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Art. 14:0 Dois dos exemplares das relações indicadas
nos artigos 12.0 e 13.0 serão enviados às Oficinas. Gerais
de Fardamento para efeito de lançamento dos abonos
nas contas correntes individuais e o outro exemplar
será enviado aos Serviços Sociais das Forças Armadas.

§ único. O envio das relações a que Se refere o ar-
tigo 12.0 deverá ser efectuado até 31 de Janeiro de
cada ano.

Art. 15.° No dia 31 de Dezembro de cada ano as
Ofioinaa Gerais de Fardamento apresentarão aos Ser-
viços Sociais das Forças Armadas para conferência e
pagamento um dos exemplares das relações indicadas
no artigo 14.°, bem como uma relação de todos os
abonos suplementares creditados durante o ano nas
contas correntes individuais por ordem daqueles Ser-
viços. O pagamento será fei to contra recibo passado
pelas Oficinas Gerais, o qual servirá para documentar
a conta dos Serviços Sociais das Forças Armadas a
enviar ao Tribunal de Contas,

§ 1.0 Sempre que as circunstâncias o permitam, os
Serviços Sociais das Forças Armadas irão entregando
às Oficinas Gerais de Fardamento, contra documento
a resgatar na ocasião do pagamento a que se refere
este artigo, a importância julgada necessária para
fazer face aos encargos resultantes da aplicação deste
regulamento.

§ 2.° As Oficinas Gerais de Fardamento abrirão uma
conta na Oaixa Geral de Depósitos, Crédito e Previ-
dência, onde depositarão as quantias recebidas dos
S~rvi,ços Sociais das Forças Armadas, nos termos das
dIsposições anteriores, e que não tenham ap licação
imediata.

7) Da ínspecção

Art. 16.° A execução do presente regulamento fica
suj eita a inspecção por parte dos Serviços Sociais das
Forças Armadas, de harmonia com o disposto na alí-
nea h) do artigo 15. ° e no artigo 17.° do Decreto-Lei
n. o .42 07.2, de 31 de Dezembro de 1958.

8) DlsposlQões transitórias

Art. 17.0 A data fixada no artigo 12.0 para a el~bo-
ração das relações dos oficiais e sargentos abrangidos
pela alínea a) do artigo 2.0 é reportada no corrente
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ano para o dia 1 do mês em que for publióado o pre-
sente regulamento.

Presidência do Conselho, 1 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Modelo I [Fretüe]

(a) .

(b) .

Requisição de artigos às Oficinas Gerais de Fardamento, ao
abrigo das· disposições do Regulamento para _a Concessão do
Abono de Fardamento, para o (c) •.•

Saldo credor da conta corrente ... ~ ... (d)

Designação dos artigos Quantidades Preços Importâncíns
(d) (d)

A confeccionar uas Oficinas Ge-
rais de Fardamento:

A confeccionar na indústria par-
ticular:

-

Total.

(e) ...

. . . , ... de ... de 19 ...

o Conselho Administrativo:

lal Ramo das forças armadas (Exérctto, Armada ou Força Aérea).
b Unidade ou estaboleclmento mJlitar.
c Posto, arma ou serviço o nome completo do roqulsnauto,
d A preencher nas Oficinas Gerais do Fardamonto .
e) Nome e morada do ostabelocimonto ou industria! indicado paru fi eonrocção.
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(VerBO)

PEDIDO DE ABONO SUPLEMENTAR

Cornpcslção do agregado famniar
Reudímontos

mensuís
Jlíquidos

Rendimento total

Número de componentes do agregado

Rendimento per capita. .

... , ... de ... de 19 ...

(a) ...

A composição do agregado familiar e o rendimento acima indi-
cados são os constantes do respectivo boletim de abono de família.

o Conselho Administrativo:

Concedido o abono suplementar de .. ·1· ..

Em ... de ... del0 ...

A Comissão Directiva dos Serviços Sociais das Forças Armadas:

(a) Assinatura do interessado.
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Modelo II

(a) .
(b) .

ABONO PARA FARDAMENTO

Modalidade do abono (c) •.•

Relação dos (d) . .. que declaram desejar beneficiar do abono
para fardamento na modalidade acima indicada, para o que reúnem
as condições exigidas pelo artigo 2.° do respectivo regulamento.

A creditar 001

Armas (e) Data
ou da

serviços Postos Nomos complotos
Oficinas

Caixa última- por oxtonso Econónüen promoção
Por abrevla- Oorais das

turas do Fnrda- Forças
monto Armadas (f)

---

-
Data ...

o Conselho Administrativo:

l
a~ Ramo das forças armadas (Exórclto, Armada ou Força Aérea).
b Unldado ou estubclectmonto militar.
e Anual, trJonal ou por promo ção ,
d) Oficiais ou sargonros. •
e) Marcar com X so dosojn o abono om conta corrente nas Oficinas Oorais do

Fardamento ou depositado na Caíxa Económica <las Forças Armadas (C. E. F. A.).
(I) A preonchor apenas na modalldudc do abono por promoção,

Presidência do Conselho, 1 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Julio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz:
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Ministérios das Finanças, do Exército e da Educação Nacional

Portaria n.s 17655

Destinando-se a verba do subsídio à Mocidade Por-
tuguesa estabelecido pelo artigo 41.° da Portaria
n.? 16294, de 16 de Maio de 1957, a suportar encargos
com a realização dos cursos especiais de preparação
militar;

Havendo que regulamentar a alimentação dos sol-
dados-cadetes dos referidos cursos que estejam a cum-
prir punições nas unidades onde funcionam os 'Centros
de instrução:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros das Finanças, do Exército e da Educação
Nacional, observar o seguinte:

Os instruendos dos cursos especiais de preparação
militar da Mocidade Portuguesa que estejam a cum-
prir punições nas unidades-onde funcionam os centros
de instrução terão direito a um abono de alimentação
de 18$ por cada período de 24 horas de punição.

O encargo respectivo erá suportado pela Mocidade
Portuguesa, recaindo sobre a verba do subsídio esta-
belecido no artigo 41.° da Portaria n.? 16294, de 16
de Maio de 1957.

Ministérios das F'inanças, do Exército e da Educa-
. ção Nacional, 1 de Abril de 1960. - O Ministro das
Finanças, António Manuel Pinto Barbosa. - O Minis-
tro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fer-
nandes. - O Ministro da Educação Nacional, Fran-
cisco de Paula Leite Pinto.

Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército
Direcção do Serviço Histórico-Militar

Portaria

Manda O Governo da República Portuguosa, pelo Mi-
nistro do Exército, aprovar o estatuto da Liga dos
Amigos do Museu Militar, que a seguir se publica.
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Liga dos Amigos do Museu Militar

Estatuto

CAPÍTULO I

Do título, fins, sede e duração

Artigo 1.0 A Liga dos Amigos do Museu Militar, sob
o patrocínio do Ministério do Exército, tem por fim
favorecer o desenvolvimento da riqueza patrimonial do
Museu, bem como efectuar estudos e outros trabalhos
de investigação ou de divulgação relacionados com as
suas espécies.

Art. 2.° A Liga funciona no Museu Militar, onde
estabelece a sua sede.

Art. 3.° A Liga pode organizar filiais nas localidades
onde haja delegações do Museu.

Art. 4.° Para os fins em vista, a actividade social
abrangerá:

1.0 A aquisição de espécies para o Museu;
2.° Estudos de investigação directa, documental e

sessões de estudo;
3.° Publicações o conferências ;
4. ° Exposições.

Art. 5.° A duração da Liga não terá limitação de
tempo.

CAPÍTULO II

Dos sócios

Art. 6.° A Liga é constituída por um número ilimitado
de sócios, e dela podem fazer parte todos os indivíduos
que demonstrem interesse pelo fim a que a mesma se
destina.

Art. 7.° A Liga terá sócios natos, honorários, do mó-
rito, efectivos o correspondentes:

a) São sócios natos o chefe do Estado-Maior elo
Exército o o director do Museu Militar j

b) SiLOsócios honorários, sem limitação de número,
as altas individualidades a quem a assembleia

. geral conceder ossa quali dade ;
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c) São sócios de mérito, sem limitação de número,
os indivíduos a quem a assembleia geral con-
ceder essa qualidade, como justo apreço e
gratidão, quer pela valiosa colaboração pres-
tada ao engrandecimento do Museu, quer pelos
estudos efectuados em relação às espécies do
Museu ou com elas relacionados;

d) São sócios efectivos, também: sem limitação de
número, todos os individuos que, inscritos
como tal, sejam admitidos pelo conselho di-
rector com os minimos de quota e demais en-
cargos a fixar pela assembleia geral;

e) São sócios correspondentes, também sem limita-
ção de número, os indivíduos que no ultramar
ou no estrangeiro colaborem com a Liga em
assuntos relacionados com os seus fins a con-
vite do conselho director.

Art. 8.° São deveres dos sócios:.
1.0 Pagar a quota e demais encargos estabelecidos;
2.° Desempenhar os cargos para que forem eleitos,

salvo impedimento legitimo;
3.° Contribuir com o seu trabalho e dedicação para

que a Liga cumpra os seus fins.

Art. 9.° Os sócios têm os seguintes direitos:

1.0 Colaborar e assistir aos trabalhos da Liga;
2.° Consultar e estudar as espécies públicas do

Museu;
3.° Fazer parte dos corpos gerentes;
4. ° Propor sócios efectivos;
5.° Tomar parte na assembleia geral;
G.o Examinar, dentro do prazo fixado no artigo 19.°,

as contas da gerência e respectivo parecer.

Art. 10.° O sócio perde a sua qualidade quando
apresente o pedido de demissão por escrito.
§ único. O sócio efectivo perde também a sua quali-

dade quando não satisfaça durante seis meses conse-
cutivos as suas quotas .
. Art. 11.° O conselho director pode, em casos excep-

cIonais, irradiar um sócio, ao qual cabe o direito de
recurso para a assembleia geral.



224 ORDEM DO EXERCITO N.o 2 La Série

CAPíTULO III

Dos corpos gerentes
Art. 12.0 Os corpos gerentes são constituídos pelos

seguintes órgãos:
1.0 Assembleia geral;
2.0 Conselho director;
3. o Conselho. fiscal.

Art. 13.0 A assembleia geral é constituída por todos
os sócios no pleno uso dos seus direitos associativos.

Art. 14.0 A mesa da assembleia geral é constituída
por um presidente, um vice-presidente, um 1.0 e um
2. o secretários.
§ único. O presidente nato é o chefe do Estado-Maior

do Exército, e os outros membros são eleitos pela as-
sembleia geral.

Art. 15.0 As decisões da assembleia geral são tomadas
por maioria de votos, e de cada reunião se lavrará uma
acta, que será assinada pelos membros da mesa.

Art. 16.0 A assembleia geral reune ordinàriamente
até 31 de Março de cada ano e extraordinàriamenta
sempre que seja convocada pelo presidente da assem-
bleia geral, por sua iniciativa ou a pedido do conselho
director, do conselho fiscal ou de dez sócios no pleno
uso dos seus direitos.

Art. 17.0 A assernble ia geral será convocada, pelo
menos, com oito dias de antecedência e só poderá fun-
cionar na hora marcada quando esteja presente a maio-
ria dos sócios, podendo funcionar em 2. a convocação,
uma hora depois, com qualquer número.

Art. 18.0 Compete à assembleia geral:
1.0 Eleger, dentre os sócios da Liga, os membros

não natos dos corpos gerentes;
2.0 Apreciar o relatório das contas do conselho di-

rector e respectivo parecer do conselho fis-
cal relativo ao ano anterior;

3. o Proclamar 08 sócios honorários e de mérito;
4.° Resolver sobre os assuntos que lhe sejam pre·

sentes e que interessem à Liga.

Art. 19.0 O relatório das contas e parecer do conse-
lho fiscal devem estar à disposição dos sócios, para
consulta, na sede da Liga, quinze dias, pelo menos,
antes da reunião ordinária da assembleia geral.
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Art. 20. o O conselho director é composto por sete
membros, um presidente, um vice-presidente, um secre-
tário, um tesoureiro e três vogais.
§ único. O presidente nato é o director do "Museu

Militar.
Art. 21.0 Compete ao conselho director administrar

os bens- e dirigir os trabalhos da Liga, em harmonia
com os seus .fins, bem como elaborar os regulamentos
que julgar necessários, a bem dos serviços da mesma.
§ úuico. O conselho director não pode dispor das

espécies aumentadas à carga do Museu sem autorização
superior.

Art. 22.0 O conselho fiscal é composto por três mem-
bros, um presidente e dois vogais. .

Art. 23.0 Ao conselho fiscal, além das atribuições ge-
rais estabelecidas na lei, compete essencialmente:

1.0 Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrituração da Liga;

2.0 Dar o seu parecer, por escrito, sobre o relató-
rio das contas anuais e sobre todos os assun-
tos cuja opinião lhe for solicitada pelo con-
selho director.

Art. 24. o Os membros dos corpos gerentes são reele-
giveis.

Art. 25.0 Os conselhos reúnem por convocação dos
seus presidentes ou substitutos ou a requerimento da
maioria dos seus membros. As decisões são tomadas
por maioria de votos e de cada reunião será lavrada
acta, que será assinada por todos os seus membros.

Art. 26.0 Quando se der qualquer vaga nos corpos
gerentes, será a mesma preenchida por qualquer sócio,
a convite dos respectivos presidentes, até à próxima
reunião da assembleia geral.

Art. 27.0 Os membros 'dos conselhos que faltem a
quatro reuniões consecutivas sem motivo justificado
podem ser substituídos por decisão do respectivo con-
selho, nos termos do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e sua aplicação

Art. 28.0 Os fundos da Liga são os seguintes:
1) A quotização dos sócios efectivos;
2) Quaisquer subsídios, legados, dádivas ou doações;
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3) Os juros ou rendas de quaisquer bens móveis
ou imóveis;

4) As receitas extraordinárias provenientes da
venda de quaisquer publicações ou transac-
ções efectuadas.

Art. 29.0 Os bens que, por decisão da assembleia
geral, venham a ser destinados a fundos de reserva
devem ser aplicados na aquisição de valores nominati-
vos do Estado ou em imóveis.

Art. 30.0 As despesas são as inerentes aos fins e ~t
manutenção da Liga.

CAPÍTULO V

Das alterações dos estatutos e dissolução da Liga

Art. 31.0 Os estatutos não podem ser modificados a
não ser sob proposta do conselho director ou de um
décimo dos membros de que se compõe a assembleia
geral.

Art. 32.0 A Liga só poderá dissolver-se por resolu-
ção de 'uma assembleia geral extraordinária expressa-
mente convocada para o efeito e desde que a dissolu-
ção seja aprovada por mais de metade dos seus sócios
no pleno uso dos seus direitos.

Art. 33.0 No caso de dissolução, a assembleia geral
nomeará uma comissão liquidatária dos bens da Liga,
devendo o activo apurado reverter para o Museu Mili-
tar, mediante autorização do Ministro do Exército.

CAPÍTULO VI

Da inspecção e regulamento interno

Art. 34.0 O Ministério do Exército terá o direito de
inspeccionar, por delegados seus, o funcionamento da
Liga, no uso das atribuições que a lei lhe confere.

Art. 35.0 O conselho director preparará os regula-
mentos internos que entender convenientes para me-
lhor eficiência dos serviços e actividades da Liga.

CAPÍTULO VII

Das filiais

Art. 36.0 Uma cópia do relatório e parecer relativo
às contas da gerência, bem como cópias das actas da
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assembleia em que forem apreciados aqueles documen-
tos ou eleitos os corpos gerentes, devem ser remetidos
à sede da Liga. .

Ministério do Exército, 12 de Abril de 1959. - O Mi-
nistro do Exército, Afonso Magalhl1es de Almeida Fer-
nandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro dª Defesa Nacional

Portaria n.s 17671

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

1.0 Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as verbas da tabela de despesa ordinária do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:..

Despesas com o pessoal :
Artigo 3.°, n.v 4) "Outras despesas com o pessoal-

Ajudas de custo fora da província» . . . . . . 300000~OO

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.., n.v 1) "Remunerações cedas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros ap rovados
por lei». . . . . . . . . . . 300~OO

Presidência do Conselho, 13 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 17677

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,
de a de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa do
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orça~ento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

•CAPITULO 1. o

Artigo 5.0, n. o 1), alínea a) «Despesas de
conservação e aproveitamento do mate-
rial- Imóveis - Infra-estruturas» . . . + 83115$00

Artigo 5.°, n.v 1), alínea b) «Despesas de
conservação e aproveitamento do mate-
rial - Outras instalações» . . . . . . . + 300000$00

Artigo 5.°, n.v 1), alínea c) «Despesas de
conservação e aproveitamento do mate-
rial- Habitações» . . . . . . . . . . . + 400000$00

Artigo 8.°, n.? 3), alínea b) «Despesas de
comunicações - Transportes de pessoal a
pagar na província. . . . . . . . . . . + 4 000 000$00

+ 4 783 115$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibi-
lidades existentes na mesma tabela de despesas:

CAPITULO 1.0

Artigo 10.°, n.s 1), alínea d) «Encargos
administrativos - Preparação militar de
pessoal a incorporar na província - Re-
crutas. indígenas» . . . . - 4783115$00

Presidência do Oonselho, 16 de Abril de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos A lves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 17680

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional , o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,

de 3 de Outubrc de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em vigor na província de Moçambique:

CAPITULO 1.0

Artigo 8.°, n.v 1) «Despesas de comunica-
ções - Correios e telégrafos» . . . . . . + 300 000$00
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Artigo 10.0, n.O 4) «Encargos administra-
tivos - Despesas gerais com exercícios
de quadros e de tropas e com manobras
anuais, cursos e estágios» . . . . . . . + 600000$00

Artigo 5.°, n.O 2), alínea a) «Despesas de
conservação e aproveitamento de mate-
rial ._ Semoventes - Veículos com mo-
tor» + 1400 000$00

2300000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

CAPITULO 1.0

Artigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas com o
pessoal- Alimentação às praças» ... - 900000$00

Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao
pessoal cm exercício - Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». ..... 1400 000$00

- 2300000$00

Presidência do Conselho, 18 de Abril de 1960.-
O Ministre da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Determinação n,> 5

Consillerando a necessidade de uniformizar o que se
encontra estabelecido sobre o uso de uniformes abertos
para oficiais, determina-se o segninte:

1.0 É criado um novo tipo de uniforme para oficiais,
com o dólman aberto, de uso facultativo até à publicação
do novo plano de uniformes, presentemente em estudo,
o qual será designado por uniforme n.? l-A e terá a
seguinte composiçâo :

Barrete 11.° l-A;
Dólman n.? l-A;
Cal~a ou calção n.? l-A;
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Camisa;
Gravata;
Sapatos ou botas altas com esporas;
Luvas castanhas;
Luvas brancas;
Peúgas pretas.

2.° Os artigos que constituem o uniforme n.? l-A obe-
decerão ao seguinte tipo:

a) Barrete. -lt totalmente de fazenda e do modelo
do barrete n. o 1;

b) Dólman. -É do modelo da figura anexa, com
cinto inteiro, de fazenda e com fivela desguar-
necida, em metal amarelo:

Abotoa no meio do peito com quatro botões
grandes, de metal amarelo, sendo o pri-
meiro pregado logo abaixo da junção das
bandas e o último na cintura, de modo a
ficar junto ao bordo snperior da fivela do
cinto;

Tem na frente qnatro bolsos cosidos exte-
riormente, com pestanas em bico, abotoa-
das com botões pequenos, de metal ama-
relo, sendo dois superiores, colocados na
altura do peito, e dois inferiores, colo-
cados logo abaixo da cintura;

As mangas são lisas e têm dois botões pe-
quenos, de metal amarelo, colocados
junto da costura exterior, espaçados de
5 cm, sendo o primeiro a 3 cm da orla;

Tem platinas do modelo das do uniforme
n.? 1, mas sem vivo dourado;

A costura central das costas é interrompida a
partir da linha do cinto, fazendo abertura;

Os botões, de metal amarelo, são do modelo
correspondente ao da respectiva arma,
serviço, corpo ou quadro, conforme está
determinado para o uniforme n.? 1;

Os emblemas das armas, serviços, corpos
ou quadros são de metal amarelo e apIi-

. cados na gola, com base para baixo, junto
à costura da lapela;

Os distintivos dos postos são colocados com
a base a G cm da orla da manga. Os gu-
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Iões têm 6 cm de comprimento e são as-
sentes em pano preto;

As condecorações ou fitas são usadas como
no uniforme n. o 1.

C), Calça e calção, - São do modelo dos artigos cor-
respondentes do uniforme n. o 1;

d) Camisa. - E de popelina branca, lisa, do modelo
corrente no mercado;

e) Gravata. - É de seda preta, sem qualquer fan-
tasia;

f) Sapatos e botas altas. - São pretos, de modelo
igual ao usado com o uniforme n. o 1;

g) Esporas. - São de modelo igual ao usado com o
uniforme n.? 1;

h) Luvas.-Idem;
i) Peúgas. - Idem .

. 3.0 A fazenda para este uniforme é do padrão já ofi-
cIalmente aprovado e o exchfeivo do seu fornecimento
pertence às Oficinas Gerais de Fardamento.

Na época calmosa (1 de Maio a 31 de Outubro) poderá,
ser usado um tecido mais leve, do padrão já oficialmente
~provado, cujo exclusivo de fornecimento pertence
19ualmente às Oficinas Gerais de Fardamento .
.4.o O uniforme n. o l-A pode ser utilizado em substi-

tUIção do uniforme n.? 1 nas suas aplicações normais,
excepto no comando de tropas e no serviço interno das
unidades.

5.0 As presentes disposições entram imediatamente
em vigor e revogam o disposto nas circulares n.o~ 9/E
e 16/E desta Repartição do Gabinete, respectivamente
de 25 de Maio de 1957 e de 2 de Novembro de 1959.
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Figura anexa

,

(Frente)

(Costas)
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Ministério do Exército - Direcçao ~o Serviço de Justiça e Disciplina
Bepartição de Justiça e Disciplina

Determinação n,> 6
A boa e pronta administração de justiça foi, é e será,

em todos os tempos,' uma constante a dominar o pensa-
mento e a acção dos homens, por isso que, implicando
aquela uma redução maior ou menor da esfera juridica
dos indivíduos, só deve e só pode ser aplicada, obser-
vadas indispensáveis garantias de defesa, após prévia,
segura e .râpida análise da falta cometida e circunstân-
cias que a acompanharam.

Mas, se assim é, importa também não perder de vista
a necessidade sempre existente de à justiça ser dedi-
cada, por parte das entidades militares responsáveis,
especialmente os comandos das unidades e estabeleci-
mentos, a necessária atenção e cuidado, no sentido de
evitar, tanto quanto possivel e por todos os meios ade-
quados, a injustificável demora muitas vezes verificada
na organização dos processosr na punição das faltas, na
apreciação das queixas e reclamações e até a despro-
porção existente entre a gravidade da infracção prati-
cada e a pena que se entenda dever corresponder-lhe.
Tudo isto, se propriamente não chega para desprestigiar
a justiça, pode servir a alguns espíritos menos cultos
ou até mentalmente predispostos pará a critica fácil e
destrutiva a especulações que, por não serem verdadei-
ras, elevem merecer, pela actuação prática e constante
das normas que orientam a pronta e justa apreciação
das faltas, o adequado desmentido. Ora isto só se con-
segue desde que, por um lado, as delongas na organi-
zação dos autos sejam eliminadas e que os mesmos se
completem no prazo mínimo indispensável; neste parti-
cular têm os comandos uma importante responsabilidade
e sobre eles impende, fundamentalmente, a observância
da celeridade que se impõe, já que nas respectivas uni-
dades e estabelecimentos são os agentes da Policia Ju-
diciária militar, embora possam delegar - e cleleguem-
tal função nos seus subordinados. Por outro lado, e para
conseguir tal aceleração elos processos e consequente
pronta justiça, é necessário que na instrução do quadro
permanente das unidades soja dado o devido relevo e
estudo aos assuntos de justiça militar em todos os seu.s
aspectos e características, dado o seu melindre e parti-
cular importância, já que nada justifica ou explica as
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deficiências que nesta matéria algumas vezes se têm verifi-
cado, mormente quanto à demorada elaboração dos autos.

De notar que, se é certo que nos cursos de oficiais mili-
cianos não pode ser dada a devida importância à instrução
relativa ao serviço de justiça, o que, aliás, se justifica,
dadas as caracteristicas dos referidos cursos, já não é des-
culpável que na referida instrução do quadro permanente
das unidades o respectivo relevo e estudo não seja dado
com o cuidado que merece, principalmente aos oficiais
oriundos dos cursos de oficiais milicianos, cuidado esse
que, aliás, é de exigir a todos os militares que colaboram
na delicada função de agentes da Policia Judiciária militar.

Em face do exposto determino:
1) Sendo a administração da justiça um dos elementos

essenciais da função «comando», deve a mesma merecer
da parte dos comandantes e seus auxiliares, designada-
mente os chefes das secretarias, os maiores cuidados e
atenções, principalmente na rápida e conveniente elabo-
ração dos processos, eliminadas tanto quanto possivel
demoras que a ningu6m aproveitam o que às vezes são
apenas sinónimo de indesculpável negligência;

2) Iguais cuidados e atenções devo a administração
da justiça merecer da parte dos serviços de justiça dos
governos militares, regiões militares e comandos mili-
tares, visando a celeridade e, muito principalmente, a
igualdade de aplicação das normas da justiça e a padro-
nização na elaboração dos processos na área do governo,
região ou comando;

3) Na instrução do quadro permanente das unidades
e estabelecimentos, e em todas as ocasiões que se mos-:
trem adequadas para o efeito, deve ser dado o devido
relevo e importância a todas as questões que se rela-
cionem com a boa e pronta administração da justiça,
não esquecendo que aos oficiais do quadro de comple-
mento, principalmente, devo essa instrução ser minis-
trada o mais detalhadamente possível ;

4) A inspecção à instrução do serviço de justiça
ministrada ao quadro permanente das unidades ou esta-
belecimentos será mais um encargo dos inspectores das
armas e serviços que ali se desloquem em serviço nor-
mal de inspecção à instrução, devendo especial atenção
merecer-lhes o aproveitamento do quadro de comple-
mento em tal matéria;

5) Os aspirantes a oficial milicianos, atenta a sua na-
tural falta de preparação, não devem ser nomeados para
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desempenho das funções de oficial da Polícia Judiciária
militar, nem para. instaurar processos disciplinares de
qualquer natureza, sem terem recebido na sua unidade
ou estabelecimento a adequada instrução e, ainda, veri-
ficada esta circunstância, só o deverão ser aqueles que
o comando julgue em condições de bem desempenharem
aquelas funções; \

6) Para efeito de adquirirem prática nestas funções,
deverão, sempre que possível, os aspirantes a oficial
milicianos ser nomeados para desempenhar as funções
de escrivão dos processos, qualquer que seja o tempo
de serviço já prestado no seu posto;

7) Além de rigorosa observação no cumprimento do
disposto no § único do artigo 216.° do Regulamento de
Disciplina Militar, deverá ser sempre nomeado um ofi-
cial de patente superior à do participante, ou pelo menos
mais antigo no posto, quando da participação resulte
auto de corpo de delito ou processo de averiguações de
qualquer natureza; •

8) Não devem ser nomeados militares do quadro de
eomplemento para escrivão de processos quando o oficial
encarregado de os instaurar pertença também ao mesmo
quadro;

9) Deve observar-se, nos seus precisos termos, o an-
teriormente determinado sobre serviço de justiça militar,
com excepção do disposto na circular confidencial n.? 5,
processo n.? 19/443/957, da extinta L." Repartição da
1.a Direcção-Geral do Ministério do Exército, ele 20 de
~1:arço de 1958, cuja doutrina faz parte da presente de-
terminação.

(Despacho de S. Ex.' o Subsecretário de Estado do Exército
de 12 de Abril de 1960).

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - Quartel-Mestre General
Serviço de VerificaçãO de Contas e de Inspecção Administrativa

Despacho n.O 2

Ao artigo 5.° das instruções para o processo de ven-
dmentos a militares é aditado o seguinte parágrafo:

Artigo ::>.0. . • • • • • • • • • • • . . • .
§ único. Quando a promoção se não verificar na

data em que era devida e posteriormente for con-
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cedida a respectiva rectificação, são devidos os
vencimentos do novo posto como se a promoção
tivesse ocorrido na devida altura.

Lisboa, 10 de Março de 1960. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Maqaüiãee de Almeida' Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional
Despacho

De -harmonia com o disposto nos artigos 3.° e 7.° do
Regulamento para a Concessão do Abono para Farda-
mento, aprovado pela Portaria n.? 17 654, de 1 de Abril
de 1960, determino:
1.° O abono anual para fardamento relativo aos anos

de 1959 e 1960 é, no seu conjunto, fixado em:
a) Para oficiais. . . . . . . . . . . . 800t$OO
b) Para sargentos e furriéis . . . . . . 700t$00

2.° No corrente ano, se a verba actualmente disponí-
vel não puder ser reforçada, não serão concedidos abo-
nos de fardamento por motivo de promoção.

3.° Os artigos de fardamento a fornecer nos termos
do artigo 7.° do regulamento acima referido são os cons-
tantes da relação anexa ao presente despacho.

Lisboa, 5 de Abril de 1960. - O Ministro da Defesa
Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz,

Relação dos artigos de fardamento a fornecer
nos termos do Regulamento

para a Concessão do Abono para Fardamento

1) Para o Exército
Oficiais:

Uniformes n.OS 1, l-A e 2;
Capote;
Gabardina;
Botas e sapatos;
Cinturão;
Luvas.

Sargentos:
Uniformes n. os 1 e 2;
Capote;
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Gabardina ;
Botas e sapatos;
Cinturão;
Luvas,

Ministério do Exército - Quartel-Mestre-General
Serviço de Verificaçao de Contas e de lnspecção Administrativa

Despacho n.· 3

Esclarece-se que, de futuro, a doutrina do artigo 9.°
do Rogulamento para o Abono de Alimentação e Aloja-
mento por conta do Estado, em tempo de paz (publicado
na Ordem do Exército n.? 6 de 1958, p. 379), não é
aplicável aos oficiais e sargentos que pertençam às guar-
nições das sedes dos institutos militares e das escolas prá-
ticas ou técnicas onde se realizem os tirocínios, cursos,
estágios, etc., referidos no mesmo artigo e suas alíneas.

Lisboa, 12 de Abril de 19GO.- O Ministro do Exér-
cito, Afonso Maçalhãee de Almeida Fernandes.

Despacho n.O 4

Para efeitos da alínea b) da instrução 8,a das instru-
ções para a execução dõ Decreto-Lei n, ° 2840B, de
31 de Dezembro de 1937, d ve tomar-se em considora-
ção o quadro constante do anexo n.? 2 tt nota-circular
n.? 5094/0, do 25 do Junho do 1957, da 3.a Repartição
do Estado-Maior do Exército, aprovado por despacho
do S. Ex." o ub ecretário de Estado do Exército de
17 do Junho de 1957, e não o quadro I anexo ao De-
creto n.? 1671 , de 1~ de Abril de H129, visto esto
último já não e encontrar em vigor.

Lisboa, ~O de Abril de 19GO.- O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

v - PARECERES

Ministério do Exército - Direcçao do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartiçao de Justiça e Disciplina

Publicu-so o pare cor do \lpr mo Tribunal Militar do
19 de )farço do corrente ano, homologado por despacho
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de S. Ex. a O Subsecretário de Estado do Exército de
15 de Abril findo, que é do teor seguinte:

Uma portaria do Subsecretário de Estado do
Exército, datada de 10 de Fevereiro deste ano de
1960, determina que O· Supremo Tribunal Militar
dê parecer sobre o seguinte problema:

Segundo o artigo 429.°, n.? 5.0"do Código de Jus-
tiça Militar, a autoridade militar que receber o pro-
cesso, «se entender que do auto não resultam indí-
cios bastantes do facto crime ou dos seus agentes,
assim o declarará por despacho fundamentado nos
autos, .ordenando que o processo sej a arquivado».
Pode posteriormente constatar-se que houve lapso
ao determinar-se o arquivamento do processo, pois
que existiam, afinal, os indicios bastantes de que
fala o preceito. E então põ~-se a questão de saber
se o despacho que mandou arquivar o processo pode
ser ulteriormente revogado ou reformado e, no caso
afirmativo, quem tem competência para tal.

No processo criminal militar o cOl1JO de delito e
no processo penal comum a instrução preporatôria
constituem, conforme 9S termos desta expressão o
inculcam claramente. um pré-processo, um processo
preparatório destinado a reunir elementos suficien-
tes para o exercício da acção penal. Tal processo,
de corpo de delito ou de instrução preparatória,
como queira chamar-se-lhe, inicia-se com a simples
possibilidade ou suspeita da existência de um facto
criminoso ou delituoso. O processo é o meio de
indagação através do qual se procura alcançar base
tão suficiente que possa legitimar o pedido de
urna decisão jurisdicional mediante o ulterior exer-
cicio da competente acção penal. Pode, no entanto,
vÍ1' a demonstrar-se que a suspeita era nitidamente
inconsistente ou tão-simplesmente não se conseguir
avolumar nem vencer o juizo do dúvida sobre a
veracidade da mesma suspeita. Em qualquer destes
dois casos fica prejudicado o exercicio da acção
penal, pois se não conseguiu nem fortalecer nem
fundamentar ç\ suspeita de que se partiu.

O juizo critico de valor-ização dos elementos re-
colhidos e dos quais resulta uma das três referidas
situações encontra-se previsto no processo militar
no artigo 429.° do Código de Justiça Militar, que o
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confia à autoridade militar que recebeu o processo.
No processo comum cabe ao Ministério Público.

Depreende-se logicamente do que fica exposto
que esta fase pré-processual tem todas as caracte-
rísticas de uma actividade de natureza administra-
tiva e nenhuma das de indole jurisdicional. A dou-
trina assim o tem entendido, considerando que a
abstenção da acusação não é também uma decisão
judicial susceptível de trânsito em julgado. Nada
impede, ulteriormente, nova instrução preparatória
sobre os mesmos factos, se, entretanto, se não tiver
extinguido a acção penal. Portanto, o juizo que se
haja formulado sobre o mérito dos elementos re-
colhidos é, compreensivelmente, rectificável pela
própria entidade que o emitiu ou por intervenção
hierárquica superior, até se entrar na fase juris-
dicional, se, como ficou dito, se não tiver extin-
guido, entretanto, o procedimento criminal.

Os princípios são os mesmos no processo penal
militar, em que sobressai, por razões especificas
e muito ponderosas, uma entidade que domina e
comanda toda a fase instrutória e até acusatória do
processo, conforme claramente ressalta do disposto
nos artigos 428.° a 430.°, 432.°, 436.° e § único
e 455.° a 458.°, entre outros, do Código de Justiça
Militar. De resto, estão consignados neste diploma
princípios que pressupõem a possibilidade legal de
rectificação ou de revogação do despacho a que se
refere o n." 5.° do artigo 429.° Na verdade, dispõe
o § 2.° do artigo 6.°: «A pena sofrida por trans-
gressão dos regulamentos disciplinares não preju-
dica o exercicio da acção penal quando posterior-
mente se reconheça que o facto que motivou a
pena, ou por si ou pelas suas circunstâncias, tem
o carácter de crime; mas, em tal caso, a pena
disciplinar sofrida deve ser tomada em considera-
ção na aplicação da pena definitiva». Por sua vez,
o § único do artigo 576.° estabelece que não é
causa extintiva da acusação o facto de ter sido o
acusado punido disciplinarmente pelo crime que se
lhe atribui.

Em face do exposto, os juizes do Supremo Tri-
bunal Militar, reunidos em conferência, ·formulam,
por unanimidade, o seguinte parecer: o despa-
cho. proferido em cumprimento do disposto no ar-
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tigo 420.°, n." 5.°, do Código de Justiça Militar,
que mandou arquivar o processo por não resulta-
rem indícios bastantes do facto crime ou dos seus
agentes é rectificável ou revogável, quer quando
se reconheça que houve lapso, quer quando haja
noticia de novos elementos de prova, se, entre-
tanto, se não houver extinguido o procedimento
judicial. Têm competência para decretar essa rec-
tificação ou revogação a autoridade ou entidade
militar que proferiu o despacho ou as hierárquica-
mente superiores.

Lisboa, 19 de 1I1a1'<:0de 1060. - Frederico da
Costa Lopes da Silva) gene1'al- João da Encarna-
ção Maçãs Fernamdes, general- Jorge Henrique
Nunes da Silva, general- Joaquim Marques ESPal'-
teiro) contra-almirante - Jotlo Pinto Ribeiro, gene-
ral- Frederico da Conceição Costa) general- Luis
de Noronha de Oliceira Andrade - Francisco An-
tónio Lopes Moreira.

o Ministro do Exhcito,

Afonso Maqolhãee de Almeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe (lo Gahinele,

I

~~ e.w~



0' ". I:; ..

\ 2: Reperliçio - I
\ Entrada n·

MINISTÉJ\IO DO EXÉR l'&._fj I~I fQ
====-~==~~~~~~~~~~~'---===~~~~.-----------------_.

Ordem do Exército
1.& Série

N,O 3 31 de Maio de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto n.O 42961.

4

,

Considerando qUe foi adjudicada a Francisco da
Costa Marques Parente a obra de consteuçã., de um
bloco de habitações para oficiais na Rua elo Conde de
Sabugosa, em Lisboa;

Considerando que para a execução de tal obra, como
se verifica do respecti ,'0 caderno de encargos, está fi-
xado o prazo de 450 dias, que abrange parte dos, anos
económicos ele 1960 e 1961;
Tendo em vi ta o di po to no artigo 22.0 e seu § 1.0

do Decreto-Lei n. o 41 375, de 19 de ovembro de 1957;
. U ando da faculdade conferida pelo n. ° 3. o do ar-
t:go 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o eguinte:
Artigo 1.0 São autorizado os Serviços Sociais das

Forças Armada a celebrar o contrato com Francisco
da Coota :Uarques Parente para a execução da obra de
construção de um bloco de habitações par.\ oficiais na
r::lla. do Conde de abugo a, em Lisboa, pela impor-
Ü.Hl<:la de 695 277 ...
_Art. 2.0 aja qual for o valor da obra a realizar,

nuo podt'rão o. Serviços • ociai dns Forças Arrnndas
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despender com pagamentos relativos à obra executada,
paI' virtude do contrato, mais de 5 000 000$ no cor-
rente ano e 3 695277$, ou o que se apurar como saldo,
no 'ano de 1961.

Publique-se e cumpra-Se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 4 de :Maio ele
'1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Lúlio Carlos "lll'cS Dias no-
telho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa.

Ministério do Exército - Quartel-Mestre-General
Serviço de Verificação de Contas e de Inspecção Administrativa

Decreto n.O 42973

Não estando regulado o abono de ajudas de custo a
que têm direito os militares vinculados a serviços com
sede nas ilhas adjacentes quando se desloquem em ser-
viço na própria ilha ou de uma ilha para outra;

Recouhecendo-se a necessidade de estabelecer para
O~ referidos militares as mesmas condições em yigor
para os que do continente ali Se deslocam em sorviço ;

Usnudo da faculdade conferidn pelo n ," 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Ao artigo 5.° do Decreto n ." 4] 099, de
7 de Maio de 1957, é aditado o seguinte parágrafo:

§ único. A percentagem referida no corpo deste
artigo é abonada, igualmente, ao pessoal vinculado
a serviços com .sede nas illllts adj nccntes que se d~s-
loque em serVIço na própria ilha sedo do Sel'Yl~'O
ou de uma para outra ilhu.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pa~'os do Governo da Republica, 11 de Maio d,e
] DGO. - AMÉRICO DEUS HOmUGUES TUOMAZ; - - Anto-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves [lias JJo-
telho Moni:-,tntlJnio Manuel Pinto lJarbo$a-,lfollso
AIa[Jalluies de Almeida Fernandes,



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 3 243

Ministério dos Negócios Estrangeiros - Direcçllo-Geral dos Negócios
Políticos e da Administração Interna

Decreto-Lei n.O 42991

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição , o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São aprovadas, para ratificação, as Cou-
venções de Genebra para a protecção das vitimas de
guerra, assinadas em Genebra em 12 de Agosto de
lH49, cujos textos em francês e respectiva tradução
abaixo se transcrevetn :

I) Convenção de Genebra para melhorar a si-
tuação dos feridos e doentes das forças
armadas em campanha;

II) Convenção de Genebra para melhorar a si-
tuação dos feridos, doentes e náufragos das
forças armadas no mar;

III) Convenção de Genebra relativa ao tratamento
dos prisioneiros de guerra;

IV) Convenção de Genebra relativa à protecção
das pessoa» ci'-is em tempo <lo guerra.

Art. 2.° O Governo Português só acoita a doutrina
do artigo 10.° das COD venções I, n e I1I e do artigo 11.0

<la Convenção IV sob reserva do que os pedidos diri-
gido~ pela potência detentora a um Estado neutro ou
a 11m organismo humanitário, para assumir as funções
C) ue normalmente competem às potências protectoras,
tenham o assentimento ou a concordância do Governo
do pai!'; do que as pessoas a proteger sejam proveniontes
(pot0ncias de origem).

Publi(lUe-SO e cumpra-se como nele se contém.

"Paços do Governo da República, 2() de 1\1aio M
1\"'11\0. - A~II~HICO DEUR HOOHIGUE 'l'1lt);\[.\Z - António
de Olireir« "alll::w' - Pedro Theotánio Pereira - Júlio
("a1'f08 .llrc8 Dias Botelho Moniz - Arnaldo Schulz-
.Joflo de Ji((t().~ ..Jntllne.~ rm'ela - .António Manuel Pinto
J~<trho.m- .1/0111/0 Jia!Jallu1es de Almeida ji'eJ"nandes-
j'el'lwndo Qllintanilha Mendonça Dias - .liw·cello Oon-
~·llll"e.~ Nuue« DU((I·te .J[(lthias - Eduardc de .:Irantp.~ e



244. ORDEM DO EXERCITO N.O 3 1.- Série

Oliveira=: Tcsco Lopes Ahes-Pranci,~co de Paula Leite
Pinto - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Ilenrique Veiga
de Macedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martin«
de Carvalho.

Convenção de Genebra para melhorar a situação dos feridos e doentes
das forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949

Os abaixo assinados, Plenipotenciârios dos Governo
representados na Conferência diplomática que se reuniu
em Genebra de 21 de Abril a Agosto de Hl49 com o fim
de rever a Convenção de Genebra para melhorar a situa-
ção dos feridos e doentes das forças armadas em cam-
panlia, de 27 de Julho de ] 929, acordaram no que se
segue:

CAP!TUIJO I

Disposi!:õcs {Jcl'nis

ARTIGO l.0

As Altas Partes contratantes eomprom tem-se a res-
peitar e a fazer re peitar a presento Oouvenção ('lU todas
as circun tância ..

ARTIGO 2.°

Além das di posições que devem entrar cm "igl()r
desde o tempo de paz, a presente Convenção aplicar-se-i
em ca o de guerra declarada ou de qualquer outro con-
flito armado que po sa surgir entre dua: ou mais das

fAltas Partes contratantes, mesmo quc o estado de guerra
não seja reconhecido por uma delas.

A Convenção aplicar-se-á igualmeritn em todos os ca-
sos de ocupação total ou parcial do torritório <1(' uma
Alta Parte coutratunto, mesmo que esta ocupação não
encontre qualquer resistêucin militar.

Se uma das Potência no conflito não 101' parte na
presente Convenção, as Potências gU(' nela são partes
manter- e-rio, no entanto, ligadas pela rl'Ícrida C'on-
venção na sua relações 1'0 íprocn '. Além <lis~o! d.u'!
ficarão ligadas por e. ta Convenção t\ referida J)oteucnl,
. e esta aceitar e aplicar as 1.lU, disposições.
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ARTIGO 3.°

~ o caso de conflito armado que não apre ente um
carácter internacional e que ocorra no território de uma
da Altas Parte' contratantes, cada uma das Partes no
conflito será obrigada a aplicar pelo menos as seguintes
diapo sições:

1) A pes,;oas que não tomem parte directamente nas
hosti Iidades, incluídos o, membro da força armadas
que tenham deposto as arma e as pessoas que tenham
sido posta fora de combate por doença, ferimento, de-
tenção ou por qualquer outra causa, serão, em todas as
circun t âncias, tratada com humanidade, em ne-
nhuma distinção de carácter de favorável baseada na
raca , cor, religião ou crença, exo, nascimento ou for-
tuna, ou qualque-r critério análogo.

Para este efeito, são e ruanter-se-ãn proibidas, em
qualquer ocasião e lugar, relativamente às pes oas
acima mencionada

n) A ofensas contra a "i(1:1 e integridade física,
especialmente o homicídio sob toda as for-
mas, as mutilações, o tratamento cruéis,
tortura" e supllcio: j

h) A tomada de refém j

c) ~\,' ofen: a. :\ dignidade da pes oa , c. pecial-
mente o, tratamento, humilhante e degra-
dantes ;

d) As cond nações proferida e as execuções efec-
tuada. sem prévio julgamento, realizado por
um tribunal regularment.e constituído, que
ofereça toda as garanlias j udiciais roconhe-
cida como indispensãveis pelo pOVOR civili-
zados.

2) O" ferido" e doentes . erão recolhidos e tratados.
, 1 III orgauismo humanitário iniparcial, como a Comis-

.'<10 Internacional ela -ruz Vermelha, poderá oferecer
0,\ .'('l1s serviços :1.' Parte' no conflito .

•\" _Part s no confi ito osforçar-se-ão í ambém por pôr
vni \Jg'or por meio dt' acoi los '.-peciais todas ou parte
tias l"c.tant disposições ela presente onvenção .

.A nplica~ilo ela eli:;po~ir.ões prccedent não afectará
o etatuto jurídico da" Partes no conflito.
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ARTIGO 4.0

As Potências neutras aplicarão por analogia as dis-
posições da presente Convenção aos feridos e doentes,
assim como aos membros do pessoal do serviço de saúde
e religioso pertencente àls forças armadas, das Parles
no conflito, que serão recebidos ou internados no seu
território, assim 'COD.lOaos mortos recolhidos,

ARTLG05.0

f Para as pessoas protegidas que tenham caído cm pa-
I der da Parte adversa, a presente Convenção aplicar-
-se-á até ao momento do seu repatriamento definitivo.

ARTIGO 6.0

Além dos acordos expressamente previstos pelos ar-
tigos 10.°, 15.°, 23.°,28.°, 31.°, 36.°, 37.0 e 52.°, as Altas
Partes contratantes poderão concluir outros acordos es-
peciais sobre qualquer questão que Ilhes pareça oportuno
regular pnrticularmente. Nenhum acordo especial po-
derá acarretar prejuízo à situação dos feridos e doentes,
assim como à dos membros do pessoal do serviço de
saúde e religioso, tal como é regulada pela prosen íc
Convenção, nem restringir os direitos que esta lhes con-
fere.

Os feridos e doentes, assim como os membros do
pessoal do serviço de saúde e rel igioso, continuarão a.
beneficial' destes acordos pelo tempo em que a Conven-
ção lhes seja aplicável, salvo estipulações contrárias
contidas expressamente nos referidos acordos 'ou em
acordos ulteriores, ou igualmente salvo medidas ruais fa-
voráveis tomadas a seu respeito por uma ou outra. das
Partes no conflito.

ARTIGO 7.°

Os feridos e doentes, assim como os membro" do
pessoal do serviço de saúdo e religioHo, não poderão
nunca renunciar parcial ou totalmente aos direitos que
lhes são assegurados pela presente Convenção e pelos
acordos especiais referidos no artigo precedente, caHO
estes existam.
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ARTIGO 8.°

A presente Convenção será aplicada com o concurso I
e sob a fiscalização das Potências protectoras encarre-
gadas de salvaguardar os interesses das Partes no con-
flito. Para este efeito, as Potências protectoras poderão
nomear, fora do seu pessoal diplomático ou consular,
delegados entre os seus próprios súbditos ou entre os
súbditos de outras Potências neutras. A nomeação des-
tes delegado R está sujeita ao consentimento da Potên-
cia junto da qual exercerão a sua missão.
~\.,; Partes no conflito facilitarão o mail' possível a

missão dos representantes ou delegados das Potências
protectoras. Os representantes ou delegados das Potên-
tias protectoras não deverão em caso algum ultrapassar
os limi.tes da sua mis são, tal como a estipula a pre-
sente Convenção ; deverão principalmente ter em con-
~i<leração as necessidades imperiosas de segurança do
E~tudo junto do qual exercem as sua funções. Somente
imperiosas exigências militares podem autorizar, a tí-
tulo excepcional e temporário, uma restrição à sua
adi vídade.

ARTIGO 9.°

As dispo ições da presenl s Convenção não constituem
uhstáculo tIS actividuder humanitárias que a Comissão
Iuternncionnl da Cruz \r eruiclha, assim como qualquer
outro orgnnismo humanitário imparcial, po~sa CUl-

procnderpara a protecção dos feridos e doentes, assim
como dos membros do pessoal do serviço de saúde e
rl'ligioso, e para os i'OCOrrORa prestar-lhes, mediante
o acordo das Partes iutereasadas no conflito.

ARTIGO 10.°

.\ ~ Altas Partes contratantes poderão, em qualquer
altura, entender-se para. coufiar :1 um organismo I
quo apresento todas as garantias de imparcialidade e
uoeficácia as Iuuçõcs atribuídas pela presente Con-
"C'l1ç:10às Potências protectoras.

~p os feridos e doentes ou os membros do pessoal do
>'<'l'\'içode saúde e religioso não beneficiam ou deixam
ao beneficiur, por qualquer rasão , da actividade de uma
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Potência protectora ou de um organismo designado con-
forme o primeiro parágrafo, a Potência detentora de-
verá pedir, quer a um Estado neutro, quer a um tal
organismo, que assuma as funções atribuídas pela pre-
sente Convenção às Potências protectoras designadas
pelas Partes no conflito.

Se, desta maneira, não puder ser assegurada a de-
vida protecção, a Potência detentora deverá pedir a
um organismo humanitário, tal como a Comissão In-
ternacional da Cruz Vermelha, que assuma as funções
humanitárias atribuídas pela presente Convenção às
Potências protectoras ou deverá aceitar, sob reserva
das disposições do presente artigo, as ofertas de ser-
viços que emanem de um tal organismo.

Qualquer Potência neutra ou qualquer organismo
convidado pela Potência interessada ou que se ofereça
para os fins acima mencionados deverá, na sua activi-
dade, ter a consciência da sua responsabilidade perante
a Parte no conflito de quem dependem as pessoas pro-
tegidas pela presente Convenção, e deverá fornecer
garantias suficientes de capacidade para assumir as
funções em questão e desempenhá-las com imparcia-
lidade.
Não poderão ser alteradas as disposições precedente

por acordo particular entre Potências, das quais uma
SH encontre, mesmo temporàriamente, perante a outra
Potência ou seus aliados, limitada na sua liberdade de
negociar em consequência dos acontecimentos militares,
especialmente em caso de uma ocupação da totalidade
ou de uma parte do seu terr-itório.
Todas as vezes que se faz menção na presente Con-

venção do Potência protectora, esta menção designa
igualmente os organismos que a substituem no espírito
deste 'artigo.

c~RTIGO 11.°

Em todos os casos que julgarem útil no interesse
das pessoas protegidas, principalmente em caso dr
desacordo entro as Partes no conflito sobre a aplicação
ou interpretação das dispas' \,ões da presente Conven-
ção, as Potências protectoras prestarão os seus bons
ofícios com o fim de regular o desacordo.

Para este efeito, cada uma das Potências protectoras
poderá, a convite de uma das Partes ou espontânea-
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mente, propor às Partes no conflito uma reunião dos \
seus representantes e, em especial, das autoridades
encarregadas da situação dos feridos e doentes, aSSim)
como a dos membros do. pessoal do. serviço. de saúde
e religioso, eventualmente em território. neutro. con-
ven.entemeute escolhido. As Partes no. conflito serão.
obrigadas a dar seguimento à propoatas que lhes
sejam feitas neste sentido. As Potências protectoras
poderão, se for necessário, submeter à aprovação das
Partes no conflito o norne de uma personalidade per-
tencente a uma Potência neutra, ou de uma perso.-
nalidade delegada pela Comissão Internacional da
Cruz Vermelha, que será convocada para participar
nesta reunião.

CAPITUDO II

Dos feridos e dos doentes

ARTIGO 12.0

Os membros das forças armadas e as outras pesso.as
mencionada, no. artigo,.;eguinte que sejam feridos ou
doentes deverão. ser respeitados e protegidos em todas
as circun tâncias.

Serão tratado com humanidade pela Parte no. con-
flito. que o tiver em seu poder, sem nenhuma distinção. I
de carácter desfavorável baseada no. sexo, raça, nacio-
nalidade, religião, opiniões políticas o.U qualquer o.utro'
critério. análogo. :e estritamente interdito qualquer
atentado. contra a sua vida e pessoa e, em especial, I
assaesiné-los ou exterminá-loe, submetê-los a torturas,
efectuar neles experiências biológicas, deixá-los pre-
meditadamente sem assistência médica ou sem trata-
manto, ou expô-los aos riscos do contágio ou de iuíec-]
ç'ão criados para este efeito. I

Somente razões de urgência médica autorizarão. uma
prioridade na ordem dos tratamentos.

As mulheres serão. tratadas com todos os cuidados
especiais devido ao. eu exo ,

A Parte 110. conflito obrigada a abandonar feridos v
ou doentes ao adversário deixará com oles, tanto.
quanto. as exirrênc.a militares o permitirem, uma parte)
d~ sey pes oal e do seu material sanitário. para con-
tribuir para o. seu trutamento.
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ARTIGO 13.0

A presente Convenção aplicar-se-é aos feridos e doen-
tes pertencenies às seguintes categorias:

1) Os membros das forças armadas de uma Parte
no conflito, assim como os membros das milícias e dos
corpos de voluntários fazendo parte dessas forças ar-
madas;

~) Os membros das outras milícias e os membros
Idos· outros corpos de voluntários, compreendendo os
. dos movimentos de resistência organizados, pertenceu-

ltes a uma Parte no conflito e actuando fora ou no
int?rior do seu próprio territó.rio, mes~.o .se este terri-
tório for ocupado, desde que estas ruil icins ou corpos
de voluntários, incluindo estes movimentos de resis-
tência organizados, satisfaçam às segu "ntes condições:

a) 'l'er à sua frente uma pessoa responsável pelos
seus subordinados;

ú) Possuir um sinal distintivo fixo reconhecível
a distância;

f") 'I'ransportar as armas à viata ;
d) Observar nas suas operações as

me" da 'guena;
leis e costu-

3) Os membros das fOl',DS armadns regulares ohe-
dcccndn a um governo ou a uma nuto ridn do não reco-
nhecida pel a Potência detentora;

4) As pessoas que acompanham as for,as armadas
sem delas fazerem parte directameute tais como o'
membros cvis elas tripulações de aviões m ili tnres
~rC'spol!elelli.J>s çlt ~<:'1'l"a, fornecedores, membros de
ullldades ele 1].aba1ho OU de serviços eucnrregndos do
bcm-estar dos militares, com a condição ele terem re-
«ebido a autorização das forças armada que acom-
panhum ;

5) Os membros das tripulações. incluindo os coman-
dantes, pilotos e prutienntps da marinha mercante o
ns lripulnções da avia~'ilo civil das Partes no conflito,
qlL!' não beueflc.em d e um í rutamonto ma is fnvorávcl
em virtude fle outras disposições do direito interllacio-
na 1;

6) A população de um território não ocupado quC',
quando da aproximação do inimigo, lH'ga espo ntâucn-
mente cm armas para combater as tropas de invasão
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sem ter tido tempo de se constituir em forças armadas
rC'gulares, uma vez que transporte as armas lt vista
c respeite as leis e costumes da guerra.

"~RTIGO 14.°

Tendo em conta a di posições do artigo 12.°, os
feri dos e doentes de um beligerante caídos em poder I
<10 ad versário serão prisioneiros de guerra e as regras
do direito das gente~ respeitantes aos pri ioueiros de
guerra 0r-111es-5:0 apl icúveis.

,ARTIGO 15.°

Em qualquer oca ião, e prineipalments depois de um
empenhamento, as Partes no conflito adoptarão sem
d emora todas as medidas possíveis para procurar e
recolher os ferido e os doentes, protegê-los contra a
pilhagem c maus tratos e a segurar-lhes os socorros
necessários, assim como para procurar os mortos e im-
pcd ir quc eles sejam de. pojado.

Sempre (fUP as circunstâncias () permitam, Ae1':10ccn-
«Iufdo um armi t ício , uma interrupção de fogo ou
nrordos loca is para pecmi t r o levantamento, a [roca
e o transportes do feridos abandonado no campo de
batalha.

'I'ambém poderão ReI' coucluídos acordos locais entre
as Parles 110 conflito para a ova 'uação ou troca dos
Iorirlos (' doente de uma zona . itiada ou cercada (I

para a pa~ ..ng()l1l do pessoa) do serviço dl' saúde c re-
ligioso e material .auitãrio destinado a esta zona.

\RT [(iO 16.°

As Partes no conflito deverão regiRtar, no mais breve
]H<l7.0 pnssfvcl , todos os elemeulo: próprios para iden-
í ificur os f('riclo!<, os doentes l' os mortos da Parte
advcrsa que tenham cn ído em seu poder. }I;stas inf'or-
lIla,'õ(,"l deverão compreender, tuulo quanto possível, o
11li!' se ::;eguc:

a) I'nd icação da Potência da qual eles depcndcm ;
li) Fnidadc a que pertence o número du ma lrf-

cula ;
c) Apelido;



252 ORDEM DO EXERCITO N,o ;~ La Sério

d ) Nome e pronomes;
e) Data do nascimento;
f) Qualquer outra informação quo figure no bi-

lhete ou placa de ideuticl ade;
ii) Data e local da captura ou do falecimento;
li) Indicações respeitantes aos ferimentos, doença

ou causa da morte,

No mais breve prazo possível, as informaçõea acima
mencionadasdeverão ser comunicadas ao departamento
de informações, citado no artigo 122,° da Convençâo
de Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros
de guerra, de 12 de Agosto d'e 1949, que as transmi-
tirá à Potência da qual dependem estas pessoas, por
intermédio da Potência protectora e da Agência cen-
tral dos prisioneiros de guerra,

As Partes no conflito eInborarão e comunicarão entre
si, pela via indicada no parágrafo precedente, as cer-
tidões de óbito ou as listas de falecimentos devida-
mente autenticadas, Recolherão e tran mitirão entro
si igualmente por intermédio do mesmo departamento
a metade de uma dupla placa de identidade, os testa-
mentos ou outros documentos que apresentem um certo
interesse para a família dos falecidos, as quantias em
dinheiro e, em geral, todos os obj ectos que tenham um
valor intr-ínseco ou afectivo encontrados no morto',
Estes obj ectos, assim como os não identificados, serão
enviados em pacotes selados, acompanhados de uma
declaração com todos o detalhes necessários à identi-
ficação do falecido possuidor, assim como um inven-
tário completo do pacote,

ARTIGO 17,°

As Partes no conflito providenciarão para que a inu-
mação ou incineração dos mortos, feita individualmente
com todas as precauções que as circun tâncins permi-
tam, seja precedida de um exame atento, e se possível
médico, dos corpos, com o fim de certificar a morte,
estabelecer a identidade e poder relatá-los, A metade
da dupla placa de identidade ou a própria placa, se
for uma placa simples, ficará sobro o cadáver, Os cor-
pos não poderão ser incinerados a não ser por rnzõos
imperiosas de higiene ou por motivos derivado da rc-
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ligião dos Ialaeidoa. Em caso de incineração, será feita
menção circunstanciada, com indicação dos motivos, na
certidão de óbito ou na lista autenticada de faleci-
mentos.

As Partes no conflito providenciarão, além disso,
para que os mortos sejam enterrados decentemente, se
ror possível segundo os ritos da religião a que pcrten-
ciam, que as sua sepulturas sejam respeitadas, reu-
ludas se ror possível segundo a nacionalidade dos mor-
tos, convenientemente conservadas ,emarcadas por forma
a poderem ser sempre encontradas.

Pura este efeito e no início das hostilidades, organi-
zarão oficialmente um erviço de sepulturas de guerra,
a fim de permitir exumações eventuais, assegurar a
identificação dos cadáveres, qualquer que seja a loca-
lização das sepulturas, e o regr,esso eventual ao seu
país de origem. Estas disposições aplicam-se também
às cinzas, que serão conservadas pelo Serviço de sepul-
turas de guerra até que o país de origem dê a conhecer
as últimas disposições que deseja tomar a este respeito.
IJogo que as circunstâncias o permitirem e o mais tar-
dar no fim das hostilidades, estes serviços permutarão,
por intermédio do Departamento de Lnformnçôes men-
cionado no segundo ptrrágrafo do artigo 16.0, as listas
llldicativas da localização exacta e da designação das
Repulturas, assim como as informações relativas aos
mortos que aí oetão sepultados .

.ARTIGO 18.0

, A ,autoridade militar poderá apelar para o zelo ca-
l'ltahvo dos habitantes para recolher e cuidar benevo-
lanl'ente, sob sua fi cnlização , feridos e doentes, conce-
dendo às pc soas que tenham respondido a eSle apelo
a protecção e facilidades necessárias. No caso de a Parte
adversa vir a tomar ou retornar a autoridade sobre a
região, continuará a di. pen ar a estas pessoas a sua
protecção e todas as facilidades.
A autoTiclacle militar deve autorizar os habitantes e

as sociedade de socorros, mesmo nas regiões invadidas
~u ,Ocupadas, a recolher e a cuidar e pontânamente dos
fel'l(l()~ ou cloellte,; (le qualquer nru-ionnl irlud e. A POjlll-
l~ção civil deve re peitar e te feridos e doentes e pl'Ín-
c~pallllente não exercer contra eles qualquer acto de
"lolência.
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Nunca ninguém deverá ser condenado ou incomodado
pelo facto de ter prestado socorros a feridos ou doentes.

As disposições do presente artigo não dispensam a
Potência ocupante das obrigações que lhe incumbem,
no domínio sanitário e moral, para COm os feridos e
doentes.

OAPITULO III

Das formações e estabelecimentos sanitários

ARTIGO 19.0

Os estabelecimentos fixos e as formações sanitárias
móveis do serviço de saúde não poderão em qualquer
circunstância ser objectivo de ataques, antes deverão
ser sempr,e respeitados e protegidos pelas Partes no
conflito. Se caírem nas mãos da Parte adversa, poderão
continuar a funcionar enquanto a Potência captora não
tiver assegurado os 'socorros necessários aos feridos e
doentes que se encontrem nestes estabelccimntos e for-
mações. .

As autoridades competentes providenciarão para que
os estabelecimentos e as formações sanitárias mencio-
nados acima estej am, na medida elo possível, situados
de tal maneira quc ataques eveutuais contrn objeví.ivos
mi litaros não possam pôr etn perigo esses estabeleci-
menl.os e formações sanitários.

ARTIGO 20.0

Os navios-hospitais que têm direito à protecção da
Convenção ele Genebra para melhorar a situação dos
feridos, doentes e náufragos das forças armadas no mar,
de 12 d e Agosto de l!HH, não deverão ser ntacados dI'
terra.

,ARTIGO 21."

A protecção devida aos cstnbelccimeutos fixos C' tl~
formações enrritáriaa móveis elo serviço de saúde só
poderá cessar quando sej am utilizados para cometer
actos prejudiciuis ao inimigo, fora dos seus dCYCl'l'H
humanitários. Contudo, a protecção somente cessará
se não for atendida uma intimação fixando, em todos
os C;.1S0S oportunos, U01 p~'az() razoável.
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ARTIGO 22.0

Não serão considerados como sendo de natureza a
privar uma formação ou um estabelecimento sanitário
da protecção assegurada pelo artigo 19.0 os seguintes
factos:
1. O pessoal da formação ou do estabelecimento estar

armado e utilizar as suas armas parra a sua própria
defesa ou a dos seus feridos e doentes;
2. A formação ou estabelecimento ser guardado por

um piquete, sentinelas ou escolta à falta de enfermei-
ros armados;

3. Serem encontradas na formação ou estabelecimento
armas portáteis e munições tiradas aos feridos e doen-
tes e que não tenham ainda sido entregues ao serviço
competente;

4-. Ser encontrado na formação ou estabelecimento
~essoal e material do serviço veterinário que deles não
faça parte;

5. A extensão aos civis feridos e doentes da actividade
h.umanitária das formações e estabelecimentos sanitá-
nos ou do seu pessoal.

J\RTIGO 23.0

De de o tempo de paz, 9.8 Altas Partes contratantes,
r, eh~poiR eh abertura dus hosl il idndcs, as Partes DO

conflIto, poderão criar no seu próprio território e, em
caso .de necessidnds, nos território. ocupados, zonas o
loc~hdades sanitárias organizadas de forma a pôr ao
abl'.lgo dos efeitos da guerra os feridos e os doentes,
a ssrm como o pessoal encarrerradn da orO'anizaçâo e da
administração destas zonas e localidades oe dos cuidados
a dar às pessoas que aí se encontrarem concentradas.

Desde o início de um conflito e no seu decurso, as
Partes interessadas poderão concluir entre si acordos
para o recouhecim onto de zonas e localidades sanitárias
que por elas tenham sido estabelecidas. Poderão, para
('Sll'. deitu, pôr eru vigor as d isposiçães provislas 1\0

!ll'O] ~>(:t{) de acordn anexo à presento Co 11ven r;i'ío, ('O m n~
l~o~hficações que eventualmente forem julgadas neces-
sanas.
1 As Potências protectora e a Comissão Internacional
( lt, \TUZ Yermelha são ccnvidnd as a pres Iar os seus bon_s
OflCIOS para facilitar o esí abelocimenlo e o r,('conheel-
lllcnto c1rstas 7.0na8 e localidades sanitárius.
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CAPITULO IV

Do pessoal

ARTIGO 24.0

O pessoal do serviço de saúde exclusivamente atrr-
buído à procura, ao levantamento, ao transporte ou ao
tratamento dos feridos e doentes ou à profilaxia das
doenças e o pessoal exclusivamente atribuído à admi-
uistração das formações e estabelecimentos sanitários,
assim como os capelães adidos às forças armadas, serão
respeitados e protegidos em todas as circunstâncias.

ARTIGO 25.0

Os militares especialmente instruídos para serem
empregados, caso seja necessário, como enfermeiros ou
maqueiros auxiliares na procura ou levantamento,
transporte ou tratamento ,dos feridos e doentes serão
igualmente respeitados e protegidos, se desempenharem
estas funções no momento em que entrarem em CO]1-

tacto com o inimigo ou caírem em seu poder.

ARTIGO 26.0

São assimilados ao pessoal vi ado no artigo 24.0 o
pessoal das sociedades nacionais da Cruz Vermelha e
o de outras sociedades de SOC01'l'08 voluntários, devida-
mente reconhecidas e autorizadas pelo seu Governo,
que for empregado nas mesmas funções que o pessoal
visado no referido artigo, sob a condição de que este
esteja sujeito às leis e regulamentos militares.

Cada Alta Parte contratante notificará à outra, quer
desde o tempo de paz, quer no início ou no decorrer
das hostilidades, mas sempre antes de qualquer cm-
prego efectivo, os nomes das sociedades que tenha :n~-
torizado a prestar o seu concurso, sob sua respon: abi-
Iidade, ao servi~o a e saúde oficial dos seus exércitos.

ARTIGO 27.0

Uma sociedade oficialmente reconhecida de um país
neutro somente poderá prestar a a istência do seU
pessoal e das Ruas Iormnçõc« sunitárias a um a dns
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Partes no conflito se tiver o consentimento prévio do
seu próprio Governo e a autorização dessa Parte no
conflito.

O Governo neutro notificará este consentimento ao
adversário da Parte que aceita esta assistência. A Parte
no conflito que aceita esta assistência fica obrigada a
notificar à Parte adversa essa aceitação antes de a
utilizar.

Em nenhuma circunstância esta assistência deverá
ser considerada como uma ingerência no conflito.

Os membros do pessoal referido no primeiro pará-
grafo deverão estar devidamente munidos dos do-
cumentos de identidade previstos no artigo 40.0 antes
de deixarem o país neutro a que pertencem.

ARTIGO 28.0

O pessoal designado nos artigos 24.0 e 26.0 que cair)
em poder da Parte adversa não será retido, a não ser
que o estado sanitério, as necessidades espirituais e o I
número de prisioneiros de guerra o exijam, '

Os membros do pessoal que forem assim retidos nãoJ
serão considerados como prisioneiros de guerra. Con-
tudo, beneficiarão, pelo menos, de todas as disposições
da Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos
prisioneiros de gUffi'ra, de 12 de Agosto de 1949. Conti-,
nuarão a exercer, em conformidade com as leis e re-
gulamentos militares da Potência detentora, sob a I
autoridade dos serviços competentes e de acordo com
a sua consciência profissional, as suas funções médicas
011 espirituais em proveito dos prisioneiros de guerra I
pertencendo de preferência às forças armadas de quem
eles dependam. Além disso, pam o exercício da sua)
missão médica ou espiritual, usufruem das seguintes Ia-
e:ilidades:

a) Serão autorizados a visitar periodicamente os
prisioneiros de guerra que se encontrem. n~s
destacamentos de trabalho ou nos hospitais
situados fora do campo. A autoridade det.en-
tora porá à sua disposição, para este afeito,
os meios de transporte necessdrioa j •

b) Em cada campo, o médico militar mais u?hgo
no posto mais elevado será responsável Junto
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das autoridades militares do campo por tudo
o que respeita às actividades do pessoal de
saúde retido. Para este efeito, as Partes no

. conflito entender-se-ão desde o início das hos-
tilidades no que respeita à correspondência
das graduações do seu pessoal de saúde, com-
preendendo o das sociedades referidas no ar-
tigo 26.0 Para todas as questões dependentes
da sua missão, este médico, assim como os
capelães, terá acesso directo junto das au-
toridades competentes do campo. Estas de-
verão dar-lhes todas as facilidades necessá-
rias para a correspondência relativa a estes
assuntos;

c) Se bem que seja submetido à disciplina inte-
terior do campo no qual ele se encontra, ao
pessoal retido não poderá ser atribuído qual-
quer trabalho estranho à sua missão médica
ou religiosa.

No decorrer das hostilidades, as Partes no conflito
entender-se-ão no que respeita à substituição eventual
do pessoal retido e fixarão as suas modalidades.

Nenhuma das disposições que precedem di pensa a
Potência detentora das obrigações que lhe incumbem
perante os prisioneiros de guerra nos domínios sani-
tárioe espiritual.

ARTl!GO 29.0

O pessoal designado no artigo 25.0 caído nas mãos
do inimigo será considerado como prisioneiro de
guerra, mas 'será empregado em missões aanitãriae desde
que a necessidade o exija.

ARTIGO 80.0

Os membros do pes cal cuj a detenção não sej a indis-
pensável em virtude <las di posições do artigo 28.0
serão entregues à Parte no conflito de que depend(>I1l,
desde que haja uma via de comunicações para o seu
regre so e que as necessidades militare o permitam .

.Aguardando o eu regresso não serão con iderados
como prisioneiro de guerra~ Coutudo, beneficiarão.
pelo menos, de todas as disposições do. Convenção de
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Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros de
guerra, de 12 de Agosto de 1949. Continuarão a desem-
penhar as suas funções sob a direcção da Parte adversa
e serão de preferência incumbidos ·de prestar os cuida-
dos aos feridos e doentes da Parte no conflito de que
eles dependem. À SUa partida levarão os artigos, objec-
tos pessoais, valores e instrumentos que lhes pertencem.

l<\.R'TIGO 31. o

A escolha do pessoal para regresso como está previsto
no artigo 30.0 efectuar-se-á excluindo qualquer conside-
ração de raça, religião ou opinião política, de preferên-
cia segundo a ordem cronológica da ua captura e do
seu estado de saúde.

Desde o início das hostilidades, as Partes no conflito
poderão fixar por acordos especiais a percentagem do
pessoal a reter em função do número de prisioneiros
assim como da ua repartição pelos campos.

ARTIGO 32.0

As pessoas designadas-no artigo 27." que caiam em
poder da Parte adversa não poderão ser retidas.
Salvo acordo em contrário, serão autorizadas a re-

gressar ao seu país ou, na sua falta, ao território da
Parte no conflito ao serviço da qual se encontravam,
desde que haja uma via de comunicação para o seu
regresso e que as exigências militares o permitam.
Aguardando o 'Seu repatriamento, continuarão aode-

sempenhar as uas funções sob a direcção da Parte
adversa; serão de preferência encarregados .de prestar
os cuidados aos feridos e doentes da Parte no conflito
ao serviço da qual elas se encontravam .

.À. Sua partida levarão os artigos, objectos pessoais e
valores, os instrumentos, as armas e, se for possível,
Osmeios de transporte que lhes pertençam.

As Partes no conflito assegurarão a este pessoal, en-
quanto estiver sob o seu poder, o mesmo tratamento,
o mesmo alojamento, os mesmo abonos e o m.esmo soldo
que ao pes oal correspondente do seu exército, ~ ali-
lb.en~ação será em todo o caso suficiente em quantidade,
qualIdade e variedade para assegurar aos interessados
Um equilíbrio normal de saúde.
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OAP1TULO V

Dos edifícios e ma terlal

ARTIGO 33.0

I O material das formações sanitárias móveis das for-
ças armadas que caiam em poder da Parte adversa con-
tinuará a ser destinado aos feridos e doentes.

Os edifícios, o material e os depósitos dos estabeleci-
" mantos sanitários fixos das forças armadas continuarão
sujeitos às deis da guerra, mas não poderão ser desvia-
dos do seu emprego enquanto forem nece sários aos fe-
ridos e doentes. Contudo, os comandantes dos exércitos
em campanha poderão utilizá-los, em caso de urgente
necessidade militar, sob reserva de terem tomado pre-
viamente as medidas necessárias para o bem-estar dos
doentes e dos feridos que neles são tratados.

I O material e os depósitos referidos no presente artigo
II não deverão ser intencionalmente destruídos.

ARTIGO 34.0

Os bens móveis e imóveis das sociedades de SOCOITOS
que gozem dos privilégios desta Convenção serão con-
siderados propriedade privada.

O direito de requisição reconhecido aos beligerantes
pelas leis e usos da guerra somente poderá exercer-se
em caso de necessidade urgente e desde que a situação
dos feridos e doentes estej a assegurada.

CAP1TULO VI

Dos transportes sanitários

ARTIGO 35.0

Os transportes de feridos e doentes ou de material
sanitário serão respeitados e protegidos do mesmo modo
que as formações sanitárias móveis.

Quando estes transportes ou veículos caiam em poder
da Parte adversa, serão submetidos às leis da guerra,
com a condição de a Parte no conflito que os tenha
capturado se encarregar, em qualquer caso, dos feridos
e doentes que eles transportam.
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o pessoal civil e todos os meios de transporte pro-
venientes da requisição serão submetidos às regras ge-
rais do direito das gentes.

ARTIGO 36.0

As aeronaves sanitárias, isto é, as aeronaves exclu-
sivamente utilizadas na evacuação dos feridos e doentes
assim como no transporte do pessoal e material sa-
nitários, não serão objectivos de ataques, m3J~ serão
respeitadas pelos beligerantes durante os VO{)Sque
efectuarem a altitudes, horas e segundo (JS itinerários
especHicamente convencionados entre todos os belige-
rantes interessados.

Devem trazer ostensivamente o distintivo previsto no
~rtigo 38.0, ao lado das cores nacionais, sobre as faces
lUferi{)r, superior e laterais. Serão dotadas de qualquer
outra sinalização ou meio de reconhecimento fixados
por acordo entre os beligerantes, quer no início, quer
no decorrer das hostilidades.

Salvo acordo em contrário, será interdito sobrevoar
o território inimigo ou ocupado p{)r este.
. As aeronaves sanitárias deverão obedecer a qualquer
~ntimação para aterràr. No caso de aterragem assim
Imposta, a aeronave, com os seus ocupantes, poderá
retomar o voo depois de verificação eventual.

No caso de aterragem involuntária no território InI-
migo ou ocupado por este, os feridos e doentes, assim
COmo ao tripulação da aeronave, serão prisioneiros de
gu~rra. O pessoal sanitário será tratado conforme os
artIgos 24.0 e seguintes.

ARTIGO 37.0

_As aeronaves sanitárias das Partes no conflito pode-
r~o; .sob reserva do segundo parágrafo, sobrevoar o ter-
ntono das Potências neutras e nele aterrar ou amarar
ern .caso de necessidade ou para fazer escala. Deverão
notIficar previamente as Potências neutras da sua pas-
S::gem sobre o território e obedecer a qualquer inti~a-
çao para aterrar ou amarar. Somente estarão ao abrigo
~~s ataques durante o voo a altitudes, horas e segundo
ItInerários especificamente convencionados entre as
Partes no conflito e as Potências neutras interessadas.
_Oontudo, as Potências neutras poderão fixar condi-
çoes ou restrições quanto ao sobrevoo do seu território
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pelas aeronaves sanitárias ou à sua aterragem. Estas
condições ou restrições eventuais serão igualmente apli-
cadas a todas as Partes no conflito.

Os feridos ou doentes desembarcados de uma aero-
nave sanitária em território neutro com 00 consenti-
mento da autoridade local deverão, a não ser que haja
um acordo em contrário entre o Estado neutro e as
Partes no conflito, ser retidos pelo Estado neutro,
quando o direito internscional o exija, por forma que
eles não possam tomar parte de novo nas operações de
guerra. As despesas de instalação e de internamento
serão suportadas pela Potência de que dependem os
feridos e doentes.

OAPITULO VII

Do sinal distintivo

ARTIGO 38.0

Em homenagem à Suíça, o sinal heráldico da cruz
vermelha em fundo branco, formado pela inversão das
cores federais, é mantido como emblema e sinal dis-
tintivo do serviço de saúde dos exércitos.

Contudo, para os países que empregam já como sinal
di tintivo, em vez da cruz vermelha, ocre cente ver-
melho ou o leão e o sol vermelhos em fundo branco,
estes emblemas são igualmente reconhecidos nos termos
da presente Convenção.

ARTIGO 39.0

Sob a fiscalização da autoridade militar competente,
o emblema figurará nas bandeiras, braçais, assim como
em todo o material referente ao serviço de Saúde.

ARTIGO 40.0

O pessoal designado no artigo 24.0 e nos artigos 26.·
e 27.0 usará, fixado no braço esquerdo, um braçal re-
sistente à humidade com o sinal distintivo, fornecido
e selado pela autoridade militar.

Este pessoal, além da placa de identidade prevista
no artigo 16.0, erá igualmente portador de um bilhete
de identidade especial com o sinal distintivo. Este bi-
lhete deverá resi til' lo' humidade e er de tais dimen-
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sões que possa ser guardado no bolso. Será redigido
em língua nacional, mencionará pelo menos o nome
completo, a data do nascimento, o posto e· o número
de matrícula do interessado. Indicará em que quali-
dade tem direito à protecção da presente Convenção.
No bilhete figurará a fotografia do titular e, além disso,
a respectiva assinatura ou as impressões digitais, ou
as duas simultâneamente. Neste bilhete será posto o
selo branco da autoridade militar. O bilhete de iden-
tidade deverá ser do mesmo modelo em cada força ar-
mada e tanto quanto possível do mesmo tipo nas for-
ças armadas das Altas Partes contratantes. As Partes
no conflito poderão orientar-se pelo modelo 'anexo, como
exemplo, à presente Convenção; e devem comunicar
reciprocamente, no início das hostilidades, o modelo
que utilizam. Cada bilhete de identidade será passado,
se for possível, em duplicado, devendo um dos exem-
plares ser conservado pela Potência de origem.

Em caso algum o pessoal acima mencionado poderá
~el' privado das suas insígnias ou do seu bilhete de
identidade ou do direito de usar braçal. Em caso de
perda, terá o direito de obter duplicados do bilhete e
a substituição das insígnias.-

ARTIGO 41.°

O pessoal designado no artigo 25.0 usará, somente
enquanto desempenhar funções sanitárias, um braçal
branco tendo ao meio o sinal distintivo, mas de dimen-
sões reduzidas, fornecido e elado pela autoridade mi-
litar.
Os documentos ele identidade militares de que este

pessoal será portador especificarão a instrução sani-
tária recebida pelo titular, o carácter temporário das
suas funções e o direito que tem ao uso do braçal.

ARTIGO 42.°

Â. ban<lpira usada como distintivo da Convenção ape-
nas poderá ser arvorada nas formações e estabeleci-
mentos sanitários que esta Convenção manda respeitar
e somente com o con entimento da autoridade militar.

Tanto nas formações móveis como nos estabeleci-
IMnto fixos ela poderá ser acompanhada da bandeira
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nacional da Parte no conflito de que depende a forma-
ção ou o estabelecimento.

Contudo, as formações sanitárias que tenham caído
em poder do inimigo apenas usarão a bandeira da Con-
venção.

As Partes no conflito tomarão, tanto quanto as exi-
gências militares o permitam, as medidas necessárias
para tornar nitidamente visíveis às forças inimigas
terrestres, aéreas e marítimas os emblemas distintivos
que assinalam as formações e estabelecimentos sani-
tários, com o fim. de afastar a possibilidade de qual-
quer acção agressIva.

ARTIGO 43.°

As formações sanitárias dos países neutros que, nas
condições previstas pelo artigo 27.°, tiverem sido auto-
rizadas a prestar os seus serviços a um beligerante
deverão arvorar, com a bandeira da Convenção, a ban-
deira nacional desse beligeraute, se este utiliza a fa-
culdade que lhe confere o artigo 42.°

Salvo ordem em contrário da autoridade militar
competente, poderão em qualquer circunstância arvo-
rar a sua bandeira nacional, mesmo que caiam em po-
der da Parte adversa.

ARTIGO 44.°

o emblema da cruz vermelha sobre o fundo branco
e as palavras «cruz vermelha» ou «cruz de Genebra»
não poderão, com excepção dos casos referidos nos pa-
rágrafos seguintes do presente artigo, ser empregados,
quer em tempo de paz, quer cm tempo de guerra, senão
para designar ou proteger as formações e os estabele-
cimentos sanitários, o pessoal e o material protegidos
pela presente Convenção e pelas outras Convenções in-
ternacionais que regulam semelhantes assuntos.
Idênticas disposições serão aplicadas no que respeita

aos emblemas mencionados no artigo 38.°, segundo pa-
rágrafo, para os países que os usam. As ociedades
nacionais da Cruz Vermelha e as outras sociedades
referidas no artigo 26.° somente terão direito ao uso
do sinal distintivo que confere a protecção da Con-
venção no quadro das disposições deste parágrafo.

Além disso, as sociedades nacionais da Cruz Ver-
melha (Crescente Vermelho, Leão e Sol Vermelhos)
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poderão em tempo de paz, conforme a legislação na-
cional, u ar o nome e emblema da Cruz Vermelha nas
outras actividade que estejam de acordo com (JS prin-
cípios formulados pelas Conferências internacionais da
Cruz Vermelha. Quando estas actividades continuam
em tempo de guerra, as condições de utilização do em-
blema deverão ser tais que não possa ser considerado
como tendo em vista conferir a protecção da Conven-
ção j o emblema será relativamente de pequenas di-
mensões e não poderá ser colocado 80bre braçais ou
coberturas.

Os organismos internacionais da Cruz Vermelha e
o seu pessoal devidamente reconhecido serão autoriza-
dos a servir-se em todas as ocasiões do sinal da cruz
vermelha em fundo branco.

A título excepcional, conforme a legislação nacional
e com a autorizaçâo expressa de uma das sociedades
nacionais da Cruz Vermelha (Crescente Vermelho,
Leão e Sol Vermelhos), poderá ser usado o emblema
da Convenção em tempo de paz para assinalar os veí-
culos utilizados como ambulâncias e para marcar a lo-
calização dos postos de socorros exclusivamente reserva-
dos ao socorros gratuitos a prestar a feridos e doentes.

CAPITULO VIII
Execu~ão da Convenção

ARTIGO 45.0

Cada Parte no conflito, por intermédio dos seus
comandantes em chefe, terá de assegurar a execução
detalhada dos artigos precedentes, assim como provi-
denciar nos ca os não previstos, em conformidade com
os princípios gerais da presente Convenção.

ARTIGO 46.0

I iro proibida us medidas de represália contra os
f~ridos, doentes, pessoal, edifícios ou material prote-
gidos pela Convenção.

ARTIGO 47.0

As Altas Partes contratante comprometem-se a di-
vulgar o mais pos ível , em tempo de paz e em tempo
de g:uerra, o texto da presente Convencão nos seus res-
pectIvo paíse, e principalmente a incluir o seu estudo
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nos programas de instrução militar e, sendo possível,
civil, de tal maneira que os seus princípios sej am
conhecidos do conjunto da população, especialmente
das forças armadas combatentes, do pessoal de saúde
e dos capelães.

ARTIGO 48.°

As Altas Partes contratantes comunicarão recipro-
camente, por intermédio do Oonselho Federal Suíço e,
durante as hostilidades, por intermédio das Potências
protectoras, as traduções oficiais da presente Oonven-
ção, assim como as leis e regulamentos que elas pos-
sam ser levadas a adoptar para assegurar a sua apli-
cação.

OAPITULO IX
Da repressão dos abusos c das infracções

ARTIGO 49.0

As Alias Partes contratantes comprometem-se a to-
mar qualquer medida legislativa necessária para fixar
as sanções penais adequadas a aplicar às pessoas que
tenham praticado ou mandado pratica)' qualquer das
infracções graves à presente Oonvenção definidas no
artigo seguinte.

Oada Parte contratante terá a obrigação de pro-
curar as pessoas acusadas de terem praticado ou man-
dado praticar qualquer destas infracções graves, de-
vendo remetê-las aos seus próprios tribunais, qualquer
que seja a sua nacionalidade. Poderá também, se o
preferir, e segundo as condições previstas pela sua
própria legislação, enviá-las para julgamento a uma
outra Parte contratante interessada na causa, desde
que esta Parte contratante possua elementos de acusa-
~ão suficientes contra as referidas pessoas.

Cada Parte contratante tomará as medidas necessá-
rias para fazer cessar os actos contrários às disposi-
ções da presente Convenção, além das infracções graves
definidas no artigo seguinte.
Em quaisquer circunstâncias, os inculpados benefi-

ciarão de garantias de julgamento regular e livre de-
fesa, que não serão inferiores às previstas nos arti-
gos 105.° e seguintes da Convenção de Genebra relativa
ao tratamento dos prisioneiros de guerra, de 12 de
Agosto de 1949.
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ARTIGO 50.0

As infracções graves a que o artigo anterior se re-
fere são as que abrangem qualquer dos actos seguintes,
se forem cometidos contra pessoas ou bens protegidos
pela Oonvenção: o homicídio intencional, a tortura ou
os tratamentos desumanos, compreendendo as experiên-
cias biológicas, o facto de causar intencionalmente
grandes sofrimentos ou de ofender gravemente a inte-
gridade física ou a saúde, a destruição e a apropriação
de bens não justificadas por necessidades militares e
executado em grande e cala, de forma ilícita e arbi-
trária.

ARTIGO 51.0

Nenhuma Parte contratante poderá escusar-se nem
isentar uma outra Parte contratante das responsabili-
dades contraídas por si mesma ou por outra Parte
contratante por motivo das infracções previstas no ar-
tigo precedente.

.ARTIGO 52.0

A pedido de uma Farte no conflito, deverá realizar-
- e um inquérito, em condições a fixar entre as Partes
interessadas, a propósito de qualquer violação alegada
da Convenção.

Se não se conseguir acordo sobre o processo de fazer
o inquérito, as Partes acordarão na escolha de um
árbitro, que decidirá sobre o processo a seguir.

Uma vez verificada a violação, as Partes no conflito
pôr-Ihe-ão termo e reprimi-la-ão o mais ràpidamente
possível.

ARTIGO 53.0

Será sempre interdito o uso, por parte de parti-
culares, sociedades ou firmas comerciais, tanto públicas
como privadas, exceptuando as entidades que a isso
tiyprem direito em virtude da presente Convenção, do
emblema ou da de ignação de «Cruz Vermelha II ou de
«Cruz de Genebra», a im como de qualquer sinal ou
denominação que consí itua uma imitação, qualquer que
sej a o obj ectivo de e uso e a data anterior da sua
adopção.

Em virtude da homenacem prestada à Suíça pela
adopção da cores federais invertidas e da confusão



268 ORDEM DO EXERCITO N.O 3 1.' Série

que pode nascer entre as armas da Suíça e o sinal
distintivo da Convenção, o emprego, por particulares,
sociedades ou casas comerciais, das armas da Confe-
deração Suíça ou de sinais que constituam uma imi-
tação delas, quer corno mar-ca de fábrica ou de comér-
cio ou corno elemento dessas marcas, quer com um
objectivo contrário à lealdade comercial, quer em con-
dições susceptíveis de ferir o sentimento nacional suíço,
será sempre interdito. .

Contudo, as Altas Partes contratantes que não fo-
ram Partes na Convenção de Genebra de 27 de Julho
de 1929 poderão conceder a estes portadores dos em-
blemas, denominações ou marcas visados no primeiro
parágrafo um prazo máximo de três anos, a partir da
entrada em vigor da presente Convenção, para cessa-
rem o seu uso, ficando entendido que durante este
prazo não poderá ser usado em tempo de guerra com
o fim de obter a protecção da Convenção. ,

A interdição estabelecida pelo primeiro parágrafo
deste artigo aplica-se igualmente, sem prejuízo dos
direitos adquiridos pelo uso anterior, aos emblemas
e denominações previstos no segundo parágrafo do
artigo 38.0

ARTIGO 54.0

As Altas Partes contratantes cuja legislação não
sej a suficiente no momento presente tomarão as me-
didas necessárias para impedir e reprimir sempre os
abusos visados no artigo 53.0

Disposições finais

ARTIGO 55.0

A presente Convenção está redigida em francês c
inglês. Os dois textos são igualmente autênticos.

O Conselho Federal Suíço fará estabelecer traduções
oficiais da Convenção em língua ru sa e língua espa-
nhola.

ARTIGO 56.0

A presente Convenção, que levará a data de hoje,
poderá até 12 de Fevereiro de 1950 ser assinada em
nome de todos os países representados na Conferência
que foi aberta em Genebra no dia 21 de Abril de 1949,
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assim como pelos países não representados nesta Oon-
ferência e que são Partes nas Oonvenções de Genebra
de 1864, 1906 ou de 1929, para melhorar a situação
dos feridos e dos doentes nos exércitos em campanha.

ARTIGO 57.0

A presente Convenção será ratificada logo que seja
possível e as ratificações serão depositadas em Berna.
Será lavrada uma acta de depósito de cada instru-

mento de ratificação e uma cópia autêntica dessa acta
será remetida pelo Con elho Federal Suíço a todas as
Potências em nome das quais a Oonvenção tenha ido
assinada ou a adesão notificada.

ARTIGO 58.0

A presente Oonvenção entrará em vigor seis meses
depois de terem sido depositado pelo menos dois instru-
mentos de ratificação.
Posteriormente, entrará em vigor pn.ra cada Alta

Parte contratante seis meses depois do depósito do seu
instrumento de ratificação .

•<\.RTIGO 59.0

A presente Convenção substitui as Oonvenções de 22
de Agosto de 1864, de 6 de Julho de 1906 e de 27 de
Julho de 1929 nas relações entre as Altas Partes con-
tratantes.

.ARTIGO 60.0

A partir da data da sua entrada em vigor, a presente
Convenção estará aberta à adesão de qualquer Potência
em nome da qual esta Convenção não tenha sido a si-
nada.

ARTIGO 81.0

As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho
Federal Suíço e produzirão o seus efeitos sei meses
depois da data em que ali forem recebidas.
O Oonselho Federal Suíço comunicará as adesões a

todas a~ Potências em nome das quais a Oonvenção
tenha Ido assinada ou a adesão notificada.
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ARTIGO 62.°
As situações previstas nos artigos 2.° e 3.° darão efeito

imediato às ratificações depositadas e às adesões noti-
ficadas pelas Partes no conflito antes ou depois do iní-
cio das hostilidades ou da ocupação. O Conselho Fede-
ral Suíço comunicará pela via mais rápida as ratifica-
ções ou adesões recebidas das Partes no conflito.

AR'TIGO 63.°
Oada uma das Altas Partes contratantes terá a facul-

dade de denunciar a presente Oonvenção.
A denúncia será notificada por escrito ao Conselho

Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos Go-
vernos de todas as A,uas Partes contratantes.

A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois
da sua motiflcação ao Oonselho Federal Suíço. Contudo,
a denúncia notificada quando a Potência denunciante
estiver envolvida num conflito não produsirá qualquer
efeito senão depois de a paz ter sido firmada e, em qual-
quer caso, enquanto as operações de. Iibertação e repa-
triamento das 'pessoas protegidas pela presente Conven-
ção não estiverem terminadas.

A denúncia, somente terá validade em relação à Po-
tênciadenunciante. Não terá qualquer efeito sobre as
obrigações que as Partes no conflito serão obrigadas
a respeitar em virtude dos princípios do direito das
gentes, tais como resultam dos usos estabelecidos entre
povos civilizados, das leis de humanidade e das exigên-
cias da consciência pública.

ARTIGO 64.°
O Conselho Federal Suíço fará registar a presente

Convecção no Secretariado das Nações Unidas. O Con-
selho Federal Suíço informará igualmente o Secreta-
riado das N ações Unidas de todas 'as ratificações, ade-
sões e denúncias que possa receber a respeito da
presente Oonvenção.

Em testemunho elo que os abaixo assinados, tendo de-
positado os seus respectivos plenos poderes, assinaram
a presente Convenção.

Feito em Genebra, em 12 de Agosto de 1949, nas lín-
guas francesa e inglesa, devendo o original ser depo-
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eitado nos arquivos da Confederação Suíça. O Conselho
Federal Suíço enviará uma cópia autêntica da Oonven-
ção a cada um dos Estados signatários, assim como aos
Estados que tiverem aderido là Convenção.

São Estados signatários da presente Convenção:
Afeganistão, República Popular da Albânia, Argentina,
Austrália, Áustria, Bélgica, República Socialista Soviética
da Bielorrússia, Bolívia, Brasil, República Popular da
Bulgária, Canadá, Ceilão, Chile, China, Colômbia, Cuba,
Dinamarca, Egipto, Equador, Espanha, Estados Unidos
da América, Etiópia, Finlândia, França, Grécia, Guate-
mala, República Popular da Hungria, India, Irão, Repú-
blica da Irlanda, Israel, Itália, Líbano, Listenstaina,
Luxemburgo, México, Principado de Mónaco, Nicarágua,
Noruega, Nova Zelândia, Paquistão, Paraguai, Países
Baixos, Peru, República das Filipinas, Polónia, Portugal,
República Popular da Roménia, Reino Unido da Grã-
-Bretanha e da Irlanda do Norte, Santa S6, El Salvador,
Suécia, Suíça, Síria, Checoslováquia, Turquia, República
Sociali ta Soviética da Ucrânia, União das Repúblicas
Socialistas Soviéticas, Uruguai, Venezuela, República
Federativa Popular da jugoslávia,

ANEXO

Projecto de acordo relativo às zonas
e localidades sanitárias

ARTIGO 1.0

As zonas sanitárias serão e tritamente reservadas às
pessoas mencionadas no artigo 23.° da Convenção de
Genebra para melhorar a ituação dos feridos e doentes
nas forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de
1~49, as im como ao pe oal encarregado da organiza-
çuo e administração de ta zonas e localidades e dos cui-
dados a dispensar às pessoas que aí se encontrem con-
centradas.

Contudo, as pessoas que tiverem a sua residência per-
lnanente dentro de 'tas zonas terão o direito de nelas
rontinuar a habitar.
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~rnTIGO 2.°
As pessoas que se encontrem, seja a que título for,

numa zona sanitária não deverão entregar-se a qualquer
trabalho, dentro ou fora da zona, directamente relacio-
nado com a.s operações militares ou com a produção de
material de guerra.

,ARTIGO 3.°

A Potência que criar uma zona sanitária tomará todas
as medidas convenientes para proibir o acesso de todas
as pessoas que não tenham o direito de nela entrar ou
permanecer.

ARTIGO 4.°
As zonas sanitárias deverão satisfazer às seguintes

condições:
a) Representarem apenas uma pequena parte do

território fiscalizado pela Potência que as
criou;

b) Serem fracamente povoadas em relação à sua
possibi.lidade de alojamento;

c) Serem afastadas e desprovidas ,de qualquer ob-
jectivo militar ou instalação importante in-
dustrial ou administrativa;

d) Não estarem situadas em regiões que, segundo
toda a probabilidade, possam vir a ter impor-
tância para a condução da guerra.

ARTIGO 5.°

As zonas sanitárias ficarão submetidas às seguintes
servidões:

a) As VIaS de comunicação e os meios de trans-
porte de que dispõem não serão utilizados
para as deslocações do pessoal ou de mate-
rial militar, mesmo em simples trânsito;

b) Em caso algum serão defendidas militarmente.

ARTIGO 6.°

As zonas sanitárias serão assinaladas por cruzes ver-
melhas (crescentes vermelhos, leões e sóis vermelhos)
sobre fundo branco colocadas na periferia e sobre os
edifícios.

De noite poderão ser igualmente assinaladas por uma
iluminação apropriada.
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ARTIGO 7.°

Desde o tempo de paz ou no início das hostilidades,
cada Potência comunicará a todas as Alfas Partes
contratantes uma relação das zonas sanitárias estabe-
lecidas no território por ela fiscalizado. Também as
informará de qualquer nova zona criada no decorrer
das hostilidades.

Logo que a Parte adversa tenha recebido a notifica-
ção acima mencionada, a zona será considerada re-
gularmente con tituída.

Oontudo, se a Parte adversa reconhecer que uma
. das condições impostas pelo presente acordo não foi
eompletamente satisfeita, poderá recusar-se a reconhe-
cer a zona, comunicando urgentemente a sua recusa
à Parte da qual depende a zona, ou subordinar o seu
reconhecimento tl instituição da fiscalização prevista
no artigo 8. °

ARTIGO 8.°

Qualquer Potência que tenha reconhecido uma ou
várias zonas sanitárias llstabelecidas pela Parte adversa
terá o direito de pedir que uma ou várias comissões
especiais verifiquem se as zonas satisfazem às condi-
Ções e obrigaçõe estipuladas no presente acordo. Para
este efeito, os membros das comissões especiais terão
sempre livre acesso às diferentes zonas e poderão mesmo
nelas residir permanentemente. Ser-lhes-ão concedidas
todas as facilidades para que possam exercer a sua
Iuissão de fi calização.

ARTIGO 9.°

No caso de a comissões especiais verificarem factos
que lhes pareçam contrários às determinações do pre-
sente acordo, avisarão imediatamente a Potência da
q~al depende a zona e conceder-lhe-ão um prazo má-
~7.lmode cinco dia para os remediar, notificando de
tal facto a Potência que reconheceu a zona.

Expirado e te prazo, se a Potência da qual depende
a. zona não deu seguimento ao avi o que lhe foi diri-
gído, a Parte adversa poderá declarar que deixa de
estar ligada pelo presente acordo no que diz respeito
a e ta zona.
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ARTIGO 10.0

A Potência que tiver criado uma ou varias zonas
e localidades sanitárias, assim como as Partes adyer as
às quais a sua existência tiver sido notificada, nomea-
rão, ou farão nomear pelas Potências neutras, as pes-
soas que poderão fazer parte das comissões especiais
mencionadas nos artigos 8.0 e 9.0

ARTLGO 11.0

As zonas sanitárias não poderão, em caso algum,
ser atacadas, mas serão sempre protegidas e respeI-
tadas pelas Partes no conflito.

~<\RTIGO12.0

No caso de ocupação de um território, a zonas sa-
nitárias que nele se encontram estabelecidas deverão
continuar a ser respeitadas e utilizadas como tal. Con-
tudo, a Potência ocupante poderá modificar a sua
utilização depois de ter garantido a segurança das
pessoas que nelas tenham sido recolhidas .

.ARTIGO 13.0

O presente acordo upl.icar-se-á igualmente às locali-
dades que as Potências destinarem ao mesmo fim que
as zonas sanitárias.
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ANEXO II

+ (Espaço reservado à íudícaçâo do pai,
o autoridado militar que passam o

presento bilhote)

BILIlETE DE IDENTIDADE
Para os membros do pessoal dos serviços de saúde

e religioso adidos aos exércitos

Apelido ...

Nome e preoomes ...

Data do nascimento . ~.

Graduação ...

Número de matrícula ...

O titular do presente bilhete está protegido pela Con-
venção de Genebra para melhorar a situação dos feridos
e doentes Das forças armadas em campanha, de 12 de
Agosto de 194.9, na qualidade de ...

Data da emissão do bilhete Número do bilhete

'-

275

(Frente)
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Assinatura ou impressões
digitais ou ambas

(Verso]

CabelosOlhosAltura

Outros elementos eventuais de identificação:
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Convençao ~e Genebra para melhorar a situaçao ~os feri~os, ~oentes
e náufragos ~as forças arma~as no mar, ~e 12 ~e Agosto ~e 1949
Os abaixo assinados, plenipotenciários dos governos

representados na conferência diplomática que se reuniu
em Genebra, de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949,
com o fim de rever a X Convenção da Raia, de 18 de
Outubro de 1907, para a adaptação à guerra marítima
dos princípios da Convenção de Genebra de 1906, acor-
daram no que se segue:

CAP1TULO I

Disposições gerais

ARTIGO 1.0

As Altas Partes contratantes comprometem-se a res-
peitar e a fazer respeitar a presente Convenção, em
todas as circunstâncias.

A.RTIGO 2.°

Além da dispo ições que devem entrar em vigor já
ern tempo de paz, a presente Convençâo aplicar-se-á em
caso de guerra declarada ou de qualquer outro conflito
armado que possa surgir entre dua ou mais das Altas
Partes contratantes, mesmo que o estado de guerra não
seja reconhecido por uma delas.
A Convenção aplicar-se-á igualmente em .todos os

casos de ocupação total ou parcial do território de uma
Alta Parte contratante, mesmo que esta ocupação não
encontre qualquer resi tência militar.
Se uma das Potência em conflito não for parte na

presente Convenção, as Potências que nela são partes
~anter-se-ão, no entanto, ligadas pela referida Conven-
çao, nas suas relações recíprocas. Além disso, elas fica-
rão ligadas por esta Convenção à referida Potência, se
esta aceitar e aplicar as suas dispo içõe

ARTIGO 3.°

Em caso de conflito armado que não apresente um
carácter internacional e que ocorra no território de uma
rlas Altas Parte contratantes, cada uma (lns Partes no
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conflito será obrigada a 'aplicar, pelo menos, as segum-
tes d iaposiçôes:

1) As pessoas gu·e não tomem parte directamente nas
hostilidades, incluindo os membros das forças armadas
que tenham deposto as armas e as pessoas que tenham
sido postas fora de combate por doença, ferimento" de-
tenção, ou por qualquer outra causa, serão, em todas
as circunstânciasvtratcdae com humanidade, sem ne-
nhuma distinção de carácter deafavorável baseada na
raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou for-
tuna, ou qualquer outro critério análogo.
Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em

qualquer ocasião e lugar relativamente às pessoas acima
mencionadas:

a) As ofensas contra a vida e integridade física,
em especial o homicídio sob todas as formas,
as mutilações, os tratamentos cruéis, tortu-
ras e sup lícios ;

b) A tomada de reféns;
c) As ofensas contra a cliginidade das pessoas, em

espe-cial os tratamentos humilhantes e degra-
dantes;

d) As condenações proferidas e as execuções efpc-
tuadas sem prévio julgamento" realizado por
um tribunal r.egularmente constituído, que
ofereça todas as garantias judiciais reconhe-
cidas como indispensáveis pelos povos civili-
zados.

2) Os feridos, os doentes e os náufragos serão reco-
lhidos e tratados.

Um organismo humanitário imparcial, tal como n
Comissão Internacional da Cruz Vermelha, poderá ofe-
recer os seus serviços às Partes no conflito.
As Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr

em vigor, por meio de acordos especiais, todas ou parte
das restantes disposições da presente Oonvenção.
A aplicação das disposições precedentes não afectará

o estatuto jurídico das Partes no conflito.

ARTIGO 4.0

Em caso de operações de guerra entre as forças de
terra e de mar das Partes no conflito, as disposições
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da presente Convenção não serão aplicáveis senão às
forças embarcadas.
As forças desembarcadas ficarão imediatamente su-

jeitas às disposições da Convenção de Genebra para I

melhorar a situação dos feridos e doentes nas forças
armadas em campanha, de 12 de Agosto de 1949. )

ARTIGO 5.°

As Potências neutrais aplicarão por analogia as dis-
posições da presente Convenção aos feridos, doentes o
náufragos, aos membros do pessoal do serviço de saúde
e religioso, pertencentes às forças armadas das Partes
no conflito, os quais serão recebidos ou internados no
seu território, e bem assim aos mortos que forem re-
colhidos.

_-\.RTIGO 6.°

Além dos acordo expre samente previstos pelos ar-
tigos 10.°, 18.°, 31.°, 38.°, 39.°, 40.°, 43.° e 53.°, as
Altas Partes contratantes poderão concluir outros
acordos e peciuis acerca de qualquer questão que lhes
pareça oportuno regular particularmente. Nenhum
acordo especial poderá acarretar prejuízo à situação
do ferido, doente 'e náufragos, assim como à dos
membros do pe soal do serviço de saúde e religioso,
tal como a me ma e encontra regulada pela presente
Oonvenção, nem re tringir os direitos que esta lhes
confere.

Os feridos, doentes e náufragos, assim como os mem-
bros do pe soal do serviço de saúde e religioso, con-
tinuarão a beneficiar de tes acordos durante todo o
tempo em que a Convenção lhes for aplicável, salvo
estipulações contrárias expressamente contidas nos su-
pracitados acordo. ou em acordos ulteriores, ou ainda
salvo medidas mais fnvorávei tomada a seu respeito
por uma ou outra da' Parte no conflito .

•-\.RTIGO 7.°

Os feridos, doente e náufragos, a sim como os mem-
bros do pessoal do serviço de saúde c religioso, não
poderão. em caso algum, renunciar parcial ou total-
lneute aos direitos que lhes 1'ão a . egurados pela pre-
en._teConvenção e pelo acordo e peciais referidos no

artIgo precedente. caso e. tes existam.
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ARTIGO 8.0

A presente Convenção será aplicada com o concurso
e sob a fiscalização das Potências protectoras encarre-
gadas de salvaguardar os interesses das Partes no
conflito. Para este efeito, as Potências protectoras po-
derão designar, fora do seu pessoal diplomático ou
consular, delegados entre os seus próprios súbditos ou
entre 'Ossúbditos de outras Potências neutras. Estes de-
legados deverão ser submetidos u aprovação da Po-
tência junto da qual irão exercer a sua missão.
As Partes no conflito facilitarão o mais possível a

missão dos representantes ou delegados das Potências
protectoras.

Os representantes ou delegados das Potências pro-
tectoras não deverão, em caso algum, ultrapassar os
limites da sua missão, tal como a estipula a presente
Convenção; deverão principalmente ter em considera-
ção as necessidades imperiosas de segurança do Es-
tado junto do qual exercem as suas funções. Somente
exigências militares imperiosas podem autorizar, a tí-
tulo excepcional e temporário, qualquer restrição à
sua actividade.

ARTIGO 9.0

As disposições da presente Convenção não con tituem
obstáculo às actividades humanitárias que a Comis-
são Internacional da Cruz Yermelha, e bem assim
qualquer outro organismo humanitário imparcial, possa
empreender para a protecção dos feridos, doentes e
náufragos, assim como dos membros do pessoal do
serviço de saúde e religioso, c para os socorros a pres-
tar-lhes, mediante a concordância das Partes no con-
flito interessadas.

ARTIGO 10.0

As Altas Partes contratantes podem, em qualquer
ocasião, entender-se para confiarem a um organismo
que ofereça todas as garantias de imparcialidade e de
eficácia as missões atribuídas pela presente Conven-
ção às Potências protectoras.
Se existirem feridos, doentes e náufragos, ou mem-

bros do pessoal do serviço de saúde e religioso , que não
beneficiem ou que deixem de beneficiar, por qualquer
razão, da actividad« de uma Potência protectora ou de
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um organismo designado em conformidade com o pa-
rágrafo anterior, a Potência detentora deverá solicitar,
quer a um Estado neutro, quer a um tal organismo,
que assuma as funções atribuídas pela presente Con-
venção às Potências protectoras designadas pelas Partes
no conflito.

Se, desta maneira, não for possível assegurar a de-
vida protecção, a Potência detentora deverá pedir a
Um organismo humanitário, tal como a Comissão Inter-
nacional da Cruz Vermelha, que assuma as funções
humanitárias conferidas pela presente Convenção às
Potências protectoras, ou deverá aceitar, sob reserva
do disposto no presente artigo, as ofertas de serviços
que dimanem de um tal organismo.

Qualquer Potência neutra ou qualquer organismo
convidado pela Potência interessada ou que se ofereça
para os fins acima mencionados deverá, na sua acti-
vidade, ter a consciência da sua responsabilidade pe-
rante a Parte no conflito da qual dependem as pessoas
protegidas pela presente Convenção, e deverá oferecer
suficientes garantias de capacidade para assumir as
funções em questão e- para as desempenhar com im-
parcialidade.

Não poderão er alteradas as disposições anteriores
por acordo particular entre Potências, das quais uma
se encontra, ainda que ó temporàriamente, perante a
outra Potência ou os seus aliados, limitada na sua
liberdade de negociar, em consequência de aconteci-
:mentos militares, e pecialmente no caso de ocupação
da totalidade ou de uma fracção importante do res-
pectiyo território.

Sempre que, na presente Convenção, se alude à Po-
tência protectora, es a alusão designa igualmente os
organismos que a substituem, dentro do espírito do
pregente artigo.

ARTIGO 11.°
. Em iodos os casos em que o julguem vantajoso, no
Interesse das pessoas protegidas, e pecialmente em caso
de d sacordo entre as Partes no conflito, quanto à apli-
cação ou à interpretação da. disposições da presente
Convenção, as Potências protectoras prestarão os seus
bons ofício. no sentido de se solucionar o desacordo.
Para este efeito, cada uma das Potências protectoras

pouerá, a convite de uma Parte ou espontâneamente,
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propor às Partes no conflito uma reunião dos seus
representantes e, em especial, das autoridades encar-
regadas da situação dos feridos" doentes ,e náufragos,
assim como dos membros do pessoal do serviço de saúde
e religioso, a realizar eventualmente em território
neutro convenientemente escolhido. Ás Partes no con-
flito ,serão obrigadas a dar seguimento às propostas que
lhes forem feitas nesse sentido. Ás Potências protectoras
poderão, se for necessário, submeter à aprovação das
Partes no conflito o nome de uma personalidade per-
tencente a uma Potência neutra, ou de uma persona-
lidade delegada pela Comi são Internacional da Cruz
Vermelha, a qual será convocada para participar nessa
reunião.

CÁPíTULO II

Dos feridos, dos doentes e dos náufragos

A.RTIGO 12.D

Os membros das forças armadas e as outras pessoas
mencionadas no artigo seguinte que se encontrarem no
mar e que forem feridos, doentes ou náufragos deverão
ser respeitados e protegidos em todas as circunstâncias,
entendendo-se que o termo «naufrágio» será aplicável a
qualquer naufrágio, quaisquer que sejam as circuns-
tâncias em que o mesmo se tenha dado, incluindo a
amaragem forçada ou a queda DO mar.
Os mesmos serão tratados e cuidados com humani-

dade pela Parte no conflito que os tiver em seu poder,
em nenhuma distinção de carácter desfavorável ba-
seada no sexo, raça, nacionalidade, religião, opiniões
políticas ou qualquer outro critério análogo. :e e trita-
mente interdito qualquer atentado contra as suas vidas
e as suas pessoas c, em especial, assassiná-los ou exter-
miná-los, submetê-los a torturas, utilizá-los na reali-
zação de experiências biológicas, deixá-los premedita-
damente sem assistência médica ou sem tratamento ou
expô-los a riscos de contágio ou de infecção criados
para tal efeito.
Somente razões de urgência módica autorizarão prio-

ridade na ordem dos tratamentos a administrar.
Ás mulheres serão tratadas com as deferências e~pe-

ciais devidas ao seu sexo.
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ARTIGO 13.0

A presente Oonvenção aplicar-se-á aos náufragos, fe-
ridos e doentes no mar, pertencentes às categorias se-
guintes:

1) Os membros das forças armadas de uma Parte
no conflito, bem como os membros das milícias e dos
corpos de voluntários que façam parte dessas forças ar-
madas;
2) Os membros das outras milícias e dos outros cor-

pos de voluntários, incluindo os dos movimentos de
resistência organizados, que pertençam a uma Parte
no conflito e actuem fora ou dentro do seu próprio ter-
ritório, mesmo que este território esteja ocupado, con-
tanto que essas milícias ou corpos de voluntários, in-
cluindo esses movimentos de resistências organizados,
satisfaçam às seguintes condições:

a) Serem comandados por uma pessoa responsável
pelos seus subordinados;

6) Possuírem um sinal distintivo fixo e susceptível
de ser reconhecido a distância;

c) Transportarem .as armas à vista;
d) Observarem, nas suas operações, as leis e usos

da guerra;

3) Os membros das forças armadas regulares que
se mantenham fiéis a um governo ou a uma autoridade
não reconhecida pela Potência detentora;
4) .As pessoas que acompanham as forças armadas

sem delas fazerem directamente parte, tais como os
m.embros civis de tripulações de aviões militares, cor-
respondentes de guerra, fornecedores, membros de uni-
dades de trabalho ou de serviços encarregados do bem-
-estar dos militares, com a condição de, para tal,
estarem autorizados pelas forças armadas que acom-
panham;

5) O membros das tripulações, incluindo os coman-
dantes, pilotos e praticantes, da marinha mercante e
as tripulações da aviação civil das Partes no conflito
que não beneficiem de um tratamento mais favorável
e~ virtude de outras disposições de direito interna-
clonaI;
6) A população de um território não ocupado que,

qtlando da aproximação do inimigo, pegue espontâ-
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neamente em armas para combater as tropas invasoras
sem ter tido tempo de se organizar em forças armadas
regulares, desde que traga as armas à vista e respeite
as leis e costumes da guerra.

ARTIGO 14.0

Qualquer navio de guerra de uma Parte beligerante
poderá reclamar a entrega dos feridos, doentes ou náu-
fragos que se encontrem a bordo de navios-hospitais
militares, de navios-hospitais de sociedades de socorro
ou de particulares, assim como de navios mercantes,
embarcações de recreio e outras embarcações, qual-
quer que seja a sua nacionalidade, desde que o estado
de saúde dos feridos e doentes permita a sua transfe-
rência e que o navio de guerra disponha de instala-
ções que permitam assegurar-lhes um tratamento con-
veniente,

ARTIGO 15.°

Se forem recolhidos feridos, doentes ou náufragos
a bordo de um navio de guerra neutro ou por uma
aeronave militar neutra, deverão ser tomadas provi-
dências, quando o direito internacional o exij a, para
impedir que possam novamente tomar parte em opera-
ções de guerra.

~<\RTIGO 16.°

'rendo em consideração as disposições do artigo 12.°,
os feridos, os doeutes e os náufragos de um beligerante
que caiam em poder do adversário serão prisioneiros
de guerra e as regras do direito das gentes respeitantes
aos prisioneiros de guerra ser-Ihes-ão aplicáveis. Com-
petirá ao captor decidir, consoante as circunstâncias,
se convém conservá-los, dirigi-los para um porto do
país do captor, para um porto neutro, ou mesmo para
um porto do adversário. Neste último caso, os pri-
sioneiros de guerra assim restituídos ao seu paí não
poderão servir enquanto durar a guerra.

_<\RTIGO 17.°

Os feridos, os doentes ou os náufragos que forem
desembarcados num porto neutro, com o consentimento
da autoridade local, deverão, a menos que exista uma
combinação contrária entre a Potência neutra e as
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Potências beligerantes, ser guardados pela Potência
neutra, quando o direito internacional assim o exij a,
de tal maneira que não possam novamente tomar parte
em operações de guerra.

As despesas de hospitalização e de internamento se-
rão suportadas pela Potência da qual dependem os
feridos, os doente ou os náufragos.

ARTIGO 18.0

Após cada combate, as Partes no conflito tomarão,
sem demora, todas as medidas possíveis para procurar
e recolher os náufragos, os feridos e os doentes, pro-
tegê-los contra a pilhagem e os maus tratos e assegu-
rar-lhes os cuidados necessários, assim como para pro-
curar os mortos e impedir que eles sej am despoj ados.

Sempre que as circunstâncias o permitam, as Partes
no conflito concluirão acordos locais para a evacuação
por mar dos feridos e doentes de uma zona sitiada ou
cercada e para a pas agem de pessoal do serviço de
saúde e religioso e de material sanitário destinado
a esta zona.

ARTIGO 19.0

As Partes no conflito deverão registar, com a maior
?revidade possível, todos os elementos que sirvam para
Identificar os náufragos, feridos, doentes e mortos da
Parte adversa que tenham caído em seu poder.
. Estas informações deverão, tanto quanto possível,
incluir o seguinte:

a) Indicação da Potência de que dependem;
b ) Unidade a que pertence e número de matrícula;
c) Apelido;
d ) Nomes próprios;
e) Data do nascimento;
1) Qualquer outra informação que figure no bilhete

ou na placa. de identidade j

9) Data e local da captura ou da morte j

h) Informaçõe relativa aos ferimentos, doença
ou cau a do óbito.

Oom a maio!' brevidade po sível as indicações acimaln . ,.
d e~cIonadas deverão er comunicadas ao departamento
/ ll_:formaçõe a que se refere o artigo 122.0 da 9~n-
ençao de Genebra relativa ao tratamento dos prlSlO-
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neiros de guerra, de 12 de Agosto de 1949, que as trans-
mitirá à Potência de que esses prisioneiros dependem,
por intermédio da Potência protectora e da agência
central dos prisioneiros de guerra.

As Partes no conflito deverão elaborar e remeter
mutuamente, pela via indicada no parágrafo anterior,
as certidões de óbito ou as listas dos mortos, devida-
mente autenticadas. Recolherão e transmitirão entre si
igualmente, por intermédio do mesmo departamento,
metade da dupla placa de identidade ou a própria placa,
caso se trate de uma placa simples, os testamentos ou
outros documentos que tenham importância para a
família dos mortos, as quantias em dinheiro e, em geral,
todos os objectos que possuam um valor intrínseoo ou
afectivo, encontrados nos mortos. Estes objectos, assim
como os objectos não identificados, serão enviados em
pacotes selados, acompanhados de uma declaração
dando todos os detalhes necessários para a identificação
do falecido possuidor, assim como de um inventário
completo do conteúdo do pacote.

ARTIGO 20.0

As Partes no conflito providenciarão para que ° lan-
çamento ao mar dos mortos, efectuado, tanto quanto as
circunstâncias o permitam, individualmente, seja pre-
cedido de um exame cuidadoso, e se possível médico, do
corpo, a fim de constatar a morte, estabelecer a iden-
tidade e permibir relatá-la. Se estiver em uso a placa de
identidade dupla, metade dessa placa ficará com o
cadáver.

Se forem desembarcados mortos, as disposições da
Convenção de Genebra para melhorar a situação dos
feridos e dos doentes nas forças armadas em campanha,
de 12 de Agosto de 1949, ser-Ihes-ão aplicáveis.

ARTIGO 21.0

As Partes no conflito poderão apelar para a caridade
dos comandantes de navios mercantes neutros, embar-
cações de recreio ou outras embarcações igualmente
neutras, para receberem a bordo e tratarem feridos,
doentes ou náufragos, e bem assim para recolherem
mortos.

Os navios de todo os tipos que tiverem re pondido
a este apelo, assim como aqueles que espontâneamente
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tiverem recolhido feridos, doentes ou náufragos, goza-
rão de uma protecção especial e de facilidades para a
execução da sua mis ão de assistência.

Em caso algum poderá ser efectuada a sua captura
como consequência de um tal transporte; mas, salvo
compromissos em contrário, ficam sujeitos à captura
pelas violações de neutralidade que possam ter cometido.

CAPITULO III

Dos navios-hospitais

ARTIGO 22.0

Os navios-hospitais militares, i to é, os navios cons-
truídos ou adaptados pelas Potências especial e unica-
mente no intuito de prestarem assistência aos feridos,
doentes e náufragos, de os tratarem e de os transpor-
tarem, não poderão, em circunstância alguma, ser ata-
cados nem apresados, mas serão sempre respeitados e
protegidos, contanto que os respectivos nomes e carac-
terísticas tenham ido • comunicados às partes no con-
flito dez dias antes da sua utilização.

Âs características que devem figurar na notificação
compreenderão a tonelagem bruta registada, o compri-
mento da popa à proa e o número de mastros e d,e cha-
minés.

.ARTIGO 23.0

Os estabelecimentos ituados na costa e que têm
direito à protecção da Convenção de Genebra para me-
lhorar a ituação do feridos e doentes nas forças arma-
das em campanha, de 12 de Agosto de 1949, não deverão
Ser atacados nem bombardeados do mar.

ARTIGO 24.0

Os navio, -hospitai: utilizados por sociedades nacio-
~ais da Cruz Vermelha, por sociedades de socorro ofi-
CIalmente reconhecida ou por particulares gozarão da
lUe.ma protecção que o navios-hospitais militares e
serão isentos de captura e a parte no conflito da qual
dependem lhes tiver conferido uma comissão de serviço
o_ficiale uma vez que as di posições do artigo 22. o rela-
tl\-a à notificação tenham sido observada.
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Estes navios deverão ser portadores de um documento
da autoridade competente, declarando que estiveram
sujeitos à sua fiscalização durante o respectivo arma-
mento e à sua partida.

ARTIGO 25.0

Os navios-hospitais utilizados por sociedades nacio-
nais da Cruz Vermelha, por sociedades de socorro ofi-
cialmente reconhecidas ou por particulares de países
neutros gozarão da mesma protecção que o navios-
-hospitais militares e serão isento de captura desde que
se tenham colocado 180ba direcção de uma das Partes
no conflito, com o <consentimento prévio do seu próprio
governo e com a autorização desta parte e uma vez que
as disposições do artigo 22.0 relativas à notificação
tenham sido observadas.

,ARTIGO 26.0

A protecção prevista nos artigos 22.0 24.° e 25.0
aplicnr-se-ã aos navios-hospitais de qualquer tonelagem
e, às suas embarcações salva-vidas, qualquer que eja
o local onde operem. Contudo, para assegurar o màximo
conforto e ,segurança, as Partes no conflito esforçur-
-se-ão por utilizar, para o transporte dos feridos, doen-
tes e náufragos, a grandes distâncias e no mar alto,
somente navios-hospitais <commais de 2000 toneladas
brutas.

ARTIGO 27.°

Em condições idênticas às previstas nos artigos 22.°
e 24.°, as embarcações utilizadas pelo Estado ou por
sociedades de socorro oficialmente reconhecidas para
as operações de alvamento costeira serão igualmente
respeitadas e protegidas, na medida em que o permi-
tirem as necesidades das operações.

O mesmo princípio será aplicável, na medida do pos-
sível, às in talações costeiras fixas utilizadas exclusi-
vamente por essas embarcações nas uas mis ões huma-
nitárias.

ARTIGO 28.0

No ca o de se travar combate a bordo de navios de
guerra, as enfermarias serão, tanto quanto po ível,
respeitadas 'e poupadas. Estas enfermarias e o repec-
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tivo material ficarão sujeitas às leis da guerra, mas
não poderão ser desviadas da sua utilização enquanto
forem necessárias aos feridos e doentes. Todavia, o
comandante que as tenha sob o seu poder terá a facul-
dade de dispor delas, em caso de necessidades militares
urgentes, depois de assegurar os adequados cuidados
aos feridos e doentes que nelas estiverem em trata-
mento.

ARTIGO 29.°

Qualquer navio-hospital que se encontre num porto
que caia nas mão do inimigo será autorizado a sair
desse porto.

ARTIGO 30.°

Os navios e embarcações mencionados nos artigos 22.°,
24.°, 25.° e 27.° prestarão socorro e assistência aos fe-
rido, aos doentes e aos náufragos, sem distinção de
nacionalidade.
Ás Altas Partes contratantes comprometem-se a não

utilizar e ses navios e embarcações para nenhum objec-
ti vo militar.

E es navios e embarcações não deverão dificultar,
de forma alguma, os movimentos dos combatentes.

Durante e após o combate, os referidos navios e em-
barcações azirão por sua conta e risco.

ARTIGO 31.°

Ás Parte no conflito terão o direit-o de fiscalização e
de visita sobre os navios e embarcações referidos nos
artigo" 22.°, 24.°, 25.° e 27.° Poderão recusar o' con-
curso de ses navios e embarcações, compeli-los a afas-
tarem- e, impor-lhes um rumo determinado, regular a
utilização da sua T. S. F. oede todos Os outros meios de
comunicação e até retê-los durante o período máximo
de ete dias, a partir do momento da visita de inspec-
ção, se a gravidade das circun. tâncias assim o exigir .
. Ás Parte no conflito poderão pôr a bordo, temporà-

namente, um delegado, cuja mis ão exclusiva consistirá
cm assegurar a execução das ordene. dadas em virtude
da di po ições do parágrafo anterior.

Tanto quanto po ível, as Parte no conflit-o regis-
~arão no diário de navegação do navios-hospitais, num
Idioma que o comandante do navio-hospital com-
preenda, as ordens que lhe derem.
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As Partes no conflito poderão, quer unilateralmente,
quer por acordo especial, colocar a bordo dos seus na-
vios-hospitais observadores neutros, que verificarão a
observância estrita das disposições da presente Conven-
çãü.

ARTIGO 32.°

Os navios e embarcações designados nos artigos 22.°,
24.°, 25.° e 27.° não são equiparados a navios de guerra
para efeitos da sua permanência num porto neutro.

ARTIGO 33.°

Aos navios mercantes que tiverem sido transformados
em navios-hospitais não poderá ser dada qualquer outra
utilização enquanto durarem as hostilidades.

ARTIGO 34.°

A protecção devida aos navios-hospitais e às enfer-
marias de navios não poderá cessar senão no caso de
terem sido utilizados, fora dos seus deveres humanitá-
rios, para praticar actos nocivos ao inimigo. No entanto,
a protecção só cessará depois de ter 'sido feita uma
intimação, em todos os casos oportunos, fixando um
prazo razoável e de se verificar que a intimação não
foi atendida.

Em especial, os navios-hospitais não poderão possuir
nem utilizar código secreto para as suas emissões por
T. S. F. ou qualquer 'outro sistema de comunicação.

ARTIGO 35.°

Não serão considerados como sendo de natureza a
privar os navios-hospitais ou as enfermarias dos navios
da protecção que lhes é devida:

1) O facto de o pessoal desses navios ou enfermarias
estar armado ou empregar as suas armas para a manu-
tenção da ordem, para a sua própria defesa ou para a
dos seus feridos e doentes;

2) O facto de existirem a bordo aparelhos destinados
exclu ivamente a assegurar a navegação ou as comu-
nicações;

3) O facto de a bordo dos navio -hospitais ou nas
enfermarias de navios se encontrarem armas portáteis
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e munições retiradas aos feridos, aos doentes e aos náu-
fragos e que tenham ido ainda entregues ao serviço
competente;

4) O facto de a actividade humani tária dos navios-
-hospitais e enfermarias de navios ou do seu pessoal
se ter tornado extensiva a <Civis feridos, doentes ou
náufragos;
.5) O facto de navio -hospitais transportarem mate-

rja] e pes oal, exclusivamente destinado ao serviço ·de
saúde, além daquele de que habitualmente necessitam.

CAPíTULO IV

Do pessoal

.<\.RTIGO 36.°

O pessoal religioso, médico e hospitalar dos navios-
-~ospitais e a sua guarnição serão respeitados e prote-
gidos , não poderão ..,er capturados durante o tempo em
que prestarem serviço nesses navios, existam ou não
feridos e doentes a bordo.

ARTIGO 37.°

O pessoal religio o, médico e hospitalar, afecto ao
seryiço módico ou e, piritual das pessoas designadas nos
arhgos 12.° e 13.°, que caia nas mãos do inimigo, será
respeitado e protegido; poderá continuar a exercer as
suas funções enquanto tal procedimento for exigido
pelos cuidados a ministrar aos feridos e doentes. Em
seguida deverá er mandado embora, tão depressa o
?omandante--chefe sob cuja autoridade se encontra o
Julgue possível. Poderá levar consigo, ao deixar o navio,
os obj ectos que são sua propriedade pessoal.

Contudo, e se verificar que é necessário reter uma
pa:t~ de se pe oal, em consequência das necessidades
medIcas QU espirituais dos prisioneiros de guerra, to-
mar-. e-ão todas as medidas no sentido de proceder ao
eu de embarque o mais ràpidamente po sivel.
.Ao desembarcar, o pe soal retido ficará sujeito às

dlSl?osl\õe~ da Convenção de Genebra para melhorar
a ,'ltuação do ferido", e do doentes nas forças arma-
da em campanha, de 12 ele AO'o to de 1949.
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CAPITULO V
Dos transportes sanitários

ARTIGO 38.°
Os navios fretados para este fim serão autorizados

a transportar material exclusivamente destinado ao tra-
tamento dos feridos e dos doentes das forcas armadas
ou à prevenção das doenças, desde que as condições
em que a sua viagem se efectua sejam notificadas à
Potência adversa e mereçam a aprovação desta. A Po-
tência adversa continuará a ter sobre eles o direito de
visita, mas não de os capturar nem de se apoderar do
material transportado.

Por acordo entro 'as Partes no conflito, poderão ser
embarcados nesses navios observadores neutros, para
fiscalizarem o material transportado. Para este efeito,
esse material deverá ser fàcilmente acessível.

ARTIGO 39.°
As aeronaves sanitárias, isto é, as aeronaves exclu-

sivamente utilizadas para a evacuação dos feridos,
doentes e náufragos, assim como para o transporte do
pessoal e do material sanitários, não serão objecto de
ataques, mas sim re peitadas pelas Parte no conflito
durante os voos que 'efectuarem a altitudes, a horas
e por itinerários especificamente combinados entre todas
as Partes no conflito interessadas.

As referidas aeronaves apresentarão ostensivamente
o sinal distintivo previsto no artigo 41.°, ao lado das
cores nacionais, nas faces inferior, superior e laterais.
Serão dotadas de qualquer outra sinalização ou meio de
reconhecimento, fixado por acordo entre as, Partes no
conflito, quer no início, quer no decurso das hostilida-
des.

Salvo acordo em contrário, será proibido sobrevoar
o território inimigo ou por este ocupado.

As aeronaves sanitárias deverão obedecer a qualquer
intimação para aterrar OU amarar. Em ca o de aterra-
gem ou de amaragem que assim lhes sejam impostas,
a aeronave, com os seus ocupantes, poderá continuar
o seu voo após eventual in pecção.

Em caso de aterragem ou de amaragem fortuitas em
território inimigo ou ocupado pelo inimigo, o feridos,
doentes e náufragos, assim como a tripulação da ae-
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r~nave, serão prisioneiro" de guerra. O pe soal do ser-
VlÇO de saúde será tratado em conformidade com os ar-
tigos 36.° e 37.°

ARTIGO 40.°
As aeronaves sanitárias das Partes no conflito pode-

rão, sob reserva do § 2.°, sobrevoar o território das
potências neutra e nele aterrar ou amarar em caso
de neces idade ou para efeito de escala.
Deverão notificar previamente as potências neutras

da sua pa agem obre o respectivo território e obedecer
a toda as intimaçõe para aterrar ou amarar. Somente
estarão ao abrigo de ataques durante o seu voo a alti-
tudes, a hora e por itinerários e pecíficamente combi-
nados entre as Partes no conflito e as Potências neutras
intere adas.
Todavia, as Potência neutras poderão fixar condi-

ções ou re trições quanto ao voo sobre o seu território
pelas aeronaves sanitárias ou à sua aterragem.

Estas condiçõe ou restrições eventuais serão aplica-
da de uma forma análoga a todas as Partes no conflito.

Os feridos, doentes ou náufragos desembarcados de
uma aeronave anitária, em território neutro, com o
consentimento da autoridade local, deverão, a menos que
exista um acordo em contrário entre o Estado neutro
e a Partes no conflito, ser internado pelo Estado neu-
tro, quando o direito internacional o exija, de modo
que não possam de novo tomar parte em operações de
guerra. As despesas de instalação e de internamento
ser~o suportadas pela Potência da qual dependem os
fendas, doentes e náufragos.

CA.PITULO VI
Do sinal distintivo

ARTIGO 4.1.0

Sob a fi calização da autoridade militar competente,
o emblema da cruz vermelha sobre fundo branco
fig-urará na' bandeira., no braçais, a im como em
todo o material relacionado com o orviço de saúde .
. C?ntudo, para o paíse que empregam já como sinal

di tmtivo, em vez da cruz vermelha, o crescente ver-
melho ou o leão e ° .01 vermelho em fundo branco,
e te' emblemas. ão icualmente reconhecidos no termos
da presente Conven~lo.
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ARTIGO 42.0

O pessoal designado nos artigos 36.0 e 37.° usará, fixo
no braço esquerdo, um braçal resistente à humidade
c munido do sinal distintivo, fornecido e selado pela
autoridade militar.

Este pessoal, além da placa de identidade prevista
no artigo 19.°, será igualmente portador de um bilhete
de identidade especial contendo o sinal distintivo. Este
bilhete deverá resistir à humidade e possuir dimensões
tais que seja possível trazê-lo no bolso. Será redigido
na língua nacional e mencionará, pelo menos, o nome
completo, a data do nascimento, a categoria e o número
de matrícula do interessado. Indicará em que qualidade
este tem direito à protecção da presente Oonvenção.
No bilhete figurará a fotografia do titular e, além
disso, a respectiva assinatura, ou as suas impressões
digitais, ou as duas simultâneamente, Levará o selo
em branco da autoridade militar.

O bilhete de identidade deve ser do mesmo modelo
em cada força armada e, tanto quanto possível, do
mesmo tipo nas forças armadas das Altas Partes con-
tratantes. Às Partes no conflito poderão orientar-se pelo
modelo anexo à presente Oonvenção, a título de exem-
plo. As ditas Partes comunicarão reciprocamente, no
início das hostilidades, o modelo que utilizam. Cada
bilhete de identidade eerá passado, se possível, pelo
menos em dupli-cado, sendo um dos exemplares conser-
vado pela potência de ()rigem.

Em caso algum o pessoal supracitado poderá ser pri-
vado das suas insígnias, nem do seu bilhete de identi-
dade, nem do direito ele usar o braçal. Em caso de perda,
terá o direito de obter duplicados do bilhete e a subs-
tituição das insígnias.

ARTIGO 43.°

Os navios, 'e' embarcações designados nos artigos 22.°,
24.°, 25.° e 27.° distinguir-se-ão da seguinte forma:

a) Todas as superffcies exteriores serão brancas;
b) Uma ou mais cruzes, em vermelho-escuro, tão

grandes quanto possível, serão pintadas de
cada bordo do casco, assim como nas super-
fícies horizontais, de forma a assegurarem a
melhor visibilidade possível do ar e do mar.
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Todos os navios-hospitais far-se-ão reconhecer içando
a bandeira nacional e, além disso, se psrtencerem a um
Estado neutro, a bandeira da Parte no conflito sob a
direcção da qual Se colocaram. Deverá estar içada no
mastro grande, o mais elevada possível, uma bandeira
branca com cruz vermelha.
As embarcações salva-vidas dos navios-hospitais, os

salva-vidas costeiros e todas as embarcações miúdas uti-
lizadas pelo. erviço de saúde serão. pintados de branco,
com cruzes em vermelho-escuro nitidamente visíveis, e,
do uma maneira geral, ser-lhe -5:0 aplicáveis os proces-
SOsde identificação acima estipulados para os navios-
-hospitais.

Os navios e embarcações acima citados que pretendam
ter assegurada de noite e 00m tempo de visibilidade
reduzida a protecção a que têm direito deverão tomar,
com a concordância da Parte no conflito em poder da
qual se encontram, as medidas necessárias para tornar
suficientemente aparente a respectiva pintura e os em-
blemas distintivos.
O navio. -hospitas que, em virtude do artigo 31.°,

rorem retidos provisoriamente pelo inimigo, deverão
arriar a bandeira da Parte no conflito ao serviço da qual
Se encontram ou cuja d irecção aceitaram.

Se os alva-vidas costeiros continuarem, com o con-
sentimento da Potência ocupante, a operar de uma base
Ocupada, poderão ser autorizados a continuar a arvorar
as uas próprias cores nacionais ao mesmo tempo que
a bandeira com cruz vermelha, quando estiverem afas-
tados da sua base, sob reserva de notificação prévia
a todas as Partes no conflito interessadas.

Tudo o que se estipula neste artigo relativamente ao
emblema da cruz vermelha se aplica, igualmente, aos
restantes emblemas mencionados no artigo 41.0

As Partes no conflito deverão, em todas as ocasiões,
es~o~çar-se por e ta belecer acordos tendo em vista a
~lhhzação dos métodos mais modernos que se encontrem
a. ua dispo ição para facilitar a identificação dos na-
YIO e embarcações aludidos no presente artigo.

ARTIGO 44.0

Os inai di tintivo previ to no artigo 43.0 não po-
derão ser utilizados, quer em tempo de paz, quer em
tempo de guerra, senão para designar ou proteger os
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navios ali mencionados, sob reserva dos casos que pos-
sam ser previstos por uma convenção internacional ou
por acordo entre todas as Partes no <conflito interes-
sadas.

,ARTIGO 45.0

As Altas Partes contratantes cuja legislação não Beja
já adequada tomarão as medidas necessãrias para im-
pedir e reprimir, em todas as ocasiões, qualquer em-
prego abusivo dos sinais distintivos previstos no ar-
tigo 43.0

CAP1TULO VII
Da execução da Convenção

ARTIGO 46.0

Cada Parte no conflito, por intermédio dos seu,
comandantes-chefes, terá de assegurar a execução deta-
lhada dos artigos precedentes, e bem assim de provi-
denciar quando se apresentem casos imprevistos, em
conformidade com os princípios gerais da presente
Convenção.

ARTIGO 47.0

São proibidas as medidas de represália contra os fe-
ridos, doentes, náufragos, pessoal, navios ou material
protegidos pela Convenção.

ARTIGO 48.0

A,s Altas Partes contratantes comprometem-se a di-
vulgar o mais amplamente possível, 'em tempo de paz e
em tempo de guerra, 00 texto da presente Convenção, nos
seus respectivos, países, e, em especial, a incluir o seu
estudo nos programas de instrução militar e, caso seja
possível, civil, de tal maneira que os seus princípios
se tornem conhecidos do conjunto da população, espe-
cialmente das forças armadas combatentes, do pessoal
do serviço de saúde e dos capelães.

ARTIGO 49.0

As Altas Partes contratantes comunicarão reciproca-
mente, po,r intermédio do Conselho Federal Suíço e,
durante as hostilidades, por intermédio das Potência"
protectoras, as traduções oficiais da presente Convenção,
assim como as leis e regulamentos que possam ser le-
vadas a adoptar para garantir a sua aplicação.
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CAPíTULO VIII

Da repressão dos abusos e das infracções

ARTIGO 50,0

As Altas Partes contratantes comprometem-soe a tomar
as medidas legisLativas necessárias para fixar as sanções
penais adequadas, a aplicar às pessoas que tenham co-
metido ou dado ordem para se cometer alguma das in-
rracções graves à presente Convenção, definidas no ar-
tigo seguinte.
Cada Parte contratante terá a obrigação de procurar

as pessoas acusadas de terem cometido, ou de terem dado
ordem para se cometer, alguma dessas infracções gra-
ves, e deverá remetê-las ao,sseus próprios tribunais,
qualquer que sej a a nacionalidade dessas pessoas,
Se assim o preferir e consoante as condições previstas
pela sua própria legislação, poderá remetê-las, para
Julgamento, a uma outra Parte contratante interessada
na causa, desde que -esta Paete contratante possua ele-
mentos de acusação suficientes contra as referidas pes-
Soas.
Cada Parte contratante tomará as medidas necessá-

rias para fazer ce sal' os actos contrários às disposições
da presente Convenção, além das infracções graves de-
finidas no artigo seguinte.
Em todas as circunstâncias, os acusados beneficiarão

de garantias de julgamento regular e de livre defesa,
que não serão inferiores às previstas pelos artigos 105.°
e seguintes da Convenção de Genebra relativa ao tra-
tamento dos prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto
de 1949.

ARTIGO 51.°

As infracções graves a que alude o artigo anterior
ão as que abrangem algum dos seguintes actos, se fo-

rem cometidos contra pessoas OU bens protegidos pela
Convenção: o homicídio intencional, a tortura ou os
tratamentos desumanos, incluindo as experiências bio-
lógicas, o facto de causar, intencionalmente, grandes
S?r;imentos ou de ofender gravemente a integridade
Íls1ca ou a saüde, a destruição e apropriação de bens,
não justificadas por necessidades militares e executa-
da em grande escala, de modo ilícito e arbitrário.
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c-\.RTIGO 52.0

Nenhuma Parte contratante poderá isentar-se a si
mesma, nem isentar uma outra Parte contratante, das
responsabilidades contraídas, por si mesma ou por uma
outra Parte contratante, por motivo das infracções pre-
vistas no artigo anterior.

ARTIGO 53.0

A pedido ,de uma Parte no conflito, deverá fazer-se um
inquérito, nos termos a fixar entre as Partes interessa-
das, a respeito de qualquer violação alegada da Oon-
venção,

Se não se chegar a acordo sobre o processo a seguir
na realização do inquérito, as Partes acordarão na es-
colh~ de um árbitro, que decidirá do procedimento a
segUIr.
Verificada a violação, as Partes no conflito pôr-Ihe-ão

termo e reprimi-Ia-ão o mais. ràpidamente possível.

Disposições finais

A.RTIGO 54.0

A presente Convenção é redigida em francês e inglês.
Os dois textos são igualmente autênticos.
O Conselho Federal Suíço providenciará no sentido

de se efectuarem traduções oficiais da Convenção em
língua russa e em língua espanhola.

c-\.RTIGO 55.0

A presente Oonvenção, que levará a data de hoje,
poderá, até 12 de Fevereiro de 1950, ser assinada em
nome das Potências representadas na Oonferência que
iniciou os seus trabalhos em Genebra a 21 de Abril
de 1949, e bem assim das Potências não representadas
nesta Conferência, que são Partes da X Convenção da
Haia, de 18 de Outubro de 1907, para a adaptação à
guerra marítima dos princípios da Convenção de Ge-
nebra de 1906, ou das Oonvenções de Genebra de 1864,
de 1906 ou de 1929, para melhorar a situação dos fe-
ridos e dos doentes nos exércitos em campanha.
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.ARTIGO 5-6.0

A presente Convenção será ratificada logo que seja
possível e as ratificações serão depositadas em Berna.

Será lavrada uma acta de depósito de cada instru-
mento de ratificação, e uma cópia autêntica dessa acta
será remetida pelo Conselho Federal Suíço a cada uma
~as Potências em nome das quais a Convenção tenha
sido assinada ou a adesão notificada.

ARTIGO 57.0

A presente Convenção entrará em vigor seis meses
depois de terem sido depositados, pelos menos, dois ins-
trumentos de ratificação.

Posteriormente, entrará em vigor para cada uma das
A.ltas Partes contratantes seis meses após ter sido efec-
tuado o depósito do respectivo instrumento de ratifica-
ção.

·ARTIGO 58.0

A presente Convenção substitui a X ConVlençãoda
·Raia, de 18 de Outubro de 1907, para a adaptação à
guerra marítima dos princípios da Convenção de Gene-
bra de 1906, nas relações entre as Altas Partes contra-
tantes. -

ARTIGO 59.0

A partir da data da sua entrada em vigor, a presente
Convenção ficará aberta à adesão de qualquer Potência
em nome da qual ela não tenha sido assinada .

•ffiTIGO 60.0

As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho
Federal Suíço e produzirão os seus efeitos seis meses
depois da data em que ali derem entrada.
O Conselho Federal Suíço comunicará aIS adesões a.

todas as Potências em nome das quais a Convenção tiver
sido assinada ou a adesão notificada.

ARTIGO 61.0

As situações previstas nos artigos 2.0 e 3.° darão
efeito imediato às ratificações depositadas e às adesões
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notificadas pelas Partes no conflito, antes ou depois do
início das hostilidades ou da ocupação.

A comunicação das ratificações ou adesões recebidas
das Partes no conflito será feita pelo Oonselho Federal
Suíço, pela via mais rápida.

ARTIGO 62.0

Oada uma das Altas Partes contratantes terá a facul-
dade de denunciar a presente Convenção.

A denúncia será notificada por escrito ao Oonselho
Federal Suíço. Este comunicaeá a notificação aos Go-
vernos de todas as Altas Partes contratantes.

A denúncia produzirá os seus efeitos um ano após a
sua notificação ao Conselho Eederal Suíço. 'I'odavia, a
denúncia. notificada quando a Potência denunciante es-
tej a implicada num conflito não produzirá efeito al-
gum enquanto a paz não tiver sido firmada e, em qual-
quer caso, enquanto as operações de libertação e de
repatriamento das pessoas protegidas pela presente Oon-
venção não estiverem concluídas.

A denúncia apenas terá validade em relação à Po-
tência denunciante.

Não terá efeito algum sobre as obrigações que UR
Partes no conflito serão obrigadas a respeitar em vir-
tude dos princípios do direito das gentes tais como
resultam dos usos estabelecidos entre as nações civili-
zadas, das leis da humanidade e das exigências da
consciência pública.

ARTIGO 63.0

O Oonselho Federal Suíço fará registar a presente
Convenção no Secretariado das Nações Unidas. O Con-
selho Federal Suíço informará igualmente o Secreta-
riado das N ações Unidas de todas as ratificaçõee, ade-
sões e denúncias que porventura receba o 'respeito da
presente Convenção.

Em fé do que os abaixo assinados, tendo depositado
os seus respectivos plenos poderes, assinaram a presente
Convenção.

Feito em Genebra, no dia 12 de Agosto de 1949, nas
línguas francesa e inglesa, devendo o original ser de-
positado nos arquivos da Confederação Suíça. O Oonse-
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lho Federal Suíço remeterá uma cópia autêntica da
Convenção a cada um dos Estados signatários, assim
como ao Estado que tiverem aderido à Convenção.

São Estado signatários da presente Convenção :
Afeganistrlq, República Popular da Albânia, Argentina,
Austrália, Austria, Bélgica, República Socialista Soviética
da Bielorrússía, Bolívia, Brasil, Repúblicu Popular da
Bulgária, Canadá, Ceilão, Chile, China, Colômbia, Cuba,
Dinamarca, Egipto, Equador, Espanha, Estados Unidos
da América, Etiópia, Finlândia, França, Grécia, Guate-
mala, República Popular da Hungria, índia, Irão, Repú-
blica da Irlanda, 1 uael, Itália, Líbano, Listcustaina,
Luxemburgo, México, Principado de Mónaco, Nicarágua,
.Noruega, ~ ova Zelândia, Paquistão, Paraguai, Países
Baixos, Peru, República das Filipinas, Polónia, Portugal,
Hopública Popular da Roménia, Reino Unido da Grã-
-Bretanha e da Irlanda do [orte, Santa Sé, RI, alvador,
uécia, Sulca, Síria, Checoslováquia, Turquia, República

~ocialista oviética- da Ucrânia, União das Repúblicas
,'ocialistas ~oviética, Uruguai, Venezuela, República
Poderativa Popular da Jugoslávia. .
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ANEXO

+ (Lugar reservado !J. lo dlcação do país
e da autoridade militar que fornecem o

presente bilhete) +
BILHETE DE IDENTIDADE

Para os membros do pessoal dos serviços de saúde
e religioso, adidos às forças armadas no mar

Apelido ...

Nome ...

Data do nascimento ...

Categoria ...

Número de matrícula ...

O titular deste bilhete está protegido pela Convenção
de Genebra para melhorar a situação dos feridos, dos
doentes e dos náufragos das forças armadas no mar,
de 12 de Agosto de 1949, na qualidade de ...

Data da emissão do bilhete Número do bilhete

1.' Série

(Frente)
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Fotografia
do

portador

Assinatura ou impressões
digitais ou ambas

..
CabelosAltura Olhos

Outros elementos eventuais de identificação:

303

( Ve"so)
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Convenção de Genebra relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra
de 12 de Agosto de 1949

Os abaixo assinados, plenipotenciários dos Governos
representantes na conferência diplomática que se reu-
niu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto de 1949,
com o fim de rever a Convenção concluída em Genebra
em 27 de Julho de 1929 relativa ao tratamento dos
prisioneiros de guerra, acordaram no que se segue:

TíTULO I
Disposições gerais

ARTIGO 1.0

As Altas Partes contratantes comprometem-se a res-
peitar 'e a fazer respeitar a presente Convenção em todas
as circunstâncias.

ARTIGO 2.0

Além das disposições que devem entrar em vigor
desde 00 tempo de paz, a presente Convenção será apli-
cada em caso de guerra declarada ou de qualquer outro
conflito armado que possa 'surgir entre duas ou mais

1 das Altas Partes contratantes, mesmo se o estado de
I gUea'ra não tiver sido reconhecido por uma delas.

A Convenção aplicar-se-á igualmente em todos os ca-
I sos de ocupação total ou parcial do território de uma
\ Alta Parte contratante, mesmo que esta ocupação não
encontre qualquer resistência militar.

Se uma das Potências em conflito não for Parte na
presente Convenção, as Potências que nela são partes
manter-se-ão, no entanto, Iigadas pela referida Con-
venção nas suas relações recíprocas.

Além disso, elas ficarão ligadas por esta Convenção
à referida Potência, se esta aceitar e aplicar as suas dis-
posições.

ART]jGO 3.0

K o caso de conflito armado que não apresente um
carácter internacional ,e que ocorra no território de uma
das Altas, Partes Contratantes, cada uma da Partes no
conflito será obrigada, pelo menos, a aplicar as seguin-
tes disposições:

1) As pessoas que não tomem parte directamente nas
hostilidades, incluindo os membros das forças armadas
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que tenham deposto as armas e as pessoas que tenham
sido postas fora ,de combate por doença, ferimentos, de-
~nção ou por qualquer outra causa, serão, em todas as
cIrcunstâncias, tratadas com humanidade, sem ne-
nhuma distinção de' carácter desfavorável baseada na
raça, cor, religião ou crença, sexo, nascimento ou for-
tuna, ou qualquer outro critério análogo,
Para este efeito, são e manter-se-ão proibidas, em

qu.alquer ocasião e lugar, relativamente às pessoas
acima mencionadas:

a) As ofensas contra a vida e a integridade física,
'especialmente o .homicídi.o sob todas as for-
mas, mutilações, tratamentos cruéis, torturas
e suplícios;

b) A tomada de reféns;
c) As ofensas à dignidade das pessoas, especial-

mente os tratamentos humilhantes e degra-
dantes;

d) As condenações proferidas e as execuções efec-
tuadas sem prévio julgamento realizado por
um tribunal regularmente constituído, que
ofereça todas as garantias judiciais reconhe-
cidas como indispensáveis pelos povos civili-
zados.

2) Os feridos e doentes serão recolhidos e tratados.
Um organismo humanitário imparcial, como a Comis-

são Internacional da Cruz Vermelha, poderá oferecer
Os seus serviços à Partes no conflito.

A.s Partes no conflito esforçar-se-ão também por pôr
em vigor por meio de acordos especiai todas ou parte
das restantes disposições da presente Convenção.
A. aplicação das disposições precedentes não afectará

o estatuto jurídico das Partes no conflito.

ARTIGO 4.°

A. São prisioneiros de guerra, no sentido da presente
Conv~nção, as pessoas que, pertencendo a uma das ca-
tegol'las seguintes, tenham caído em poder do inimigo:
1) Os membros das forças armadas de uma Parte I

no conflito, assim como os membros das milícias e dos
corpos de voluntários que façam pacte destas forças ar-
madas;
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2) Os membros das outras milícias e dos outros cor-
pos de voluntárrios, incluindo oa dos movimentos de 1'e-
sistência organizados, pertencentes a uma Parte no
conflito operando fora '0U no interior do seu próprio
território, mesmo se este território estiver ocupado,
desde que estas milícias ou corpos de voluntários, in-
cluindo os dos movimentos de resistência oeganizados,
satisfaçam às condições seguintes:

a) Ter à sua frente uma pessoa responsável pelos
seus subordinados:

b) Ter um sinal distintivo fixo que se reconheça
à distância; .

c) Usarem as armas à vista;
d) Respeitarem, nas suas operações, as leis e usos

de guerra.

3) Os membros das forças armadas regulares que obe-
deçam a um Governo ou a uma autoridade não reconhe-
cida pela Potência detentora;
4) As pessoa,s que acompanham as forças armadas

sem fazerem parte delas. tais como os membros civis das
tripulações dos aviões militares, correspondentes deI guerra, fornecedores, membros das unidades d,e traba-
lho ou dos serviços encareegados do bem-estar das for-
ças armadas, desde que tenham recebido autorização
das forças armadas que acompanham, as quais lhes de-
verão fornecer um bilhete de identidade semelhante ao
modelo anexo;

5) Membros das tripulações, incluindo oscomandan-
tes, pilotos e praticantes da marinha mercante ,e as tri-
pulações da aviação civil das Partes no <conflitoque não
beneficiem de um tratamento mais favorável em virtude
de outras disposições do direito internacional;

(
6) A população de um território não ocupado que,

à aproximação do inimigo, pegue espontâneamente em
Iarmas, paracombater as tropas de invasão, sem ter tido
tempo de se organizar em força armada regular, desde
YqUEltransporte as armas à vista e respeite as l'eis e cos-
\tumes da guerra.

B. Beneficiarão também do tratamento reservado
pela presente Convenção aos prisioneiros de guerra:

1) As pessoas que pertençam ou tenham pertencido
às forças armadas do país ocupado se,em virtude disto,
a Potência ocupante, mesmo que as tenha inicialmente
libertado enquanto as hostilidades prosseguem fora do
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território por ela ocupado, julgar necessário proceder
ao .seu internamento, €m especial depois de uma ten-
tat.iva não coroada de êxito daquelas pe.ssoas para se
Juntarem às forças armadas a qU€ pertenciam e qU€
continuam a combater, ou quando não obedeçam a uma
intimação que lhes tenha sido feita com o fim de inter-
namento;

2) As pessoas pertencendo a uma das oategorias €nu-
meradas neste artigo que as Potências neutras ou não
beligerantes tenham recebido no seu território e que
tenham de internaram virtude do direito internacio-
nal, sem prejuízo de qualquer tratamento mais favo-
rávo] que estas Potências julgarem preferível dar-lhes,
e com execução das disposições dos artigos 8.°, 10.°, 15.°,
30.°, 5.° parágrafo, 58.° a 67.°, inclusive" 92.°, 126.° e,
quando existam relações diplomáticas entre as Partes
no conflito e a Potência neutra ou mão beligerante inte-
ressada, das disposições que dizem respeito à Potência
protectora. Quando estas relações diplomáticas existem,
as Partes no conflito de quem dependem estas pessoas
serão autorizadas a exercer a respeito delas as funções
atribuídas às Potências protectoras pela presente Con-
venção sem prejuízo das que estas Partes exercem nor-
malmente em virtude dos usos e tratados diplomá-
ticos e consulares.

C. Este artigo não afecta o estatuto do pessoal mé-
dico e religioso tal como está previsto no artigo 33.°
desta Convenção.

ARTIGO 5.°

A presente Convenção aplicar-se-á às pessoas visadas
no artigo 4.° desde o momento em que tenham caído em
poder do inimigo até ao momento da sua libertação e
repatriamento definitivos.

Se existirem dúvidas na inclusão em qualquer das
categorias do artigo 4. ° de pessoas que tenham cometido
ac~os de beligerância 6l que caírem nas mãos do ini-
mIgo, e tas pessoas beneficiarão ela protecção da pre-
sente Convenção, aguardando que o seu €statuto 'seja
fixado por um tribunal competente.

ARTIGO 6.°

Em complemento dos acordos expressamente previs-
tos pelos artigos 10.°, 23.°, 28.°, 33.°, 60.°, 65.°, 66.°,
67.°, 72.°, 73.°, 75.°, 109.°, 110.°, 118.°, 119.", 122." e
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132.°, as Altas Partes contratantes poderão concluir
outros acordos especiais para todos os assuntos que lhes
pareça conveniente regular particularmente. Nenhum
acordo especial poderá prejudicar a situação dos pri-
sioneiros, tal como está regulada pela presente Conven-
ção, nem restringir os direitos que esta lhes confere.

Os prisioneiros de guerra continuarão a beneficiar
destes acordos pelo tempo que a Convenção lhes for
aplicável, salvo no caso de determinações precisas em
contrário contidas nos referidos acordos ou em acor-
dos ulteriores, ou no caso de terem sido tomadas me-
didas mais favoráveis a seu respeito por uma ou outra
das Partes mo conflito.

ARTIGO 7.°

Os prisioneiros de guerra não poderão em caso algum
renunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes
são assegurados pela presente Convenção ou, quando
for o caso, pelos acordos especiais referidos no artigo
precedente, se existirem.

AR'l'IGO 8.°

Esta Convenção será aplicada com a cooperação e
fiscalização das Potências protectoras ,encarregadas de
salvaguardar os interesses das Partes no conflito. Para
este efeito, as Potências protectoras poderão nomear,
fora do seu pessoal diplomático ou consular, delegados

i entre os seus próprios súbditos ou entre súbditos de
outras Potências neutras. Estes delegados deverão ter
a aprovação da Potência junto da qual exercerão a
sua missão.

As Partes no conflito facilitarão, o mais possível, a
missão dos representantes ou delegados das Potências
protectoras. Os representantes ou delegados das Po-
tências protectoras não deverão ,em caso algum ultra-
passar os limites da sua missão, como estipula a pre-
sente Convenção. Deverão, principalmente, ter em
conta as necessidades imperiosas de segurança do E -
tado junto do qual exercem as suas funções.

ARTIGO \l.0

As disposições da presente Convenção não consti-.
tuem obstáculo às actividades humanitárias que a
Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer
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outra organização humanitária imparcial possam pôr
em 'prática para a protecção dos prisioneiros. de gu~rra
e socorro a prestar-lhes, sujeitas a acordo das respectivas
Partes no conflito.

ARTIGO 10.0

As Partes contratantes poderão, em qualquer ocaSiãO,) .
acordar em confiar a um organismo que ofereça todas
as garantias de imparcialidade e de eficácia as missões
que competem pela presente 'Convenção às Potências
protectoras.
~uando os prisioneiros de guerra não beneficiem ou \

deIxem de beneficiar, qualquer que seja a razão, das
actividades de uma Potência protectora ou de um or-
ganismo designado em conformidade com o primeiro
parágrafo, a Potência detentora deverá pedir a um
Estado neutro ou a um tal organismo, para assumir
as funções atribuídas pela presente Convenção às Po-
tências protectoras designadas pelas Partes no conflito';

Se a protecção não puder ser assegurada deste modo"
a Potência detentora pedirá a um organismo humani-
tário, tal como a Oomissão Internacional da Oruz Ver-
me~ha, que tome a seu cargo.as missões humanitárias
atl'lbuídas pela presente Convenção às Potências pro-j
tectoras ou aceitará, sob reserva das disposições deste
artigo, a oferta de serviços feita por aquele organismo ...
. Qualquer Potência neutra ou todo o organismo con-.J

vlldado pela Potência interessada ou que se ofereça para
os fins atrás designados deverá, no exercício da sua
actividade, ter a consciência da sua responscbilidade
para com a Parte no conflito da qual dependem as
pessoas protegidas pela presente Convenção e deverá
fo~necer garantias bastantes de capacidade para assu-
nur as funções em questão e desempenhá-Ias com im-
parcialidade.
~ão poderão ser alteradas as disposições precedentes

por acordo particular entre as Potências das quais uma
se encontre, mesmo temporàriamente, perante a outra
Potência ou seus aliados limitada na Sua liberdade
de negociar em consequência dos acontecimentos mili-

lt~res, especialmente no ca ode uma ocupação de teta-
Idade ou de uma parte importante do seu território.
Sempre que na pre ente Convenção se faz alusão a

Uma l>otência protectora, esta alusão designa igual-
lnente os organismos que a substituem no espírito {lo
presente artigo.
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ARTIGO 11.°

Em todos os casos em que as Potências. protectoras
o julgarem útil no interesse das pessoas protegidas,
especialmente pelo que respeita à aplicação ou inter-
pretação das disposições da presente Convenção, as
referidas Potências prestarão os seus bons ofícios com
vista à regularização ,do desacordo,

Para este efeito, cada uma das Potências protectoras
poderá, a convite de uma Parte ou por sua própria
iniciativa, propor às Partes no conflito uma reunião
dos seus representantes e, em particular, das autori-
dades responsáveis pela situação dos prisioneiros de
guerra, possivelmente num território neutro, conve-
nientemente escolhido. As Partes no conflito serão
obrigadas a dar seguimento às propostas que lhes forem
feitas neste sentido.

As Potências protectoras poderão, se for necessário,
submeter à aprovação das Partes no conflito o nome
de uma personalidade pertencente a uma Potência
neutra ou delegada pela Comissão Internacional da
Cruz Vermelha, que será convidada a tomar parte
nesta reunião.

Protecção geral aos prisioneiros de guerra

ARTIGO 12.0

Os prisioneiros de guerra ficam em poder da Potência

(
inimiga, e não dos indivíduos ou corpos de tropas que
os capturarem. Independentemente das responsahili da-
eles individuais que possam existir, a Potência deten-
tora é responsável pelo tratamento que lhes é aplicado.
Os prisioneiros de guerra não podem ser transferidos
pela Potência detentora senão para uma Potência que
seja parte na 'presente Convenção e depois de a Potência
detentora se ter assegurado de que a outra Potência está
disposta e em condições de aplicar 'a Convenção.

Quailldo os prisioneiros são transferidos nestas con-
dições, a responsabilidade pala aplicação da Convenção
é da Potência que aceitou recebê-los, durante o tempo
em que eles lhe estiverem confiados.

No entanto, se esta Potência faltar às suas obrigações
no cumprimento das disposições da Convenção sobre
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qualquer ponto importante, a Potência quel transferiu
os prisioneiros de guerra deve, depois de uma notifi-
cação à Potência protectora, tomar medidas eficazes
para remediar a situação ou pedir que lhe sej am resti-
tuídos 'Os prisioneiros de guerra. Tais pedidos deve'rão
ser satisfeitos.

ARTIGO 13.0

Os prisioneiros de guerra devem ser sempre tratados
com humanidade. :B proibido, e será considerado como
um~ infracção à presente Oonvenção, todo o acto ou
omlssão ilícita da parte da Potência detentora que
tenha 'como consequência 'a morte ou ponha em grave:
perigo a saúde de um prisioneiro ,de guerra em seu;
poder. Em especial, nenhum prisioneiro de guerra po-
derá 'Ser submetido a uma mutilação ffsica ou a uma
experiência médica ou 'científica de qualquer natureza
que não sej a justificada pelo tratamento médico do
prisioneiro referido e no seu interesse.

Os prisioneiros de guerra devem também ser sempre
p:otegidos, principalmente contra todos os actos de
vlOlência ou de intimidação, contra os insultos e a
curiosidade pública. ..

São proibidas as medidas de represália contra os pri-
sioneiros de guerra.

.A.RTIGO 14.0

. Os prisioneiros de guerra têm direito, em todas as
CIl'cunstâncias, ao respeito da sua pessoa e da sua
honra.

As mulheres devem ser tratadas com todo o respeito
devido ao seu sexo e beneficiar em todos os casos de
um tratamento tão favorável como o que é dispensado
aos homens.

Os prisioneiros de guerra conservam a sua plena
capac~dade civil igual à que tinham no momento de
serem feitos prisioneiros. A Potência detentora não
poderá limitar-lhes o exercício daquela, quer no seu
te~ritório quer fora, senão na medida em que o cati-
veIrO o exigir.

ARTIGO 15.0

A Potência detentora dos prisioneiros de guerra será
o?rigada a prover gratuitamente ao seu sustento e a
dlspensar-Ihes os cuidados médicos de qUe necessite o
seu estado de saúde.
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ARTIGO 16.0

Tendo em consideração as diepoaições da presente
Convenção relativas à graduação e ao sexo, e sob re-
serva de todo o tratamento privilegiado que possa ser
dispensado aos prisioneiros de guerra em virtude do
seu estado de saúde, da sua idade e d'as suas aptidões
profissionais, os prisioneiros devem ser todos tratados
da mesma maneira pela Potência detentora, sem qual-
quer distinção de carácter desfavorável, de raça, na-
cionalidade, religião, opiniões políticas ou outra ba-
seada em critérios análogos.

TíTULO III
Cativeiro

SECÇÃO I

Início do cativeiro

ARTIGO 17.0

I Todo o prisioneiro de guerra, quando interrogado,
é obrigado apenas a dar o seu nome, apelido e preno-
nomes, graduação, data do seu nascimento e o seu nú-
mero de matrícula e, na falta' desta, uma indicação
equivalente.
No caso de ele, voluntàriamente, infringir esta dispo-

sição suj cita-se a uma restrição das vantagens conce-
didas aos prisioneiros com a mesma graduação ou o
mesmo estatuto.

Cada Parte no conflito deverá fornecer a qualquer
pessoa colocada 80b a sua jurisdição que seja sus-
ceptível de vir a ser considerada prisioneira de guerra
um bilhete de identidade indicando o apelido, nome e
prenomes, graduação, número de matrícula ou indi-
cação equivalente e a data do seu nascimento. Este
bilhete de identidade poderá também ter a assinatura
ou as impressões digitais ou ambas, assim como todas
[1S outras indicações que as Partes no conflito possam
querer juntar no que respeita aos indivíduos perten-
centes às suas forças armadas. Tanto quanto possível
medirá 6,5 cm x 10 cm e será em duplicado. O prisio-
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n.eiro de guerra deverá apresentar este bilhete de iden.
tidade quando lhe ror pedido, mas em nenhum caso
lhe poderá ser tirado.

Nenhuma tortura física ou moral, nem qualquer:
outra medida coerciva poderá ser exercida sobre os
prisioneirns de, guerra para obter deles informações
de qualquer espécie. Os prisioneiros que se recusem a I

responder não poderão ser ameaçados, insultados ou
expostos a um tratamento desagradável ou inconve- _'
mente de qualquer natureza.

Os 'prisioneiros de guerra que se encontrem incapa-
zes, em virtude do seu estado físico ou mental, de dar
a sua identidade serão confiados ao serviço de saúde.

A identidads destes prisioneiros será estabelecida
por todos os meios possíveis, sob reserva das disposições
dn parágrafo anterior.

O interrogatório dos prisioneiros de guerra reali-
zar-se-á numa língua que eles compreendam.

ARTIGO 18.0

Todos os .artigos e objectos de uso pessoal - ex-
cepto armas, cavalos, equipamento militar e documen-
to~ militares - conservar-se-ão na posse dos prisio-
nenos de guerra, assim como os capacetes metálicos,
máscara contra gases e todos os outros artigos que lhes/"
rorem entregues para a sua protecção pessoal. Con-
~ervar-se-ão igualmente na sua posse os artigos e ob-
Jectos utilizados para se vestir ou alimentar, mesmo,
q:Ue estes pertençam ao seu equipamento militar ofi-,
cial , Os prisioneiros de guerra não deverão estar nunc ,
sem os seus documentos de identidade. I
A Potência detentora fornecerá tais documentos

àqueles que os não possuam.
Não poderão ser tirados aos prisioneiros de guerra '1

os distintivos de posto e da nacionalidade, nem as con-
decorações e os objectos que tenham especialmente um,
valor pessoal ou sentimental.
As quantias na posse dos prisioneiro de guerra não "

lhes poderão ser tiradas senão por ordem de um oficial
e depois Ide ter sido mencionado num registo especial
o montante destas quantia, indicando o seu possuidor, '
e depois de este ter recebido um recibo detalhado com
a indicação legível do nome, graduação e unidade da
pessoa que tiver passado o referido recibo. As quantias
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na moeda da Potência-detentora ou que, a pedido do
prisioneiro, sejam convertidas nesta moeda serão le-
vadas a crédito da conta do prisioneiro, conforme o
artigo 64.0

Uma Potência detentora não poderá retirar aos pri-
sioneiros de guerra obj ectos de valor senão por razões
de segurança. Neste caso, o processo a ser utilizado
será o mesmo que quando lhe são retiradas quantias
em dinheiro. Esses objectos, assim como as quantias
retiradas que não estej am na moeda da Potência de-
tentara e cuja conversão o possuidor não tenha pe-
dido deverão ser guardadas por esta Potência e entre-
gues ao 'prisioneiro no fim do cativeiro, na sua forma
inicial.

k<\.RT~GO19.0

Os prisioneiros de guerra serão evacuados, no mais
curto prazo possível, depois da sua captura para cam-
pos situados bastante longe da zona de combate, onde
estejam fora de perigo. .
Não poderão ser mantidos, mesmo temporàriamente,

numa zona perigosa senão os prisioneiros de guerra
que, em virtude dos seus ferimentos ou doença cor-. ,
ram maiores riscos em ser evacuados do que permane-
cendo nessa zona.

Os prisioneiros de guerra não serão inutilmente ex-
postos ao perigo enquanto aguardarem a sua evacuação
d,e uma zona de combate.

ARTIGO 20.0

A evacuação do prisioneiro de guerra efectuar-se-á
sempre com humanidade e em condições semelhantes
àquelas em que são efectuados os deslocamentos das
forças da Potência detentora.

A Potência detentora fornecerá aos prisioneiros de
guerra evacuados água potável e alimentação sufi-
ciente, assim como fatos e os cuidados médicos neces-
sários; ela tomará todas as precauções úteis para ga-
rantir a sua segurança durante a evacuação e organi-
zará, o mais cedo possível, relações dos prisioneiro!'
evacuados.

Se os prisioneiros de guerra devem passar, durante
a evacuação, por campos de trânsito, a sua permanên-
cia nestes campos será o mais curta possível.
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SECÇÃO II

Internamento dos prisioneiros de guerra

iÜ.A.PITULO I
Generalidades

ARTIGO 21.°
Â Potência detentora poderá submeter os prisionei-

ros de guerra ao internamento. Poderá impor-lhes a
obrigação de se não afastarem além de um certo limite
do campo em que estão internados e, se o campo é ve-
d~do, de não ultrapassarem a vedação. Sob reserva das
dlSposiçõ,es da presente convenção relativa às sanções
penais e disciplinares, estes prisioneiros não poderão
ser 'encarcerados o.U detidos, a não. ser quando for ne-
cessário para salvaguardar a sua saúde, e neste caso só
e~quanto durarem as circunstâncias qUletornarem essa
Sltuação necessária.

Os prisioneiros de guerra poderão ser postos parcial
ou totalmente em liberdade sob palavra ou poa.' com-
promisM, até ao ponto em que- tal lhes for permitido
pela lei da Potência de que dependerem. Esta medida
será tomada principalmente nos casos em que ela pode
contribuir para o melhoramento do estado de saúde dos
prisioneiros. Nenhum prisioneiro poderá ser obrigado a
ac'eitwr a liberdads sob palavra ou compromisso.
Desde o início das hostilidades, cada Parte no con-

flito notificará a parte adversa das leis e regulamentos
que permitem ou proíbem aos seus súbditos aceitar a li-
berdade sob palavra ou compromisso. Os prisioneiros
posto,s em liberdade sob palavra ou compromisso con-
forme as leis e regulamentos assim notificados serão
obrigados, sob a sua honra pessoal, a cumprir escrupu-
losamente, tanto para com a Potência de quem depen-
dem como para com a que os fez prisioneiros, os com-
promissos que tomaram. Em tais casos a Potência de
quem eles dependem não, poderá exigir nem aceitar
dele.s nenhuns serviços contrários à palavra ou ao com-
promi so dados.

ARTIGO 22.°

Os prisioneiros de guerra não poderão ser internados
senão em locais situados em terra firme que ofereçam
todas as garantias de higiene e de salubridade; salvo
em casos especiais justificados pelo interesse próprio dos
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pnslOnenos, eles não poderão ser internados em pelll-
tenciárias.

Os prisioneiros de guerra internados em regiões doen-
tias ou onde o clima lhes é prejudicial serão transfe-
ridos o mais depressa possível para um clima mais Ia-
yorável.

A Potência detentora agrupará Os prisioneiros, de
guerra em campos ou secções de campos tendo em conta
a sua nacionalidade, a 'sua língua e os seus costumes"
sob reserva de que estes prisioneiros não sejam sepa-
rados dos prisioneiros de guerra pertencentes às forças
armadas em que eles serviam à data da sua captura,
a não ser com a sua aquiescência.

AR'fIGO 23.o

Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser, seja em
qu,e ocasião for, enviado ou retido num local em que
esteja exposto ao fügo da zona de combate, nem ser
utilizado para pôr, devido à sua presença, certos pontos
ou regiões ao abrigo das operações militares.

Os prisioneiros de guerra disporão, no mesmo grau
que a população civil local, de abrigos contra os bom-
bardeamentos aéreos e outros perigos de guerra; à ex-
cepção daqueles que participarem na protecção dos
seus acampamentos contra estes perigos, poderão abri-
gar-se tão rapidamente quanto possível, desde que o
alerta seja dado. Qualquer outra medida de protecção
que seja tomada a favor da população ser-lhes-á igual-
mente aplicada. As Potências detentoras comunicarão
reciprocamente, pO'l"intermédio das Potências protec-
toras, todas as indicações úteis sobre a situação geo-
gráfica dos campos de prisioneiros de guerra.

Sempre que as considerações de ordem militar o per-
mitam, os campos de prisioneiros de guerra serão sina-
lizados, de dia, por meio das letras P. G. ou P. W.,
colocadas de maneira a serem vistas distintamente do
ar; no entanto, aSIPotências interessadas poderão acor-
dar num outro meio de sinalização. Só os campos de
pnslO;nenos de guerra poderão ser sinalizados desta
maneira.

.<\.RTWO 24.0

Os campos de trânsito ou Ida triagem de carácter per-
manente serão preparados em condições semelhantes às
previstas nesta secção e os prisioneiros de guera aí be-
neficiarão do mesmo regime que nos outros campos.
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OAPITULO II

Alojamenlo, alimentação e vestuário dos prisioneiros
de guerra

A.RTIGO 25.0

Os prisioneiros de guerra serão aloj ados em condições
semelhante às da tropas da Potência detentora in ta-
ladas na mesma região. Estas condições devem estar de
acordo com os hábitos e costumes dos prisioneiros e não
deverão em caso algum prejudicar a sua saúde. .
As dispoaiçôes precedentes ap licar-se-ão principal-

mente aos dormitórios dos prisioneiros de guerra, quer
no que d iz respeito à superfície total e ao volume de ar
mínimo, quer quanto às instalações gerais e material
de dormir, compreendendo os cobertores.

Os locais destinados a ser utilizados, tanto indivi-
dual como colectivamente, pelos prisioneiros de guerra,
deverão estar inteiram-ente ao abrigo da humidade, su-
ficientemente aquecidos e iluminados, principalmente
entre o anoitecer a o amanhecer. Deverão ser tomadas
todas as precauções contra os perigos de incêndio.

Em todos os campos em que as prisioneiras de guerra
se encontrem instaladas juntamente com prisioneiros
deverão ser-lhes reservados dormitórios separados.

ARTIGO 2Q.0

Â ração alimentar diária básica será suficiente, em
q~lantidade, qualidade e variedade, para manter os pri-
sloneiros de boa saúde e impedir uma perda de peso ou
o desenvolvimento de doenças poo' carência de alimen-
tação. Ter-se-á igualmente em conta o regime a que
e tão habituados os prisioneiros.
A Potência detentora fornecerá aos pri ioneiros de

guerra que trabalham os suplementos de alimentação
nece ário para o desempenho dos trabalhos em que
estão empregados.
Será fornecida aos prisioneiros de guerra água potá-

vel suficiente e será autorizado o uso do tabaco.
Os prisioneiros de guerra serão as ociados na medida

do pos ível à preparação das, ua refeições. Eles podem
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ser empregados nas cozinhas para este efeito. Ser-lhes-
-ão também dados os meios necessarios para eles pró-
prios prepararem a alimentação suplementar em seu
poder.

Ser-lhes-ão fornecidos locais apropriados para servi-
rem de messe e de refeitório.

São proibidas todas as medidas disciplinares colec-
tivas afectando a alimentação.

ARTIGO 27.0

Pela Potência detentora serão fornecidos aos PrISIO-
neiros de guerra, em quantidade suficiente, fatos, roupa
branca e calçado tendo em consideração o clima da
região onde se encontram. Os uniformes dos exércitos
inimigos capturados pela Potência detentora serão uti-
lizados para vestuário dos prisioneiros de guerra, se
forem próprios para o clima do país.

A substituição e conserto destes artigos será assegu-
rada regularmente pela Potência detentora. AMm
disto, os prisioneiros de guerra que trabalham recebe-
rão ~ln;fato prépeio sempre que a natureza do trabalho
o eXIgIr.

ARTIGO 28.0

Em todos os campos serão instaladas cantinas, onde
os prisioneiros de guerra poderão adquirir produtos
alimentares, objectos de uso diário, sabão, tabaco, cujo
preço de venda nunca deverá ser superior ao po:eço
do comércio local.

Os lucros das cantinas serão utilizados em benefício
dos prisioneiros de guerra, sendo criado, para este
efeito, um fundo especial. Um representante dos pri-
sioneiros terá direito a colaborar na direcção da can-
tina e na administração do fundo. Quando da dissolu-
ção do campo, o saldo credor do fundo especial será
entregue a uma organização humanitária internacional
para ser empregado cm benefício dos prisioneiros de
guerra da mesma nacionalidade que aqueles que con-
tribuíram parra constituir este fundo.

Em caso de repatriamento geral estes lucros serão
conservados pela Potência detentora, salvo acordo em
contrário concluído entre as Potências interessadas.
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OAPITULO III

Higiene e cuidados médicos

L~RTIGO 29.0

A Potência detentora será obrigada a tomar todas
a.s medidas ,de higiene necessárias palfa assegurar a
limpeaa e a salubridade dos campos e para impedir os
epidemias.
. Os prisioneiros de guerra disporão, dia e noite, de
Instalações em conformidade com as regras de higiene
e mantidas em permanente estado de limpeza. Nos
campos em que haj a prisioneiras de guerra deverá
haver instalações sepaeadas.

Também, sem prejuízo dos banhos e dos duches que
pertencem aos campos, será fornecido aos prisioneiros
de guerra água e sabão em quantidade suficiente
para os seus cuidados diários de limpeza corporal e
para lavagem da sua roupa ;"para este efeito ser-lhes-
-~o dadas instalações, facilidades e o tempo que for con-
SIderado necessário.

ARTIGO 30.°

Oada campo possuirá uma enfermaria adequada,
onds os prisioneiros de guerra receberão os cuidados
de que possam necessitar, assim como um regime ali-
mentar apropriado. Em caso de necessidade haverá
locais de isolamento destinados aos doentes atacados
de doenças contagiosas ou mentais.

Os prisioneiros de guerrra atacados de uma doença
g~ave ou cujo estado nece site de um tratamento espe-
c~al, uma intervenção cirúrgica ou hospitalização deve-
rao ser admitidos em qualquer formação militar ou civil
qualificada para os tratar, mesmo que o seu repatria-
mento seja previsto para um futuro próximo. Serão
dadas facilidades especiais para os cuidados a dispen-
sar aos inválidos, em especial aos cegos, e para a sua
reeducação, enquanto esperam o seu repatriamento.
Os prisioneiros de guerra serão tratados de preferência
por um pessoal médico da Potência de que dependem,
e se possívsl , da sua nacionalidade.
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Os prisioneiros de guerra não poderão ser impedidos
de se apresentarem às autoridades médicas para serem
examinados.
As autoridades detentoras enviarão, a pedido, a todo

o prisioneiro tratado uma declaração oficial indicando
a natureza dos ferimentos ou da sua doença, a duração
do tratamento e os cuidados recebidos. Um duplicado
destas declarações será enviado à Agência central dos
prisioneiros de guerra.
As despesas de tratamento, incluindo as que forem

feitas com qualquer aparelho necessário à conservação
dos prisioneiros de guerra em bom estado de saúde,
principalmente aparelhos de próteses dentarias ou ou-
tras e óculos, estarão a .cargo da Potência detentora..

ARTIGO 31.0

Serão feitas, pelo menos uma vez por mês, :nspec-
ções médicas aos prisioneiros de guerra. Estas lnspec-
ções compreenderão a fiscalização e o registo do peso
de cada prisioneiro. Terão por objectivo, em especial,
verificar o estado geral de saúde e de nutrição, o es-
tado de limpeza do prisioneiro, assim como descobrir
as doenças contagiosas, especialmente a tuberculose,
o paludismo e as doenças venéreas. Para este efeito,
serão empregados os meios mais eficientes disponíveis,
como a radiografia periódica em série, com microfll-
mes para a descoberta da tuberculose no seu início.

ARTLGO 32.0

Os prisioneiros de guerra que, apesarr de não terem
pertencido ao serviço de saúde das suas forças arma-
das, sejam médicos, dentistas, enfermeiros ou en-
fermeiras poderão ser requisitados pela Potência de-
tentora para exercerem as suas funções médicas no
interesse dos prisioneiros de guerra que dependem da
mesma Potência.

Neste caso continuarão a ser prisioneiros de guerra,
mas deverão, no entanto, ser tratados da mesma ma-
neira que o pessoal médico retido pela Potência de-
tentora. Eles serão dispensados de qualquer outro tra-
balho que lhes possa serr imposto, nos termos do
artigo 49.0
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,CAPITULO IV

Pessoal médico e religioso destinado a assistência
dos prlslonelros de guerra

ARTIGO 33.0

O pe soal do serviço de saúde ,e os capelães en-
quanto em poder da Potência detentora com o fim
de darem assistência aos prisioneiros de guerra não
serão considerados como prisioneiros de guerra. No
entanto, beneficiarão, pelo menos, de todas as vanta-
gens e da protecção da presente Convenção, assim
como de todas as facilidades necessárias que lhes per-
mitam levar os seus cuidados médicos e o seu auxílio
religioso aos prisioneiros de guerra.
Continuarão a exercer, dentro das leis e regulamen-

tos militares da Potência detentora, sob a autoridade
dos seus serviços competentes e de acordo com a sua
consciência profissional, as suas funções médicas OU

espirituais em benefício dos Prisioneiros de guerra per-
tencentes de preferência às f~rças armadas a que per-
tenciam.
Beneficiarão também, para o exercício da sua mis-

são médica ou espiritual, das facilidades seguintes:

a) Serão autorizados a visitar periodicamente os
prisioneiros de guerra que estejam em des-
tacamentos de trabalho ou em hospitais si,
tuados fora do campo. A Autoridade deten-
tora porá à sua disposição, para este efeito,
os meios de transporte necessários;

b) Em cada campo, o médico militar de posto
mais elevado ou o mais antigo no mesmo
posto será responsável junto das autoridades
militares elo campo por tudo que diz r,espeito
à actividade do pessoal do serviço. de saúde
retido.
Para e te efeito, as Partes no conflito en-

tender-se-ão desde o início das hostilidades
sobre a correspondência dos postos do seu
pessoal do serviço de saúde, incluindo o das
sociedades citadas no artigo 26.0 da Co~-
venção de Genebra para melhorar as condi-
ções dos feridos e dos doentes das forças
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armadas em campanha de 12 de Agosto de
1949. O oficial médico mais graduado assim
como os capelães terão o direito de tratar
com as autoridades competentes do campo
todos os assuntos relativos ao seu serviço.
Estas dar-lhes-ão todas as facilidades neces-
sérias para a correspondência relativa a.
estes assuntos;

c) Ainda que submetido à disciplina interna do
campo no qual se encontre, o pessoal retido
não poderá ser adstrito a nenhum trabalho
estranho à sua missão médica Ou religiosa.

No decurso das hostilidades as Partes no conflito
entender-se-ão relativamente à substituição eventual
do pessoal retido e fixarão as modalidades.

N enhuma das disposições precedentes dispensa a Po-
tência detentora das obrigações que lhe competem para
com os prisioneiros de guerra nos domínios sanitário
e espiritual. .

CAPITULO V

Religião, actividades intelectuais e físicas

.ARTIGO 34.0

Os prisioneiros de guerra beneficiarão de completa
liberdade para o exercício da sua religião, incluindo a
assistência aos ofícios do seu culto, desde que se confor-
mem cem as medidas de disciplina normais prescritas
pela autoridade militar.

Serão reservados locais apropriados para os ofícios
religiosos.

ARTIGO 35.0

Os capelães que caiam nas mãos da Potência inimiga
e que fiquem retidos ou que sejam de tinados a a i til'
aos pri ioneiro de guerra serão autorizado a levar-
-lhes o auxílio do seu ministério e a exercê-lo livremente
entre os prisioneiros de guerra da me ma religião. de
acordo com a ua con ciência religiosa. Serão divididos
pelos diferente campos e de tacamento de trabalho
onde estej am pri ioneiros de guerra 'pertencentes às mes-
mas forças armadas, falando a me ma língua ou pro-
fessando a me ma religião. Beneficiarão da facilidades



L' Sério ORDEM: DO EXERCITO N.O 3 323

nece sárias e, em particular, dos meio de transporte
previ tos no artigo 33.0 para vi itar o priioneiros de
guerra fora do eu campo. Gozarão da liberdade de cor-
respondência, uj eita à censura, para os actos religiosos
do seu mini tério, com a autoridade ecle iásticas no
país de detenção e a organizações religiosas interna-
cionai . A carta e bilhetes que enviem com e te fim
irão juntar- e ao contingente previsto no artigo 71.0

ARTIGO 36.0

Os pri ioneiros de zuerra que sej am mini tros de um
culto em terem ido capelãe no eu próprio exército
receberão autorização, qualquer que sej a o eu culto,
para o exercer livremente entre o da sua comunidade.
Serão tratados, para e te efeito, como capelães retidos
pela Potência detentora. Não erão de tinados a ne-
nhum outro trabalho.

ARTIGO 37.0

Quando o pri ioneiros de guerra não di ponham de
a istência de um capelão retido ou de um pri ioneiro
mini tro do eu culto, será nomeado, a pedido dos pri-
sioneiros interessado, para desempenhar e ta missão,
Um mini tro pertencente à ua confissão ou de uma
confi ão semelhante, ou, na ua falta, um laico quali-
ficado, quando i to for po ível ob o ponto de vista
confes ional. E ta nomeação, ubmetida à aprovação da
Potência detentora, será feita de acordo com a comu-
nídads dos prisioneiro interes ades, quando e onde for
neces ário, com a aprovação da autoridade religio as
locai da me ma confi são. A pe oa assim nomeada de-
verá conformar- e com todo o regulamento estabele-
cido pela Potência detentora no intere e da disciplina
e da egurança militar.

ARTIGO 38.0

. Re peitando a preferência individuai de cada pri-
icneiro, a Potência detentora encorajará a activida-
de intelectuais, educativa, recreativa e de portivas
d? prisioneiro de gu rra i tomará a medida nece á-
na para a egurar o e tercício daquela actividades
pondo à ua di po ição locai adequados e o equipa-
mento neces ário.
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o prisioneiros de guerra deverão ter a pos ibilidade
de se dedicar aos exercícios físicos, incluindo de portos
e jogos., e beneficiar do ar livre. Para este uso serão re-
servados espaços livres em todos os campos.

OAP!TULO VI

Disciplina

L'\.RTIGO 39.°

Cada campo de pri icneiros de guerra será colocado
ob a autoridade directa de um oficial respon ável per-
tencente às forças armadas regulares da Potência de-
tentora.

Este oficial po suirá o texto desta Convenção, a 'se-
gurnr-se-á de que todas estas disposições sej am conhe-
cida do pes oul que está sob as suas orden e será res-
ponsável pela ua aplicação, ob a fi calieução do eu
governo.

Os prisioneiros de guerra, com excepção de oficiais,
deverão cumprimentar e manifestar as prova de Te ,-
peito previ tas pelos regulamentos em vigor no seu
próprio exército a todos os oficiais da Potência deten-
tora.

O, oficiais prisioneiros de guerra só serão obrigados
a cumprimentar os ofloinis do grau uperior de ta Po-
tência; no entanto eles serão obrigados a cumprimentar
o comandante do campo qualquer que seja o seu po to.

,ARTIGO 40.°

Será autorizado o uso ele distintivos do po to e da
nacionalidade, assim como das condecorações.

ARTIGO 41.°

Em cada campo .orão afixado, na Iíncua do prisio-
neiros de O'uena, em lugaro onde pos am er con-
sultados por todos os prision iro , o texto da pre e!l~e
Convenção, os seu: anexos o todos 08 acordos SpC'CInlS
previ tos no artieo 6.° Serão fornecidas cópia, a pedido,
a todos os prisioneiro que e encontr m impo ibilitu-
do de tomar conhecimento elos texto afio ados.
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Os regulamentos, ordens; avisos e publicações de toda
a natureza relativos à conduta dos prisioneiros de
guerra eer-lhes-ão distribuídos numa língua que eles
compreendam; I erão afixados nas condições previstas e
serão também entregues alguns exemplares ao repre-
sentante dos prisioneiros. 'I'odas as ordens e instruções
dadas individualmente aos prisioneiros deverão igual-
mente ser dadas numa língua que eles compreendam.

ARTIGO 42.°

O uso das armas contra os pri icneiro de guerra, em
especial contra aqueles que se evadam ou tentem eva-
dir ...e, constituirá um meio extremo, sempre prece-
dido de avisos apropriados às circun tâncias.

CAPITULO VII
Postos dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 43.°

De de o início das hostilidades as Partes no conflito
comunicarão reciprocamente os título e as graduações
de todas as entidades mencionadas no artigo 4.° da pre-
ente Convenção, com o fim de as ezurar a igualdade
de tratamento entre os prisioneiro de graduação equi-
valente; se os títulos ou graduações forem criados pos-
teriormente, serão obj ecto de uma comunicação aná-
loga.

A Potência detentora reconhecerá a promoções dos
prisioneiros de guerra que lhe ej am devidamente co-
municadas pela Potência de que dependem.

ARTIGO 44.°

Os oficiais e equiparado prisioneiros de zuerra serão
tratadü com as atençõe devida ao eu po to e idade .
. Com o fim de a egurar o erviço do campüs de ofi-

C1alSserão de tacado , em número suficiente, tendo em
conta a quantidade de oficiai e de equiparados, sol-
cladüs pri ioneiro de guerra da me mas forças arma-
das falando a me ma língua. E tes soldados não po-
derão er de tina dos a outro trabalho.

Será facilitada por toda a formas a cerência da
me e pelo próprio oficiai.
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ARTIGO 45.0

Os prisioneiros de guerra que não sejam oficiais ou
equiparados serão tratados com o respeito devido à sua
graduação e idade.

Será facilitada por todas as formas a gerência da
messe pelos próprios oficiais.

OAPITULO VIII
Transíerêncla dos prisioneiros

de guerra depois da sua chegada a um campo

ARTIGO 46.0

.A. Potência detentora, quando decidir a transferên-
cia de prisioneiros de guerra, deverá considerar os in-
teresses dos próprios prisioneiros, tendo em vista,
principalmente, não aumentar as dificuldades do seu
repatriamento .

.A. transferência dos prisioneiros ,de guerra 'efectuar-
-se-á sempre com humanidade e em 'condições que não
deverão ser menos favoráveis que aquelas de que bene-
ficiem as tropas da Potência detentora nos seus deslo-
camentos. 'I'er-se-á sempre em conta as condições
climáticas a que os prisioneiros de guerra estão acos-
tumados e que a transferência não seja em nenhum caso
prejudicial à sua saúde .

.A. Potência detentora fornecerá aos prisioneiros de
guerra, durante a transferência, água potável e ali-
mentação em quantidade suficiente para os manter em
boa saúde, assim como vestuário, aloj amento e a as-
sistência médica necessária. Tomará todas as precau-
ções adequadas, principalmente em 'caso de transporte
por mar ou pelo ar, para garantir a sua segurança
durante a transferência e organizará, antes da par-
tida, a relação completa dos prisioneiros transferidos.

ARTIGO 47.0

Os pn iorieiros tle guerra doentes ou feridos nua se-
rão transferidos de de que a sua doença pOSsa ser com-
prometida pela viagem, a nua ser que a Sua segurança
o exija imperativamente.

Se a frente ele combate se aproxima dum campo, ~s
prisioneiros de guerra deste campo só serão transferi-
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dos se a sua transferência se puder fazer em condições
de segurança suficientes, ou se correm maiores r isoos
ficand.o do que sendo transferidos.

ARTIGO 48.°

Em caso de transferência os prisioneiros de guerra
serã.o avisados oficialmente da sua partida e da sua
nova direcçã» postal ; este aviso ser-Ihes-á feito com an-
tecedência necessária pam poderem preparar as suas
bagagens e prevenir a família.

Serão autor-izados a levar consigo os objectos de uso
pessoal, a correspondência e as encomendas que lhes
tiverem sido dirigidas; Q peso destes artigos poderá
ser limitado, se as <condições de transferência assim o
exigirem, ao peso qUe o prisioneiro poderá normalmente
transp.ortar, mas em caso algum o pes.oautorizad.o ul-
trapassará 25 kg.

A correspoudêncin e as encomendas dirigidas para o
seu antigo camp.o ser-Ihe-ão remetidas sem demora.
O comandant., do campo tornará, daacordo com o re-
presentante dos 'prisi.oneiros,as medidas necessárias
para assegurar a transferência dos bens colectivos dos
prisioneiros de guerra e das bagagens que os prisio-
neiros não possam transportar <consigo em virtude da
limitação imposta pelo segundo parágrafo do presente
artigo.

As despesas derivadas das transferências estarão a
cargo da Potência detentora.

ECÇÃO m
Trabalho dos prisioneiros de guerra

L\RTIGO 49.°

A Potência detentora poderá empregar 'Os prIslo-
neiros de guerra válidos <como trabalhadores, tendo em
conta a sua idade, sexo, graduação e aptidões físicas,
com o fim de os manter em bom estado de saúde Iísica
e moral.

Os sargentos nilo poderão ser encarregados senão de
trabalhos de vigilância. Aqueles que não sejam €ncar-
regados destes trabalhos poderão 'pedir outro que lhes
convenha, devendo procurar-se que sejam satisfeitos
os seus desej os.
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Se os oficiais ou equiparados pedem um trabalho
que lhes 'Convenha, procurar-se-á arranjar-lho na me-
dida do possível. Eles não 'poderão em caso algum ser
obrigados a trabalhar.

.ARTIGO 50.0

Além dos trabalhos que dizem respeito à a-dministra-
ção, instalação ou manutenção do seu 'Campo, os pri-
sioneiros de guerra só poderão ser obrigados à exe-
cução de trabalhos :pertencentes às seguintes categorias:

a) Agrieultura ;
b) Indústrias produtoras, extractoras, rnanufac-

toras, <à excepção das indústrias metalúrgi-
cae, mecânicas 'e químicas, trabalhos públicos
e Ide edificações de carácter militar ou p'ara
fins militares;

c) Transportes e manutenção sem carácter ou fim
militar;

d) Actividades comerciais ou 'artísticas;
e) Serviços domésticos;
f) Serviços públicos sem carácter ou fim militar.

No caso de violação das disposições precedentes é
permitido aos prisioneiros de guerra apresentarem as
suas reclamações, em conformidade com o artigo 78.0

"

.ARTIGO 51.0

Os prisioneiros de guerra deverão beneficiar de con-
dições de trabalho convenientes, especialmente no que
diz respeito a aloj amento, alimentação, vestuário o
equipamento; estas condições não devem ser inferiores
às que são reservadas ao súbditos da Potência detentora
empregados em trabalhos semelhantes; serão igual-
mente <consideradas as 'Condições climáticas.

A Potência detentora que 'Utiliza o trabalho dos pri-
sioneiros de guerra assegurará, nas regiões em que
trabalham estes prisioneiros, a aplicação das leis nacio-
nais sobre a protecção do trabalho, e mais particular-
mente regulamentos sobre a segurança dos trabalha-
dores.

Os prisioneiros de guerra deverão receber instrução e
ser providoa dos meios de protecção apropriados ao tr.a-
balho qUe vão desempenhar e semelhantes aos previs-
tos para os súbditos da Potência detentora. Sob reserva
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das disposições do artigo 52.0, o prisioneiros poderão
ser submetidos aos riscos normais a que estão sujeitos
os trabalhadores civis,

Em caso algum a condições de trabalho podem ser
tornadas mais duras devido a medidas disciplinares.

ARTIGO 52.0

A não ser voluntàriamente, nenhum prisioneiro de
guerra poderá ser empregado em trabalhos de carácter
Insalubre ou perigoso. Nenhum prisioneiro de guerra
poderá ser destinado a um trabalho 'considerado humi-
lhants para um membro das forças armadas da Potên-
CIa detentora.

A remoção de mina e de outros engenhos análogos
será considerado como um trabalho perigoso.

ARTIGO 53.0

A duração {lo trabalho diário Idos pnslOneiros de
guerra, incluindo o trajecto de ida e regresso, não
será excessiva e não deverá em caso algum exceder
a admitida para os trabalhadores civis {la regiâo súbdi-
tos da Potência detentora empregados no mesmo tra-
balho.
Será {lado obrigatoriamente aos prisioneiros de

guerra, no meio do dia, um descanso de uma hora,
pelo menos; este descanso será o mesmo que o atri-
buído aos trabalhadores da Potência detentora se este
101' de maior duração. Ser-lhes-á, igualmente, conce-
dido um descanso de vinte e quatro horas consecutivas
por semana, de preferência o domingo ou o dia de
repouso observado no país de origem. Além disto, todo
o prisioneiro que tenha trabalhado um ano beneficiará
de um repouso de oito dias consecutivos, durante os
quais receberá vencimentos.
Se forem utilizados métodos de trabalho tais como

o trabalho por empreitadas, a duração dos períodos de
trabalho não deverá tornar-Se excessiva.

ARTIGO 54.0

A retribuição do trabalho aos prisioneiros de guerra
será fixada segundo o estipulado no artigo 62.0 da pre-
sente Convenção.

Os prisioneiros de guerra vítimas de acidentes de
trabalho ou que adquiram uma doença no decurso ou
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devido ao trabalho receberão todos os cuidados que
exigir o seu estado. A Potência detentora entregará
depois ao prisioneiro um certificado médico que lhe
permite fazer valer os seus direitos junto da Potência
de que dependo e enviará um duplicado à Agência
central dos prisioneiros de guerra prevista no ar-
tigo 122.0

ARTIGO 55.0

A aptidão para o trabalho dos prisioneiros de guerra
será controlada periodicamente por exames médicos,
pelo menos uma vez por mês. N estes exames deverá
considerar-se especialmente a natureza dos trabalhos
de que estão encarregados os prisioneiros de guerra.

Quando um prisioneiro de guerra Se considerar in-
capaz de trabalhar, será autorizado a apresentar-se às
autorjdades médicas do seu campo; os médicos pode-
rão recomendar qUe sej am dispensados do trabalho os
prisioneiros que na sua opinião para tal estejam in-
capazes.

,ARTIGO 56.0

O regime dos destacamentos de trabalho será seme-
lhante ao dos ,campos de prisioneiros de guerra.

Todo o destacamento de trabalho continuará sob a
fiscal isaçâo e dependência administrativa de um campo
de prisioneiros de guerra. As autoridades militares e
o comandante deste campo serão responsáveis, sob a
fiscal izaçâo do seu governo, pelo cumprimento no des-
tacamento de trabalho das disposições da presente
Oonvenção.

O comandante do campo terá em dia uma relação
dos destacamentos de trabalho dependentes do seu
campo e dela dará conhecimento aos delegados da
Potência protectora, da Oomissão Internacional da
Cruz Vermelha ou doutros organismos protectores dos
prisioneiros de guerra que visitarem o campo.

ARTIGO 57.0

O tratamento dos prisioneiros de guerra trabalhando
por conta de particulares, mesmo que estes estej am
responsáveis pela sua guarda e protecção, nunca será
inferior ao previsto por esta Oonvenção; a Potência
detentora, as autoridades militares e o comandante do
campo ao qual pertencem estes pri ioneiros assumirão
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a. inteira responsabilidade pela manu~enção, assis.t~n-
Cl~, tratamento e pagamento do salário destes pnsIO-
nelros de guerra. Estes prisioneiros. de guerra terão
o direito de manter-se em contacto com os represen-
tantes dos pnSIOneIrOS nos campos de que dependem.

SECÇÃO IV

Recursos pecuniários dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 58.°

Desde o inicio das. hostilidades e enquanto se
aguarda um acordo sobre este assunto com a Potência
protectora, a Potência detentora pode fixar a quantia
máxima em dinheiro, ou numa outra forma análoga,
que os prisioneiros de guerra poderão ter com eles;
todo o excedente legitimamente na sua posse, retirado
ou retido será, assim como qualquer depósito de di-
nheiro efectuado por eles, lançado na sua conta e
n.ão poderá ser convertido noutra moeda sem sua auto-
r1zação.

Quando os prisioneiros de guerra forem autorizados
a fazer compras ou a receberem serviços contra paga-
mento em dinheiro, fora do campo, estes. pagamentos
serão efectuados pelos próprios. prisioneiros. ou pela
administração do campo, que debitará estes. pagamen-
tos na conta dos. prisioneiros interessados .
. A Potência detentora estabelecerá as regras necessá-

rIas a este respeito.
k<\.RTIGO 59.°

As quantias em dinheiro tiradas. aos prieioneiros de
guerra, de acordo com o artigo 18.°, na altura da sua
captura e que estej am na moeda da Potência deten-
tora erão creditadas nas suas' respectivas contas con-
forme as disposições do artigo 64.° da presente secção.

Ser~o igualmente levadas a crédito des.taconta as
quantIas em dinheiro da Potência detentora que pro-
Ye~ham da conversão noutras moedas das quantias
retnadas aos prisioneiros de guerra neste mesmo mo-
mento.

~<\.RTIGO 60.°

!t- Polência detentora entregará a todos os prisio-
neIros de guerra um adiantamento do vencimento
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mensal, cujo montante será fixado pela conversão na
moeda da referida Potência das seguintes quantias:

Categoria I - Prisioneiros de posto inferior a
sargento: 8 francos suíços;

II - Sargentos e outros suboficiais ou
prisioneiros equiparados: 12
francos suíços;

III - Oficiais até ao posto de capitão
ou prisioneiros equiparados: 50
francos suíços;

IV - Comandantes ou majores, tenen-
tes-coronéis, coronéis ou prisio-
neiros equiparados: 60 francos
suíços;

V - Oficiais generais ou prisioneiros
equiparados: 75 francos suíços.

Categoria

Categoria

Categoria

Categoria

Contudo, as Partes no conflito interessadas poderão
modificar por acordos especiais o montante dos adian-
tamentos de soldo, pagos aos prisioneiros de guerra das
categorias acima enumeradas.
Além disto, se as quantias previstas no primeiro pa-

rágrafo forem muito elevadas comparadas com o soldo
pago aos membros das forças armadas da Potência
detentora ou se, por qualquer outra razão, elas lhe
possam causar embaraço, esta, enquanto aguarda a
conclusão de um acordo. especial com a Potência de
que dependem os prisioneiros de guerra para modificar
estas quantias:

a) Continuará a creditar na conta dos prisioneiros
de guerra as quantias indicadas no primeiro
parágrafo;

b) Poderá temporàriamente limitar a importân-
cias que sejam razoáveis, e que porá à dis-
posição dos prisioneiros de guerra para seu
uso, as quantias retiradas dos adiantamentos
de vencimentos ; no 'entanto, para os prisio-
neiros da categoria I, estas não serão nunca
inferiores àquelas que a Potência detentora
paga aos membros das suas próprias forças
armadas.

As razões de uma tal limitação serão comunicadas
sem demora à Potência protectora.
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ARTIGO 61.0

A Potência detentora aceitará as importâncias que
a Potência de que dependem os prisioneiros de guerra
lhe remeter a título de suplemento de vencimento, com
a condição de que essa importâncias ejam as mesmas
para cada prisioneiro da mesma categoria, que sejam
p.agas a todos os prisioneiros dependentes desta Potên-
CIa e sejam creditadas nas suas contas individuais,
na primeira oportunidade, e de acordo com as disposi-
ç~e do artigo 64.0 E te pagamento suplementar nã.o
dIspensa a Potência detentora de nenhuma das obri-
gações que lhe incumbem pela presente Convenção .

.ARTIGO 62.0

Os pri ioneiro de guerra receberão directamente
das autoridades detentoras uma retribuição equitativa
pelo seu trabalho, cujo montante será fixado por estas
antoridades, mas que não poderá ser nunca inferior a
um quarto de franco suíço por dia inteiro de trabalho.
A ~otência detentora dará a conhecer aos prisioneiro ,
a~slm como à Potência de que dependem, por intermé-
d;o da Potência protectora, a tabela dos salários diá-
nos fixados. •

Será igualmente pago um salário pelas autoridades
detentora' ao' prisioneiro de guerra atribuídos de uma
maneira permanente a funções e a trabalhos especiali-
z~dos relativos à administração, instalação ou manuten-
~'Uo do campo, a sim como ao pri ioneiros designado
para o de empenho de funções espirituais ou médicas
em benefício do seu camaradas.

O salário do representante dos prisioneiros, dos seus
auxiliare e eventualmente dos eus adjuntos será pago
p.elos fundos obtidos dos lucros da cantina; o quantita-
tn~o. deste salário será fixado pelo representante dos
P:_lsloneiros e aprovado pelo comandante do campo. Se
nao exi te e te fundo, as autoridades detentoras pa-
garão a estes pri ioneiros o salário equitativo.

ARTIGO 63.0

Os prisioneiros de guerra erão autorizados a receber
remessas de dinheiro que lhes ejam enviadas indivi-
dual ou colectivamente.

Oada prisioneiro de guerra disporá do saldo da sua
conta, conforme e ·tá previsto no artigo seguinte, nos
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limites fixados pela Potência detentora, que efectuará
os pagamentos pedidos. Sob reserva das restrições fi-
nanceiras ou monetár-ias que a Potência detentora con-
siderar essenciais, os prisioneiros de guerra serão au-
torizados a efectuar pagamentos no estrangeiro. Neste
caso, a Potência detentora dará prior-idade aos paga-
mentos que os prisioneiros fazem às pessoas que estão
a seu cargo. Em todas as circunstâncias, os prisioneiros
de guerra poderão, se a Potência de que eles dependem
consentir, fazer pagamentos no seu próprio país, se-
guindo o processo seguinte: a Potência detentora en-
viará àquela Potência, através da Potência protectora,
um aviso que compreenderá todas as indicações úteis
sobre o 'autor e o beneficiário do pagamento, assim como
o total da quantia a pagar, expresso na moeda da Po-
tência detentora; este aviso será assinado pelo prisio-
neiro interessado, com o visto. do comandante do campo.
A Potência detentora debitará esta quantia na conta do
prisioneiro; as importâncias assim debitadas serão cre-
ditadas à Potência de que dependem os prisioneiros.
Para aplicar as disposições precedentes, a Potência

detentora poderá consultar o regulamento modelo, em
anexo v desta Convenção .

•<\RTIGO 64.°

A Potência detentora abrirá para cada prisioneiro
de guerra uma conta, que conterá, pelo menos, as indi-
cações seguintes:
1) .As quantias em dívida ao prisinoneiro ou recebi-

das por ele a título de adiantamento de vencimento,
salário ou a qualquer outro título; as quantias, em
moeda da Potência detentora, retiradas ao prisioneiro;
as quantias retiradas ao prisioneiro e convertidas a seu
pedido em moeda da referida Potência;

2) As quantias pagas ao prisioneiro em dinheiro,
ou numa outra forma análoga; os pagamentos feitos
por sua conta ou a seu pedido; as quantias transferidas
segundo o terceiro parágrafo do artigo anterior .

•<\RTIGO 65.°

Todo o lançamento feito na conta do prisioneiro ele
guerra será assinado ou rubricado por ele ou pelo re-
presentante dos prisioneiros actuando em seu nome.
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Aos prisioneiro de guerra ser-lhes-ão dadas sempre
as facilidade neces árias para. consultarem a su~ conta
~ obterem cópia dela; a conta poderá ser ~enficada,
Igualmente, pelos representantes da Potência protec-
tora quando das visita ao campo.

Quando os prisioneiros de guerra são transferidos de
um campo para o outro, serão acompanhados da sua
conta pessoal. Quando são transferidos de uma Potên-
cia detentora para outra, serão acompanhados das
quantias que lhe pertencem que não estej am em moeda
da Potência detentora. Ser-lhes-à dado um certificado
relativo a toda a outras quantia que continuem em
crédito da sua conta.

As Partes no conflito interessadas poderão chegar a
acordo para, por intermédio da Potência protectora,
c0J?-:mic.arem periodicamente os extratos da conta dos
pl'lSlOnell'os de guerra .

.ARTIGO &6.0

Quando terminar o cativeiro do pri ioneiro de guerra,
q_uerpela libertação, quer pelo repatriamento, a Potên,
CIa detentora entregar-Ihe-á uma declaração, assinada
por oficial qualificado, ate tando o eu saldo credor.
A Potência detentora enviará também à Potência de
que dependem o pri ioneiro de guerra, por intermédiod: Potência protectora, relações dando todas as indica-
çoes sobre os pri ioneiro que terminaram o seu cati-
veno, quer por repatriamento, Iibertação, evasão, morte
ou qualquer outra maneira, ate tando os aldos credores
d.as suas contas. Cada folha destas relações será auten-
tIcada por um representante autorizado da Potência
detentora .
. A Potências intere ada>: poderão, por acordo espe-

cial , modificar todas ou parte das disposições acima
previstas.
A Potência de que depende o prisioneiro de guerra

se~á .responsável pela liquidação com ele de qualquer
credIto que lhe eja devido pela Potência detentora
quando terminar o eu cativeiro.

ARTIGO 67.0

Os adiantamento de vencimento pagos aos prisio-
neIrOSde g~erra conforme o art~go .60. o er110consid ern-
dos como feitos em nome da Potência de que dependem;
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estes adiantamentos de vencimentos, assim como todos
os pagamentos executados pela referida Potência em
virtude do artigo 63.°. terceiro parágrafo, e do ar-
tiO'o 68.° serão objecto de acordos entre as Potências
interessadas no fim das hostilidades.

ARTIGO 68.°

Qualquer pedido de indemnização feito por um pri-
sioneiro de guerra em consequência de um acidente ou
de qualquer outra invalidez resultante do trabalho
será comunicado à Potência de que depende o priaio-
neirc, por intermédio da Potência protectora. Em con-
Iorm.dade com as disposições do artigo 54.°, a Potência
detentora enviará em todos os casos ao prisioneiro de
guerra uma declaração atestando a natureza elo feri-
mento ou da invalidez, as circunstâncias em que eles se
produziram e as informações celativus aos cuidados
médico ou hospitalares que lhe foram dispensados. Esta
declaração será assinada por um oficial responsável da
Potência detentora e as informações de natureza mé-
dica serão certificadas por um médico elo serviço de
·aúde.
A Potência detentora comunicará igualmente tt Po-

tência de que dependem os prisioneiro' de guerra todos
os pedidos de indemnização apresentados por um pri-
ioneiro de guerra pelo bens pessoais, quantias ou
objectos ele valor que lhe foram retirados, nos termos
do artigo 18.°, e não lhe foram restituído quando do
seu repatriamento, a im como todo o pedido de indem-
niza~ão relativa a prejuízos que o prisioneiro atribua
a falta ela Potência detentora ou de um dos seus
agentes.

Não obstante, a Potência detentora substituirá, à sua
cu ta, os bens de uso pessoal que o pri ioueiro utilizou
durante o cativeiro. Em todo' o. casos, a Potência
detentora enviará ao pri iorieiro uma declaração assi-
nada por um oficial responsável, dando iodas as infor-
mações úteis sobre os motivo por que e tes bens, quan-
tias ou objectos de valor não lhe foram restituídos.

Um duplicado desta declaraçãn erti enviado à po-
tência de que depende o pri ioneiro, por intermédio da
Agência central dos pri sioueiros de guerra previ ta no
artigo 123. o
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SECÇ;\O V

Relações dos prisioneiros de guerra com o exlerior

~<\.RTIGO 69.°

Logo que tenha prisioneiros de guerra em seu poder,
a Potência detentora levará ao conhecimento deles,
assim como ao da Potência de que dependem, por in-
termédio da Potência protectora, as medidas previstas
para a execução da' di posições da pre ente secção; ela
notificará também todas as modificações que sofram
estas medidas.

.ARTIGO 70.0

Cada prisioneiro de guerra deverá estar em condi-
çõe , imediatamente depois da sua captura ou o mais
tardar uma semana depois da sua chegada ao campo,
mesmo que e te seja de trânsito, a im como em caso de
doença ou de tran Ierência para um hospital ou outro
campo, de dirigir directamente a ua família, por um
lado, e a Agência central dos prisioneiros de guerra,
prevista no artigo 123.°, por outro lado, um bilhete
cujo modelo, se for possfvel, erá o do anexo à presente
Convenção, informando-os do eu cativeiro, da sua di-
recção e do eu e tado de saúde.

Os referido bilhete serão transmitidos com toda a
rapidez po ível e não poderão ser demorado por qual-
quer razão.

ARTIGO 71.°

Oe pri ioneiro de guerra erão autorizados a expedir,
a nn como a receber, carta. e bilhetes. Se a Potência
d:te~tora considerar nece sário limitar esta correspon-
dencIa, deverá autorizar, pelo meno , o envio de duas
cartas e quatro bilhete por mês, excluindo os bilhetes
d; captura previstos pelo artigo 70.°, tanto quanto pos-
slvel egundo os modelo anexo a esta Convenção.
, S~ poderão ser impostas novas Iimitações se a Po-
tenCIa protectora a julgar nece . ária para o interesse
dos próprio pri ioneiro , atendendo às dificuldades que
a Potência detentora encontre no recrutamento de um
número suficiente de tradutore idóneos para efectuar
a ~e;tsura nece. sáriu. Se a corre pondência dirigida aos
pTlSlOneiro de guerra tiver de er limitada, esta decisão
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não poderá ser tomada senão pela Potência de que de-
pendem, eventualmente a 'Pedido da Potência detentora.

Estas cartas e bilhetes deverão ser dirigidos pelos
meios mais rápidos de que disponha a Potência deten-
tora, não podendo ser demoradas nem retidas por mo-
ti vos disciplinares.

Üs prisioneiros de guerra que estão desde há muito
tempo sem noticias da família ou que se encontrem im-
possibilitados de as receber ou de as dar pela via postal
ordinária, assim corno aqueles que estão a grande dis-
tância das suas casas, serão autorizados a expedir te-
legramas, sendo a importância deles debitadas na sua
conta junto da Potência detentora OU paga com dinheiro
que possuírem. Os prisioneiros beneficiarão igualmente
desta disposição nos casos de urgência.

Como regra geral, a correspondência dos prisioneiros
será redigida na sua língua materna. As Partes no con-
flito poderão autorizar a correspondência noutras lín-
guas.

Os sacos contendo o correio dos prisioneiros serão
cuidadosamente selados e rotulados de maneira a in-
dicarem claramente o seu conteúdo e dirigidos às es-
tações de correio do destino.

ARTIGO 72.0

Os prisioneiros de guerra serão autorizados a receber
pelo correio ou por qualquer outro meio remessas in-
dividuais ou colectivas contendo, principalmente, gé-
nercs alimentícios, vestuário, medicamentos e artigos
destinados a dar satisfação às suas necessidades em ma-
téria de reEgião, estudo ou recreativa, compreendendo
livros, objectos de culto, material científico, modelos
de exame, instrumentos de música, acessórios de sport
e material permitindo aos prisioneiros de guerra con-
tinuar os seus estudos ou a exercer as suas actividades
artísticas.

Estas encomendas não poderão de maneira nenhuma
libertar a Potência detentora das obrigações que lhe
incumbem em virtude da presente Convenção.
As únicas restrições que poderão ser levantadas ao

envio destas remessas serão as que forem propostas pela
Potência protectora, no interesse dos próprio prisio-
neiros de guerra, ou pela Comissão Internacional da
Cruz Vermelha ou qualquer outrn organismo de 80-
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corro aos prisioneiros, devido às dificuldades resultantes
do excesso de serviço dos meios de transporte ou comu-
nica.ções.
. As modalidades relativas à expedição das remessas
mdividuais ou colectivas serão objecto, se for necessário,
de acordos especiais entre as Potências interessadas, que
não poderão em caso algum demorar a distribuição das
remessas de socorro aos prisioneiros de guerra.

As encomendas de víveres ou de vestuário não con-
terão livros; os remédios serão, em geral, enviados em
encomendas colectivas.

ARTIGO 73.0

Na falta de acordos especiais entre as Potências in-
teressadas acerca das modalidades relativas à recepção,
bem como à distribuição das remessas de socorro colec-
tIvo, será aplicado o regulamento relativo aos socorros
colectivos anexo a esta Convenção.
Os acordos especiais atrás previstos não poderão em

ca~o.algum restringir o direito de Osuepreeentantes dos
pnslOneiros tomarem conta das remessas de socorro
colectivo destinadas aos pri ioneiros de guerra, de pro-
ceder à sua distribuição -e de dispor delas no interesse
dos prisioneiros.
Estes acordos não poderão restringir o direito dos

representantes da Potência protectora, da Comissão In-
ternacional da Cruz Vermelha ou de qualquer outro
organismo de socorro aos prisioneiros, e que estejam
encarregados de transmitir estas encomendas colectivas,
de fiscalizar a sua distribuição.

,ARTIGO 74.°

As remes 'as de socorro de tina das aos prisioneiros
de guerra serão i entas de todos os direitos de impor-
tação alfandegários e outros.

A corre pendência, as reme' 'a de socorro e as re-
messas autorizada de dinheiro dirigidas aos prisionei-
r~s de guerra ou expedida para ele, pelo correio, quer
~ll"ectamente quer por intermédio do Departamento de
mformaçõe , previ to no artigo 122.°, e da Agência cen-
tra~ dos. pri ioneiros de guerra prevista no artigo 123.°,
ser_ao dispen adas de todas as taxas postais, tanto nos
pa_ls~Sde origem e de de tino, como nos países inter-
medlOS•
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As despesas de transporte das remessas de socorro
destinadas aos prisioneiros de guerra que em virtude
do seu peso ou por qualquer outro motivo não podem
ser enviadas pelo correio ficarão a cargo da Potência
detentora em todos os territórios que se achem sob a
sua fiscalização. As outras Potências partes da Con-
venção suportarão as despesas de transporte nos eus
respectivos territórios.

N a ausência de acordos especiais entre as Potências
interessadas as despesas resultantes do transporte des-
tn,s reme sas que não forem abrangidas por esta i en-
ções serão por conta do remetente.

As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão para re-
duzir quanto possível as taxas dos telegrama expedidos
pelos prisioneiros de guerra .

.ARTIGO 75.°

Se as operações militares impedirem as Potências
interessadas de desempenhar a obrigação que lhes in-
cumbe de assegurar o transporte das remessas previstas
nos artigos 70.°, 71.°, 72.° e 77.0, as Potências protec-
toras interessadas, a Oomissão Internacional da Oruz
Vermelha ou qualquer outro organismo agregado pela'
Partes no conflito poderão tomar rrnedidas para asse-
gurar o transporte destas reme sas com os meios ade-
quados (caminhos de ferro, camiões, barco ou aviões,
otc.). Para este efeito, as Altas Partes contratante es-
forçar-se-ãc por obter estes meios de transporte e per-
mitir a circulação, em especial concedendo os neces á-
rios salvo-condutos.

Estes meios de transporte poderão igualmente ser
utilizados para transportar:

a) A corre pondência, as lista e os relatórios tro-
cados entre a Agência central de informações
citada no artigo 123.0 e o Departamentos
nacionais previ tos no artigo 122.0;

b) A correspondência e os relatórios relativo aos
prisioneiros de guerra que as Potências pro-
tectoras, a Oomissão Internacional da Cruz
Vermelha ou qualquer outra organização que
preste a sistência aos prisioneiros troquem
com os seus próprio delegados ou com as
Partes no conflito.
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De modo algum estas disposições restringem o direito
de qualquer Parte no conflito organizar, se assim o
desejar, outros meios de transporte e de dar os salvo-
-condutos, sob condições a combinar, para tais meios
de transporte,
N a falta de acordos especiais, as despesas resultantes

do uso destes meios de transporte serão suportadas pro-
porcionalmente pelas Partes no conflito cujos súbditos
beneficiem destes serviços.

ARTIGO 76.°

A censura da correspondência dirigida aos prisionei-
ros de guerra ou expedida por eles deverá ser feita o
mais rapidamente po sível. Ela não poderá ser feita
euão pelos E tados expedidor e destinatário, e uma
ó vez por cada um deles.
A fiscalização das remessas destinadas aos prisionei-

~'os de guerra não deverá efectuar-se de maneira a pre-
judicar a conservação dos géneros quo contiverem e
deve fazer-se, a não ser que e trate de manuscritos ou
impressos, em presença do destinatário ou de um ca-
marada seu, devidamente autorizado.

A entrega da remes -a individuais ou colectivas aos
prisioneiros de guerra não poderá ser demorada sob
pretexto de dificuldades de 'censura.

Qualquer proibição de correspondência ordenada pelas
Partes no conflito, por razões militares ou políticas,
será apenas temporária e a sua duração deverá ser tão
curta quanto po ível.

ARTIGO 77.°

As Potências detentoras assegurarão todas as facili-
danes razoáveis para a transmissão, por intermédio da
Potência protectora ou da Agência central dos prisio-
neiro de cuerra previ ta no artigo 123.°, de quaisquer
espécies de documento de tinados ao prisioneiros de
guerra ou enviado por eles, em especial procurações
ou testamento.

Em todo os casos, as Potências detentoras facilita-
rão aos pri ioneiros de guerra a elaboração de tes do-
cumentos, em e pecial autorizando-os a consulta a um
advogado, e tomarão a medidas neces árias para fazer
ate tar a autenticidade de tais medidas.



342 ORDEM DO EXERCITO N." 3 1.' Série

SECÇÃO VI

Relações dos prisioneiros de guerra com as autoridades

CAPITULO I
Reclamações dos prisioneiros de guerra

devido ao regime do catívelro

ARTIGO 78."
Os prisioneiros de guerra terão o direito de apresen-

tar às autoridades militares em poder de quem ele se
encontrem 'pedidos relativos às condições de cativeiro
a que estão submetidos.

Eles terão igualmente, sem restrições, o direito de
se dir-igirem, quer por intermédio do representante dos
prisioneiros, quer directamente, se o considerarem ne-
ces ária, aos representantes das Potências protectoras,
para lhes chamar a atenção sobre pontos a respeito dos
quais eles tiverem reclamações a fazer relativamente
às condições de ca ti veiro.

Estes pedidos e reclamaçõe não serão limitados nem
considerados como fazendo parte do contingente da cor-
respondência mencionada no artigo 71."

Deverão ser transmitidos com urgência e não pode-
rão dar lugar a qualquer punição, mesmo se não forem
reconhecidos com fundamento.

Os representantes dos prisioneiros poderão enviar aos
representantes das Potências protectoras relatórios pe-
riódicos sobre a situação nos campos e as necessidades
dos prisioneiros de guerra.

CAPITULO II

Representantes dos prlslonelros de guerra

.o\.RTIGO 79."

Em todos os lugares em que haja prisioneiros de
guerra, excepto naqueles em que se encontrem oficiais,
os prisioneiros elegerão livremente, em escrutínio se-
creto, todo os seis meses, mesmo em caso de féria, re-
presentantes encarregado ,de os repre entar junto das
autoridades militaree, Potências protectoras, Comi ão
Internacional da Cruz Vermelha e de qualquer outro
orgarusmo que os proteja. Este representantes erão
l'eelegíveis.
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Nos campo de oficiais e equiparados ou em campos
mistos o oficial prisioneiro de guena mais antigo no
posto ou de posto mais elevado será considerado como
o representante.
N os campo para oficiais ele será auxiliado por um

ou mais auxiliares e colhidos pelos oficiais; nos campos
mistos, os seus auxiliares serão escolhidos entre os pri-
sioneiros de guerra não oficiais e eleitos por eles.

Xos campos de trabalho para os prisioneiros de
guerra serão colocados oficiais prisioneiros de guel'r,a
da me ma nacionalidade paifa desempenhar as funções
admini trativas do campo respeitantes aos prisioneiros
de guerra.

Estes oficiais poderão ser eleitos como representantes
do prisioneiros conforme as disposições do primeiro
parágrafo deste artigo. Neste caso, os auxiliares dos
representantes serão escolhidos entre os prisioneiros de
~uerra que não sejam oficiais.
Todo o repre entante eleito deverá ser confirmado

pela Potência detentora antes do início das suas fun-
ções. Se a Potência detentora o:ecusar a confirmação
da eleição de um prisioneiro de guerra pelos seus com-
panheiros de cativeiro, ela deverá dar à Potência pro-
teclora as razõe da tLa recusa.

Em iodos os ca. os, o representante terá a mesma
nacionalidade, língua e co tumes que os prisioneiros
~Ie guerra que ele re>pre enta. Deste moelo, os prisionei-
lOS de guerra, repartidos pelas diferentes ecções de um
campo segundo a ua nacionalidade, língua e costumes,
terão em cada uma o eu repre entants próprio, em
conformidade com a. di posições dos períodos anteriores.

ARTIGO 80.°
Os rvpresen tauí es do pl'l sionei 1'08 deverão cont rilmi r

para o bem-estar físico, moral e intelectual dos prisio-
lIeIrOSde guerra.

Particularmente quando os pri ioneiros de guerra
decidirem organizar enlre eles um si tema de assis-
tência mútua, e ta organização. será da competência
do repre entante dos pri ioneiros, independentemente
das m~ sões e piai que lhe . ão confiadas por outras
dI. po ições desta Convenção.

Os repre, entante não sedio res pon. ávei: em virtude
das uas funçõe ,pela infracçõe cometidas pelos pri-
sioneiro de guerra.
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l<\.RTIGO 81.0

Aos representantes dos prisioneiros não lhes será exi-
gido nenhum outro trabalho, se o desempenho das suas
funções se tornar mais difícil.

Os reprresentantes dos prisioneiros de guerra poderão
deeiguar entre os prisioneiros os auxiliares qu.e lhes
forem necessários. Ser-Ihes-ão dispensadas todas as Iaci-
Iidades materiais, princi palmente certas liberdades de
movimento para o desempenho das suas missões (ins-
pecções a destacamentos de trabalho, recepção de re-
messas de socorro, etc.).

Os representantes dos prisioneiros seão autorizados
a visitar os lugares em que estão internados os prisio-
neiros ,de guerra e estes terão o direito de consultar
livremente o seu representante.

Serão igualmente concedidas todas as facilidades aos
representantes dos prisioneiros para a sua correspon-
dência postal e telegráfica com as autoridades deten-
toras, com as Potências protectoras, a Comissão Inter-
nacional da Cruz Vermelha e seu delegados, com as
comissões médicas mistas, assim como com os organis-
mos que prestem assistência aos prisioneiros de guerra.
Os representantes dos prisioneiros dos destacamentos de
trabalho gozarão das mesmas facilidades para a sua
correspondência com o representante dos prisioneiros do
campo principal.

Esta correspondência não será limitada nem conside-
rad a como fazendo parte do contingente mencionado no
artigo 71.°

Nenhum representante de prisioneiros poderá ser
transferido sem lhe 'ser dado tempo necessário para pôr
o seu sucessor ,a par dos assuntos pendentes.

Em caso de demissão os motivos desta decisão serão
comunicados à Potência protectora,

CAPl'!' ULO III
Sanções penais e disciplinares

I. Dísposíções gerais

ARTIGO 82.0

Os prisioneiros de guerra serão submetidos às leis,
regulamentos e ordens em vigor nas forças armadas da
Potência detentora. Esta será autorizada 'a tomar as
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medidas judiciais ou disciplinares a respeito de qual-
quer prisioneiro de guerra que tenha cometido uma in-
rracção a estas leis, regulamentos ou ordene. No en-
tanto, não serão autorizados nenhum procedimento ou
sanção contrários às disposições deste capítulo.

Se as leis, regulamentos ou ordens da Potência d~-
t?nto:a declararem puníveis actos cometidos. por pr~-
sioneiros de guerra, não sendo estes actos aSSIm const-
derados quando cometidos por membros das forças
aTInadas da Potência detentora, eles só poderão ser
punidos disciplinarmente.

ARTIGO 83.°

Quando haja dúvida se uma infracção cometida por
um prisioneiro de guerra deve ser punida disciplinar-
mente Ou judicialmente, a Potência detentora rará com
que 'as autoridades competentes usem de maior indul-
gência na apreciação da infracção e adoptem sempre
que ror pos ível as medidas di ciplinares em vez de
medidas judiciais.

ARTIGO 84.·

_Um prisioneiro da. guerra só pode ser j ulgado por
tnbunais militares, a não ser que as leis em vigor na
PO~ência detentora expressamente tJermitam os tribu-
naIS civis de julgar um membro das suas forças arma-
da~ pela me ma infracção de que é acusado o prisio-
neIro de guerra.

Em nenhum caso um pri ioneir., de guerra será jul-
gado por qualquer tribunal que não ofereça as garantias
es enciais de independência e imparcialidade geral-
mente eeconhecidas e, em especial, cujo procedimento
não lhe a segure os direi tos e meios ,de defesa previstos
no artigo ] 05.°

ARTIGO 85.°

C!S prisioneiros de guerra processados, em virtude da
legIslação da Potência detentora, por actos que eles
c?meteram antes de erem feitos prisioneiros, bene:fi-
c:_arão, mesmo que sejam condenados, desta Conven-
çao.

"\RTIGO 86.·

_Urn prisioneiro de guerra nãrr poderá ser punido se-
nao uma vez por motivo da me ma falta ou acusação.
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ARTIGO 87.0
Os prisioneiros de guerra não poderão ser condena-

dos pelas autoridades militares e pelos tribunais da
Potência detentora a penas diferentes daquelas pre-
vistas para as mesmas faltas 'Cometidas pelos membros
das forças armadas desta Potência.

Quando fixarem a pena os tribunais ou autoridades
da Potência detentora tomarão em 'Consideração, 00 mais
possível, 00 facto de que o acusado, não sendo um súb-
dito da Potência detentora, não está ligado a ela por
nenhum dever de fidelidads e que se encontra em seu
poder por uma série de circunstâncias independentes
da sua própria vontade. Terão a faculdade de atenuar
livremente a pena prevista para a infracção de que 00
prisioneiro é acusado e não serão portanto obrigados
a aplicar a pena mínima prescrita.

São proibidas todas as penas colectivas por actos
individuais, castigos corporais, encarceramento em lo-
cais não iluminados pela Iuzdo dia e, de uma maneira
geral, toda a forma de tortura ou de crueldade.

Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser privado
ela sua graduação pela Potência detentora, nem impe-
dir-se-Iho o uso de emblemas.

ARTIGO 88.0
Os oficiais, sargentos e praças prisioneiros de guerra

cumprindo uma pena discipl inar ou j udicial não serão
submetidos a um trat-amento mais severo do que o
previsto para os membros das forças armadas da Po-
tência detentora da mesma graduação que tenham pra-
ticado a mesma falta.

Ás prisioneiras de guerra não serão condenadas a pe-
nas mais severas ou, enquanto, cumpram 00 seu castigo,
ser tratadas mais severamente que as mulheres perten-
centes às forças armadas da Potência detentora punidas
pOI' faltas análogas.

Em nenhum caso as prisioneiras de guerra poderão
ser condenadas a uma pena mais severa ou, enquanto
cumpram o castigo, ser tratadas mais severamente que
um homem membro das forças armadas da Potência
detentora punido por uma falta análoga.

Os prisioneiros d e guerra não poderão, depois <lo
cumprimento das penas disciplinares ou judiciais que
lhe foram impostas, ser tratados de uma maneira dife-
rente dos outros prisioneiros.
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II. SanQÕes dlsolpllnares

~A..RTIGO 89.0

As penas disciplinares aplicadas aos prisioneiros de
guerra serão:

1) Multa que não pode exceder 50 por cento do adian-
t~mento do vencimento ou do salário previsto nos ar-
hgos 60.0 e 62.0 durante um período que não excederá
30 dias;

2) Supressão de regalias concedidas além do trata-
mento previsto pela pre ente Convenção;

3) Faxina não excedendo duas horas por dia;
4) Prisão.
A pena prevista no n. o 3) não pode ser aplicada a

oficiai .
Em ca o algum as penas disciplinares poderão ser

d.esu~anas, brutais ou perigosas para a saúde dos pri-
SlOneuos de guerra.

ARTIGO 90.0

A duração de um mesmo castigo não irá além de
30 dias.

Em caso de falta disciplinar o tempo de detenção
p.reventiva sofrida aãtes do julgamento ou de pronun-
cinda a pena será deduzido da pena imposta.

O máximo de 30 dias anteriormente previsto não po-
derá ser excedido, nem me mo no caso de o prisioneiro
de guerra ter de responder disciplinarmente na mesma
o?asião por várias faltas, quer estas tenham ou não
lIgação entre si.
Não decorrerá mais de um mês entre a decisão dis-

riplinar e a sua execução.
Quando um prisioneiro for punido com uma nova

p~na disciplinar, deverá decorrer um inlervalo de três
dias, pelo menos, entre a execução de cada uma das
p~nas, de de que a duração de uma delas sej a de dez
dIas ou mais.

,ARTIGO 91. o

A eva: ão de um prisioneiro de guerra será conside-
rada como tendo tido êxito quando:

1) Se tenha reunido às forças armadas da Potência
donde depende ou de uma Potência aliada;
.2) Tenha deixado o território colocado sob a juris-

dIÇão da Potência detentora ou de uma Potência aliada
desta;



ORDEM DO EXERCITO N.o 3 1.. Série

3) Tenha atingido um navio arvorando a bandeira
da Potência de que ele depende ou de uma Potência
aliada e que se encontre em águas territoriais da Po-
tência detentora, desde que este .navio não esteja colo-
cado sob a autoridade desta última.

Os prisioneiros de guerra que, depois de terem con-
seguido evadir-se nos termos deste artigo, sejam de
novo feitos prisioneiros não estarão sujeitos a nenhum
castigo pela sua evasão anterior.

ARTIGO 92.°

Um prisioneiro de guerra que tente evadir-se e que
seja recapturado antes de o ter conseguido, nos termos
do artigo 91.°, será apenas punido disciplinarmente por
este acto, mesmo em caso de reincidência.
O prisioneiro recapturado será entregue o mais cedo

possível às autoridades militares competentes.
Não obstante o § 4.° do artigo 88.°, os prisioneiros de

gue,r.ra punidos em virtude de tentativa de fuga podem
ser suj eitos a uma vigilância especial, contanto que
este lTegime não afecte o seu 'estado de saúde e tenha
lugar num campo de prisioneiros de guerra e não im-
plique a supressão de qualquer das garantias conce-
didas aos prisioneiros pela presente Convenção.

ARTIGO 93.°

A evasão, ou tentativa de evasão, mesmo havendo
reincidência, não será considerada como uma circuns-
tância agravante no caso de o prisioneiro de guerra ser
submetido a julgamento pelos tribunais por uma in-
fracção cometida durante a evasão ou tentativa de
evasão.
Em conforrnidadz, com o princípio estipulado no ar-

tigo 83.°, as infracções cometidas pelos prisioneiros de
guerra com a única intenção de facilitar a sua fuga e
que não comportem nenhuma violência contra as pes-
soas, tais como ofensas contra a proprieda-de pública,
roubo sem desejo de enriquecer, fabricacão e utilização
de papéis falsos, uso de fatos civis, não deverão dar
lugar senão a penas disciplinares.

Os prisioneiros de guerra que tenham cooperado
numa evasão ou numa tentativa de evasão estão sujei-
tos apenas por esta razão a punição disciplinar.
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ARTIGO 94.°

Se um pri ioneiro de guerra for recapturado, será
feita a respectiva notificação à Potência de que ele
depende, na condições previstas no artigo 122.°, desde
que tenha sido feita a notificação da sua evasão.

ARTIGO 95.°

Os prisioneiros de guerra acusados de faltas disci-
plinares não serão mantidos em prisão preventiva à
espera da decisão, a não ser que esta medida sej a apli-
cável aos membros das forças armadas da Potência de-
tentora por infracções análogas ou que os interesses
superiores da manutenção da ordem e da dieciplinn no
campo o exijam.

Para todos os prisioneiros de guerra, a detenção pre-
ventiva em casos de faltas disciplinares será reduzida
ao mínimo e tritamente indispensável e não excederá
catorze dias.

As disposições dos artigos 97.° e 98.° deste capítulo
aplicar-se-ão aos prisioneiros de guerra em detenção
preventiva por faltqs disciplinares .

.ARTIGO 96.·

Os factos que constituem faltas contra a disciplina
serão objecto de um inquérito imediato.

Sem prejuízo da competência dos tribunais e das
autoridades militares superiores, as penas disciplina-
res não poderão ser aplicadas senão por um oficial
munido de poderes disciplinares, na SUa qualidade de
cOlllandante de campo, ou por um oficial responsável
que o sub ti tua ou no qual ele tenha delegado a sua
competência disciplinar.

Em nenhum caso esta competência poderá ser dele-
ga~::,-nU.TIlprisioneiro de guerra nem exercida por um
pnSlOneuo de guerra.
A~t~s de ser pronunciada qualquer pena <lisciplinar

o p~ls2oneiro de guerra acu ado será informado com
preCl ao ela acusaçõe que lhe fio feita e ser-lhe-é
dada oportunidade de explicar a sua conduta e fazer
a Sua defe a. Ser-lhe-a permitido apresentar testemu-
~~s e recorrer, se for necessário, aos serviços de um
mterprete qualificado. A decisão será anunciada ao
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pr~SlOneIrO de gueua e ao representante dos prisio-
nerros.

O comandante do campo deverá possuir um registo
das penas disciplinares aplicadas, que está à di posi-
ção dos representantee da Potência protectora.

,ARTIGO 97.0

Os prisioneiros de guerra não serão em caso algum
transferidos para estabelecimentos penitenciário (pri-
sões, penitenciárias, degredos, etc.) para cumprimento
das penas disciplinares.

Todos os locai ele cumprimento de penas discipli-
nares estarão de acordo com as exigências de higiene
previstas no artigo 25.0 Aos prisioneiros de guerra
punidos eleverão ser concedidas as condições necessá-
rias para que se possam manter em estado de limpeza,
em conformidade com as disposições do artigo 29.0

Os oficiais e equiparados não estarão detidos nos
mesmos locais que os sargentos ou soldados.

As prisioneiras de guerra que e tej am a cumprir pena
disciplinar estarão detidas em locais distintos dos dos
homens e serão colocadas sob a vigilância imediata de
mulheres.

ARTIGO 98.0 •

Os prisioneiros de guerra detidos no cumprimento
de uma pena disciplinar continuarão a beneficiar da
disposições da presente Convenção, na medida em que
a detenção é compatível com a sua aplicação. Em todo
o caso, o beneficio dos artigos 78.0 e 126.0 não lhes
poderá ser negado em caso algum.

Os prisioneiros de guerra punidos disciplinarmente
não poderão ser privados das prerrogativas inerentes
ao seu posto.

Aos prisioneiros de guerra punidos disciplinarmente
ser-lhes-á permitido fazer exercícios e estar ao ar livre,
pelo menos duas horas por dia. Serão autorizado, n
seu pedido, a apresentarem-se t\ visita médica diária.
Receberão os cuidados que necessite o seu e tado de
saúde e, se for necessário, erão evacuados para a en-
fermaria do campo ou para o hospital.

Serão autorizados a ler e a escrever, assim como a
expedir e a receber cartas. Todavia, a encomenda
ou remessas de dinheiro só lhes poderão ser entregues
no fim da pena.
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Serão confiadas, entretanto, ao representante dos
pri ioneiros, que enviará para a enfermaria os géneros
suj eitos a deterioração contidos nas encomendas.

III. Processos [udíclals

"<\RTIGO 99.°

Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser julgado
ou condenado por um acto que não sej a expressamente
reprimido pela legislação da Potência detentora ou
pelo direito internacional em vigor no dia em que o
acto foi praticado.
Nenhuma pressão moral ou física poderá ser exercida

sobre um prisioneiro de guerra para o levar a reconhe-
cer-se culpado do acto de que é acusado.

Nenhum prisioneiro de guerra poderá ser condenado
sem ter tido a possibilidade de se defender e sem ter
ido assi itido por um defensor qualificado,

ARTIGO 100,°

Os prisioneiros de .guerra assim como as Potências
protectora erão informados o mai cedo possível das
infracções punida com pena de morte na legislação
da Potência detentora.
Por consequência, qualquer outra infracção não po-

derá ser punida com a pena de morte sem o acordo da
Potência de que dependem os prisioneiros.

A pena de morte não poderá er pronunciada contra
um prisioneiro sem que seja chamada a atenção do tri-
hunal, conforme o segundo parágrafo do artigo 87.0,
para o facto de que o acusado, não sendo um súbdito
da Potência detentora, não está ligado a ela por ne-
nhum dever de fidelidade e se encontra em seu poder
em virtude de circunstância independentes da na
própria vontade.

ARTIGO 101.°

, Se .for pronunciada a pena de morte contra um pri-
toneiro de guerra, o julgamento não rá executado
antes d ter xpirado um prazo de, pelo menos, eis
meses, a contar do momento m que a comunicação
detalhada, previ ta no artigo 107.0, tiver sido recebida
pela Potência protectora no endereço indicado.
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ARTIGO 102.0

. Uma sentença contra um prisioneiro de guerra só
pode ser válida se for pronunciada pelos mesmos tri-
bunais e segundo os mesmos processos que para os mem-
bros das forças armadas da Potência detentora e se,
além disso, as disposições deste capítulo tiverem sido
observadas.

ARTIGO 103.°
Toda a instrução de um processo contra um PrISlQ-

neiro de guerra será conduzida tão ràpidamente quanto
o permitam as circunstâncias e de maneira que o jul-
gamento tenha lugar o mais cedo possível. Nenhum
prisioneiro de guerra será mantido em prisão preven-
tiva a não ser que esta medida seja aplicável aos mem-
bros das forças armadas da Potência detentora em
virtude ,de faltas análogas ou que o interesse da se-
gurança nacional o exij a. Esta detenção preventiva
não durará, em caso algum, mais de três meses.

Todo o tempo de duração da detenção preventiva
ele um prisioneiro de gl1erra será deduzido da pena de
prisão a que for condenado, devendo ter-se isto em
conta no momento de fixar a pena.
Durante a sua detenção preventiva 'Os prisioneiros

de guerra continuarão a beneficiar das disposições dos
artigos 97.° e 98.°, deste capítulo.

ARTIGO 104.°
Em todos os casos em que a Potência detentora tenha

resolvido iniciar processo judicial contra um prisio-
neiro de guerra avisará de tal facto a Potência pro-
tectora tão cedo quanto possível e pelo menos três se-
manas antes do início do julgamento. Este período de
três semanas não poderá começar a ser contado senão
a partir do momento em que tal notificação chegue à
Potência protectora, ao endereço previamente indicado
por esta à Potência detentora.

Esta notificação conterá as indicações seguintes:
1) O apelido, nome e prenome do prisioneiro de

guerra, a sua grad.uação, o seu número de matrícula,
a data do seu nascimento e a sua profissão;

2) O local de internamento ou de detenção;
3) Especificação da acusação ou acusações ao pri-

sioneiro de guerra, com menção das disposições legais
aplicáveis;
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4:) Indicação do tribunal que julgará o processo,
assim como a data e o local previstos para o início do
julgamento.

A mesma comunicação será feita pela Potência deten-
tora ao representante do prisioneiro de guerra.

Se ~o início do julgamento não houver prova de q~e
a notificação atrás referida foi recebida pela PotênCla
protectora, pelo prisioneiro de guerra e pelo represen-
tanta do prisioneiro interessado pelo menos três se-
manas antes, este não se poderá realizar e o julgamento
será adiado.

ARTIGO 105.0

O prisioneiro de guerra terá o direito de ser assistido
P?r um dos seus camaradas prisioneiros, de ser deferi-
dIdo por um advogado qualificado da sua escolha, de
apresentar testemunhas e de recorrer, se o julgar ne-
ce~sário, aos serviços de um intérprete competente. Será
aVIsado destes direitos em devido tempo, antes do jul-
gamento, pela Potência detentora.

Se o prisioneiro de guerra não tiver escolhido defen-
sor, a Potência protectora nomeará um, para o que dis-
porá, pelo menos, de uma semana. A pedido da Po-
tência protectora, à Potência detentora enviar-lhe-é
111nalista de pessoas qualificadas para assegurarem a
defe a. No caso em que nem o prisioneiro de guerra
uern a Potência protectora tiverem escolhido um de-
reli ar, a Potência detentora designará um advogado
qualificado para defender o acusado.
Para preparar a defesa do acusado o defensor disporá

~le um prazo de duas semanas, pelo menos, antes do
Início do julgamento, assim como de todas as facilida-
des necessárias; poderá em especial, visitar livremente
o acusado e conversar com ele sem te temunhas. Po-
~erá conferenciar com todas as testemunhas de defesa,
Ir;t~luindo prisioneiros de guerra. Beneficiará destas Ia-
CIlIdades até à expiração dos prazos dos recursos.

O prisioneiro de guerra acu ado receberá, o mais
c:do possível, antes do início do julgamento, comunica-
çao, numa língua que ele compreenda, do acto de
acusação, assim como dos documentos que são geral-
mente comunicados ao acusado nos termos das leis em
vigor no exército da Potência detentora.

A mesma comunicação deverá ser feita nas mesmas
cOllc1içõe ao seu defensor.
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Os representantes da Potência protectora terão o di-
reito de assistir ao julgamento, salvo se este tiver, ex-
cepcionahnente, de ser secreto, no interesse da segu-
rança do Estado; neste caso, a Potência detentora
avisará a Potência protectora.

ARTIGO 106.°

Todo o prisioneiro de guerra terá nas mesmas con-
dições que os membros das forças armadas da Potência
detentora o direito de recurso ou rele protecção obre
qualquer sentença pronunciada contra ele, com vista
a anulação ou revisão da sentença ou repetição do j ul-
gamento. Será devidamente informado dos seus direitos
de recursos, assim como dos prazos dentro dos quais 05

pode exercer.
ARTIGO 107.°

Toda a sentença pronunciada contra um prisioneiro
de guerra será imediatamente comunicada à Potência
protectora sob a forma de uma comunicação resumida,
indicando também se o prisioneiro tem direito a recurso
com fim de ser anulada a sentença ou repetido o j ul-
g'amento. Esta comunicação será feita também ao re-
presentante do pri ioneiro de guerra interessado, e ao
prisioneiro de guerra, numa língua que ele entenda,
se a sentença não for pronunciada na sua pre ença.
A Potência detentora também comunicará imediata-
mente à Potência protectora a deci ão do prisioneiro
de guerra de utilizar ou não os seus direito de re-
curso.

Além disto, no caso de a condenação e tornar defini-
tiva e de se tratar da pena de morte, em caso ,de con-
denação pronunciada em L'" instância, a Potência
detentora dirigirá, o mais cedo possível, à Potência
protectora, uma cornunioação detalhada contendo:

1) O texto exacto da sentença;
2) Um relatório resumido da instrução e do julga-

mento, destacando em especial os elementos da acusação
e ele defesa ;

3) Indicação, quando for aplicável, do estabeleci-
mento onde será cumprida a pena.

AR comunicações previstas nas alíneas precedentes
serão feitas à Potência protectora para o endereço qUl'
ela tenha previamente comunicado à Potência deten-
tora.
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ARTWO 108.0

As penas proferidas contra prisioneiros de guerra em
resultado de decisões tornadas regularmente executó-
rias serão cumpridas no mesmos estabelecimentos e
nas mesmas condições que as dos membros das forças ar-
madas da Potência detentora.

E tas condições estarão em todos os casos de acordo
Com as exigências da higiene e da humanidade.

Uma prisioneira de guerra contra a qual sej a pro-
nunciada uma tal pena será colocada em locais sepa-
rado e será submetida à vigilância de mulheres.

Em todo os ca o ,o prisioneiros de guerra conde-
nados a uma pena que os prive da liherdade continua-
rão a beneficiar das dispo ições dos artigos 78.0 e 126.°
de'ta Convenção.

Serão também autorizados a receber e a expedir
correspondência, a receber, pelo menos, uma enco-
menda por mês, a fazer regularmente os exercíoios ao
ar livre e a receber os cuidados médicos e a assistên-
cia espiritual de que necessitarem. Os castigos que
lhe po sam ser aplicados estarão conforme as disposi-
ções con tante do terceiro parágrafo do artigo 87.0

TITULO IV
Fim do cativeiro

ECÇÃO I

Repatriamento directo e concessão de hospitalidade
em países neutros

ARTIGO 109.0

A Partes no conflito erão obrigadas, sob reserva
do terceiro parágrafo do pre ente artigo, a enviar para
o Seu país, independentemente do número e da gra-
duação e depoi de os ter po 'to em condições de serem
transportados, o pri ioneiros de guerra gravemente
do~nt~s e gravemente ferido, conforme o parágrafo
pnmelTo do artigo erruinte.

. Durante a duração das hostilidade', a Partes no
conflito esforçar- e-ão , com o concurso das Potêucias
ne~tras interes,;;ada" por organizar a instalação em
p:ll'es neutros dos prisioneiro feridos ou doentes 111-
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clu ídos no segundo parágrafo do artigo seguinte; po-
derão também concluir acordos com o fim do repatria-
mento directo ou do internamento em países neutros
dos prisioneiros válidos que tenham ofrido um longo
cativeiro.

Nenhum prisioneiro de guerra ferido ou doente
escolhido para ser repatriado nos termos do primeiro
parágrafo deste artigo poderá ser repatriado contra
sua vontade durante as hostilidades.

ARTIGO 110.0

Serão repatriados directamente:
1) Os feridos e doentes incuráveis cuj a aptidão

intelectual ou física pare~a ter sofrido diminuição con-
siderável;

2) Os feridos e os doentes que, de acordo com as
opiniões médicas, não sejam susceptíveis de cura no
espa'ço de um ano, cujo estado exija tratamento e cuja
aptidão intelectual ou física pareça ter sofrido uma
dminuição considerável;

3) Os feridos e os doentes curados cuja aptidão
intelectual ou física pareça ter sofrido uma diminui-
ção considerável e permanente.

Poderão ser instalados em país neutro:
1) Os feridos e os doentes cuj a cura possa conside-

rar-se possível dentro de um ano, a partir ela data do
ferimento ou do início da doença, se o tratamento no
país neutro deixar prever uma cura mais certa e mais
rápida ;

2) Os prisioneiros de guerra cuj a saúde intelectual
ou física esteja, segundo as opiniões médicas, amea-
çada seriamente pela continuação do cativeiro, mas
que uma permanência em país neutro possa subtrair
a esta ameaça.

As condições a que deverão satisfazer os prisioneiros
de guerra instalados em país neutro para serem repa-
triados serão fixadas, a im como ° seu e tatuto, por
acordo entre as Potências interessadas. Em geral, serão
repatriados os prisioneiros de guerra instalados em
país neutro que pertençam às categorias seguintes:

1) Aqueles cujo estado de saúde se tenha agravado
de maneira a atisfazerem as condições de repatria-
mento directo;
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2) Aquele cuj a aptidão intelectual ou física fique
depois de tratamentoconsideràvelmente diminuída.

N a falta de acordos especiais concluídos entre as
Parte no conflito interessadas com o fim de determi-
nar os casos de invalidez ou de doença que obriguem
a repatriamento directo ou instalação em país neutro
e tes casos serão fixados em conformidade com os prin-
cípios contidos no acordo-tipo relativo ao repatria-
mento directo e à in talação em país neutro dos pri-
sioneiros de guerra feridos e doentes e no regulamento
relativo às comi õe médicas mistas anexos à presente
Convenção.

ARTIGO 111.0

A Potência detentora, a Potência de que dependem
os prisioneiros de guerra e uma Potência neutra em
cuja de ignação e tas dua Potências concordem es-
forçar-se-ão por concluir acordos que permitam o in-
ternamento dos prisioneiros de guerra em território
da referida Potência neutra até ao fim das hostilidades .

•
c-\.RTIGO 112.0

Logo no início do conflito serão designadas comis-
sõe médica mista. com o fim de examinarem os pri-
ioneiros doentes e ferido e de tomarem as decisões
apropriadas relativas a ele. A nomeação, os deveres
e o funcionamento desta comissões e tarão de acordo
Com as di. posiçõe do regulamento anexo tL presente
Convenção.

Contudo, os pri sioneiros de guerra que l na OplllWO
das autoridade médicas da Potência detentora, sejam
manife tamente ferido graves ou doentes graves p~-
derão ser repatriados'em que tenham de .er exann-
nados por uma comi ão médica mista.

ARTIGO 113.0

Além dos que tenham sido indicados pela' autori-
da~es médicas da Potência detentora, os pri~joneir~s
~erl~o' ou doente' pertencentes à' cnt egorius a egUll'
llldlCadas terão a faculdade de se apresentar para
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exame das comissões médicas mistas previstas no ar-
tigo precedente:

1) Os feridos e os doentes propostos por um médico
compatriota ou súbdito de uma Potência parte no con-
flito aliada da Potência de que dependem e que exerça
as suas funções no campo;

2) Os feridos e os doentes propostos pelo represen-
tante dos prisioneiros;

3) Os feridos e os doentes que tenham sido propostos
pela Potência de que eles dependem ou por um orga-
nismo reconhecido por esta Potência que preste assis-
tência aos prisioneiros.

Os pris:'oneiros de guerra que não pertençam a ne-
nhuma das três categorias acima indicadas poderão
contudo apresentar-se ao exame das comissões médicas
mistas, mas só serão examinados depois dos destas ca-
tegorias.

O médico compatriota dos prisioneiros de guerra
submetidos ao exame da comissão médica mista e o
representante dos prisioneiros serão autorizados a assis-
tir a este exame.

ARTLGO 114.0

Os prisioneíros de guerra vítimas de acidentes, com
excepção dos feridos voluntários, têm direito às dis-
posições desta Convenção no que respeita ao repatria-
mento ou eventual instalação em país neutro.

ARTIGO 115.0

Nenhum prisioneiro de guerra que tenha sido punido
disciplinarmente e que esteja' nas condições previstas
para repatriamento ou instalação em país neutro po-
derá ser retido em virtud., de não ter ainda cumprido
a pena.

Os prisioneiros de guerra acusados ou condenados
judicialmente que estejam indicados para o repatria-
mento ou instalação em país neutro poderão beneficiar
destas medidas antes do fim do processo ou da execução
da pena, se a Potência detentora o autorizar.

As Partes no conflito comunicarão mutuamente os
nomes daqueles que ficarão retidos até ao fim do pro-
cesso ou da execução da pena.
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AR'rIGO 116.0

As despe as de repatriamento dos prisioneiros de
guerra ou do seu transporte para um país neutro est~- .
rão a cargo da Potência de que dependem estes pn-
sioneiros a partir da fronteira da Potência detentora.

ARTIGO 117.0

~ enhum repatriado poderá ser empregado em serviço
militar activo.

SECÇÃO II

Libertação e repatriamento dos prisioneiros de guerra
no fim das hostilidades

ARTIGO 118.0

Os pri iioneiros de guerra serão libertados e repatria-
dos em demora depoi do fim da ho tilidades activas.

Xa au ência de di po ições para este efeito num
acordo entre as Partes no conflito para pôr fim às hosti-
lidades, ou na falt~ de um tal acordo, cada uma das
Potência detentora estabelecerá c executará em de-
mora um plano de repatriamento conforme o princípio
enunciado no parágrafo anterior.

Num e noutro ca '0, a medidas adoptadas serão leva-
da ao conhecimento dos prisioneiros de guerra.
As de pe as de repatriamento dos prisioneiros de

guerra serão em todos o. casos repartidas de uma ma-
neira equitativa entre a Potência detentora e a Po-
tência de que dependem os pri ioneiros de guerra.
P.ara este efeito, serão ob ervados os eguintes princí-
pIOS nesta repartição:

a) Quando e ta dua Potências forem limítrofes,
a Potência de que dependem os prisioneiros
de guerra suportará os encargos do seu repa-
triamento a partir da fronteira da Potência
detentora;

b) Quando e tas dua Potências não forem limí-
trofe , a Potência detentora suportará os en-
carco do tran: porte elo prisioneiros de
guerra no eu território até tt sua fronteira ou
ao eu ponto de embarq ue mais próximo da
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Potência de que eles dependem. Quanto às
outras despesas resultantes do repatriamento,
a Partes interessadas pôr-se-ão de acordo
para as repartir equitativamente entre si.
A conclusão de um tal acordo não poderá em
caso algum justificar a menor demora no re-
patriamento dos prisioneitos de guerra.

ARTIGO 119.°

Os repatriamentos ser-lo efectuados em condições aná-
Iogas às previstas nos artigos 46.° a 48.°, inclusive,
desta Convenção para a transferência dos prisioneiro'
de guerra, tendo em conta as disposições do ar-
tigo 118.°, assim como as que se seguem.

Quando elo repatriamento, os obj ectos de valor reti-
rados aos prisioneiros de guerra, conforme as disposi-
ções do artigo 18.° e as quantias em moeda estrangeira
que não tenham sido convertidas na moeda da Potência
detentora ser-lhes-ão restituí-das. Os obj ectos de valor
e as quantias em moeda estrangeira que, por qualquer
motivo, não tenham ido restituído aos pri ioneiro de
guerra na altura do repatriamento serão enviados ao
Departamento de informações previsto pelo ar-
tigo 122.°

Os prisioneiros de guerra serão autorizados a levar
consigo os eu bens pe soai', a sua correspondência (>

os volumes que tenham recebido; o peso da bagagem
poderá ser limitado, se as circun tância do repatria-
mento o exigirem, ao que o prisioneiro puder razoàvel-
mente transportar; em todo o caso, cada pri ioneiro
será autorizado a levar consigo pelo menos 25 kg.

Os outros bens pe soais do prisioneiro repatriado se-
rão guardados pela Potêucia detentora; esta entregar-
-lhos-á logo que tiver concluído com a Potência de que
depende o prisioneiro um acordo fixando a modali-
dades do seu trall:sporte e o pagamento das despesas
que o mesmo oca icnar.

Os prisioneiros de guerra que e tiverem . ujeitos a
processo criminal por um crime ou delito de direito
penal poderão ser retidos alé ao fim do proce so a, se
for necessário, até ao fim ela pena. O me. mo se apli-
cará àqueles que estiverem já coudouados por um
crime ou delito de direito penal.
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As Parte' no conflito comunicarão mutuamente os
nomes dos pri ioneiros de guerra que ficaram retidos até
ao fim do proce so ou da execução da pena. .,

As Partes no conflito entender-se-ão para constituir
comis ões com o fim de procurar os prisioneiros disper-
'os e a segurar o seu repatriamento no mais curto prazo
possível.

SECÇÃO III

Morte dos prisioneiros de guerra

ARTIGO 120.°

Os te tamentos dos prisioneiros de guerra serão feitos
ele maneira a atisfazerem às condições de validade re-
querida pela legislação do eu país ele origem, que
tomará as medidas nece sárias para levar estas condi-
ções ao conhecimento da Potência detentora. A pedido
do prisioneiro de guerra e, em todo" o casos, depois da
sua morte o te tamento será transmitido em demora
à Potência protectora e enviada uma cópia autêntica
à Agência central ile informações .
. Serão enviados no mais curto prazo possível à Repar-

tição de informaçõe dos pri ioneiros de guerra, insti-
tuída conforme o artigo 122.°, as certitlõe de óbito, de
acordo COm o modelo anexo a esta Convenção, ou re-
lações autenticadas, por um oficial responsável, de
todos o. prisioneiros de guerra mortos no cativeiro.
Os elementoe de identificação cuj a relação consta do
terceiro parágrafo do artigo 17.°, o lugar e a data da
morto, a ua causa, o local e a data da inumação,
~ im COmo todas as informações neces árias para
Identificar a sepulturas, deverão figurar nestes certi-
ficados ou ne tas relações.

O enterramento ou incineração de- um pri ioneiro de
guerra deverá er precedido de um exame médico do
corpo, a fim de constatar a morte, permitir a redacção
de 11m relatório e e nece ário estabelecer a identi-d ' ,ade do morto.

~ autoridade detentora' velarão por que os prisio-
neiros de guerra morto no cativeiro 'cj am enterrados
honro~alUente, se po. ível egundo os rito da religião
a gue pertencem, e que as uas epulturas ejam res-
peltada~, couvenientemeute conservadas e marcadas de
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maneira a poderem ser sempre identificadas. Sempre
que for possível, os prisioneiros de guerra mortos que
dependiam da mesma Potência serão enterrados no
mesmo local.

Os prisioneiros de guerra mortos serão enterrados in-
dividualmente e só em caso de força maior terão sepul-
tura colectiva.

Os corpos não poderão ser incinerados senão por ra-
zões imperiosas da higiene ou se a religião do morto
o exige ou ainda se ele exprimiu esse desejo. No caso
de incineração o facto será mencionado e os motivos
explicados na acta de falecimento.
Para que as sepulturas possam sempre ser identifica-

das, deverá ser criado pela Potência detentora um ser-
viço de registo de sepulturas, que registará todas as
informações relativa, às inumações e às sepulturas.
As relações de sepulturas e as informações relativas
aos prisioneiros de guerra inumados nos cemitérios ou
em qualquer outro, lugar serão enviadas à Potência
de que dependem estes prisioneiros de guerra. Incum-
birá à Potência que fiscaliza o território, se for parte
nesta Convenção, cuidar destes túmulos e registar
toda a transferência posterior dos corpos. Estas dispo-
sições apl.icar-se-ão também às cinzas, que serão COD-
. ervadas pelo serviço de registo de sepul turas até que
o país de origem faça conhecer as disposições definiti-
vas que deseje tomar a e 'te respeito.

ARTIGO 121.0

Toda a morte ou ferimento grave de um pn ioneiro
de guerra causados ou suspeitos de terem sido provocados
por uma sentinela, por um outro prisioneiro de guerra
ou por qualquer outra pessoa, assim como toda a morte
cuja causa foi desconhecida, erão seguidos imediata-
mente de um inquérito oficial da Potência detentora.
Será feita imediatamente uma. comunicação a e te res-
peito à Potência protectora. Serão recolhidos os depoi-
mentos das testemunhas, principalmente os dORprisio-
neiros de guerra, sendo enviado à Potência protectora
um relatório com aqueles depoimentos.

Se o inquérito concluir pela culpabilidade de uma
ou mais pessoas, a Potência detentora tomará todas as
medidas para que a responsável ou as re ponsáveis se-
jam processadas judicialmente.
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T!TUI.JO V

Departamentos de informações e sociedades de auxílio
respeitantes aos prisioneiros de guerra

~.I,.RTIGO 122.0

Desde o início de um conflito, e em todos os casos de
ocupação, cada uma das partes no conflito constituirá
um Departamento oficial de informações acerca dos
prisioneiros de guerra que se encontrem em seu poder;
as Potências neutras ou não beligerantes que tenham
recebido no seu território pessoas pertencentes a uma
das categorias vi adas no artigo 4." actuarão da mesma
maneira a respeito destas pessoas. A Potência interes-
sada providenciará para que o Departamento de infor-
mações di ponha de locais, do material e do pessoal ne-
ce ários para que possa funcionar eficazmente. Poderá
empregar no citado Departamento prisioneiros de
guerra, de de que re peite as condições estipuladas na
secção da presente Convenção re peitants ao trabalho
do prisioneiros de guerra.

No mais curto prazo po ível, cada uma das Partes
no conflito dará ao seu Departamento as informações
a que se referem o parágrafos quarto, quinto e sexto
de te artigo, a re peito de todas as pessoas inimigas
pertencentes a uma da categorias vi adas no artigo 4.°
e que tenham caído em seu poder. As Potências neutras
ou não beligerante procederão da me ma maneira a
respeito das pe oas destas categoria que tiverem re-
cebido no seu território.
A Repartição fará chegar imediatamente, pelos

meios mai rápidos, estas informações às Potências in-
ter ada, por intermédio, por um lado, da Potências
protectoras e, por outro lado, da Agência central, pre-
vi ta no artigo 123.°
Esta informaçõe deverão permitir avisar Il'àpida-

mente a família intere ada. Sujeita às di po ições
do artigo 17.", a informação incluirá, tanto quanto
seja po sível obter no Departamento de informações
fi. respeito de cada pri ioneiro de guerra, o seu apelido
nome e prenome, po to, ramo da força armada, nú-
mero de matrícula ou pe soal, local e data completa
do nascimento, indicação da Potência de que depende,
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primeiro nome do pai e nome de solteira ela mãe, nome
e endereço da pessoa que deve ser -informada, assim
como o ,endereço a dar à correspondência dirigida ao
prisioneiro.

O Departamento de informações receberá dos diver-
sos serviços competentes as indicações relativas às trans-
ferências, libertações, repatriamentos, evasões, ho pi-
talizações, mortes, e transmiti-los-á da maneira pre-
vista no terceiro parágrafo citado.

Da mesma maneira, as informações obre o e tado de
saúde dos prisioneiros de guerra doente' ou feridos
gravemente serão transmitida regularmente, e, se
possível, todas as semanas.

O Departamento de informações será igualmente en-
carregado de responder a todas as perguntas que lhe
sej am dirigidas respeitantes ao prisioneiros de gU6Tl'a ,
incluindo aqueles que tenham morrido no cativeiro, e
procederá aos inquéritos necessários com o fim de
obter as informações 'Pedidas que não possua.

Todas as comunicações escritas feitas pelo Departa-
mento serão autenticadas por uma assinatura ou pOT
um selo. .

O Departamento de informações será também en-
carregado de recolher e de transmitir às Potências in-
teressadas todos os obj ectos pessoais de valor, incluindo
as quantias numa moeda diferente da da Potência de-
tentora e os documentos que representem ,,[1101' para os
parentes próximos, deixados pelos prisioneiros de guerra
quando do seu repatriamento, libertação, evasão ou
morte. Estes objectos serão enviados em embrulhos
selados pelo Departamento; serão juntos a estes em-
brulhos declarações fixando com precisão a identidade
das pessoas a quem os obj ectos pertencem, assim como
um inventário completo do embrulho. O~ outros bens
pessoais dos prisioneiros em causa ,10'1'3:0 enviados de
acordo com as combinações concluídas entre as Partes
no conflito interessadas.

ARTIGO 123.°

Num dos países neutros será criada uma Agência
central de informaçõe obre os pri janeiros de zuerra.
A Oomissão Internacional da Crus \~ermelha proporá
às Potências interessadas, se o julgar necessário, a
organização de uma tal Agência.
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Esta Agência erá encarregada de concentrar todas
as informaçõe que digam respeito aos prisioneiros de
guerra que pos a obter pelas "ias oficiais ou privadas;
ela tran miti-las-á o mais rapidamente possível ao país
de origem dos prisioneiros ou à Potência de que eles
dependem. Receberá das Partes no conflito todas as
facilidades para efectuar estas transmi sões.
As Alta Partes contratantes, e em especial aquelas

cujos súbditos beneficiem dos serviços da Agência cen-
tral, são convidadas a dar a esta o auxílio financeiro
de que tenha nece sidade.

Estas disposições não deverão ser interpretadas como
re tringindo a actividade humanitária da Comissão In-
ternacional da Cruz \" ermelha e das actividades de
auxílio mencionadas no artigo 125.°

ARTIGO 124.°

O, Departamentos nacionais de informações e a
A.gência central de informações beneficiarão da i enção
de porte de correio, as im como de todas as excepções
previstas no artigo 74.° e, na medida do possível, da
franquia telegráfica ou, pelo menos, de importantes
reduções de taxa.

.-\.RTIGO 125,° , ,

Sob re erva das medidas que as Potências detentoras
por sam con iderar indi pensáveis para garantir a sua
segurança ou fazer face a qualquer necessidade razoá-
vel, e ta Potências re ervarão o melhor acolhimento
às organizações religiosas, sociedades de auxílio ou
qualquer outro organismo que preste auxílio aos pri-
sioneiros de guerra. A.s referidas Potências conceder-
-lhes-fio todas a facilidades necessárias, assim como
aos seu delegados devidamente acreditados, para vi-
sitar os prisioneiro , di tribuir-lhes recursos e material
ele qualquer proveniência destinados a fins religiosos,
educativos, recreativo, ou para o ajudar a organizar
a suas di. tracções no interior dos campos. As socie-
dade, ou organismo citados podem er constituídos,
quer no território da Potência det ntora, quer no dum
outro paí , quer ainda com um c, rácter int rnacionnl.

~ Potência detentora pod rá Iimitr r o número de
oc~edade. e de organismo.' cujo, d Ieaados sejam au-
tor ieado. a ex rcer a sua actividade no seu tarritório
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e sob a sua fiscalização, com a condição de que uma tal
limitação não impeça a concessão duma ajuda eficaz
e suficiente a todos os prisioneiros de guerra.
A situação partieular da Comissâo lnternueional da

Cruz Vermelha neste domínio será sempre reconhecida
e respeitada.

Logo que os socorros ou o material para os fins atrás
indicados sej am entregues aos prisioneiros de guerra.
ou pelo menos num cifrto prazo, serão enviados à so-
ciedade de 80C01'1'OI1; ou ao organismo expedidor os re-
cibos assinados pelo representante dos prisioneiros re-
lativos a cada uma das encomendas dirigidas. Serão
enviados simultâneamente recibos relativos a essas re-
messas pelas autoridades administrativas que têm aseu
cargo a guarda dos prisioneiros.

TITULO VI
Execução da Convenção

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 126.°

Os representantes ou os delegados das Potências pro-
tectoras serão autorizados a visitar todos o locais em
que se encontrem prisioneiros de guerra, principal-
mente locais de internamento, de detenção e de tra-
balho; terão acesso a todos os locais utilizados pelos
prisioneiros. Serão igualmente autorizados a deslocar-
-se a todos os locais de partida, de paragem ou de che-
gada dos prisioneiros transferidos. Poderão encontrar-
-se sem testemunhas com os prisioneiros, e em especial
com o representante dos prisioneiros, por intermédio
dum intérprete se for necessário.

Será dada aos representantes e aos delegados das
Potências protectorns toda a liberdade na escolha dos
locais que desejem visitar; a duração e a frequência
destas visitas não serão limitadas. Não serão proibidas
senão por imperiosas necessidades militares e somente
a título excepcional e temporário.

A Potência detentora e a Potência de que dependem
os prisioneiros de guerra a visitar poderão acordar, se
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for necessário, em que compatriotas desses prisioneiros
sejam admitidos a participar nestas visitas.

Os delegados da Comi são Internacional da Cruz
Vermelha beneficiarão das mesmas prerrogativas. A de-
signação destes delegados será submetida à aprovação
da Potência em poder da qual se encontram os prisio-
neiros de guerra a visitar.

ARTIGO 127.°

As Altas Partes contratantes comprometem-se a di-
fundir o mais possível, em tempo de paz e em tempo de
guerra, o texto desta Convenção nos seus respectivos
paí e e principalmente a incluir o seu estudo nos pro-
grama, de instrução militar e, e pos ível, civil, de tal
maneira que os seus princípio sejam conhecido do
conjunto das suas forças armada e da população.

As autoridade militares ou outras que, em tempo
de guerra, a umirem responsabilidades a respeito elos
pri ioneiros de guerra, deverão possuir o texto da Con-
venção e ser in truída e peciulmente nas suas dispo-
sições.

.ARTIGO 128.°

As Altas Parte contratante trocarão, por intermédio
do Conselho Fed ral Suíço e, durante a hostilidades.
por intermédio das Potências protectoras, a' traduções
oficiais ele ta Convenção, assim como as Ieis e regula-
mentos que ela pos am er levadas a adoptar para
assegurarem a sua aplicação.

ARTIGO 129.°

As Alta Parte contratante corupromet em-ss a
tomar todas as medidas legi slativas necessárias para
fixar a' sanções penai própria a aplicar às pessoas
que tenham cometido ou dado ordem para cometer
qualqu r da infracções graycs desta Convenção defi-
nidas no artigo eguinte.

Cada Part contratante terá obrigação ele procurar
a pe soas acu ada. de t rem cometido ou mandado
praticnr qualquer destas infracções O'raves e deverá
enviã-la ao. s u próprios tribunais, qualquer (Jlle seja
a sua nacionalidade. Poderá também, se o preferir, e
8 gundo a condiçõe previstas p la própria lpp:islação,
enviá-la para julgamento a uma Parte contratante
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interessada no processo, desde que esta Parte contra-
tante tenha acumulado contra as referidas pessoas
acusações suficientes.
Cada Parte contratante tomará as medidas necessá-

rias par fazer cessar os actos contrários às disposições
ela presente Convenção, além das infracções graves de-
finidas no artigo seguinte.

Em todas as circunstância , os acusados beneficiarão
de garantias de processo e de livre defesa, que não serão
inferiores às previstas pelos artigos 105.° e seguintes
da presente Convenção.

ARTIGO 130.°

Os delitos graves referidos no artigo precedente são
aqueles que abrangem qualquer dos actos seguintes,
se forem cometidos contra pessoas ou bens protegidos
pela presente Convenção: homicídio voluntário, a tor-
tura ou os tratamentos desumanos, incluindo as expe-
riências biológicas, o propósito de causar intencional-
mente grandes sofrimentos ou atentados graves contra
a integridade fí. ica ou saúde, obrigar um prisioneiro
de guerra a servir nas forças armadas da Potência ini-
miga, ou o propósito de privá-lo do seu direito de ser
julgado regular e imparcialmente segundo as prescri-
ções da presente Convenção.

ARTIGO 131.°

Nenhuma Alta Parte contratante poderá escusar-se
nem isentar uma outra Parte contratante da respon-
sabilidades contraídas por si mesmo ou por outra Parte
contratante por motivo dos delitos citados no artigo
precedente.

L<\.RTIGO 132.°

.A pedido de uma Parte no conflito, deverá ser aberto
um inquérito, em condições a fixar entre as Partes in-
teressadas, a respeito de toda a violação alegada da
Convenção.

Se não se conseguir acordo sobre o modo de realizar
o inquérito, as Partes concordarã., na e colha de um
úrbiíro, que resolverá sobre o 'processo a seguir.
Uma vez verificada a violação, as Partes no conflito

acabarão com ela, reprimindo-a o mais ràpidamsnte pos-
Hível.
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SECÇÃO II

Disposições finais

ARTIGO 133.°

Esta Convenção está redigida em francês e em m-
glês.

Os dois textos são igualmente autênticos.
O Conselho Federal Suíço ordenará as traduções ofi-

ciais da Convenção nas línguas russa e espanhola.

ARTIGO 134.°

A presente Convenção substitui a Convenção de 27
de Julho de 1929 nas relações entre as Altas Partes
contratantes.

ARTIGO 135.°

Nas relações entre as Potências unidas pela Con-
venção de Haia re peitantes às leis e costumes <la
guerra. em terra, quer se trate da de 29 de Julho de
lS99, quer da de IS-de Outubro de 1907, e que partici-
pem da presente Convenção, esta completará a Sec-
ção II do Regulamento apenso às referidas Convenções
de Haia.

ARTIGO 136.°

A presente Convenção, que tem a data de hoje, po-
derá ser assinada até 12 de Fevereiro de 1950 em nome
das Potências repre entadas na Conferência que se ini-
ciou em Genebra a 21 de Abril de 1949, assim como
pelas Potências não representadas nesta Conferência
que participam na Convenção de 27 ,de Julho de 192D.

,A.RTIGO 137.°

A presente Convenção será ratificada logo que seja
possível e as ratificaçõe erão depositadas em Berna.

Será lavrada uma acta de depó ito de cada ratifica-
ção, uma cópia da qual, devidamente autenticada, será
remetida pelo Con elho Federal uíço a todas as Po-
t~ncia em nome da quais a Convenção tenha sido a -
-inadn ou cuj a ade ão tenha ido notificada.
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ARTIGO 138.°

A presente Convenção entrará em vigor seis meses
depois de terem sido depositados pelo menos dois ins-
trumentos de ratificação.

Ulteriormente, ,entrará em vigor, para cada Alta
Parte contratante, seis meses depois do depósito do
seu instrumento de ratificação.

ARTIGO 139.°

A partir da data da SUa entrada em vigora presente
Convenção estará aberta à adesão de qualquer Potên-
cia em nome da qual esta Convenção não tiver sido
assinada.

.o\.RTIGO 140.°

As adesões serão notificadas por escrito ao Conselho
Federal Suíço e produzirão os seus ereitos seis me es
depois da data em qus ali forem recebidas.

O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a
todas as Potências em nome das quais a Convenção
tiver sido assinada ou a adesão notificada.

ARTIGO 141.°

As situações previstas nos artigos 2.° e 3.° darão efeito
imediato às ratificações depositadas e às adesões noti-
ficadas pelas Partes no conflito antes ou depois do
início das hostilidades ou da ocupação. O Conselho
Federal Suíço comunicará pela via mais rápida as ra-
tificações ou adesões recebidas das Partes no conflito.

~o\.RTIGO 142.°

Cada uma das Altas Partes contratante terá a In-
culdade ele denunciar a presente Convenção.

A denúncia será ratificada por e critn ao Conselho
Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos go-
vernos ,de todas a Altas Partes contratantes.

A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois
da sua notificação ao Conselho Federal Suíço. Con-
tudo, a denúncia notificada, quando a Potência denun-
ciante estiver envolvida num conflito, não produzirá
qnalqucr efeito senão depois de a paz ter sido concluída,
e em qualquer caso enquanto as operações de Iibertação
e de repatriamento das pessoas protegidas pela presente
Convenção não estiverem terminada".
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.A denúncia somente terá validade em relação à Po-
tência denunciante.

:São terá qualquer efeito sobre as obrigações a que
as Partes no conflito serão obrigadas a desempenhar
em virtude dos princípios do direito das gentes tais
Como resultam dos usos estabelecidos entre os povos
civilizados das leis ela humanidade e das exigências da
consciência pública.

ARTIGO 143.°

O Conselho Federal Suíço fará registar a presente
Convenção no Secretariado das Nações Unidas. O Con-
s~lho Federal Suíço informará igualmente o Secreta-
nado das Xaçõe Unida' de todas as ratificações, adesões
e denúncia. que po sa receber a respeito da presente
Convenção .

. Em fé do que o abaixo a sinados, devidamente auto-
l'lzado. pelos seus Governos respectivos, assinaram a.
pre:,;ente Convenção.

Feita em Genebra, em 12 de Ago to de 1949, nas
línguas france a e inglesa, devendo o original ser de-
po itado nos arquivo ela Confederação Suíça. O Con-
selho Federal Suíço enviará uma cópia autenticada da
Convenção a cada um dos Estados signatários, assim
como ao E tados que tiverem aderido à Convenção.

Hão Estados signatário da presente Convenção :
AfeganistitC}, República Popular ela Albânia, Argentina,
Au trália, Au .tria, Bélgica, República ocialista Soviética
(ln Bielorrússia, Bolívia, Brasil, República Popular lia
Bulgária, Canadá, Ceilão, Chile, China, Colômbia, Cuba,
Dinamarca, Egipto, Equador, Espanha, Estados Unidos
da América, Etiópia, Finlândia, França, Grécia, Guato-
Jn~ln, H pública Popular Húngara, In(Ua, Irão, Ropú-
hhca da Irlanda, Israel, Itália, Líbano, Listonstainu,
I~uxomburgo, México, Principado de Mónaco, Nicarúgua,
~ O!'ucga, Nova Zelândia, Paquistão, Paruguai, Países
B:llXO. ) Peru, República das Filipinas, Polónia, Portugal,
Hepública Popular Romena. Roino Unido da GrTL-Bre-
tanhn o da Irlanda do Norte, Snnta é, 1~1 Salvador,
SUpcia, ,'níC'a,'il'ia. Checoslováquia, Turquia, Iiopúblicu
<ocialista oviética da Ucrânia, União das Ropúblícas
~ocia1i"ta' • oviética , Uruguai, Venezuela, Bopú1.Jlica
I· ederatinl. Popular da Juzoslávia.
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ANEXO I

Acordo-tipo relativo ao repatriamento directo
e concessão de hospitalidade em país neutro

aos prisioneiros de guerra feridos e doentes
(Ver artigo 110.°)

I - Princípios para o repatriamento directo ou concessão
de hospitalidade em país neutro

A) Repatriamento directo

Serão repatriados directamente:
1) Todos os prisioneiros de guerra sofrendo da e-

guintes doenças, a:esultantes de traumatismo: perda de
um membro, paralisia, doenças aaticulares ou outra
desde que a falta sej a pelo menos a de uma mão ou
de um pé ou equivalha à perda de uma mão ou de um
pé.

Sem prejuízo de uma melhor interpretação, os 'e-
guintes casos podem ser equivalente à perda de umn
mão ou de um pé:

a) PCTda da mão, ele iodos os dedos ou do polegar
e indicador de uma mão; perda de UIll pé ou
de todos os dedos e metatar 'o de um pé;

b) Ancilose, perda de tecido ó seo, aperto ci-
catricial impedindo o fun ionamento de uma
das grandes articulações ou de toda as :11't i-
culações digitais de uma mão;

c) Pseudartrose dos osso com pri do' ;
d) Deformidades re ultantes de fracturas ou outro

acidente quc implique uma diminuição [m-
por-tante da actividade e po ibilidude de
transportar pesos.

2) Todos os prisioneiro de guel'l'a ferido cujo e"-
tudo se tornou crónico a ponto dr o proguó tico parecer
excluir, ape ar elos tratamentos, o re tabelecirucnto no
ano seguinte ao da data do ferimcuto, como por exemplo
os caso de:

a) Projéctil no COl'ilÇJO, ainda que a Ol11b ...uo
médica mis!a, quando do seu exame, niio te-
]1 lia constatado perturbnçõe O'raves;
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b) Estilhaço metálico no cérebro OU nos pulmões,
ainda que a Comissão médica mista, quando
do seu exame, não tenha podido constatar
reacção local ou geral;

c) Osteomiel ite cuja cura não é prevista durante
o período de um ano a partir da data do feri-
mento e que parece levar à ancilose de uma
articulação ou outras alterações equivalentes
à perda de uma mão ou de um pé;

d) Ferida do crânio com perda ou deslocamento
do tecido ósseo;

e) Ferida penetrante e supurante das grandes ar-
ticulações;

f) Ferida ou queimadura da face com perda de -
tecido e le õe funcionais;

fJ) Ferida da espinal medula;
lt) Lesão elo nervos periféricos cuj as con equên-

cia equivalem à perda de uma mão ou de um
pé e cuja cura neces ita elemais de um ano, a
contar da elata elo ferimento, por exemplo:
ferida do plC.TUS brachial ou lombo sa-
grado, de nervo mediano ou ciático, assim
como a ferida combinada do nervos radial
e cubital ou do, nervo peroneal comum e
tibial, te. O ferimento isolado dos nervos
radial, cubital, peroneal ou tibial não justi-
ficam o repatriamento, excepto em casos de
contractura ou de perturbaçõe ncurctrófi-
cas séria ;

i) Ferida do aparelho urinário comprometendo
serinmente o "pu funcionamento.

:1) Todo" os pri ioneiro de g'uerra doente cujo es-
tado ~e tornou crónico a ponto de o prognó tico parecer
l'xdull'. ape-ar dos tratamentos, o re tabel ecimento
dentro ele um ano, a contar elo início da doença, como
por exemplo em caso ele:

ti) Tuberculo 'e evolutiva de qualquer õrcão que,
-egundo as previ õe médica, não possa ser
curada ou, pelo 111e110"melhorar con iderà-
velments por efeito de um tratamento em paí
nuutro ;

11) Pleuri sin exsutlnt iva ;
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c) Doenças graves do aparelho respiratório de etio-
logia não tuberculosa presumidamente incurá-
veis, tais como: enfizema pulmonar gra \'1.'

(com ou sem bronquite); asma crónica *;
bronquite crónica * que dure há mai de um
ano no cativeiro ; bronquectasia ", etc.

d) Afecções crónicas grave do aparelho circula-
tório, por exemplo: afecções valvulare e do
miocãrdio " qU!e tenham manifestado si-
nais de descompensação durante o cativeiro,
ainda que a Comissão médica mi ta, quando
do seu exame, não po sa constatar nenhum
destes sinais: afecções do pericárdio e do-
vasos (doença de Buerger, aneurisma do ..
grandes vasos, etc.);

e) As afecções crónicas graves do aparelho dige ..-
tivo, por exemplo: úlcera do estômago ou do
duodeno; consequências de intervenção ('i-
rúrgica no estômago durante o cativeiro;
gastrite, enterite ou colite crónicas durant e
mais de um ano e afectando gravemente o
e tado geral; cirroso hepática; colec i topn-
tia crónica , etc.;

f) Afecçõe crónica g'l'aves do órgãos genii u-
rinários, por exemplo: doenças crónicas do"
rins corn perturbações consecutivas; nefrcv-
temia num rim tuberculoso; pielite crónica
ou cistite crónica; hidro ou pionefrose , afec-
ções ginecológica crónicas crave ; gravidez
e afecçõc: obstétricas quando a ho pitnl iza-
,5:0 em pais neutro ó impossível;

g) Doença crónicas graves do 'i tema nervoso
central e periférico, por exemplo: toda. a-
psicose.' e psiconevro es manifesta, tais como
histeria grave, P ~conevro~e séria de> eu ti-
veiro, etc., devidamente con. tntada por um
especialista"; toda a epilepsia dcvidumeute

* A decisão da Comissão médica mi ta basear-se-é cm i:rnnde
parte sobre as observações dos médicos do campo e dos ml~dico~
compntriotaa dos prisioneiros de guerra e sobre o ex me dos mé-
dieos especialistas pertencentes fi Potência dctcntorn.
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constatada pelo médico do campo *; arterios-
clerose cerebral; nevrite crónica durante mais
de um ano, etc.;

h) As doenças crónicas grav-es do sistema neuro-
vegetativo com diminuição considerável da
aptidão intelectual ou corporal, perda apre-
ciável de pe o e astenia g,eral;

i) A cegueira dos dois olhos ou de um só quando
a vista do outro olho é inferior a 1, apesar
do emprego de lentes para corrigir; diminui-
ção da acuidade visual, não podendo ser cor-
rigida a metade por correcção, pelo>menos *,
num olho; outra afecções oculares graves,
como: glaucoma, irite;coroidite, tracoma,
etc. ;

j) As perturbações auditivas, tais como surdez
completa, se. o outro ouvido não ouve a pala-
vra pronunciada normalmente a um metro
de distância *, etc.;

l) Doença graves de metabolismo, como: diabe-
te com açúcar que necessite tratamento de
insulina," etc.;

7n) Perturbações graves de ,glândulas de secreção
interna, como: tireotoxicose; hipotireose;
doença de Addison ; caquexias de Simmonds;
tetania, etc.;

n) A doenças graves e crónicas do sistema hsma-
topoiético ;

o) As intoxicnções crónicas graves, por exemplo:
saturnismo, hidrargirismo ; morfinismo; co-
caini: mo; alcoolismo; intoxicações pelo gás
e pelas radiações, etc.;

p) As afecções crónicas do órgãos locomotores
com perturbações funcionais manifestas, por
exemplo: artroses deformantes; poli artri te
crónica evolutiva primária e secundária; reu-
matismo com manifestações cl ínicas grave~,
etc. ;

'iF A '!"I'i~ão da Comissão 1ll,ldil'a iui-tn hasear-so-i ('JJl g-r:wrlf'
]l:nt· ~ohn' :l, ob"'r\'açõ"'; do' médicos do campo (' .lo-, JIlprli('o,
(i?,upatriota, ,lo" pri .íoneiros (I,' "UPlTU (' snhrt: O <,,,UIII(' dos 11111-

(tI'O~ ('~IlI'('iali tas pl'rtcllrentl'S iI Pot,~nl'i:l dot intora.
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q) Âs afecções cutâneas crónicas e graves rebel-
des ao tratamento;

1') Todo o neoplasma maligno;
s) Doenças infecciosas crónicas graves persisten-

tes um ano depois do início, por exemplo:
paludasmo com alterações orgânicas pronun-
ciadas; di enteria amibiana ou bacilar com
perturbações considerávei; sífilis visceral
terciária resistente ao tratamento; lepra,
etc. ;

t) Avitaminoses grave ou inanição grave.

B) Instalação em país neutro

Serão indicados para instalação em país neutro:
1) Todos os prisioneiros de guerra feridos que não

f;e possam curar no cativeiro, mas que poderão curar-
-se ou o seu estado melhorar consideràvelmente se
estiverem instalados em país neutro.

2) Os prisioneiros de guerra atingidos por qualquer
ti po de tuberculose, qualquer que sej a o órgão afec-
'tado, cujo tratamento em país neutro conduza à cura
ou a estado de melhoria apreciável, com excepção da
tuberculose primária curada antes do cativeiro.

3) Os prisioneiros de guerra sofrendo de doença que
requeira tratamento dos órgãos respiratórios, circula-
tórios, dige tivos, nervosos, sensoriai , goniturinários.
locomotores, etc., que se possam fazer com melhores
resultados em país neutro do que no cativeiro.

4) Os prisioneiros de guerra que tenham sofrido
uma nefrectomia no cativeiro devido a urna doença
renal não tuberculosa, ou atingidos de osteomielite em
"ia de cura ou latente, ou de diabetes açucarada não
exigindo tratamento com insulina; etc.

5) Os prisioneiros de guerra atingidos de nevroses
ocasionadas pela guerra ou pelo cativeiro.

Os casos do nevrose de cativeiro que não estejam
curados após três meses de hospitalização em país
neutro ou que, depois deste prazo, não estejam mani-
festamente em via ele cura definitiva erão repatria-
dos.

6) Todos os prisioneiros de guerra atingidos de in-
toxicação crónica (gases, metais, alcalóides, etc .)
para os quais as perspectivas do cm'a em país neutro
são particularmente favoráveis,



l.· érie ORDE:\1 DO EXERCITO N.o :j 377

7) 'I'odas a'i prrsioneirns de guerra grávidas e as
pri .ioneira, que -ão mães, com os -eus lactentes e
crianças de pouca idade .

• erâo excluídos da hospitalização em país neutro:
1) Todo. o. ca: os de P icose devidamente consta-

tada.
2) Todas as doenças nervosas orgânicas ou funcio-

nais considerada incuráveis.
3) Todas as doenças contagiosas no período em que

elas são transmis ívcis, com excepção da tuberculose.

II - Observações gerais

1) A. condiçõe fixadas atrás devem, de uma ma-
neira geral, ser interpretadas e aplicadas num espírito
tão largo quanto possível.

Os estado nevropáticos e P icopáí icos motivados
pela guerra ou pelo cativeiro, assim como os casos
de tubérculos e em qualquer grau, devem principal-
mente beneficiar desta largueza de espírito.

Os priaioneiro de guerra feridos várias vezes, mas
em que nenhum ~o ferimentos, considerado isolada-
mente, ju: tifica o repatriamento, erão examinados
com o mesmo espírito, tendo cm conta o traumatismo
psíquico devido ao número de ferimentos.
2) Todos 0" casos inconteüí.Yeis que dão origem

ao repatriamento dir cto (umputação, cegueira ou
surdez total, tuberculose pulmonar aberta, doença
lllental, neopla ma maligno, etc.) serão examinados
e repatriados o maio cedo possível pelos médicos do
campo ou pela. comissões de médico militares desig-
nado pela Potência detentora.

3) Os ferimentos e doenças anteriores à guerra e
que se não tenham agravado, assim como os Ierimen-
lo~ .de g uorra que não impeçam o regresso ao serviço
IlldItar, não darão direito ao repatriamento directo.
. .,t) As presentes disposiçôas beneficiarão de uma
11lterpretn\ão e de uma aplicação idêntica em todos
o~ Estado" Parte" cm conflito. A Potência e auto-
nc1arle' interessadas darão às comi. sões médicas mis-
tas todas a.' facilidades nece. sárias ao desempenho da
"u~ função.

;») 0, exem plos mencionados atrá: 110 n. o l ) não
1'~pl'ee1)tam senão casos típico. Aqueles que não es-
h\'erem -xaotnment» conforme c-tas disposições serão
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julgados no espírito das disposições do artigo 110.°
desta Convenção e dos princípios contidos neste
acordo.

ANEXO II
Regulamento relativo às comissões médicas mistas

(Var ,artigo 112.°)

ARTIGO 1."

As comissões médicas mistas previstas no artigo 112.°
da Convenção serão compostas tle três membros, do.s
pertencentes a um país neutro e o terceiro designado
pela Potência detentora.

Presidirá um dos membros neutros.

,-\.RTIGO 2.°

Os dois membros neutros serão designados pela
Comissão Internacional da Cruz Vermelha, de acordo
com a Potência protectora, a pedido da Potência de-
tentora. Poderão residir indiferentemente no seu país
de origem, num outro país neutro ou no território da
Potência detentora.

ARTIGO 3.°

O membros neutros s-erão aprovado , pela Parte,
no conflito interes adas, que notificarão a sua aprova-
ção à Comissão Internacional da Cruz Vermelha e à
Potência protectora. Após esta notificação, a nomea-
ção dos membros será considerada efectiva.

_-\.RTIGO 4.°

Serão igUl.t:lIIiente designados membro suplentes em
número suficiente para substituir os membros titula-
res, em ca o de necessidade. Esta designação erá
efectuada ao mesmo tempo que a dos membros titu-
lares ou, pelo meno'!, no mais curto prazo.

ARTIGO 5.°

Se, por 111na razão qualquer, a Comi síío Interna-
cional da Cruz Vermelha não puder proceder à no-
meação dos membros neutro , esta nomeação será feita
pela Potência protectora.
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ARTIGO 6.°

Na medida do possível, um dos dois membros neu-
tros deve ser cirurgião e o outro clínico.

c&..RTIGO 7.°

Os membros neutros gozarão de uma completa in-
dependência em relação às Partes no conflito, que lhes
deverão assegurar todas as facilidades para o desem-
penho da sua missão.

ARTIGO 8.°

De acordo com a Potência detentora, a Comissão
Internacional da Cruz Vermelha fixará as condições
de serviço dos interessados quando fizer as nomeações
indicadas nos artigos 2.0 e 4.0 deste regulamento.

ARTIGO 9.°

Logo que tenha sido aprovada a nomeação dos mem-
bros neutros, as Cpmissões médicas mistas começarão
os seus trabalhos tão ràpidamente quanto possível e,
em qualquer caso, num prazo de três meses, a contar
da data des a aprovação.

àRTIGO 10.°

A Comissõss médicas mistas examinarão todos os
prisioneiros visados no artigo 113.° da Convenção,
propondo o repatriamento, a exclusão do repatriamento
O~l o adiamento para um exame ulterior. As suas de-
C)~ões serão tomadas por maioria.

ARTIGO 11.°

No mê seguinte à visita, a decisão tomada pela
Comi i'io em cada ca o especial será comunicada à
Potência detentora, à Potência protectora e à Comis-
são Internacional da Cruz Vermelha.
A Comi. são médica mista informará igualmente

cada prisioneiro de guerra examinado da decisão to-
nlada e entregará um atestado semelhante ao modelo
anexo II pr . ente Conveucão pelos que tenha proposto
para o repatriamento.
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ARTIGO 12.°

A Potência detentora deverá executar as deci ões da
Comissão médica mista no prazo de três meses depois
de ela ser devidamente informada.

,A.RTIGO 13.°

Se não há nenhum médico neutro no país onde a
actividade da Comissão médica mista parece necessá-
ria e se é impossível, por qualquer razão, nomear
médicos neutros residindo num outro país neutro, a
Potência detentora, actuando de acordo com a Potência
protectora, constituirá uma comissão médica, que aS-
sumirá as mesmas funções que a Comissão médica
mista, com as restrições impostas pelas disposições dos
artigos L.", 2.°, 3.°, 4.°,5.° e 8.° deste regulamento.

ARTIGO 14.°

As Comissões médicas mistas funcionarão perma-
nentemente e visitarão cada campo com intervalos não
superiores a seis meses.

ANEXO III

Regulamento relativo aos auxílios colectivos
aos prisioneiros de guerra

(Ver artigo 73.°)

,<\.RTIGO 1.0

Os representantes dos prisioneiros de guerra serão
autorizados a distribuir as remessas de auxílio colec-
tivo, pelas quais eles são responsávei , a todos os pri-
sioneiros de guerra ligados administrativamente ao
seu campo, incluindo aqueles que se encontrem nos
hospitais ou em pri. ões ou noutros e tabelecimentos
penitenciários.

ARTIGO 2.°

A distribuição das remessas de auxílio colectivo
efectuar- e-á segundo as instruções dos eloadores e
conforme o plano estabelecido pelos representantes dos ,
prisioneiros; no entanto, a distribuição do material de
socorro médico deve fazer-se, ele preferência, ele acordo
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Com os médicos-chefes, o. quais, nos hospitais e Iaza-
retas, poderão alterar as referidas instruções na me-
dida em que as necessidades dos doentes o exigirem.

Dentro dos limites assim definidos, a distribuição
será sempre feita de uma maneira equitativa.

ARTIGO 3.0

A fim de poderem verificar a qualidade, assim como
a quantidade, das mercadorias recebidas e de poderem
a e, te respeito fazer relatórios detalhados para as en-
tidades doadoras, os representantes dos prisioneiros
de guerra e seus adjuntos serão autorizados a ir aos
pontos de chegada das remessas de auxílio próximos
do seu campo.

AR'l'IGO 4.0

Os representantes dos prisioneiros de guerra rece-
berão as facilidades necessárias para verificar se a
distribuição dos auxílios colectivos em todas as subdi-
visões e anexos do seu campo se fez conforme as suas
instruções.

ARTIGO 5.0

Os repre entantes dos prisioneiros de guerra serão
autorizados a preencher, a sim como a fazer preencher,
pelos representantes dos prisioneiros nos destacamen-
tos de trabalho ou pelos médicos-chefes dos Iazaretos
e ho pitais, impre sos ou questionários, destinados aos
doadores, rela ti vos aos auxílios colectivos (distri buição,
neces idade, quantidades, etc.). Estes impressos e
questionários, devidamente preenchidos, serão trans-
mitidos aos doadores sem demora.

~o\.RTIGO 6.0

Com o fim de as~egUl'ar uma distribuição regular
do~ auxílios colectivos aos prisioneiros de guerra do
seu campo e, eventualmente, para fazer face às ne-
C?~Ri(lade' que provocaria a chegada de novos con-
t~ngentes de prisioneiros, os representantes dos pri-
sioneiros serão autorizados a constituir e a manter
resenas uficientes de auxilio colectivo. Disporão para
este efeito de armazéns adequados j cada armazém terá
duas fechadura, ficando o repre ientante dos prisio-
neiro~ com uma chave e o comandante do campo com
outrn.
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ARTIGO 7.°

XO caso de remessa colectiva de vestuário, cada
prisioneiro de guerra conservará, pelo menos, a pro-
priedade de um jogo completo de vestuário. Se um
prisioneiro possui mais de um jogo de vestuário, o
representante dos prisioneiros está .autorizado a retirar
aos que estão mais bem providos de roupa os artigos
a mais, a fim de satisfazer as necessidades dos menos
bem providos. Não poderá no entanto retirar um se-
gundo jogo de roupa de baixo, de meias ou de cal-
çado , a não ser que não haja outro meio de vestir
os prisioneiros de guerra que nada possuem.

AR'l'IGO 8.°

As Altas Partes contratantes e as Potências deten-
toras em especial autorizarão, na medida do possível
e sob reserva da regulamentação relativa ao abasteci-
mento da população, todas as compras no seu terri-
tório a fim de distribuir auxílio colectivo aos prisio-
neiros de guerra; facilitarão de uma maneira análoga
as transferências de fundos e outras medidas finan-
ceiras, técnicas ou administrativas tomadas com o fim
de fazer tais compras.

ARTIGO 9.°

As disposições precedentes não constituem obstáculo
ao direito de os prisioneiros de guerra receberem au-
xílio colectivo antes da sua chegada a um campo ou
durante a transferência, assim como à possibilidade
dos representantes da Potência protectora, da Comis-
são Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer
outro organismo que preste auxílio aos prisioneiros e
qUe estej a encarregado de transmitir este auxílio de
assegurar a distribuição aos seus destinatários por
todos os outros meios que eles julguem oportunos.
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D) Aviso de óbito
(Vereetdgo 120o~)

(Data, selo e assinatura da autoridade competente) Assinatura e endereço de duas testemunhas:

(Designação da autoridade competente) AVISO DE ÓBITO

Potência de que
dependia o prisioneiro ...

Apelido, nOlllC e prenonlt'ti o o o

Nome do pai
Local e data do nascimento.
Local e data da morte . . .
Grau e número de matrícula (inscrições <lue figuram na

placa de identidade) ...
Morada da família . . . . .
Onde e quando foi feito prisioneiro
Causa e circunstâncias da morte. .
Local da sepultura. . . .
A sepultura cstá marcada e poderá ser encontrada mais

tarde pela família'!. . . . . . . . . . . . . .
Os objectos de sucessão são conservados pela potência

deteutoru ou expedidos ao mesmo tempo que este
aviso? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Se são expedidos, através de quem? .
Uma pessoa que tenha acompanhado o defunto na doença

ou nos seus últimos momentos (médico, enfermeiro, mi-
nistro de um culto, camarada prisioneiro) poderá dar,
aqui ou em anexo, alguns detalhes sobre os seus últimos
momentos e sobre o enterro? . . . . . . . . . ...

Nota. - Este modelo deverá estar impresso em duas línguas ou três, principalmente na língua do prisioneiro de guerra e na da
potência detentora. As dimensões t10 modelo são: 21 cm X 30 cm.

E) Certificado de repatriamento
(Ver anexo II, artigo 11.°)

CERTIFICADO DE REPATRIAMENTO

Data: o ••

Campo: o o.

Hospital:
Apelido: . o.
Nome c prenOllH's: o ••

Data do nascimento: o ••

Posto: " .
• [ümero de ma1:r1Culn: ...

N úmero do prisioneiro: ..

Fcrímcnto-docnça : . o •

Decisão da comissão: ...

o Presidente da Comissão Médica Mista,

\. Repatriamento directo.
BB Ilcspitalização num país neutro.
?\ (' r\0\"0 ixame da próxima romissão.
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ANEXO V

Regulamento-tipo relativo aos pagamentos enviados
pelos prisioneiros de guerra para o seu próprio
país.

(Ver artigo 53.°)

1) A notificação mencionada no artigo 63.°, terceiro
parágrafo, conterá as indicações seguintes:

a) O número ele matrícula previsto no artigo 17",
o po to, o apelido, nome e prenomes do pri-
sioneiro de guerra que fez o pagamento;

u) O nome e endereço do destinatário do paga-
mento no país de origem;

c) A quantia que deve ser paga expressa na moeda
da Potência detentora.

2) E ta notificação será assinada pelo prisioneiro
de guerra. Se este último não souber escrever, porá
Um inal , autenticado por uma testemunha. O repre-
sentante do prisioneiros de guerra porá o visto nesta
Inota.

0) O comandante-do campo juntará a esta nota um
certificado atestando que o saldo credor da conta do
prisioneiro de guerra interessado não é inferior à quan-
tia que deve ser paga.

4:) Esta~ notas poderão fazer-se sob a forma de
relações. Cada folha de tas relações será testemunhada
pelo representante elos prisioneiros de guerra e certi-
firada pelo comandante do campo.

Convenção de Genebra relativa & protecçao das pessoas civis
em tempo de guerra, de 12 de Agosto de 1949

01:) abaixo assinados, Plenipotenciários dos Governos
representado. na Conferência diplomática que se reu-
uiu em Genebra de 21 de Abril a 12 de Agosto ele 194!),
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com o fim de elaborar uma Convenção para a protecção
das pessoas civis em tempo de guerra, acordaram uo
que se segue:

Disposições gerais

ARTIGO 1.0

As Altas Partes contratantes comprometem-se a res-
peitar e a fazer respeitar a presente Convenção em
todas as circunstâncias.

ARTIGO 2.°

Além das disposições que devem entrar em vigor
desde o tempo de paz, a presente Convenção será apli-
cada em caso de guerra declarada ou de qualquer outro
conflito armado que possa surgir entre duas ou mais das
.Altas Partes contratantes, mesmo se o estado de guerra
não ror reconhecido por uma delas.

A Convenção aplicar-se-é igualmente em todos os
casos de ocupação total ou parcial do território de uma
Alta Parte contratante, mesmo que e ta ocupação não
encontre qualquer resistência militar.

Se uma das Potências em conflito não ror parte na
presente Convenção, as Potências que nela ão partes
manter-se-ão, no entanto, ligadas, pela referida (lon-
venção, nas suas relações reciprocas. Além dis o, elas
ficarão ligadas por esta Convenção à referida Potêucia,
se esta aceitar e aplicar as suas disposições.

ARTIGO 3.°

No caso de conflito armado que não apresente Ulll
carácter internacional e que ocorra no território de uma
das Altas Parles contratantes, cada uma das Partes
no conflito ser:í obrigada aplicar, pelo monos, as se-
guintes disposições:

1) As pessoas que não tomem parte directamente
nas hostilidades, incluindo o" mcm bros dus Iorças ar-
madas que tenham deposto as armas e as pessoa que
tenham sido postas ror a de combate por doença, feri-
mentes, detvnção. ou por qualquer outra cau sa , serão.
em todas as circuustâncias, tratada"! com humanidade,
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sem nenhuma distinção de carácter desfavorável ba-
scada na raç'a, cor, religião ou crença, sexo, nasci-
mento ou fortuna, ou qualquer outro critério análogo.

Para este ef ito, são e manter-se-ão proibidas, em
qualquer ocasião e lugar, relativamente ~IS pesi-loas. o
:H'lllla mencionadas:

a) As ofensas contra a vida e a integridade física,
especialmente o homicídio sob todas as for-
mas, mutiluções, tratamentos cruéis, torturas
e S11 plícios ;

b) A tomada de reféns;
l") As ofensas ~t dignidade da pessoas, especial-

mente os tratamentos humilhantes e degra-
dantes;

rl) As condenações proferidas e as execuções efec-
tuadas sem prévio julgamento, realizado por
um tribunal regularmente constituído, que
ofereça todas as garantias judiciais reconhe-
ci das como indispensriveis pelos povos ci vi-
lizados.

2) Os feridos e doentes serão recolhidos e tratados.
Um organismo humanitário imparcial, como a Co-

lllissão Internacional da Cruz Vermelha, poderá ofe-
1'(>cer os seus . erviços às partes 110 conflito.

As Partes 110 conflito e forçar-so-âo também por pôr
cm vigor, por meio de acordos speciais, todas ou parte
(las re: tantes di posições da presente Convenção.

A upl icaeão das disposições precedentes não afectará
() estatuto jurídico das Partes 110 conflito .

..\RTIGO 4.°

Suo protegida' pela Convenção as pessoas que, num
dado momento e de qualquer forma, se encontrem, em
('uso de conflito ou ocupação, em poder de uma Parte no
e~11f1~toou de uma Potência ocupante de que não sejam
l:iubchtas.
, Os nibditos de. um Estado que não esteja ligado p(']a
Co11venç'ão não são protegidos por ela. Os súbditos de
um Estado neutro que se encontrem no território de
uni .Estado beligerante e o' súbditos de um Estado co-
-h(,~lgeranlc não serão considcrarlos COJllO pessoas pro-
Ü'g'u1as .nqunnto o Estado de (1'lP são súbditos tiver



390 ORDEM: DO EXERCITO N.o 3 1.' Série

representação diplomática normal junto do Estado em
poder do qual se encontrem.

As disposições do título II têm, contudo, uma mais
larga aplicação, como se define no artigo 13.0
As pessoas protegidas pela Oouveucão <1(' Gt'Jlchra

para melhorar a situação dos feridos e doentes das
forças armadas em campanha, de 12 de Agosto de
1849, ou pela de Genebra para melhorar a situação
dos feridos, doentes e náufragos das forças armadas
no mar, de ]2 de Agosto de 1949, ou pela de Genebra
relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra, de
12 de Agosto de 1949, não serão consideradas como
pessoas protegidas no sentido (h presento Convenção.

ARTIGO 5.°

Se, no território de uma Parte no conflito, esta tiver
fundamentadas razões para considerar que uma pe soa
protegida pela presente Convenção é, individualmente,
objecto de uma suspeita legítima de se entregar a uma
actividade prejudicial :t segurança ou se ficou averi-
gu::ulo que ela se entrega de facto a esta actividade, a
referida pessoa não poderá prevalecer-se dos direitos ('
privil égios conteúdos pela presente Convenção, os
quais, se lOSsem usados em seu favor, poderiam HeI'
prejudiciaia à scguram;a do Estado.

Se, num território ocupado, uma p s ou protegida
pela Convenção ror detida como espia ou sabotador, ou
porque sobre ela recai uma legítima suspeita de se entre-
gar a actividades prejudiciais à segurança da Potência
ocupante, a referida pessoa poderá, nos casos de abso-
luta necessidade da segurança militar, ser privada dos
direitos de comunicação previstos pela presente Con-
venção.

Em cada um destes casos, as referidas pe soas serão.
porém, tratadas com humanidade e, em ca o de serem
processadas, não serão privadas do direito a um pro-
cesso imparcial e regular previsto pela actual Con-
venção.
Voltarão igualmente a beneficiar de todos os direi-

tos e privil{>gios de uma pe· 0:1 protegida em conformi-
dade com a presente Convenção. o mais cedo possível,
mas sem prejuízo da segurança do Estado ou Potência
ocupante, conforme o caso.
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ARTIGO 6.°

A presente Convenção aplicar-se-é desde o início Ide
qualquer conflilo ou ocupação mencionados no artigo 2."

No território das Partes em conflito, a aplicação da
Conv,enção cessará no fim de todas as operações mili-
tares.

Em território ocupado, a aplicação da presente Con-
venção cessará um ano depois de terminadas todas as
operações militares; contudo, a Potência ocupante fi-
cará ligada, durante a ocupação - enquanto esta Po-
tência exercer as funções de governo no território em
questão -, pelas disposições dOR seguintes artigos da
presente Convenção: 1.0 a 12.°, 27.°, 29.° a 34.°, 47.°,
-lH.o, 51.°, 52.°, 53.°, 59.°, 61.° a 77.° e 143.°

As pessoas protegidas, cuja libertação, repatriamento
ou estabelecimento de residência se efectuem depois
daquelas datas, continuarão entretanto a beneficiar da
presente Convenção.

ARTIGO 7.°

. Além dos acordos expressamente previstos pelos ar-
lIgos 11.°,14.°,15.°,17.°,36.°,108.°,109.°,132.° e 133.°,
ns Altas Parles contratantes poderão concluir outros
arol'dos especiais. obre todos o assuntos que lhes pareça
conveniente regu'iar particularmente .
. Nenhum acordo especial poderá causar prejuízo à
lt~ação das pessoa protegidas, tal corno está astabe-
le~ldo pela pre ente Convenção, nem restringir os di-
reitos que esta lhes confere.

As pes oas protegidas continuarão a beneficiar des-
tes . acordos pelo tempo em que a Convenção lhes for
aplIcável, salvo oe tipulações em contrário contidas ex-
pre samente nos referidos acordos ou em acordos pos-
ter~ore ou ainda quando tenham sido tomadas medidas
UlalS favorávei a seu respeito por uma ou outra das
l)artes em conflito.

ARTIGO 8.°

A pe oas protegidas não poderão em caso algum
r:_llunciar parcial ou totalmente aos direitos que lhes
1;ao asseguratlos pela presente Convenção e pelos acor-
dos especiais referidos no artigo precedente, caso estes
C.·l:tam.
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,ARTIGO 9.°

A presente Convenção será aplicada com a cooperu-
ção e fiscalização das Potências protectoras encarrega-
dns de salvaguardar os interesses das Partes no C011-

fi iLo. P ara este efeito, as Potências protectoras poderão
nomear, fora do seu pessoal diplomático ou consular,
delegados entre os seus próprio súbditos ou entre os
súbditos de outras Potências neutras. Estes delegndos
deverão ser submetidos à aprovação da Potência junto
da qual exercerão a sua missão.

As Partes no conflito facilitarão, o mais possível, a
missão dos [representantes ou delegados das Potências
protectoras.

Os representantes ou delegados das Potência pro-
tectoras não deverão, em caso algum, ultrapassar os
limites da sua missão, tal como a estipula fi. presente
Convenção. Deverão, principalmente, ter em considc-
ração as necessidades imperiosas da segUl"an~a do Es-
1ado junto elo qual exercem as suas funções.

ARTIGO 10.°

As disposições da presente Convenção não consl i-
tuem obstáculo às actividades humanitárias que a
Comissão Internacional da Cruz Vermelha ou qualquer
outra organiza~ão humanitãria imparcial possam exer-
0('1' para a protecção elos civis e para os socorros n
prestar-lhes, sujeitas a acordo das respectiva: Pm ívs
no conflito.

ARTIGO 11.°

As Altas Partes contratantes poderão, em qualquer
ocusião, acordar em confiar a um organismo interna-
cional, que ofereça toda as garantias ,ue im pal cial i-
dade tl do eficácia, as missões que competem ;\s Po-
tências protectoras pela presento Convenção.

Quan(lo as pessoas protegidas pela presente Conven-
ção não beneficiem ou deixem de beneficiar, qualquer
{lue seja a razão, da actividade de uma Potência pro-
t cctora ou de um organismo designad., em conformi-
dade com o primeiro parágrafo, a Potência detentora
deverá pedir, quer a um Estado neutro, quer a tal orga-
nismo, que assuma as fuuçõe atribuídas pela pre~eulc
Convenção às Potências protectoras d('siglladas pelus
Parles no conflito.
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Se a protecção não puder ser ass,egurada deste modo,
a Potência detentora 'pedir,á ou aceitará, sob reserva
elas disposições deste artigo, a oferta dos serviços de
uma organização humanitária, tal como a Comissão In-
ternacional da Cruz Vermelha, para assumir as fun-
ções humanitárias atribuídas às Potências protectoras
pela presente Convenção. Qualquer Potência neutra ou
organismo convidado pela Potência interessada ou que
8e ofereça para os fins acima designados deverá no exer-
cício da sua actividade ter consciência da sua responsa-
bilidade para com a Parte no conflito da qual dependem
as pessoas protegidas pela presente Convenção e deverá
forl1ecer garantias bastantes de capacidade paTa assu-
mir as funções em questão e desempenhá-las com im-
parcialidade.

Não poderão ser alteradas as disposições preceden-
tes por acordo particular entre Potências das quais
uma se encontre, mesmo temporàriamente, perante a
outra Potência ou seus aliados, limitada na sua liber-
dade de negociar em consequência dos acontecimentos
militares, especialmente no caso de uma ocupação da
totalidade ou de uma parte importante do seu territó-
rio.

Sempre qUe na presente Convenção se faz alusão a
Uma Potência protectora, esta alusão designa igual-
mente os organismos' que a substituem no ,espirito do
presente artigo .•

As disposições deste artigo estender-se-fio e serão
adaptadas aos casos dos súbditos de um Estado neutro
q~le se encontrem num território ocupado oQU no ter-
ntório ,de um Estado beligerante no qual o Estado de
que são súbditos não tem representação diplomática
normal.

.AR'l'IGO 12.0

Em todos os casos em que as Potências protectoras
o julgarem útil no interesse das pessoas protegidas,
especialmente quando houver desacordo entre as Par-
t~s no conflito sobre a aplicação ou interpretação das
d:sposições da presente Convenção, as referidas Potên-
CIas prestarão os seus bons ofícios com vista à resolução
do desacordo.
Para este efeito, cada uma das Potências pTotector~s

po.d~r:i: a convite de uma parte ou por sua próP:2a
IniCiatIva, propor às Partes no conflito uma raumao
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dos seus representantes -e, em particular, das autori-
dades responsáveis pela situação das pessoas protegi-
das, possivelmente num território neutro conveniente-
mente escolhido. As Partes no conflito serão obrigadas
a dar seguimento às propostas que lhes forem rei tas
neste sentido. As Potências protectoras poderão, se
for necessário, submeter à aprovação das Partes no con-
flito uma personalidade pertencente a uma Potência
neutra, ~u uma personalidade delegada pela Comissão
Lnternacional da CTUZVermelha, que será convidada
a tomar parte nessa reunião.

TITULO II
Protecção geral das populações

contra determinadas consequências da guerra

ARTIGO 13.0

As disposições do título II têm em vista o conjunto
das populações dos países ;no conflito, Rem qualquer
distinção desfavorável, particularmente de raça, nacio-
nalidade, religião ou opiniões políticas, e destinam-se
a aliviar os sofrimentos causados pela guerra.

L<\RTIGO 14.0

Desde o tempo de paz, as Partes contratante e, de-
pois do início das hostilidades, as Partes no conflito,
poderão estabelecer no seu próprio território e, e hou-
ver necessidade, nos territórios ocupados, zonas e lo-
calidades sanitárias e de segurança organizadas de
modo a proteger dos efeitos da guerra os feridos e os
doentes, os enfermos, os velhos, as crianças com menos
de 15 anos, as mulheres grávidas e as mães de crianças
com menos de 7 anos.

Desde o início de um conflito e no decorrer das hos-
tilidades, as Partes interessadas poderão concluir entre
si acordos para o reconhecimento das zonas e localida-
des que tiverem estabelecido. Poderão para e te efeito
pôr em execução as disposições previstas no proj acto
de acordo apenso à presente Convenção, introduzindo
a~ alterações que eventualmente considerem neccssá-
nas.



1.' Série ORDEM DO EXERCITO N.o 3 305

As Potência protectora e a Comissão Internacional
da Oruz Vermelha são convidadas a prestar os seus bons
ofício para facilitar o estabelecimento e o reconheci-
mento de ta zona e localidades sanitárias e de se-
gurança.

ARTIGO 15.0

Qualquer Parte no conflito poderá, quer directa-
mente, quer por intermédio de um Estado neutro ou
de um organismo humanitário, propor à Parte contrá-
ria a criação, nas regiões onde se combate, de zonas
neutras destinadas a proteger dos perigos dos combates,
sem qualquer distinção, as seguintes pessoas:

a) Os feridos e os doentes, combatentes ou não
combatentes;

b) Os civis que não participam nas hostilidades e
que não se dediquem a qualquer trabalho de
natureza militar durante a sua permanência
ne tas zonas.

Logo que as Partes no conflito tiverem acordado
obre a ituação geográfica, administração, abasteci-
mentos e in pecção da zona neutra considerada, será
e tabelecido um acordo escrito e assinado pelos repre-
Rentante da Parte no conflito. Este acordo fixará o
início e a duração da neutralização da zona.

ARTIGO 16.0

Os ferido. e os doentes, bem como os enfermos (' as
mulheres grávidas, serão objecto de especial protecção
e respeito.

Até onde as exigências militares o permitirem, cada
Parte no conflito facilitará a medidas tomadas para
procurar os mortos ou feridos, auxiliar os náufragos e
outras pe soa expostas a um perigo grave e a protegê-
-la contra a pilhagem e maus tratos.

ARTIGO 17.0

A. Parte no conflito e forçar-se-ão por concluir acor-
do. locai. para a evacuação, ele uma zona sitiada ou
cercada, do feridos, do nte , enf rmos, velhos, crian-
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ças e parturientes, e para a passagem dos ministros de
todas as religiões, do pessoal e material sanitários com
destino a esta zona.

ARTIGO 18.°

Os hospitais CIVIS organizados parft cuidar dos fe-
ridos, doentes, enfermos e parturientes não poderão,
em qualquer circunstância, ser alvo de ataques j serão
sempre respeitados e protegidos pelas Partes no con-
flito.

Os Estados que são partes num conflito deverão en-
tregar a todos os hospitais civis um documento ates-
tando a sua qualidade de hospital civil e provando que
os edifícios que ocupam não são utilisados para outros
fins que, em conformidade com o artigo 19.°, poderiam
privá-los de protecção.

Os hospitais civis serão assinalados, se para tal es-
tiverem autorizados pelo Estado, por meio do emblema
estipulado no artigo 38. ° da Convenção de Genebra
para melhorar a situação dos feridos e doentes da
forças armadas em campanha, de 12 de Ago to de 1949.

As Partes no conflito tomarão, tanto quanto as exi-
gências militares o permitam, as medidas nece sá rias
para tornar fàcilmente visíveis às forças inimigas, ter-
restres, aéreas e navais, os emblemas di tintivo que
assinalem os hospitais civis, a fim de afa tal' a po sibi-
lidade de qualquer acção agressiva.

Em vista dos perigos que pode apresentar para os
hospitais a proximidade de objectivos militares, reco-
menda-se que os mesmos fiquem tão afastados quanto
po sível dos referidos objectivos.

,ARTIGO 19.°

A protecção concedida aos hospitais civi não poderá
ce ar, a não er que os me mos sejam utilizado para
cometer, fora dos seus deveres humanitários, actos pre-
judiciais ao inimigo.

Contudo, a protecção não ces ará senão depois de
intimação prévia fixando, em todos os ca os oportunos,
um prazo razoável e depois de a intimação não ter sido
atendida.

Não será considerado como acto hostil o facto de mi-
litares feridos ou doentes serem tratado nestes ho pi-



La Séri« ORDEM DO EXERCITO N.o :)

tais ou serem ali encontradas armas portáteis e muni-
ções tiradas aos mesmos e que não tenham ainda sido
entregues no serviço competente.

ARTIGO 20.°

O pessoal normalmente e unicamente encarregado
do funcionamento ou da administração dos hospitais
civis, compreendendo o que é encarregado da procura,
remoção, transporte e tratamento dos feridos e doentes
civis, dos enfermos e das parturientes, será respeitado
e protegido.
Nos territórios ocupados e nas zonas de operações

militares, e te pessoal far-se-á reconhecer por meio de
um bilhete de identidade, atestando a qualidade do ti-
tular, munido da sua fotografia com o selo em branco
da autoridade responsável e, também, enquanto estiver
ao serviço, por um braçal carimbado resistente à humi-
dade, usado no braço esquerdo. Este braçal será en-
tregue pelo Estado e provido do emblema estipulado
no artigo 3 .0 da Convenção de Genebra para melhorar
a condiçõe dos ferido e doentes das forças armadas
em campanha, de 12 de Ago to de 1949.

O re tante pe 00.1 que e tiver empregado no funcio-
namento ou na admini tração dos hospitais civis será
re peitado e protegido e terá o direito de usar o braçal
con~o e acha pres-i to e na condições previstas nest.e
artIgo, durante o exercício desta funções. O seu bi-
lhe~e de identidade indicará as missõe que lhe estão
atnbuída .

A direcção de cada ho pital civil terá sempre à dis-
posição das autoridades ompetcntes, na ionais ou de
o upação, uma relação actualizada elo seu pessoal.

.\RTIGO 21.°

Os tran porte de feridos e doentes civi , de enfermos
e parturiente efectuado em terra por comboios (1<>
viatura. e comboio. .hospitais, ou. por mar, em .navios
(10siinado. a e te fim •. erão res peitudos e protegidos
da me ma maneira que os hospitais previstos no ar-
tIgo 1 .0 e ii rão a. sinalados, com autorização do Es-
tudo, o t níando o emhlema distintivo estipulado no
arh~o 38.° da onvcnção de Genebra para melhorar
a ituação elo. ferido e doentes das forças armadas
cm campanhn, d 12 de Ago to de 1949.
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.>\RTIGO 22.0

As aeronaves exclusivamente empregadas para o
transporte dos feridos e doentes civis, enfermos e partu-
rientes, ou para o transporte do pessoal e material sa-
nitários, não serão atacadas, mas serão respeitadas
quando voarem a altitudes, horas e rotas especialmente
estabelecidas entre todas as Partes no conflito interes-
sadas.

Poderão ser assinaladas pelo emblema distintivo pre-
visto no arti~o 38.0 da Convenção de Genebra para
melhorar a situaçâo dos feridos e doentes das força
armadas em campanha, de 12 de Agosto dc 1949.

Salvo acordo em contrário, são interditos os voos
sobre o território inimigo ou por ele ocupado.

Estas aeronaves obedecerão a qualquer ordem de
aterragem. No caso de uma aterragem assim imposta,
a aeronave e os seus ocupantes poderão continuar o seu
voo depois da inspecção eventual.

ARTIGO 23.0

Cada Parte contratante concederá a Iivre pa agem
de todas as remessas de medicamentos, material sani-
tário e dos objectos necessários ao culto, de tinado
únicamente à população civil de uma outra Parte con-
tratante, mesmo inimiga. Autorizará igualmente a
livre passagem de todas as remessas de vívere indis-
pensáveis, vestuários e fortificantes destinado às crian-
~aR.com menos de 15 anos, mulhere grávidas e par-
turientes,

A obrigação para uma Parte contratante de permitir
livre passagem das remessas indicadas no parágrafo
precedente está sujeita à condição de e ta Parte ter a
garantia de que não existem sério motivos para recear
que:

n) As remessas possam ser desviadas do c eu des-
tino, ou

b) A inspecção possa não ser eficaz, ou
c) O inimigo possa daí tirar uma manifesta vau-

tagem para os seus esforço militares ou eco-
nomia, substituindo tas remessa: por mcr-
cndorin qu(' d veria, d outra Iormn , forne-
cer ou produzir, ou lib rtando a. matérias,
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produto. ou. erviços que teria, por outro
lado, de utilizar na produção de tais merca-
doria .

. Â. Potência que autoriza a passagem de remessas
indicadas no primeiro parágrafo deste artigo pode
pôr como condição para a sua autorização que a distri-
buição aos beneficiários seja feita sob a fiscalização
local das Potências protectoras.

E ta reme sa deverão ser enviadas ao seu destino
o mais ràpidamente possível, e o Estado que autoriza
a ua livre passagem terá o direito o.e fixar as condi-
ções técnica mediante as quais ela será 'permitida.

LUtTIGO 24.0

As Parte no conflito tomarão as disposições neces-
sárias para que a crianças com menos de 15 anos que
fiquem órfãs OU separadas de suas famílias em COIlSe-
quência da guerra não sejam abandonadas a si pró-
prias e ~ara. que sej am facilitadas, em todas as cir-
c';ln tância , a sua manutenção, a prática da sua reli-
gião e a na educação. Esta erá, tanto quanto possível,
confiada a pe ons da me ma tradição cultural.
A Parte no onflito facilitarão o acolhimento des-

t~s crianças num país neutro durante a duração do con-
flito com o con eatimento da Potência protectora, se
a houver e se tiverem a garantia de que os princípios
enunciados no primeiro parágrafo são respeitados.
Além di o, e forçar- e-fio por tomar as medidas neces-
sária. para que todas as crianças com meno de 12
ano. po. am er identificadas, pelo uso de uma placa
ne identidade ou por qualquer outro meio.

ARTIGO 25.0

Toda a pe oa que e encontre no território de uma
Parte no conflito, ou num território ocupado por ela,
poderá enviar ao membros de ua íamflia, onde quer
que se encontr m, notícia de carácter estritamente
f~miliar e recebê -Ias. E ta correspondência ser~ .en-
vlada ao eu destino ràpidamente e em demora lUJUS-
tificada.

e, devido a vária circun tâncias, a troca de cor-
r!'spono.Ancia familiar pela via postal ordinária se tor-
nou difícil ou impo ível , a Partes no conflito interes-
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sadas dirigir-se-ão a um intermediário neutro, como a
agência central prevista no artigo 140.°, para re olver
com ela sobre os meios de garantir a execução das suas
obrigações nas melhores condições, especialmente com
o concurso das sociedades nacicnai da Oruz Vermelha
(do Orescente Vermelho, do Lena e Sol Vermelhos).

Se as Partes no conflito considerarem necessário 1'P,-
trillgir a correepondôncin familiar, porlerão, qunnrlo
muito, impor o emprego de fórmulas-modelo contendo
vinte e cinco palavras livremente escolhidas e limitar
o envio a uma só por mês.

ARTIGO 26.°

Cada Parte no conflito facilitará a inve tigaçõe fei-
tas pelos membros das famílias dispersas pela guerra
para retomarem contacto entre si e reunir-se, sendo
possível.

Favorecerá especialmente o trabalho do organismos
que se dedicam a esta missão, desde que os tonha auto-
rizado e eles se conformem com as medidas de segu-
rallçn q1.le ela tenha adoptado.

T1TUlJÜ III
Estatuto e tratamento das pessoas protegidas

SECÇÃO I

Disposições comuns aos territórios das Partes no conflito
e aos territórios ocupados

"<\.RTIGO 27.°

As pessoas protegidas têm direito, em toda as, cir-
cunstâncias, ao respeito da sua pessoa, da na honra,
do seus direitos do família, das suas convicções e prá-
ticas religiosas, dos seus hábitos e costumes. Sl'l'ão tru-
índns, sempre, com humanidade e protegida e pec ial-
mento contra todos os actos de violência OU de intinl1-
daçii'o, contra os insultos c a curio idade públ ica.

As mulheres serão e pecialmente protegidas contra
qualquer ataque à sua h 0111' a , e particularrnent contra
violação, prostituição forçada ou qualquer forma de
utcutarlo no seu pudor.
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Sem prejuízo das disposições relativas ao seu estado
de aúde, idade e sexo, todas as pessoas protegidas se-
rão tratadas pela Parte no conflito em poder de quem
se encontrem com a mesma consideração, sem qualquer
distinção desfavorável, especialmente de raça, religião
ou opiniões políticas.

Contudo, as Partes no conflito poderão tomar, a res-
peito das pessoas protegidas, as medidas de flscalização
ou de segurança que sejam necessárias devido à guerra.

ARTIGO 28.0

1 enhuma pessoa protegida poderá ser uí ilizadu pan
('01 orar, pela sua presenç'a, certos pontos 011 certas 1'('-

g-iões ao abrigo das operações militares.

ARTIGO 29.0

~\. Parte no conflito em cujo poder se encontrem pes-
sons protegida é respon ável pelo tratamento que lhe'
for aplicado pelos seus agentes, independentemente das
r~sponsabilidades individuais em que possam ter ineor-
rído.

ARTIGO SO.O

As P ssoas protegida' t 'rITo todas as facilidades para
s~ dirigir às Potências protectores, à Comissão I'ntnrna-
«ionn] da Cruz Vermelha, sociedade nacional da Cruz
Vermelha (elo Cres nte Vermelho, do Leão e Sol YCl'-

lllt'lhos) elo país onde. e encontrem, bem COUlOa qual-
'111('1' organismo (lue lhes possa pre Lar auxílio.

Estes diversos organismo receberão para este efeito,
da parle da autoridudes, todas as fncilidadcs dentro
(los limites estabcl icidos pelas necessidades militares Oll
(lo soguran~a.

Inc1epenc1 ntcmcnte das visitas do. delegados das Po-
tên~'ias protectoras e da Cruz Vermelha previstas no
n.l'hgo H~3.o, a<; Potências detentoras 011 ocupnnl s Inci-
htal'ão, na medida do possível , a visitas que desejarem
fazer.à pes 00. protegidas os representantes de outras
orgall1za~ões cuj O fim consi ta m dar a estas p(lR!:iOaS
um auxílio espiritual ou material.

ARTIGO 31.0

...~e~huma oacção de ordem física ou moral pode ser
('Xt~J'(!lda contra as pes,'oas protegida», eHjlCcialmcJ1ie
par'a COllscguir delas, ou de terceiros, informações.
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,ARTIGO 32.0

As Altas Partes contratantes proíbem-se expres a-
mente qualquer medida que possa causar sofrimento fí-
sicos ou o extermínio das pessoas protegidas em seu po-
(ler. Esta proibição não tem em vista apenas o aesasst-
nio, a tortura, os castigos corporais, as mutilações e as
experiências médicas ou científicas que não forem ne-
cessáriae para o tratamento médico de uma pe ou pro-
tegida, mas também todas as outras brutalidades, quer
sejam praticadas por agentes civis ou militares.

ARTIGO 33.0

Nenhuma pessoa protegida pode ser castigada por
uma infracção que não tenha cometido pessoalmente.
As penas colectivas, assim como todas as medidas de
intimação ou de terrorismo, são proibidas.
A pilhagem é proibida.
As medidas de represália contra as pessoas protegidas

e seus bens são proibidas.

ARTIGO 34.0

]~ proibida a tomada de reféns.

SECÇÃO II

Estrangeiros no território de uma Parle no conflito

A.RTIGO 35.0

Toda a pessoa protegida que quiser abandonar o ter-
ritório no início ou durante o conflito terá o direito de
o fazer, a não ser que a sua saída seja contrária aos
interesses nacionais do Estado.

Os pedidos de tais pessoas para abandonar o territó-
rio serão decididos em conformidade com proce . o' re-
gularmente estabelecidos e a resolução será tomada o
mais ràpidamente possível. As pessoas autorizadas a
abandonar o território poderão munir- e dos fundos
necessários para a viagem e fazer-se acompanhar de
uma quantidade razoável de artigos domésticos e objec-
tos de u 'o pessoal.
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Se for recusada a qualquer pessoa autorização para
abandonar o território terá a mesma o direito de con-
8eguir que um tribunal apropriado ou uma junta admi-
nistrativa competente, designada pela Potência deten-
tora para o efeito, reconsiders esta recusa no mais curto
prazo.
À pedido, os representantes da Potência protectora

poderão, a não ser que razões de segurança o impeçam
ou que os interessados levantem objecções, obter infor-
mações sobre os motivos da recusa dos pedidos de auto-
zação para saída do território e, o mais rapidamente
possível, os nomes de todas as pessoas que se encontrem
neste caso.

ARTIGO 36.°

Às saídas autorizadas nos termos do artigo antece-
dente serão efectuadas em condições satisfatórias de se-
gurança, higiene, salubridade e alimentação. 'rodas as
despesas relacionadas, a partir da saída do território
da Potência detentora, ficarão a cargo do país de destino
ou, no caso de permanência num país neutro, a cargo
da Potência cujos súbditos são os beneficiários. Os por-
l1lenores práticos destes deslocamentos serão, em caso
de necessidade, estabelecidos por acordos especiais entre
as Potências interessadas.
Às disposições ~recedentes não prejudicarão os acor-

dos especiais que possam ser concluídos entre as Partes
no conflito a propósito da troca e repatriação dos seus
súbditos em poder do inimigo.

ARTIGO 37.°

Às pessoas protegidas que se encontrem detidas pre-
ventivamente ou cumprindo uma sentença com perda
de liberdade serão tratadas com humanidade durante
a sua prisão.
Logo que forem postas em liberdade, poderão pedir

para abandonar o território, em conformidade com os
artigos precedentes.

ARTIGO 38.°

. Exeeptuando a medida e peCIaIS que possam' ter
s~do tomadas em virtude da presente Convenção, espe-
CIalmente nos artigos 27.° e 41.°, a situação das pessoas
protegidas continuará a ser regulada, em princípio,
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pelas disposições relativas ao tratamento dos estran-
geiros em tempo de paz. Em qualquer caso devem er-
-Ihcs concedidos os seguintes direitos:

1) Poderão receber o socorro individual ou colectivo
que lhes for remetido;

2) Receberão, se o seu estado de saúde o exigir, assis-
tência médica e tratamentos hospitalares, nas mesmas
condições que os súbditos do Estadn interessado;

3) Ser-lhes-é permitida a prática da sua religião e
assistência espiritual dos ministros do seu culto;

4) Se residirem numa região particularmente ex-
posta aos perigos da guerra, serão autorizados a de 10-
car-se nas mesmas condições que os súbditos do Estado
interessado;

5) As crianças com menos de 15 ano, as mulhe-
res grávi,das e as mães de crianças com meno de 7
anos beneficiarão, nas mesmas condições que os súbditos
do Estado interessado, de qualquer tratamento <1('prcfc-
rência.

.J\.RTIGO 39.0

Às pessoas protegidas que tiverem perdido, cm conse-
quência (la guerra, o seu emprego, ser-Ihes-á dada opor-
tunidade de encontrar trabalho remunerado e eoenrüo
para este efeito, uj eitas :1 consideração de segurança
e tts d isposições do artigo 40.°, das 111 suias vantagens
que os súbditos da Potência em cujo território ele se
encontrem.

Se uma Parte no conflito submete uma pc' 00. prote-
gida a medidas de fiscalisação que a coloquem na im-
possibilidado de prover à Sua subsi lência, especial-
mente quando esta pe:;soa não pode por moi ivos U('
segurança encontrar um trabalho remunerado em con-
diçõcs razoáveis, a referida Parte no conflito garantiní.
as suas necessidades e as das pessoas que estiverem a
seu cargo.

As pessoas protegidas poderão, em todos os caso , r~-
ceber subsídios do eu país de origem, da Potência
protectora ou <las sociedades de bmcficência lllcncionn-
da no ar ligo 30.0

ARTIGO 40.0

As pessoas protegidas só podem ser obrigadas a. t ru-
bulhar nas mcsmus condições em que o suo os súbtlit.os da
Parle no conflito cm cujo território (> las se rllcontr('lll.
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Se as pes oas protegidas são de nacionalidade ini-
miga, não poderão ser obrigadas senão aos trabalhos que
são normalmente neces ários para garantir a alimenta-
ção, o alojamento, o ve tuário, o transporte e a saúde
de seres humano e que não estejam directamente rela-
cionados com a condução das operações militares.

No ca os mencionados nos parágrafos precedentes,
a pe soa protegida obrigadas ao trabalho beneficia-
rão das me mas condições de trabalho e das mesmas
medidas de protecção que os trabalhadores nacionais,
em particular no que e refere a salários, duração de
trabalho, equipamento, instrução prévia e a reparação
por acidentes de trabalho e doenças profissionais.

No ca o de infracção das disposições acima mencio-
nadas, a pe. oa protegidas serão autorizadas a exercer
o seu direito de e queixar, em conformidade com o
artigo 30.°

ARTIGO 41.°

Se a Potê ucia em poder da qual se encontram as
pe oa protegida não con iderar suficientes as medidas
de fi calização mencionada na presente Convenção, não
poderá recorrer a outra. medidas de fiscalização mais
severa do qu a de re idência fixada ou internamento,
em coniormidade com as di posições dos artigos 42.°
e 43.0
~o aplicar a' disposições do segundo parágrafo do

arhO'o 3D.o, no caso de pe'soa obrigadas a abandonar
a. ua re idência habitual em virtude de uma deci ão
q?-e a obrica a re idência fixada noutro local, a Potên-
ela detentora r zular- e-á tanto quanto pos ível pelas
regra relativas ao tratamento dos internados, expostas
na. ecção IV do título III desta Convenção.

ARTIGO 42.0

O internam uto ou a colocação em residência obri-
gatória d pessoas prot gida não poderá ser orde-
~ado senão quando a egurança da Potência em poder
(a qual tas pe-sca 'e encontram o torne ab oluta-
mem n cessãrio.

uma pe soa pedir, por intermédio do represen-
lant~ =. dr J.>otêncin pr?tectora, o eu interna~~nto vo:
untano "c: ua ituação o torna necer , ano, sera
realizado pela Pot '11 ia em poder da qual se encontra.
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ARTIGO 43.0

Qualquer pessoa protegida que tenha "ido inter-
nada ou à qual tenha sido fixada re idência terá o
direito de se dirigir a um tribunal ou a uma junta
administrativa competente, designada pela Potência
detentora para este efeito, a fim de que eles reconsi-
derem no mais curto prazo a deci ão tomada a seu
respeito. Se o internamento ou a situação de residên-
cia fixada se mantiverem, o tribunal ou a junta admi-
nistrativa procederá periodicamente, e pelo menos
duas vezes por ano, a um exame do ca o de ta pe soa,
com o fim de modificar a seu favor a deci ão inicial,
se as circunstâncias o permitirem. A não er que as
pessoas protegidas interes adas se oponham, a Potên-
cia detentora levará, tão ràpidaments quanto po Í-
vel, ao conhecimento da Potência protectora, o nome'
das pe soas protegidas que tiverem ido internada
ou suj eitas a residência fixada e os nomes da que
tiverem sido libertadas do internamento ou da resi-
dência fixada. Sob a mesma reserva, as decisões dos
.tribunais ou das junta administrativas mencionada
no primeiro 'parágrafo do presente artigo erão igual-
mente n-otificada , tão ràpidamente quant po, ível., à
Potência protectora.

,ARTIGO 44.0

Ao aplicar as medidas de fi calisação mencionada
na presente Convenção, a Potência detentora não tra-
tará como estrangeiros inimigo, exclusivamente no.
base de sua subordinação jurídica a um E tado ini-
migo, os refugiados que não gozem de facto da pro-
tecção de qualquer Governo.

ARTIGO 45,0

As pessoas protegidas não poderão er tran ferida,~
para uma Potência que não seja parte na Convenção.

Esta disposição não constituirá em ca o algum obs-
táculo à repatriação das pe oas prot eida ou ao se~l
regre so ao país do eu domicílio clepoi de terml-
nadas as hostilidad _

As pessoas protegidas não poderão ser transferid~s
pela Potência detentora para uma Potência que seJa
parto na Convenção enão depois de a Potência detcn-
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tora estar certa de que a Potência em questão tem
boa vontade e capacidade para aplicar a Convenção.
Quando as pessoas protegidas forem transferidas
deste modo, a re pon abilidade da aplicação da Con-
venção competirá à Potência que resolveu acolhê-las,
enquanto lhe estiverem confiadas. Contudo, no caso
de esta Potência não aplicar as disposições da Conven-
ção em qualquer ponto importante, a Potência pela
qual as pe oas protegida foram tran feridas deverá,
depois de notificação da Potência protectora, tomar
medidas eficazes para remediar a situação ou pedir
que lhe sej am novamente enviadas as pessoas prote-
gidas. Este pedido deverá ser satisfeito.

Uma pessoa protegida não poderá ser, em caso al-
gum, transferida para um país onde possa temer per-
seguições por motivo das suas opiniões políticas ou
religiosas .
.As disposições deste artigo não constituem obstá-

culo à extradição, em virtude de tratados de extradi-
ção concluídos antes do início das hostilidades, de
pessoas protegidas acusadas de crimes de direito
comum.

ARTIGO 46.0

No caso de não terem sido anuladas anteriormente,
as medidas restritivas referentes a pessoas protegidas
cessa~ão tão rapidamente quanto possível depois de
termmadas as hostilidades .

.As medidas restritivas que afectem os seus bens ces-
sarão tão cedo quanto possível depois de tarminadae
as hostilidades em conformidade com a legislação da
Potência dete~tora.

SECÇÃO III

Territórios ocupados

"<\RTIGO 47.0

. .As pessoas protegidas que se encontrem em territó-
1'10 ocupado não serão privadas, em caso algu fi nem de
qualquer modo, do benefício da pre ente Convenç~o,
quer em virtude de qualquer mudança introduaidu
COlllocon equência da ocupação na instituições ou no
GOverno do referido território, quer por um acordo
concluído entre as autoridades do território ocupado
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e a Potência ocupante, ou ainda por motivo de anexa-
ção por esta última de todo ou parte do território
ocupado.

ARTIGO 48.°

As pessoas protegidas não súbditas da Potência cujo
território está ocupado poderão aproveitar-se do di-
reito de deixar o território nas condições previstas no
artigo 35.°, e as decisões serão tomadas em conformi-
dade com as condições que a Potência ocupante deve
estabelecer de harmonia com o referido artigo.

As transferências forçadas, em massa ou individuais,
bem como as deportações de pessoas protegidas do ter-
ritório ocupado para o da Potência ocupante ou para
o de qualquer outro país, ocupado ou não, são proibi-
das, qualquer que seja o motivo.

Contudo, a Potência ocupante poderá proceder à
evacuação total ou parcial de uma dada região ocupada,
se a segumnça da população ou imperiosas razões mi-
litares o exigirem. As evacuações não poderão abran-
ger a deslocação de pessoas protegidas para fora dos
limites do território <ocupado, 'a não ser em caso de
impossibilidade material. A população assim evacuada
será reconduzida aos seus lares logo que as hostilida-
de' tenham terminado neste sector.

A Potência ocupante, ao realizar estas transferên-
cias ou evacuações, deverá providenciar, em toda a me-
dida do po sível, para que as pessoas protegidas sejam
recebidas em instalações apropriadas, para que as des-
locações sejam efectuadas em condições satisfatórias
de higiene, sanidade, segurança e alimentação e para
que os membros de uma mesma família não ejam e-
parados un dos outros.

A Potência protectora será imformadn das tran fe-
rências e evacuações logo que 'elas e efectuem.

A Potência ocupante não poderá reter a pessoas
protegidas numa região particularmente xposta aos
perigos da guerra, a não er que a egurança da popu-
lação ou imperiosas razões militares o exijam.

A Potência ocupante não poderá proceder à. depo;--
tação ou à transferência de uma parte da ua própria
população civil para o território por ela ocupado.
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ARTIGO 50."

A Potência ocupante faci'litará, C0111 a coope~ação
das autoridades nacionais 'e locais, o bom funciona-
mento das instituições consagradas aos cuidados e edu-
cação das crianças.

Tomará todas as medidas necessárias para facilitar
a identifica ção das crianças e o registo da SUa filiação.
Não poderá, em caso algum, mudar o seu estatuto
pessoal, nem alistá-las [las formações ou ol'ganizações
que lhes estejam subordinadas.

Se as instituições locais forem inadequadas para o
fim a que Se destinam, a Potência ocupante deverá to-
mar disposições para assegurar a manutenção e a edu-
cação, se possível por pessoas da Sua nacionalidade,
língua e religião, das crianças que forem órfãs OU ,esti-
verem separadas de seus pais 'em consequência da
guerra, e na ausência de um parente próximo ou de
um amigo qUe as possa tomar a seu cargo. .
Uma secção especial da repartição criada em VIr-

tude das disposições do artigo 136.° será encalTegada
de tomar todas 'as medidas necessárias para identificar
as crianças cuja identidade seja incerta. As indica-
Ções que Se possuírem acerca de seus 'pais ou outros
parentes próximos serão sempre registadas.

A. Potência ocupante mão deverá pôr obstáculos à
a:phcação de a:n~didas preferenciais que possam. ter
sIdo adoptadas, antes da ocupação, em favor das crran-
ças com idade inferior a 15 anos, mulheres grávidas
e mães de crianças com menos de 7 anos, pelo que
respeita à alimentação, cuidados médicos e protecção
contra os efeitos da guerra.

ARTIGO 51.°
A Potência ocupante não poderá obrigar as pessoas

~rotegidas a servirem nas suas forças armadas ou auxi-
hare~. Toda a pressão ou propaganda destinada a con-
SegUlr alistamentos voluntários é proibida.

A Potência ocupante não poderá obrigar ao trabalho
a~ pessoas protegidas, a não ser que tenham idade supe-
flor a 18 anos; e nesse caso apenas em trabalhos
necessários às exigências do exército de ocupação. ou
n~s serviços de utilidade pública, alimentação, habita-
çao, ve tuário, nos transporte ou na saúde da popu-
lação do país ocupado. As pessoas protegidas não po-
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derão 's-er compelidas. a qualquer trabalho que as obri-
gue a tomar parte em operações militares. A Potência
ocupante não poderá obrigar as pessoas protegidas a
garantir pela força a segurança das instalações onde
executem um trabalho obrigatório.

O trabalho não será executado senão no interior do
territõrio ocupado 'Onde estiverem as pessoas de que
se trata. Cada pessoa requisitada será, na medida do
possív-el, conservada no seu 'lugar habitual de traba-
lho. O trabalho será equitativamente remunerado e pro-
porcionado às possibilidades físicas e intelectuais dos
trabalhadores. A legislação 'em vigor no país ocupado
referente às condições de trabalho oe às medidas de
protecção, especialmente pelo que respeita a salários,
horas de trabalho, equipamento, instrução inicial e a
reparaçõeapcr acidentes de trabalho ,e doenças profis-
sionais, será aplicável às pessoas protegidas subme-
tidas aos trabalhos de ql1e trata este artigo.

Em caso a'lgum as requisições de mão-de-obra pode-
rão conduzir a uma mobil isação de trabalhadores com
organização de carácter militar ou semimiditar.

c<\.RTIGO 52.0

Nenhum contrato, acordo 'ou regulamento poderá
atingir o direito de qualquer trabalhador, voluntário
ou não, onde quer que se encontre, de se dirigir aOS
representantes d'a Potência protectora para pedir a sua
intervenção.

São proibidas todas as medidas tendentes a provocar
o ,desemprego ou a restringir as possibilidades de tra-
balho dos trabalhadores de um país ocupado, com o fim
de os indusir a trabalhar para a Potência ocupante.

ARTWO 53.0

E proibido à Potência ocupante destruir os bens mó-
veis ou imóveis, pertencendo individual ou colectiva-
mente a peesoas particulares, ao Estado ou a col ecti-
vidades públicas, a organizações sociais ou cooperati-
vas, a não ser que tais destruições sejam consideradas
absolutamente necessãrias para as operações militares.

c<\.RTIGO 54.0

A Potência ocupante não poderá modificar o est~tu~o
dos funcionários ou dos magistrados do terl'ltóno
ocupado ou tomar contra eles sanções ou quaisquer me-
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didas coercivas ou de diferenciação no caso de deixa-
rem de exercer as suas funções por razões de cons-
ciência.

Esta última proibição não constitui obst:culo à apli-
cação doegundo parágrafo do artigo 51.0 e não afecta
o direito de a Potência ocupante afastar os funcionários
públicos dos seus lugares.

ARTIGO 55.0

Tanto quanto lho permitam as suas 'possibilidades,
a. Potência ocupante tem o dever de assegurar 'O abaste-
CImento da população em víveres e produtos médicos;
de,:erá e pecialmente importar os alimentos, os abas-
teCImentos médicos e outros artigos necessários, se os
recursos do território ocupado forem insuficientes.
~ Potência ocupante não poderá requisitar víveres,

artIgos ou fornecimentos médicos que se encontrem no
território ocupado, a não ser pam uso das forças de
ocupação e pessoal da administração, e deverá ter em
consideração as necessidades da população civil. Sob
r~serva das e tipulações de outras convenções interna-
c~onais, a Potência ocupante deverá tomar as dísposi-
Çoes neces árias para que qualquer requisiçâo seja in-
demnizada pelo seu justo valor.

As Potência protectora poderão, em qualquer altu-
ra, verificar livremente o e tado dos abastecimentos de
vivere e medicamênto nos territórios ocupados, com re-
erva da re triçõe temporárias que forem consideradas
neces, ária por imperio a exigências militares.

ARTIGO 56.0

Tanto quanto lhe permitam as suas possibilidades,
a Potência ocupante tem o dever de gal'anti!l' e manter,
Com o concurso da autoridades nacionais e locais, os
e t~belecimento e os erviços médicos e hospitalares,
a 'SIm como a aúde e higiene públicas, no território
OI?upado, e pecialmente pela adopção e aplicando me-
dIdas profiláctica e preventivas nec.essárias par~ c0IIl:ba-
~r a propagação de doença contagio as e as epIde1:111as.

pe oal mé dico de toda as categorias será autorIzado
a de, empenhar a ua mi 5:0.
Se novo ho pitais forem criados em território

o~upad~ e e OR órgão competentes do Estado ocupado
nao tIverem funcionando as autoridades de ocupa-

J
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ção procederão, se for necessário, ao reconhecimento pre-
visto no artigo 18.0 Em circunstâncias análogas, as au-
toridades de ocupação deverão igualmente proceder ao
reconhecimento do pessoal dos hospitais e das viaturas
de transporte, em virtude das disposições dos artigos 20. o
e 21.0
Ao adoptar as medidas de saúde e higiene, assim

como ao pô-las em vigor, a Potência ocupante terá em
consideração as susceptibilidades morais e éticas da po-
pulação do território ocupado.

ARTIGO 57."

Â. Potência ocupante não poderá requisitar os hospi-
tais civis senão temporàriamente e apenas em caso de
urgente necessidade, para cuidar dos feridos e dos doen-
tes militares, e com a condição de serem tomada medi-
das convenientes em tempo oportuno para assegurar os
cuidados e o tratamento das pessoas hospitalizadas e sa-
tisfaser as necessidades da população civil.

O material e os depósitos dos hospitais civis não po-
derão ser requisitados enquanto forem indispensáveis
para as necessidades da população civil.

ARTIGO 58.0

A Potência ocupante autorizará os ministros da re-
ligião a dar assistência espir-itual aos membros das suas
comunidades religiosas.
.áceitarã igualmente as remessas de livros e artigos

necessários às necessidades religiosas e facilitará a ua
distribuição no território ocupado.

ARTIGO 59.0

Quando a população de um território ocupado ou uma
parte desta for insuficientemente abastecida, a Potência
ocupante aceitará as acções de socorro feita em favor
desta população e facilitá-las-á pOl' todo os meio ao
seu alcance.

Estas acções, que poderão ser empreendida pelos
Estados ou por um organismo humanitário imparcial,
como a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, con-
sistirão especialmente em remessas de vívere , produtos
médicos e ve tuário.
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Todos os Estados contratantes deverão autorizar a livre
passagem das remessas e assegurar-lhes a protecção.
Uma Potência qUe conceda livre passagem às re-

messas destinadas a um território ocupado por uma
Parte adversa no con:B.ito terá, no entanto, o direito de
fiscalizar as reme sas, de regulamentar a sua pass.agem
de harmonia com os horários e itinerários prescritos e
de conseguir da Potência protectora uma garantia ba -
tante de que estas remessas são destinadas a socorrer a
população necessitada e de que não são utilizadas em
benefício da Potência ocupante.

ARTIGO 60.°

, As remessas de socorros não desobrigarão de qualquer
forma a Potência ocupante da respon abilidades que
lhe impõem os artigO's 55.°, 56.° e 59.° A Potência
ocupante não poderá desviar as remessas de socorros d?
fim a que são destinadas, a não ser em casos de necess:-
dade urgente, no interesse da população do território
ocupado e com consentimento da Potência protectora.

ARTIGO 61.°

A distribuição das remessas de socorros mencionadas
nos artigos precedentes será feita com a cooperação e
~ calização da Potência protectora. Esta missão poderá
Igualmente ser delegada, por acordo entre a Potência
ocupante e a Potência protectora, num Estado neutro,
na Comi são Internacional da Cruz Vermelha ou em
qualquer outro organi mo humanitário imparcial.

Não serão cobrados quaisquer direitos, impostos ou
taxas no território ocupado sobre estas remessas de so-
corr?, a não ser que o seu recebimento seja necessário
no interesse da economia do território. A Potência
OCupante deverá facilitar a rápida distribuição destas
remessas.
~?das as Partes contratantes se esforçarão para per-

mItIrem o trânsito e o transporte gratuitos destas re-
mes as de socorro de tinadas aos territórios ocupados.

ARTIGO 62.°

Sob re erva de império as considerações de segur?~ç~,
as pe soas protegida que se encontrem em tarritõno
ocupado poderão ceceber a reme sas individuais de so-
corro que lhes forem dirigidas.
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ARTIGO 63.°

Sob reserva das medidas temporárias que vierem a
ser impostas a título excepcional por imperiosas con-
siderações de segurança da Potência ocupante:

. a) As sociedades nacionais da Oruz Vermelha (do
Crescente Vermelho, do Leão e Sol Verme-
lhos) reconhecidas poderão prosseguir as suas
actividades em conformidade com os princí-
pios da Oruz Vermelha, como estão definidos
nas Conferências internacionais da Oruz Ver-
melha. As outras sociedades de socorro deve-
rão poder continuar as ualS actividades hu-
manitárias em idênticas condições;

b) A Potência ocupante não poderá exigir, em re-
lação ao pessoal e à organização destas socie-
dades, nenhuma alteração que possa acarretar
prejuízo para as actividades acima mencio-
nadas.

Os mesmos princípios serão aplicados à actividade e
ao pessoal de organismos especiais com carácter não mi-
Iitar, já 'existentes ou que possam vir a ser criados com
o fim de garantir as condições de vida da população
civil pela manutenção dos serviços essenciais de utili-
dade pública, a distribuição de socorros e a organização
de salvamento.

~&'_RTIGO&i.0

A legislação penal do território ocupado continuará
em vigor, salvo na medida em que possa ser revogada
ou suspensa pela Potência ocupante, se e ta legislação
constituir uma ameaça para a segurança desta Potência
ou um obstáculo à aplicação da presente Oonvenção. Sob
reserva desta última consideração e da neces idade de
garantir a administração efectiva ela justiça, os tribu-
nais do território ocupado continuarão a funcionar para
todas as infracções previstas por esta legislação. A Po-
tência ocupante poelerá contudo submeter a população
do território ocupado às di posiçõ s que ão indispen-
sáveis para lhe permitir desempenhar as suas obriga-
ções derivadas da presente Convenção e garantir a
administração regular do território, assim como a egu-
rança quer da Potência ocupante, quer dos membros



ORDEM DO EXERCITO N.O 3 415

e dos bens das forças ou da administração da ocupa-
ção, a sim como dos estabelecimentos e linhas de comu-
nicação utilizadas por ela.

ARTIGO 65.°

As disposiçõe penais promulgadas pela Potência
ocupante não entrarão em vigO[' senão depois de terem
sido publicadas e levadas ao conhecimento da popula-
ção, na sua própria língua. Estas disposições penai
não podem ter efeito retroactivo.

ARTIGO 66.°

A Potência ocupante poderá, em caso de infracção
das disposiçõe penais por ela promulgadas em virtude
do segundo parágrafo do artigo 64.°, relegar os culpa-
dos aos seus tribunais militares, não políticos e regular-
mente constituído , com a condição de os mesmos tribu-
nais estarem situados no território ocupado. Os tribu-
nais de recurso funcionarão de preferência no país
ocupado.

,ARTIGO 67.°

Os tribunais não poderão aplicar senão as disposições
legais anteriore à infracção e que estej am de harmonia
com o princípios gerais do direito, especialmente no
que se refere ao princípio da proporcionalidade das PP.-
na . Deverão ter em consideração o facto de o acusado
não ser um súbdito da Potência ocupante.

ARTIGO 68.°

Quando uma pessoa protegida tiver cometido uma in-
fracção unicamente de tinada a causar dano à Potência
o~upante, mas que não constitua um atentado contra a
vida ou integridade física dos membros das forças ou da
admini tração da ocupação, nem crie um grave perigo
colectivo e que não cause prejuízo importante nos bens
das forças ou da administração da ocupação ou nas ins-
~alações utilizadas por ela, esta pessoa fica sujeita ao
lllternamento ou imple prisão, ficando entendido que
a duração de te internamento ou desta prisão será pro-
porcional à infracção cometida. Além disso, o interna-
men~o ou a prisão será para tais infracções a única
medIda privativa de liberdade que poderá ser tomada
a respeito das pes oa protegidas.
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Os tribunais previstos no artigo 66.0 da presente Con-
venção poderão livremente converter a pena de prisão
numa pena de internamento pelo mesmo período.
As disposições penais promulgadas pela Potência

ocupante em conformidade com os artigos 64.0 e 65.0
não podem prever a pena de morte a respeito de pessoas
protegidas, a não ser nos casos em que elas forem
inculpadas de espionas-em, de actos graves de sabota-
gem das instalações mil itares da Potência ocupante ou
de infracções intencionais que tenham causado a morte
de uma ou mais pessoas e desde que a legislação do
território ocupado, em vigor antes do início da ocupa-
ção, prevej a a pena de morte em tais casos.
A pena de morte não poderá ser pronunciada contra

uma pessoa protegida sem que a atenção do tribunal
tenha sido especialmente chamada para o facto de o
acusado não ser um súbdito da Potência ocupante, e
nem estar ligado a esta por qualquer dever de fideli-
dade.
Em qualquer caso, a pena de morte não poderá ser

pronunciada contra uma pessoa protegida com idade
inferior a 18 anos no momento da infracção.

ARTIGO 69.0

Em todos os casos, a duração da detenção preventi va
será deduzida da pena total de prisão a que uma pessoa
protegida acusada possa vir a ser condenada.

aRTIGO 70.0

As pessoas protegidas não poderão ser presas, pro-
cessadas ou condenadas pela Potência ocupante por
actos cometidos ou por opiniões manifestadas antes da
ocupação ou durante uma interrupção temporária desta,
com excepção das infracções às leis e costumes da
guerra.

Os súbditos da Potência ocupante que, antes do início
do conflito, tiverem procurado refúgio no território
ocupado não poderão ser presos, processado, condena-
dos ou deportados desse território, a não ser que in-
fracções cometidas depois do início das hostilidades 011
delitos de direito comum praticados antes do início
das hostilidades, segundo a lei do Estado cujo território
está ocupado, tivessem justificado a extradição em
tempo de paz.
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ARTIGO 71.°

Os tribunais competentes da Potência ocupante não
poderão pronunciar nenhuma sentença condenatória qUI~
não tenha sido precedida de um processo regular.
Toda a pessoa acusada que for processada pela Potên-

cia ocupante será prontamente informada, por escrito,
numa língua que perceba, acerca dos pormenores da
acusação proferida contra si, e o seu processo será ins-
truído o mais ràpidamente possível. Â. Potência pro-
tectora será informada sobre cada processo intentado
pela Potência ocupante contra as pessoas protegidas,
quando as acusações puderem ocasionar uma condena-
ção à. morte ou uma pena de prisão por dois anos ou
mais; a Potência protectora poderá, em qualquer oca-
sião, ínformar-se do estado do processo. Por outro lado,
a Potência protectora terá o direito de obter, a seu pe-
dido, todas as informações a respeito destes processos
e de qualquer outra acção judicial intentada pela Po-
tência ocupante contra as pessoas protegida!'!.
. Â. notificação à Potência protectora, como está pre-

VIsto no segundo parágrafo do presente artigo, deverá
~fectuar-se imediatamente, e chegar em qualquer caso
a Potência protectora três semanas antes da data da
prlmeira audiência. Se na abertura da audiência não se
provar que as disposições deste artigo foram inteira-
mente cumpridas, o.julgamento não poderá realizar-se.
Â. notificação deverá compreender os seguintes elemen-
tos:

a) Â. identidade do réu;
b) O local da residência ou de detenção;
c) Â. designação da ou das acusações (com indica-

ção das disposições penais que lhes servem
de base) ;

d) Indicação do tribunal encarregado de proceder
ao julgamento;

e) Lugar e data da primeira audiência.

_o\RTIGO 72.°

Todo o acusado terá o direito de produzir os elemen-
tos d~ prova necessários para a sua defesa e P?d~r:id peclalmente apresentar testemunhas. Terá o direito
e ser a istido por um defensor qualificado, à sua esco-

l~a! que poderá vi itá-Io livremente e que terá as neces-
sarlas facilidades para preparar a sua defesa.
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Se o acusado não tiver escolhido defensor, a Potência
protectora fornecer-lhe-á um. Se o acusado tiver qWl
responder por uma acusação grave e não houver Po-
tência protectora, a Potência ocupante deverá, sob re-
serva do consentimento do acusado, nomear um defen-
sor.

Todo o acusado será, a não ser que a isso renuncie
livremente, assistido de um intérprete, não só durante
a instrução do processo como no julgamento. Poderá em
qualquer momento recusar o intérprete e pedir a sua
substi tuição.

,ARTIGO 7,3.°

Todo o condenado terá o direito de utilizar as vias
de recurso previstas pela legislação aplicada pelo Úi-
bunal. Será formalmente informado dos 'seus direitos
de recurso, assim como dos prazos necessários para o
interpor.

O processo penal previsto na presente secção será
aplicado, por analogia, aos recursos. Se a legislação
aplicada pelo tribunal não. prevê possibilidades de
apelo, o <condenado terá o direito de recorrer contra o
julgamento' '8' condenação para a autoridade competente
da Potência ocupante,

L-\.RTIGO 74.0

Os representantes da Potência protectora terã,o o
direito de assistir à audiência de qualquer tribunal
que julgue uma 'pessoa protegida, a não ser qUe os
debates, por medida excepcional, devam ser secreto ,
no interesse da segurança da Potência ocupante; esta
avisará então a Potência protectora. Uma notificação
contendo 'a indicação do local e da data do início do
julgamento deverá ser enviada à Potência protectora.

Todos os julgamentos realizados que impliquem a
pena de morte ou a prisão por dois anos ou mais serão
comunicados, com indicação dos motivos, o mais ràpi-
damente possível, à Potência protectora; conterão uma
menção da notificação efectuada em conformidade com
o artigo 71.· e, no caso do julgamento implicando uma
pena de prisão, o nome do local onde será cumprida.
Os outros julgamentos serão registados mas actas dos
tribunais e poderão ser examinados pelos representan-
tes da Potência protectora. No caso de sentença de uma
condenação à 'morte ou a pena de prisão por dois anos
ou mais, Os prazos para os recursos ó começarão a ser
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contados a partir ,do momento em que a Potência pro-
tectora tiver recebido a comunicação do julgamento.

ARTIGO 75.0

Em caso algum as pessoas' condenadas à morte serão
privadas do direito de pedir clemência.

Não será executada nenhuma 'Condenação à morte
antes de expirado um prazo de pelo menos seis meses, a
partir do momento em que a Potência protectora tiver
recebido a comunicação do julgamento definitivo con-
firmando esta condenação à morte ou a decisão da
recusa desta clemência.

Este prazo de seis meses poderá ser reduzido em
certos casos e peciais, quando resulte de circunstân-
cias graves e crítica, que a segurança da Potência
ocupante ou das suas forças armadas fique exposta
a uma ameaça organizada; a Potência protectora rece-
berá sempre a notificação desta redução de prazo e
terá sempre a possibilidade de dirigir em devido tempo
representações a respeito destas condenações à morte
às autoridades ,de ocupação competentes.

ARTIGO 76.0

. As pessoas protegida acu adas de delitos serão de-
tidas no país ocupado e, e forem condenadas, deverão
cumprir aí a sua pena. Serão separadas, se possível,
dos outros presos 8' submetidas a um regime alimentar
e higiénico adequado para a manter em bom estado de
saúde que corre ponda pelo menos ao regime dos esta-
belecimentos penitenciários do país ocupado.

Receberão os cuidados médicos exigidos pelo seu
estdo de saúde.

Serão igualmente autorizadas a receber a assistência
espiritual que possam solicitar.
As mulheres serão alojadas em locais separados e

colocadas sob a vigilância imediata de mulheres .
. Ter-se-á em consideração o tratamento especial pre-

VIsto para os menore .
As pes oas protegidas detidas terão o direito de rece-

ber a vi ita dos delegados da Potência protectora e da
C~mi são Internacional da Cruz Vermelha, em confor-
lUldade com a di posiçõe elo artigo 143.0

Por outro lado, as pes oas protegidas terão o direito
de receber pelo menos uma encomenda de socorro por
lUês.



420 ORDEM DO EXERCITO N.o 3 1.' Série

,<\.RTIGO 77.°

Às pessoas protegidas acusadas ou condenadas pelos
tribunais no território ocupado serão entregues, no fim
da ocupação, com o respectivo processo, às autoridades
do território li bertado.

ARTIGO 78.0

Se a Potência ocupante julgar necessário, por razões
imperiosas de segurança, tomar medidas de defesa a
respeito de pessoas protegidas, poderá, quando muito,
impor-lhes uma residência fixada ou proceder ao seu
internamen to.

Às decisões relativas à residência fixada ou ao inter-
namento serão tomadas segundo um processo regular
que deverá ser ordenado pela Potência ocupante, em
conformidade com as disposições da presente Conven-
ção. Este processo deve prever o direito de apelo dos
interessados. Os apelos deverão ser resolvidos com a
menor demora possível. Se as decisões forem confir-
madas, serão objecto de uma revisão periódica, se pos-
sível semestral, por parte de um organismo compe-
tente instituído pela referida Potência.

Às pessoas protegidas suj eitas a residência fixada
e obrigadas, por consequência, a abandonar o seu do-
micílio beneficiarão sem nenhuma restrição das dis-
posições do artigo 39.° da presente Convenção.

SECÇÃO IV

Regras relativas ao tratamento dos internados

CAPITULO I
Disposições gerais

,<\.RTIGO 79.°

Às Partes no conflito não poderão internar pessoas
protegidas, a não ser em conformidade com as dispo-
sições dos artigos 41.°, 42.°, 43.°, 68.° e 78.°

ARTIGO 80.°

Os internados conservarão a sua :plena capacidade
civil e exercerão os correspondentes direito na medida
compatível com o seu estatuto de internados.
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ARTIGO 81.°

As Partes no conflito que internarem pessoas prote-
gidas ficarão obrigadas a prover gratuitamente à sua
manutenção e a conceder-lhes também a assistência
médica exigida pelo seu estado de saúde.

Não será feita qualquer dedução nas subvenções, sa-
lários ou créditos dos interessados para indemnização
destas despesas. A Potência detentora deverá prover à
manutenção das pessoas dependentes dos internados, se
elas não dispuserem de meios bastantes de subsistência
ou estiverem incapazes de ganhar a sua vida.

ARTIGO 82.°

A Potência detentora agrupará na medida do possível
os internados segundo a sua nacionalidade, língua e
costumes. Os internados que forem súbditos do mesmo
país não serão separados pelo simples facto de falarem
línguas diferentes.

Durante toda a duração do seu internamento, os
membros da mesma família, e em especial os pais e
seus filhos, ficarão reunidos no mesmo lugar de interna-
mento, com excepção dos casos em que as necessidades
de trabalho, razões de saúde, ou aplicação das disposi-
Ções previstas no capítulo IX da presente secção, tornem
necessária uma sE'oParação temporária. Os internados
poderão pedir que os seus filhos, deixados em liberdade
sem vigilância dos pais, sejam internados com eles.

Na medida do possível, os membros internados da
mesma família serão reunidos nos mesmos locais e alo-
jados separadamente dos outros internados. Deverão
ser-lhe igualmente concedidas as facilidades necessá-
rias para poderem levar uma vida de família.

CAPITULO II
Lugares de internamento

ARTIGO 83.°

A Potência detentora não poderá estabelecer lugares
de internamento em regiões particularmente expostas
aos perigos da guerra. .
A Potência detentora comunicará, por intermédio das

Potências protectoras, às Potências inimigas todas as
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indicações úteis sobre a situação geográfica dos lugares
de internamento.

Sempre que as considerações militares o permitam,
os campos de internamento serão assinalados pelas le-
tras IO~ 'Colocadas de modo a serem vistas de dia dis-
tintamente do ar; todavia, as Potências interessadas
poderão concordar com outro meio de sinalização. Ne-
nhum outro local além do campo de internamento po-
derá ser sinalizado deste modo.

ARTIGO 84.0

Os internados deverão ser aloj ados e administrados
separadamente dos prieíoneiros de guerra e das pessoas
privadas de liberdade por outro motivo.

ARTIGO 85.0

A Potência detentora tem o dever de tomar todas
as medidas necessárias e possíveis para que as pessoal'!
protegidas sejam, desde o início do seu internamento,
alojadas em prédios ou acantonamentos que ofereçam
todas as garantias de higiene e de salubridade e que
assegurem uma protecção eficaz contra o rigor do clima
e os efeitos da guerra. Em caso algum os lugares de
internamento permanente serão situados em regiões
doentias ou de clima pernicioso para os internados.
Sempre que estiveremtem.poràriamente internados
numa região doentia, ou com clima prejudicial para a
saúde, as pessoas protegidas deverão ser transferidas,
tão' ràpidamente quanto as circunstâncias o permitam,
para um lugar de internamento onde estes riscos não
sejam d,e temer.

As instalações deverão estar completamente protegi-
das da humidade, suficientemente aquecidas e ilumi-
nadas, especialmente desde o escurecer ao alvorecer.
Os dormitórios deverão ser suficientemente ,espaç.o.sose
bem ventilados, os internados disporão de leitos apro-
priados e cobertores em número suficiente, tendo-se em
consideração o clima e a idade, o sexo e o estado de
saúde dos internados.

Os internados disporão durante o dia e noite de ins-
talações sanitárias compatíveis com as exigências da
higiene e mantidas em permanente estado de limpeza.
Ser-lhes-é fornecida água e sabão em quantidade sufí-
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ciente para a limpeza pessoal diária e para a lavagem
da sua roupa; as instalações e as facilidades necessárias
serão postas à sua disposição para este efeito. Também
disporão de instalações de banhos de chuva ou de imer-
são. Será concedido o tempo necessário para os cuida-
dos de higiene e trabalhos de limpeza. Sempre que seja
necessário, a título de medida excepcional e temporária,
alojar mulheres internadas que não pertençam a um
grupo familiar no mesmo lugar de internamento que
os homens, serão obrigatoriamente fornecidos dormitó-
rios e instalações sanitárias separadas.

ARTIGO 86.°

A Potência detentora porá à disposição dos interna-
dos, qualquer que seja o seu credo religioso, instalações
apropriadas para o exercício dos seus cultos.

ARTIGO 87.0

Se os internados não puderem dispor de outras fa-
cilidades análogas, serão instaladas cantinas em todos
os lugares de internamento, a fim de terem a facilidade
de adquirir, a preços que não deverão em caso algum
exceder os do comércio local, os géneros alimentícios
e os artigos de uso corrente, incluindo o sabão e o ta-
baco, que são de natureza a aumentar o bem-estar e o
seu conforto pe so;is.

Os lucros das cantinas serão creditados num fundo
especial de assistência que será criado em cada lugar
de internamento e administrado em proveito dos inter-
nados do respectivo lugar de internamento. A comissão
de internados prevista mo artigo 102.° terá o direito
de fiscalizar a administração das cantinas e a gerência
destes fundos.
Quando da dissolução de um lugar de internamento,

o saldo credor do fundo de assistência será transferido
para o fundo de assistência de um outro lugar de inter--
namento para Os internados da mesma nacionalidade,
ou,. se não existir esse lugar, para o fundo central de
ass~stência, que será administrado em benefício de .todos
OsInternados que continuem em poder da PotênCl!l;~e-
te~ora. No caso de libertação geral, estes beneflClOs
Beraoconservados pela Potência detentora, salvo acordo
em contrário estabelecido entre as Potências interessa-
das.
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ARTIGO 88.°

Em todos os lugares de internamento expostos aos
bombardeamentos aéreos e outros perigos de guerra
serão instalados abrigos adequados e em número sufi-
ciente para assegurar a necessária protecção.

Em caso de alerta, os internados poderão entrar nos
abrigos o mais ràpidamente possível, com excepção dos
que participarem na protecção dos seus acantonamentos
contra estes perigos. Qualquer medida de protecção
que for tomada a favor da população ser-lhes-é igual-
mente aplicável.

Deverão ser tomadas nos lugares ,di internamento as
devidas precauções contra os perigos de incêndio.

CAPl'fULO III

Alimentação e vestuário

,-\.RTIGO 89.0

A ração alimentar diária dos internados será sufi-
ciente,em quantidade, qualidade e variedade, para lhes
garanti'l' um equil íbrio normal de saúde e evitar as
perturbações por deficiência de nutrição; também se-
rão consideradas as dietas usuais dos internados.

Os internados receberão também os meios próprios
para pr,epararem qualquer alimentação suplementar de
que disponham. -

Ser-lhes-é fornecida suficiente água potável. Será
autor-izado o uso do tabaco.

Os trabalhadores receberão um suplemento de ali-
mentação proporcional à natureza do trabalho que
efectuem.

As mulheres grávidas oe parturientes e as crianças
com menos doe 15 anos receberão suplementos de ali-
mentação de harmonia com as suas necessidades fisio-
lógicas.

ÂRTIGO 00.°

Serão dadas todas as facilidades aos internados para
se proverem de vestuário, calçado e mudas de roupa
interior na ocasião da sua prisão e para adquirirem
outras mais tarde, se for necessário. Se os internados
não possuírem roupas suficientes para o 'Clima e se
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não puderem adquiri-las, a Potência detentora fornecer-
-lhas-á gratuitamente.
Os vestuários que a Potência detentora fornecer aos

internados e as marcas exteriores que poderá colocar
sobro os seus fatos não deverão ser infamantes nem
prestar-se ao ridículo.
Os trabalhadores deverão receber vestuário de tra-

balho apropriado, incluindo roupas de protecção, sem-
pre que a natureza do trabalho o exija.

CAPITULO IV

lJigiene e cuidados médicos

ARTIGO 91.°

Oada lugar de internamento possuirá uma enferma-
ria adequada, colocada sob a direcção de um médico
competente, onde os internados receberão os cuidados
de qUe poderão ter necessidade, assim como dietas apro-
priadas. Serão reservadas enfermarias de isolamento
para os doentes portadores de doenças contagiosas ou
mentais.
As parturientes e os internados atacados de doenças

graves, ou cujo estado necessite de tratamento especial,
uma intervenção 't:irúrgica ou hospitalização, deverão
ser admitidos em qualquer estabelecimento qualificado
para Os tratar e onde receberão os cuidados, que não
deverão ser inferiores aos dados à população em geral.
Os internados serão tratados de preferência por pes-

soal médico da sua nacional idade.
Os internados não poderão ser impedidos de se apre-

sentar às autoridades médicas para serem examinados.
As autoridades médicas da Potência detentora reme-
terão, a pedido, a cada internado tratado, uma decla-
ração oficial indicando a natureza da sua doença ou
dos seus ferimentos, a duração do tratamento e Os cui-
da;dos recebidos. Um duplicado desta declaração será
remetido à agência central prevista no artigo 140.°

O tratamento, incluindo ° fornecimento de qualquer
apar,elho necessário para a manutenção dos internados
em bom estado de saúde, especialmente as próteses den-
tárias e outras e os óculos, serão fornecidos gratuita-
mente ao internado.
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,ARTIGO 92.0

As inspecções médicas dos internados serão realizadas
pelo menos uma vez 'por mês. Terão como objectivo, em
particular, a verificação do estado geral da saúde e
nutrição e a limpeza, assim como a descoberta de doen-
ças contagiosas, especialmente a tuberculose, as doenças
venéreas e o paludismo. Aquelas inspecções incluirão
especialmente a verificação do peso de cada internado
e,. pelo menos uma vez por ano, um exame radioscó-
plCO.

CAPITULO V

Religião, actividades intelectuais e físicas

ARTIGO 93.0

Será concedida aos internados toda a latitude para
o exercício da sua religião, incluindo a comparência
aos offcios do seu culto, com a condição de se confor-
marem com as medidas de disciplina corrente ordena-
das pelas autoridades detentoras.

Os internados que forem ministros de um culto se-
rão autorizados a exercer Iivremente o seu ministério
entre os seus fiéis. Para este efeito, a Potência deten-
tora providenciará para 'que sejam distribuídos de uma
maneira imparcial pelos vários lugares de internamento
onde se encontrem os internados que falem a mesma
língua e pertençam à mesma religião. Se não forem em

, número suficiente, a Potência detentora conceder-lhes-á
os meios necessários, entre outros os transportes, para
se deslocarem de um lugar de internamento para outro
e serão autorizados a visitar. os internados que se en-
contrem nos hospitais. Os ministros da religião goza-
rão, para o cumprimento do seu ministério, da liber-
dade de correspondência com as autoridades religiosas
do país de detenção ,e, na medida do possível, com as
organizações religiosas internacionais da sua crença.
Esta correspondência não será considerada como fa-
zendo parte do contingente mencionado no artigo 107.0,
mas será sujeita às disposições do artigo 112.0

Quando os internados não dispuserem da assistência
de ministros do seu culto, ou se estes últimos forem em
número insuficiente, a autoridade religiosa local da
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mesma religião poderá designar, de acordo com a Po-
tência detentora, um ministro do mesmo culto do dos
internados, ou então, no caso de isso ser impossível sob
o ponto de vista confessional, um ministro de um culto
semelhante ou um laico competente. Este último gozará
das vantag-ens concedidas ao cargo que assumir. As pes-
soas assim nomeadas deverão conformar-se com todos
os regulamentos estabelecidos pela Potência detentora,
no interesse da disciplina e segurança.

c<\RTIGO 94.°

A_ Potência detentors.-encorajará as actividades in-
telectuais, educativas, recreativas e desportivas dos in-
ternados, ainda {]ue deixando-lhes a liberdade de tomar
ou não parte nelas. Tomará todas as medidas possíveis
para assegurar o seu exercício e porá, em especial, à
SUa disposição locais apropriados.

Serão concedidas aos internados todas as facilidades
possíveis, a fim de lhes permitir continuarem os seus
estudos ou ocuparem-se de novos assuntos. Será asse-
gurada a in trução das crianças e dos adolescentes;
eles poderão frequentar as escolas, quer no lugar de
internamento, quer fora dele.

Os internados deverão ter a possibilidade de se dedi-
car a exercícios físicos, de participar em desportos e em
jogos ao ar Iivre. Para o efeito, serão reservados sufi-
cientes espaços livres em todos os lugares de interna-
mento. Serão reservados campo especiais para as crian-
ças e adolescentes.

ARTIGO 95.°

A_ Potência detentora não poderá empregar os inter-
nados como trabalhadores, a não ser que eles o desejem.
São interditos em todos os casos: o emprego que, im-
posto a uma pessoa protegida não internada, constitui-
na uma infracção dos artigos 40.0 e 5l.° da presente
Oonvenção, bem como o empTego nos trabalhos coro
carácter degradante ou humilhante.

Depois .de um período de trabalho de seis semanas,
os internados poderão desistir de trabalhar em qual-
quer momento, mediante um aviso prévio de oito dias .
. E.stas disposições não constituem impedimento ao

dIreIto da Potência detentora de obrigar os internados
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médicos, dentistas ou outros membros do pessoal sani-
tário ao exercício da sua profissão em benefício dos
seus oo-internados ; de utilizar os internados nos tra-
balhos administrativos e de manutenção do lugar de
internamento; de encarregar estas pessoas dos trabalhos
de coainha ou de outros domésticos; ou ainda de em-
pregá-los nos trabalhos destinados a proteger os inter-
nados contra os bombardeamentos aéreos ou outros
perigos resultantes da guerra. Contudo, nenhum inter-
nado poderá ser compelido a desempenhar trabalhos
para os quais um médico da administração o tenha
considerado fisicamente incapaz.

A Potência detentora assumirá a inteira responsa-
bilidade de todas as condições de trabalho, dos cuida-
dos médicos, do pagamento dos salários e da reparação
dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais.
As condições de trabalho, assim como a reparação dos
acidentes. de trabalho e das. doenças profissionais, serão
em conformidad., com a legislação nacional e o cos-
tume; não serão em caso algum inferiores às aplicadas
num trabalho da mesma natureza na mesma região.
Os salários serão determinados de uma forma equita-
tiva por acordo entre a Potência detentora, os inter-
nados e,se para tal houver lugar, os patrões que não
sejam a Potência detentora, sendo dada a devida aten-
ção à obrigação de a Potência detentora prover gratui-
tamente à manutenção do internado ,e conceder-lhe
também assistência médica de que necessito o s'eu estado
de saúde. Os internados empregados permanentemente
nos trabalhos mencionados no terceiro parágrafo rece-
berão da Potência detentora um salário equitativo ; as
condições de trabalho e a reparação dos acidentes de
trabalho e das doenças profissionais não serão inferio-
res aos aplicados a um trabalho da mesma natureza na
mesma região.

A.RTIGO 96.'

Todo o destacamento de trabalho dependerá d,e um
lugar de internamento. As autoridades competentes da
Potência detentora e o comandante deste lugar de in-
ternamento serão responsáveis pela observância das
disposições da presente Convenção nos destacamentos
de trabalho. O comandante manterá em dia uma rela-
ção dos destacamentos de trabalho que lhe estejam
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subordinados ,e transmiti-Ia-é aos delegados da Potên-
cia protectora, da Oomissão Internacional da Oruz Ver-
melha ou outras organizações humanitárias que visitem
os lugares de internamento.

OAPITULO VI

Propriedade privada e recursos financeiros

.ARTIGO 97.°

Os internados serão autoriaados a conservar os seus
objectos e artigos de uso pessoal. O dinheiro, cheques,
títulos, etc., assim como os objectos de valor em seu
poder, não poderão ser firados, a não eer 'conforme as
normas estabelecidas. Serão passados recibos pormeno-
rizados aos interessados.

O dinheiro deverá ser levado a crédito na conta de
cada internado, corno está previsto no artigo 98.°; não
poderá ser convertido em qualquer <outra moeda, a não
ser que a legislação do território no qual o dono está
internado assim o determine ou que o internado dê o
seu consentimento.

Os objectos que tenham sobretudo um valor pessoal
ou sentimental não poderão ser tirados.

Uma mulher internada não poderá ser revistada se-
não por outra mulher.

Quando da sua libertação ou repatriamento, os in-
ternados receberão em dinheiro o saldo credor da conta
aberta e escriturada em conformidade com O artigo 98.°,
assim como todos os objectos, importâncias, cheques,
títulos, etc., qUe lhes tiverem sido retirados durante o
internamento, com excepção ,dos objectos ou valores que
a Potência detentora deva guardar em virtude da sua
legislação em vigor . No caso ,de alguns bens perten-
centes a um internado terem sido retidos por motivo
desta legislação, o interessado receberá um recibo POT-

menorizrudo.
Os documentos de famÍlia e os de identidade na

possa dos internados não poderão ser tirados senão
contra recibo. Os internados não deverão nunca estar
sem os documentos de identidade. Se os não possuírem,
receberão documentos especiais passados pelas autori-
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dades detentoras, que lhes servirão como documentos
de identidade até ao fim do internamento .
. Os internados poderão conservar consigo uma certa
quantia em moeda ou sob a forma de cupões de com-
pra, a fim de poderem fazer compras.

ARTIGO 98."

Todos os internados receberão regularmente abonos
para poderem comprar géneros alimentícios e artigos
tais 'como tabaco e outros indispensáveis à higiene,
etc. Estes abonos poderão tomar a forma de créditos
ou de cupões d,e compra.

Além disso, os internados poderão neceber subsídios
da Potência de que forem súbditos, das Potências pro-
tectoras, de qualquer organização que possa auxiliá-
-los ou de suas famílias, assim como os rendimentos'
dos seus bens, de harmonia com a legi,slação da Potên-
cia detentora. Os montantes dos subsídios concedidos
pela Potência de origem serão os mesmos para cada
categoria de internadcs (enfermos, doentes, mulheres
grávidas, etc.) e não poderão ser fixados por esta Po-
tência nem dietribuídos pela Potência detentora na
base de discriminações entre internados, que são proi-
bidas pelo artigo 27.0 da presente Convenção.

A Potência detentora abrirá uma conta regular para
cada internado, 'na qual serão creditados Os subsídios
mencionados no presente artigo, os salários ganhos pelo
infernado, assim como as remessas de dinheiro qUe lhe
sejam feitas.

Serão igualmente creditadas as importâncias que lhe
sejam retiradas ,e que possam estar disponíveis em vir-
tude da legislação em vigor no território onde o inter-
nado se encontra. Serão concedidas todas as facilidades
compatíveis com a legislação em vigor no território
interessado para enviar subsídios à sua família e às
pessoas que dele dependam economicamente. Poderá
levantar dessa conta as quantias necessárias para as
suas despesas particulares, nos limites fixados pela Po-
tência detentora. Ser-Ihe-ão concedidas, em qualquer
ocasião, facifidades razoáveis para consultar a sua
conta ou para obter extractos dela. Esta conta será
comunicada à Potência protectora, a pedido, ,e acom-
panhará o internado no caso da sua transferência.
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CAPITULO VII
Administração e disciplina

ARTWO 99.°

Todo o lugar de internamento será colocado sob a
autoridade de um oficial ou funcionário responsável,
escolhido nas forças militares regulares ou nos quadros
da administração civil regular da Potência detentora.
O oficial ou funcionário encarregado do lugar de inter-
namento possuirá uma cópia da presente Convenção
na língua oficial ou numa das línguas oficiais do seu
país e será responsável pela sua aplicação. O 'pessoal
de vigilância dos internados será instruído acerca das
disposições da presente Convenção e das medidas admi-
nistrativas adoptadas para assegurar a sua aplicação.

O texto da presente Convenção e os textos dos acor-
dos especiais concluídos em conformidade com a pre-
sente Convenção serão afixados no interior do lugar
de internamento, numa língua que os internados com-
preendam,' ou estarão na pOsse da comissão de inter-
nados.

Os regulamentos, ordens, avisos e publicações de
qualquer natureza deverão ser comunicados aos inter-
nados e afixados DO interior dos lugares de interna-
mento, numa língua que eles compreendam.

Todas as ordens e instruções dirigidas individual-
mente aos internados deverão igualmente ser dadas
numa língua que eles compreendam.

ARTIGO 100.°

A disciplina nos lugares de internamento deve ser
compatível com os princípios de humanidade e não
comportará em caso algum regulamentos que impo-
nham aos internados fadigas físicas perigosas pam a
sua saúde ou troças que afectem o físico ou o moral.
S.ão proibidas a tatuagem ou a aposição de marcas ou
SInais de identificação corporais.

São particularmente proibidas as permanências de-
baixo de forma e chamadas muito demoradas, os exer-
cícios físicos punitivos, os exercícios míl.itares e as re-
duções de alimentação.
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ARTIGO 101.°
\

Os internados terão o direito de apresentar às autori-
dades em poder de quem se encontrem OSI pedidos refe-
rentes às condições de internamento a que estão su-
jeitos.

Terão igualmente o direito de se dirigir, sem res-
trições, quer por intermédio da comissão de internados,
quer directamente, se o julgarem necessário, aos re-
presentantes da Potência protectora, para lhes indicar
os pontos sobre os quais teriam queixas a formular a
respeito das condições de internamento.

Estes pedidos e queixas deverão ser transmitidos ime-
diatamente e sem modificação. Mesmo que se reconheça
que estas últimas não têm fundamento, não poderão
dar lugar a qualquer punição.
As comissões de internados poderão enviar aos re-

presentantes da Potência protectora relatórios perió-
dicos sobre a situação nos lugares de internamento e
necessidades dos internados .

.ARTIGO 102.°

Em cada lugar de internamento, os interessados ele-
gerão livremente, iodos os seis meses e em escrutínio
secreto, os membros de uma comissão encarregada de
os representar junto das autoridades da Potência de-
tentora, das Potências protectoras, da Comissão Inter-
nacional da Oruz Vermelha e de qualquer outra orga-
nização que os auxilie.

Os membros da comissão serão reelegíveis.
Os internados eleitos assumirão os cargos depois de a

sua eleição ter recebido a aprovação da autoridade de-
tentora. Os motivos de recusa ou de destituição even-
tuais serão comunicados às Potências protectoras in-
teressadas.

ARTIGO 103.°

As comissões de internados deverão contribuir para
o bem-estar físico, moral e intelectual dos internados.
Em especial no caso de os internados decidirem orga-

nizar entre si um sistema de assistência mútua, esta
organização será da competência das comissões, inde-
pendentemente das missões especiais que lhes são con-
fiadas por outras disposições da presente Convenção.
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ARTIGO 104.°
Os membros das comissões de internados não serão

obrigados a realizar qualquer outro trabalho, se o de-
sempenho das suas funções se tornar mais difícil por
esse motivo.
Os membros das comissões poderão designar entre

os internados os auxiliares que lhes forem necessários.
Ser-lhes-fio concedidas todas as facilidades materiais,
e especialmente certas liberdades de movimentos ne-
cessárias para o desempenho das suas missões (visites
aos destacamentos de trabalho, recepção de abasteci-
mentos, etc.).

Serão do mesmo modo concedidas todas as facilidades
aos membros das comissões para a sua correspondência
postal e telegráfica com as autoridades detentoras, com
as Potências protectoras, com a Comissão Internacional
da Cruz Vermelha e seus delegados, assim como com os
organismos que prestem auxílio aos internados. Os
membros das comissões que se encontrem nos destaca-
mentos gozarão das mesmas facilidades para a sua cor-
respondência com a respectiva comissão do principal
lugar de internamento. Esta correspondência não será
limitada, nem considerada como fazendo parte do con-
tingente mencionado no artigo 107.° Nenhum membro
da comissão poderá ser transferido sem passar o tempo
razoàvelmente nec'"essário para pôr o seu sucessor ao
Corrente dos assuntos em curso.

CAPITULO VIII
Relações com o exterior

l~RTIGO 105.°
Imediatamente a seguir ao internamento de pessoas

protegidas, as Potências detentoras levarão ao conheci-
mento destas, da Potência da qual elas são súbditas e
da respectiva Potência protectora, as medidas tomadas
para a execução das disposições do presente capítulo.
As Potências detentoras notificarão igualmente sobre
qualquer modificação destas medidas.

ARTIGO 106.°
A cada internado será facilitada, desde o seu inter-

namento, ou o mais tardar uma semana após a sua che-
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gada a um lugar de internamento, e também em caso
de doença ou de transferência para outro lugar de in-
ternamento ou para um hospital, a remessa directa à
sua família, por um lado, e à agência central prevista
no artigo 140.", por outro, de um cartão de interna-
mento, se possível idêntico ao modelo anexo à pre-
sente Oonvenção, informando-as do seu internamento,
endereço e estado de saúde. Os referidos cartões segui-
rão ao seu destino com toda a rapidez possível e não
poderão ser de modo algum demorados.

ARTIGO 107."

Os internados serão autorizados a expedir e a receber
cartas e bilhetes. Se a Potência detentora julgar ne-
cessário limitar o número de cartas e bilhetes expe-
didos por cada internado, este número não poderá ser
inferior a duas cartas e quatro bilhetes por mês, esta-
belecidos tanto quanto possível conforme os modelos
anexos à presente Oonvenção. Se tiverem de ser apli-
cadas limitações à correspondência dirigida aos in-
ternados, elas não poderão ser ordenadas senão pela
Potência de que os internados forem súbditos, even-
tualmente a pedido da Potência detentora. Estas car-
tas e bilhetes deverão ser transportados com razoável
rapidez e não poderão ser demorados nem retidos por
motivos de disciplina.

Os internados que estiverem muito tempo sem notí-
cias das suas famílias ou que se encontrem na impossi-
bilidade de as receber ou enviá-Ias por via postal ordi-
nária, assim como os que estiverem separados dos seus
por consideráveis distâncias, serão autorizados a expedir
telegramas, contra pagamento de taxas telegráficas, na
moeda que possuírem. Beneficiarão igualmente desta
disposição nos casos de reconhecida urgência.

Como regra geral, a correspondência dos internados
será redigida na sua língua materna. As Partes no
conflito poderão autorizar a correspondência noutras
línguas.

ARTIGO 108."

Os internados serão autorizados a receber, por via
postal ou por quaisquer outros meios, encomendas in-
dividuais ou colectivas contendo principalmente gé-
neros alimentícios, vestuário e medicamentos, assim
como livros e objectos destinados a fazer face às suas
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necessidades em matéria de religião, estudo ou dis-
tracção. Estas remessas não poderão, em caso algum,
isentar a Potência detentora das obrigações que lhe
são impostas em virtude da presente Convenção.
No caso em que e torne necessário, por razões de

ordem militar, limitar a quantidade destas remessas, a
Potência protectora, a Comissão Internacional da Cruz
Vermelha, ou qualquer outro organismo que preste
assistência aos internados, que estej am encarregados
de fazer estas remessas, deverão ser devidamente avi-
sados .
As modalidades relativas à expedição de remessas

individuais ou colectivas serão objecto, se for neces-
sário, de acordos especiais entre as Potências interes-
sadas, que não poderão em caso algum demorar a
recepção pelos internados das remessas de socorro, As
encomendas de víveres ou de vestuário não conterão
livros; os socorros médicos serão, em geral, enviados
nas encomendas colectivas .

•~RTlGO 109.0

. a falta de acordos e peciais entre as Partes no con-
fhio referentes às condições de recepção, assim como
à distribuição das remessas de socorros colectivos, será
a.plicado o regulamento respeitante às remessas colec-
tivas que se encontra apenso à presente Convenção.

Os acordos especiais acima previstos não poderão
~ln caso algum restringir o direito de as comissões de
lllternados tomarem pos e das remessas de socorros
c~lecti\o de tina das aos internados, procederem à sua
dlstribuição e disporem delas em benefício dos desti-
natários.

Estes acordos não poderão restringir os direitos que
te~ão os repre entantes da Potência protectora, da Co-
nllssão Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer
outro organismo que preste assistência aos internados,
que sej am encarregados de enviar estas encomendas
colectivas, de fiscalizar a distribuição aos destinatários.

ARTIGO 110.0

Todas as remessas de socorro destinadas aos inter-
nados serão isentas de todos os direitos de importação,
alfandegários e outros.
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Todas as remessas pelo correio, incluindo as enco-
mendas postais de socorro e os envios de dinheiro, di-
rigidos de outros países aos internados ou expedidos
por eles por via postal, quer directamente, quer por
intermédio dos departamentos de informações previs-
tos no artigo 140.", serão isentas de todas as' taxas
postais, tanto nos países de origem e de destino como
nos intermediários. Para este efeito, em particular, as
isenções previstas na Convenção Postal Universal, em
favor dos civis de nacionalidade inimiga presos nos
campos ou nas prisões civis, serão extensivas às outras
pe,ssoas protegidas internadas sob o regime da pre-
sente Convenção. Os países não signatários dos acordos
acima mencionados serão levados a conceder as isen-
ções previstas nas mesmas condições.
As despesas de transporte das remessas de socorro

destinadas aos internados, que, por motivo do seu peso
ou qualquer outra razão, não lhes possam ser enviadas
pelo correio, ficarão a cargo da Potência detentora em
todos os territórios que se achem sob a sua fiscalização.
As outras Potências partes na Convenção suportarão
a~ despesas de transporte nos seus respectivos territó-
rIOS.

As despesas resultantes do transporte destas remessas,
que não forem abrangidas pelos parágrafos precedentes,
serão por conta do remetente.

As Altas Partes contratantes esforçar-se-ão por re-
duzir, tanto quanto possível, as taxas dos telegramas
expedidos pelos internados ou dos que lhes forem ende-
reçados.

ARTIGO 111.0

Se as operações militares impedirem as Potências
interessadas de desempenhar a obrigação que lhes in-
cumbe de assegurar o transporte das remessas previs-
tas nos artigos 106.", 107.", 108.0 e 113.", as Potências
protectoras interessadas, a Comissão Internacional da
Cruz Vermelha ou qualquer outro organismo devida-
mente aceite pelas Partes no conflito poderão tomar
medidas para assegurar o transporte destas remessas
com meios adequados (caminhos de ferro, camiões,
navios ou aviões, etc.). Para este efeito, as Altas Par-
tes contratantes esfor,çar-sc-ão por obter estes meios de
transporte e permitir a circulação, em e pecial con-
cedendo os necessários salvo-conduto .
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Estes meios de transporte poderão igualmente ser
utilizados para conduzir':

a) A correspondência, as relações e os relatórios
trocados entre a agência central de infor-
mações citada no artigo 140.° e os departa-
mentos nacionais previstos no artigo 136.°;

b) A correapondência e os relatórios respeitantes
aos internados que as Potências protectoras,
a Oomissão Internacional da Oruz Vermelha
ou qualquer outra organização que preste
assistência aos internados troquem com os
seus próprios delegados ou com as Partes no
conflito.

Estas disposições não restringem de modo algum o
direito de qualquer Parte no conflito organizar outros
meios de transporte, se assim preferir, nem impede a
concessão de salvo-condutos nas condições mutuamente
acordadas para tais meios de transporte.

As despesas resultantes do uso destes meios de trans-
porta serão suportadas proporcionalmente à importân-
CIa das remessas pelas Partes no conflito cuj os súbditos
beneficiem destes serviços.

c<\.RTIGO 112.°
A 'censura da correspondência dirigida aos interna-

dos ou expedida per eles deverá ser feita tão rápida-
mente quanto possível.

A fiscalização das remessas destinadas aos interna-
dos não deverá efectuar-se de maneira que os géneros
que elas contenham fiquem suj eitos a deterioração.
Será feita na presença do destinatário ou de um com-
pan.heiro seu representante. A entrega das remessas
lnd:viduais ou colectivas aos internados não poderá
Ser demorada sob o pretexto de difieuldades de cen-
sura.

Qualquer proibição de correspondência ordenada pe-
las Partes no conflito, por razões militares ou políticas,
será apenas temporária e a sua duração deverá ser tão
curta quanto possível.

ARTIGO 11.3.°
As Potências detentoras concederão todas as facili-

dades razoáveis para a transmissão, por intermédio da
Potência protectora ou da agência central prevista no
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artigo 140.0 ou 'p.or outros meios necessários" de testa-
mentos, procurações ou de quaisquer outros documentos
destinados aos internados ou enviados por eles.
Em todos os casos as Potências detentoras facili tarão

aos internados a execução, autenticidade e devida
forma legal destes documentos, autorizando-os em par-
ticular a consultar um advogado,

c>\.RTIGO 114.0

A Potência detentora concederá aos intemados todas
as facilidades compatíveis com o regime de interna-
manto ,e a legislação em vigor para que possam admi-
nistrar os seus bens. Para este efeito, a referida
Potência poderá autorisá-Ios a sair do lugar de inter-
namento em casos urgentes e se as circunstâncias o
permitirem.

ARTIGO 115.0

Em todos os casos em que um internado fizer parte
de um process.o em julgamento num tribunal, a P.o-
tência detentora deverá, a pedido do interessado, in-
formar o tribunal da sua detenção e, dentro doe limites
legais, providenciar para que sej am tornadas todas as
medidas necessárias para evitar qUe sofra qualquer
prejuízo p.or virtude do seu internamento, pelo que
respeita à preparação e trâmites do seu pr.ocesso ou
à execução de qualquer sentença do tribunal.

ARTIGO 116.0

Cada internado será autorisado a receber visitas,
especialmente parentes próximos, com intervalos regu-
lares e tão frequentemente quanto possível.
Em caso de urgência e na medida do possível, espe-

cialments em caso de falecimento ou de doença grave
de parentes, o internado será autoriaado a visitar a
sua família.

CAPiTULO IX
Sanções penais e disciplinares

ARTIGO 117.0

Sob reserva das disposições do presente capítulo, a
Iegislaçâo em vigor no território onde eles se eneon-
tram continuará a aplicar-se aos internados que come-
tam infracções durante o internament.o.
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Se as leis, regulamentos ou ordens gerais consideram
puníveis os adas cometidos pelos internados, ao passo
qUe Os mesmos actos não o são quando cometidos, por
pessoas que não sej am internadas, estes actos terão
como consequência simplesmente sanções disciplinares.
Nenhum internado poderá ser punido mais de uma

vez pela mesma falta ou acusação.

ARTIGO 1118.°
Para fixar a pena, os' tr'ibunaie ou autoridades toma-

rão em consideração, tanto quanto possível, o facto
de o réu não ser um súbdito da Potência detentora.
Terão a 'faculdade de atenuar a pena prevista para
o delito atribuído ao internado e não serão obrigados,
para este efeito, a aplicar a pena mínima prescrita.
São proibidas as reclusões em edifícios sem luz solar

e, de um modo geral, toda e qualquer forma de cruel-
dade.
Os internados punidos não poderão, depois de terem

Cumprido penas que lhes. tenham sido impostas disci-
plinar ou judicialmente, ser tratados diferentemente
dos outros internados.
. A duração da prisão preventiva cumprida por um
InteTnado será deduzida de qualquer pena disciplinar
?U judicial que implique reclusão que lhe· tiver sido
Imposta.
As comissões de internados serão informadas de todos

Os processos judiciais instaurados contra os internados
que elas representam, assim como dos seus resultados.

ARTIGO 119.°

As penas disciplinares aplicáveis aos internados.
serão:

1) Uma multa, que não excederá 50 por cento do
,salário previsto no artigo 95.°, durante um período que
não ultrapassará 30 dias j

2) A supressão de vantagens concedidas além do tra-
tamento previsto pela presente Convenção j

3) Os trabalhos pesados, não excedendo duas horas.
por dia, realizados para a conservação do lugar de
Internamento j

4) A reclusão.
Em caso algum as penas disciplinares serão desuma-

nas, brutais ou perigosas para a saúde dos internados.
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Seré' tida em coneideração a sua idade, o sexo e o
estado de saúde.

A duração de uma mesma punição não excederá
nunca um máximo de 300dias consecutivos, mesmo no
caso em que um internado tenha de responder discipli-
narmente por diversas faltas, quando o seu caso for
considerado, quer as faltas <estejam ligadas ou não.

ARTIGO 120.°

Os internados evadidos, ou que tentem evadir-se,
que tiverem sido recapturados, ficarão sujeitos apenas
a sanções disciplinares por este acto, mesmo quando
forem reincidentes.

Não obstanta o terceiro parágrafo. do artigo 118.°, os
internados punidcsem consequência de fuga {)Utenta-
tiva de fuga poderão ser submetidos a um regime de
vigilância especial, com a 'condição de que este regime
não afecte o seu estado de saúde, que seja exercido
num lugar de internamento e que não comporte a su-
pressão de quaisquer garantias qUe lhes sejam conce-
didas pela presenta Convenção.

Os internados que tiverem cooperado numa evasão
ou numa tenta ti va de evasão ficarão suj eitos somente
a eanções-discipl'inares por esta acusação.

ARTIGO 121.°

A evasão ou a tentativa de evasão, mesmo que haja
reincidência, não será considerada como uma circuns-
tância agravante nos casos em que um internado tiver
de ser entregue aos tribunais por delitos cometidos
durante a evasão.

As Partes no conflito providenciarão para que as
autoridades competentes usem de indulgência na apre-
ciação da questão de saber se um delito <cometido por
um internado deve ser punido disciplinar ou judicial-
mente, especialmente com respeito a actos praticadoe
em ligação com a evasão ou tentativa de evasão.

co\.RTIGO 122.°

Os actos que constituam uma falta contra a disci-
plina deverão ser imediatamente investigados. Este
princípio será aplicado, em particular, aos casos de



1.' Série ORDEM DO EXBRCITO N.O 3 441

evasão ou tentativa de evasão e o internado recaptu-
rado será envia·do o mais ràpidamente possível às. auto-
ridades competentes.
No caso de faltas disciplinares, a prisão preventiva

será reduzida ao mínimo possível para todos os inter-
nados e não excedera oatorze dias. A sua duração será
sempre deduzida da sentença de reclusão.

As disposições dos artigos 124.° e 125.° serão apli-
cadas aos internados presos preventivamente por falta
dIsciplinar.

ARTIGO 123.°

Sem preJuIzo da competência dos tribunais e das
autoridades superiores, as penas disciplinares não po-
derão ser pronunciadas senão pelo comandante do lugar
de internamento ou por um oficial ou funcionário res-
ponsável em quem tiver delegado a sua competência
disci plinar.

Antes de ser pronunciada uma pena disciplinar, o in-
t~rnado acusado será informado com precisão dos de-
lItos que lhe são imputados e autorizado a justificar a
Sua conduta e a defender-se, Ser-lhe-à permitido, em
particular, apresentar testemunhas e recorrer, em caso
de necessidade, aos serviços de um intérprete compe-
te'nte. A decisão será pronunciada na presença do
acusado e de um membro da comissão de internados.

O espaço de tempe entre a decisão disciplinar e a
sua execução não excederá um mês .
. Quando um internado for punido com uma nova pena

dIsciplinar, devera decorrer um intervalo de três dias,
pelo menos, entre a execução de cada uma das pena.s,
desde que a duração de uma delas sej a de dez dias
Ou mais.

O comandante do lugar de internamento deverá ter
u~ registo de penas disciplinares, que será posto à
dIsposição dos representantes da Potência protectora.

L~RTIGO 124.°

. Os internados em caso algum poderão ser transfe-
fldos para estabelecimentos penitenciários (prisões,
penitenciárias, degredo, etc.) para ali cumprirem as
penas disciplinares.

Os locais onde devem ser cumpridas as penas disci-
plInares satisfarão aos requisitos de higiene e serão
especialmente dotados com leitos apropriados.
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Aos internados cumprindo pena serão dadas condições
para se manterem em estado de asseio.
As mulheres internadas cumprindo uma pena disci-

plinar serão presas em lugares diferentes dos homens
e ficarão sob a vigilância de mulheres.

ARTIGO,125,o

Os internados punidos disciplinarmente terão a fa-
culdade de fazer exercícios e permanecer ao ar livre
pelo menos durante duas horas diariamente.

Serão autorizados, a seu pedido, a apresentar-se à
visita médica diária; receberão os cuidados que o seu
estado de saúde exigir e, em caso de necessidade, serão
evacuados para a enf.ermaria do lugar de internamento
ou para um hospital.

Serão autorizados, a ler e a escrever, assim como a
enviar e ia receber cartas. Em contrapartida, as enco-
mendas e remessas de dinheiro poderão não lhes ser
entregues senão findo o cumprimento da pena; entre-
tanto, serão confiada à comissão de internados, que
enviará à enfermaria os géneros alteráveis que se en-
contrem nas encomendas.

Nenhum internado punido disciplinarmente poderá
ser privado do benefício das disposições dos arti-
gos 107.° e 143.° da presente Convenção.

ARTIGO 126.°

As disposições dos artigos 71.° e 76.°, inclusive, serão
aplicadas, por analogia, aos processos instaurados con-
tra os internados qUe se encontrem no território na-
cional da Potência detentora.

CAPiTULO X

Transferências dos internados

.-\.RTIGO 127,°

A transferência dos internados efectuar-se-a sempre
com humanidade. Será realizada, em regra, por ca-
minho ,de ferro ou por outro meio de transporte e em
condições pelo menos iguais àquelas de que beneficialll
as tropas da Potência detentora nos seus deslocamentos.
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Se, excepcionalmente, as transferências tiverem de ser
feitas pela via ordinária, só poderão ter lugar se o
estado de saúde dos internados o permitir e não deve-
rão em caso algum suj eité-los a fadigas excessivas .

.A. Potência detentora fornecerá aos internados, du-
rante a transferência, água potável e alimentação em
quantidade, qualidade e variedade suficientes para
mantê-los com boa saúde, e também os vestuários,
abrigos adequados le os cuidados 'médicos necessários .
.A. Potência detentora tomará todas as precauções úteis
para garantir a sua segurança durante a transferência
e organizará, antes da sua partida, uma relação com-
pleta dos internados transferidos.

Os internados doentes, feridos ou enfermos, assim
como as parturientes, não serão transferidos se a via-
gem puder agravar o seu estado, a não SeT que a sua
segurança o exija imperiosamente.

Se a zona de combate se aproximar de um lugar de
internamento, os internados que se encontrem no refe-
gem puder agravar o seu estado, a não ser 'que a sua
transferência possa ser realizada em condições de se-
gurança suficientes ou se eles eorrerem maior risco
ficando no lugar do que sendo transferidos .

.A. Potência detentora, ao decidir a transferência dos
internados, deverá considerar os seus interesses, tendo
principalmente em vista não lhes aumentar as dificul-
dades do repatriamento ou do lI'egresso aos seus domi-
cílios.

ARTIGO 128.°
No caso ,de transferência, os internados serão ofi-

cialmente avisados da partida e do seu novo endereço
postal. Esta notificação será dada com bastante ante-
cedência para que possam preparar as suas bagagens
e prevenir as famílias.

Serão autorizados a levar consigo os seus objectos
de uso pessoal, a correspondência e as encomendas que
lhes tiverem sido dirigidas. O peso destas bagagens
poderá ser limitado, 'se as condições de transferência
assim o exigirem, mas em caso algum a menos de 25 kg
pOr internado .

.A. correspondência e as encomendas dirigidas para o
seu antigo lugar de internamento ser-lhes-ão remetidas
sem demora.

O comandante do lugar de internamento tomará, de
acordo com a comissão de internados, as medidas ne-
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cessárias para assegurar a transferência dos bens colec-
tivos dos internados e das bagagens que os internados
não puderem levar consigo, em vista das restrições
impostas em virtude do segundo parágrafo ,do presente
artigo.

CAPITULO XI
Falecimentos

ARTIGO 129.°

Os internados poderão entregar os seus testamentos
às autoridades responsáveis, que assegurarão a sua
guarda. No caso de falecimento de um internado, o
seu testamento será remetido sem demora à pessoa que
ele tiver previamente indicado.
Os falecimentos dos internados serão certificados em

cada caso por um médico e será feito um boletim de
falecimento, com a indicação das causas da morte e
condições em que ela se deu.
Será lavrada uma acta oficial de falecimento, devi-

damente registada, de harmonia com as prescrições em
vigor no território onde está situado o lugar de inter-
namento, e uma cópia autêntica dessa acta será enviada
sem demora à Potência protectora e à agência central
referida no artigo 140.°

ARTIGO 130.°

As autoridades detentoras providenciarão para que
os intemados que falecerem durante o internamento
sejam enterrados honrosamente, se possível segundo os
ritos da religião a que pertenciam,e que as suas se-
pulturas sejam respeitadas, convenientemente conser-
vadas e assinaladas de modo a poderem ser sempl1e
identificadas.
Os internados falecidos serão enterrados individual-

mente, a não ser que circunstâncias imperiosas exij am
a utilização de sepulturas colectivas. Os corpos só po-
derão ser cremados por razões imperativas de higiene,
por causa da religião do falecido ou por sua expressa
determinação. No caso de incineração, o facto será
mencionado e os motivos explicados na acta de faleci-
mento. As cinzas serão conservadas com cuidado pelas
autoridades detentoras e enviadas o mais urgentemente
possível aos parentes próximos, se as pedirem.
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Logo que as circunstâncias o permitam e o mais
tardar no fim das hostilidades, a Potência detentora
remeterá, por intermédio dos departamentos de infor-
mações previstos no artigo 136.°, às Potências de quem
Os internados falecidos dependiam, as relações das se-
pulturas dos internados falecidos. Estas relações inclui-
rão todos os pormenores necessários para a identificação
dos internados falecidos, assim como a localização exacta
das suas sepulturas.

ARTIGO 131.0

Todos os casos de morte ou de ferimento grave de um
internado causados ou suspeitos de terem sido causados
por uma sentinela, por outro internado ou por qualquer
outra pessoa, assim como todos os falecimentos cuja
causa seja desconhecida, serão imediatamente seguidos
de um inquérito oficial por parte da Potência deten-
tora.
Uma comunicação a este respeito será feita imedia-

tamente à Potência protectora. O" depoimentos das
testemunhas serão recolhidos e farão parte de um rela-
tório a organizar com destino à referida Potência.
Se o inquérito e tabelecer a culpabilidade de uma

ou mais pessoas, a Potência detentora tomará todas as
medidas para assegurar a entrega do ou dos respon-
sáveis aos tribunais.

CAPITULO XII

Libertação, repatriamento e concessão de hospitalidade
em país neutro

ARTIGO 132.°

Cada pessoa internada será libertada pela Potência
detentora logo que as causas que motivaram o seu in-
ternamento tenham cessado.
Além disso, as Partes no conflito esforçar-se-ão, du-

rante o decorrer das hostilidades, por concluir acordos
para a libertação, repatriamento, regresso ao local do
domicílio ou conce são de hospitalidade em país neu-
tro ele certas categorias de internados, particularmente
as crianças, as .:nulheres grávidas e mães com filhos de
peito e de tenra idade, feridos e enfermos ou interna-
dos que tenham e tado detidos por largo tempo.
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ARTIGO 133.0

O internamento cessará o mais cedo possível depois
de terminadas as hostilidades.

Contudo, os internados no território de uma Parte
no conflito contra quem estej am pendentes processos
penais por delitos qlle não estejam exclusivamente su-
jeitos a penalidades disciplinares poderão ficar deti-
dos até .à conclusão dos referidos processos e, se as
circunstâncias o exigirem, até ,à expiação da pena.

Idêntico procedimento terá aplicação aos internados
que tiverem sido condenados anteriormente a uma pena
com perda de liberdade.

Por acordo entre a Potência detentora e as Potência
interessadas, deverão ser criadas comis ões, depois de
terminadas as hostilidades ou a oçupação do terr itõrio,
para procurar os 'internados dispersos.

c<\.RTIGO 134.°

As Altas Partes contratantes e forçar-se-ão, no fim
das hostilidades ou da ocupação, por assegurar o re-
gresso de todos Os internados à sua última residência
ou facilitar o seu repatriamento.

_<\.RTIGO 135.°

A Potência detentora suportará as despesas de re-
gresso dos internados libertados para os locais onde
residiam no momento do seu internamento ou, se tive-
rem sido detidos durante a sua viagem no mar alto,
as despesas necessárias para lhes permitir terminar a
viagem ou o seu regresso ao ponto de partida.

Se a Potência detentora recusar autorização para
residir no seu território a um internado Iibertado que,
anteriormente, ali tinha o seu domicílio permanente,
ela pagará as despesas do seu repatriamento, Se, no
entanto, o internado preferir regressar ao seu país sob
sua própria responsabilidade, ou em obediência ao
Governo de que é súbdito, a Potência detentora não é
obrigada a pagar as despesas da viagem para além do
seu território. A Potência detentora não terá de paO'ar
a despesa de repatriamento de um internado que te-
nha sido internado a eu pedido.

Se os internados forem transferidos em conformidade
com o artigo 45.°, a Potência que os transferir e aquela
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que os receber acordarão sobre a parte das despesas
ql1e deverão ser suportadas por cada uma delas.
As referidas disposições não deverão prejudicar os

acordos especiais que possam ter sido concluídos entre
as Partes no conflito a respeito da troca e repatria-
mento dos seus súbditos em mãos inimigas.

SECÇÃO V

Departamentos e agência central de informações

ARTIGO 136.·
Desde o início de um conflito e em todos os casos

de ocupação cada uma das Partes no conflito estabele-
cerá um departamento oficial de informações, encar-
regado .de receber e transmitir informações a respeito
das pessoas protegidas que se encontrem em seu poder.
No mais 'Curto prazo possível, cada uma das Partes

no conflito enviará ao referido departamento informa- '
ções sobre as medidas tomadas contra quaisquer pes-
soas protegidas que se encontrem reclusas há mais de
duas semanas, com residência fixada ou internadas.
Além disso, encarregará os seus diversos eerviços in-
teressados de fornecer ràpidamente aio citado' depar-
tamento as indicações referentes às alterações que se
tenham dado com as pessoas protegidas, tais como
transferências, libertações, repatriamentos, evasões,
hospitalizações, nascimentos e falecimentos.

,ARTIGO 137.·
Cada departamento nacional enviará imediatamente,

pelos meios mais rápidos, as informações respeitantes
às. pessoas protegidas, às Potências de quem as mesmas
forem sübditas, ou às Potências em cujo território te-
nham a sua residência, por intermédio das Potências
protectoras e também através da agência central pre-
vista no artigo 140.· Os departamentos responderão
igualmente a todas as perguntas que lhes forem diri-
gidas a respeito de pessoas protegidas. .

Os departamentos de informações transmitirão as In-
formações relativas a um~ pessoa protegida, sa~v? n?
caso em que a sua transmissão possa causar pr,eJuIzo a
pessoa interessada ou à sua família. Mesmo neste caso,
as informaçõe não poderão ser recusadas à agência
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central, que, tendo sido advertida das circunstâncias,
tomará as precauções necessárias indicadas no ar-
tigo 140.·

Todas as comunicações escritas feitas por um depar-
tamento serão autenticadas por uma assinatura ou por
um selo.

ARTIGO 188.·

As informações recebidas pelo departamento nacio-
nal e transmitidas por ele serão. de natureza a permitir
identificar exactamente a pessoa protegida e avisar rà-
pidamente a sua família. A informação a respeito de
cada pessoa incluirá pelo menos o apelido, nome e pre-
nome, o lugar e data de nascimento, a nacionalidade,
ultima residência e sinais particulares, o primeiro nome
do pai e o nome de solteira da mãe, a data, local e
natureza das medidas tomadas a respeito da pessoa, o
endereço para onde lhe pode ser remetida a correspon-
dência, assim como o nome e a morada da pessoa que
deve ser informada.
Do mesmo modo, as informações respeitantes ao es-

tado desaüde dos internados gravemente doentes ou
feridos serão fornecidas regularmente e, se possível,
semanalmente.

ARTIGO 189.·

Cada departamento nacional de informações será
também encarregado de reco lher todos os objectos pes-
soais de valor deixados pelas pessoas protegidas men-
cionadas no artigo 136.·, especialmente no caso do seu
repatriamento, libertação, evasão ou falecimento, e de
os remeter directamente aos interessados, e, se for ne-
cessário, por intermédio da agência central. Estes ob-
jectos serão enviados pelo departamento em volume
selado, acompanhados por declarações estabelecendo
com precisão a identidade das pessoas a quem os artigos
pertenciam e também por um inventário completo do
conteúdo do volume. A recepção e a remessa de todos
os obj ectos de valor deste género serão lançadas porme-
norizadamente nos registos.

ARTIGO 140.·

Será criada num país neutro uma agência central
de informações para pessoas protegidas, especialmente
internadas. A Comissão Internacional da Cruz Verme-
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lha proporá às Potências interessadas, se o julgar neces-
sário, a organização desta agência, que poderá ser a
mesma prevista no artigo 123.° da Convenção de Gene-
bra relativa ao tratamento dos prisioneiros de guerra,
de 12 de Agosto de 1949. •
A missão da agência consistirá em reunir todas as

informações com o carácter previsto no artigo 136.°, que
possa obter pelas vias oficiais ou particulares, e trans-
miti-las tão ràpidamente quanto possível aos países de
origem ou de residência dos interessados, salvo nos casos
em que estas transmissões possam ser prejudiciais às
pessoas a quem as mesmas informações interessam, ou
à sua família. A agência receberá das Partes no conflito
todas as facilidades razoáveis para efectuar estas trans-
missões.
As Altas Partes contratantes, e em particular aquelas

cujos súbditos beneficiem dos serviços da agência cen-
tral, são convidadas a fornecer à referida agência o
auxílio financeiro de que esta necessite.
As precedentes disposições não deverão ser interpre-

tadas como restringindo as actividades humanitárias da
Comissão Internacional da Cruz Vermelha e das socie-
dades de socorro mencionadas no artigo 142.°

ARTIGO 141.°

Os departamentos nacionais de informação e a agên-
cia central de inlormações gozarão de isenção de fran-
quia postal para todo o correio, assim como das isenções
previstas no artigo Llfl.? e, tanto quanto possível, da
de taxas telegráficas ou pelo menos de importantes redu-
ções das taxas.

TITULO IV
Execução da Convenção

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 142.°

Sob reserva das medidas que as Potências detentoras
po sam considerar indispensáveis para garantir ~ sua
segurança ou fazer face a qualquer outra nece~s~dade
razoável, os representantes de organizações relIgIosas,
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sociedades de socorros ou quaisquer outros organismos
que auxiliem as pessoas protegidas receberão destas
Potências, para si ou para os seus agentes oficiais, to-
das as facilidades para visitar as pessoas protegidas,
distribuir socorro e material de qualquer proveniência
destinado a fins educativos, recreativos ou religiosos
ou para as auxiliar a organizar o seu tempo de descanso
nos lugares de internamento. As sociedades ou orga-
nismos referidos poderão ser constituídos no território
da Potência detentora ou em qualquer outro país e
até poderão ter um carácter internacional.

A Potência detentora poderá limitar o número de
sociedades e organismos cuj os delegados estão auto-
rizados a exercer a sua actividade no seu território e
sob a sua fiscalização, com a condição, todavia, de que
uma tal limitação não impedirá o fornecimento de um
auxílio eficaz e suficiente a todas as pessoas protegidas.

A situação especial da Comissão Internacional da
Cruz Vermelha neste campo será empre reconhecida e
respeitada.

ARTIGO 143.°

Os representantes ou delegados das Potências pro-
tectoras serão autorizados a visitar todos os lugares
onde se encontrem pessoas protegidas, especialmente os
lugares de internamento, de detenção e de trabalho.

Terão acesso a todos os edifícios ocupados por pessoas
protegidas e poderão entrevistá-las sem testemunhas,
directamente ou por intermédio de um intérprete.
Estas visitas não poderão ser impedidas, a não ser por
razões de imperiosas necessidades militares e somente
a título excepcional e temporário. A duração e frequên-
cia não poderão ser limitadas.

Aos representantes e delegados das Potências pro-
tectoras será dada toda a liberdade para escolherem os
lugares que pretendam visitar. A Potência detentora ou
ocupante, a Potência protectora e, se para tal houver
lugar, a Potência da origem das pessoas a visitar, po-
derão pôr-se de acordo para que compatriotas dos inter-
nados sejam autorizados a tomar parte nas visitas.

Os delegados da Comissão Internacional da Cruz Ver-
melha também beneficiarão das mesmas prerrogativas.
A nomeação destes delegados será submetida à aprova-
~ão da Potência sob cuja autoridade estão colocados os
territórios onde deverão exercer a sua actividade.
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<ARTIGO144.°

As Altas Partes contratantes obrigam-se a difundir
o máximo possível, em tempo de paz e em tempo de
guerra, o texto da presente Convenção nos seus respec-
tivos países, e especialmente a incluir o seu estudo nos
programas de instrução militar e, se possível, civil,
de modo que os respectivos princípios sejam conhecidos
de toda a população.
As autoridades civis, militares, de polícia ou outras

que, em tempo de guerra, devam assumir responsabil i-
dades a respeito de pessoas protegidas deverão possuir
o texto da Convenção e estar especialmente inteiradas
a respeito das suas disposições.

ARTIGO 145.°

As Altas Partes contratantes transmitirão entre si,
através do Conselho Federal Suíço e, durante as hosti-
lidades, por intermédio das Potências protectoras, as
traduções oficiais da presente Convenção, assim como as
leis e regulamentos que poderão ser obrigadas a adoptar
para garantir a sua aplicação.

ARTIGO 146.°..
A.s Altas Partes contratantes obrigam-se a decretar

a legislação necessária para fixar sanções penais ade-
quada a aplicar às pessoas que tenham cometido ou
ordenado alguma das graves violações da presente Con-
venção definidas no artigo seguinte.
Cada Alta Parte contratante terá a obrigação de pro-

curar as pessoas acusadas de terem cometido ou orde-
nado quaisquer infracções graves e entregá-las aos seus
próprios tribunais, sem atender à nacionalidade. Poderá
também, se o preferir e de harmonia com as determi-
nações da sua própria legislação, enviá-las para julga-
mento a uma outra Parte contratante interessada, desde
que esta Parte contratante tenha produzido contra as
pessoas referidas suficientes provas de acusação.
Cada Parte contratante tomará as medidas necessá-

rias para fazer cessar todos os actos contrários às dis-
posições da presente Convenção que não sejam as vio-
lações grave definidas no artigo seguinte.
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Em todas as circunstâncias os réus beneficiarão de
garantias de julgamento 'e de livre defesa, que não
serão inferiores às que estão previstas no artigo 105.° e
seguintes da Convenção de Genebra relativa ao trata-
mento de prisioneiros de guerra, de 12 de Agosto de
1949.

.A..RTIGO 147.°

Os delitos graves referidos no artigo precedente são
aqueles que abrangem um ou outro dos seguintes actos,
se forem cometidos contra pessoas ou bens protegidos
pela presente Convenção: o homicídio voluntário, a tor-
tura ou os tratamentos desumanos, incluindo as expe-
riências biológicas, o propósito de causar intencional-
mente grand,es sofrimentos ou graves lesões no corpo
ou à saúde, a deportação ou transferência ilegais, a
reclwsâo ilegal, a obrigatoriedade de uma pessoa prote-
gida servir as forças armadas de uma Potência inimiga
ou o propósito de privá-la do seu direito de ser julgada
regular e imparcialmente segundo as prescrições da
presente Convenção, a tomada de reféns, a destruição
e apropriação de bens não justificáveis pelas necessi-
dades militares e executadas em grande escala de modo
ilícito e arbitrário.

ARTLGO 148.°

Nenhuma Alta Parte contratante poderá escusar-se
nem isentar uma outra Parte contratante das responsa-
bilidades contraídas por si mesma ou por outra Parte
contratante por motivo dos delitos citados do artigo
precedente.

,ARTIGO 149.°

A pedido de uma Parte no conflito, deverá ser aberto
um inquérito, em condições a fixar entre as Partes in-
teressadas, a respeito de toda a violação alegada da Con-
venção.

Se não se conseguir acordo sobre o modo de realizar
o inquérito, as Partes concordarão na escolha de um
árbitro, que resolverá sobre o processo a seguir.

Uma vez verificada 'a violação, as Partes no conflito
acabarão com ela, reprimindo-a o mais rapidamente
possível.
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SECÇÃO II

Disposições finais

ARTIGO 150.()

A presente Convenção está redigida em inglês e em
francês. Os dois textos são igualmente autênticos.
O Conselho Federal Suíço ordenará as traduções ofi-

ciais da Convenção nas línguas russa e espanhola.

ARTIGO 151.0

A presente Convenção, que tem ·a data de hoje, po-
derá ser assinada até 12 de Fevereiro de 1950, em nome
das Potências representadas na Conferência que se inau-
gurou em Genebra no dia 21 de Abril de 1949.

"~RTIGO 152.°

A presente Convenção será ratificada logo que sej a
possível e as ratificações serão depositadas em Berna.
Será lavrada uma acta de depósito de cada ratifica-

ção, uma cópia da qual, devidamente autenticada, será
remetida pelo Conselho Federal Suíço a todas as Po-
tências em nome ..das quais a Convenção tenha sido
assinada ou cuja adesão tenha sido notificada.

ARTIGO 1,53.°

A presente Convenção entrará em vigor seis meses
depois de terem sido depositados pelo menos dois ins-
trumentos de ratificação.
Ulteriormente, entrará em vigor para cada Alta

Parte contratante seis meses depois do depósito do seu
instrumento de ratificação.

ARTIGO 154.°

Nas relações entre as Potências unidas pela Conven-
ção da TIaia respeitante às leis e costumes da guerra
em terra, quer se trate da de 29 de Junho de 1899 ou
da de 18 de Outubro de 1907, e que participem da pre-
sente Convenção, esta completará as secções I! e II! do
regulament{) apenso às sobreditas Convenções da Haia.
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ARTIGO 155.°

A partir da data da sua 'entrada em vigor, a presente
Convenção estará aberta à adesão de qualquer Potência
em nome da qual esta Convenção não tenha sido assi-
nada.

ARTIGO 1.56.°

Às adesões serão notificadas por escrito ao Conselho
Federal Suíço e produairão os seus efeitos seis meses
depois da data em qu'e ali forem recebidas.

O Conselho Federal Suíço comunicará as adesões a
todas as Potências '8IlIl nome das quais a Convenção
tenha sido assinada ou a adesão notificada .

.ARTIGO 157.°

As 'situações previstas nos 'artigos 2.° e 3.° darão efeito
imediato às ratificações depositadas e às adesões noti-
ficadas pelas Partes no conflito, antes ou depois do início
das hostilidades ou da ocupação. O Conselho Federal
Suíço comunicará pela via mais rápida as ratificações
ou adesões recebidas das Partes no conflito.

ARTIGO 158.°

Cada uma das Altas Partes contratantes terá a Ia-
culdade de denunciar a presente Convenção.

A denúncia será notificada por escrito ao Conselho
Federal Suíço. Este comunicará a notificação aos Go-
vernos de todas as Altas Partes contratantes.

A denúncia produzirá os seus efeitos um ano depois
da sua notificação ao Conselho Federal Suíço. Contudo,
a denúncia notificada quando a Potência denunciante
estiver envolvida num 'Conflito não produzirá qualquer
efeito senão depois de a paz ter sido concluída, e, em
qualquer caso, enquanto as operações de libertação, re-
patriamento e instalação das pessoas protegidas pela
presente Convenção não estiverem terminadas.
A denúncia somente terá validade em relação à Po-

tência denunciante. Não terá qualquer 'efeito sobre as
obrigações que as Partes no conflito serão obrigadas
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a desempenhar em virtude dos princípios do direito das
gentes, tais como resultam dos usos estabelecidos entre
os povos civilizados, das leis de humanidade e das
exigências da consciência pública.

ARTIGO 159.°

o Oonselho Federal Suíço fará registar a presente
Oonvenção no Secretariado das Nações Unidas. O Con-
selho Federal Suíço informará igualmente o Secreta-
riado das Nações Unidas de todas as ratificações, adesões
e denüncias que .possa receber a respeito da presente
Oonvenção.

Em testemunho do que os abaixo assinados, tendo
depositado os seus respectivos plenos poderes, assina-
ram a presente Convenção.

Feita em Genebra em 12 de A.gosto de 1949, nas lín-
guas francesa e inglesa, devendo o original ser depo-
sitado nos arquivos da Confederação Suíça. O Oonselho
Federal Suíço enviará uma cópia autêntica da Con-
venção a cada um dos Estados signatários, assim como
aos Estsdos que tiverem aderido à Oonvenção ..

São Estados signatários da presente Convenção:
Afeganistãq, República Popular da Albânia, Argentina,
Austrália, Austria, Bélgica, República Soéialista Soviética
da Bielorrússia, Bolívia, Brasil, República Popular da
Bulgária, Canadá, Chile, China, Colômbia, Cuba, Dina-
marca, Egipto, Equador, Espanha, Estados Unidos da
América, Etiópia, Finlândia, França, Grécia, Guatemala,
República Popular Húngara, India, Irão, República da
Irlanda, Israel, Itália, Líbano, Listenstaina, Luxemburgo,
México, Principado de Mónaco, Nicarágua, Noruega,
Nova Zelândia, Paquistão, Paraguai, Países Baixos,
Peru, República das Filipinas, Polónia, Portugal, Repú-
blica Popular Romena, Reino Unido da Grã-Bretanha
e da Irlanda do Norte, Santa Sé, RI Salvador, Suécia,
Suíça, Síria, Checoslováquia, Turquia, República So-
cialista Soviética da Ucrânia: União das Repúblicas
~ocialistas Soviéticas, Uruguai, Venezuela. Ropública
Pederativa Popular da Jugoslávia.
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ANEXO I

Projecto de acordo relativo
às zonas e localidades sanitárias e de segurança

ARTIGO 1.0

As zonas sanitárias e de 'segurança serão estrita-
mente reservadas às pess'oas rneneionadaa no artigo 23.°
da Convenção de Genebra para melhorar a situação
dos feridos e doentes das forças armadas em campa-
nha, de 12 de Agosto de 1949, e no artigo 14.° da Con-
venção de Genebra relativa à protecção das pessoas
civis em tempo de guerra, de 12 de Agosto de 1949,
assim como do pessoal encarregadn da organização e
administração destas zonas e localidades e dos cuidados
a dispensar às pessoas que aí se encontrarem concen-
tradas.

Contudo, as pessoas que tiverem o seu domicílio per-
manente dentro destas zonas terão o direito de nelas
continuar,

ARTIGO 2.°

As pessoas que se encontrem, seja a que título for,
numa zona sanitária e de segurança, não deverão en-
tregar-se a qualquer trabalho, dentro ou fora da zona,
directamente relacionado com as operações militares ou
n~m a produção de material de guerra.

ARTIGO 3.°

A Potência que criar uma zona sanitária e de segu-
rança tomará todas as medidas convenientes para proi-
bir o acesso de todas as pessoas que não tenham o direito
de nela entrar ou permanecer.

ARTIGO 4.°

As zonas sanitárias e de segurança deverão satisfa-
zer às seguintes condições:

a) Representarem apenas uma pequena parte do
território fiscalizado pela Potência que as
criou;

b) Serem fracamente povoadas em relação à sua
possibilidade de aloj amento ;
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c) Serem afastadas e de providas de qualquer ob-
j ectivo militar ou instalação industrial ou
administrativa;

d) Não estarem situadas em regiões que, segundo
toda a probalidade, possam vir a ter impor-
tância para a condução da guerra.

c~RTIGO 5.°

As zonas sanitárias e ele segurança ficarão submeti-
das às seguintes servidões:

a) As vias de comunicação e os meios de trans-
porte que po suam não serão utilizados para
os deslocamentos de pessoal ou material mi-
litar, mesmo ó em trânsito;

b) Em caso algum serão defendidas militarmente.

ARTIGO 6.°

As zonas sanitária e de segurança serão assinaladas
por listas oblíquas vermelhas sobre fundo branco, colo-
cadas nos edifícios e na periferia.

As zonas exclusivamente reservadas aos feridos e
doentes poderão ser assinaladas por meio de distintivo
da Cruz Vermelha (do Ore cente Vermelho e Leão
e Sol Vermelhos) sobre um fundo branco.

Poderão er ig·ualmente assinaladas de noite por
meio de iluminação apropriada.

ARTIGO 7.°

Desde o tempo de paz oU no início elas hostflidades,
cada Potência comunicará a todas as Potências con-
tratantes uma relação das zonas sanitárias e de segu-
rança estabelecidas nos territórios por ela fiscalizados.

Também as informará de quaisquer novas zonas
criadas durante as hostilidades.

Logo que a Parte adversa tenha recebido a notificação
acima mencionada, a zona será considerada regular-
mente consti tuída,

Se, porém, a Parte adversa considerar que uma das
condições do presente Acordo não foi cumprida, poderá
recu ar-se a reconhecer a zona, comunicando a ua re-
cu a à Parte da qual depende a zona, ou subordinar
o seu reconhecimento ao estabelecimento da fiscalização
prevista no artigo 8.°
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ARTIGO 8.°

Cada Potência que tiver reconhecido uma ou vari as
zonas sanitárias e de segurança criadas pela Parte
adversa terá o direito de pedir que uma ou várias
comissões especiais fiscalizem se as zonas cumprem as
condições e obrigações estabelecidas no presente Acordo.
Para esrte efeito, os membros das comissões espe-

ciais ,terão ,sempre livre acesso às diferentes zonas e
poderão até residir ali permanentemente. Ser-lhes-ão
concedidas todas as facilidades para que possam exer-
cer a Sua missão de fiscalização.

ARTIGO 9.0

Se as comissões especiais verificarem quaisquer fac-
tos que lhes pareçam contrários às determinações do
presente Acordo, avisarão imediatamente a Potência da
qual depende a zona e conceder-lhe-ão um prazo mí-
nimo de cinco dias para os remediar, notificando de tal
facto a Potência que reconheceu a zona.

Expirado este prazo, se a Potência da qual depende
a zona não deu seguimento ao aviso que lhe foi diri-
gido, a Parte adversa poderá declarar que deixa de
estar ligada pelo presente Acordo no que respeita a
esta zona.

ARTIGO 10.0

A Potência que ,tiver criado uma ou várias zonas
sanitárias e de segurança, bem como a Partes adver-
sas às quais a sua existência tiver sido notificada, no-
mearão, ou farão nomear pelas Potências protectoras
ou 'por outras Potências neutras, as pessoas que pode-
rão fazer parte das comissões especiais mencionadas
nos artigos 8.° e 9.°

ARTIGO n.«

As aonas sanitárias e de segurança não poderão, em
caso algum, ser atacadas. Serão sempre protegidas e
respeitadas pelas Partes no conflito.

ARTIGO 12.0

No caso de ocupação de um território, as zonas sani-
tárias e de segurança que nele se encontrem estabele-
cidas continuarão a ser respeitadas e utilizadas coroo
tais.
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Contudo, a Potência ocupante poderá modificar a
sua utilizaçã-o, depois de tomar todas as medidas desti-
nadas a garantir a segurança das pessoas af recolhidas.

ARTIGO 13.0

o presente Acordo aplicar-se-é igualmente às locali-
dades que as Potências destinarem aO mesmo fim que
as zonas sanitárias e de ,segurança.

ANEXO II

Projecto de regulamento respeitante
ao socorro colectivo

ARTIGO 1.0

As comissoes de internados serão autorizadas a dis-
• tribuir as remessas de socorros colectivos de que .estão

encarregadas a todos os internados que dependerem
administrativamente do seu lugar de internamento,
incluindo 'os que se encontrem 'nos hospitais, nas pri-
sões ou noutros estabelecimentos penitenciários.

k&..RTIGO2.°

A distribuição de remessas de socorro colectivo será
realizada em conformidade com as instruções dos doa-
dores e €m conformidade com O plano estabelecido pelas
comissões de internados. A distribuição dos socorros
médicos Iar-se-á, no entanto, de preferência de acordo
Com os chefes médicos, e estes poderão, nos hospitais
e lazaretos, pôr de lado as referidas instruções, se as
necessidades dos seus doentes o exigirem. Dentro dos
moldes assim definidos, a distribuição será sempre feita
de maneira equitativa.

ARTIGO 3.0

Os membros das comissões de internados serão auto-
rizados a ir às estações de caminho de ferro e outros
locais de chegada das remessas de socorro próximos
dos seus lugares de internamento, a fim de poderem
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verificar a quantidade e também a qualidade das mer-
cadorias recebidas e elaborar relatórios pormenorizados
a este respeito para os doadores.

ARTIGO 4.°

Às comissões de internados serão dadas as facilida-
des necessárias para verificarem se a distribuição do
socorro colectivo, em todas as subdivisões 'e anexos dos
seus lugares de internamento, se realizaram de har-
monia com as suas instruções .

.ARTIGO 5.°

. As <comissõesde internados serão autorizadas a preen-
cher ou a fazer preencher pelos membros das comissões
de internados nos destacamentos de trabalho ou pelos
médicos directores de enfermarias e lazaretos os im-
pressos ou questionários destinados aos doadores, refe-
rentes a socorros <colectivos (distribuição, necessidades,
quantidades, etc.). Estes impressos e questionários,
devidamente preenchidos, serão enviados sem demora
aos doadores.

ARTIGO 6.°

A fim ,de assegurar a distribuição regular das remes-
sas de socorro colectivo aos internados no seu lugar
de internamento, e, eventualmente, fazer face às nece -
sidades que provocaria a chegada de novos contingen-
tes de internados, as comissões de internados serão auto-
rizadas a constituir e manter reservas suficientes de
socorro colectivo. Disporão, para este efeito, de arma-
zéns adequados; cada armazém possuirá duas fechadu-
ras, ficando as chaves de uma delas em poder da comis-
são de internados e as da outra na posse do comandante
do lugar de internamento.

ARTIGO 7.°

As Altas Partes contratantes e as Potências deten-
toras, em particular, autorisarão, na medida do possí-
vel e sob reserva de regulamentação relativa ao abas-
teoimento da popu'lação, todas as aquisições que sejam
feitas nos seua territórios para distribuição de socorro
colectivo aos internados ; facilitarão também a tran Ie-
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rência de fundos e outras medidas financeiras, técni-
cas ou administrativas realizadas, tendo em vista estas
aquisições.

ARTIGO 8.°

Âs precedentes disposições não deverão prejudicar o
direito de os internados receberem socorro colectivo an-
tes da sua chegada a um lugar de internamento ou no
decorrer da sua transferência, nem a possibilidade de
.os representantes da Potência protectora, da Comissão
Internacional da Cruz Vermelha ou de qualquer outro
organismo humanitário que preste auxílio aos interna-
dos e sej a encarregado da remessa deste socorro asse-
gurarem a distribuição aos seus destinatários por quais-
quer outros meios que julguem convenientes.
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Carta

SERViÇO DE INTERNADOS CIVIS

ISENTO DE FRANQUIA

Para ooo

Rua e número ooo

Local do destino (cm letras maiúsculas) ooo

Província ou departamento ooo

País (em letras maiüsculas) o. o

oo. oluaUJ~uoralu~ op 06alapu:[

oo. Oli:IOUJpS~Uop l~ool a ~l~a

o. o seurouo,rd a aUJ0N:

... °PHodV

: aluoloUJOlI

(Dimensões da carta: 29 cm X 15 cm)
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II - PORTARIAS

Ministério do Exército - Academia Militar

PortarIa n.s 17709

Tornando-se necessário regulamentar o disposto no
Decreto-Lei n ." 42 152, de 12 de Fevereiro de 1959,
sobre concursos para o provimento dos cargos de profes-
sor catedrático e adjunto da Academia Militar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que se observe o seguinte:

1.0 Sempre que qualquer lugar de professor catedrá-
tico ou adjunto das cadeiras professadas na Academia
Militar deva ser preenchido mediante concurso, con-
forme as disposições em vigor, a Academia promoverá,
por intermédio do Estado-Maior do Exército, que o res-
pectivo anúncio seja publicado no Diário do Governo.

2.° Do anúncio constará o lugar a preencher, as con-
dições a que devem satisfazer os concorrentes, a do-
cumentação a entregar e o local onde esta deve dar en-
trada e, bem assim, o dia e hora limites de recepção dos
processos do concur o.

3.° A documentação que constitui o processo de con-
curso é a seguinte>

Requerimento, dirigido ao comandante da Acade-
mia, pedindo a admissão ao concurso;

Públicas-formas das cartas de curso que habilitem
o concorrente à admissão ao concurso;

Nota de assentos completa, para concorrentes mili-
tares dos quadros permanentes;

Certidão de idade de teor e certificado de registo
criminal, para concorrentes civis, bem como de-
claração do artigo 3.° da Lei n," 1901, de 21 de
Maio de 1935, e declaração nos termos do Decreto-
-Lei )1.0 27 003, de 14 de Setembro de 1936 .

. Se assim o desejarem, podem ainda os concorrentes
Juntar aos eus processos de concurso:

Declaração em papel selado, com reconhecimento
notarial da a siuatura, de que pretendem que o
concurso sej a de provas públicas j
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Toda a documentação comprovativa de habilitações,
aptidões, experiência ou realizações que jul-
guem constituir motivo de valorização da sua
candidatura para o desempenho do lugar a que
concorrem.

4. o O prazo durante o qual estarão aberto os con-
cursos será de 45 dias, contados a partir da data do
Diário do Governo que publicar o respectivo anúncio.
Se o último dia não for dia útil, conta-se, para data de
encerramento, o primeiro dia útil que se lhe seguir.

5. o Quando da recepção de processo de concurso, o
chefe da secção de informações, registo e e tatística do
Gabinete de Estudos da Academia Militar lavra o res-
pectivo termo no Iivro a is o destinado. De cada termo
constará o nome do concorrente, a relação da documen-
tação que constitui o processo, o concurso a que diz res-
peito, o dia e hora a que o processo deu entrada na sec-
ção e o meio por que foi recebido. Deste termo será
passada certidão, se assim for requerido pelo concor-
rente.

6.° Encerrado o concurso, o Gabinete de Estudos da
Academia Militar examina os processos do concorreu-
tes e elabora uma relação com os seu nomes e qualifi-
cações, informando, a respeito de cada um, se satisfaz
às 'condições em vigor para ser admitido ao concurso.
Esta 'relação erá presente ao comandante da Academia,
que a levará ao conhecimento do Ministro, por inter-
médio do Estado-Maior do E cército.

Quando o provimento e fizer mediante concurso de
provas públicas, estas não poderão começar em que
ao Ministro do Exército seja dado conhecimento da li ta
dos candidatos com a antecedência de dez dias.

7. o O Ministro do Exército obterá prévio parecer dos
Ministros da Marinha ou da Educação Nacional, ou do
Sub ecretário de Estado da Aeronáutica, em relação aos
concorrentes cujo provimento dependa de decisão deste.

8. o Em consequência do prescrito nos número ante-
riores, serão despachados em conformidade, pelo co-
mandante da Academia, o requerimento. dos concor-
rentes, afixando-se no átrio daquele e tabelecimento a
relação dos admitidos.

9.0 Elaborada a lista definitiva dos concorrentes
admitidos. o comandante da Academia designa corno
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relator um profe sor catedrático efectivo, que estudará
os processos dos concorrentes, e convoca o conselho esco-
lar para apreciação do mérito dos mesmos concorrentes.

10. o Na sessão do conselho escolar referida no número
anterior serão os concorrentes apreciados em mérito
absoluto, ouvido o relator e demais membros do conselho
que sobre o assunto desejem pronunciar-se. Nesta sessão,
além do comandante, do director da instrução e chefe
do Gabinete de Estudos, só têm assento os professores
catedráticos efectivos, com exclusão dos que também
forem concorrentes. Quando o comandante da Acade-
mia assim o achar conveniente, terão também assento
e voto o ex-profe sores catedráticos a substituir, apenas
para efeito de se pronunciarem sobre esse provimento.

11.0 .As decisões obre o mérito absoluto de cada con-
corrente re ultam de votação de todos os membros do
conselho, excepto do seu presidente, que, todavia, dis-
põe de voto de qualidade em caso de empate .

.As votaçõe serão sempre feitas por escrito, em im-
pressos próprios, um por cada concorrente e por cada
membro do con elho que deva votar, e os resultados
con tarão da acta, a lavrar em livro especial, destinado
à e são do cou elho para provimento de lugares de pro-
fessore . Na apreciação do mérito absoluto, além de se
ponderar o valor dçs concorrentes sob os aspectos de ido-
neidade geral, técnica e pedagógica, ter-se-ão também
em conta os intere se da Academia quanto à continui-
dade e e tubil idade da regências. Poderá a decisão de-
finitiva sobre o mérito absoluto, no tocante a conheci-
mentos e capacidade pedagógica, fazer- e depender da
pre tação de provas pública, a que então se submeterão
todos o concorrente.

12.0 Não havendo lugar para prestação de provas pú-
blica , por não terem sido pedidas por qualquer dos
concorrentes, ou, nos demais casos, por o conselho não
a julgar neces árias, pa sará o mesmo con elho a fazer,
anàlogamente e quando haj a mais do que um concor-
rente, a ela sificação dos concorrentes em mérito rela-
tivo.

13.0 llavendo lugar para pre tação de provas públi-
ca , o comandante, ouvido o conselho e colar, nomeará
um júri para a sua preparação e realização, do qual
i'\er~pres idente, e de que farão parte, além do director
da ln. trução , como "\'00'a1obrigatório, te professores
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catedráticos, 'em regra de provimento definitivo dos
quais o menos graduado ou mais moderno servirá de
secretário, tendo direito a voto todos os oito vogais e
reservando-se pa.ra o presidente o voto de qualidade.
14.0 Reconhecendo que há nisso conveniência, poderá

o conselho decidir que um ou dois professores da Aca-
demia sejam substituídos no júri por outras tantas in-
dividualidades de reconhecida competência nas matérias
abrangidas no concurso, promovendo-se, neste caso, a
sua requisição aos departamentos competentes.
15.0 As provas públicas terão sempre lugar, mesmo

que haja só o concorrente que as requereu. Havendo
mais de um concorrente, prosseguirão, depois de inicia-
das, ainda que os concorrentes que as hajam requerido
tenham desistido ou abandonado o concurso. Quando,
porém, os concorrentes que requereram as provas pú-
blicas desistirem do concuso, antes de as mesmas se te-
rem iniciado, o júri exigirá dos restantes concorrentes
declaração escrita sobre se desejam ou não a realização
das provas, e estas terão lugar sempre que qualquer
deles o deseje ou quando o júri o decidir.

16.0 As provas públicas serão as seguintes:
a) Para professores catedráticos:

1. Dissertação original, de uma hora, sobre assunto
escolhido pelo concorrente, entre matérias do
âmbito da cadeira ou cadeiras a prover, se-
guida de arguição, durante uma hora e meia.

2. Lição oral, de 50 minutos, sobre a sunto do
programa da cadeira ou cadeiras a prover,
sorteada, com 24 horas de antecedência,
entre os constantes de uma lista organizada
pelo júri, seguida de crítica do mesmo júri,
durante 1 hora.

b) Para professores adjuntos:

1. Prova prática: de laboratório, de gabinete ou de
campo, sobre matéria, tirada à sorte na oca-
sião, da cadeira ou cadeiras a prover, con-
forme a sua índole, com a duração máxima,
útil, de três horas e meia, incluindo a elabo-
ração do relatório. A prova pode ser diferente
ou comum para todos os concorreutes, con-
forme decisão do júri.



L' Série ORDEM DO EXERCITO N.O 3 471

2. Lição oral, de 50 minutos, sobre assunto do
programa da cadeira ou cadeiras a prover,
sorteado, com 48 Leras de antecedência,
entre os constantes de uma lista organizada
pelo júri, seguida de crítica do mesmo júri,
durante 1 hora.

Será facultada a assistência do público às disserta-
ções e lições orais.

17. o A relação dos concorrentes admitidos à prestação
de provas públicas será afixada no átrio da Academia,
e, bem assim, os avisos indicando as datas, horas e lo-
cais da realização das provas e de outros trabalhos do
concurso, sendo da exclusiva responsabilidade dos con-
correntes tomar conhecimento destes avisos.

18.0 O avisos serão afixados com, pelo menos, 24 ho-
ras de antecedência sobre a realização dos actos a que
se referem, mas o aviso indicando a data do início das
provas será afixado com, pelo menos, 60 dias de antece-
dência sobre aquela data.

19. o O concorrentes a professores catedráticos entre-
garão no Gabinete de Estudos da Academia, contra re-
cibo, com a antecedência mínima de 30 dias, em relação
à data fixada pelo início das provas, 7 exemplares
dactilografado da sua dissertação, sem o que serão ex-
cluídos do COnCUrilO.5 destes exemplares serão ime-
diatamente entregues ao júri, para seu conhecimento e
apreciação, ficando 1 arquivado no processo do can-
didato e os restantes na biblioteca da Academia.

20.0 As listas dos assuntos das lições orais a fazer
pelos concorrentes e as das matérias sobre que versarão
as prova práticas para os concorrentes a professores
adjuntos serão afixadas no átrio da Academia com a
antecedência mínima de vinte dias em relação à data
fixada para início das provas. As listas conterão, pelá
menos, dez assuntos, e nunca um número inferior ao dos
concorrentes.

21.0 Antes do início dos trabalhos do concurso, os
concorrentes apresentam-se ao presidente do júri, que
lhes dará as instruções julgadas convenientes.

22.0 Os sorteios dos a suntos para as diversas provas
são feitos na presença de todo o júri e dos concorrentes
que o de ejarem, além dos que tiram ponto, cuja pre-
sença é obrigatória. Este sorteio erão orientados de
modo que num mesmo concurso as lições orais sejam
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todas diferentes e que os concorrentes não possam fazer
lições sobre matérias das respectivas dissertações.

23.0 A ordem pela qual os candidato realizam cada
uma das provas é obtida igualmente por sorteio, mas
serão sempre iniciadas pelos que tiverem requerido
provas públicas.

24.0 O júri decidirá oportunamente quais os seus
membros que ficam com o encargo das arguições e das
críticas.
Do tempo destinado a cada arguição ou crítica, o pri-

meiro terço erá usado pelo arguente, o terço eguinte
destina-se à defesa que o candidato desej e apresentar
e o tempo restante será atribuído, em parte iguais, res-
pectivamente, ao arguente e ao candidato.
Às durações das críticas das lições de candidato a

professores adjuntos poderão acrescentar-se vint.e mi-
nutos para comentário das provas práticas realizada
pelos mesmos candidatos, sempre que o júri assim o
tenha por conveniente.
25. o Os concorrentes não poderão faltar aos trabalhos

do concur o em que devam intervir, alvo por motivo
de força maior, comprovado, dentro de 24 hora, pe-
rante o júri, e aceite po:r e te como tal, sob pena de
exclusão.
Nos casos aceites, o júri decidirá sobre nova data para

os trabalhos, nunca além de dez dias sobre a anterior, e
a repetição da falta dará lugar à exclusão, qualquer que
tenha sido o motivo.
26.0 Por motivo de força maior, o júri poderá funcio-

nar com a falta de um ou dois do seu membro, de de
que os restantes a im o deliberem. Ne te caso, os mem-
bros que tenham faltado não terão, direito a voto em
relação ao a suntos das ses ões a que não comparece-
ram.

27.0 Sempre que, por motivo de força maior, o con-
curso tiver de ser interrompido, no seu pros eguimento,
consideram-se válida as provas já completadas, se a
interrupção não ultrapas ar 90 dias. Ultrapa ado este
prazo, o concurso será anulado.
28.0 Qualquer adiamento de pre tação de prova 6()-

bre assunto já orteado obriga a novo orteio paTa o
seu pro seguimento.

29.0 Em qualquer altura de um concurso, os concor-
rentes podem de istir, declarando-o por e crito. Toda-
via, a desistência ou falta não justificada de um concor-
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rente que tenha :requerido prestação de provas públicas
inibe-o de voltar a concorrer ao provimento de qual-
quer lugar de profe 01' da Academia Militar, salvo se
a desi tência for devida a motivo que o júri aceite
como ju tificativos.

30.° Os concorrentes que desistirem de um concurso
antes da primeira reunião do conselho e colar para a
sua apreciação podem levantar os documentos, que jun-
taram ao eu requerimento de admissão, contra a en-
trega de recibo, e pecificando-os.

31.° Em relação a cada se são de trabalhos de um
concur o, erá lavrada a respectiva acta, em livro espe-
cial para concursos de provas públicas, sendo as actas
assinadas por todos os membros do júri.

32.° A deliberação final sobre o mérito relativo dos
concorrentes é feita, apó os debates que forem julga-
do necessários, por votação individual, mediante preen-
chimento de impre os próprios, tal como e prescreve
no n." 11.°, para a apreciação de mérito ab oluto, e tendo
em atenção o disposto no n." 13.°

Nesta deliberação ter-se-á principalmente em conta o
valor da prova pre tada pelos concorrente e, bem
assim, o eu curriculwm, Os membros vencido podem
usar do direito de declaração de voto. Da acta constarão
as votações feitas e os eu re ultados, exarando-se por
«maioria» ou eunanimidade », conforme o casos.

33.° Terminado um concurso, será remetida ao chefe
do E tado-Maior do Exército, para homologação do Mi-
ni tI'Odo E tército e ulterior e efeito, a li ta dos concor-
rente aprovado, por ordem decrescente de preferência,
acompanhada da cópia da acta da sessão do con elho es-
colar ou da reunião do júri em que e tomaram as deli-
berações finai e do parecer do comandante. Quando o
Ministro do Exército não homologar a propo ta feita
pelo comando da Academia, abrir- e-á novo concurso.

34.° Para efeito de provimento do lugare de profe -
sor, os concursos têm a validade de doze meses.

35.0 A dúvidas e os casos omi os que e suscitem
no concurso para provimento de luzare de profe 01'
serão resolvido pelo comandante da Academia, ouvido
o cons elho e colar, quando a im o julgar conveniente.

Mini tério do Exército, 3 de Maio de 1960. - O Mi-
ni tro do Exército, Afonso Moçalliães de Al meida Per-
nandes.
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Ministério do Ultramar - Gabinete do Ministro

Portaria n.O 17731

Considerando que pela Portaria n." 17607) de 22 de
Fevereiro de 1960, foi mandado publicar no Boletim
Oficial de todas as províncias ultramarinas, para nelas
ter execução a partir de 1 de Março último, o ar-
tigo 10.° da Lei n. ° 2101, de 19 de Dezembro de 1959;

Ccusiderando que pelo Decreto-Lei n." 42947, de 27
de Abril de 1960, foi regulada a execução do referido
preceito em termos que devem tornar-se extensivos às
províncias ultramarinas:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do n.? III da
base LXx...'\:VIII da Lei n." 2066, de 27 de Junho de 1953,
que seja tornado exten ivo ao ultramar o Decreto-Lei
n ." 42947, de 27 de Abril de 1960, com as seguintes
aIterações:

L." No la1rtigo 6.°, onde se lê: «pelo Ministro da re -
pectiva pa ta, com o acordo do Ministro das Finanças,
a obter por intermédio da Direcção-Geral da Contabi-
lidade Püblíca », deve ler-se: «pelo governador da res-
pectiva província, depois de ouvidos o serviços centrais
de Fazenda e contabilidade».

2.& No artigo 8.°, onde se lê: «pelo Ministro da Fi-
nanças», dev'e ler-se: ((pelo governador da re pectiva
província» .
3.a No artigo 12.°, onde e lê: «rle autorização mi-

nisterial », deve ler-se: « de autorização do governador da
respectiva província ».

4.& A redacção do § único do artigo 12.° passa a ser
a seguinte:

Quando se verifique a insuficiência das referidas
d isponilrili dades, o pagamento efectuar-se-á pela
verba de duplicação de vencimentos dos re pectivo
capítulo, que, para o efeito, poderá ser reforçada
sem dependência de autorização ministerial.

5.& A redacção do artigo 13.° passa a ser a seguinte:

O abonos que não po. sam ser liquidados no
exercício a qu.e respeitarem serão sati feito, em
dependência de quai quer formalidade , em conta
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da verba orçamental destinada a pagamento das
despesas de exercício findos de que trata o ar-
tigo 57.° do Decreto D.° 17 881, de 11 de Janeiro
de 1930, e legislação que alterou tal disposição ou
a ela se aditou.

6. a No artigo 15.°, onde se lê: « aos serviços dotados
de autonomia administrativa ou financeira», deve ler-
-se: ((aos serviços autónomos da província».

7.&No artigo 16.°, onde se lê: (('a 1 de Janeiro de
19(0», deve ler-se: « a 1 de Março de 1960».
8.& No § 2.° do artigo 16.°, onde se lê: «a partir da

data da un publicação », deve ler-se: « a partir da data
da ua publicação no Boletim Oficiai da respectiva pro-
víncia».

Ministério do Ultramar, 17 de Maio de 1960.-
O Mini tro do T'Itramar, Vasco Lopes Alves.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

PortarIa n.O 17740

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Mini tro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ," 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguinte verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças ultramarinas em vigor
na província de Angola:

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.O 2), alínea a) (Despesas de con-

servação e aproveitamento - Semoventes -
Veículos com motor» . . . . . . . . . . . 2000000$00

Pagamento de serviços e diversos en-
carqos :

Artigo 7.°, D.O 1), alínea a) «Despesas do ('D·

formarias o postos de socorros com o trata-
n;eDto de pessoal» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.0, n.O 3), alínea b) «Despesas do co-
municações - 'I'ransportcs de pessoal a pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . .

450000$00

3000000$00

5450000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao peso
soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vados por lei» . . . . . . . . . . .'. . . . 5450000$00

Presidência do Conselho, 27 de Maio de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

PortarIa n.O 17741

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que
se indica a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestre ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Pagamento de serviços e diversos su-
cargos:

Artigo 11.°, n.v 2) «Outros encargos - Sub ..I·
dio de estudo» . . . . . . . . . . . 105 000$00------

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . 105 000$00-------
Presidência do Conselho, 27 de Maio de 1960.-

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.
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Presidência do Conselho e Ministério do Exército

PortarIa n.· 17752
~ o' termo do artigo 2.· do Decreto-Lei n." 39 3.12,

de 12 de Agosto de 1953, a admini tração do Hospital
~ilitar de Doenças, Infecto-Oontagiosas compete à As-
sIstência aos Tuberculosos do Exército .
. E ta in tituição, de harmonia com o disposto no ar-
hgo 25.· e eu § único do Decreto-Lei n.? 42072, de
31 de Dezembro de 1959, foi integrada nos Serviços
Sociais da Forças Armadas, devendo, porém, continuar
a administrar aquele Ho pital.

Torna-se, a sim, conveniente definir as normas se-
gundo a quais devem er efectuados os saques e pre -
tadas a' conta re peitante ao referido Hospital.

Xe te' termo :
:Manda o Governo da República Portuguesa, pelos

)Iinistro' da Defesa Nacional e do Exército, o seguinte:
E autorizada a Assistência aos 'I'uberculosos do Exér-

cito a acar do Te ouro as verba inscritas no orçamento
do :Mini. tério do Exército para fazer face aos encargo
re peitantes ao Ho pital Militar de Doenças Infecto-
-Oontagio. a , devendo apre tação de contas ser efec-
tuada nos termos legais.

Presidência do Con: elho e Mini tério do Exército,
00 de Maio de 1960. - O Mini tro da Defe a Nacional,
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz. - O Ministro
do Exército, Afotiso Magalhães de Almeida Fernandes.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Direcç!o do Serviço de Pessoal
Repartiç!o de Oficiais

Determinação n.O7

E extensivo aos oficiais em erviço na Policia de Se-
guran~a Pública o preceituado no artigo 3.0 do Decreto-
-Lei n,? 42471, de 25 de Ago to de 1959, que considera
serviço na' tropa, para efeitos de promoção, o prestado
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em unidades militares da Guarda Nacional Republicana
e da Guarda F'iscal, mantendo-se assim a doutrina da
doterminução v) da Ordem do Exército n. o 4, La série,
de 31 de Julho de 1057, p. 198.

(Despacho de S. Ex." o Sub-ecretárto de Estado do EX{'r-
dto dl' 22 de Setembro dl' 1959).

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército - 3. a Repartição

Despacho n.· 5

Tendo o pessoal e o material do extinto batalhão de
metralhadoras n.? 1, incluindo os elementos que tinha
destacados no ultramar, transitado para o regimento ele
infantaria n.? 1, considero conveniente e motivo de com-
preensível orgulho que aquele pessoal se faça acom-
panhar das gloriosas tradições do seu batalhão, de que
era fiel depositário, e cuja continuidade lhe estava en-
tregue na altura da extinção da unidade.

Assim, deve o regimento de infantaria n.? 1 ser con-
siderado herdeiro das gloriosas tradições do batalhão
de metralhadoras n.? 1, pas ando a usar as seguintes
divisa, condecorações e legendas:

Ubi Gloria, omne periculum dulce.
Comendador da Ordem da Torre e Espada, de Valor,

Lealdade e Mérito; medalha de ouro de valor
militar; cruz de guerra de 1.a classe; Ordem de
Mérito Militar do Brasil.

Grijó, passagem do rio Douro, 1800; Buçaco, 1810;
Pombal e Redinha, 1811; Cidade Rodrigo e , ala-
manca, 1812; Vitória, Tolosa, Nivelle e Nive.
1813; Baiona, 1814; Armiüou, 1837; Naulila,
1914; Cuamato, 1014 e 1915; Môngua, 1915;
Fauquissart, 1917; La Lys, HH8.

Ministério do Exército, 18 de Maio de 19GO.- O Xli-
nistro do l~xél'cito, Afonso ltdagalhties de Almeida Fer-
nandes.
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v - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - Direcçao do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartiçao de Justiça e Disciplina

Esclarece-se que a competência disciplinar do chefe
do serviço de reconhecimento das transmissões, criado
pelo Decreto-Lei n.? J2 564, de 7 de Outubro de 1959.
é a estabelecida no artigo 90.0 do Regulamento de Dis-
ciplina ~rilitar, ou seja a da coluna v do quadro a que
se refere o artigo 79.0 do mesmo regulamento.

(Despacho dI' S. Ex.' o Subsecretario de Estado do Exér-
cito Ile 13 ,lI' ~Iaio dI' 1960).

VI - INSTRUÇOES

Ministério do Exército - Chefia do Serviço de Verificaçao de Contas
e de lnspecção Administrativa

Caixa Deral de Aposentações

Subscritores militares

Inscrição

1) ~\. in crição na Caixa Geral de Aposentações é efec-.
tuada através de boletins do modelo n.? 482-B do catá-
logo-diyerso da Imprensa X acional, o quais devem ser
proces ado e remetidos pelos serviços logo que os
lllteres ado satisfaçam aos requisito exigidos para que
tal inscricão possa realizar-se (artigo 3.0 do Decreto-
-Lei n.? 3GG10, de 2J ele Novembro de 1947).

Da in crição, uma vez realizada, será dado imediato
conhecimento aos erviços, de forma a evitar que nas
~'elações de de contos sejam incluídos indivíduos sem
lndicaçiLO do seu número de sub ·critor.

2) empro que ao ub scritor seja abonada qualquer
gra.tificação, com carácter r gular e de montante fixado,
deverá ela ser mencionada no bol tim de ínscrição. a
seguir à indicação do vencimento ou salário.
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Descontos

3) Os descontos para a Caixa Geral de Aposenta-
ções serão de iniciar quando a seguir se indica:

(t) Oficiais:
Desde a data em que ocupem vaga do qua-

dro permanente.

b) Oficiais milicianos das forças ultramarinas:
Desde a data em que sejam considerados

abrangidos pelo artigo 21.°, § único, do
Decreto-Lei n.? 41577, de 2 de Abril
de 1958.

c) Oficiais milicianos contratados para prestarem
serviço na Guarda Nacional Republicana:

Desde a data de contrato (artigo 8.° e seu
§ único do Decreto-Lei n.? 40822, de
24 de Outubro de 1956).

cl) Cadetes:
Desde a data em que sejam abonados pela

Academia :Militar.

e) Sargentos e furriéis :

Desde a data em que ocupem vaga do qua-
dro permanente.

f) Praças de pré:
Desde a data da readmissão, isto é, desde

a data em que se encontrem abrangidas
pelo § LOdo artigo 7.° do Decreto-Lei
n.? 42105, de 16 de Janeiro de 1959,
e § único do artigo 5.° do Decreto-Lei
n.? 42104, de 16 de Janeiro de 1959.

4) A taxa de desconto para a Caixa Geral de Apo-
sentações é a de 6 por cento. Beneficiam, porém, da
taxa reduzida de 5 por cento os subscritores inscrito.s
anteriormente a 1 de Outubro de 1954 e com yenCl-
mentos que não ultrapassem o montante mensal de
1200t$. Logo que este limite seja excedido, a taxa de
desconto será a taxa normal, de 6 por cento.
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5) As quotas ordinárias não devem sofrer reduções
nos seguintes casos:

a) Perda de vencimento de exercício; e
b) Detenção ou reclusão dos subscritores, desde

que eles tenham direito a qualquer percen-
tagem do vencimento ou do pré.

6) A quota das praças de pré será de incluir em re-
lação mensal. O seu montante calcular-se-á: nos termos
do § 3.0 do artigo 7.0 do Decreto-Lei n. o 41 387, de
22 de Novembro de 1957, e pela forma estabelecida
na circular n.? 8 (P.? 92.1/58), de 6 de Março de 1958,
da 3. a Repartição da 2. a Direcção-Geral do Ministério
do Exército.

7) As alterações do montante da quota normal cobrada
aos subscritores devem justificar-se convenientemente,
por anotação aposta na coluna «Observações» da relação
de descontos.

8) As relações de descontos devem dar entrada na
Caixa Geral de Aposentações, acompanhadas do mon-
tants do seu importe, até ao dia 30 do mês seguinte
àquele a que disserem respeito (artigo 23.0 do Decreto-
-Lei n.? 32691, de 20 de Fevereiro de 1943).

9) As importâncias de descontos ou outras de qual-
quer natureza, indevidamente entregues à Caixa Geral
de Apo entações, não poderão ser abatidas nas relações
de descontos processadas nos meses seguintes. Haverú,
nesses casos, que dirigir à referida Cai:..xa um pedido
de reembolso, com menção da quantia e indicação dos
fundamentos da restituição (condição 98. a das instru-
Ções para a execução do Decreto-Lei n.? 28403, publi-
cadas na Ordem do Exército n. o 5, 1. a série, de 23 de
Maio de 1940).

Subaeritore. civia

1) A inscrição na Caixa Geral de Aposentações é efec-
tuada através do boletins do modelo n." 482-C do catá-
logo-diversos da Imprensa Nacional, os quais devem ser
processados e remetidos pelos serviços logo que os in-
teressados entrem na actividade (artigo 3.0 do Decreto-
-Lei n.? 36610, de 24 de Novembro de 1947) e satis-
façam aos requisitos exigidos para que tal inscrição
pOSsa realizar- e (artigo 1.0 do mesmo decreto-lei).

Da inscrição, uma vez realizada, será dado imediato
conhecimento aos serviços, de forma a evitar que nas
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relações de descontos sejam incluidos individuos sem
indicação do seu número de subscritor.

2) Sempre que ao subscritor seja abonada qualquer
gratificação, com carácter regular e de montante fixado,
deverá ela ser mencionada no boletim de- inscrição, a
seguir à indicação do vencimento ou salário.

3) A remessa dos boletins de inscrição só é dispen-
sada se o provimento recair em individuo já subscritor,
promovido ou colocado em outro cargo do mesmo orga-
nismo ou serviço (§ único do artigo 3.° do Decreto-Lei
n.? 36610).

Descontos

4) Os descontos para a Caixa Geral de Aposentações
são devidos a partir da data da entrada em exercício
em cargo a que corresponda o direito de inscrição,
sendo a taxa aplicável a de 6 por cento, seja qual for
o montante mensal das suas remunerações. Continuam,
porém, a calcular-se à taxa de 5 por cento os descon-
tos devidos por indivíduos que transitem de outros
serviços onde já estejam beneficiando da aplicação
desta taxa, contanto que as suas remunerações men-
sais não ultrapassem 1200r$. Logo que este limite seja
excedido, a taxa de desconto será a taxa normal, de
6 por cento.

5) As quotas ordinárias não devem sofrer reduções
nos seguintes casos:

a
b
)Perda de vencimento de exercicio;
) Redução de salário, quando os subscritores fo-

rem abonados segundo as percentagens de
25 a 50 por cento estabelecidas nas alíneas b)
e c) do artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 26334
e n.OS 2.° e 3.° do artigo 660.0 do Código
Administrativo;

c) Detenção ou reclusão dos subscritores, desde
que eles tenham direito a qualquer percenta-
gem do vencimento, pré ou salário;

d) Aplicação da pena de multa.

6) A quota dos assalariados, mesmo quando eles se-
jam abonados' semanal ou quinzenalmente, será de in-
cluir em relação mensal. O seu montante calcular-se-é
nos termos do § 3.° do artigo 7.0 do Decreto-Lei
n.? 41387, de 22 de Novembro de 1957.
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7) A alterações do montante da quota normal co-
brada aos subscritores devem justificar-se convenien-
temente, por anotação aposta na coluna «Observações»
da relação de descontos.

) A importância de desconto ou outras de qual-
quer natureza indevidamente entregues à Caixa Geral
de Aposentações não poderão ser abatidas nas relações
de descontos processadas nos meses seguintes. Haverá,
nesses casos, que dirigir à referida Caixa um pedido
ele reembolso, com menção da quantia e indicação dos
fundamentos da restituição.

VII- RECTIFICAÇOES

a Ontem do Exh'cito n. o 1, 1.a série, referida a 29
de Fevereiro do corrente ano, p. 32, deve ser feita
a seguinte rectificação:

Onde se lê:

Parcela de terreno, com 42,7() ha, pertencente a
José Alves Pratas, \

deye 101'- e:

Parcela de terreno, com 9,48 ha, pertencente a
Jo é Alves Prata, ...

o Ministro do Excl'cito,

Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,,
~~

e.w' ~
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Ordem do Exército
1.- Série

N.O 4 30 de Junho de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETO~

Presidência do Conselho

Deoreto-Lel n.O 43001

Em homenagem ao infante D. Henrique e sob a sua
invocação;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n.s 2.° do artigo 109.° da Con tituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o eguinte:

Artigo 1.0 E criada uma ordem, designada Ordem do
Infante D. Henrique, de tinada a premiar serviços de
a sinalado mérito pr stados por indivíduos ou institui-
ções, nacionais ou e trangeiros.

§ único. Em atenção à figura que invoca, deverá ser
concedida ele preferência e ta rdem quando se í.rate
d~ galardoar serviço ligados a actividades ou estudos
hIstórico-marítimo ou ao onhecim nto divulgação
da expansão d Portuznl no )fundo.
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Art. 2.° A Ordem compreenderá os graus de grã-C!J.'uz,
grand8>-()ficial, comendador, oficial e cavaleiro e duas
medalhas, uma de ouro e outra de prata.

Art. 3." Além dos graus referidos no artigo anterior,
haverá ainda o grande colar da Ordem, destinado a
chefes de Estado.

Art. 4.0 O número de membros que comporão a Ordem
nos seus diversos graus ,8 os modelos das correspondentes
insígnias serão fixados em regulamento.

§ único. As nomeações de estrangeiros, de institui-
ções oficiais ou particulares e de nacionais residindo no
estrangeiro serão ilimitadas e honorãrias.

Art. 5.0 Haverá um conselho da Ordem, doenomeação
do Presidente da República, constituído por:

fi) Cliauceler, g,rã-cruz da Ordem, e vice-presi-
dente;

b) Oito membros da Ordem, de preferência com
residência em Lisboa.

Art. 6.° São aplicáveis à Ordem do Infante D. Hen-
rique as disposições do Decreto n .? 16 449, de 30 de J a-
neiro de 1929, e as disposições gerais do Regulamento
das Ordens Portuguesas, da mesma data, com as altera-
ções posteriores que não forem contráeias 310S preceitos
deste diploma ou do regulamento a publicar.

Art. 7." Enquanto não estiver constituído o conselho
da Ordem os seus graus serão livremente conferidos pelo
Presidente da República.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Junho de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotônio Pereira -
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Man11el Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes - Fernando Quintanilha Ai eiulonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A rantes e Olioeira - Vasco Lopes A loes -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior -lIenrique Veiga de Macedo-
II enrique de M iranda Vasconcelos Martins de Carvalho.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 4 487

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 43007

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n ." 24914, de 10 de Janeiro de 1935,
e mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n," 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizada as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandar
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
económicos findos inscrita nos orçamentos do actual
ano económico, as quantias seguintes:

:\linistél'jo do Exérclto

Despesas com a publicação de anúncios, do ano de
1D59, dos r gimenlos de cngenhara n ,? 2 e cava-
laria n.08 3 e 8 e dos batalhões de telegrafistas e
metralhadoras n.s <3 ..•••••••••.•

Vencimentos e ajudas de cu ·to dos ÚO!9 de 1958
e 195!la abonar a pessoal civil e militar. . . .

Despesas do ano de 195 com Ierrngem e curativo
de -olípedes do batalhão independente de inían-
tarin n .? l!l e de caçadores n.v 1 . . . . . . . 8769$60

Encargos do ano de 195 prov nientes de r -ct ifi-
cacões de pensões de reerva. . . . . . . .. 34 818$00-----

97669$90

2488$60

51593$70

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, -1 de J unho de
1960. - A}'flhuco DEl7s HOnRIG UES rrrrOMAJI - .1ntó-
nio de Oliveira. alazar - Pedro Theotônio Pereira-
.:lrnaldo Scliulz - João de Matos .tntunl'S Farda-
.:lntlÍnio J/fWllel Pinto Barbosa - Ajonso Jla,fJalhfles
de .s.lmcida Fernandes - Fernando Qllintanillw Men-
don çn Dias Jlarcello Gonçalves Nicnes Duarte Ma-
tliia« _ Eduardo de ,1rantes e Oliveira - rasco Lopes
.Uvcs - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
.Vnsrimento Parreira Dias Júnior lJenrirJ1w Feiga.de
Jlacedo _ l1ellritjlle d('. J1irallda ras(,or/celos J[arüns
de Carvollio,
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Presidência do Conselho - Gabinete do. Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei ".0 43017

Usando da faculdade conferida pela L." parte do
n." .2.° do artigo )09.° da Constituição, o Governo de-
creta e-eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
. , Artigo único. A redacção do artigo 2.° do Decreto-
-Lei n.? 41 654, de 28 de Maio de 1958, é substituída,
para todos os ,efeitos, pela seguinte:

Art. 2.° As pensões ele reforma devidas aos mili-
tares são semp:r:eproporcionais ao número de anos
de serviço prestado e calculadas pela seguinte
fórmula:

P= VX!:.40

em que T1 representa o vencimento anual corres-
pondente ao posto no activo, líquido do corre 'pon-
dente à quota, e n o número de anos de serviço,
ao qual não pode ser atribuído valor superior a 40.

§ 1.0 As pensões de reforma do pessoal navegante
da aeronáutica. militar serão proporcionais ao
tempo ele voo, adicionando-se às pensões calcula-
das nos termos anteriores 60 por cento da gratifi-
cação de serviço aéreo para 1500 horas, tudo re-
sultante da aplicação ela seguinte fórmula:

n 6P=VX-+--gXn'
40 15000

em que 9 e n' representam, respectivamente, a
gratificação anual de serviço aéreo e o número ~e
horas de voo efectuado, ao qual não pode ser atri-
buído valor superior a 1500.

§ 2.° As pensões ele reforma do pessoal militar
que, por mudança de quadro, deixou de ter direito
ao abono da gratificação de serviço aéreo, e que
transita para a situação de reforma como pessoal
não navegante, serão igualmente proporcionais ao
tempo de voo que então efectuaram, aplicando-se a
fórmula de cálculo semelhante à indicada no § 1."

O valor de .9 será igual à gratificação anual ~e
serviço aéreo que tal pessoal percebia quando dei-
xou de ser considerado pessoal navegnute.
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§ 3.0 Desde que o militar comprove que a média
dos vencimentos percebidos durante os últimos dez
anos que precederam a passagem à reserva ou n.
reforma, sobre os quais incidiu o desconto para a
Caixa Geral de Aposentações, é superior ao venci-
mento anual correspondente ao posto do activo, o
valor a atribuir a V será essa média, sem exceder,
em caso algum, oIimite previsto no artigo 19.0 do
Decreto-Lei n. o 26 115, de 23 de Novembro de
1935, na escala geral dos vencimentos, sendo o má-
ximo o correspondente à letra A da mesma escala.

S 4.0 São exceptuados da média dos últimos dez
anos os abonos mencionados no S 3.0 do artigo 3.0
do Decreto-Lei n." 39 843 e no artigo 2.0 do De-
creto-Lei n.? 41 387.

§ 5.0 Se a pensão for de calcular com base na
média dos abonos nos últimos dez anos, a grati-
ficação de serviço aéreo intervirá para a formação
da mesma média, não sendo, porém, feita à adição
referida no § 1.o

Publique-se e cumpra- e como nele se contém.·
Paços do Governo da Repüplica, 9 de Junho de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TROMA'" - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Scliul« _:_João de Matos Antunes Varela - António
.l/anuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Femandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Jlal'cello Gonçalves Nunes Duarte Mathiàs - Eduardo
de fIrantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Eer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Sil'l'a Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Jfartins de Carualho,

Ministério do Interior- Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n.· 43030

Considerando que o dia 29 de Junho é, desde longa
data, celebrado no concelho de Évora com festas as
quai. se associa a generalidade da pdpulação e cuj a
tra(hção se crê remontar ao reinado de D . João II;
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Tendo em vista o disposto no artigo 4.° do Decreto
n ." 38 596, de 4 de Janeiro de 1952;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do :11'-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Câmara Municipal de
Évora a considerar feriado municipal o dia 29 de Junho.

Art. 2.° Nos anos em que, por qualquer circunstân-
cia, deixem de ter lugar as festividades que justifica-
ram a autorização, o dia 29 de Junho não será conside-
rado feriado, cumprindo à Câmara anunciar tal facto
com a antecedência mínima de 30 dias, por meio de
editais afixados nos lugares de estilo e publicados nos
j ornais da sede do concelho.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Junho de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - AlI[ó-
nio de Oliveira Salazar - Arnaldo Schulz.

II - PORTARIA

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 17765

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, nos termos do artigo 4. ° do De-
creto-Lei n." 42 943, de 25 de Abril de 1960, publicar
o quadro nrgânico do Depõsito Geral de Adidos (D. G.
A..), com sede em Lisboa, que é o constante do mapn
anexo.

Ministério do Exército, 9 de Junho de ]960. - O Mi-
nistro do Exército, Afonso de M aqalh âes de Almeida
Fernandes.
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DEPÓSITO GERAL DE ADIDOS
Quadro orgânico

I Oficiais Sargentos Praças o-e
!
"o o .~ ...

'o ' o- e c IgDesí gnaçõcs Quadro a; o " o~ .g 1:; 'C '"... 'fi ... .!:: ~ ... o "g2~ Õ" o '" '" '" !g:,_e 'Q) -2 o
o .<? 'a, :a 8~ ~,5õ.. 8 " .;:o ::<i '" '§ .~'" '" la" .~ '" ' "'C) C) ~~ cn!fo p. rn " Õta o

-- -- -- -- -- -- -- -- --

J) Comando

A) Comandante Ca) Qualquer arma Cb) 1 - - - - - - - -
Adjunto, . . . Qualquer arma - - 1 - - - - - -

B) Secretaria:
Chefe Q, S. G. E. - - 1 - - - - - -
Adjunto .' Q. S. G. E. - - - 1 - - - - -
Auxiliar Qualquer quadro - - - - 1 - - - -
Amanuenses Qualquer quadro - - - - - 3 - - -
Escriturários Qualquer quadro - - - - - - 4 2 -

C) Secção de cifra:
Cifradores (j) - - - - - - - 2 - --- -- -- -- -- -- -- -- --

Soma. 1 - 2 1 1 3 6 2 -
-- -- -- -- -- -- - - -

II) Serviços gerais e de administração

~~
Director CJ,·) . . . . . . Qualquer quadro (l) - 1 - - - - - - -
Conselho administrativo:
1) Presidente (j).
2) Secção de contabilidade:

Chefe. S. A. M. - - 1 - - - - - -
Adjunto ..

S. A. M. o, S. G. E. - - 1 - -ou - - - -
Aruanuenses . - - - - - 2 4 - - -
Escriturários - - - - - - - 4 - -

3) Secção de pagadoria:
Chefe (tesoureiro) S. A. M. ou Q. S. G. E. - - - 1 - - - - -

4) Secção de depósitos de material e
fardamento:

Encarregado - - - - - - 1 - - -
Quarteleiros . - - - - - - - 3 - -
Faxinas. - - - - - - - - 3 -

C) Serviços gerais:
1)Chefe (d).
2) Serviço religioso:

Capelão. - - - - 1 - - - - -
3) Serviço de saúde: .- ~ ~ - ~ ~-

1\Jédico s. S. (c) - - - 1 - - - - -
Enfermeiros. S. S. - - - - - 1 - - -
Ajudantes de enfermeiro S. S. - - - - - - 2 - -
Maqueiros. Qualquer arma - - - - - - - 2 -

4) Serviço de alimentação:
Chefe. S. A. 1\1. ou Q. S. G. E. - - - 1 - - - - -

a) ecção de mes e:
Auxiliar (e).

1Coziu heiro-rnor - - - - - - - - -
Cozinheiros Qualquer arma - - - - - - - 3 -
Serventes (f) Qualquer arma - - - - - - 4 6 -

b) Secção de rancho:
Sargnnto de rancho (e).

1Coziuheiro-mor Qual(lUer arma - - - - - - - -
Cozinheiro Qualquer arma - - - - - - - 8 -
Faxinas. (~ualquer arma - - - - - - - 4 -

c) Secção de rcabastecimento :
V aguemcstre Qualquer arma - - - - - 1 - - -
(~uarteleiro (~ualquer arma - - - - - - 1 - -
Faxina' . (~ual(lu('r arma - - - - - - - 2 -

5) Serviço, de manutcnção :
Chefo . Q. S. G. E. - - - 1 - - - ~ -

a) Secção mecânica auto:
:\l('('i\nico auto. 8. M. - - - - - 1 - - -
Ajudante de mecânico auto - - - - - - - 1 - -
Condutores auto. . . - - - - - - - - 1 --- -- -- -- -- -- -- -- --

A transportar - 1 1 6 2 8 16 29 1
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Oficiais Sargentos Praças °'O
"

° ° "' ~
'o ' o~ o ... 1=Designações Quadro a; ° " o~ o~ '" o 'O.. ~ .. .; § 'O!:l1=: .:= ~ '00" ê3 °" ° '" "'" .. ,,~'O o

° .", .~ ;;;j s~ p ~e "'-;; &,~õ.. E" :~° :<1 ,o .~" ~;;" .::;: , '" ' "'Q Q " ~~ oor.:'lo c, rn " Qrn o
-- -- -- -- -- -- -- -- --

Transporte - 1 1 6 2 8 16 29 1

b) Secção de carpintaria:
Carpinteiro S. M. - - - - - 1 - - -
Artífice carpinteiro. - - - - - - - 1 - -

c) Secção de obras, instalações e lim-
pezas:

Encarregado Qualquer quadro - - - - - 1 - - -
Auxiliares. Qualquer quadro - - - - - - 2 - -
Serventes (g) - - - - - - - 3 5 -
Electricista . - - - - - - - 1 2 -

D) Formação:
Comandante Qualquer arma - - - 1 - - - - -
1) Secção de comando:

Comandante. Qualquer arma - - - - 1 - - - -
Corneteiro. Qualquer arma - - - - - - 1 3 -
Escriturário Qualquer arma - - -. - - - 1 - -
Quarteleiros . Qualquer arma - - - - - - 1 - -
Telefonistas Qualquer arma - - - - - - 2 2 -
Faxinas. Qualquer arma - - - - - - - 12 -
Condutores auto Qualquer arma - - - - - - 5 10 -
Estafetas-ordenanças. Qualquer arma - - - - - - - 8 -

2) Secção de defesa e segurança do
aquartelamento:

Apontadores. - - - - - - - 6 - -
Municiadores - - - - - - - - 6 -
Atiradores. - - - - - - - - 24 -
Serventes de armas pesadas

(metralhadoras) - - - - - - - 3 9 --- -- -- -- -- -- -- -- --
Soma. - 1 1 7 3 10 42 110 1---------------- --

III) Corpo de adidos

A) Comando:
1) Comandante Qualquer arma - 1 - - - - - - -2)Adjunto ...... Qualquer arma - - 1 - - - - - -
3) Serviço de pessoal:

Chefe (c) Qualquer arma - - - 1 - - - - -
Amanuenses . - - - - - - 2 - - -
Escriturários - - - , - - - - 2 - -

4) Serviços de passagens e embarques:
Chefe (h) . Qualquer quadro - - - 1 - - - - -
AQjunto (ç) Qualquer arma I' - - - 2 - - - - -
Amanuenses. - - - - - - 2 - - -
Escriturários - - - - - - - 2 1 -

5) Serviço de despachos:
Chefe. - - - - - - 1 - - -
Auxiliar. - - - - - - - 1 - -

B) Quatro companhias de adidos:
Comandantes (hl. Qualquer arma (i) - - 4 - - - - - -
Adjuntos (c), (h) . Qualquer arma - - - 4 - - - - -
Auxiliares . . . . - - - - - 4 - - - -
Comandantes de secção. - - - - - - 8 - - -
Quartelei.ros. . . . . . - - - - - - - 4 - -
Serventes de arrecadação - - - - - - - - 4 -
Faxinas .... - - - - - - - - 8 --- -- -- -- -- -- -- -- --

Soma. . 1 5 8 4 13 9 13- ----- ----------- --
Total 1 2 8 16 8 26 57 125 1

a) Podo ser tononto-coronol.
(J) Do profer{hlt"ia do infantaria.
c) Pode ser do Q. C.
<I) E o adjunto.
e) A uomuar do entre os graduados do Q. O., perfodícarnente.
f) Incluí o serviço de cozinha, copa o sala do roroíçõos das mosses do oficiais o sargontos.
[I) Convém (IUO tenham as soguintes proüssões : pintor, canalizador, furrefro-serrnl hclr-o, corrcclro, pedrelr o o trolha.
h) Dois dovom tor sorvido no ultramar.
i) Dois do infantaria.
,i) Per acumulução com outros serviços. .
k) E o prusl den to do consolho administrativo.
I) Activo ou reserva.

Ministério do Exército, 9 de Jnnho de 1060. - O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.
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D E PÓS G E R A L D E A D o O ST O
o R G A N z A c o

(a) - li o DUIICTOR 001 Ir.VIÇOS GUAIS E Dr ADMINISTRAÇÃO

Ministério do Exército, 9 de Junho de 1960. - O Ministro do Exórcito, Afonso Magalhãe.'f de Almeida
Fernandes.
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III - DETERMINAÇÕES

Ministério do Exército - Direcção do Serviço de Pessoal
Repartição de Oficiais

Determinação n.O8

1." :so caso de uma informação respeitante a um pe-
ríodo de exercícios ou manobras ter Rido objecto de
reclumação que não foi atendida ou apenas o foi em
parte e de modo a não satisfazer o reclamante, este
tem o direito de interpor recurso do de pacho, mas não
o de formular nova reclamação;

2.° A entidade competente para conhecer do recurso
é o Conselho Superior de Disciplina do Exército, que
o não deverá, porém, julgar sem primeiramente ouvir
fi entidade de quem directamente dependa o chefe in-
formante.

Ministério do Exército - Direçção do Serviço de Pessoal
Repartição de Sargentos e Praças

Determinação n,> 9

Sinal de corneta para o centro de instrução de operações especiais:

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n.O10

De futuro é vedado à" unidades e eRtabelecimentos
militare fornecerem relações do seu pessoal ou outros
quaisquer elementos a publ icações particulares, nomeá-
dallwute ao Anuário Comercial de Portugal.
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IV - DOTAÇOES

Ministério do Exército - Chefia do Serviço de Orçamento e Administraçao
Bepartiçãn do Orçamento e Administração

Dotações atribuidas às unidades e estabelecimentos
militares por conta das verbas globais inscritas no orça-
mento deste Ministério nara o ano de 1960:

1- Impressos

Verba mensal Verba anualUnidades e estabelocimentos mitírares

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 59000$- Capítulo S.·,

artigo S5.·,n,? 1)

Estado Maior (lo Exército (a) . .

Distritos de recrutamento
e molrllízação

Verba anual, 180000$- Capítulo 8.·,
artigo S22.",n.· 1)

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 1 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 2 ..•.....•......

Distrito de recrutamento c mobilização
n.? 3 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 4 ............•..

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 5 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 6 ..•....•.......

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 7 ...•..•....•...

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 8 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 9 .•... ' .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 13 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 14 .

1380~00 16 560~00

770100 9240~00

770~00 9240~00

770100 9240$00

770100 9240~00

770$00 9 240~OO

770~00 9 240~00

770~00 9240$00

770100 9240$00

770~00 9240$00

770~00 9240$00

770$00 9 240~00

770$00 9 240~00

770$00 9210$00

770100 92tO$00
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Unidades e estabelecimento militares Verba anualIVerba monsnl

•

700 00
GO(),500
650:300
1í50;J00
550,.00
550iOO
550~00
6õOpOO
5.'iO 00
375!00
600,SOO I
ssosoo
600iOO
550S00
600,.)00
650'00 I
55OiOO

1383,;30

550~00

5;)(';J00
371í100
375'00
;J75 00
375~00
550 00
.'í50,OO
375'00
550100
550:400
550 00
300100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 15 .

Ditrito de recrutamento e mobilização
n.s 16 .

Distrito de recrutamento e mobilização
11.° 17 , .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 18 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O10. •

Ârmas e serviço
Verba anual, 648000' - Capítulo 8.·,

artigo 332.°,n.O 1)

Infantaria

Centro (lo instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . .

Hegimento de infantaria n.O 1.
Regimento elo infantaria n.O2 .
Regimento de infantaria n.O3.
Itcgimento de infantaria n.O .t .
Regimento de infantaria n.O 5 .
Regimento de infantaria n.s 6 .
Hegimento de infantaria n.n 7 .
Regimento de infantaria n.O .
Regimento ele infantaria n.O9 .
Hegimento de infantaria n.O10
Regimento de infantaria n.s 11
Hegimento de infantaria n.O 12
Regimento de infantaria n.O 13
Regimento de infantaria n.O 14
Regimento de infantaria n.O15
Regimento do infantaria n.O 16
Batalhão independente de infantaria

n.O 17 (6). ..... . ....
Batalhão independente de infantaria

n.? l .
Batalhão independente de infantaria

n.019 .
Batalhão de caçadores n.O 1.
Batalhão de caçadora n.O2.
Batalhão de caçadores n.O3.
Batalhão de caçadores n.O 4.
Batalhão de caçadore n.O 5.
Batalhão de caçadora - n.O ü •

Batalhão de caçadores n.O 7.
Batalhão de caçadores n.O 8.
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Batalhão de caçadora n.O 10 .....
Campo de tiro da erra da Carregucira

770100

770;'100

770100

770-$00

770100

9 240~00

9240~00

92-10100

9210,s00

9 240~OO

8400;'!OO
7200,sOO
7800100
6 6OO~OO
6 6OO~00
6600100
6600100
7800100
6 (j()O,sOO
4500,sOO
7200.>00
6600.soo
7200,!OO
6600100
7 200;300
7 OO~OO
Ü 600~()('

16 600~00

6600100

6600600
4500·iOO
-1500100
4500100
4500100
6600,s00
6600100
4500 00e 6()()pOO
6600100
6600,)00
3600$00
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Unidades e estabelecImentos mllltares Verba anual

Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.s 1 .
Regimento de artilharia ligeira n,v 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n.s 4. .
Regimento de artilharia ligeira n.? 5 (c)
Regimento de artilharia n.s 6. . . . .
Regimento de artilharia pesada n.? 1. .
Regimento de artilharia pesada n.s 2.
Regimento de artilharia pesada n.O3.
Regimento de artilharia de costa (d) .
Grupo de artilharia de guarnição. . .
Centro ele instrução ele artilharia anti-

aérea e do costa .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n." 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.O3
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 .
Bateria independente de defesa de costa

n.s 2 .
Bateria independente antiaérea da Ma-

deira .
Destacamento misto do Forte de Al-

mada.
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento do Forte da Ameixoeira
Destacamento de Sacavém

Cavalaria
Regimento de lanceiros 1 .
Regimento de lanceiros 2. .
Regimento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria n.O5
Regimento de cavalaria n.O 6
Regimento de cavalaria n.? 7 .
Regimento de cavalaria n.O 8 (e)

Engenharia
Regimento de engenharia n.? 1
Regimento de engenharia n.? 2
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro (I). .
Batalhão de telegrafistas (q) . . . .
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.). .
Parque automóvel de Gaia . . . . . .
Cornissâo de recenseamento do material

auto e brigadas de telegrafistas. . .
Batalhão de transmissões n.s 3 (E. P. E.)
Batalhão de engenharia n.? 3 (E. P. E.)

Iverba mensal[

-----

600100 I
600100 I

600~00700100
725100
600100
600100600$00
600100

1100100
500100

500'00
500~00
500100
300100
300~00
300100
300100
300100165100
165100

500100750100
750100
500100
900100
750100900,00

850100
850100
750100

1650100
5500100
750~00
275100

150~00
650100
050100

7200100
7200100
7200100
8400100
8700100
72001007200100
7200100
7 200~00
13200100
6000100
6000100

6000100
0000'00
3600100

3600100

3600100

3600100
3600100
1980100
1980100

6000100
9 000~00
9000100
6000100

10800100
9000100
10800100

10200100
10200100
9000100

19800100
66000100
9000100
3300100

1800100
7800100
7800100
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Verba mensal Verba anualUnidades e estabelecimentos militares

Serviço de saúde militar

1.° grupo de companhias de saúde. 600~00 7 2oo~00
2.°grupo de companhias de saúde. 6oo~00 7200$00

Serviço de administração militar

1.°grupo de companhias de administra-
ção militar . . • . . . . . . . 650~00 7 8oo~OO

Carreiras de tiro de guarnição

Campo de instrução militar de Santa Mar-
garida ........... 50~00 600~00

Escola Prática de Infantaria . . 50~00 6oo~00
Centro de instrução de infantaria 20~00 240$00
Regimento de infantaria n.v 3 . 20$00 240~00
Regimento de infantaria n.O4 . 20~00 240~00
Regimento de infantaria n.s 5 . 20$00 240,100
Regimento de infantaria n.O 7 . 3O~00 360~00
Regimento de infantaria n.? 8 . 20100 240$'00
Regimento de infantaria n.s 9 . 20100 240$'00
Regimento de infantaria n.? 10 40<100 480100
Regimellto de infantaria n.? 11 30100 3601il00
Regimento de infantaria n.? 12 30100 360100
Regimento de infantaria n.· 13 20100 240~00
Regimento de infantaria n.O 14 20100 240$00
Regimento de infantaria n.O 15 301il00 360,100
Regimento de infantaria n.s 16 . . . . 20100 240100
Batalhão independente de infantaria

n.O 17 ............... 20$00 240100
Batalhão independente de infan taria,

n.s 18 ............... 20$00 240100
Batalhão independente de infantaria

n.· 1\1.......... 20$'00 240100
Batalhão de caçadores n.· 1 . 20100 240$00
Batalhão de caçadores n.s 2. 20~00 240$00
Batalhão de caçadores n.? 3. 20.100 240$00
Batalhão de caçadores n.? 4. 20$'00 240$00
Batalhão de caçadores n.v 6. 20100 240~00
Batalhão de caçadores n.· 7. 20.100 240100
Batalhão de caçadores n." 8. 30$00 360$00
Batalhão de caçadores n." 9. 30~00 360,,00
Batalhão de caçadores n.O 10 . . 30$00 360100
Batalhão de metralhadoras n.? 2 . 20$00 240100
Carreira de tiro de Espinho (G. A. .·A:3) 150$00 1800100
Regimento de artilharia ligeira n.O 5. . 20100 240100
Regimento de artilharia n.? 6 . . . . . 20100 2401il00
Regimento de artilharia pesada n.s 2. . 40100 480$'00
Centro de instrução de artilharia an-

240100tiaérea c de costa . . . . . . . . . 20poo
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Unidades e estabelocimentos milltares

1.° ~rup? .de companhias de administra-
çao militar .

Escola Central de Sargentos
1.' companhia disciplinar .

Diversos
Serviços N. A. T. O. e Orçamento
Depósíto geral de adidos. . . .

Verba mensal Verba anual

20$00 240"'00
20rPOO 24011'100
20~OO 240$00

750~00 !)OÜO$OO
1250rPOO 15000~00

(a) Dos tlnuda a: Dtrecção da Arma do Infantaria, J800" i Dtreeção da Arma
rio Artilharia, 21GO,~ (Inclui fi Iuspecção de Artlth arta de Costa) i Dlrecção da
\rma do Cnvalarlu, 1200~, o Dlrecçüo da Arma do Engenharia, 8400~.

(b) Inclui 10 OOO~ para o comando mlUtar da Ilha 'I'crcotrn.
(o) Inclui 1500,$ para a caserna militar do Puunücl.
(<I) Inclui fi bateria do Out1\o.
(e) Inclui 780011 para e grupo destacado.
(f) Inclui 90001i para o centro do instrução do Entroucamento e 240~ para o

comando mllltar do Entroncamonto.
(O) lnclui o sorvtço do tul ecomunlcaçõ os militaros.

2 - Artigo. de expediente e diverao material
não especificado

(Dotações já deduzidas dos 10 por cento de que trata o artigo 9.°
do Decreto n.O42755, de 22 de Dezembro de 1959)

Unidades e estabelecimentos milltares Verba mensal Verba anual

Direcções das armas o serviços
Verba anual, 1017001- Oapítulo 3.",

artigo 35.°, n.? 2)

Estado-Maior do Exército (a) . 4 G50$00 55800$00

Distritos de recrutamento
e mobilização

Verba anual, 900001- Oaprtulo 8.°,
artigo 322.°, n,? 2)

Distrito de recrutamento e mobilização
4500100n.O1 37511'100

Distrito de recrutamento e mobilização
4500$00n.v 2 ............... 375100

Distrito de recrutamento e mobilização
4500$00n.? 3 .. 375rPOO

Distrito de recrutamento e mobilização
450011'100n.? 4 375~00

Distrito de recrutamento o mobilização.
375~OO l500IOOn.s 5 ..

Distrito de recrutamento e mobilização
375rPOO 4500100n.? G •••••..•••••..•
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Unidades e estabelecimentos militares

501

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 7 •.......•.•....

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 8 . . . . . . .. . .....

Distrito de recrutamento e mobilização
n.v 9 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 10 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 11 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 12 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 13 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.O 14 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 15 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 16 .

Distrito de recrutameuto e mobilização
n.s 17 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 18 .

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 19 .

Armas e servíços
Verba anual, 2374200' - Capítulo 8.·,

artigo 332.·,n.? 2)

Centro de instrução de sargentos mili-
cianos de infantaria . . . . . . . . ~

Regimento de infantaria n.· 1 . I
RRegimento de infantaria n.s 2.
egimento de infantaria n." 3 .

RRegimento de infantaria n.· 4 .
egimento de infantaria n.O 5 .

RRegimento de infantaria n." 6 .
egimento de infantaria n.s 7 .

RReg~mento de infantaria n.? 8.
egImento de infantaria n.s 9 .

RReg~mento de infantaria n.· 10
egImento de infantaria n.O 11

R
Reg~mento de infantaria n.O 12
egImento de infantaria n.· 13

~eg~mento de infantaria n.· 14
eg~mento de infantaria n." 15

RegImento de infantaria u.v 16
Batalhão independente de infantaria I

n.s 17 (h) . . . . . . . . . . . . .

Verba mensal Verba auual

375,00

375:$00

375$00

375$00

375~OO

375$00

375~00

375~00

375$00

375~00

375~00

375~00

375100

2 2oo~00
aooosoo
2000$00
2oo0~00
2000$00
scoosoc
2 200~00
2000~00
scoosoo
1250~00
30001600
2000~00
2000$00
s ooosoo
2000$00
scooaoo
2000100

3 250~00

4500100

4500$00

4500$00

4500$00

4500$00

4500100

4500$00

4500100

4500$00

45OO~00

4500$00

4 5OO~00

4500$00

264oo~00
24ooo.,s00
240oo~00
24000$00
24ooo~00
24000100
26400~00
24oo0~00
24ooo~00
15000100
36000100
24000$00
24ooo~00
24000100
24000$00
24ooo~00
24000100

39000$00
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Unidade. e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

B a t a I h ã o independente de infantaria
n.v 18. 2 OOO~OO 24ooo~00

B a tal h â o independente de infantaria
n.· 19. 2000~00 24000$00

Batalhão de caçadores n.· 1. 1250~00 15OOO~00
Batalhão de caçadores n.v 2. 1250~OO 15 000!500
Batalhão de caçadores n.s 3. 1250~OO 15000~00
Batalhão de caçadores n.v 4. 1250~OO 15000~00
Batalhão de caçadores n.· 5. 2 200~00 26 400~OO
Batalhão de caçadores n.· 6 . 2 OOO~OO 24000~00
Batalhão de caçadores n.· 7 . 1250!500 15 OOO~OO
Batalhão de caçadores n.v 8 . 2000~00 24 ocosoo
Batalhão de caçadores n.s 9 . 2000;300 24 OOO~OO
Batalhão de caçadores n.· 10 . • . . . 2 OOO~OO 24 OOO~OO
Campo de tiro da serra da Carregueira 500~OO 6 OOO~OO

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.O1 . 5 OOO~OO 60 OOOIilOO
Regimento de artilharia ligeira n.s 2. 3450~00 41400100
Regimento de artilharia ligeira n.s 3. . 3 450~OO 41400~OO
Regimento de artilharia ligeira n.s 4. . 3 450~OO 41400~OO
Regimento de artilharia ligeira n.? 5 (c) 3550$00 42600100
Regimento de artilharia n." 6. . . . 345MOO 41400~00
Regimento de artilharia pesada n.· 1. 3450~OO 41 400~00
Regimento de artilharia pesada n.° 2. 3 450~00 41400~OO
Regimento de artilharia pesada n.v 3. 3 450~OO 41400~00
Regimento de artilharia de costa (d) . 5 5OO~OO 66000100
Grupo de artilharia de guarnição . . . 2 750~OO 33000~00
Centro de instrução de artilharia anti-

aérea e de costa. . . . . 3000~00 36000100
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 2 ..........•..•. 2750100 33000Ii!'OO
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 3 ...••.....•.•.. 2750100 33 OOO~OO
Bateria independente de defesa de costa

13200~00n.O 1 1100100
Bateria inrlependente de defesa de costa

1100100 13 2OO~OOn.? 2 .............•.
Destacamento misto do Forte de Almada 1100~OO 13200$00
Destacamento do Forte do A Ito do Duque 1100~00 13 2oo~00
Destacamento do Forte da Ameixoeira 250$00 3000$00
Destacamento de Sacavém ..... 250~00 3 OOO~OO
Bateria indepenrlente antiaérea da Ma-

13200"00deira. . . 1100:S00

Cavalaria

Regimento de lanceiros 1 .. 3OOOiliOO 36000100
Regimento de lanceiros 2 .. 4 750~OO 57000100
Regimento de cavalaria n.O3 4 750~OO 57000$00
Regimento de cavalaria n.· 5 3000~00 36 OOO~OO
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Unidades e estabelecimentos militares Verba anualVerba mensal

Regimento de cavalaria n.? 6 . .
Regimento de cavalaria n.s 7 ..
Regimento de cavalaria n.? 8 (e):

Engenharia

Regimento de engenharia n.v 1
Regimento de engenharia n.s 2 . •
Grupo de companhias de trem auto
Batalhão de caminhos de ferro (f) .
Batalhão de telegrafistas (q) . . .
Batalhão de pontoneíros CE. P. E.)
Parque automóvel de Gaia . .
Batalhão de transmissões n.? 3
Batalhão de engenharia n.v 3

Serviço de saúde militar

1.0 grupo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde.

5000$00
4750~00
4750~00

3 3fiO~00
3350~00
1750$00
5 250~00

15000$00
1875$00
200100
650$00
650$00

1500$00
1500$00

60000$00
57000$00
57000$00

40200$00
40200$00
21 000~00
63000$00

180000$00
22500$00
2400$00
7800$00
7800$00

18000$00
18000$00

Serviço de administração militar

1.° grupo de companhias de adminis-
tração militar . . . . . . . . . .. 2 250~OO 27000$00

Carreiras de tiro de guarnição

Campo de instrução militar de Santa
Margarida . . . . .

Escola Prática de Infantaria .
Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento de infantaria n.O 4 .
Regimento de infantaria n.? 5 .
Regimento de infantaria n.O 7 .
Regimento de infantaria n.O8 .
Regimento de infantaria n.O 9 .
Regimento de infantaria n.O 10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria n.? 12
Regimento de infantaria n.s 13
Regimento de infantaria n.s 14
RReg~mellto de infantaria n." 15
egJmento de infantaria n.? 16 . . . .

B a talh ã o independente de infantaria

B:ioanfio' independente 'd~ infantaria

B :iOa}~ fio' independente 'd~ infantaria
n.O19.

Batalhão de ~açado~e~ ;.0'] :
Batalhão de caçadores n.s 2 .
Batalhão de caçadores n.? 3 .

50~00
50$00
20$00
20$00
20$00
20$00
20$00
20~00
20$00
20$00
20$00
20~00
20$00
20$00
20$00

20$00

20~00

20$00
20$00
20~00
20$00

600$00
600$00
240$00
240$00
240$00
240$00
240$00
240~00
240$00
240$00
240$00
240$00
240$00
240$00
240$00

240$00

240$00

240$00
240~00
240$00
240$00
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Unidades e estabeleclmontos militares Verba mensal Verba auual

Batalhão de caçadores n.? 4. 20$00 240;1300
Batalhão ele caçadores n.v 6 . 20$00 240$00
Batalhão de caçadores n.? 7 . 20$00 240$00
Batalhão de caçadores n.v 8 . 20$'00 240~00
Batalhão de caçadores n.? 9 . 20;jlOO 240$00
Batalhão de caçadores n.· 10 20$00 240Q'i00
Batalhão de metralhadoras n.s 2. 20$00 240Q'i00
Carreira de tiro de Espinho (G.A.C.A. 3) 150$00 18oo~00
Regimento de artilharia ligeira n." 5. . 20$00 240~00
Rpgimento de artilharia n,v 6 . . . . . 20$00 240~00
Regimento de artilharia pesada n.s 2.. 40~00 480$00
Centro de instrução de artilharia anti-
aérea e de costa. . . 20Q'i00 240~OO

1.·grupo de companhias de administra- 20$00 240Q'i00ção militar . . . . . . . . .
Escola Central de Sargentos . . 20~00 240~00
1.& companhia disciplinar . . . . 20$00 240Q'i00
Centro de intrução de infantaria. 20$00 240~00

Diversos
Serviços N. A. T. O. e Orçamento 15OO~00 18000$'00
Depósito geral de adidos. 1 750~00 21000;$00

(a) Dosunada a: Dlrecção da Anua do Infantaria, 1!l5001l; Dtrecçüo da \rma
do Artttnnrf n, 2220011 (inclui 600011 para a Jnspecção de Artilharia de Costu};
Dtrecção du ,\nua de Cavalaria, 810011, e Dtrocção da Arma do Eug enbnrta, 1200011·

(/,) lncln115 00011 pura o comando míl ít ar da 1Il111 Teroeira.

1
C) Iu cl ul 1200" p ara a caserua milltar do Ponallol.
ri) .Inclul a. hatoL'ia do Ou tüo ,
e) Inclui 33000/1. pura o grupo destacado.
(f) lnulul 2100011 pnrn o centre de íustrução do Entroncameuto o 132011 pnrn

o comando militar do Entroncamento.
(g) Inclui O ser víço do iotccoruuutcnçõos militares.

3- Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e eatabelocímentos militare. Verba mensal Verba anual

Direcções das armas e serviços
Verba anual, 70 534' - Oapitulo S.·,

artigo 86.·, n.? 1)

Estado-Maior do Exército (a) . 2 860~00 34320~OO
IHstrltos de recrutamento

e lllobillzaçiIo
Verba anual, 82000' - Capitulo 8.·,

artIgo 323.·, n.· 1)
Distrito de recrutamento e mobilização 15OO~OOn.? 1 125100
Distrito de recrutamento e mobilização 1 500pOOn.· 2 ]25~00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 3 ............... 125~00 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 4 125~00 1500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 5 . .,. . 125100 1500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.? 6 ............... 125100 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 7 .,. .. ., 125~00 1500~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 8 ...........•... 125~00 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
125~00n.s 9 ............... 1500100

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 10 ............... 125100 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.s 11. . . .. . . 125~00 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
125$00n.· 12 ............... 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 13 ............... 125$00 15OO~()0

Distrito de recrutamento e mobilização
125~00n.· 14 ............... 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
125~00n.s 15 ............... 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
125$00n.· 16 ............... 1500$00

Distrito de recrutamento e mobilização
125~00n.· 17 ............... 15OO~00

Distrito de recrutamento e mobilização
n.· 18 ............... 125$00 1500~00

Distrito de recrutamento e mohilização
125~00n.s 19 ....•.......... 1500$00

Armas e serviços

Verba anual, S 0505001- Capitulo 8.·,
artigo 333.·,n.? 2), alínea a)

Infantaria
Centro de instrução de sargentos mili-

cianos de infantaria . . . . . . . . 3000$00 36000$00
Regimento de infantaria n.? 1 . 5000$00 oo ocosoo
Regimento de infantaria n.· 2 . 3850~00 46 2oo~00
Regimento de infantaria n.· 3 . 3000$00 36000$00
Regimento de infantaria n.? 4 . acoosoo 24000$00
Regimento de infantaria n.· 5 . 3000$00 36000$00
Regimento de infantaria n.· 6 . 5750~00 69000$00
Regimento de infantaria n.v 7 . 3850100 4G2oo$00
Regimento de infantaria n.s 8. 21oo~00 25200$00
Regimento de infantaria n.· 9 . 1 350~00 16200$00
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__ U_ll_ld_a_d_os_o_o_st_a_be_lo_C_lm_o_o_to_s_m_Il_lt_ar_o_s__ Verba moosall_v_o_rb_A_a_O_UA_I_

Regimento de infantaria n." 10
Regimento de infantaria n.? 11
Regimento de infantaria n.· 12
Regimento de infantaria n.? 13
Regimento de infantaria n.s 14
Regimento de infantaria n.s 15
Regimento de infantaria n." 16 ....
Batalhão independente de infantaria

n.· 17 (b) . . . . . . . . . . . . .
B a tal h ao independente de infantaria
n.· 18 .

Batalhão independente de infantaria
n.· 19 .

Batalhão de caçadores n.v 1.
Batalhão de caçadores n.? 2.
Batalhão de caçadores n.· 3.
Batalhão de caçadores n.· 4.
Batalhão de caçadores n.· 5.
Batalhão de caçadores n.· 6 .
Batalhão de caçadores n.· 7.
Batalhão de caçadores n.? 8 .
Batalhão de caçadores n.O9 .
Batalhão de caçadores n.° 10 . .. .
Campo de tiro da serra da Carregueíra
Comando militar de Chaves. . . . . .

Artilharia

Regimento de artilharia ligeira n.s 1.
Regimento de artilharia ligeira n.? 2.
Regimento de artilharia ligeira n.s 3.
Regimento de artilharia ligeira n.s 4.
Regimento de artilharia ligeira n.v 5.
Regimento de artilharia n.· 6. . . .
Regimento de artilharia pesada n.? 1.
Regimento de artilharia pesada n.· 2.
Regimento de artilharia pesada n.s 3.
Regimento de artilharia de costa (c) .
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Centro de instrução de artilharia autl-

aérea e de costa. . . . .
Grupo de artilharia coutra aeronaves

n.O 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.? 3
Bateria independente de defesa de costa

n.O1 .
Bateria independente de defesa de costa

n.v 2 .
Bateria independente antiaérea da Ma-

deira .
Destacamento misto do Forte de Almada

4500illOO
3000illOO
3OOOillOO
3 500~OO
3000~00
3850$"00
20oo~00

3 250~00

20oo~00

210011'100
1350~00
1350~00
1350~00
1350100
575011'100
scooeoo
1350100
21oo~00
2100illOO
2500~00
1200~00
8oo~00

35OO~00
3000~00
2650$00
3 coosoo
aooosoo
2450~00
2500$00
3000$00
3000~00
9 600~00
2250100

3 750~00

3000100

3350~00

i ioosoo
10oo~00

800100
1075~OO

5400011'100
36ooo~00
360oo~00
420oo~00
36000100
460oo~00
24ooo~00

39OOO$()()

24000$00

25 2oo~00
16200100
1620011'100
16200100
16 2oo~00
69000~00
24000100
16200100
252oo~00
252oo~00
30000100
144oo~00
9 6oo~00

42000100
36000,600
31800~00
360oo~00
240oo~00
294OO~OO
30000100
36ooo~00
36000100

115 200~00
27000$()()

45000100

36000,600

40200100

13 200~00

12000100

96oo,'l00
12900100
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12900100
3000~00
30oo~00

Unidades e estabelecimentos militares Iverba mensal

-------1---------
Destacamento do Forte do Alto do Duq,ue 11075,100
Destacamento do For te da Ameixoeira 250,100
Destacamento de Sacavém . . . . .• 250illOO

Vorba anual

Cavalaria
Regimento de lanceiros 1 . 2500,100 30000$00
Regimento de lanceiros 2. . 3 750~00 45000$00
Regimento de cavalaria n ° 3 3750$00 45000$00
Regimento de cavalaria n.O5 2500$00 30000$00
Regimento de cavalaria n.? fi 45OOilloo 54000$00
Regimento de cavalaria n.? 7 . .

: I
3750illOO 45000$00

Regimento de cavalaria n.O8 (d) 45OOilloo 5!000~00

Engenharia
Regimento de engenharia n.O1 3 5OO~00 42000$00
Regimento de engenharia 11.° 2 . . 3750$00 45000100
Grupo de companhias de trem auto 25OOpoo 30000$00
Batalhão de caminhos de ferro (e) . 4650$00 55800$00
Batalhão de telegrafistas (f) . . . 5500$00 66000100
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.) .. 15OO~00 18000100
Batalhão de transmissões da 3.' divisão

(E. P. E.) ............. 1500!00 18000100
Parque automóvel de Gaia ...... 500illOO c ooosco
Batalhão de engenharia n.O3 (E. P. E.) 1500$00 18000$00

Serviço de saúde militar
1.° grupo de companhias de saúde. 1500~00 18000~OO
2.° grupo de companhias de saúde. 2000~00 2JOoo~00

Serviço de administração militar \
1.0 $rupo de companhias de administra-

2500$00 30000$00çao militar . . . . . . . . . • • '·1
Carreiras de tiro de guarnição

Campo de instrução militar de Santa Mar-
garida ........... 25100 300100

Escola Prática de Infantaria .. 25~00 300$00
Centro de instrução de infantaria 25 00 300~00
Regimento de infantaria n.O3. . 25i1loo 300illOO
Regimento de infantaria n.O4 . 25~00 300~00
Regimento de infantaria n.O5 . 25~00 I 300$00
Regimento de infantaria n.s 6 . 25i1loo 300$00
Regimento de infantaria n." 7 . 25100 300100
Regimento de infantaria n.? 8 . 25100 3OO~00
Regimento de infantaria n.O9 . 25$00 300 00
Regimento de infantaria n.? 10 • I 25~00 300~00
Regimento de infantaria 1I.0 11 25100 300$00
Regimento de infantaria n.? 12 25~OO 300~00
Regimento de infantaria n.? 13 25;S00 3OO~00
Regimento de infantaria n.? 14 2ól00 3OO~00
Regimento de infantaria n.? 15 25100 3oo;S00
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Unidades e ostabolecimentos militares Vorba anual

Regimento de infantaria n.? 16 . . . •
Batalhão independente de infantaria

n.O 17.
Batalhão independente de infantaria

n.? 18.
Batalhão independente de infantaria

n.? 19.
Batalhão de caçadores n." 1 .
Batalhão de caçadores n.v 2.
Batalhão de caçadores n.v 3.
Batalhão de caçadores n.? 4 .
Batalhão de caçadores n.? 6 .
Batalhão de caçadores n.v 7 .
Batalhão de caçadores n.s 8 .
Batalhão de caçadores n.? 9 .
Batalhão de caçadores n.? 10 ..
Batalhão de metralhadoras n.v 2. . . •
Carreira de tiro de Espinho (G. A. C. A. 3)
Regimento de artilharia ligeira n.v 5. .
Regimento de artilharia n.? 6 . • . . .
Regimento de artilharia pesada n.v 2 ..
Centro de instrução ile artilharia anti-

aérea e de costa.
1.0 jl"rupo de companhias de administra-

çao militar . . . . . . . . . . . •
Escola Central de Sargentos
1.' companhia disciplinar

Diversos
Depósito geral de aili dos.

Verba monsal

25~00
25~00
25$00
25~0025i1loo
25i1l00
25i1l00
25~00
25~0025i1l00
25~00
25~00
25~00
25i1l00

575i1loo
25~0025$00
25~00
25i1l00
25~00
25i1loo25i1loo

300$00
3OO~00
300$00
3OO~00
3OOilloo
3OOilloo
3OOilloo3OOillOO
3OOilloo
3OOillOO
3OO~00
3OOillOO
3OOilloo
3OOilloo6900$00
3OOilloo
3OOilloo
300100

300$00
soosoo300$00
3OO~00

240oo~OO2000$00
(a) Destinada fi: Dtreeção da Arma tio Inrnutartn, .18006; Direcção da. Anila

do Artilharia, 16:120fl (Inclui a Inspecção do Artllharla do Costn); Dlreeção dn Armu
do Cavnlnrl a, 4200fl, o Dírocção da Arma do Eugonhm-la, nooO,).

(b) Inclui 15 000,5 para o comando militar da Iltm 'I'crculru.
(c) Inclui a bnterin do Outllo.
(d) Inclui 18 000,$ para o grupo dostucado ,
(e) Inolul19 800fl puru o centro de Instrução do Entroncnrn outo .
(/) Inclui O serviço do tclocomuutcaçõos ml lltures.

4 - Força motriz

Unidades o estabolocimontos mttlturos

Armas e serviços
Verba anual, 675 OOO~- Capítulo 8.°,

artigo 336.°, n.? 1)

Infantaria
Centro de instrução de sargentos mili-

cianos de in fantaria . . . . . . . .
Escola Prática de Infantaria .....

Verba monsul Vorbu anual

loo~OO
1 000~00

1200100
12 OOO~OO
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Unidades o estabeleclmentes militares Verba anualIverba mensal

Regimento de infantaria n.? 3 .
Regimento de infantaria n.? 4.
Regimento de infantaria n.s 6 .
Regimento de infantaria n.s 10
Regimento de infantaria n.s 15. .
B a tal hão independente de infantaria

n.v 18 .
Batalhão de caçadores n.? 5. . . . . .
Campo de tiro da serra da Carregueira
Carreira de tiro da Espinho (G.A. C.A. 3)

Artilharia

Escola Prática de Artilharia . . . .
Regimento de artilharia ligeira n." 1.
Regimento de artilharia ligeira n.s 2 .
Regimento de artilharia ligeira n.s 4.
Regimento de artilharia n.? 6 ....
Regimento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento do artilharia pesada n.? 2.
Regimento de artilharia pesada n.? 3.
Regimento de artilharia de costa (a) ..
Grupo de artilharia de guarnição . . .
Centro de instrução de artilharia anti-

aérea e de costa. . . . . . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2 .
Bateria independente de defesa de costa

n.> 1 .
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Destacamento misto do Forte de Almada

Cavalaria

Regimento de cavalaria n.? 5
Regimento de cavalaria n ," 7
Regimento de cavalaria n.O8

Engenharia

Est~do-l\Iaior do Exército (6) .
Regimento de engenharia n.v 1 . .
Regimento de engenharia n." 2 . .

B
Grupode companhias de trem auto. . .
atalhão de caminhos de ferro . . . •

Batalhão de transmissões da 3.' divisão
(E. P. E.) ....

~el\tro de instrução do Entroncamento
ataI hão de engenharia n.? 3 (K P. E.)

Batalhão de tclegrafistas (c) .....

2 500~00
500~OO
5OO~00
300$00
200~00

4750~00
700~00

1 OOO~OO
200~00

2500$00
1000~00
5OO~00
500~00
750~00

2 250~00
500$00

1 000~00
3000~OO
500~00

750$00

1 000~00

150~00
500~00
400~00

125~00
1250~00
500~00

175100
1250~00
850~00

1500~00
15OO~00

5OO~00
750~00
5OO~00

15500~00

30000$00
6000~00
eccosoo
3 600~00
2400~00

57 OOO~OO
8400~00
12000$00
2 400~00

30000~00
12 OOO~OO
6000100
6000~00
9000~00
27000100
6000~00
12000$00
36000~00
e cocsoo
9OOO~00

12ooo~00

18oo~00
6 OO()~OO
4800~00

1500;300
15OOO~00
6 OOO~OO

2100$00
15000$00
10200100
18000~OO
18 OOO~OO

6000$00
9OO0~00
o ceosoo

186000~00
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Enidadcs o estabelocimontos militares Verba mensal Verba anual

Direcção do serviço de saúde

IIospitall\Iilitar Veterinário .. 300~OO

Serviço de administração militar

Escola Prática de Administração Militar 400~OO

Estabelecimentos prisionais

Casa de Reclusão do Governo Militar de I
Lisboa .............•

3 600~OO

4800~OO

400~OO I 4 800~OO
I

(a) Inclul HOOOn para a baterf a do Outâo.
(b) Destlnada à Direcção da Arma de .!;ngonbllrla.
(c) Inclui o serviço do tctocomuulcuçõos m.ll ituros,

v - PARECERES

Ministério do Exército - üirecçân do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartição de Justiça e Disciplina

Publicn-so o parecer ao Supremo Tribunal Mil itar
de :29 de Abril do corrente ano, homologudo por des-
pacho ministerial de 6 de ,1unho último, que é do teor
~('guinte:

I

Por portaria de S. F,x.a o Ministro do l';xérl'ito foi
maudado omit ir parel'er deste Supremo 'I'ribuual )li-
l itar acert-a da interpretnçâo do artigo ;369.° e seu
~ único elo Código de Justiça Militar, esclureceudo-sc:

a) O significado dos termos prefere e precenir ;
b) Casos em que, fixada a competência de uni

tribunal, pode ela ser deslocada para outro
que não prevenira a jurisdição.
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II
.\.0 raíler a distribuição territorial pelos vários tri-

buuais mi litnres da competência material do foro mi-
litar, o código dispõe no corpo daquele artigo:

:Sos ('aROS em que os tribunais do Exército são
competentes para conhecer de qualquer crime, o
urusado será julgado perante o tribunal militar
territorial da divisão a que pertencer ou daquela
em cuja área cometer o crime.

Deste modo se estabelece uma regra de competência
vumulut iva -e não exclusiva-v-, quer do tribunal mi-
litar territorial da divisão a que pertencer o acusado
- ou seja, dentro da actual organisnção do Exército,
n região militar ou gO\"l:'rno militar respectivu->, quer
do tribunnl militar com jurisdição na região ou área
em que se situa o lugar da infracção - o 70c1Is delicti.

Dada a cumulnção de eompetências de dois tribunais
mil itnres territorinis quando o [oru m. COIJI1's8Í dclicti
não coincide com o tribunal ela região militar do réu,
houve necessidade de resolver a colisão resultante das
normas concorrentes.

B para isso regula então aquele ~ único, quando esta-
helece:

Entro os tribunais competentes prefere o da di-
YÍBão que prevenir a jurisdição.

Ora prevenir a jurisdicão l'el~í exercer esta em pt-i-
meiro lugar, afectando-lhe o prol'(,sso, E a nfeda,ão
(ll' 11111 pro('el:iso à jurisdi,'ão de um tribunal dependerá
da instaurução (lele nesse +ri lruual, ou, por outras pa-
1nvras , em o í ribunal tomar conhecimento elo proresso
em primeiro lugar.

Fi então este o tribunal que prefere, isto é, que tem
preferência, segundo a lei, entre os dois que em priu-
I'Ípio podiam ser competente'.

A preferência pelo tribunal que primeiro tomar
conhecimento da infrnccão, prevenindo, deste modo, a
j urisdi\,ão, é critério estabelecido no Código ele Pro-
I'e so Penal, nos artigos 45.°, § 3.° (infrac~ão cometida
nos limites de dua comarca", havendo dúvidas acerca
do local em que o foi), e 47.0 (desconhecimeuto do
lugar da prática du iufrucção, não havendo arguidos
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presos ou, havendo-os em número igual, à ordem de
mais que um tribunal).

O próprio Código de Justiça Militar lança mão desse
critério, de preferência no caso do seu artigo 372.·,
de o militar ReI' acusado por mais de UIll crime de
igual gravidade da competência de diversos tribunais
mili tares.

III
Desde que, entre dois tribunais militares territoriais

competentes para a mesma infracção, um deles tomou
conhecimento dela em primeiro lugar por lhe haver
sido afectado desde logo o respectivo processo, tal pre-
veução da jurisdição fixa nesse mesmo tribunal a com-
petência territorial, passando a excluir, portanto, a
competência do outro, por virtude da preferência esta-
belecida pelo citado parágrafo.

Pretende-se saber em que casos é que essa compe-
tência pode vir a deslocar-se para o tribunal que não
prevenira a jurisdição.

Dir-se-á que tal mutação de competência nunca erá
possível por efeito da interpretação daquele artigo e
parágrafo.

Na verdade, a competência que a priori era cumu-
lativa de dois tribunais militares passa em definitivo
a exclusiva do tribunal que preveniu a jurisdição.

Mas bem pode verificar-se, tora do âmbito da inter-
pretação daquele preceito, um resultado prático idên-
tico àquele que e pergunta se é possível.

Será o caso de conexão subjectiva de infracções nos
termos do já referido artigo 372.· sempre qne o mili-
tar pertencente a uma região militar cometa ruais de
um crime na área de região militar diferente e seja
competente para uma das infracções o tribunal da
área em que foi cometido e para a outra o tribunal
da r,egião militar a que o arguido militar pertence,
por um e outro terem prevenido a jurisdição em rela-'
"ão a cada crime.

E nesse caso o princípio da prevenção da competên-
cin , aliás também perfilhado nesse artigo, não funciona
quando os crimes sejam de gravidade diversa, pois o
tribuna 1 competente para o crime mais grave terá
igualmente de julgar o cr'ime conexo para cujo pro-
cesso o outro tribunal havia prevenido, em seu pre-
juízo, a jurisdição.
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_ Se a conexão for objectiva, isto é, havendo plurali-
dade de crimes e agentes ou só destes (dependentes de
regiões militares diver as), poderá vir a dar-se o mesmo
resultado - deslocação da causa do tribunal que pre-
veniu a jurisdição para aquele que ficara excluído
desta por virtude da prevenção.

No entanto, trata-se sempre de efeitos do funciona-
mento das regras excepcionais de competência por
conexão, e não da norma geral de competência terri-
torial fixada naquele artigo 364.° e seu parágrafo, que
supõe a unidade de crime e de agente e só pode ser
aia tada no caso de pluralidade de infracções ou de
arguidos.
E os termos abstractos em que e acha formulada a

consulta não permitem, no entanto, considerar melhor
as situações concretas que porventura tenham dado lu-
gar a dúvidas.

Pelo exposto, emitem o juízes do Supremo Tribunal
:Militar reunidos em conferência, e por unanimidade,
este parecer, que assim consubstancia claramente as
pretendidas e olicitadas respostas.

Lisboa, 29 de Abril de 1960. - João da Encarnação
.lIarãs Fernandes, general- Jorge Henrique Nunes da
Silva, general - Joaquini Marques Eeparteiro, contra-
-almirante - J oão Pinto Ribeiro, general - Luís de
.Voronha Oliveira Andrade, contra-almirante - Erede-
rico da Conceição Costa, genera~- Francisco António
JIoreira - l1ntónio Fragoso de ~llmeida.

PubEea-se o parecer do Supremo 'I'ribunal Militar
dI:' 29 de Abril do corrente ano, homologado por des-
pacho ministerial de 11 de Junho último, que é do
teor seguinte:

Por portaria ele S. Ex.& o Ministro do Exército foi
determinado a este Supremo Tribunal que, de harmo-
nia com o § 1.0 do art:go 374.° do Código de J'ustiçu
Militar, emita parecer acerca do eguinte assunto:

Imposta definitivamente pelo tribunal comum
pena maior a certa pra~a do Exército, desconhe-
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cendo-ss que ela já então era desertara, se deverá
ser imediatamente expulsa das fileiras, ou só de-
pois de julgada pelo crime de deserção, para cujo
conhecimento nem sequer existe ainda auto ele
corpo de delito.

Assim concretizada a situação, nela coexiste afinal o
problema de saber qual o efeito - ou efeitos - da
condenação na qualidade de militar.
Ora, sem já importar ,n, procurada solução a legali-

dado ou ilegalidads da 'competência do tribunal co-
mum para aplicar aquela pena, a verdade é que, na
sua ,definida medida, nenhuma outra 'Poderia coexistir.
Impedia-o o respectivo sistema do Oódigo Penal e

tornara-o ·sempre impossível o desconhecimento ao
tempo da ,posição do réu <comomilitar.

Verificado, porém, qUe a tinha à data dos fados cau-
sais de tal 'condenação, suscita-se e 'prevê-se a aplica-
hilidade de mais outra sanção, ou seja a da sua e.i-pul-
são das fileiras do Exército.

Hesita-se, 'Porém, no sistema técnico que a terá de
condicionar.
Vejamo-lo então:
'I'enn aquela medida a natureza .de 'pena especial para

os enilitares, e 'como tal, de exclus,iva nplicação pelos
ReUArespectivos tribunais (Oódigo de Justiça Militar,
artigo 27.°).

N~o funciona, porém, corno pena em completa auto-
nom1.a.
Vive, sim, da sua qualidade de 'pena acessõria con-

soante aquele mesmo preceito, e até de harmonia com
o artigo 37.0 do referido código.

Mas acessôria da pena principal então estatuída no
artigo 26.° de tal diploma, e desse modo anexa a ela.
:e da natureza específica da pena acessória - que

desse nnodo actua como consequência da principal, e
a visar então e essencialmente - assegurar-lhe a res-
pectiva eficácia.

Daí que, como pena, ,chegue a confundir-se com os
efeitos desta, aliás até marcados no § 1.0 daquele ar-
tigo 37.°

De sorte que a pena de 'expulsão já aludida, e pre-
cisamente porque o é, não pode ser aplicada, fora dos
casos para que sej a expressamente reclannada ou im-
posta.
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~lelhor: como ameo:a, tem de lhe preexistir a pena
princi pal ,

Mas esta não tem que presumir-se.
E dos princípios informadores do direito criminal.
Sendo assim, não é medida que possa viver O' uso,

porventura discricionário, de um poder da Adminis-
tração.

Ora o réu - que ainda é militar do Exército - está
em 'cumprimento de pena maior.

E está-o ao abrigo do § único do artigo 31.0 do Có-
digo de Justiça Militar.

Mas a verdade é que, como expressamente se deter-
mina. em tal comando da lei, essa penalidade produz
sempre a expulsão.
Xã{) a decretou, é certo, a decisão respectiva.
l!: que nem tinha que decretá-la, pela singela razão

(lI' que e>:8('efeito é consequência necessária da conde-
unção (artig{) 211.0 do citado código).

Ora (('ondena\,ão» tanto reside naquele julgado do
í ribunnl 'comum, corno Te idir ia noutro emanado de
tribunal militar.

E a própria matéria contida naquele :mtigo 31.0
(e mais expressivamente no seu parágrafo) ajuda in-
sofismàvelmente a estabelecer essa formulada <condu-
são:

PPl1 a, de prisão maior estabelecidas na lei geral
P a cumprir nos e tabelecimentos penais civis em
conformidade com as disposições do Código Penal
produzirão a expulsão, e 'l!emprc.

SH asaim é, a posição do réu enquadra-se inteiramente
PIIl ta is pressupostos legai, .

Logo:
A sua condenação em pena maior implica com a

uocessidade daquela outra sanção, que a sim resulta
como que autornàticamente da própria lei.
De resto, não se ignora que na base ou razão de ser

da, expulsão em causa estarão a falta de idoneidade
moral do militar 'para a eficiência do reapectivo-ser-
yiço a que se obrigou, a carência de compu tura ine-
rente ao p:restígio deste, a au ência de um sentido a
dignificá-lo e, em suma, a verdadeira inadaptabilidade
do indivíduo à exigência do mesmo serviço.
A ntinrrir-se então tal conceito, bem se legitima que

dele se opere o necessário depurameníc.
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Ora o militar que, com a definitiva condenação a
pena maiors não serve realmente à dignificação des n
sua qualidade e nem mesmo à do seu Te pectivo er-
viço, torna-se inábil para ele.

Di-lo incisivamente o n.? 3 ,do § 1.0 daquele ar-
tigo 37.0

Logo, compreende-se inteiramente aquele tão eXpres-
sivo efeito, marcado na parte final do § único do ci-
tado artigo 31.0: e.cpuleao .

Será a mesma situação em que vem a encontrar-se ()
funcionário civil a quel1lSe impôs a pena de demissão.

Uma vez, pai" que a sanção da baixa definitiva do
serviço militar, ou seja a expulsão, resulta imediata-
mente da lei, e assim como necessário corolário da
condenação definitiva em pena maior, torna-se indu-
bitável que para a sua respectiva efectivação prática
não é necessário, nem legalmente exigfvel , qualquer
julgado a determiná-la expressamente.

E mais:
Para aquela definição de efeitos inerente a tal pena

acessõria , 'nem há que provocar a coexistência de qual-
queT outro delito.

Basta, ao qUe se vê, a realidade da grave condenu-
,ão penal.

~ o que também resulta da condenação em pena de
reclusão, de cujo cumprimento advém nece 'l\l'iamente
a eliminação do condenado dos quadros do Exército e
da Armada (artigo 32.°, § único, do mesmo código).

Uma vez, pois, que ao réu foi imposta aquela grave
pena e dela re ulta nece àriamente a ua expulsão
das fileiras do Exército, não Se torna neoessário refe-
renr-iá-Ia na sentença e nem mesmo em qualquer outro
julgado.

Esse efeito contém-se de per si na condenação.
Mas o réu era desertor ao tempo dos factos deter-

mi nante da ua grave condenação, e nem por tal crime
lhe foi sequer organizado o re pectivo proce soo

Parecerá então que perante aquela formal inabili-
dade para o serviço militar já não interessaria perse-
gui-lo Ipor esse seu crime.

Na verdade, se em con equência necesaãria da defi-
nitiva condenação imposta ele imedialnme nt- deixou
de ser militar, ,erá evidente que, ne aa poaicão, deixou
de e tal' suj ito à jurisdição cio tnibunais m il itarc .
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Carecem me mo de competência para julgar tal
crime de deserção.

Será o que se deduz do artirro 363.° do mencionado
código.

E porque o tribunal comum a não podia ter, na Im-
punidade para tal delito do réu.

Assimsuceder:a realmente, Se a obviar a tão gri-
tante anomalia não houvesse a medida do artigo 1.0 do
Decreto n." 16 628, de 14 de .Março de 1929, quando
determina que:

São competentes os tribunai mil itares pa1':1
«nnhecer e julgar o erime de deserção, ainrla mesmo
quando 01' arguidos tenham perdido já a qunl idnd e
ele militares por efeito de demissão ou bai.rn dr.
servira.

Ora o réu, por se considerar expulso, efdá na Ritu:1<:fío
de baixa de servira.

Ninguém o contestará.
Mas nem por isso deixa então de estar sujeito àquela

juris(lir,'ão militar quanto ao seu crime de deserção.
E, porque o está, não há cond icional ismo legal im-

peditivo da organização do adequado proce. so crirni-
nnl , e nem sistema de direito que, no caso de 1)1'0('P-

dêuc-iu daquela arguição, obste lt apl ir-ubi lidud e (1l'
medida punitiva harmónica cOJU um seu cúmulo jurí-
dico em funçãocla pena já aplicada ao réu.

Pelo exposto, emitem os j uíses do Supremo Tribunal
)Iilitar, reunidos em conferência e por unanimidade,
o eu 'parecer, que assim fica re úmido:

(/) O militar que em e tabelecimento penal civil
cumpre pena maior aplicada por tribunal
comum considera-se necessàriamenie elimi-
nado das fileiras do Exército c das restantes
forças armadas, logo que transite em julgado
a respectiva deci âo e independentemente de
qualquer outra.

b) E e à data do factos causais de a condena-
(;tio já era desertor, nem mesmo por expulso
(laqlll'ln" fi leirus d oixa (h, pst:ll' nfl'do :t j u-
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risdição dos tribunais militares, para conhe-
cimento do crime de deserção. Finalmente:

c) A proceder a arguição por tal delito, nada im-
pede que a respectiva medida punitiva eja
função de um si-stemade cúmulo jurídico d('
penas.

Lisboa, 29 de Abril de 1960. - João da Encarnoção
Maçãs Femandes, general - J07'!)e Henriques Nunes
da Silva, general- Joaquim Marques Espcrteiro, con-
tra-almirante - João Pinto RibeÚ'o, general - Erede-
rico da Conceição Costa, general- Luís de Noronha
Oliveira Andrade, contra-almirante - Francisco ,171-
tônio M01'ei7'a- António F7'agoso ele Almeida,

o Ministro do Exército,

Afonso Maqalhãe» de Almeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gahinete,

I

~~ c.w. __ ---
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Entrada

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 5 30 de Julho de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

(- DECRETOS

Ministérios da Marinha e do Ultramar

Decreto-Lel n.O 39375

Convindo refundir a' di posições existentes <sobre
re erva de tráfego à bandeira nacional, tendo ep! aten-
ção o dispo rto no Decreto-Lei n ," 38 ~28, de 13 de
Setembro de 1951, e na base LXXIV da Lei u." 2066,
de 27 de Junho de 1953;

Usando da fuculdade vconferida pela La parte do
n." 2.° do artigo 109.° da Con stituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O tráfego marítimo (de passageiros e de
mercadoria) entre portos portugueses é re ervado à
nuvegação nacional que de modo regular () sirva.

§ 1.0 Podem er transportados em navio estrangeiro:
(L) O passageiros e as IIIercudorias, com destino a

território estrangeiro, em trânsito directo. por porto na-
cional;

b) O mo truário ele caixeiro viaj antes;
c) A carga frigoríflca ;
rl) Os li vros, as revistas e os jornais;
e) O correio e as encomenda postais.
§ 2.° Quai'Hluer outras excepções dependerão de au-

t~rizar;ão fundamentada na carência da navegação na-
cionul para resolver determinado transporte de modo
regular, autorização da competência do:Minj~tro da
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Marinlw quando se trate ele transporte entre portos da
metrópole e de portos da metrópole para porto do ul-
tramar português e vice-versa e do Ministro do Ultra-
mar quando 'Se trate de transporte entre portos de uma
mesma província ultramarina ou de portos de urna pro-
víncia Ipara portos de outra.

§ 3.° Em conformidude com a jurisdição estabele-
cida no pará,grafo anterior, poderá o IMinistro da Mari-
nha ou o do Ultramar revogar por portaria qualquer
das excepções constantes elo § 1.0, cem excepção da
primeira, logo que a navegação nacional seja suficiente
para resolver as necessidades de tráfego abrungidns p()l'
essa excepção.
Art. 2.° Ficam revogados os artigos 5.° e 6.° do De-

creto-Lei n. ° 24 458, de 3 de Setembro ele 1934, o De-
creio-Lei n.? 38428, .ae 13 de Setembro de 1951, e as
Portarias u." 7155 e 7396, respectivamente ele 15 de
Julho de 1931 e ele 5 de Agosto de 1932.

Publique-se e cumpra-, e como nele se contém.
Paços do Governo da República, 3 de Outubro de

1953. - FRANCISCO HIGINO CRAVEmo LOPES - Antó-
1ÚOde Oliveira Salazar - João Pinto da Costa Leite -
Fernando 'dos Santos Costa - Joaquim» Trigo de Ne-
greiros - Manuel Gonçalves Cavaleiro de Ferreira-
11'1'turÁguedo de Olive-ira - Adolfo do A?naral Ab1'an-
ches Pinto - Américo Deus Rodriques 1'homaz-
Paulo A1'Sénio Vi1'íssúno Cunlia - José Frederico do
Casal Ribeiro Ulricli - 111ánuel M aria Sarmento Ro-
driques - Fernando Andrade Pires de Lima - Ulis-
ses Cruz de Aguiar Cortês - Momuel. Gomes de
A rfl1Í.jo- José Soares ela Fonseca.

Para ser publicado no Boletim, Oficial de todas
as províncias ultrnmari.nns. - AI. AI. S(I.1'-
ment o Rodriquee.

Presidência do Conselho

Deoreto n.O 43055

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

A.rtigo 1.0 A Ordem do Infante D: llenrique, criad~
pelo Decreto-Lei n," 4:1001, de 2 ele ,1unho de lDGO, tem
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os seguintes graus: grã-cruz, grande-oficial, comenda-
dor, oficial e cavaleiro.

§ 1.0 Além dos graus especificados no artigo 1.",
haverá um grande colar, destinado aos chefes de Es-
tado.

§ 2.° Haverá ainda uma medalha de ouro e outra de
prata, para galardoar serviços que não possam sê-lo com
qualquer dos graus mencionados no corpo do artigo.

Art. 2.° O quadro da Ordem compreenderá:

Grâ-oruzes . .
Grande-oficial
Comendador
Oficiais .'
Cavaleiros - sem limite.

60
90
350
400

Art. 3.° O distintivo da Ordem é a cruz pátea, de
esmalte vermelho, filetada de ouro, e a fita com as
cores azul, branca e negra, dispostas em pala.
Art. 4.° As insígnias da Ordem são:

1. Para os diversos graus:

a) Cavaleiro. -'Cruz singela, com 30mm x
x 35 mm de braços, suspensa de fita
com as cores da Ordem, de 30 mm,
dividida em três partes iguais;

b) Oficial. - A mesma insígnia, tendo
sobre a fita uma roseta das mesmas
cores, com 16 mm de diâmetro;

c) Comendador. - \ l'UZ da Ordem, de
55mm x 65mm, suspensa de fita pen-
dente ao pe coço e placa de prata, a
colocar ao peito, sobre o lado esquerdo.
A placa, em forma de resplendor
de raios, tem ao centro um círculo
de esmalte branco, carregado com a
cruz da Ordem, contido por listeI cir-
cular negro realçado de ouro com o
mote Talant ele bilJ faire em carac-
tere dourados;

d) Grande-oficial. - Insígnias iguais às
de comendador com placa dourada,
a colocar ao peito, sobre o lado es-
querdo;
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e) Grâ-oruz. - Banda de seda, com as
cores da Ordem, tendo pendente sobre
o laço a cruz com as dimensões indi-
cadas na alínea c) do n. o 1 deste ar-
tigo; placa dourada, igual à de gran-
de-oficial, a colocar ao peito, sobre
o lado esquerdo.

2. Grande colar. - O grande colar é formado pü~
cruzes singelas da Ordem, de 20 mm, al-
ternadas e encadeadas com duas capelas de
carrasqueira secantes e douradas; o colar
tem pendente e encadeada pür uma capela de
carrasqueira a cruz da Ordem com as dimen-
sões ind icadas na alínea c) do n. o 1 deste ar-
tigo.

3. ,Medalhas da Ordean. - As medalhas, suspensas
de fita com as cores da Ordem, ostentam a
efígie do infante D. Henrique e, no verso,
a cruz da Ordem circundada pelo mote
Talant de bien [aire. Diâmetro das medalhas:
40 mm.

§ 1.0 Quando o traje não é de gala, os cavaleiros
usam fita com as cores da Ordem ; os oficiais, uma roseta
de 8 mm de diâmetro com as mesmas .cores ; os comen-
dadores, grande-oficiais e grã-cruzes usam roseta igual,
com galão de prata para os comendadores e de ouro
para os dois graus superiores.

§ 2.0 Os modelos das insígnias dos diferentes graus,
do grande colar da Ordem e das medalhas vão publi-
cados em anexo a este diploma.

Art. 5.0 Haverá um conselho da Ordem, de uomea-
ção do Presidente da República, constituído por:

a) Chanceler, grã-cruz da Ordem, que será o vice-
-presidente;

b) Oito vogais,

§ único . O conselho terá as suas sessões, convocadas
pelo chanceler, na Presidência da República, Chance-
laria das Ordens Portuguesas, nos termos e para os
efeitos indicados no presente regulamento e no Regu-
lamento das Ordens Portuguesas.
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Art. 6.0 Os graus são concedidos conforme resolução
do conselho da Ordem, mediante proposta fundamentada
de qualquer dos Ministros.
Art. 7.0 São aplicáveis à Ordem do Infante D. Hen-

rique as disposições comuns constantes do capítulo IX
do Regulamento das Ordens Portuguesas.
Art. 8.0 Em matéria de precedência, a Ordem do

Infante D. Henrique deve er colocada logo a seguir
à Ordem Militar de Sant'Iago da Espada.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Julho de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES r!'nOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar.
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Presidência do Conselho, 8 de Jlllho:de 1960.- O Pre·
sidente do Conselho, António de Oliveira_Salazar.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Deoreto-Lel n.· 43077

Verificando-se ser da maior conveniência actualizar a
organização e atribuições do Secretariado-Geral da De-
fesa Nacional, estabelecidas pelo Decreto-Lei n.? 37 955,
de 9 de Setembro de 1950, Decreto-Lei n ," 38520, de
23 de Novembro de 1951, Decreto-Lei n ," 39069, de
31 de Dezembro de 1952, Decreto-Lei n." 41 883, de
27 de etembro de 1958, rectificado no Diário do Go-
verno n.? 220, L" érie, de 10 de Outubro de 1958, e
Decreto-Lei n ," 42559, de 3 de Outubro de 1959;

Atendendo a que aquelas organização e atribuições
se devem adaptar às di po içõe da Lei n." 2084, de
16 de Agosto de 1956, e da Lei n." 2093, de 20 de Junho
de 1958, e, na parte aplicável, às di posições da Lei
n." 2051, de 15 de Janeiro de 1952;

Convindo regular e unificar certos procedimentos di-
rectamente ligado com alguma das atribuições e res-
pon abil idades que competem ao Ministro da Defesa
Nacional como orientador e coordenador das actividades
de preparação da defe a militar e civil, nos termos das
referidas Leis n.OI 2084 e 2093;

U ando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n." 2." do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1." O Ministro da Defesa Nacional é respon-
sável pela orientação e coordenação de todas as activi-
dade fundamentai de pr paração da defesa militar
e da defesa civil, nomeadamente a detalhadas nos ar-
tigos 5." e 6." do presente diploma.

§ I." O Mini tro da Defe a acional pode, sempre
que entender, presidir ao Con elho uperiores do
Exército, da Armada e da Aeronáutica. Sempre que tal
acon_t~cer, o titular do departamento interessado deverá
parilclpar no. reunião.

~ 2.° Os departamento do Exército, Marinha c Ae-
ron.áutico. dão execução, no domínios re pectivos, às
achy~dade de preparação da defesa militar, em con-
f~rlllldadc com a orientacão gern.l e de conjunto defi-
llltb p lo Ministro da Defe a acional.

~ 3.° Os organismo e instituições afecto por lei à
<h'!e;a civil dão e ecução às actividade que ne te .do-
mImo lh competirem, em conformidade com a orren-



530 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 1.' 'érie

tação definida pelo Ministro da Defesa Nacional, sem
prejuízo das ligações que devem manter com os depar-
tamentos de que dependem administrativamente.

§ 4.° As relações e contactos dos departamentos mi-
litares com os de departamentos, organismos ou insti-
tuições similares de outras nações ou com organismos
internacionais serão orientadas e coordenadas pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional de acordo com o disposto
no corpo do presente artigo.

§ 5.° Competem, também, ao Ministro da Defesa
Nacional a orientação e coordenação de todas as me-
didas destinadas a facilitar, moral e materialmente, a
satisfação das necessidades de ordem social da família
militar e a contribuir para a manutenção de um são
estado de espírito nos quadros permanentes das forças
armadas, para o que accionará directamente os Ser-
viços Sociais das Forças Armada .

Art. 2.° Para efeitos do disposto no artigo 1.0, a no-
meação para o exercício de funções de comando ou
chefia militar superior será objecto do procedimento
seguinte:

a) Chefe do Estado-Maior General das Força Ar-
madas: por portaria conjunta do Presidente
elo Conselho e do Mini tI'O da Defe a Nacio-
nal;

b) Presidente do Supremo Tribunal Militar: por
portaria conjunta do Presidente do Conselho
e do Ministro da Defesa Nacional;

c) Chefes dos Estados-Maiores do E. ército e da
Armada: por portaria conjunta do Ministro
da Defesa Nacional e, resp ctivamentc, dOK
titulares dos departamentos do Exército e da
Marinha, com a concordância do Presidente
do Conselho;

d) Chefe do Estado-Maior ela Força Aérea: por
portaria do Ministro ela Defesa acional , com
a concordância do Presidente do Con elho e
sob propo ta do titular elo departamento da
Aeronáutica;

e) Comandantes militares com prerrogativa de
comando unificado ou conjunto relatiyamente
a forças pertencentes a mais elo que um ramO
das forças armadas: por diploma do Minüdr.o
da Defesa Nacional, ouvido o par ceI' elo í.i-
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tular do departamento de origem do no-
meado. Quando a nomeação se refira às pro-
víncias ultramarinas, será também ouvido o
parecer do Ministro do Ultramar;

1) Comandantes militares, terrestres, navais ou
aéreos das ilhas adjacentes ou províncias ul-
tramarinas sem prerrogativas de comando
unificado ou conjunto relativamente a forças
pertencentes a mais do que um ramo das
forças armadas: por diploma do titular do
departamento respectivo, com a concordância
do Ministro da Defesa Nacional. Quando a
nomeação se refira às províncias ultramari-
nas, será ouvido o parecer do Ministro do
Ultramar;

9) Comandantes-gerais da Guarda Nacional Re-
publicana, Polícia de Segurança Pública,
Guarda Fiscal e Legião Portuguesa: por por-
taria conjunta do Ministro da Defesa e dos
Ministros do Interior ou das Finanças, com
a concordância do Presidente do Conselho,
ouvido o parecer do titular do departamento
de origem do nomeado.

Art. 3.° À Repartição do Gabinete do Ministro da
Defesa Nacional compete:

a) Manter relações com os diferentes departamen-
tos do Estado, sem prejuízo daquelas que se-
jam mantidas directamente pelo Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional;

b) Estabelecer as necessárias relações com os ór-
gãos de informação pública;

c) Realizar a revisão final de todos os diplomas
legais que devam ser publicados pelo de-
partamento da Defesa Nacional;

d) Encarregar-se de todos os assuntos que lhe
forem cometidos pelo Ministro ou que não
estej am especificamente a cargo do Secreta-
riado-Geral da Defesa Nacional.

Al't. 4.° A Rt'partição do Gabinete do Ministro da
])pfesa Nacional compreende:

a) O chefe;
b) Os adjuntos;



532 ORDEM DO EXERCITO N.O 5 1.' Série

Íl •

c) A Secção de Estudos Jurídicos;
d) A Secção de Expediente e Arquivo.

Art. 5.0 O Secretariado-Geral da Defesa Nacional é
o órgão de estudo e de execução do Ministro da Defe a
Nacional, competindo-lhe, em conformidade com as di-
rectivas deste:

a) Transmitir e executar as instruções do Ministro
relativas à coordenação da actividade dos de-
partamentos do Exército, da Marinha e da
Aeronáutica;

b) Estabelecer a coordenação técnico-militar entre
a Guarda Nacional Republicana, Polícia d-e
Segurança Pública e Guarda Fiscal e o de-
partamento da Defesa Nacional no que diz
respeito aos problemas de orgunisação de uni-
formização de armamento, de emprego táctico
e outros afins que se relacionem com a de-
fesa interna da Nação;

c) Estudar os altos problemas de defesa nacional
que lhe sejam cometidos, em especial os se-
guintes:

1) Política militar da Nação;
2) Programas gerais e anuais de arma-

mento e equipamento;
3) Programas gerais de preparação mili-

tar;
4) Organização da defesa civil;
5) Convenções internacionai de carácter

militar;
6) Determinação das zonas onde, em vir-

tude dos superiores interesses da de-
fesa nacional, deverão ser observadas
restrições temporárias ao direito de
propriedade;

7) Colaboração entre os diversos depart~-
mentos, civis e militares, necessárIa
ao apetrechamento defen ivo do País
e à eficiência dos seus meios de defesa.

rI) Elaborar os estudos para a coordenação do~ or-
çamentos militares do Exército, do. MarInha
e da Aeronáutica e do orçamento da defesa
civil e para a repartição pelos departamentos
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respectivos das verbas globalmente atribuídas
a despesas com a defesa nacional, bem como
os estudos relativos a outras despesas, na me-
trópole e nas províncias ultramarinas, cuja
coordenação ou repartição seja da competên-
cia do Ministro da Defesa Nacional j

e) Exercer as funções de secretaria do Conselho
Superior da Defesa Nacional e do Conselho
Superior Militar, preparando a documentação
para exame e deliberação destes Conselhos;

f) Registar as decisões tomadas pelos Conselhos in-
dicados na alínea anterior, comunicá-las aos
Ministérios interessados, dar-lhes execução na
parte que lhe disser respeito, mantendo o
Presidente do Conselho e o Ministro da De-
fesa Nacional ao corrente do modo como as
resoluções são observadas.

§ único. Para efeito de execução do disposto na alí-
nea e) do presente artigo, devem ser remetidos ao
Secretariado-Geral da Defesa Nacional,. pelos diversos
departamentos, os processos referentes aos assuntos a
tratar nas reuniões do Conselho Superior da Defesa
Nacional e do Conselho Superior Militar.
Art. 6.° São também atribuições do Secretariado-Ge-

ral da Defesa Nacional:

a) Estudar os problemas relativos à preparação
geral da defesa militar em todo o território
nacional j

b) Superintender nos assuntos de defesa civil em
todo o território nacional e inspeccionar os
respectivos trabalhos j

c) Estabelecer acordos de colaboração ou de coor-
denação para a organização da defesa ter-
restre, naval e aérea e da defesa civil no
quadro dos grandes espaços regionais, com
os comandos ou serviços congéneres de nações
amigas e aliadas, quando superiormente au-
torizados j

d) Estudar as medidas de coordenação necessárias
para a obtenção do apoio logístico unificado
aos três ramos das forças armadas, bem como
a definição da política fabril militar. e a
orientação das actividades dos estabeleClmen-



531 ORDEM DO EXERCITO N.o 5 l.a Sério

tos fabris militares e sua cooperação com a
indústria privada;

e) Tomar a seu cargo, em ligação com os serviços
centrais de coordenação dependentes do Mi-
nistro da Presidência, a mobilização e defesa
dos estabelecimentos fabris militares do Es-
tado, da indústria privada que produza ou seja
adaptável ao fabrico de armamento, muni-
ções ou explosivos e do pessoal científico e
técnico utilizável em trabalhos de investiga-
ção ou de produção de grande interesse para
a defesa nacional.

Art. 7.° O Secretariado-Geral da Defesa Nacional
será consultado obrigatoriamente quando se trate do
estudo e elaboração dos planos de redes rodoviárias e
ferroviárias, dos planos de aeródromos, dos plano de
plantação de maciços fiorestais, de grande obras flu-
viais e de obras de construção ou de grande transfor-
mação dos portos referentes a qualquer zona do ter-
ri tório nacional.

Nas zonas de particular intere se para a defesa e em
tudo o que respeita a grandes obras de caminhos de
ferro, portos ou rios não poderão ser iniciados novos
ompreendimentos sem a concordância do Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional.

Art. 8.0 O chefe do Estado-Maior General das For-
ças Armadas, oficial general do E tército, da Armada
ou da Força Aérea, é o secretário-geral da Defe a Na-
cional.

Art, 9.0 O chefe do Estado-Maior General da Força
Armadas é o conselheiro técnico do Ministro da
Defesa Nacional e superintende na execução das suas
decisões em relação aos três ramos das forças armadas o
à organização da defesa civil. Compete-lhe, cm especial:

a) Inspeccionar superiormente as tropas, o servi-
ços, as escolas, as obras de fortificação e de-
mais instalações e bases militares, terrestres,
navais e aéreas, orientando a acção do ins-
pectores superiore das forças armada ;

b) Superintender, sob a autoridade do Mini tI'O da
Defesa Nacioual, na execução das decisões
relativas à defesa civil e inspeccionar sup -
riormente os respectivo trabalho ;
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c) Responder perante o Presidente do Conselho e
o Mini tro da Defe a Nacional pela prepara-
ção e conduta militar do conjunto das ope-
rações, as quais são da sua responsabilidade,
estabelecendo, para os convenientes efeitos
operacionais e informativos, ligações directas
com os diver o comandos referidos no ar-
tigo 2.° do pre ente diploma;

d) Preparar e submeter a exame e decisão do Mi-
nistro da Defesa Nacional os proj ectos rela-
tivos a manobras de conjunto, que poderá
dirigir directamente quando tal for julgado
necessário;

e) Submeter à deci ão do Ministro da Defesa Xa-
cional os assuntos que excedam a sua com-
petência e não careçam de ser sujeitos a
exame do Con elho Superior da Defesa Na-
cional ou do Conselho Superior Militar.

§ único. O chefe do E tado-Maior General das For-
ças Armadas poderá a sumir, quando tal seja julgado
conveniente, a chefia directa de operações militares.

Art. 10.° Junto do chefe do E tado-Maior General
da Forças Armadas pre tam serviço dois secretários
adjunto da Defesa Nacional, oficiais generais do Exér-
cito, da Armada ou da Força Aérea, que, além dos
trabalho que especialmente Ihea forem confiados por
aquela entidade, orientam e coordenam directamente
a acção do erviço do ecretariado-Geral da Defe a
Xacional que lhe sejam atribuídos.

§ único. Os oficiai' que de empenhem os cargos de
chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas
e de secretário adjunto da Defe a Nacional devem per-
tencer a ramo diferente das força armadas.
Art. 11.° O Secretariado-Geral da Defe a Nacional

compreende:

Três repartições;
Secretaria;
Con elho administrativo;
Centro de tran mis õe
Registo;
Biblioteca.
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Art. 12.0 À L." Repartição competem todos os assun-
tos relativos a operações militares, em especial:

a) Estudar as normas que devem orientar os planos
de defesa, projectos de operações e outros tra-
balhos de planeamento operacional conjunto
a elaborar pelos estados-maiores das forças
armadas;

b) Preparar os reconhecimentos estratégicos e re-
conhecimentos tácticos conjuntos que sejam
indispensáveis aos estudos e planos referidos
na alínea anterior;

c) Efectuar o estudo e planeamento geral de ma-
nobras ou exercícios de conjunto em que to-
mem parte forças pertencentes a mais do que
um ramo das forças armadas;

d) Estudar os assuntos relativos à orientação e
inspecção da defesa civil e da deresa aérea do
território;

e) Estudar os problemas militares de telecomuni-
cações, de âmbito nacional ou internacional,
que digam respeito às forças armadas ou se-
jam de interesse para a defesa nacional.

Art. 13." À 2.a Repartição compete:
a) Superintender nos serviços de informações mi-

litares, sobretudo no que se refere à contra-
-e pionagem e à segurança interna e externa
da Nação;

b) Emitir parecer sobre questões relativas a con-
venções militares o proceder à elaboração
dos trabalhos daquelas decorrentes;

c) Organizar e manter em funcionamento serviços
de informações estratégicas;

d) Manter as relações com os adidos militares, na-
vais e aéreos, com os restantes oficiais em
mis ão militar de serviço no estrangeiro e
com os adidos ou missões militares estran-
geiras em Portugal, sem prejuízo daquelas
que directamente interessam às forças de
terra, mar e ar a cargo dos respectivos de-
partamentos e que superiorm nte devem ser
coordenadas pelo Secretariado da Def sa; ,

e) Manter as relações com o Ministério dos Nego-
cios Estrangeiro e e tudar, na parte que lhe
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competir, quaisquer assuntos de natureza di-
plomática que se relacionem ou interessem à
defesa da Nação;

1) Estudar os problemas relativos aos serviços de
cifra, à segurança dos documentos classifi-
cados, nacionais ou oriundos de organizações
internacionais, e ainda os problemas relacio-
nados com a atribuições da Comissão Inter-
ministerial de Segurança, elaborar as cor-
respondentes directivas técnicas e fiscalizar
o eu cumprimento.

Art. 14.0 À 3." Repartição compete:

a) E tudar os programa gerais de armamento e
equipamento da forças armadas, graduando,
por ordem de urgência, a sua execução;

b) E tudar no entido da sua utilização militar
o equipamento defensivo do território, promo-
vendo a sua actualização e o preenchimento
de faltas essenciai ;

c) E studar o problemas relacionados com as ser-
vidões de carácter militar e com as servidões
de carácter civil para cuja resolução seja cha-
mado a intervir o departamento da Defesa
N L cional ou que a e te interessem;

d) Elaborar e manter actu lizada a estatística dos
e tabelecimentos fabris do Estado e da in-
dústria privada que produzam ou sejam
adaptévei ao fabrico de armamento, muni-
çõ ou explo ivo , b m como o censo de mão-
-de-obra utilizável, com indicação da sua
mais conveniente di rtribuição ;

e) :Manter actualizado os elemento estatísticos re-
lativos à nece idades das forças armadas
e stab lecer normas gerais para as requi-
içõe militare ;

f) Preparar a documentação relativa a assuntos de
mobilização civil que tenham de ser subme-
tido à apreciação do Con elho Superior de
Deíe. a acional j

.?) elaborar no e tudo relativo à mobilização
do tran portes e da mão-de-obra, em ca o de
euerra ou de grave emergência., tendo em
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vista assegurar o regular emprego das forças
armadas;

h) Preparar, para apreciação e decisão superior,
os estudos a que se refere a alínea d) do
artigo 5.0 e alínea d) do artigo 6.0 do presente
diploma.

Art. 15.0 As repartições dispõem de serviços priva-
tivos de secretaria e arquivo, para recepção, expedição
e execução de expediente e para a guarda de documen-
tação não especialmente classificada respeitante aos
assuntos da sua competência.
Art. 16.0 À secretaria compete:

a) Tratar dos assuntos referentes ao pessoal mili-
tar e civil em serviço no Secretariado-Geral
da Defesa Nacional, incluindo a escritura-
ção da documentação respectiva, em especial
a dos registos de matrícula;

b) Receber e registar toda a correspondência, salvo
a 'destinada ao registo, distribuindo-a pelos
diferentes serviços do Secretariado-Geral da
Defesa Nacional;

c) Expedir, devidamente registada, a correspon-
dência originária dos diversos serviços do
Secretariado-Geral da Defesa Nacional;

d) Elaborar a ordem de serviço do departamento
da Defesa Nacional;

e) Elaborar os diplomas relativos a nomeações,
exonerações, louvores e condecorações do pes-
soal, promovendo a respectiva publicação;

f) Registar as condecorações conferidas pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional a estrangeiros.

Art. 17.0 O Secretariado-Geral da Defesa Nacional
dispõe de autonomia administrativa, competindo-lhe
também a administração das verbas atribuídas ao Ga-
binete do Ministro da Defesa Nacional. O respectivo
conselho administrativo terá constituição análoga à dos
conselhos administrativos das unidades e estabelecimen-
tos dependentes do Ministério do Exército, sendo a sua
presidência exercida pelo chefe da secretaria do Se-
cretariado-Geral da Defesa Nacional.

§ único. Na dependência do conselho administra-
tivo funciona a biblioteca.



] " Série ORDEM DO EXERCITO N,o 5 539

Art, 18,0 O centro de transmissões funciona sob a
orientação técnica da 1.&e 2,&Repartições, no que se
refere, respectivamente, a procedimentos técnicos e a
segurança, e tem a seu cargo o encaminhamento, proces-,
sarnento, cifra, distribuição e arquivo de todas as men-
sagens enviadas pela Repartição do Gabinete do Mi-
nistro da Defesa Nacional e pelo Secretariado-Geral da
Defesa Nacional ou a eles destinadas, para o que dis-
porá das necessárias secções.
Art, 19,0 O registo funciona sob a orientação técnica

da 2,&Repartição, de acordo com normas próprias, e
destina-se ao arquivo da documentação e da correspon-
dência sujeitas a condições especiais de segurança.
Art. 20.0 Além do que eventualmente for necessário

para a elaboração de trabalhos de natureza especial ou
urgente, o pessoal que orgânicamente serve na Repar-
tição do Gabinete do Ministro e no Secretariado-Geral
da Defesa Nacional é o constante dos quadros I, II e
III anexos ao presente diploma.

§ único. Não estão incluídos nos quadros a que se
refere o corpo deste artigo o chefe da Repartição do
Gabinete e os ajudantes de campo do Ministro e do
chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas.
~ primeiro vence pela função e os outros pelos respec-
tivos quadros.
Art. 21.0 As delegações ou representações militares

exigidas pelos acordos ou convenções militares ou por
n.ecessidades de coordenação d::ts forças armadas fun-
CIonam na dependência do Secretariado-Geral da De-
fesa Nacional.
Art. 22.0 O chefe do Estado-Maior General das For-

ças .~rmadas é hieràrquicamente superior a todos os
OficIaIs generais de terra, mar e ar e pode, nessa
qualidade, ser mantido em serviço efectivo até aos 67
anos de idade. Usará os emblemas e distintivos estabele-
cidos e disporá de dois ajudantes de campo, oficiais
do Exército, da Armada ou da Força Aérea, de prefe-
rência com o curso do estado-maior.
Art. 23.0 O pessoal menor da Repartição do ~abi-

nete do Ministro da Defesa Nacional e do Secretanado-
-Ge_ral da Defesa :arional pode, eyentualmeIl;te, ser
de~lgnadoentre ~argento" e praças d{) ExércIto.'. da
~r1Ua<1aou da Força Aérea com u<;uecessárias ha?ü:ta-
Çoe e aptidão fí ica. Ao departamentos do Exercito,
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da Marinha e da Aeronáutica pode ainda ser requisitado
pessoal militar do activo, da reserva ou reformado para
a. satisfação das necessidades imprescindíveis dos ser-
VlÇOS.

Art. 24.0 O excesso de encargos decorrentes da pre-
sente reorganização relativamente à orgânica do Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional, estabelecida pelo De-
creto-Lei n ." 39 069, de 31 de Dezembro de 1952, será
no ano de 1960 suportado por conta da verba consignada
a «Despesas extraordinárias - Defesa nacional - Para
satisfação de despesas militares em harmonia com com-
promissos tomados internacionalmente».

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 18 de Julho de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
11asconcelos Martins de Carvalho.

Para ser publicado no Boletim Oficial de todas
as províncias ultramarinas. - Vasco Lopes
Alvl?s.
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Quadro I

Exército Armada Força Aérea Qualquer ramo das forças
armadas

Corpo Classe
do estado-maíor Classe de Tenentes-
ou com o curso Armas o sorvlços do admlnís- -coronóís
complementar marinha tração Tenontos- Coronóis ou Capitãos,

Deslgnaçõos do estado-maior naval -coronéJs capitães- primoiros- Soma
ou

ou capttãos- -do- -tenontos
Caplt ãos- Capitães-

majores -do-mar- -Jragnta, ou
1'onontos- Tenentes- -do-í'rngntu pilotos -e-guerra majoros subnlter-
-coronõrs -coronéis ou

-de-fragatu avíndoros ou nos
Capttãos Coronóis Capítãos ou capitltes-ou ou capitãos- capttãcs-

majores majores -tonentos -tenontes
-tonentos

(a) (b)---- ---- -------- ---- ---- ---
Gabinete 1 - - - (c) 1 - - - - - (d~1 3
1.- Repartição 2 2 - 1 - 2 - ~:~2 Ur (p) 5 (g 2 17
2.' Repartição 2 2 - - (c) 2 1 - ] (f 1 - - 9
3.' Repartição 2 2 - (h) 6 - 3 1 (e 2 (f 1 (i) 4 (j) 3 24
Secretaria. . . - - (l) 1 - (c) 2 - - - - - - 3
Conselho administrativo - - - - (ln) 4 - - - - - - 4
Centro de transmissêes - - - - - - - - - (n)1 (o) 4 5
Registo. - - - - - - - - - - - -

---- ---- ---- ---- ---- -------
Soma 7 6 1 7 9 6 1 5 3 10 10 65

a? Quando noeossário, poderão SOl'primoiros-tonontos com O curso geral naval do guerra.
b Quando nocessárto , poderão SOl' capitãos com o curso do ostndo-maíor ou com o curso do oüeínl superlor ,
c Podom ser subalternos. O do gnbíuoto ti O chore da secção do oxpodJonto e arquivo.
d) Do qualquer arma ou sorvíço, podondo sor do sorvlço do estado-major.
e) Do proferêncíu com o curso complomontar do estado-mnlor.
f) ]o; chofo do roparução. Quando tiver o posto do coronel, dove portoncor no corpo do ostndo-malor ou tor o curso complementar do estndo-malor.
1/) Com o curso do trnnsmíssõos ou aperfclço ados om coollUnlcaçllos.
h) 1'1'08 do ongonbaria, dois do nrtf lb arln Oum do ongonharta ou arttlhnrfa ; um oficial do artilharia e outro do cngonhnrtn podom SOl' suhstituídos por otlciais do qua-

dro do serviço do material oriundos daquolas armas.
i), Do admlnístração militar, naval ou do serviço do intondOncin.
J) Dois do admínístrnção militar, naval ou do sorviço do intendência; um dos quadros do sorvJço geral.
I) Pode ser do quadro d. reserva.
m) Um de admlnlstrnçllo militar o os rostantes do qualquor arma ou sorviço. Estos úl.timos podom ser suhaitornos.
n) Do proforOncia com o curso de transmissões ou aporfoiçoados om comunicações. J~ tnmbóm o CllOfo do registo.
o) Ollclais do cifra.
p) Dois com o curso complemontar do estndo-maior ou COIU O curso gorai uaval <lo guorra, dois com o curso do transmissões ou aporfoiçoados OID comullicaç15es

e um major inspector das bandas o fanfarras.

Presidência do Conselho, 18 de Julho de 19(30, - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Mom'z,
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Quadro II

Pessoal civil contratado

Designações
'I'radutores- Segundos- Escrlturárf os 'I'rndutores- Escriturários
-estonógraros -oficiais Arqu.ivistas de -dactilógrafos do Dactilógrafos Telefonistas Soma

1.& classe 2. a classe

Gabinete 1 - 1 1 - - 2 3 8
1.' Repartição - (a)1 1 1 1 1 4 - 9
2.a Repartição - - 1 1 - 2 1 - 5
3.' Repartição - (a) 1 1 1 - 1 G - 10
Secretaria. . - - - - - (b) 2 - - 2
Conselho administrativo - - - - - (b) 2 - - 2
Centro de transmissões - - - - - 1 2 - 3
Registo. - - 1 - - - - - 1

Soma. 1 2 5 4 1 9 15 3 40

(al Pode ser substituído por um oficial do quadro do sorvíço geral.
(b Podem ser substituídos por amanuensos.

Presidência do Conselho, 18 de Julho de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Quadro III

Guarda-
Contínuos Continuos Condutoras

Desígn ações de de do-portão 1.' classe 2.' classe automóvois

Gabinete - 1 1 2
Secretariado-Geral da Defesa Nacional. 1. 1 5 -

Presidência do Conselho, 18 de Julho de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 5 543

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n.s 43082

Considerando que, pelo Decreto-Lei n ," 42 564, de
7 de Outubro de 1959, foram extintos vários corpos an-
teriormente existentes na orgânica do Ministério do
Exército e criados outros em sua substituição;
Considerando a necessidade de actualizar, de acordo

com o referido diploma, algumas das disposições do De-
creto-Lei n ," 39 117, de 28 de Fevereiro de 1953, e do
Decreto-Lei n.? 41 892, de 3 de Outubro de 1958, refe-
rentes às normas que regem a administração dos esta-
belecimentos fabris militares dependentes do Ministé-
rio do Exército;
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n.O2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. Ás normas estabelecidas relativamente

ao administrador-geral do Exército, Administração-
-Geral do Exército .é chefe da 1.&Repartição da 2.&Di-
recção-Geral do Ministério do Exército no § 1.° do ar-
tigo 1.0 e nos artigos 3.° e 5.° do Decreto-Lei n ," 39 117,
de 28 de Fevereiro de 1953, bem como nos artigos 11.°
e seu § único, 30.°, 31.° e 33.° do Decreto-Lei n." 41892,
de .3 de Outubro de 1958, passam a aplicar-se, respecti-
vamente, ao quartel-mestre-general, serviços do mesmo
dependentes e chefe da Repartição do Orçamento e
~dministração da chefia deste serviço, no que lhes é
Inerente.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 21 de Julho de
]960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Scf:.ulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Mi-
randa Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.· 43083
No artigo 21.0 do Decreto-Lei n. o 42 072, de 31 de

Dezembro de 1958, que isenta os Serviços Sociais das
Forças A.rmadas de várias contribuições e impostos, não
está prevista a isenção de emolumentos ao Tribunal de
Contas pelo julgamento das contas e do imposto sobre
a aplicação de capitais.

Como compete a estes serviços, dentro do âmbito da
sua missão assistencial, promover, entre outras realiza-
ções, operações de recepção de depósitos e concessão de
empréstimos através da sua caixa económica ;
Considerando que os Serviços Sociais .das Forças Ar-

madas têm, na acção dos vários domínios de assistência
que lhes são atribuídos, missões afins das instituições de
beneficência;
Considerando ainda que o pagamento dos encargos

não descritos no artigo 21.0 do referido Decreto-Lei
n.." 42 072 absorveria importantes quantias, em prejuízo
da missão caracteristicamente assistencial deste insti-
tuto, a cuja acção se pretende dar o maior desenvolvi-
mento;

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do
n. o 2.0 do artigo 109.0 da Oonstituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. Que sej am adicionadas ao artigo 21.o

do Decreto-Lei n. o 42 072, de 31 de Dezembro de 1958,
as seguintes alíneas:

i) Emolumentos ao- Tribunal de Contas pelo jul-
gamento das contas;

j) Imposto sobre a aplicação de capitais.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Julho de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
.Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
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Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Decreto-Lei n.O 43096
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do

n." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta
eeu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. O pessoal militar e civil colocado nos

quadros do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional
e do Secretariado-Geral da Defesa Nacional à data da
publicação do Decreto-Lei n ." 43077, de 18 de Julho
de 1960, transita, com todo 05 eu direitos, para os
quadros a que se refere o artigo 20.° do mencionado
decreto-lei, mediante portacia do Ministro da Defesa
Nacional e Ministros da respectiva pasta a que o pessoal
nomeado pertença, publicada no Diário do Governo com
dispensa das formalidades legais, incluindo o visto do
Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Julho de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THoMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalooes de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alve8 - Eram-
cisco de Paula Leite Plinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias' Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

11- PORTARIAS

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 17793
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro do Exército, nos termos do artigo 5.° do De-
creto-Lei n ." 42 926, de 16 de Abril de 1960, publicar
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o quadro orgânico do Centro de Instrução de Opera-
ções Especiais (C. I. O. E.), aquartelado em Lamego,
que é o constante do mapa anexo.
Ministério do Exército, 5 de Julho de 1960.-

O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Centro de instrução de operações especiais (C. I. O. E.)

Pessoal

'"o
~
"'o...
';P
a
'C
p.,

Designações

---------------------------1--------
I) Comando

A) Comandante Ccoronel ou tenente-coronel)
B) 2.° comandante (tenente-coronel oumajor)
C) Conselho de instrução:

Comandante , . . . . . . .
2.° comandante. . . . . . .
Chefe de gabinete de estudos.
Secretário Ca). . . . . . . .

1
1

D) Secretaria-geral:

Chefe (oficial do Q. S. G. E)
Adjunto (sargento-ajudante)
Amanuense .
Escriturários. . . . . . .

1
1.
1

2

E) Cifra:

Cifradores (b)

Soma 23 2-------
II) Serviço de instrução

A) Director Cc) . . . . . . . ...
B) Corpo de instrutores e monitores:

J nstrutores (capitão ou subalterno) (d) 13
Monitores (e}. . . . . . . . . . . . 13

A transportar , . . . . 13 13
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Destgnnçõos

Possoa!

1

1

----------------1-- -- -- --
Transporte. . . . . . 13 13

.ti truneporlur. . . . . 13 10 11 7

Ci Gabinete de estudos:

Chefe (capitão) (I)
Amanuenses .
Desenhadores.
Escriturários .

D) Biblioteca:

Amanuense (g)

E) Órgãos auxiliares de instrução:

1) Destacamento de acção psicossocial:
a) Comando:

Comandante (h).
Adjunto (i) ...

b) Secção operacional:
Amanuense ...
Escriturários . .

c) Secç ão técni ca :
1) Chefe (primeiro-sar-

gento) (j). . . . . .
2) Equipa fotográfica ...
3) Equipa tipo~ráfica. . .
4) Equipa de cinema
5) Equipa de som (l)

d) Secção de informações:
1) Chefe (m) . . .
2) Auxiliares. . .

2) Destacamento de combate:

a) Comando:
Comandante (subalterno) (n)
Radiotelefonista . . . . .
Guias .
Condutor auto . . . . . .
Viaturas de reconhecimento

e ligeiras. . . . -- -- ----

2

1

2
2

2

1
1
1
1

1
1
1
1

1 1
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Pessoal

Deslgnnçõos

-------------------------------1------ ------
Transporte , 13 16 11 7

b) 3 secções de atiradores:
Comandantes (o)

6 grupos de acção de fogo:
Comandantes, 6
Apontadores , 6
Municiadores . 6

6 grupos de acção de movi-
mento:

Comandantes. 6
Atiradores . 12

c) Secção de apoio (p):
Comandante (q).

1Radiotelefonista

Esquadra de morteiro ligeiro:
Comandante , , ,I, , , , 1
Apontador , 1
Municiador , 1

Esquadra de lança-granadas-
-foguete:

Comandante 1
Apontador. 1
Municiador. 1

Esquadra de lança-chamas:
Oomandante 1
Apontador. 1
Municiador . 1

3) Destacamento sanitário:
a) Comandante (1'), , , , , , ,
b) Secção de postos de socorros (8) :

Enfermeiro (t) , , , ,
Enfermeiros de postos de

socorros 2
Maqueiros 2
Oondutor auto 1

--- --- _--
A transportar, 13 16 28 41
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Pessoal

54.9

Dosignaçõos

Transporte , . . . . . 13 16 28 41

c) Secção auto de transporte de
feridos (u) :
Enfermeiro de postos de

socorros. . .
Maqueiros. . .
Condutor auto.

4) Destacamento de transmissões:
a) Comandante (v). . . . .
b) Sargento de transmissões (e)
c) Secção do centro de mensa-

gens (y) . . . .
d) Secção de T. P. F.
e) Secção de T. S. F ..

5) Destacamento de embarque e desem-
barque:

Comandante (z) . . . . . . .
Auxiliar (primeiro-sargento). .
Controladores (ai) . . . . . .
Amanuense .

6) Destacamento de cães de guerra (b'):
Enfermeiro hípico (c')
Tratadores . . . . .

F) Unidades de instruendos

Soma.

2

1
1

2

1

62

1
2
1

1
1
1

1
6
3

8

13 18 33

III) Serviço de administração

A) Director (capitão ou oficial superior
Q. R.) (d') . . . . . . . . . . . .. 1

B) Conselho administrativo:

1) Presidente (e'). . . . . . . . . .
2) Secção de contabilidade:

Chefe de contabilidade (capitão
ou subalterno S. A. M.). 1

Amanuense .
Escriturários . . . . .

A transportur,

1
2

1
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Pessoal

"' "'o o

Designações "' .g 5~"' o ~'a " ,""
"' '"'<3 a> o o""

<tO bIJ .~ ",,-... § ~O '" a>
Cl.l EI boa>.;::

"I'; Cl.l

Transporte . 2 1 2

3) Secção de pagadoria:
Tesoureiro (subalterno Q. S. G. E.) 1
Amanuense 1
Escriturário. 1

4) Secção de material de aquartela-
mento e fardamento:

a) Chefe (fI) .....
b) Arnanuense (gl) . .
c) Oficina de alfaiate. 1 2
d) Oficina de sapateiro 1 2

C) Serviço de material de munições:
1) Chefe (capitão ou subalterno Q. S.

M.) (h/) . . . . . .
12~ Secção de cargas. . . . . . . . . 1 1

3 Secção de manutenção de material
2auto 1 3

4) Secções de manutenção de material
eléctrico, radioeléctrico, electró-
nico e de instrumentos de preci-
são (ii) . . . . ........ 1 1

5) Secção de serviços gerais:
a) Oficina de manutenção de ar-

5 5mamento. 1
b) Oficina de serralheiro . 1 2
C) Oficina dc carpintaria. 1 1 1
cl) Oficina de correeiro . 1 1

6) Depósitos U')
7) Paióis (li). .

D) Serviços gerais:
1) Chefe (capitão Q. S. G. E~ou do Q. R.) 1
2) Serviço de saúde ~ml). . . . . . .
3) Serviços gráficos n'). . . . . . .
4) Serviço de alimentação:

a) Chefe (subalterno Q. S. G. E.) 1
b) Vaguemestre (o') . . . ... 1

78c) Faxinas . . . . . . 4
d) Cozinheiros. . . . . 1 8

-- --
102A transporuir . 5 9 22
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Pessoal

00 00
o o

'"
,o '3:gDesígnações "·ã o ~" ,'O

'" "'03 e o 0'0
«l '" ... '0-

1;1 'e; ~ o. O
S ,,'"rIl ""'".~ .,
Il< rIl

-- -- --
Transporte . 5 Ü 22 102

5~ Serviço de transportes (pI) . . . . - 1 3 25
6 Serviço de instalações e incêndios - 1 2 14

E) Formação:

~~
Comandante (capitão) (q'). - - - -
Auxiliar (primeiro-sargento) . - 1 - -

3) Pelotão de defesa imediata:
a) Comandante (ri) . . . . .. - - - -
b) 3 secções de defesa imediata - 3 3 45

4) Corneteiros - - 1 5
-- -- -- --

Soma. 5 15 31 191-- -- -- --
Total. 21 35 66 253

Total geral 375

~
aJ B um dos Instrutores,
b 1).. montar pelo destacamento de transmissões (secção de centro de mensagens).
c .I~o 2.° comandante. ..

. (d) 2 especializados em educação física, 1 engonbcíro, 1 em transmissões, 1 mé-
dico, 1 em Informações.
1 (e) 2 ospecínlízudos om educnção física, 1 000 transmíssões, 1 em sapadores,
onfern!oiro o 1 onformeiro hípico.

f) l' um dos instrutores.
g) ]:~um dos nmnnuen ses do gubínote de estudos.
") ]~ um dos instrutoros.
i) ]:! um (los instrutores.
j) l~ um dos monitores, que é também o chefe da equipa de cinema.
l) E um dos monítoros.
m)]~ 11m dos monitores.
n) E um dos instrutores.
o) São monitores.
p) J;:sta secção tem como reserva de armamento 3 metralhadoras llgeiras.
q)\, um dos monitores.
r) ]C O médico do corpo de instrutores.
8) l!ispõo do 1 viatura do matorlat snnltárlo.
t) J'! o enfermeiro do corpo de monitores.
,,) Díspõo do 1 viatura do transporte de feridos.
Vj l:~um oficial de transmissões do corpo de instrutores.
x ]~ um monitor de trnusuiíssõos do corpo de monitores.
Y !\lontn o sorvlço de cifra do C. r. O. E.
z ]~ um dos instrutores.afl Doverta ser nomeado mais um controlador por cada unidade em Instrução.
bf l.>ispõe do 8 cães <lo guerra.
clÀ 1:.: o enfermej ro h ípl co do corpo de monitoros.
d ) ~cumula com as funçllcs do prosidente do conselho admiuistrativo.

(
ef) 1;: o director do serviço do aduunlstrnção.
fI) E o tesoureiro.
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g') :t o amanuense da secção do pagadoria.
h') E um dos instrutores.
ir) 'I'em a especialidade de rad1omoutador.
jr) Guarnecidos por pessoal do serviço, fi nomear pelo respectivo chefe.
l') Guarnecidos por pessoal do serviço, a nomear pelo respectivo chofe.
m') A montar pela secção de postos de socorros do destacamento sanitário.
"') J.. montar pela equipa tipográfica do destacamento de acção psicossocial.
o') E o responsável pela mosse de sargentos.
p') 1 viatura ligeira de turismo, 2 carrinhas Volk.twagen, 5 viaturas com l/~ t com

atrelado .. 5 viaturas com 8/. t com atrelado, 12 viaturas GlIlO.
(q') É um dos instrutores.
(r') É um dos oficiais especializados em educação física.

Ministério do Exército, 5 de Jnlho de 1960; - O Mi-
nistro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida Fer-
nandes.
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DECENTRO INSTRUCÃO
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" - c•• Q ••• 011 •• QI
(,J - c:••. , i "'.DOI lIiITIIITO."

Ministério do Exército, 5 de Julho de 1960.- O Ministro do Exército, .Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.
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P residência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

PortarIa n.O 17799

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n. ° 42 559,

d,e 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.? 2), alínea b) «Despesas de con-
servação e aproveitamento de material - Semo-
ventes - Alimentação, ferragem e curativo de
solípedes» . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 190 000$00

Artigo 5.°, n.? 3) «Despesas de conservação c
aproveitamento do material - Móveis» . .' . . + 300 000$00

Artigo 5.°, n.O 4), alínea a) «Despesas de con-
servação e aproveitamento de material- Mate-
rial de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de guerra». . . . + 300000$00

Artigo 6.°, n.s 2), alínea a) «Material de con-
sumo corrente - Artigo, de expediente e diverso
material não especificado - Para serviço geral» + 300 000$00

Artigo 6.°, n.O 5) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de embalagem» . . , . . . . . + 300 000$00

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n.v 3) «Despesas de higiene, saúde" e
c.onforto - Luz, aquecimento. água, lavagem e
limpeza» _ . . • . . .'. . . . _ . . . . . . + 200 000$00

Artigo 10.°, n.s 7), alínea a) «Encargos admi-
nistrativos - Publicidade e propaganda - Publi-
cação de editais e anúncios» . . . . . . . . . + 50 000$00

Artigo 11.°, n.s 3) «Outros encargos - Dotações
para as escolas militares» . . . . . . . . . . + 250 000$00

Artigo 11.°, n.s 4) «Outros encargos - Força
motriz» . . . . . . . . . _ . . . . . . . .'. + 200 000$00

2090000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dade.s existentes na mesma tabela de despesa:

Deepesae com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações certas ao pes-

soal em exercício - Pessoal dos quadros aprova-
dos por lei» . . . . . . . . . . . .

A transportar
1740000$00

1 74.0000$00
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Transporte 1 740000$00

Artigo 2.°, n.v 1), alínea a) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços
especiais - Pessoal militar» . . .. . . . . .. 350 000$00

2090000$00

Presidência do Conselho, 7 de Julho de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

PortarIa n.O 17805

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

1.0 Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província de Moçambique:

Despesas com o pessoal:

Arêigo 3.°, n.O 6), '!lJlínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A ,pagar [la metrópole» . 50000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.O 3), alínea a) «Material de defesa
e segurança .pública - Armamento, etc.» . . .

Artigo '6.°, 111.° 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . . .

600000$00

500000$00

1150000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

A,rtigo 1.0, ,n.O1) «Remunerações certas .ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovedos
por lei» . . . . . . . . . . . . . 1 100 000$00

li transportar . . . .. 1 100 000$00
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Transpo1'te . . . . ., 1100 000$00

Artigo 2.°, n .? 1) ,alínea a) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . " 50000$00

1150000$00

Presidência do Conselho, 11 de Julho de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho AIoniz.

Portaria n," 17813

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província de Angola:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, n.v 6), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de viagem -
A pagar na metrópole» . . . . . . . . . . . .. 69000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Artigo 3.°, n.v 6), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de viagem-
A pagar na província» . . . . . . 69 000$00

Presidência do Conselho, 12 de Julho de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército e da Marinha

Portaria n.O 17818

Con iderando que, durante o período que decorreu
desde Setembro de 1947 até fins de Abril de 1951,
incidiram circun tâncias extraordinárias sobre o Es-
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tado da índia, que obrigaram a reforçar a sua guarni-
ção militar com tropas destacadas de outrasprovíncias
ultramarinas e elementos dos quadros metropolitanos;
Considerundo ainda que, pelo Ministério do Exército,

foi, ao tempo, atribuída a situação de €XJpediüionários
aos componentes daquelas tropas e aos elementos acima
referidos ;

Considerando que a situação de expedicionários ao
Estado da índia deixou de ser atribuída desde fins de
Abril de 1951 e voltou a sê-lo a partir de Agosto de
1954, acrescida da concessão da medalha comemorativa
a que se refere a Portaria n ," 16 669, de 19 de Abril de
1958:

Manda o Governo Ida Republica Portuguesa, pelos
Ministro da Defesa Nacional, do Exército e da Mari-
nha, que a Portaria n ," 16 669, de 19 de Abril de 1958,
relativa à medalha comemorativa das expedições ao
Estado da índia, sej a tornada extensiva aos militares
ou equiparados, da metrópole ou do ultramar, que fize-
ram parte da guarnição militar ,e das corporações mili-
tarizadas daquela província ou das forças nela desta-
cadas durante o prazo mínimo de seis meses, dentro
do período de 16 de Setembro de 1947 a 29 de Abril de
1951.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército
e da Marinha, 14 de Junho de 1960. - O Ministro da
Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho Mo-
niz. -.o Ministro do Exército, Afonso Magalhães de
Almeida Fernandes. - O Ministro da Marinha, Fer-
nando Qttinta.nilha li! endonça Dias.

Ministério do Exército - Repartiçãn do Gabinete

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Exército, que, na dependência directa d.a
Direcção do Serviço de Pessoal e no âmbito das atrt-
buições que a esta são conferidas pela alínea e) do.
artigo 62.0 do Decreto-Lei n.? 42564, de 7 de Outubro
de 1959, seja criado um órgão de informação, cultura
e recreio do exército português.
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Este orgão de imprensa, que terá administração autó-
noma, será designado por Jornal do Exército e poderá
chamar a si, de futuro, a edição de quaisquer outras
publicações que tenham por objectivo melhorar o moral
e o bem-estar do pessoal ou se destinem a promover
a difusão dos conhecimentos e problemas militares, não
só no seio do Exército como no da população civil,
tanto na metrópole como no ultramar.

As actividades do Jornal do Exército serão reguladas
por um estatuto, que deverá ser submetido à apreciação
do Ministro do Exército.

Ministério do Exército, H de Julho de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Portaria n.O 17843

I) O Decreto-Lei n." 40880, de 24 de Novembro
de 1956, que criou o serviço de material, estabeleceu
Como fórmula de preenchimento inicial do respectivo
quadro dos serviços técnicos de manutenção de mate-
rial o recurso a: .

Oficiais do quadro dos serviços auxiliares do Exér-
cito (actualmente quadro do serviço geral do
Exército), com especialidades afins do serviço
de material;

Oficiais de complemento das diversas armas e ser-
viços" satisfazendo a determinadas condições.

II) Sucede que nem o Decreto-Lei n.? 40880 nem
as portarias que, a partir de 12 de Abril de 1957,
sancionaram a transferência de diversos oficiais do
quadro permanente e o ingresso de vários oficiais de
complemento no quadro dos serviços técnicos de ma-
~utenção estabeleceram concretamente as condições
l~erentes à posição de tais oficiais na escala respec-
hva .
. III) A precedência dos respectivos oficiais e os vá-
rl.0S aspectos de serviço com ela relacionados têm
vindo, assim, a ser encarados de forma precária. No
que se refere, particularmente, aos oficiais oriundos
do quadro de complemento, tem-se, para o efeito, re-
c?rrido à relação, publicada a título provisório, na
lIsta geral de antiguidade dos oficiais do Exército.
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Torna-se, por isso, indispensável regular, de forma
definitiva, aquela precedência, da qual depende, em
boa parte, a possibilidade de dar solução urgente a
alguns problemas de acesso referentes ao quadro dos
serviços técnicos de manutenção e aos seus ramos.
IV) Na presente portaria prescrevem-se normas re-

gulamentares respeitantes ao disposto na alínea b)
do artigo 11.0 do Decreto-Lei n.? 40 880, de 24 de
Novembro de 1956.
Nela foram tomadas em consideração as seguintes

circunstâncias:
a) Revestiram carácter diferente as condições em

que os oficiais do quadro permanente e os oficiais de
complemento preencheram inicialmente as vagas do
quadro dos serviços técnicos de manutenção.
Deu-se uma simples transferência nos quadros per-

manentes no primeiro caso; verificou-se um ingresso
num quadro permanente do Exército no segundo.

b) O ingresso destes últimos oficiais no quadro dos
serviços técnicos de manutenção teve um carácter ex-
cepcional, não só porque, de futuro, o recrutamento
normal para tal quadro será feito entre sargentos ha-
bilitados com o curso adequado da Escola Central de
Sargentos, mas, também, porque ele diferiu de qual-
quer dos tipos previstos no Estatuto do Oficial do
Exército para o ingresso num quadro permanente, ou
sej a como nesse estatu to se indica:

Por frequência da Academia Militar (artigo 65.0
do Estatuto do Oficial do Exército);

Por frequência da Escola Central de Sargentos
(artigo 66.o do Estatuto do Oficial do Exér-
cito) ;

Por concurso (artigo 67.0 do Estatuto do Oficial
do Exército), exclusivo aos casos de habilita-
ção com título universitário afim da respectiva
especialidade militar.

De assinalar que, quando qualquer destes tipos de
possível ingresso no quadro permanente envolve ofi-
ciais de complemento, o Estatuto do Oficial do Exér-
cito não lhes confere o direito de conservarem, na nova
escala do quadre permanente onde sejam colocados,
as suas antiguidades como oficiais de complemento.
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c) Diferentes também se apresentam as condições
dos oficiais do quadro permanente e dos oficiais oriun-
dos do quadro de complemento quanto a habilitações
técnicas relativamente às especialidades do quadro dos
serviços técnicos de manutenção, quanto a serviço mi-
litar e quanto a obrigações normais e a interesses par-
ticulares que levaram ao ingresso no dito quadro.

d) Aos oficiais do quadro permanente correspondia
uma longa carreira militar, despendida, de há bas-
tante tempo, no exercício de actividades absorvidas
pelo serviço de material, quando da publicação do
diploma que organizou es e serviço, actividades para
as quais receberam a preparação adequada, nalguns
casos até pela frequência de cursos no estrangeiro.

Razões de ordem moral impuseram-lhes o requerimento
de transferência para o quadro dos serviços técnicos
de manutenção, mas, além disso, os interesses do Exér-
cito dificilmente os poderiam dispensar de tal ingresso.

e) Os oficiais oriundos do quadro de complemento
não possuíam, na generalidade dos casos, nem prepa-
ração técnica nem experiência relacionadas com as es-
pecialidades onde ingressaram.

O estágio que frequentaram forneceu-lhes apenas
Uma preparação inicial a valorizar pela experiência
a adquirir no exercício das respectivas especialidades.
Esse estágio não poderá ser assemelhado a um concurso,
já porque nem lhe foi dada tal índole na sua orga-
nização, já porque a publicação das pdrtarias de in-
gres~o dos respectivos oficiais no quadro dos serviços téc-
nicos de manutenção foi anterior ao final do citado estágio.

A admissão dos oficiais de complemento fundamen-
tou-se, em especial, na conveniência de fazer o apro-
veitamento de pessoal com serviços já prestados ao
Exército, há um certo número de anos, em diversas
actividades, embora estranhas ao serviço de material,
p,essoul cuj as qualidades militares e um desej o legí-
h;IDo de ingressar no quadro permanente se tinha ma-
nlfe tudo, francamente, do antecedente,

V) Ponderadas as considerações anteriores e tendo
~lll conta, por um lado, que não pode deixar de ser
l~l.alterável a posição relativa que hoje mantêm entre
SI os oficiais transferidos do quadro permanente" e,
por ~)Utro lado, que é anómala c não tem :re,rdad~Ho
SIgnIficado, para o efeito, a relação dORoficiais OrIun-
dos do quadro de complemento publicada a título pro-
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visório na lista geral de antiguidade dos oficiais do
Exército; tenda ainda presentes os factores de natureza
ético-militar que envolvem o problema, poderá con-
cluir-se que o critério mais aceitável para estabelecer
uma escala única de intercalação dos oficiais do qua-
dro permanente e dos oriundos do quadro de comple-
mento, ingressados inicialmente no quadro dos servi-
ços técnicos de manutenção, terá por base o tempo de
serviço efectivamente prestado por cada um, corrigido
esse tempo, para os oficiais oriundos do quadro de
complemento, pela classificação obtida no estágio que
frequentaram ao ingressar no novo quadro. De certo
modo, e abstraindo das condições que neste caso não
se verificaram, tal critério tem o seu precedente no
que se estabelece no artigo 19.° da Portaria n." 11 332,
de 6 de .Março de 1946, onde se incluem, como elemen-
tos de apreciação para classificação final respeitante
a uma modalidade de ingresso no quadro permanente,
os serviços profissionais ou militares que os candidatos
tenham prestado e as classificações obtidas nos cursos
militares frequentados.

VI ) Nestes termos, tornando-se indispensável esta-
belecer a escala única de intercalação dos oficiais nos
quadros dos serviços técnicos ele manutenção do serviço
de material, e bem assim regular os problemas com
essa escala relacionados ou dela decorrentes, em con-
sequência do disposto no artigo 11.° do Decreto-Lei
n." 40880, de 24 de Novembro de 1956:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que se observe o seguinte, re-
lativamente aos oficiais do quadro do serviço técnico
de manutenção do serviço de material, considerados
para o preenchimento inicial .elos mesmos quadros:

1.° A escala única de intercalação dos oficiais admi-
tidos para preenchimento inicial dos quadros dos ser-
viços, técnicos de manutenção, nos termos das alí-
neas a) e b) do artigo 11.° do Decreto-Lei n.? 40880,
de 24 de Novembro de 1956, será elaborada em obe-
diência às seguintes normas:

a) Serão considerados:

O oficiais transferidos do quadro permanente
que, à data da publicação elo Decreto-Lei
n. o 40 880, já tinham sido promovidos a alferes;

Os oficiais de complemento admitidos.
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b) E tabelecem-se, previamente, duas listas:

Para os oficiais transferidos do quadro perma-
nente. - A lista é obtida a partir da escala de
antiguidade existente;

Para os oficiai oriundos do complemento.-
A lista é obtida, independentemente dos postos,
colocando-se os oficiais por ordem do tempo de
serviço efectivo prestado e corrigindo-se a or-
denação em função das classificações obtidas no
estágio que frequentaram. Para tanto, a lista
erá organizada por pontuação (P), calculada
pela fórmula:

em que:

LV- é o número de ordem correspondente ao
tempo de serviço efectivamente prestado;

C - é a classificação obtida no estágio.

Em caso de igualdade de pontuação ficará à direita
o oficial de maior classificação.

c) O tempo de serviço efectivo dos oficiais do qua-
dro permanente é contado a partir do "eu ingresso na
classe de sargentos (promoção a furriel): '

No tempo de serviço efectivo dos oficiais oriundos
de complemento não é contado o tempo correspondente
aos cursos de formação.

d) Finalmente, integram-se as duas listas numa es-
cala única, transferindo-se o oficial de complemento
à cabeça da respectiva lista previamente elaborada
para uma posição imediatamente à direita do oficial
mais avançado da lista (escala) do quadro permanente
com tempo de serviço efectivo inferior ao seu; e assim
sucessivamente, mas por forma que na escala única
definitiva as posições relativas que os oficiais ocupavam
em cada uma das listas se mantenham.

e) Os oficiais oriundos de complemento cuj a posi-
ção na e 'cala de intercalação sej a à esquerda de ofi-
ciais de patente inferior, dentro do mesmo ramo, con-
sideram-se graduado no actual posto.
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2.° A escala de intercalação definida na presente
portaria servirá de base:

À promoção nos quadros dos ramos de armamento
e munições e material eléctrico, rudioeléctrico
e electrónico;

À designação para o curso de promoção a oficial
superior dos oficiais do serviço técnico de ma-
nutenção;

À definição da posição relativa, dentro dos ramos.

3:0 A Direcção do Serviço de Pessoal promoverá,
DO mais curto prazo, a elaboração da escala única de
intercalação, referida no número anterior, a submeter
a despacho do Ministro do Exército, com vista à pu-
blicação oportuna em Ordem do Exército, 2.a fase.

4.° A Direcção do Serviço de Pessoal promoverá,
desde já, a organização dos processos de promoção a
capitão de todos os oficiais dos ramos de armamento e
munições e material eléctrico, radio eléctrico e elec-
trónico em condições de poderem ser promovidos.

Para o cálculo do número de vagas dos quadros de
capitães de cada um dos ramos ter-se-a em conta o
estabelecido no artigo 131.° do Estatuto do Oficial do
Exército relativamente aos quadros de majores e te-
nentes-coronéis dos serviços técnicos de manutenção.

N o caso de as vacaturas existentes serem em número
superior aos oficiais a promover nos quadros de cada
um dos ramos de armamento e munições de material
eléctrico, radioeléctrico e electrónico, as promoções
podem realizar-se independentemente da limitação de-
corrente do n.? 7.°, mas apenas para os oficiais que
satisfaçam as condições gerais e especiais de promo-
ção - estas consideradas em analogia com o que o
Estatuto do Oficial do Exército estabelece para os
serviços.

Para efeito do estabelecido anteriormente, deduz-se
ao número total de vacaturas disponível em cada ramo
o número de capitães já existentes, independentemente
da sua posição na lista de intercalações.

5.° O Estado-Maior do Exército, pela sua 5.& Re-
partição, promoverá a organização do curso de pro-
moção a oficial superior dos serviços técnicos de ma-
nutenção do serviço de material por forma que possa
ser imediatamente frequentado pelos oficiais transfe-
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ridos do quadro permanente em condições de o Ire-
quentar, de harmonia com os conceitos gerais expres-
sos no Estatuto do Oficial do Exército.

O cálculo do número de oficiais que devem frequentar
o curso segue os trâmites normais em casos semelhantes.

G. ° Até completo escoamento, por promoção a oficial
superior ou por outro motivo, dos oficiais de comple-
mento admitidos para preenchimento inicial dos qua-
dros dos serviços técnicos de manutenção do serviço
de material, a promoção a major dos mesmos quadros
Iar-se-á nos termos do artigo 14.° do Decreto-Lei'
n." 40880, sendo a designação para a frequência do
curso de promoção organizado para o efeito feita pela
ordem de colocação dos oficiais (transferidos, do qua-
dro permanente, e ingressados, de complemento) na
lista de intercalação elaborada de acordo com o es-
tabelecido na presente portaria.
7.° A partir da data da Ordem do Exército, 2.&sé-

rie, em que for publicada a lista de intercalação, é
fixado o prazo de 45 dias, dentro do qual os oficiais
podem apresentar reclamação em relação à exacta apli-
cação dos princípios estabelecidos na presente portaria.
8.° As dúvidas surgidas na aplicação dos mesmos

princípios serão resolvidas por despacho do Ministro
do Exército.
Ministério do Exército, 21 de Julho de 1960.-

O Ministro do Exército, Afonso J.lfagalhãe..sde Almeida
Pernandes.

Presidência do Conselho e Ministérios do Interior, do Exército
e da Marinha

Portaria n.O 17846

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros da Defe a Nacional, do Interior, do Exér-
cito e da Marinha e com referência ao Decreto-Lei
n. ° 42 510, de 18 de Setembro de ]959, publicar o se-
guinte:

1.° O inspector das bandas e fanfarras das forças
militares e das forças militarizadas presta serviço no
Secretariado-Geral da Defesa Nacional, por onde é
abonado dos eus vencimentos, mas continua a per-
tencer ao ramo da forças armadas da sua origem, na
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situação que for designada pelo respectivo titular da
pasta ou pelo Subsecretário de Estado da Aeronáutica.

2. o No caso de se tornar necessária a publicação de
diploma legal para regular aquela situação, as provi-
dências que forem requeridas para o efeito serão pro-
movidas pelo Ministério interessado ou pelo Subsecre-
tariado de Estado da Aeronáutica, tendo em atenção
que o referido inspector prestará serviço no Secreta-
riado-Geral da Defesa Nacional, em princípio, até à
sua passagem à reserva.

3. o O inspector das bandas e fanfarras das forças
militares e das forças militarizadas, no caso de igual-
dade de posto com o chefe de banda da Armada, deverá,
por motivo das suas funções, ser sempre considerado
hieràrquicamente superior a este último.

4.0 Ao referido inspector, que desempenha as suas
funções sempre por intermédio da l.a Repartição do
Secretariado-Geral da Defesa Nacional, compete:

a) Estudar e dar parecer técnico sobre os assuntos
da sua especialidade ou à mesma ligados;

b) Elaborar as instruções que se tornem necessá-
rias para a uniformidade dos respectivos pre-
ceitos musicais a serem executados pelas ban-
das e fanfarras a que alude a presente por-
taria;

c) Orientar a execução técnica destes preceitos e
a elaboração dos respectivos programas, com
vista a ser possibilitada, sempre que neces-
sária e o mais breve possível, a reunião de
duas ou mais bandas ou de duas ou mais
fanfarras;

d) Assumir, quando for julgada conveniente, a
regência de qualquer das mencionadas ban-
das ou de duas ou mais bandas;

e) Propor tudo o que julgar conveniente para
melhorar o nível artístico das referidas ban-
das e fanfarras ;

f) Elaborar as instruções que se tornem necessá-
rias para a uniformidade dos preceitos que
devem ser seguidos na instrução de canto
coral das escolas de recrutas, em qualquer
ramo das forças armadas, definindo também
os cânticos e os hinos que devem ser ensi-
nados e executados naquela instrução;
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g) Fazer parte, como membro nato, dos júris dos
exames para subchefes e chefes das bandas
das forças militares e das forças militari-
zadas.

Presidência do Oonselho e :Ministérios do Interior,
do Exército e da Marinha, 22 de Julho de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz. - O Ministro do Interior, Ar-
naldo Schulz. - O Ministro do Exército, Afonso Ma-
galhães de Almeida Fernandes. - O Ministro da Ma-
rinha, Fernando Quintanilha Mendonça Dias.

Ministério das Finanças - Direcçao·Geral da Contabilidade Pública

Portaria n.O 17849

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro das Finanças, nos termos do Decreto n ,? 37 769,
de 28 de Fevereiro de 1950:

1.0 Aprovar o impresso modelo O. P.-D84, anexo à
presente portaria, destinado ao fornecimento de elemen-
tos para o preâmbulo do Orçamento Geral do Estado,
a remeter pelas autarquias locais do continente e ilhas
adjacentes à Direcção-Geral da Contabilidade Pública.
2.0 Oonsiderar o citado impresso como exclusivo da

Imprensa Nacional de Lisboa.

Ministério das Finanças, 22 de Julho de 1960.-
O Ministro das Finanças, António Manuel Pinto Ba7'-
bosa,
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Distrito õ _

(o) -------------------------

Modeto ao- 31 do ulilogo - DhlrtOI
(tuhl.I .. ~. ,•••• ftU lIu,"",~. U.... l

Orçamento aprovado para O ano eeceômico do 19__ :
Receita.:

Receitas gerais ....

Receites provenientes de empréAtimol ~ .

Soma

Delllleflas .

Produto dali percentegece laneada! sobre ali contribuições do Estado, inscrito no.
orçamento acima mencionado:

Sobre .. contribuição \ndustrial:

Grupo A (__ por cento}.
Grupo. n (__ por cento).
Grupo C (__ por cento).
Turismo. (__ por c60tO).

_____ 8_

I

___ 8__
___ 6_

--_&-
___ 6 ,6_

----6-Juroe de mora . . . . . • . .

Sobre o. imposto profil8iooll.l:
ProS'IOel liberai. ( __ por C$lto).

Sobre a contrlbalcêc predial:
Rúetlce (__ por cento)
Urbana (__ por cento)
Turiemo (__ por cento)

Sobre o imposto sobre a aplicação de capitais!

Se~lo A (__ por cento) . . . . .

Secçlo fi <__ por tento) .

Sobre o impoetc de mina. (__ por tento)

Derrama (__ por cento) ...

____ 4_
___ 6_

----,,-

==== 6_

___ 6_
___ 6 _

____ 6_
____ 6_-----_.-_____ 6_

6 ~~

Dívida em tU de Desembrc de LO__ • • •

Eecergoe a .atil!lfu.er no ano de 19__ (e):

l'~mpré.timol realizadOl (b):
F..tabelecimentos tla crédito elA que foram realizado,: _

Jurol .... ___ 6_

Amortjza~OCI. • • • • •

o duplicado d.,te mapa foi .nl,..,u. devldament. preenchido.

Dlrecçlo·Geral da Contabilidade' Pública,

O. P.-MCHtelo 084
(A.-fIO ... XII'I ... )

Ministério das Finanças, 22 de Julho de 1960.-
O Ministro das Finanças, António Manuel Pinto Bar-
bosa.

o Preeldente,
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 17850

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.°
do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959,
aprovar e pôr em vigor para o ano de 1960' o orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas.

Presidência do Oonselho, 23 de Julho de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho il1oniz.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 17852

Tornando-se necessário definir a antiguidade relativa
dos oficiais oriundos do quadro de complemento admi-
tidos, até à data da presente portaria, para preenchi-
mento do quadro de engenheiros do serviço de material;

Tendo em conta o estabelecido na última parte do
artigo 8.° do Decreto-Lei n ." 40 880, de 24 de Novembro
de 1956, e, bem assim, o artigo 67.° do Estatuto do Ofi-
cial do Exército:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que se observe o seguinte:

1.0 Para efeito de estabelecimento da antiguidade re-
lativa dos oficiais oriundos do quadro de complemento
admitidos ao quadro de engenheiros do serviço de ma-
terial, os mesmos oficiais serão considerados reunidos
em dois grupos a que corresponderam provas e estágios,
nos termos do artigo 8.° do Decreto-Lei n ." 40880, de
24 de Novembro de 1956. O primeiro grupo abrange
seis oficiais e o segundo um único oficial.
2.0 Á antiguidade relativa dos seis oficiais incluídos

no primeiro grupo é determinada de modo semelhante
ao aplicado nos casos previstos no artigo 67.0 do Estatuto
do Oficial do Exército e sua regulamentação (artigo 19.0
da Portaria n. o 13 332, de 6 de Março de 1946).
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3.° O oficial que constitui o segundo grupo será ins-
crito, na escala respectiva, imediatamente à esquerda
do último oficial do primeiro grupo.

4.° A Direcção do Serviço de Pessoal organizará, no
mais curto prazo, o processo correspondente ao estabe-
lecimento da escala dos oficiais considerados na presente
portaria, processo que será presente, para apreciação,
a um júri a nomear para o efeito.

5.° As dúvidas surgidas na aplicação do estabelecido
na presente portaria serão objecto de despacho do Mi-
nistro do Exército.

Ministério do Exército, 23 de Julho de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso Magallules de Almeida
Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 17869

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Angola:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 13.0 «Despesas de anos económicos findos» 1 350510$76

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoaL:

Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal doo quadros aprovados
por lei». . . . . . . . . . . 1 350 510$76 •

Presidência do Oonselho, 30 de Julho de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.
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111- DETERMINAÇÕES

Ministério do Exército - Gabinete do Ministro

Determinação n.s 11

A competência disciplinar atribuída ao comandante
da companhia divisionária de manutenção de material
é a consignada no artigo 90.0 do Regulamento de Dis-
ciplina Militar, quando oficial superior (coluna V do
respectivo quadro).

IV - DESPACHOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Despacho

Tornando-se necessário esclarecer, para efeitos da
aplicação do abono para fardamento prescrito no § único
do artigo 6.0 do Decreto-Lei n. o 4~ 072, de 31 de De-
zembro de 1958, o que deve entender-se por «encargos
de famllia legalmente constituída», determino:
1.o Consideram-se como tendo encargos de família

legalmente constituida, para efeitos da concessão do
abono para fardamento, os militares viúvos, solteiros,
divorciados ou separados judicialmente que sejam che-
fes de família e tenham a seu exclusivo cargo uma
ou mais pessoas de família que com eles vivam em
comunhão de mesa e de habitação.

2. o As pessoas ele família a que se refere o número
anterior são:

a) Ascendentes do beneficiário ou do seu cônjuge,
no caso de ser viúvo;

b) Filhos legítimos ou perfilhados do beneficiário
ou do seu cônjuge, no caso de ser viúvo;

c) Netos, quando órfãos de pai e mãe, ou, sendo
vivos um ou ambos os progenitores, estes não
possuam meios de prover à sua subsistôncin.

3.0 As situações em que so não verifiquem algumas
das condições constantes dos números anteriores terão
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de ser submetidas a decisão da comissão directiva, em
processo convenientemente informado.

Presidência do Conselho, lô de Julho de 19GO.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Ministérios das Finanças e do Exército

Despacho

'I'ornando-se necessário actualizar as ajudas de custo
do pessoal civil militarizado do Centro Militar de Edu-
cação Física, Equitação e Desportos, estabelecem-se,
para o efeito, os seguintes quantitativos:

Ajudantes de guarda-livros e
escriturário de La classe

Restante pessoal

1.o grupo 2.0 grupo

80$00
65$00

75$00
60$00

Ministérios das Finanças e do Exército, 22 de Julho
de 1960. - O Ministro das Finanças, António Manuel
Pinto Barbosa. - O Ministro do Exército, Afonso Ma-
qalhães de Almeida Fernandes.

() llinistl'o (lo }~lhcito,

Afonso Maqalhães de Almeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

I

~~
c..w ~
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N,O 6 31 de Agosto de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 43101

A experiência tem aconselhado a revisão da forma
como se encontra regulamentado para lo Exército e
Força Aérea o § único do artigo 39.0 do Estatuto do
Oficial do Exército e a demais legislação sobre casa-
lnento de militares daqueles ramos das forças armadas.
Acentua-s e a necessidade de, em quebra da salva-

guarda ele interes es que a condição de militar aconse-
lha, aproximar as soluçõe da lei geral civil, única
f?rma de garantia dos direito gerais da qualidade de
cldadão.
Aliás, a orientação traçada mais não representa que

o estabelecimento para o Exército e Força Aérea de
um sistema semelhante ao que vigora para a Armada.

Oonsi.dera, além dis o, o Governo oportuno um acto
de clemência que permita a amnistia dos militares elo
E.xército e da Aeronáutica punidos por terem infrin-
gido as disposições em vigor.
~ este termos, até que por diploma único para. o

C'onl\.llltodas forças armadas . e estabeleça a ne('e~c;ána
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regulamentação, convindo rever o estabelecido no
Decreto-Lei n." 31107, de 18 de Janeiro de 1941;

Usando da faculdade conferida pela L." parte do
n ," 2.° do artigo 109.° da Constituição) o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os militares em serviço activo não poderão
celebrar casamento sem obterem licença, concedida nos
termos do presente diploma.
Art, 2.° A licença será concedida:~

a) Aos oficiais, pelo Ministro do Exército ou pelo
Subsecretário de Estado da Acronáutica, con-
soante o ramo das forças armadas a que per-
tencerem;

b) Aos sargentos e praças de pré, pelos respectivos
comandantes da região militar ou área.

§ 1.0 O Ministro do Exército e o Subsecretário de
Estado da Aeronáutica poderão delegar nos comandan-
tes militares ou aéreos do ultramar a competência para
a concessão de licença aos oficiais deles dependentes,
em comissão normal de serviço.

§ 2.° A concessão da licença aos militares em serviço
nas províncias ultramarinas, como expedicionários, será
sempre objecto de despacho do Ministro do Exército
ou do Subsecretário de Estado da Aeronáutica.

Art, 3.° Não poderá ser concedida licença para ca-
samento:

a) Aos oficiais com patente inferior a tenente;
b) Aos alunos da Academia Militar;
c) Aos sargentos com menos de 23 anos;
d) Aos militares tuberculosos gue se encontrem na

situação prevista no artigo 1.0 do Decreto
.n." 20 121, ele 20 de Julho de 1931.

§ 1.0 Exceptuam-se do disposto na alínea a) os ofi-
ciais pertencentes ao quadro dos serviços gerais do
Exército ou a quadros similares, desde que tenham,
pelo menos, 23 anos de idade.

§ 2.° Poderá ser concedida licença aos oficiais com
patente inferior a tenente que sej am nomeados para
prestar serviço nas provícias ultramarinas e que tenham
ja a idade prevista no parágrafo antecedente.

§ 3.° Os militares tuberculosos em regime de assjs-
tência só podem contrair matrimónio in articulo 11101·tzs
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ou para legalizar situações criadas antes de ingressar
na assistência.

~ 4.° Os militares tuberculosos restabelecidos só po- .
derão celebrar casamento seis meses depois de deixa-
rem de ser subsidiados pelo Estado e mediante parecer
favorável de uma junta médica.
Art. 4.° Os militares que requeiram licença para ca-

sar deverão provar que a futura consorte:

a) Nã~ sofre de qualquer doença infecto-conta-
glOsa;

b) 'I'em nacionalidade portuguesa ou de país com
que P?rtugal mantém relações diplomáticas
normats :

c) Sendo divorciada, não deu causa ao divórcio.

§ único. Entende-se que a futura consorte deu causa
ao divórcio quando este tenha sido decretado por culpa
exclusiva ou conjunta da mesma, não se considerando
para este efeito, porém, a simples culpa na separação
de facto livremente consentida.

Art. 5.° Para efeitos de concessão da licença deve
atender-se à situação social da nubente, ao seu passado
e de sua família, sob o ponto de vista moral, e à exis-
tência de filhos menores ou de filhas solteiras, embora
nlftiores, de um ou outro nubente.

Art. 6.° O processo documental terá classificação con-
fidencial e será organizado na unidade ou serviço a que
pertença o requerente. Os comandantes ou chefes de
que dependam os requerentes prestarão obrigatória-
lllente informação sobre as circun tâncias dos artigos
anteriores. .
, § .único. A organização do processo será da compe-
tencIa das repartições da direcção do serviço de pessoal
e das correspondentes repartições da Força Aérea e,
n?fl casos a que se refere o § 1.0 do artigo 2.°, elos ser-
VIÇORequivalentes dos respectivos comandos.
Art. 7.° .A. licença será válida por 90 dias, findos os

quaIs se tornará necessária nova licença.
§ único. O prazo fixado neste artigo poderá ser pror-

rogado se ocorrer motivo bastante.
1" Art. 8.° Os oficiais que casarem sem a necessária
Icença serão punidos:

a) Se à data do casamento se verificavam todas as
condições exigidas para a concessão da li-
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cença, com prisão disciplinar agravada até
30 dias;

b) Se a licença para o. casamento não pudesse ser
concedida somente por virtude do disposto no
ar~igo 3.o, com inactividade por dois anos a
seis meses;

c ) Nos restantes casos, com a pena de demissão.

Art. 9.° Os alunos da Academia Militar que contraí-
rem matrimónio serão eliminados do respectivo corpo.
Art. 10.0 Os sargentos que casarem sem a necessária

licença serão punidos:
a) Nos casos previstos na alínea a) do artigo 8.0,

com prisão disciplinar até vinte dias;
b) Nos casos previstos na alínea b) do mesmo ar-

tigo, com prisão disciplinar agravada até 40
dias;

c) Nos restantes casos, com pena de eliminação.

Art. 11.° As praças de pré que casarem sem a neces-
sária licença serão punidas:

a) Nos casos previstos na alínea a) do artigo 8.°,
com detenção até 40 dias ou prisão discipli-
nar até 20 dias;

b) Nos casos previstos na alínea b) do mesmo ar-
tigo, com prisão disciplinar agravada até 30
dias;

c) Nos restantes casos, com incorporação em depó-
sito disciplinar pelo tempo correspondente à
obrigação de servir no quadro permanente,
transitando depois para a situação de dispo-
nibilidade ou licenciado.

Art. 12.° Aos militares que tiverem sido condenados
pelos crimes de estupro, violação ou atentado ao pudor
será concedida licença para casar com a ofendida, sem-
pre que a requeiram, independentemente das condições
exigidas neste 'diploma.

§ único. Os militares que casarem ao abrigo do dis-
posto neste artigo serão punidos:

a) Quando se verifique a situação prevista na alí-
nea b) dos artigos 8.°, 10.° e 11.°, com o má-
ximo das penas prescritas na referida alínea
de cada uma dessas disposições, consoante o
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respectivo posto, não lhes sendo aplicável o
disposto no § único do artigo 32.0 do Oódigo
de Justiça Militar;

b) Quando se verifique a situação prevista na alí-
nea c) dos mesmos artigos, com as penas pre-
vistas na mencionada alínea de cada um de-
les, conforme o respectivo posto.

Art, 13.0 O comandante ou chefe que por acção ou
?mIssão deixar de observar as disposições deste diploma
Incorre na pena de inactividade por um ano .
. Art. 14.0 A licença para contrair matrimónio será
Isenta de selo e passada gratuitamente em papel co-
mum, devendo ser assinada pela autoridade compe-
tente e autenticada com selo branco .
. Art. 15.0 O prn.zo de prescrição do procedimento dis-

c~plinar por casamento de militares sem a necessária
lIcença, celebrado canonicamente ou no estrangeiro, só
começa a correr na data em que for feita a respectiva
t~anscrição na competente conservatória do registo
civil ou na Oonservatória dos Registos Centrais, con-
forme os casos.

§ único. Os serviços do registo civil comunicarão ao
Mlnistério do Exército ou ao Subsecretariado de Es-
tado da Aeronãutica, segundo couber, a transcrição dos
casamentos de militares que não tenham sido compe-
tentemente autorizados.

Art. 16.0 As disposições do presente diploma não são
~plicáveis aos oficiais e sargentos de complemento nem
as praças de pré no cumprimento da sua obrigação
normal de serviço.

Art. 17.0 (transitório). Enquanto o acesso ao posto
de tenente não for regulado em novos moldes - pro-
moção após o tirocínio - poderá ser autorizado o ca-
samento de alteres, desde que tenham completado 23
anos de idade.
Art. 18.0 São amnistiadas as infracções ao Decreto-

-Lei n. o 31 107, de 18 de Janeiro de 1941, alterado
pelo Decreto-Lei n." 38778, de 11 de Junho de 1952,
cometidas até à data da publicação do presente di-
ploma.

§ único. Não são abrangidas pela amnistia declarada
neste artigo as infracções em que os cônjuges dos mili-
tares infractores não possuam a idoneidade moral exi-
gida.
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Art. 19.0 Aos oficiais abrangidos pelo artigo 18.0

a quem tenha sido imposta pena de demissão ou de
passagem à situação de reforma é facultada a reinte-
gração nas situações de actividade ou de reserva,
reocupando o seu lugar na escala na data da sua reinte-
gração ou após terem satisfeito as condições legais es-
tabelecidas para a promoção, se entretanto esta lhes
tivesse competido, desde que requeiram ao Ministro
respectivo, no prazo de quatro meses, a contar da data
da publicação deste diploma, e satisfaçam ao prescrito
nos §§ 1.0 e 2.0 deste artigo.

§ 1.0 Podem ser reintegrados na situação de activi-
dade os oficiais a que se refere o corpo deste artigo que
possuam capacidade física, comprovada por junta mé-
dica, e que não tenham praticado, desde a data da sua
punição, actos a que correspondam as penas de passa-
gem compulsiva às situações de reserva, reforma, se-
paração do serviço ou demissão. .

§ 2.0 Podem ser reintegrados na situação de reserva
os oficiais que, embora satisfazendo as condições do
parágrafo anterior, declararem desejar ser reintegrados
nesta situação e aqueles que, não possuindo capaci-
dade física para o serviço activo, não tenham cometido,
desde a data da sua punição, actos a que correspondam
penas de passagem compulsiva às situações de reforma,
separação de serviço ou demissão.

Art. 20.0 Os oficiais que tenham sido punidos com
pena ele inactividade reocupam o seu lugar na escala
na data em que este diploma entre em vigor ou após
terem satisfeito as condições legais estabelecidas para
a promoção, se entretanto esta lhes devesse ter com-
petido.

Art. 21.0 Os oficiais que venham a ser reintegrados
na situação de actividade ficam supranumerários até
terem vaga nos respectivos quadros.

Art. 22.0 Aos sargentos e praças abrangidos pelo ar-
tigo 18.0 serão também aplicáveis os princípios estabe-
lecidos nos artigos anteriores.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 2 de Agosto de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira >:

Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Scliule - João de Matos Antunes Varela - António
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Manuel Pinto Barbosa - Afonso Jlagalhães de Almeida
Ji'emanrles - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Moroello Gonçalves i"VunesDuarte Mathias - Eduardo
de Aralltes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cúco de Paula Leite Pinto - José do LVascimento Eer-
reira Dias Lúnior - Carlos Gomes da Silvo Ribeiro -
lIenrigue l'eiga de Macedo - Henrique de Miranda,
l'asconcelos .11artins de Carvalho,

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n,O 43111

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do De-
creto-Lei n ." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo ]09.° da Constituição, o Governo decreta ·e eu pro-
nlulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas a repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
darem satisfazer em conta da verba de despesas de
anos económicos findos inscrita nos orçamentos do actual
ano económico as quantias seg-uintes:

~ . . . . . . .
!\lini léria do Exército

Ajudas de custo e subsfdios referentes aos anos de
1057, 195A E' 11l!)\)a abonar a oficiais. sargentos E'

praças .
Dcspesas de luz, aquecimento, água, lavagem e

limpeza dos anos de 1058 e 1050 dos regimentos
de infantaria n.? 12 e cavalaria n.v 3 .....

Despesas do ano de 1958 respeitantes a impressos
do regimento de infantaria n .? 14 .

Prós, gratificações pelo desempenho de funções es-
peciais e· pensões de reserva respeitantes aos
anos de 1958 e 1959, a liquidar pela Agência Mi.
Iitar e pelos conselhos administrativos da Es·
cola Prática de Infantaria e do 1.0 grupo de
companhias de administração militar . . . . .

Despesas do batalhão independente de infantaria
n.O 10 efectuadas no ano de 1959 com [I publi-
caQi10 de anúncios . .

A transportar . . . . .

53584$50

84804$90

9185$00

17321$60

828$30

165724$30
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Transporte . . . . . . .
Despesas do regimento de cavalaria n.v 8 do ano

de 1959 com a chamada urgente de médicos civis
Serviços clínicos e de hospitalização da extinta

bateria de artilharia de guarnição respeitantes
ao ano de 1959 . . . . . .. .,.,.,

165724$30

520$00

460$00

166704$30

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 6 de Agosto de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - A nt6-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira '-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Ant1lnes Varela - António
.11anuel. Pinto Barbosa - Afonso il1agalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de lvJ acedo - Henrique ele
Jl iranda Vasconcelos Martins de Carnallio,

Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n.O 43116

Considerando que foi adjudicada ao engenheiro Ma-
nuel dos Santos Pato a obra de «Construção de dois blo-
cos de quatro moradias para oficiais na Escola Central
de Sargentos, em Águeda»;

Considerando que para execução de tal obra está fi-
xado um prazo que abrange parte dos anos económicos
de 1960 e 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22. ° e seu § 1"
do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3 .. do ar-
tigo 109 .. da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 :B autorizada a Repartição dos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Edifícios e Mo-
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uumentos Nacionais, do Ministério das Obras Públicas,
a celebrar contrato com o engenheiro Manuel dos San-
, tos Pato para execução da obra designada por «Cons-
trução de dois blocos de quatro moradias para oficiais
na Escola Central de Sargentos, em Agueda», pela im-
portância de 1 016 364$20.
Art. 2.° Seja qual for o valor dos trabalhos a reali-

zar, não poderá o conselho administrativo da Direcção
do Serviço de Fortificações e Obras Militares, do Minis-
tério do Exército, despender com pagamentos relativos
aos trabalhos executados, por virtude deste contrato,
mais do que as importâncias abaixo indicadas:

Em 1960
Em 1961, .

420000$00
596364$20

Ou o que se apurar como saldo, no ano de 1960.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Agosto de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Jloniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Alrneida Fernandes - Eduardo
de Arantes e Oliveira.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.s 43120

~tendendo à finalidade social a que se destina a
Oals:a Económica dos Serviços Sociais das Forças Ar-
Inadas e ao acréscimo das suas possibilidades que resul-
tará de nela ser depositado o Fundo de Maneio dos
Estabelecimentos Fabris do Ministério do Exército, sal-
vaguardando embora a finalidade com que foi instí-
tllído aquele Fundo;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n.s 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta .e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
ArtIgo L." As importâncias consignadas, de acordo

Como estabelecido pelo Decreto-Lei n." 39117, de 28 de
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Fevereiro de 1953, alterado pelo artigo 21. ° do Decreto-
-Lei n. o 41 892, de 3 de Outubro de 1958, ao Fundo de
Maneio dos Estabelecimentos Fabris do Ministério do
Exército poderão, até ao limite de 50 por cento das
disponibilidades do Fundo, ser depositadas pelo prazo
de um ano em conta própria na Oaixa Económica dos
Serviços Sociais das Forças Armadas, criada pelo ar-
tigo 10.0 do Decreto-Lei n." 42 072, de 31 de Dezembro
de 1958.
Art. 2.° Este decreto-lei revoga, na parte aplicável,

o disposto no artigo 5.0 do Decreto-Lei n.? 39 117, de
28 de Fevereiro de 1953, e no artigo 21.° do Decreto-Lei
n. o 41 892, de 3 de Outubro de 1958.

•Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços elo Governo da República, 11 de Agosto de
1960. - AMÉRICO DEUS ROD;RIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira=«
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Vm'ela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Murcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A rantes e Oliveira - T1asco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique T1eiga de jJf acedo - H enrique de
Miranda T1aeconcelos AIartins de Corvalho,

Decreto-Lei n.s 43127

Ao notável progresso registado no nosso ultramar
não é estranho 'o desenvolvimento industrial de algumas
províncias, 'Onde .a todo o momento se criam novas acti-
vidades ou se ampliam as já existentes.

Porém, para que as indústrias sejam montadas e la-
boremnas 'Condições mais vantajosas, torna-se indispen-
sável especializada técnica, 'Controlada por serviços com-
petentes. Por outro lado, adentro da unidade nacional,
podem aquelas 'províncias beneficiar da experiência de
órgãos metropolitanos cuja estrutura lhes empresta a
necessária autoridade.
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Nestes termos:
Considerando a conveniência de se fazer depender

a concessão de Iicenças para instalação de fábricas de
pólvoras e de explosivos no ultramar de parecer da
Comissão dos Explosivos, elo Ministério da Economia,
enquanto não existirem nas províncias ultramarinas
órgãos em condições de desempenhar todas as atribui-
ções que competem a esta Comissão;
'I'ornando-se, assim, necessário actualizar o Regula-

mento sobre Substâncias Explosivas, aprovado pelo De-
creto-Lei n ." 37 925, de 1 rle Agosto de 1950, e alterado
pelo Decreto-Lei n." 42095, de 14 de Janeiro de 1959;
Usando da faculdade conferida pela La. parte do

n." 2.0 do artigo 109.0 (la Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. O artigo 4.0 do Regulamento sobre

Substá-ncias Explosivas passa ter a seguinte redacção:

Artigo 4.0 A Comissão dos Explosivos funcionará
também corno órgão consultivo do Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional e dos Ministérios do
Exército, da Maeinha .e do Ultramar nos assuntos
que digam cespeito a substâncias explosivas, in-
cluindo todos aqueles em que a respectiva indústria
particular possa interessar à defesa nacional.

Publique-se e ,cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 23 de Agosto de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Ülinieira Salazar - Pedro Thcotônio Pereira-
Júl1'o Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - J oão de Matos Antunes Varela - Antóniu
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhcies de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Ed7J.rzrdode Arantes e Oliveira - Faseo Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Perreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
be~ro - H enrique Veiga de Macedo - Henrique de
if,{tranda Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Decreto-Lei n.O 43128

A preparação da Nação por forma a torná-la apta
a enfrentar nas condições mais favoráveis as diferentes
situações a que a presente conjuntura internacional a
pode conduzir levou à oportuna promulgação de medi-
das legislativas adequadas.
Desse modo, reconhecida a necessidade de se orien-

tar a instalação das indústrias que directamente inte-
ressam à defesa nacional de modo a integrá-las na
organização defensiva do País, foram publicados diplo-
mas cuja regulação tem vindo a efectuar-se.
Assim, a lei vigente dispõe que os processos de ins-

talação de fábricas de pólvoras e de explosivos serão
enviados ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional
para informação, estabelece o regime de servidões mili-
tares a que deverão sujeitar-se as zonas confinantes
com organizações ou instalações não militares, mas de
interesse para a defesa nacional e faz depender de
parecer favorável do Serviço de Segurança das Forças
Armadas a concessão de licença para instalação de
fábricas ou oficinas que produzam ou sejam adaptáveis
ao fabrico de armamento, munições ou explosivos.
Interessa, porém, que, ouvida a autoridade militar,

outros elementos sejam também considerados por forma
a acautelar-se o mais que igualmente importa à defesa
nacional, tornando a concessão de licenças para ins-
talação de fábricas de armamento, munições e explo-
sivos ou para a adaptação de outras já existentes a tal
fabrico dependente. de parecer favorável sobre o inte-
resse do estabelecimento para a defesa nacional e sobre
outros aspectos do campo militar que ainda não foram
disciplinados.

Convém também definir as autoridades militares com
competência na matéria.
Nestes termos:
Considerando o que sobre legislação respeitante a

preparação e organização da defesa nacional dispõe a
Lei n ." 2084, de 16 de Agosto de 1956, e o que quanto
a organização da defesa nacional se estabelece no De-
creto-Lei n .? 37 955, de9 de Setembro de 1950;
Tendo em atenção o disposto no Decreto-Lei

n .? 37925, de 1 de Agosto de 1950, alterado pelo De-
creto-Lei n.? 42 095, de 14 de Janeiro de 1959, o esta-
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belecido na Lei n ," 2078, de 11 de Julho de 1955,
tornada extensiva ao ultramar pela Portaria n ," 17072,
de 17 de Março de 1959, e as disposições do Regula-
mento de ,segurança sobre a Indústria e o Comércio
de Armamento, Munições e Explosivos, aprovado pelo
Decreto-Lei n." 41 764, de 30 de Julho de 1958, e alte-
rado pelo Decreto-Lei n." 42805, de 14 de Janeiro
de 1960;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n.? 2.0 do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1. o A concessão de licenças para instalação
de fábricas de armamento, munições e explosivos e
para adaptação, no todo ou em parte, de outras fábri-
cas já existentes à produção dos referidos artigos de-
pende de informação favorável sobre o interesse do
estabelecimento para a defesa nacional e sobre os dife-
rentes aspectos no campo militar que não tenham sido
mandados considerar expressamente por legislação ante-
rior.

§ único. A informação referida no corpo do artigo
será prestada pelo Secretariado-Geral da Defesa Na-
cional, que ouvirá os diferentes departamentos mili-
tares, se necessário.

Art. 2.0 Este decreto-lei é aplicável ao território das
províncias ultramarinas nas seguintes condições:

a) Ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional com-
petirá sempre estudar o interesse do "empreendimento
para a defesa nacional;

b) Os aspectos do campo militar ainda não mandados
considerar expressamente por legislação anterior - dis-
persão de objectivos, vulnerabilidade, apoio logístico
e outros - deverão ser objecto de estudo pelos coman-
dos militares respectivos, para envio ao Secretariado-
-Geral da Defesa Nacional, ao qual competirá prestar
a informação referida no artigo 1.0 ao Ministério inte-
ressado;

c) Os comandos militares ultramarinos elaborarão o
e~tudo mencionado na alínea b ) anterior , observadas as
d.uectivas que lhes forem transmitidas pelo Secreta-
nado-Geral da Defesa Nacional.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Agosto doe

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TH01UZ - Antó-
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nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotônio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - flntónio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso -Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Méndonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias-
Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula l-eite Pinto - José do LVascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes ela Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Ll1acedo - H enrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

II - PORTARIAS

Presidência do CCinselho e Ministérios das Finanças, do Exército
e das Corporações e Previdência Social

Portaria n.v 17876

Considerando o disposto no artigo 5.° do Decreto-
-Lei n ." 38350, de 31 de Julho de 1951;

Considerando a necessidade de actualizar os venci-
mentos do pessoal, contratado e assalariado, que fazia
parte do quadro da Fábrica Militar de Pólvoras e Ex-
plosivos à data do seu arrendamento à Companhia de
Pólvoras de Barcarena, em harmonia com a tabela
aprovada pela Portaria n.? 17 257, de 6 de Julho de
1959, aplicável ao pessoal dos restantes estabelecimen-
tos fabris do Ministério do Exército:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Ministros da Defesa Nacional, das Finanças, do Exér-
cito e das Corporações e Previdência Social, aprovar
e pôr em execução, a partir de 1 de Janeiro de 1959,
a seguinte tabela de vencimentos e salários actuali-
zada, nos termos do artigo 1.0 do Decreto-Lei n ." 42 046,
de 23 de Dezembro de 1958, a abonar ao pessoal civil,
contratado e assalariado, do quadro da Fábrica Mi-
litar de Pólvoras e Explosivos, pela arrendatária deste
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estabelecimentoíabril, a Companhia de Pólvoras e Mu-
nições de Barcarena:

a) Pessoal contratado

Rotrtbutçüo mensal

Designação
Classe 1.1'1. classe 2.a classe 3. a classe
única

Chefe dos serviços ele con-
45OO~00tabilidade . . . . . . . - 5 400~00 4900pOO

Primeiro-oficial 3 eoosoo - - -
Mestres. - 34(){h)00 3 OOO~OO27(){h)00
Guarda-liv'ro~ e segundo-
-oficial 2900:pOO - - -

Contramestr~s : - 2 GOO~OO240~00 220WOO
Caixa. 2900$00 - - -
Pagador~s : : : : : - 2600$00 2400$00 2000$00
Chefes de armazém - 2600$00 ssoosoo 1750$00
Terceiro-oficial 2200$00 - - -
Chefes de grupo: : - 210~00 2000$00 1850$00
Auxiliar de contabilidade 2COO$00 - - -
Escriturários - 17iíO$OO 1500$00 -
Auxiliares de e~c~'it~ - 1400,500 13001il00 1250$00

b) Pessoal assalariado

Retrtbulçâo diária

Dosignnçâo
1.' 2.' 3." 4."

classe classe classe classe

-------------------------1----------------
Operários de diversos ofícios

Grupo A:
Electricitita" mecânicos auto e tor-

neiros mecânicos. . . . . . . . 64$00 GOpoo 521il00 50$00

.Grupo B:
J\J.·.tífices de fogo, estopineiros, for-

J adores, íun didores, pol veristas,
serralheiros civis, soldadores e
tornciros . . . . . . . . . . . 62$00 58$00 50$00 48$00

Grupo C:
Broxantes, carpinteiros latocirosm ' . ,

CClU.l1COB, ped rei ros, pin tores e
tanociros . . . . . . . . . . . 60$00 56$00 48$00 46$00
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Retribuição diária

Designação
La 2.a 3.a 4.'

classe classo classe classe

-- -- --
Condutores auto . 62~OO 58$00 52$00 -
Condutores de máquinas . . . 6~OO 56$00 48$00 -
Caixeiros, fogueiros e guardas (a) 58$00 fiO~OO 44$00 -
Ferramenteiros e Iubrificadores 56$00 48$00 44~OO 40$00
Condutores hipo. . . . . . . 48~OO 44~0() 40~OO -
Ajudantes de condutores de máqui-

48~00 40~OO 36$00nas. 44$00
Ajudantes de operários. 44~OO ,1O~00 36$00 30iPOO
Serventes masculinos. . 4~OO 38$00 36$00 32$00
Serventes femininos 36$00 30~OO 26$00 20$00

(a) Aos actuais guardas contratados serão mantldas a situação o as condtçõcs
constantes dos respectivos contratos.

Presidência do Conselho e Ministérios das Finanças,
do Exército e das Corporações e Previdência Social, 2
de Agosto de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional,
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz. - O Ministro das
Finanças, António Manuel Pinto Barbosa. - O Ministro
do Exército, Afonso Magalhàes de Almeida Fernandes.-
O Ministro das Corporações e Previdência Social, Ilen-
rique Veiga de Macedo.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

PortarIa n.O 17881

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em vigor na província de Moçambique:

Pagamento de serviços e diver80s encargos:
Artigo 8.°, n.O 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» ...............•.. 100 000$00

Artigo 10.°, n.O 3) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com recrutamento» . . . .. 500000$00

600000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n." 1) «Remunerações certas ao peso
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.°, n.O 1), alínea a) «Remunerações, aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços es-
peciais - Pessoal militar» _........ ------

100 000$00

500000$00

600000$00

Presidência do Conselho, iS de Agosto de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n.O 17887

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.°
do Decreto-Lei n." 42851, de 17 de Fevereiro de 1960,
aprovar o quadra orgânico de pessoal (provisório) do
Lar Académico de Filhos de Oficiais e Sargentos, o
qual se considera em vigor desde 1 de Janeiro de 1960.

Presidência do Conselho, 8 de Agosto de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos A.lves Dias
Botelho Moniz.

ANEXO I

Serviços Sociais das Forças Armadas
Lar Académico de Filhos de Oflciais e Sargentos

Quadro orgânico de pessoal (provisório)
(Artigo 6.0 do Decreto-Lei D.O42851, de 17 de Fevereiro de 1960)-

Grurífl- Salário
Ontegorías QuanticJacJos cnção dló.rio

mensal

I) Pessoal militar (a)
Oficiais superiores . . . 3 ~6) (h) ~- -1'-
Capitães ou subalternos. 8 c) (") ~- "'-Sargentos ou furriêis . . I1 (d) (h) --,:3- -f.-
Praças ........ 14 (e) -r>- J.-

36
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Gratífí- Salár!o
Categorias Quantidades cação díárto

mensal

II) Pessoal civil
Contratado (I):

Assistentes escolares. 22 ~,q) -$-
Assisten tes auxiliares. 4 ,9) -j,-
Prefeitos 2 15~00 -$-
Monitor do esgrima. 1 3~00 -;$-

Assalariado (h) (i):
Cozinheiro de 1.' classe. 1 -$- 42$00
Ajudante de cozinheiro. 1 -<$- 38~00
Encarregada de cozinha 1 -j,- 30~00
Ajudantes de encarregada de cozi-

nha , 2 -$- 14$00
32 criadas:

De L' classe. 4 -$- 16$00
De 2.' classe. 15 -;%- 13$00
De 3.' classe. 13 ---§>- 10$00

Serventes de 3.' classe 1 -f>- 36$00
Auxiliares de serviço interno 2 ---§>- 20$00

69

Total. 105

(a) Pode ser oriundo de qualquer dos três ramos das forças armadas,
com a patente organicamente fixada ou equivalente, do activo ou na situa-
ção de reserva. Vence pelo Ministério ou Subsecretariado a que pertence.

(b) 1 acumula as funções de subdirector com as de presidente do
conselho administrativo. 1 é médico, de preferência na situação de re-
serva. Não havendo oficial superior médico disponível, pode ser substituído
por um capitão ou subalterno médico.

(c) 1 é chefe de contabilidade. 1 é tesoureiro.
(d) 1 é enfermeiro. Não havendo sargento enfermeiro disponivel, pode

ser substituído por enfermeiro civil contratado. 1 é sargento músico,
para monitor de música e canto coral.

(e) 5 condutores auto. 1 condutor hipo. 2 carpinteiros. 2 ajudantes de
cozinha. 1 pedreiro. 1 servente de pedreiro. 1 barbeiro. 1 jardineiro.

(f) Em regime de gratificação, durante dez meses para os assistentes
escolares e durante nove meses para os restantes contratados. Este pessoal
pode ser substituído por pessoal militar devidamente qualificado, em idêntico
regime de pagamento. [Despacho ministerial de 2 de Novembro de 1060
(D. G. n.' 268, de 18 de Novembro de 1960)1.

(g) A gratificação mensal é função do número de horas de trabalho por
semana. Gratificação por hora: 22$50.

(h) Têm alimentação por conta do Lar, exceptuando o servente de
3.' classe.

(i) Têm Iardamento por conta do Lar.

Presidência do Conselho, 8 de Agosto de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Oarlos Al'res Dias
Botelho Moniz,
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Portaria n.O 17891

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42 559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias
que se indicam as seguintes verbas da tabela de des-
pesa do orçamento privativo das forças terrestres ultra-
marinas em vigor na província de Cabo Verde:

Despesas com o pessoal:
Artigo 2.°, n.? 1), alínea a) «Remunerações aci-
dentais - Gr.atificacões de funções e serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.? 5), alínea a) «Outras despesas
com o pessoal - Ajudas de custo de embar-
que - A pagar na província» . - . . . . .

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de con-
servação e aproveitamento do material - Imó-
veis - Infra-estruturas» . . . . . . . . . . .

Artigo 5.°, n.? 1), alínea c) «Despesas de con-
servação e aproveitamento do material - Imó-
veis - Habitações» .... - . . . . - . . .

Artigo 5.0, n.s 2), alínea a) «Despesas de con-
servação e aproveitamento do material - Se-
moventes - Veículos com motor» .. - . - .

Artigo 6.0, n.? 1) «Material dc consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . ....

24910$00

57000$00

34000$00

10000$00

30000$00

6000$00

Pagamento de serviços e diversos en-
cargos:

Artigo 8.0, ID.O 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» .

Artigo 8.0, n.v 3), alínea b) «Despesas de comu-
nicações - Transportes de pessoal - A pagar
na província» . . . . . _ . . . . . . . . .. 91942$00------

254852$00

1000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Deepesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . .

A tran8portar . .

210852$00

210852$00
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Despesas com o material:

Artigo 5.°, n.? 1), alínea b) «Despesas de con-
servação e aproveitamento do material - Irnó.
veis - Outras instalações» . . . . . . . . .. 44 000$00

------
254852$00

210 852$00

Presidência do Conselho, 9 de Agosto de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos A lves Dias
Botelho Moniz.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Portaria n.O 17894

Como já foi referido no preâmbulo do Decreto-Lei
n.? 42449, de 17 de Agosto de 1959, o estabelecimento
de normas definitivas para organização e funciona-
mento da Academia Militar, instituída pelo Decreto-
-Lei n." 42 151, de 12 de Fevereiro do mesmo ano,
carece de processar-se cautelosa e progressivamente, em
função dos ensinamentos que a experiência revele e
apure como melhor orientação a tomar.
Os resultados já colhidos e as dificuldades enCOD-

tradas em alguns aspectos da orgânica e do funciona-
mento da Academia j ustificam desde já certas pro-
vidências complementares e correcções de pormenor,
designadamente no que respeita a normas de admissão
e de classificação dos alunos.
Também as exigências da nova arma de transmis-

sões aconselham que se aproveita o. curso. de Enge-
nharia Electrotécnica Militar, já em funcionamento,
para proporcionar aos futuros oficiais de carreira da-
quela arma uma preparação técnica mais profunda,
como convém à crescente complexidade de tão funda-
mental ramo das forças terrestres.
Por outro lado, embora se permaneça fiel ao con-

ceito da unificação de todos os cursos nos seus dois
primeiros anos, excepção feita dos de engenharia e
aeronáutica devido aos seus particulares condiciona-
mentos, razões técnicas de natureza escolar intervêm [t

favor de um outro período de transição em que a uni-
dade de organização dos cursos se restrinja ao 1.0 ano.
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N estes termos e conforme o previsto no § único do
Decreto-Lei n." 42449, de 17 de Agosto de 1959:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que se observe o seguinte:

1.0 Nas disposições do Decreto-Lei n." 42 151, de
] 2 de Fevereiro de 1959, são introduzidas as seguintes
al terações:

Art. 6.° As matérias professadas na Academia
Militar distribuem-se pelas seguintes cadcirasr '

53.' Elementos de Electrónica, Radiolocaliza-
ção e Exploração das Telecomunicações
Aeronáuticas.

54.' Aerodinâmica e Material Aeronáutico.

N a parte dos cursos de Engenharia frequentada
no Instituto Superior Técnico, além das cadeiras
que constituem os diversos cursos, serão ministra-
das as seguintes:

Fortificaçâo e An-quitectura Militar para os
cursos de Engenharia Militar ~

Aeródromos Militares para o CUl'SOde Enge-
nharia Militar da Força Aérea;

Tecnologia do Fabrico de Armas e Munições
para o curso de Engenharia" Mecânica Mi-
litar;

Cálculo e Traçado dos Orgãos de Armamento
para o curso de Engenharia Mecânica Mili-
tar;

Material Eléctrico e Electrónico das Trans-
missões para os cursos de Engenharia Elec-
trotécnica Militar;

Material Eléctrico e Electrónico do Tiro para
os cursos de Engenharia Electrotécnica Mi-
litar (eerviço de material e força aérea).

§ LOAs cadeiras têm, para os diversos cursos,
as durações prescritas nOSIartigos 11.° e 12.°, sendo
a sua distribuição semanal e a dos trabalhos que
'Se lhes atribuírem fixadas nos planos dos, cursos
aprovados pelo comandante da Academia, sob pro-
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postas dos respectivos conselhos e ouvido o con-
selho escolar.

§ 2.° As cadeiras ministradas a vários cursos po-
dem ter regências e trabalhos especiais para cada
curso, de harmonia com as necessidades da orien-
tação do ensino, ou reduzir-se apenas àqueles tra-
balhos.

Art. 11.° As cadeiras professadas nos diversos
anos dos cursos de Infantaria, Artilharia, Cavala-
ria, Administração Militar e Aeronáutica são as
seguintes:

a) Curso de Infantaria:

1.0 ano -La, 2.", 4.a, 5."e21." (anuais);
3." e 46." (semestrais).

2.° ano - 23.", 27." e 42." (anuais) ; 11."
e 22." (semestrais).

3.° ano - 24.S, 25.", 28.", 36." e 37."
(anuais); 42." (semestral).

4.° ano - 19.", 21.', 26.", 27." e 28.'
(semestrais) .

b) Curso de Artilharia:

1.0 ano _L", 2.a, 4.', 5.'e21." (anuais);
3." e 46." (semestrais).

2.° ano - 23.", 27." e 43." (anuais) ; 7.",
11." e 22. a (semestrais).

3.° ano - 24.', 25.", 29.", 37.", 44." e
45." (anuais).

4.° ano - 19.", 21.", 26.", 27.·, 29.a, 36.S,
41." e 45." (semestrais).

c) Curso de Cavalaria:

ano _L", 2.a, 4.", fl."e21."(anuais);
3." e 46." (semestrais).

ano - 23.", 27." 'a 42." (anuais);
11." e 22." (semestrais).

ano - 24.", 25.", 30.", 36." e 37.'
(anuais); 42." (semestral).

ano - 19.', 21.") 26.", 27." e 30.'
(semestrais) .
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d) Curso de Administração Militar:

1.° ano - 1.", 2.", 4.", 5.· e 21." (anuais) ;
3.· e 46.· (semestrais).

2.° ano - 23.", ~~7.a. e 47." (anuais);
11.",22." e 42." (semestrais).

3.° ano:

Para o Exército: 24.", 25.", 33.·,
37.", 48." e 50." (anuais).

Para a Força Aérea: 24.", 25.",
35.·, 37.", 48." e 50." (anuais).

4.° ano:

Para o Exército: 19.", 21.a, 26.a,
27.", 36." e 49." (semestrais).

Para a Força Aérea: 19.", 21.",
26.", 27.·, 49." e 54." (semes-

trais).

e) Curso de Aercnãutica:

1.0 ano - L", 2.·, 4.", 5." e 21." (anuais);
3." e 46." (oomestrais).

2.° ano - ?-7.". 51." e 53." (anuais); 7.",
22.·, 52.· e 54." (semestrais).

3.° ano - 24.", 25.", 35.", 52." e 54.·
(anuais). •

4.° ano - 19.·, 21.", 26." e 27." (semes-
trais) .

Art. 12.° A organização dos curso de Engenharia
é a seguinte:

1.0 ano - L", a-, 4.&, 5.· e 21.& (anuais); 3.·
e 46.· (semestrais).

2.° ano - 6.", 1-0 .• , 12.\ 15.", 23.· e 27."
(anuais) .

a) Curso de Engenharia Militar:

3.° ano:

Para o Exército: 13.", 16.", 24.&,
25.", 31.", 36." e 37.& (anuais).
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Para a Força Aérea: 13.", 16.", 24.",
25.", 35." e 37." (anuais); 36.& e
54." (semestrais).

4.° ano:

Para o Exército: 8.a, 9.", 11.", 20.a,
21.",22.",26." e 27." (semestrais).

Para a Força Aérea: 8.", 9.", 11.",
20.", 21.", 22.", 26." e 27." (semes-
trais) .

5.°, 6.° e 7.° anos:

,A frequentar no Instituto Supe-
rior Técnico, conforme o determi-
nado no artigo 1.° do Decreto
n." 40378, de 14 de Novembro de
1955, para o 4.°, 5.° e 6.° anos do
CUl'SO de Engenharia Civil.

No 7.° ano oé também ministrada,
no Instituto ISuperior Técnico, a
cadeira de Fortificação e Arquitec-
turaMilitar, por professores mi-
litares.

.Para o curso de Engenharia \Mi-
litar da Força Aérea é ainda minis-
trada, no Instituto Superior Téc-
nico, 'a cadeira de Aeródromos Mi-
ldtares, por professores militares.

b) Curso de Engenharia Electrotécnica Militar:

3.° ano:

Para o Exército (arma de transmis-
sões}: 13.", 24.", 25.", 32." e 39.&
(anuais); 14.", 18." e 22." (eemes-
trais) .

Para O< Exército (serviço de mate-
rial): 13.", 24.", 25.", 34." e 44."
(anuais); 14.", 18." e 22." (semes-
trais).

Para a l!-'orçaAérea: 13.", 24.a, 25.",
35." e 44." (anuais); 14.", 18." e
22." (semestrais).
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4.° ano:

Para o Exército (arma de transmis-
sões): 8.\ 9.", 11.", 20.\ 21.",
26.", 27.· e 38." (semestrais).

Para o Exército (serviço de mate-
rial): 8.", 9.", 11.",20.",21.·,26.\
37.' e 43.· (eemestrais}.

Para a Força Aérea: 8.·, 9.·, 11.a,
20.·,21.·,26.", 37.· e 54.· (semes..
trais) .

5.°, 6.° e 7.° anos:

A frequentar no Instituto Supe-
rior 'I'écníco, conforme o determi-
nado, no artigo LOdo Decreto
n .? 40378, de 14 de Novembro de
1955, para o 4.\ 5.° e 6.° anos do
curso de Engenharia Electrotécnica.

Nestes anos são também ministrn-
das por professores militares, no
Instituto Superior Técnico, as se~
g'uintes cadeiras:

Para a arma de transmissões:
Material Eléctrico e Electró-
nico de 'rran~missões.

Para o serviço de material e
Força Aérea: Material Eléc-
trico e Electrónico de Trans-
missões; Material Eléctrico
e Electrónico de Tiro.

Os alunos do curso de Engenha-
ria Electrotécnica Militar (arma
de transmissões) frequentam no
7.. ano a cadeira de Telecomuni-
cações (2.a parte) do Instituto Su-
perior Técnico.
Os alunos abrangidos nesta alí-

nea não frequentarão quaisquer ou-
tras cadeiras de opção previstas
para o curso de Engenharia Elec-
trotécnica.
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c) Ourso de Engenharia Mecânica Militar:
3.° ano - 13.\ 17.", 24.", 25.", 34." e

44. ' (anuais); 22." (semestral).
4.° ano - 8.", 9.", 11.", 20.", 21.", 26.",

37." e 43.'" (semestrais).
5.°, 6.° e 7.° anos:

A frequentar no Instituto Supe-
rior Técnico, conforme o determi-
nado no artigo 1.° do Decreto
n." 40378, de 14 de Novembro de
1955, para o 4.°, 5.° e 6.° anos do
curso de Engenharia Mecânica.
Nestes anos são também minis-
tradas, por professores militares,
no Instituto Superior Técnico, as
cadeiras de Tecnologia do Fabrico
de Armas e Munições e de Oálculo
e Traçado dos Orgãos de Arma-
mento, em substituição das cadei-
ras que naquele Instituto são con-
sideradas de opção para o curso de
Engenharia Mecânica.

d) Ourso de Engenharia Aeronáutica Militar:

3.° ano - 13.", 17.', 24.", 25.", 35.' e
54.a (anuais); 22." (semestral).

4.° ano - 8.", 9.", 11.", 14.", 20.", 21.',
26." e 37." (semestrais).

Restantes anos - a frequentar em es-
colas superiores de engenharia apro-
priadas.

§ 1.0 A Academia Militar estabelecerá com o
Instituto Superior Técnico os entendimentos ne-
cessários à regularidade e eficiência do ensino,
devendo conservar-se informada do aproveitamento
dos alunos e velar pela sua disciplina.

§ 2.° Os alunos dos cursos de Engenharia fazem
nas férias grandes os estágios previstos para os
cursos respectivos professados no Instituto Supe-
rior Técnico.
Art. 13.° Na primeira parte do 4.° ano minístra-

-se na 27. a cadeira, aos alunos de todos os cursos,
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exceptuando os dos cursos de Engenharia Electro-
técnica Militar (serviço de material), Engenharia
Electrotécnica Militar (Força Aérea), Engenharia
Mecânica Militar e Engenharia Aeronáutica Mi-
litar, instrução de cooperação interarmas, sob a
forma de conferências, de trabalhos práticos e de
aplicação e de trabalhos de campo.
Na segunda parte do 4.° ano dar-se-ão aos alunos

de todos os cursos - e em conjunto com os alunos
da Escola Naval :_ noções de operações conjuntas.
Art. 14.0 Sob a forma de conferências e traba-

lhos práticos, serão dadas noções gerais de cripto-
logia, em todos os cursos, noções gerais da 36." ca-
deira nos cursos em que não estej a incluída, e
noções gerais de hipolog.a nos cursos em que estas
tenham utilidade.

Nos cursos de que não faz parte a 49." cadeira
serão ministradas, sob a forma de conferências
e trabalhos de aplicação, noções gerais das respec-
tivas matérias.

Sob a forma de trabalhos práticos, serão minis-
tradas:

No curso de Artilharia e em todos os cursos
de Engenharia, noções da 42." cadeira; no
curso de Engenharia Electrotécnica Mili-
tar (Força Aérea), noções da 43." cadeira;
no curso de Engenharia Aeronáutica Mili-
tar, noções das 43." e 44. a cadeiras.

§ único. A criptologia será ministrada por um
oficial especializado, a designar pelo Estado-Maior
do Exército, e a hipologia pelo chefe do serviço
veterinário da Academia.

Art. 15.0 A educação física é ministrada em
todos os cursos sob a forma de ginástica educativa
e de aplicação militar, de desportos, esgrima, luta
e equitação, sendo estas modalidades distribuídas
pela parte dos cursos frequentados na Academia
segundo os respectivos planos, atendendo às exi-
gências da preparação física e do trabalho intelec-
tual dos alunos.

Art. 17.0 Em todos os cursos é ministrada ins-
trução de motociclismo, com feição prática, sob
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a orientação do professor catedrático da 46." ca-
deira .

. , .,' ..
Art. 19.° Em todos os cursos, nos três últimos

anos frequentados na Academia, haverá dois tem-
pos semanais destinados à aprendizagem de fran-
cês, inglês ou alemão, sendo o inglês obrigatório
para o curso de Aeronáutica.

§ 1.0 O aproveitamento dos alunos será verifi-
cado em exames a realizar no fim do 3.° e 4.° anos,
exigindo-se que, ao concluir este último, tenham
alcançado, pelo menos, aprovação numa das lín-
guas.

§ 2.° Podem ser dispensados das lições de lín-
guas, quando <1 requeiram, os alunos que, em
exame a efectuar na conveniente oportunidade,
demonstrem possuir o necessário conhecimento de
uma delas, sendo o inglês para os do curso de
Aeroná utica.

Art. 23.° Os trabalhos escolares da Academia
são distribuídos em cada ano, exceptuando o úl-
timo, da forma seguinte:

La parte - de 1 de Outubro a 31 de Maio,
especialmente destinada à frequência das
cadeiras, conferências, trabalhos práticos
e de aplicação, compreendendo os se-
guintes períodos:

1.0 período - de 1 de Outubro a 31
de Janeiro (1.0 semestre).

2.° período - de 1 de Fevereiro a 31
de Maio (2.° semestre).

2.a parte - de 1 de Junho a 5 de Julho, des-
tinada a visitas, missões, trabalhos prá-
ticos e de campo e exercício de con-
junto.

3.a parte - de 6 de Julho a 15 de Agosto,
destinada a férias de ponto e exames.

§ LO Quando assim o reconhecer conveniente,
pode o comandante da Academia reservar a L"
quinzena de Outubro para trabalhos de admissão
e iniciação militar dos alunos do 1.0 ano, esten-
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dendo-se então a T." parte do correspondente ano
lectivo até 15 de Junho e sendo os períodos que
compreende alterados em consequência.

§ 2.0 A inspecção e provas especiais dos alunos
do 1.0 ano candidatos ao curso de Aeronáutica
efectuam-se nas férias grandes.

§ 3.0 Os alunos do curso de Aeronáutica podem,
a título excepcional, e quando assim for julgado
indispensável pelo Estado-Maior da Força Aérea,
receber instrução ou treino de pilotagem durante
as férias grandes, por um período não superior
a 30 dias.

Esta faculdade apl.icar-se-á especialmente aos
alunos que durante o ano não obtenham na ins-
trução de pilotagem a informação favorável a que
se refere o § 3.0 do artigo 52.0

Art. 25.0 Haverá um exercício de conjunto, com
a duração máxima de quinze dias, em que tomam
parte todos os alunos que frequentam a Academia
e que normalmente se realizará entre 20 de Junho
e 5 de Julho.

Este exercício integra-se nos trabalhos interfor-
ças armadas prescritos no § 1.0 do artigo 5.0

Art, 31. ° São condições de admissão à matrícula
no 1.0 ano de todos os cursos, coãi excepção do
curso de Administração Militar, além das citadas
no artigo anterior:

1.° Ter menos de 20 anos em 1 de Janeiro do
ano de admissão;

2.0 Estar habilitado com o 3.0 ciclo liceal do
grupo correspondente às escolas milita-
res [alínea f) do artigo 5.0 do Decreto-
-Lei n." 36507, de 17 de Setembro de
1947J ou equivalente, ou ainda com o
2.° ano do curso de electrotecnia e má-
quinas do Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército.

Art. 32.° Podem ser admitidos ao concurso para
a matrícula no 1.0 ano com destino ao Exército
e ao curso de Aeronáutica, respectivamente, os ofi-
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ciais milicianos especializados em pára-quedismo
em serviço nas tropas pára-quedistas e os oficiais
milicianos pilotos aviadores da Força Aérea na
efectividade de serviço que, para o efeito, sejam
julgados merecedores pelo chefe do Estado-Maior
da Força Aérea e que, além das condições gerais
referidas no artigo 30.°, com excepção da de ser
solteiro, tenham, conforme o caso, menos de 27
e de 24 anos de idade em 1 de Janeiro do ano
de admissão.

§ único. Os candidatos referidos no corpo deste
artigo são isentos da prova de aptidão física cons-
tante da condição 5.& do artigo 30.°

Art. 33.° Pode, excepcionalmente, o Ministro do
Exército autorizar a admissão ao concurso para
a matrícula no 1.0 ano, com destino a qualquer
curso, excepto o de Aeronáutica, dos oficiais mi-
licianos do Exército e da Força Aérea que, tendo
menos de 27 anos de idade em 1 de Janeiro do
ano em que concorrem, satisfaçam às condições 1.",
3.a e 4." do artigo 30.°, com excepção da de ser
solteiro, e tenham revelado destacadas qualidades
de carácter e de aprumo moral e' haj am merecido
muito boas informações dos seus chefes, de modo
a constituir garantia de uma decidida aptidão para
a carreira das armas.

§ 1.0 Os oficiais milicianos admitidos a concurso
ao abrigo deste artigo ficam sujeitos às restantes
condições do artigo 30.°

§ 2.° Os oficiais milicianos do quadro de pilotos
aviadores da Força Aérea que satisfaçam às con-
dições prescritas neste artigo podem ser admitidos
à matrícula no 1.0 ano, com destino ao curso de
Aeronáutica.

§ 3.° Os oficiais milicianos admitidos ao abrigo
deste artigo, quando sejam engenheiros e de de
que se destinem aos cursos de engenharia do res-
pectivo ramo, apenas frequentarão as cadeiras e
instruções especificamente militares desses cursos.

Art. 34.° Pode, excepcionalmente, o Ministro do
Exército autorizar a admissão ao concurso para a
matrícula no 1.0 ano, com destino a qualquer
curso, excepto o de Aeronáutica, dos sargentos e
furriéis dos quadros permanentes do Exército e da
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Força Aérea que, além das condições La, 3.~ e
4.a do artigo 30.°, com excepção da de ser solteiro,
satisfaçam às seguintes:

1.a Ter menos de 27 anos de idade em 1 de
Janeiro do ano em que concorrem;

2.a Ter um mínimo de três anos de serviço na"
fileiras, dois, pelo menos, como sargento
ou furriel, durante os quais tenham re-
velado destacadas qualidades de carácter
e de aprumo moral e haj am merecido
muito boas informações dos seus chefes,
de modo a constituir garantia de uma de-
cidida e invulgar aptidão para a carreira
das armas;

3.1' Estar habilitado com o 3.° ciclo liceal do
grupo correspondente às escolas militares
[alínea f) do artigo 5.° do Decreto-Lei
n." 36507, de 17 de Setembro de 1947J
ou com o 2.° ciclo liceal e um exame de
habilitação especial efectuado no Oolégio
Militar sobre as disciplinas que consti-
tuem o 7.° ano daquela alínea, exceptua-
das as de Filosofia e de Oiências Natu-
rais.

§ 1.0 Os sargentos e Iurriéis dos quadros de com-
plemento que se encontrem nas con~ições deste ar-
tigo podem, igualmente, ser admitidos ao mesmo
concurso.

§ 2.° Os sargentos e furriéis admitidos a concurso
ao abrigo deste artigo ficam sujeitos às restantes
condições do artigo 30.°

Art. 35.° Pode, excepcionalmente, o Ministro do
Exército autorizar a admi são ao concurso para a
matrícula no 1.0 ano, com destino ao curso de Aero-
náutica, dos sargentos e furriéis pilotos aviadores
da Força Aérea que, além da condições La, 3." e
4." do artigo 30.°, com excepção da de ser solteiro,
satisfaçam às seguintes:

1." Ter menos de 24 anos de idade em 1 de Ja-
neiro do ano em qne concorrem;

2. a Ter, pelo meno , dois anos de serviço efec-
tivo como piloto, sempre com exemplar
comportamento, aprumo moral, muni-
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festa aptidão para a carreira das armas,
atestada por muito boas informações dos
respectivos comandantes ou chefes;

3. a Estar habilitado com o 3.° ciclo liceal do
grupo correspondente às escolas militares
[alínea f) do artigo 5.° do Decreto-Lei
n. o 36 507, de 17 de Setembro de 1947J,
ou com o 2.° ciclo liceal e um exame de
habilitação especial efectuado no Oolégio
Militar, 11,0stermos da condição 3.' do
artigo 34.°

§ 1.0 Os sargentos e 'furriéis admitidos a concurso
ao abrigo deste artigo ficam sujeitos às restantes
condições do artigo 30.°

§ 2.° Os sargentos e furriéis que satisfaçam ao
disposto neste artigo são admitidos à matrícula, em
regra até ao limite de um terço do número de vagas
previstas para o curso de Aeronáutica a que se des-
tinam.

Art. 36.° São condições de admissão à matrícula
do 1.° ano do curso de Administração Militar, além
das citadas no artigo 30.°:

1.a Ter menos de 20 anos 'em 1 de Janeiro do
ano de admissão;

2.a Estar habilitado com as disciplinas do
3. o ciclo liceal [alíneas c), f) ou g) do
artigo 5.0 do Decreto-Lei n." 36507, de
17 de Setembro de 1947J, õu com o 2.°
ano dos cursos de contabilista dos insti-
tutos comerciais ou do Instituto Técnico
Militar dos Pupilos do Exército, organi-
zados para efeitos de matrícula lias es-
colas militares.

Art. 37.° Pode também, excepcionalmente, o Mi-
nistro do Exército autorizar a admissão ao concurso
para' a matrícula no 1. o ano de Administração
Militar dos sargentos e furriéis dos quadros per-
manentes do Exército e da Força Aérea que, além
das condições La, 3.a e 4.a do artigo 30.°, com excep-
ção da de ser solteiro, satisfaçam às condições do
corpo do artigo 34.°, substituindo a sua condição 3. a
pela z.a do artigo 36.0
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Estas últimas habilitações podem ser substituí-
das, quanto aos candidatos que possuem o 2.0 ciclo
liceal ou equivalente, por um exame de habilitação
especial efectuado no Colégio Militar, nos termos
da parte final da condição 3. a do artigo 34. °

§ LaOs sargentos e furriéis dos quadros de com-
plemento que se encontrem nas condições deste
artigo podem igualmente ser admitidos ao mesmo
concurso.

§ 2.0 Os sargentos e furriéis admitidos a con-
curso ao abrigo deste artigo ficam sujeitos às res-
tantes condições do artigo 30.0

Art. 39.0 A junta de inspecção a que se refere
a condição 2.a do artigo 30.0 destina-se especial-
mente a verificar se os candidatos à matrícula
possuem a indispensável robustez física e é cons-
tituída pelo comandante do corpo de alunos, como
presidente, e dois médicos, como vogais, sendo um
o chefe do serviço de saúde da Academia e o outro
um chefe de clínica médica do Hospital Militar
Principal. Pode agregar-se à junta um médico
estomatologista.

§ 1.0 Nas inspecções a junta observa as normas
preconizadas pela Direcção do Serviço de Saúde
Militar e homologadas por portaria do Ministro
do Exército. •

§ 2.0 Quando o Ministro do Exército assim o
julgar conveniente poderão funcionar nas provín-
cias ultramarinas delegações da junta de inspec-
ção da Academia para inspeccionarem concorrentes
que nelas residam. A constituição e funcionamento
destas delegações constarão de disposições a pro-
mulgar pelo Ministro do Exército.

§ 3.0 Os candidatos ao ingresso no 2.0 ano do
curso de Aeronáutica são também sujeitos, na de-
vida oportunidade, a inspecção especial a cargo dá
Força Aérea.
Art. 40.0 Acrescentar o seguinte paráqrajo:
§ único. Quando o Ministro do Exército assim

o julgar conveniente poderão funcionar nas pro-
víncias ultramarinas delegações do júri a que se
refere este artigo para apreciação de concorrentes
que nelas residam. A constituição e funcionamento

3
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desta delegações constarão de disposições a promul-
gar pelo Ministro do Exército .
.Art. 41.° .A prova de aptidão cultural do exame

de admissão a que se refere a condição 5.&do ar-
tigo 30.0 tem por finalidade avaliar da capacidade
intelectual e nível da cultura dos candidatos e ver-
sará sobre as matérias de maior interesse para a
frequência dos cursos da .Academia, incluindo a
História, a Geografia e a Língua Pátrias. O plano
e os programas da prova de aptidão cultural serão
objecto de portaria regulamentar.

§ único. Quando o Ministro do Exército assim o
entenda poderão realizar-se nas províncias ultra-
marinas provas de aptidão cultural.
.Art. 42.0 O § único passa a § 1.° e acrescentar

os seguintes parágrafos:
§ 2.0 Os candidatos que, satisfazendo às demais

condições aplicáveis, apenas possam reunir as habi-
litações necessárias na segunda época de exames
poderão ser admitidos ao concurso, mas condicio-
nalmente. Os candidatos nestas condições não serão
dispensados de qualquer dos exames que consti-
tuem a prova de aptidão cultural e ficam sujeitos
aos seus resultados, salvo se completarem poste-
riormente o 3.0 ciclo liceal ou habilitações equi-
valentes, com média de 14 valores ou superior,
caso em que os referidos resultados se anulam, a
menos que digam respeito a exames de matérias
não compreendidas nas suas habilitações .
.Aos candidatos que antes do início da prova de

aptidão cultural apresentem documento que certi-
fique terem completado aquelas habilitações será
aplicável o disposto sobre dispensas da referida
prova.
Na classificação para a admissão os candidatos

admitidos condicionalmente serão sempre conside-
rados a seguir aos candidatos que se apresentem
a concurso com as habilitações completas.
8.0 Os concorrentes que já possuam cadeiras uni-

versitárias de natureza de qualquer dos exames da
prova de aptidão cultural são dispensados dos res-
pectivos exames e os que forem engenheiros são
dispensados da prova de aptidão cultural.
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Art. 4.1.0 Os candidatos à matrícula na .Acade-
mia obrigam-se a seguir o curso para que forem
destinados nos termos das disposições legais de
selecção. Exceptua-se o curso de .Aeronáutica, onde
o ingresso é feito por voluntariado.

§ único. Com o objectivo de satisfazer os seus'
desejos, na medida em que o consintam as necessi-
dades dos quadros, os alunos farão as suas decla-
rações de preferência na oportunidade que for
estabelecida, conforme a organização dos cursos .

.Art. 46.0 Anualmente o Estado-Maior do Exér-
cito, ouvido o Estado-Maior da Força .Aérea no
que se refere aos cursos para a Força .Aérea, e o
comandante da Academia Militar sobre a capa-
cidade das respectivas instalações, propõe ao Mi-
nistro do Exército o número de alunos a admitir
na Academia e o plano da sua distribuição pelos
vários cursos.
À Academia Militar compete promover a aber-

tura dos concursos e dar execução às operações de
admissão.

§ único. No final da parte comum dos cursos e
quando as circunstâncias o justifiquem a distri-
buição dos alunos pode ser objecto de revisão pelo
Estado-àlaior do Exército, ouvido o Estado-Maior
da Força Aérea relativamente aos C\lrsos para este
ramo das forças armadas .

.Art. 47.0 A distribuição dos alunos pelos cursos
é da competência do comandante da .Academia e
será realizada com base na ordem de preferência
indicada nas declarações dos alunos, atendidos os
seguintes condicionamentos:

1. o Só podem ser destinados ao curso de Aero-
náutica os alunos que sejam aprovados
na inspecção e provas especiais efectua-
das pela Força Aérea;

2. o Só podem ser destinados ao curso de Cava-
laria os alunos que tenham obtido apro-
vação em equitação no 1.0 e 2.0 anos;

3.0 Quando adoptados exames psicotécnicos,
ob ervar-se-ão as respectivas indicações
que sejam de carácter taxativo.
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As prioridades a observar, sem prejuízo das in-
dicações dos exames psicotécnicos, são as seguintes:

1. a Têm preferência para o curso da arma ou
serviço de que são oriundos, se o decla-
rarem, os alunos admitidos ao abrigo dos
artigos 33.0 e 34.0;

2. a Têm preferência para o curso de Infan-
taria Os alunos com melhor média nas
classificações de instrução militar e de-
ginástica;

3.a Têm preferência para o curso de Cavalaria
os alunos com melhor média nas clas-
sificações de instrução militar, equitação
e 46.&cadeira;

4.a Têm preferência para os 'cursos de Enge-
nharia Electrotécnica Militar e Enge-
nharia Mecânica Militar, em caso de
igualdade de classificações, os alunos
oriundos do curso de electrotecnia e má-
quinas do Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército.

§ 1.0 Observado o disposto no corpo deste ar-
tigo, terão preferência nas opções os alunos com
melhor média nas classificações finais dos anos
frequentados na Academia, levadas até às décimas
arredondadas.

§ 2.0 Em casos de igualdade de condições, pre-
ferem os alunos com melhor comportamento.

§ 3.0 Para o curso de Aeronáutica, se necessá-
rio, dar-se-a ainda preferência aos alunos julgados
em melhores condições na inspecção e provas es-
peciais a cargo da Força Aérea e a seguir aos
que foram pilotos civis de aviões ou de planadores.
Art. 48.0 Para o preenchimento das vagas nos

curso de Engenharia e de Administração Militar
destinadas à Força Aérea, observadas também as
declarações de opção, preferem os alunos com me-
lhor média das classificações finais dos 1.o e 2. o
anos; em caso de igualdade de condições, prefe-
rem os que tiverem melhor comportamento e, se-
guidamente, os que forem pilotos civis de aviões
ou de planadores.
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Art. 50.° O aproveitamento dos alunos é vaJi-
dado por chamadas, provas de frequência, exames,
trabalhos práticos e de aplicação, missões, exer-
cícios militares realizados em conjunto ou por ca-
deiras, provas de aptidão física e instrução mili-
tal'. Os resultados são sempre expressos em valores
inteiros (O a 20 valores) , salvo nas línguas, em
que apenas serão dados .os resultados dos exames
finais expressos em A provado ou Reprovado e
salvo ainda os casos especiais em que somente seja
exigida informação.
Art. 51.° Os alunos terão anualmente, em cada

cadeira frequentada, e no que for aplicável, uma
classificação de frequência, que é a média pesada
das médias das classificações obtidas:

a) Nas chamadas e provas escritas relativas
à parte dada nas aulas teóricas;

b) Nos trabalhos práticos ou de laboratório
e de aplicação;

C) Nos trabalhos de campo e instruções.

Os coeficientes a adoptar serão os estabelecidos
no respectivo regulamento.

§ 1.0 As classificações das visitas e missões que
os conselhos do curso entendam conveniente dar
são incluídas entre as da alínea b) do corpo deste
artigo. As informações relativas â participação
no exercício de conjunto, quando for conveniente,
influenciam as classificações da alínea c) corres-
pondentes às cadeiras a que interessam.

§ 2.° As classificações obtidas em trabalhos prá-
ticos ou de aplicação de cadeiras não professadas
no ano em que se efectuam esses trabalhos são
consideradas como as da alínea b) do corpo deste
artigo. Quando vigorem classificações relativas a
séries de conferências, consideram-se como as da
alínea a).

§ 3.° Todas as classificações de frequência cons-
tituem elementos de apreciação para admissão a
exame final.

§ 4.° Os alunos deverão ter normalmente, em
cada período, o mínimo de duas classificações re-
lativas à parte teórica das cadeiras e a totalidade
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das matérias professadas deve ser objecto de re-
petições orais e escritas .
.Art. 52.0 Em cada ano lectivo, e no que for

aplicável, atribuem-se aos alunos classificações cor-
respondentes a cada um dos seguintes grupos:

" '. . .
I) Frequência (média aritmética das clas-

sificações de frequência referidas no
artigo anterior);

II) Educação física (média aritmética das
classificações obtidas em ginástica e
desporto, esgrima e luta e equitação) ;

III) Instrução militar geral;
IV) Exame final das cadeiras (média arit-

mética das classificações obtidas nos
exames das cadeiras).

§ 1.0 Os alunos que frequentam o Instituto Su-
perior Técnico. ou escolas estrangeiras terão apenas
as classificações que ali lhes forem atribuídas.

§ 2.0 Nas línguas o aproveitamento dos alunos
é ,expresso em Aprovado ou Reprovado, conforme
o previsto no artigo 50.0 relativamente aos exames
a realizar nos 3.0 e 4.0 anos, ou ao abrigo do dis-
posto no § 2.0 do artigo 19.0

§ 3.0 Os alunos do curso de .Aeronáutica têm
nos 2.0, 3.0 e 4.0 anos uma informação relativa à
instrução de pilotagem, a qual deve referir-se
nessa instrução atingiram ou não nível satisfa-
tório. .

§ 4.0 .A cada aluno é atribuída uma informação
global relativa aos estágios, trabalhos e exercí-
cios efectuados no âmbito da instrução interforças
armadas.

§ 5.0 Os casos especiais de frequência apenas de
algumas cadeiras serão considerados em' regula-
mento .
.Art. 53.0 Os exames finais das cadeiras constam

de provas escritas, orais, práticas e de laboratório,
ou, destas, as que forem fixadas nos planos dos
cursos.
,§ 1. o Os exames finais das cadeiras semestrais

.podem ser substituídos por trabalhos a efectuar
sobre 'assuntos dos respe-ctivos programas, podendo,
contudo, o apuramento ser feito uni-camente' pela
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respectiva classificação de frequência, iconforme
se fixar nos planos dos cursos.

§ 2.° As conferências e trabalhos referidos no
§ 2.° do artigo 5,1.° e as cadeiras de Desenho só são
objecto de classificações de frequência.

§ 3.° Exoluítlo o caso previsto no § 3.° do ar-
tigo 33..°, os alunos que ao entrarem para a Acade-
mia já possuam cadeiras universitárias nela pro-
fessadas são dispensados de todas as provas que
constituam os seus exames finais, mas devem fazer
a respectiva frequência para todos os efeitos que
lhe correspondam, inclusive o da classificação nas
cadeiras em que não haj a exames, finais; para efei-
tos de melhonia de classificação, podem ser subme-
tidos a exame final de qualquer ou quaisquer ca-
deiras de que estej atn dispensados e que tenham
exames finais fixados no respectivo plano do curso,
s,e o declararem por escrito no período que para tal
for fixado, mas, nesse caso, considera-se anulada,
para fins escolares, a classificação ou classificações
que já possuam nessa ou nessas cadeiras.

Art. 55.° Perdem o ano os alunos que:

a) Não tenham pelo menos a média. de 10
valores em cada um dos grupos referidos
no artigo 52.0;

b) Tenham em qualquer cadeira classificação
final de frequência inferior a 8 valores ;

c) Tenham nas cadeiras de Desenho classifi-
cação final de frequência inferior a 10
valores;

d) Nos 3.° e 4.0 anos não fiquem aprovados no
exame de uma língua, sob reserva do
disposto no artigo 56.°;

e) Nas provas escritas de exame final tenham
mais de uma classificação inferior a 10
valores;

f) Tenham alguma classificação inferior a 10
valores nas provas práticas ou laborato-
riais de exame final se este não for cons-
tituído po.r outras provas, ou inferior a
8 valores em caso contrário;

g) Sob reserva do disposto no artigo 56.0, fi-
quem reprovados no exame final de qual-
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quer cadeira, o qu-e se verifica quando
não obtenham pelo menos a média de
10 valores nas várias provas que consti-
tuem o referido exame, ou não obtenham
pelo menos la valores na respectiva prova
oral;

h) Dêem faltas às lições, instruções, provas e
exames finais para além dos limites de-
finidos em regulamento especial, ou fora
das condições que ele estabelecer;

i)\ Não obtenham 'infcrmação favorável nos
estágios interforças armadas;

j) Sendo do curso doe Aeronáutica, não te-
nham obtido vinfcrmação favorável na
instrução de pilotagem, referida no § 3.°
do artigo 52. o ;

l) Frequentando o Instituto Superior Técnico
ou escolas estrangeiras de engenharia,
não trans,item de ano conforme as dispo-
sições que ali vigorem.

Estas perdas de ano consideram-se reprovações,
excepto- nos casos rIe doença ou desastre abrangidos
na alínea h).

§ 1.0 Os alunos que não tenham aprovação na
frequência de uma cadeira semestral sem exame
final são submetidos a exame dessa cadeira se não
estiverem abrangidos pelo disposto na - alíneas a)
e b) do corpo deste artigo. A classificação no exame
é considerada como a classificação na cadeira.

§ 2.0 Aos trabalhos práticos de cadeiras cuj a
parte teórica não sej a profe sada no ano em que
se efectuam esse-s trabalhos e às séries de conferên-
cias suj eitos a classificação é aplicável o dispostc
no parágrafo anterior.

§ 3.0 Os alunos nas condições das várias alín-eas
deste artigo, excepto a última, são obrigados, para
iodos os efeitos, à repetição total do ano que per-
deram, sendo submetidos apenas aos exames finais
das cadeiras em que tenham sido reprovados no ano
anterior. Toda via, pam. efeitos de melhoria de elas-
sificação, podem ser submetidos a exame final das
restantes cadeira em que ele se efectue, sendo-lhe
aplicável, nesse caso, o disposto na parte final do
§ 3.0 do artigo 53.0
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§ 4.° As médias referidas no corpo deste artigo
são apreciadas até às centésimas, sendo as eventuais
milésimas arredondadas para as centésimas ime-
diatamente superiores se forem 5 ou mais e des-
prezadas se inferiores a 5.

Art. 56.° Os alunos que na época normal de
exames não tenham ficado reprovados em mais do
que uma cadeira e uma língua repetem, na última
quinzena de Setembro, os exames finais respectivos.

Esta faculdade não é aplicável aos trabalhos
práticos e às séries de conferências a que se refere
o § 2.° do artigo 55.°

§ 1.0 Como condição de aprovação nestes exames
é necessário obtê-la em cada uma das provas que
os constituem.

§ 2.° Para efeitos de classificação anual, na
cadeira repetida apenas pode ser levada em conta a
classificação equivalente à mais baixa obtida na
mesma cadeira pelos alunos aprovados na época
normal, se os houver.

~ão os havendo, a classificação não SOlTe res-
trições.

§ 3.° Os alunos que tiverem faltado a um ou
mais exames na época normal e que nos termos das
disposições regulamentares sejam autorizados a
fazê-los na 2.a época não sofram restrições nas
classificações que neles obtiverem .•

§ 4.° Os alunos do curso de Aeronáutica que
na época normal não obtenham informação favo-
rável na instrução de pilotagem e que não tenham
perdido o ano na La época recebem esta instrução
durante as férias grandes, se esta lhes puder ser
ministrada conforme o disposto no § 3.° da ar-
tigo 23.° deste decreto-lei. Se ainda não obtiverem
informação favorável perdem o ano.

Art. 57.° São dispensados das provas orais das
cadeiras os alunos que obtenham a classificação
mínima de 13 valores nas respectivas prov,as escri-
tas ou na média das respectivas provas escritas e
laboratoriais, caso as haja. Se o declararem por
escrito, no período que para tal fim for fixado,
podem efectuar as referidas provas orais com vista
a melhorar a classificação, sem prejuízo, porém,
da possibilidade de reprovação.
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§ único. Quando os exames sej am constituídos
apenas por provas práticas ou laboratoriais e pro-
vas orais, não haverá dispensa das provas orais.

Art. 59.° A classificação do curso da Academia
Militar é la média arredondada até às centésimas
das classificações de cada ano do curso, incluindo
os frequentados no Instituto Superior Técnico ou
em escolas e-strangeiras, quando aplicável.

Art. 60.° São eliminados:

a) Os alunos que pel'cam, nos termos do cotpo
do artigü 55.°, dois anos escolares durante
a frequência da Academia, ou três, se
alguma das perdas de ano for motivada
por desastre em serviço;

b) Os alunos que, em qualquer altura, y,evel,em
falta .de aptidão militar ou de qualidades
moral'S; ,

c) Os alunos que, 'em qualquer altura, sejam
considerados' incapazes para o serviço
pela junta hospitalar de inspecção;

d) Os alunos dos cursos de Engenharia que
fiquem reprovados em dois anos escolares
durante, a frequência no Instituto Supe-
rior Técnico ou em escolas estrangeirae ;

e) Os alunos do curso de Aeronáutica, já pilo-
toe militares, que não obtiverem informa-
ção favorável na instrução de pirotagem.

§ 1.0 Os alunos do curso de Aeronáutica que, não
sendo ainda pilotos militares, forem considerados
inaptos para ta pilotagem durante a frequência da
Academia, ou no tirocínio, podem transitar, no
ano lectivo imediato te no seu posto, para outro
curso para o qual reúnam as necessárias condições.
Estes alunos não repetem frequências, promoven-
do-se todos os ajustamentos viáveis, respeitadas as
precedências das cadeiras, a fim de que possam
concluir o curso no menor tempo possível.

Quando não aproveitem desta faculdade são
eliminados.

§ 2.° Os alunos eliminados da Academia) por
qualque-r motivo, não podem ser readmitidos, a
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não ser por portaria ministerial, no caso de rele-
vantes iserviços prestados ao P aís.

§ 3.° Podem ser admitidos a concurso para nova
matrícula no 1.0 ano os candidatos que, tendo fre-
quentado o curso geral preparatório da extinta
Escola do Exército, forem eliminados uma ves,
salvo se 00 tiverem sido por falta de aptidão militar
ou motivo disciplinar.

Art. 65.° São eliminados os oficiais alunos que
nos tirocínios e estágios não reúnam a classificação
final de 10 valores ou não obtenham informação
favorável quanto às suas qualidades militares,
morais e físicas.

§ 1.0 Nas classificações do tirocínio dos alunos
do curso de Aeronáutica entra a de pilotagem, com
o pesoOque se fixar em regulamento.

§ 2.° O ano de tirocínio OU de estágio pode ser
repetido, por uma só vez, no caso de perda por
faltas devidas a doença ou desastre que as justi-
fiquem.

2.° No final do corrente ano lectivo os alunos que
frequentaram o 2.° ano do curso de Transmissões terão
os ,seguintes destinos:

a) Os aprovados transitam para os 3. os anos dos
cursos de Infantaria ou de'" Cavalaria, se
reunirem ae condições necessárias. Os que
assim o declararem poderão ingressar no
2.° ano do curso de Engenharia Electrotécnica
Militar, com destino ulterior à arma de
transmissões. Estes últimos alunos terão a
sua antiguidade de alferes alunos antecipada
de um ano na data em que reunirem as con-
dições legais de promoção a esse posto e serão
promovidos a tenentes alunos no dia 1 de
Dezembro do ano em que iniciarem a frequên-
cia do 7.0 ano do seu curso;

b) Os reprovados, se não tiverem perdido a tole-
rância, transitam para 'o 2.° ano comum dos
cursos de Infantaria e Cavalaria.

As medidas de pormenor necessár ias pam regular
a situação escolar dos alunos abrangidos por esta dis-
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posição são da competência do comandante dá Aca-
demia Militar.

3.° A Academia Militar promoverá os estudos e ajus-
tamentos ainda necessários para que i1 parte comum
dos cursos de Infantaria, Cavalaria, Artilharia e Admi-
nistração Militar pos a estender-se ao 2.° ano, a partir
do ano lectivo de 1961-1962.

Ministério do Exército, 10 de Agosto de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Ministério do Ultramar - Direcçao-Geral de Fazenda _La Repartição

Portaria n.O 17903

Manda o Governo da República Portuguesn, pelo
Ministro do Ultramar, nos termos do artigo 16.° do De-
r-reto n ," 35 770, ele 29 de Julho de 1946, e do artigo 5.°
do Decreto n. ° 40 712, de 1 de Agosto de 1956, que o
governador-geral de Moçambique abra um crédito es-
peciul da quantia de 20 000 000$, a aditar à tabela de
despesa extraordinária do orçamento geral em vigor,
destinado a comparticipação nas despeaas de construção
e equipamento de novos aquartelamentos militares, to-
mando como contrapartida igual importância dos lucros
dE" amoedação.

)Iinistério do T'ltrnmar. 16 de Agosio de 1960.-
O Milli~tro do T'Itrnrnar , Vasco Lopes f1l1'es.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.s 17908

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defe a Nacional, o eguinte:
No termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 425?9,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantlas
que e indicam, a eguintes verba da tabela de des-
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pe a do orçamento privativo da força terrestres ul-
tramarinas em vigor na província de :Moçambique:

Despesas com ° material:

Artigo 4.°, n.? 2), alínea. a) «Aquisições de utili-
zação permanente - ~fóveis - Mobiliário, ma-
terial de aquartelamento, etc.» . . . . . . . .

Artigo 4.°, 1ll.0 2), alínea f) «Aquisições de utidiza-
ção permanente - Móveis - Aparelhos, instru-
mentos e outro material de equipamento técnico»

Artigo 4.°, n.s 2), alínea g) «Aqui=ições de utili-
zação permanente - Móveis. - Máquinas, ferra-
mentas e utensílios congéneres» . . . . . . .

Artigo 4.°, n ,? 3), alínea a) «Aquisições de utili-
zação permanente - Material de defe a. e segu-
rança. pública. - Armamento, equipamento e ou-
tro material de guerra» . . . . . . . . . . .

Artigo 5.°, 1ll.0 1), alínea b) «Despesas de conser-
vação e a.p r o ve ita m e n to do material- Imó-
veis - Outras instalações» . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.? 3), alínea. a) «Material de consumo
corrente - Matéria -primas e produtos acabados
ou meio acabados - Para. usos industriais» . .

200 OOO$oo

100 000$00

400000$00

soo 000 oo

500 OOO$oo

350000$00

Pagam/mto de seruiços 6 diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n ,? 1), alínea a) «Dep&as de higiene,
saúde e conforto - erviços clínicos c de hospi-
talização - Despesas das endermarias e postos
de socorros com tratamento de pes 'oa1» . . .' 100 000 ~oo

AI'ligo 7.°, aJ.O 3) «Despesas de higiene, t;aúd~ e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
Iimpezns . . . . . . . . . . . . . . . . ., 300 000$00

-\rUgo 10.0, u.o 4) «Eucergos admiui tralivos-
Despesa- gerais com exercício' de quadros e de
tropa, e com manobra' anuais, cursos e eo;.tá-
gios» . . . . . . . . . . . . . . .. 1 ,j(Xl ()()O~()O

Artigo 11.°, 11.° ;3) eOutros encnrg - Dotação
para a' escolas militares» . . . . . . . . ., 200 000 00

4450000 00

tomando como contrapartida as eguintes di ponibili-
dades existentes na me ma tabela de despe a:

Despesas com ° 1)e880al:

Artigo 1.0, n.s 1) «R muncraçõcs c rtas ao p".;oal
em exercício - Pes .oal do' quadros aprovados
por lei». . . . .. 2 150' 000$00

..t tr<l118}lor!ur :2 1.10 ooo 00
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Transporte . . . . . .. :2 150 000$00
Artigo 2.°, D.O 1), alfnea a) «Remunerações aciden-

tais - Gratíficações de funções e serviços espe-
ciais - Pessoal rnili tar» . _ . . . . . . . .. 500 000$00

Artigo 3.°, n.O 1) «Outras despesas com o pes-
soal- Alimentação às praças» . . . . . . .. 300 000$00

Despesas com o material:
Artigo 6.°, n.O 4), alínea a) «MateriaJ de consumo
corrente - Munições - De fogo real» . . . .. 1500 000$00

4450000$00

Presidência do Conselho, 20 de Agosto de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 17923

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramari-
nas em vigor na província de Timor:

Despesas com o material:

Artigo 5.°, n.v 1), alínea b) «Despesas de conserva-
ção e aproveitamento do material - Imóveis -
Outras instalações» . . . . . . . . . . . . " 50 000$00

Artigo 5.0, n. ° 2), alínea a) «Despesas de conserva-
ção e aproveitamento do material- Semoventes-
Veículos com motor» . . • . . . . . . . . . . 100 000$00

Artigo 5.°, n. ° 2), alínea b) «Despesas de conserva-
ção e aproveitamento do material- Semoventcs-
Animais - Rações diárias para solípedes» . . .. 54 000$00

204000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.°, n.O 1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros, aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

A transportar . . . . . . 100 000$00
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Transporte 100 000$00
Artigo 3.°, n.O 1) «Outras despesas com o pessoal -

Alimentação às praças» . . . . . . . . . . . . 104 000$00

204000$00

Presidência do Conselho, 31 de Agosto de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos A lves Dias
Botelho Moniz.

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro
Determinação n.v 12

Seria para desejar que todas as praças destacadas em di-
ligência no Ministério do Exército, quartéis-generais, poli-
cia militar, etc., fossem dotadas de artigos de fardamento
novos, que muito beneficiariam a sua apresentação.

Existem, porém, neste momento, em armazém, no De-
pósito Geral de Fardamento e Calçado e nas próprias uni-
dades, muitos artigos já usados que não podem ser ime-
diatamente postos de parte, tanto mais que muitos deles
se encontram ainda em condições de franca utilização.

A escolha criteriosa do tamanho do tardamento bem
adaptado à estatura da pra~a. uma pequena intervenção
das oficinas de alfaiate que porventura existam nas uni-
dades, a boa vontade e o interesse de todos, em especial
dos primeiros-sargentos das subunidades, poderão su-
prir muitas deficiências que, de momento, não possam
ser eliminadas de outro modo.

Nestes termo, determino que, enquanto se mantive-
rem as presentes circun tâncias, não deve ser exigido
às praças em diligência que a sua dotação sej a apenas
de artigos de fardamento novo, mas sim novos ou usa-
dos. que se apresentem em bom estado de con srvaçâo.

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - RepartiçDo do Gabinete do Ministro
Despacho n.O 6

Considerando que o en ino no Externato de Santa
Bárbara, que Iuncíona na dependência da E cola Prá-
tica de Engenharia e roi criado pela Portaria n ." 17 290,
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de 10 de Agosto de 1959, se rege pelos programas ofi-
ciais do ensino liceal, determino que a regalia concedida
aos alunos habilitados com o 1.0 ano dos liceus e das
escolas técnicas de poderem ser admitidos no 2.° ano
do Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
seja extensiva aos alunos habilitados com o 1.0 ano do
Externato de Santa Bárbara.
Lisboa, 3 de Agosto de 1960. - O Ministro do Exér-

cito, Afonso JYla.r;alhãe,'?'de Almeida Fernandes.

Despacho n.O 7

Oonsiderando a necessidade de uniformizar as condi-
ções de prestação de serviço nü campo de instrução mi-
litar de Santa Margarida;

Tornando-se, assim, necessário rever o regime de
abono de gratificação Ipelo desempenho de funções espe-
ciais aos oficiais em serviço no referido 'campo;

Determino que:
Todos os oficiai" que prestam serviço nas uni-

dades e formações instaladas no O. 1. M., a título
permanente, sejam considerados, para efeito de
abono de gratificação, ao abrigo do disposto na alí-
nea e) do n ." 3 do artigo 2.° do Decreto-Lei
n." 28403, de 31 ele Dezembro de 1937, alterada
pelo Decreto-Lei u." 29 318, de 30 de Dezembro de
1938, sendo-lhes feito tal abono actualizado, de
harmonia com o artigo 1.0 do Decreto-Lei n. 040872,
de 23 de Xovembro de 1956.

Lisboa, 17 de Agosto de 1960. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhlles de Almeida Fernamdes.

v - PARECERES

Ministério do Exército - Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartição de Justiça e Disciplina

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de
29 de Abril de 19GO, homologado por despacho minis-
terial de 2 de Julho último, do teor seguinte:

O Ministério do Exército expediu uma portaria, ero
data de 28 de Março do corrente ano, determinando que
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este Supremo Tribunal dê parecer sobre os seguintes
problemas:

L" A expres ão «formação da culpa » empregada no
artigo 461.° do Código de Justiça Militar refere-se ao
sumário ou à acusação?
2.0 Qual o prazo de prisão sem culpa formada a apli-

car aos arguidos militares?
Pelo expediente junto à mencionada portaria veri-

fica-se que se pronunciaram já sobre a matéria em
causa ,a 1.'" Repartição da 1.'" Direcção.JGNal do Minis-
tério do Exército e o M.mo Juiz Auditor do 2.0 Tribunal
Militar Territorial de Lisboa.

QU1antoao primeiro problema, foram as duas referi-
das entidades concordes em que a expres ão «formaçuo
da culpa» elo artigo 461.0 e refere 11acusação. A tal
respeito é irrefutável e concludente a a11gumentação do
referido juiz auditor, visto que produziu a demonstra-
ção de que a dúvida apena resulta da circunstância de
às transcrições oficiais ou oficiosas e aos trabalhos dos
editores ou comentadores do Código de Justiça Militar
ter quase que sistemàticnmeute passado despercebida a
rectificação feita ao texto daquele preceito no Diário
do Governo n ," 261, 1.'" série, de 7 de Dezembro de
1925. O actual Código de Justiça Mil iíar foi publicado
no Diário elo Governo de 28 de NOye111bro do referido
ano e no seu artigo 461.0 encontrava-se a expressão
« quando for ordenada a formação da eulpa ». Porém,
reconhecido o lapso manifesto em que se incorrera, fez-
-se a mencionada rectificação. ubstituindo-se aquela eX-
pressão por esta outra: « quando for mandada in taurar
a acusação».

Sendo, portanto, este o texto legal em vigor, de a-
parece implicitamente qualquer razão de dúvida.
Pelo que diz respeito ao segundo problema, entendeu

a l ." Repartição, não ob .tante o silêncio da lei militar,
que ela admite implicitamente a prisão sem culpa for-
mada, devendo aplicar-se-lhe, subsidiária e analógica-
mente, os princípios ela lei geral, do direito comUlll.
Cou: equentemente. oonclui que o regime da pri ão sem
culpa formada para os arguidos militares é o consig-
uado para o foro eOlllUll1, cle~ignadamE'nte nos art i-
gos 254.° e 27:3.0 do Código de Prece: so Penal.

O )I.mo Juiz Auditor do 2.0 Tribunal :Militar foi de
parecer de que para O" réus militnre- sujeitos ao foro
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mi litar não existem prazo~ de prisão sem culpa for-
mada. Para atingir esta conclusão argumentou funda-
mentalmente com o silêncio intencional do Cód igo de
.Tustiçn ~Iilit:1l', visto que quando publ icado foi, já na
lei processual penal comum em yigor ao tempo exis-
tiam tu is prnos. De resto, o princípio deve consi-
d ernr-ve justificado em razão me ..-mo (la celeridade
proc-essual impoxta à instrução preparatória no foro
militar.

Este segundo problema reclama uma auálise cuidada
e atenta.

\ árias disposições do Código de Justiça )Iilitar se
referem à prisão de delinquentes e arguidos. Os arti-
gos 409.° e 413.° cometem à Polícia Judiciária Militar
o dever de capturar OH delinquentes que forem encontra-
dos em flagrante delito. O § 2.° deste preceito acres-
«eutu que fora elo r-a so de flagrante delito nenhum mi-
Iitar em actividade de serviço pode ser preso seuão
por ordem dos seus superiores. Xa fase processual do
sumario da culpa o artigo 435.0 confere no juiz iustru-
tor, no desempenho dos seus deveres, o poder de recor-
rer a todos OH meios legais de indagação para o desco-
brimento da verdade e, desiguudameute, o de expedir
mandados de captura . O artigo 461.0 esta belece que
nos «rimes atIne correspouda pena ;nl perior à de seis
meses a dois anos de presídio militar, se o arquido auul a
uào estiver preso quando for mandudn instaurar fi acusa-
<.;à'o, ~erá nessa data recluso em prisão fechada. O ar-
tigo 46;3.° estatui que fora dOH casos previstos no ar-
tigo -±61.° os urzuidos coutinuarão desempeuhando o
~pryi\,o <lue lhes competir , mas em situação que lhes
permita eompareeer de pronto a todos os actos judi-
tinis em que for requisitada a sua presença.

Do coujuuto destas d isposi çõe« e de outras de ('011-

teúdo semelhante que podem colher-se no Regulamento
para a Execução do Código, ainda em vigor na parte
aplicável, se pode afoitamente concluir que a lei mili-
tar admite a prisão sem culpa formada. Não teve, con-
tudo, uma palavra a respeito quer dos CflSOSem que é
adlllis~íYel fora <le flagrante delito, quer do,; prazos da
..,ua duraçuo. Xo entanto, no calpHulo que trata ela
prislio t'onHÍderoll expressamC'nte que a incomunicabili-
dade dos presos RÓ será ordenac1a nfl ('onformidade rIa
lei geral e não pode exceder 48 lwras - ~ únieo do ar-
tigo 461.0 do Código de .ru~tiça Militflr.
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J~,te diploma, o que não quis. foi tratar em especial
do.., cases em (lue, fora de flagrante delito, é admissível
a pri ...ão sem culpa formada, e também não podia ter
querido adoptar ubsid iàriameut e , e em tal plano, o re-
gime da lei geral. :B sabido que a pri: ão anterior à for-
l\la~ão da culpa constitui tradicional excepção a uma
norma constitucional. A prisâo sem culpa formada só
excepcionalmente é admitida e deve ser ordenada por
iiutoi-idude competente. O Decreto de :30 de Junho de
1892 já falava nos casos em que é permitido prender
...em «ulpa formada. Importa, porém, assinalar os Iun-
damentos da prisâo sem culpa formada à face da lei
yigente. Em tal matéria pode a lei adoptar um de dois
critérios: o da Iecalidade ou o da oportunidade. Optando
pelo primeiro, terá de indicar object ivnmente o, moti-
,'0'; legni~ da capí uru. mu- ~egllindo () segundo terá de
"'e acolher tl simples delimitação das autoridades ('0111

competêucia para ordenar a captura, abandonando ao
-eu prudente arhit rio a determinação, em coucreto ,
dos casos que a justifiquem. A lei geral, o Código de
Processo Penal, adoptou o critério da legalidade, rea-
lizando a indicação precisa dos motivos legais de cap-
tura sem culpa formada fnzendo-o quanto aos crimes
em razão da ...ua qualidade ou da sua grnyidade e quanto
ao~ delinquentes cm razão (la xua espécie - artigo 254."
(lo ('ódigo (le Processo Penal.

O Código de .I usí içn )Iilitar orientou-se nitidamente
~egUlHlo o critério da oporí unidade. Invülenm-no o- ter-
mos (los seus menc-ionados prer-eitos liue "e referem à
prisão. De resto, nunca poderia ter querido adoptar
-ub-ddiàriamente o sistema da lei geral, já qUf', p1'e-
\'1'11(10 e punindo espedfi('alllente fado,", ou procedi-
mentos delituoso" em parte diferentes e cnrncterístivos
p sendo até normalmente de espécie diversa os delin-
quentes visado-s, não era possível furtar-"e àquela in-
dispeusável e consequente indicaçâo objectiva dos mo-
t ivos legaiR da captura.

A prisão "em eulpa formada é um mal que só se jus-
tifira por uma necessidade ou finalidade que "obre-
le,e o respeito em que se deye ter a liherdade inrliyi-
(lual. :B, porém, doutrinàrimnente :weite sobre tr~s
ohjel'iiyos fundamentais: tomo garantia de exenlção
<la pena, ('omo meio de assegurar a instrução do pro-
('eSi>Oe como medida de segurança ('ontra o cometi-
mento de no,a ... illfrarçõe~. E senrlo de .,ua natureza
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precana, legitima-se por determinados factos e me-
diante uma fundada suspeita da sua existência. Con-
sequentemente, pode cessar por via de novo juízo sobre
o mérito da suspeita que a originou ou por reconside-
ração sobre a legalidade da própria captura. Não ~e
deve, portanto, considerar juridicamente exacto o cri-
tério passivamente aceite de que a prisão, uma vez 01'-
denada, se deve manter até ao despacho, de acusação ou
pronúncias - Prof. Oavaleiro de Ferreira, Curso de
Processo Penal, II, pp. 382 e seguintes.
Em face de tais con iderações de índole doutrinária,

em razão .da natureza especialíssima de pro.cesso crimi-
nal militar, quer sob o ponto de vista substancial, quer
no aspecto da sua tramitação Iorenulárin, sempre do-
minado por uma ideia de imperiosa e apertada disci-
plina e de um propósito de preocupada celeridade e
até por razões de dificultosa aplicabilidade subsidiária
do sistema processual geral, deve concluir-se que para
os réus militares suj eitos ao foro militar não existem
prazos de prisão sem culpa formada. São, com efeito,
manifestamente inadequadas à estrutura substancial do
Código de Justiça Militar as regras contidas no ar-
tigo 273.° do Código do Processo Penal, visto, qu,e"sendo
os termos da sua aplicação relacionados com o direito
penal comum, não Se ajustam Iàcilmente àqueles que
deveriam 'corresponder-lhe no-Códig» de Justiça Mil itar.
N a base das considerações produaidas, e Iundamen-
talmente na circunstância de que as garantias de lega-
lidade da prisão no foro militar assentam na organiza-
ção hierárquica autónoma e no próprio foro especial, I;e
situa a razão de ser do preceito do artigo 22.° do De-
creto-Lei n." 35 043, de 20 de Outubro de 1945, que e -;
clui da tutela elo mesmo diploma, e 'designadamente
da providência extraordinária do liabeas corpns, os mi-
litares sujeitos a foro e pecial. Não deixa também de
ter interesse referir que o direito militar não prevê o
instituto da caução.

Não cabe aqui assinalar qual seria a solução acon-
selhável de [ur« constitueoulo, até porque teria ne es-
sàriamente de resultar da escolha ou determinação do
regime jurídico orientador de uma nova estruturação
normativa.

E, assim, os juíze de te •'upremo Tribunal :Militar,
reunidos em conferência e em essão plena, emite1ll,
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por unanimidade, o presente parecer, com as seguintes
conclusões:

1.a A expressão « quando for ordenada a formação da
culpa s que se lia inicialmente no artigo 461.° do Código
de Justiça IMilitar, foi, em rectificação posterior do pre-
ceito, substituída por esta outra: « quando for mandada
Instaurar a acusação».
2.a Para os réus militares sujeitos ao foro militar

não existem prazos de prisão sem culpa formada.

Lisboa, 29 de Abril de 1960. - Joüo da Encarnação
"11açãs F ernandes, general - J O1'ge H enriques Nunes
da Silva, general- Joaquim 11faJ'ques Esp{Jf/'tei1'o,
contra-almirante - João Pinto Ribeiro, general-
Frederico da Conceição Costa, general - L11ís de
Xoronlu: de OliveimÂndr(Me, contra-almirante-
,1ntóllio Fraqoso de Al-meida - Francisco A_ntónio
Lopes IIIoreira .

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar de
29 de Abril de 1960, homologado por despacho minis-
terial de 2 de Julho último, do teor seguinte:
rma portaria do :Ministério do Exército, com data

de ?3 de Dezembro de 1959, manda que este Supremo
Tribunal emita parecer acerca da interpretação a dar
ao n." 3.° do artigo 365.° do Código de Justiça Militar.
Pretende-se que fique fundam entalmenje esclarecido se
um militar na situação de disponibilidade, no sentido
restrito do termo, deve ser julgado em tribunal militar
por qualquer crime que cometa, se só o deverá ser pelos
ürimes, essencialmente militares e, finalmente, se há
distinção de regime quando se trate de militares ofi-
«iais e não oficiai" como o faz crer a Lei n.? 1961, de
1 de Setembro de 1937.
Em princípio, cumpre aos tribunais ordinários, tam-

bém denominados tribunais comuns, conhecer ele todas
,~s infracções penais. Esta regra fundamental sofre di-
ferentes desvios, que se consideram justificados quer em
atenção à qualidade, categoria ou funções dos pretensos
respon áveis, quer em razão da especi-rl natureza ou
gravidade ele _determinadas infrncções. Deste modo
~nrge a necessidade e a justificação ou razão de ser do
foro especial, regime de excepção, como condição ~un-
damental do prestígio da função ou como garantIa me-
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rente i.t independência do seu exercício, ou ainda como
mais aconselhável solução em face da natureza espec í-

.fica de determinados delitos ou do seu condicionalismo.
Foi tt luz destes mesmos príncípios jurídicos que RI'

instituiu o foro militar com us suas normas esper-iais
de direito e processo criminal e até de organiza\,ão ju-
diciária. A eles, portan to, haveremos de acolher-no"
sempre que necessário seja no desenvolvimento de qual-
quer trabalho de interpretação ou de integração dos
textos legais.

A competência elos tribunais militares encontra-se
fundamentalmente definida nos artigos 363.° e 364.° do
Código de Justiça Militar. Abrange os crimes de qual-
quer natureza, CO\l.11 excepção dos de coutrabando e de,-
caminho e de abuso de liberdade de imprensa quando
não constitua crime esseucialm ente militar, cometidos
por mil itares ou outras pes~was ao serviço do Exército
ou da .Aranada , mas com as limitações ou distinções ex-
pressamente estabelecidas no mesmo código. Sujeita à
sua jurisdição em tempo ele paz e enquanto permanece-
rem no activo do Exército ou da Armada ou estiverem
em alguma comissão oficial de serviço os oficiais e
praças mencionados no artigo' 364.° e, do mesmo modo,
todos estes militares que se encontrarem em alguma das
situações enumeradas no artigo 365.° As limitações e
distinções atrás refer-idas encontraram expressão neste
artigo 365.° e no im ediato. Y ários dipl ornas posteriores,
uns umpl iando e outros restringindo, modificaram ainda
este quadro fundamental da competência dos tribunais
militares. O foro especial militar adquiriu, assim, novus
expressões quanto à matéria e quanto às peswas, mns
erguendo-se sempre sobre os mesmos ul icerces jurf dicos.

Passando à anãl.ise do problem a em concreto:
Conforme se estabelece no n ." 3.° do artigo :365.° do

Código de .Fustiça Militar, estão Rujeiios à jurisdição
dos tribunais militnres territoriaie em tempo ele paz e
enquanto permanecerem no 'activo. do Exérri(o os mi-
litares, oficiais e praças de pré - atente-se na refe-
rência expressa ao artigo antecedente - que estiverem
na aituação de disponibilidade ou de Iicença temporá-
ria. Bsta expresaâo disponibilidade 'traduz uma deter-
minada situação da "ida militar que importa definir
quanto possíve] com propriednde, porque P!l1 torno (h,b
gira a solução do problema equae iouad . A Lei do Re-
r-rutnmsntn e Serviço ~lilitar (Lei n." ]961, de 1 de Se-
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tembrode 1937), esta belece no artigo 28.° três escalões
na duração total do serviço militar: oito anos nas tropas
act ivas, doze nas tropas .lioenciadas e cinco nas tropas
territoriais. Refere-se no artigo 31.° que o tempo de
serviço nas tropas activas compreende normalmente
três períodos: o primeiro, que nua deverá exceder quatro
meses nem poderá ultrapassar seis, destinado à instru-
ção dos recrutas; o segundo, ·de dezoito meses, de serviço
no quadro permanente, e o terceiro, de seis anos, na si-
tuação de disponibilidade. O militar colocado na situa-
ção de disponibilidade transita pràticamente para a
viela civil, mas pode ser chamado às fileiras por simples
aviso convocativo do comandante da sua unidade. É pos-
sível, pois, desde já concluir que o militar nesta situa-
ção, ou seja neste período de dispcnibil idade, fazendo
embora parte das tl'0Z)(IS activas, mesmo durante o tempo
em que vive a sua vida civil normal, só permanece no
activo do Eaército quando e enquanto em serviço nas
fileiras, ou seja até voltar fi ser dispensado. Consequen-
temente, apenas durante este período de tempo em que
permanece no activo do E,cél'rito, que o mesmo é dizer
em serviço aci iro ou em ejecti i:o sel'l'iço,segundo 11 ex-
pressão usada no artigo 41.° desta referida Lei n ." 19B1,
está sujeito ao foro militar por crimes de qualquer na-
tureza entretanto cometidos, como se contém no ar-
tigo 363.° do Código de Justiça ~Iilitar. 'I'odavia, por
virtud a do preceituado neste referido artigo 41. 0, que só
exclui do foro militar, seja qual for o ~ime cometido,
os militares licenciados e territoriais, combinado com
? disposto no artigo 366.°, n ," 4.°, deste mesmo código,
Illlpõe-~e concluir que fica adstrito ao foro militar, mus
u~icamente pelos crimes previsto pelo código - esse.n-
c~allllente militares e militares, visto que a lei não d~:-;-
hngue -, durante o tempo em que na situação de di-i-
ponibilidade faz parte das tropas activas, mas não está
no activo do Exército no sentido de em serriço activo-
Co1110 acaba de referir-se, a lei não distingue entre cri-
Ines militares e essencialmente militares, falando ape-
nas em «crimes previstos neste córligo ». De jure const i-
tuelldo, e por mais ajustada orientação jurídica, talnz
ll~.elhor fosse que, neste caso e nos mencionados no ar-
hg'o 366.9, o foro militar se confinasse, em razão da ma-
téria, aos crimes e.~sellcialmente militares.

,C? preceito do artigo -H.o da Lei u." 1961, na sua p~'i-
ll1ena parte, em nada contende, portanto, com o racio-
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cinio que se vem desenvolvendo, porquanto tão-somente
exclui do foro rnil itur, seja qual for o crime ou delito
cometido, os militares das tropas licenciadas e terri-
toriais quando se não encontrem em efectivo serviço.
Agora. quanto a militares oficiais:
Segundo o Estatuto do Oficial do Exército, os oficiais

agrupam-se em duas classes: oficiais do quadro perma-
nente e oficiais do quadro de complemento. As situações
militares do quadro permanente são a actividade, re-
serva, reforma e separado do serviço. Consideram-se
na situação de disponibilidade os oficiais de comple-
mento fora do serviço das fileiras com menos de 35 anos
de idade e consideram-se na situação de licenciados
quando tenham mais de 35 anos e até ao limite de idade.

Os oficiais do quadro permanente estão sujeitos ao
foro militar quando se encontrem nas situações de acti-
vidade e de reserva, nos termos dos artigos 363.°, 364.°
e 365.° do Código de Justiça IMilitar ,e clo artigo 1.°dq
Decreto n.." 14419, de 13 de Outubro de 1927, e por-
tanto qualquer que seja o crime ou delito cometido.
O.s oficiais na situação de reforma conservam o foro
militar ·apenas quanto [10S crimes essencialmente mili-
tares -segunda parte do artigo 41.° ela Lei n ," 1961.
Este mesmo preceito exclu i do foro mil itar os oficiais
na situação ele separados do serviço.
Os oficiais elo quadro de complemento destinam-se

a preencher os quadros do Exército enquanto que os
oficiais do quadro permanente servem a carreira das
armas voluntàriamente, formando nela uma preparação
completa e especializada. Enquanto estes são profissio-
nais e servem com carácter de permanência, aqueles
servem, em tempo de paz, com carácter eventual.
Quanto aos do quadro permanente é eventual o seu afas-
tamento e quanto aos de complemento é eventual a sua
permanência ao serviço efectivo. E o que claramente
se contém no artigo LOdo Estatuto do Oficial do Exér-
cito. Durante o tempo em que os oficiais do quadro de
complemento desempenham serviço efectivo estão su-
jeitos ao foro militar nas mesmas circunstâncias que os
oficiais do quadro permanente e, portanto, qualquer que
seja o crime ou delito cometido - artigos 363.°, 364.°
e 365.° do Código de Justiça Militar e artigo 41.° da
Lei n ." 1961. Quando na situação de disponibilidade e
fora do serviço activo, conservam o foro militar em re-
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Iação aos crime' essencialmente militares e militares,
por analogia com o disposto no artigo 366.°, n ," 1.0, do
mesmo código.

Esta é a configuração do problema sobre o foro mi-
litar para aqueles que se encontrem na ituação de àJis-
ponibilidade no sentido estritamente legal da expressão.

Em face do exposto, os juízes deste Supremo Tribunal
formulam, por unanimidade, as seguintes conclusões:

1." Os militares em qualquer ituação de disponibili-
dade devem ser julgados nos tribunais militares pelos cri-
mes de qualquer natureza cometidos durante o período
de tempo em que se mantiverem em efectivo serviço;

:2. a Quando se encontrem em qualquer situação de
disponibilidade fnzendo parte das tropas activas, mas
não em efectivo serviço, somente devem ser julgados
nos tribunais militares pelos crimes previstos no Có-
digo de .Tusli.<,'aUi.litar, ou seja pelo crimes essencial-
mente militares e pelos crimes mil.itares ;

3.a O regime é diferente tratando-se de militares ofi-
ciais, mas a situação de disponibilidade só tem sentido
legal para os oficiais do quadro de coanplem ento nos
termos dos artigos 1.0 e 22.°, § único, do Estatuto do
Oficial do Exército. Quanto a estes, o foro militar so-
mente tem justificação enquanto nessa situação per-
manecerem ao serviço efectivo, qualquer que seja o
crime ou delito cometido, e fora do serviço efectivo sim-
plesmente pelos crimes essencialmente militares e mi-
Iitnres. •

Lisboa, 29 de Abril de 1960. - João da Encarnação
JIaçâs Fernandes, general- Jorge Henrique Nwnes da
Silva, general- Joaquim Marqlles Esporteiro, contra-
-almirante - J oão Pinto Ribeiro, general - Frederico
da Conceição Costa, general - Luís de .Voronha Oli-
-oeira Andl'ade, contra-almirante - António Fragoso
de Almeida - Francisco .1ntól1io L01Jes .lIol'eira.

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar
.homologado por despacho ministerial de 22 de Agosto
do corrente ano, do teor seguinte:

Consulta elo Exército n ," iO, prot:e' o n." 9/960.

Em poucas palavra e intetiea o problema que
ng'ora vem IpO to ü consideração deste alto tribunal por
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determinação de S. Ex." o (Mini .tro do Exército e ao
abrigo do S 1.0 do artigo 37-1.° do Código de Justiça
Militar.

O soldado l icenciado n.." 1108/42 do centro ele mobi-
lização de infantaria u." 1, IManuel de Sou a, foi con-
denado, em 27 de '~farço de 19-:1-5,no 2.° Tribunal Mi-
litar 'Territorial, pelo crime de insubordinação, na pena
de 'dois 'anos e um dia de presídio militar ou, em alter-
nativa, em igual tempo de deportação mil itac, substi-
tuída pela de dois anos, quatro meses e um dia de in-
corporação em depós-ito disciplinar. Cumprida a pena, e
para o efeito ele poder ausentar-se pa.ra o Cauadá, pediu
a sua reabilitação, que o 'I'ribunal ele Execução das Pe-
nas de Lisboa lhe concedeu por sentença de I6 ele J ulho
de 1959, mandando cancelar no registo criminal aquela
condenação, que do mesmo constava.

Em :Sü'-embro do ano findo requereu n S. Ex." o
Ministro do Exército no sentido de tal pena lhe ser
«anulada» nos seus documentos militares, visto lhe ter
sido concedida a reabilitação. O requerimento foi inde-
ferido em despacho de 2 de Dezembro de 195H, por'
falta de a paio legal.

O soldado IManuel de ,Sousa vem então requerer que
a mesma pena lhe sej a prescrita nos seus documentos
militares, ao ahrigo .das disposições combinadas dos ar-
tigos 24.°, § 2.°, do 'Código de Justiça Mil it ar e 125.°,
§ 6.°, do Código Penal.

São iestes os termos singelos c1 a 'Iuestã o 80 bre que
cumpre dar parecer.

A Lei u." 2000, de 16 de 1)1arço de ]9-:1:4, estabeleceu
as bases em que pode ser concedida a reabilitação dos
delinquentes, e esta lei foi regulamentada pelo Decreto
n.? 34 ÕtÜ, de 27 de<Abril de ] 945. Do exame atento
destes diplomas e {los preceitos relntivos 'ao regi,sto cri-
minal contidos no Decreto-Lei n. ° -lI 077, de 19 de
Abril ele 1957, e no regulamento aprovado pelo Der-reto
u.? 41 078, da mesma data , se deduz claramente- que o
instituto Ida reabilitação judicial .nâo tem, efectiva-
mente, e C001110 à primeira vista poderá. pensar-se, o efeito.
ele apagar ou banir definitivauieute do registo criminal
as condenações anteeiores tl reabi litnção. Esta, quando
concedida, sim plesmeute faz cessar as inca pnl'idudes e
demais efeito.s que ainda subsistam ele todas as conde-
nações penais anteriores, sah'o lei expres~a em conlrá-
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rio - artigos -t.O e seguiute- do Derreto u." :H 540.
Com efeito, o' certificados do regi~t,o criminal passados
nos termos e para os fins do artigo 17." de-te diploma
devem conter a transcr ição integral do registo crimi-
nal, incl ui ud o a~ coudenaçõe-, anteriore- II rea bil ita-
ção. O me-au ísvirtio princípio -e eucouí ra parulelamente
consignado no artigo 58.° do regulamento aprovado
pelo Decreto n .? ..11 078. Portnuto , com inteira proprie-
dade deverá «onr-luir-ve que em atenção aos fins a que
a reubi litação se destina, ela deve ser expressa e con-
cretamente referenciada no regi-to criminal, a fim de,
quando oportuno, ...e vulor izur a sua adequada projecção
sob o ponto de vista de fado e de direito. E, na verdude ,
assim está determinado, pois que entre a, decisões ou
fados 'abrangidos pelo registo criminal ,e mencionam,
neste último referido diploma, a, decisões sobre couces ..
suo ou revogação da reabilitação - artigo ;32.°, n." 7."

Isto significa, pois, que as decisões "obre reabilitação
apena8 com o registo criminal interferem directamente,
porquanto apenas ao respectivo Arquivo Geral compete
passar certifícudos e prestar informações solicitadas pe-
las autoridades ou repurt ições pública ...- artigo 22."
do Decreto-Lei u. o 41 077. Admite-se, l'onseq uent e-
me nt.e , que a anotação e o conhecimento das decisõc-
sobre reabilitação p08sam interessar indirecta e com-
plementarmente ~\ organização, substância e finalidade
ele qualquer outro cadastro ele carácter limitado, de pro-
jecção menos generalizada ou de feiç-ão mais e"pecíficn.
Xão'e vê razão banit iva de.""a anotação, E' ante" pare('l'
uconselh ável que ela se faça no, cudnstro«, notns ele a~-
sentes, registo. discipl iunres l' crimiuuis ou documen-
tos rle mat rículn el(h militare".

Xão tinha, pois, viabil idn de legal a primeira pre-
tensão do reqUt'l'ente, no sentido da «anulação da pena
~os seus documento~ militare.;», ...egundo a wa maneira
lll('orreda de se expressar.

A segunda petição, em ordem iI me~ma pena lhe ..,er
con. ic1erada «pres·critan nos "eu, ·documento, militare",
é pura e simplesmente ahsurcla.

A pre<;criçuo, romo instituto (le <1ireito penal, repre-
senta, no ca ...o dos pre(·.eito, legai, inyo('ar1o, - arti-
gos 24.°, ~ 2.°, elo ('õrligo de .Tustiça)Iilil:1l' e 125.°,
~ 6.°, do Código Penal -, a desoneração c1t\ obrigação
do C'umprimeuto da pena pela não exigência desse cum-
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primento após o decurso de determinados períodos de
de tempo. A prescrição da pena é um problema que com-
tende com a sua execução. Simplesmente qu.e no caso
em questão a pena foi cumprida, foi expiada, e não há,
portanto, que falar em prescrição. ,}f.as, ao fim e ao
ca bo, o que se descortina é que o soldado .Manuel de
Sousa concebeu a ideia de por ,e toutro caminho <conse-
guir apagar ou riscar dos seue documentos, militares,
ou, antes, dos 'documentos ou registos mil itares que lhe
respeitam, aquela condenação" erradamente convencido
de que o mesmo já conseguira no registo criminal, por
via afinal da mesma reabilitação. ,Já se viu que não
é assim.

De resto, o Regulamento de Disciplina ,Militar só
autoriza a « anulação» das notas das, penas ou das con-
denações lançadas no registosou por efeito de amnistia,
ou por efeito de reclamação ou de recurso atendidos -
artigo 156.0

Nestes .termos, os juízes deste ISupremo Tribunal, reu-
uidos em conferência, emitem, por unanirnirlad a, o pre-
sente parecer, formulando as s'f'lguintes conclusões:

1.a, As decisões que concedem a rea biljtação dos de-
linquentes devem ser obrigatoriamente inscritas no re-
gisto criminal elo respectivo arquivo geral, mas não
têm o efeito de o trancar, varrer ou apagar das conde-
nações anteri.ores. Estas serão ou não posteriormente
referenciadas J10~ ceetificados <conforme os casos esta-
belecidos na lei.

'Portanto,
2. a A anotação de tais decisões não pode considerar-

-se obrigatória em qualquer outro género de cadastro
individual organizado com flnnl.idade 'específica ou ele
projecção mais limitada, corno é o caso das nota de
assentos ou dos registos disciplinares e criminais e do-
cumentos de matrícula dos militares.

Porém,
3.'" Isto não significa que a anotação destas decisões

se deva nestes casos considerar indiferente, pois que a
sua referência e conhecimento constituem um elemento
de algum modo influente na finalidade ele tais notas ou
registos. Seria, portanto, aconselhável que essa simples
anotação se fizesse por via de averbamento ou contru-
nota, como semelhantemente se procede no casos do
artigo 156.0 'do Regulamento de Diseiplina ~Iilitar.
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4.a A_ invocação da prescrição da pena é para o efeito
puramente descabida. A_ pena foi cumprida e, por con-
seguinte, não há que falar em pre crição. De resto,
nunca poderia servir 00 objectivo que se 'adivinha estar
no pensamento elo soldado requerente.

J oüo da Encarnação .lIaçãs Fernandes, g,eneral-
J07'ge Henriques Nnmes da Silva, general - Joaquim
111aI'ques Esparteiro , contra-almirante - J 0(/0 Pinto
Ribeiro, general- Frederico da Conceição Costa, ge-
neral- Luís de .Yol'onha de Oliveira Aiidrade, con-
tra-almirante - clntónio Fragoso de Al meida - Fran-
cisco .-1nt(J7úo Lopes .lIoreira,

VI- DOTAÇOES

Ministério do Exército - Chefia do Serviço do Orçamento e Administração
Repartição do Orçamento e Administração

Dotações atribuídas às unidades e estabelecimentos
militares por conta das verbas globais inscritas no orça-
mento deste Ministério para o ano de 1960:

Impressos para as enfermarias regimentais,
de guarnição e das escolas prática.

Unldades l' ostnbutec.ímeut o-, mllluu-o-,

Verba anual, 2300011- Capitulo 7.·,
artlgo 310.·,n,? 1)

Enfermarias das escolas práticas
Campo de instrução militar de Santa

Margarida .
Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Artilharia
Escola Prática de Cavalaria
Escola Prática de Engenharia

Enfermarias de guarnição
Viana do Castelo
Viseu .

Enfermarias regimentais
55 enfermarias, a 25~ mensais.

75;)00 VOO;)OO
75m 900$00
75m !)OOilOO
75;)00 900$00
75WO 900$00

50$00 600$00
50.wo 600$00

1375$00 16500$00
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Artigo. de expediente e diverso material não e.pecificado
para a. enfermaria. regimentai., de guarnição e da. eace-
la. práticas, de enfermeiro. e de praticante. de farmácia.

(Dotaçõc-, já dl'duzidas do-, 10 por ("l'llto de quI' trata o artigo 9.°
(lo O('('rdo II." 12755, .II' 22 .II' Dr-zt-mhro .I.. 1959)

\\'rha men-nl Verbu nnual

Enfermarias
Verba anual, 60000' - Capitulo 7.·,

artigo 310.·,n.? 2)

Enfermarias das escolas práticas

Campo de instrução militar de Santa Mar-
garida .

Escola Prática de Infantaria .
Escola Prática de Artilharia .
Escola Prática de Cavalaria .
Escola Prática de Engenharia.

Enfermarias de guarnição

Viana do Castelo . . . . . •
Viseu .

Enfermarias regimentais

55 (,1It""rmarias, a 50-;; cada 1I1(~,

100$00
250$00
250$00
250$00
250~0()

t 800$00
3000$00
3000M)O
3()(){)M)O
3000$00

1800$00
1800$00

;\3 ()(){),500

150$00
150$00

2750&00

Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza da. enfermaria.
regimentai., de guarnição e da. e.cola. práticas

Verba anual, 80000' -Capitulo 7.·,
artigo S11.·,n.? 2)

Enfermarias das escolas práticas

Campo de instrução militar de Santa
Mar garida . . . . . . .

Escola Prática de Infantaria
Escola Prática de Artilharia
Escola Prática de Cavalaria
Escola Prática de Engenharia.

Enfermarias de guarnição

Viana do Castelo • . . . . .
Viseu ...•.....•..

Enfermarias regimentais

1>5enfermarias, a 751 por r-ada l1Iê,

350.m<1 4200$00
300~00 3600$00
ilOO$OO 3600500
300$00 :3600,)00
300$00 3600'00

300,,5()() S 600$00
300$()(1 a 600,)00

4125$00 49500WO
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Pagamento de serviços de estomatologia, de análises clínicas
e de radiologia nas guarnições onde não existe hospital
militar com as respectivas especialidades.

Unidades e estabelecImentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 219 000' - Capitulo 8.·,
artigo 333.°, n.? 1), alínea c)

Comando militar dos Açores.

Infantaria

35O,!i00 4200$00

Escola Prática de Infantaria 775$00 9300$00
Centro de instrução de sargentos mili-

cíanos de infantaria . . . . . . . . 250$00 3000$00
Regimento de infantaria n.s 2 . 100pOO 1200$00
Regimento de infantaria n.v 3 . 420;1>00 5040$00
Regimento de infantaria n.O 4. 376$00 4 512~00
Regimento de infantaria n.s 5. 125,')00 1500$00
Regimento de infantaria n.? 7 . 166.'l50 1998$00
Regimento de infantaria n.v 8. 2OO<!lOO 2400$00
Regimento de infantaria n.s 10 125$00 1500$00
Regimento de infantaria n.? 11 200$00 2 4oo~00
Regimento de infantaria n.O la 495,;500 594.0$00
Regimento de infantaria n.? 14 " 200,!i00 2400$00
B a tal h ão independente de infantaria

n.v 17 .. 6000:>00 7200$00
Batalhão independente de infantaria

n.s 18. 400,300 4800$00
Batalhão independente de infantaria

n.s ]9. . 1650$00 19800;/100
Batalhão de caçadores n.O 6 . 275;/100 3300<!l00
Batalhão de caçadores n.O 8. 375$00 4500$00
Batalhão de caçadores n.s 9. 150$00 1800$00
Batalhão de caçadores n.s 10 675~00 81oo~00

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n. ° 4.
Regimento de artilharia ligeira n.s 5.
Regimento de artilharia n.s 6 ....
Regimento de artilharia pesada n. o 3.
Regimento de artilharia de costa .
Grupo de artilharia ele guarnição .
Centro de instrução dI' artilharia an-

tia{'rpa (' de costa . . . . . . .
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.s 2
Grupo de artilharia contra aeronaves

n.v 3

300$00
125$00
400$00
250;1>00
125-900
250;1>00
450$00

100$00

100$00

125$00

3600;/100
15OO~00
480011'>00
3000$00
1500$00
3000$00
5400;1>00

1200$00

12oo~00

1500$00
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Unidades e estahelocimentos militares Verba mons al Verba anual

Bateria independente de defesa de costa
n.? 1 260~00 3120~00

Bateria independente de defesa de costa
n.? 2 70$00 840JOO

Bateria antiaérea da Madeira, 70~00 840~00

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria 700~00 84000)00
Regimento de cavalaria n.v 3 lnU~oo 1920,p00
Regimento de cavalaria n.s 8 250~00 30oo~00

Engenharia

Escola Prática de Engenharia, 50(Hoo 6000.,)00
Centro de instrução de caminhos de ferro 125~00 15000>00

Serviço de saúde

Hospital militar regional n.? 3, 1000;:)00 12 Ooo~OO
Hospital militar regional n. o 4, 500-,)00 600().,)OO
Hospital militar da praça de Elvas 250,)00 aooosoo

Serviço de administração militar

1.0 grupo de companhias de administra-
ção militar 200:-.500 2400;;00

Estabelecimentos militares

Campo de instrução militar de Santa Mar-
12oo~00garida , , , , , , , , , , , , , , 14400:;300

Escola Central de Sargentos , , , , ' 160.,)00 1920;;00
Casa de Reclusão do Governo Militar de •Lisboa ., ...... . ... 375~OO 45000>00
Casa de Reclusão da 2,' Região Militar 50~OO 600$00
Asilo de Inválidos Militares 150$00 1800~00
l,a Companhia Disciplinar 30~'OO 36U$00
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A•• idência médica e socorro. urgente. na. enfermaria.
e po.to. de .ocorro.

Unidades e estabelecimentos militares Verba mensal Verba anual

Verba anual, 270.000' - Capítulo 7.·,
artigo 311.·,n.? 1), alínea a)

En termartas

Infantaria
Escola Prática de Infantaria . . . . •
Centro de instrução de sargentos mili-

cianos de infantaria . . . .
Regimento de infantaria n.? 2 .
Regimento de infantaria n.s 3 .
Regimento de infantaria n.° 4 .
Regimento de infantaria n.O5 •
Regimento de infantaria n.? 7 .
Regiuiento de infantaria n. ° l:L
Regimento de infantaria n.O10
Regimento de infantaria n.s 11
Regimento de infantaria 11.° 13
Regimento de infantaria 11.° 14 .
Batalhão independente de infantaria

n.s 17. . . . . . . . . . . . ...
Batalhão independente de infantaria'

n.? 18 .
Batalhão independente de infantaria

n.s 19 .
Batalhão de caçadores n.s ii . f

Batalhão de caçadores n.O 6. . . . . .
Batalhão de caçadores n.s 9. . . . . .
Batalhão de caçadores n.O10 .....
Carreira de tiro de Espinho (G.A.C .•\.. 3)

Artilharia
Escola Prática de Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.v 1.
Regimento de artilharia ligeira n.? 4.
Regimento de artilharia ligeira n.O5.
Hegilllento de artilharia n.O fi. . ..
Regimento de artilharia pesada n.v 1.
Regimento de artilharia de costa .
Escolu :'Imitar de Elcctromccãnica . .
Grupo de artilharia de guarnição . . . 1
Centro de instrução de artilharia an-

tiaéren o de costa . . . . . . . . .
Chupo de artilharia contra aeronaves n.02
Grupo de artilharia contra aeronaves n.s 3
Bateria independente de defesa de costa

n.O 1 .
Destacamento do Forte de A lmada . . .

700$00 8400 00

200,300 2400$00
100$00 120()$00
100poo 1200pOO
100:500 1200$00
100;'>00 12oo~00
100;'>00 1200$00
100;'l00 1200pOO
100$00 1200;>00
1()();/l00 1200$00
30000 3600$00
150-00 i soosco
120 00 1440poo

120 00 1440- 00

250;;')00 3000;00
"l50;3oo 1800~00
100;'100 1200 00
1;')0-,)00 1800$00
350'00 420(Moo
150-00 1800-500

000;500 10 800.~00
250 00 3000,500
100-:l00 1200"00
300 00 3600·00
100.;)00 1200'00
200;00 2 toosco
30(}.300 3 eoosco
lIlOo>OO 1 tiOO-iOO
150-00 1800~00

100$00 1200 00
100 00 1200,500
1001)00 1200;\00

200 00 2400;>00
100.00 i eoosoo
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Unidades e estabelecimentos militares

1.' Série

Verba monsal Vorba anual

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria
Regimento de cavalaria n.? 3
Regimento de cavalaria n.? g

Engenharia

Escola Prática de Engenharia.
Regimento de engenharia n. ° 1
Grupo de companhias de trem auto.
Batalhão de caminhos de ferro . .
Centro de instrução de tropas de cami-

nhos de ferro . . . . . .
Batalhão de telegrafistas . . . . .

Serviço de saúde

1.° grupo de companhias de saúde.

Serviço de administração militar

1.° PUp? de companhias de administra-
çao militar . . . . . . . . .

Estabelecimentos militares

Campo de instrução militar de Santa
Margarida .

Escola Central de Sargentos . . . . .
Casa Je Reclusão da 2.' Região Militar

Postos de socorros
Serviço do Ajudante General (Conselho

Administrativo da Chefia do Serviço
<.leOrçamento). . . . . . . .

Direcção do Serviço de Material.
Estado-Maior do Exército. . .
Governo l\1ilitar de Lisboa . .
Comando da 1.' região militar

Infantaria
Regimento de infantaria n.O 1.
Regimento de infantaria n.O 6 .
Regimento de infantaria n.v 12
Regimento de infantaria n.? 15
Regimento de infantaria n.? 16
Batalhão de caçadores n.s 8.. ..
Campo de tiro da serra da Carregueir a

Artilharia
Regimento de artilharia ligeira n.· 2.
Regimento de artilharia ligeira n.? 3.
Regimento de artilharia pesada n.O2.

800$00 9600$00
150$00 1800$00
100$00 1200fllOO

700fllOO 8400fllOO
250$00 3000$00
100$00 1200$00
150~00 1800$00
75~00 900,00

250$00 3000;;'100

250;;'100 3000;;'100

200$00 2400$00

2000$00 24000$00
75$00 900$00
75$00 900$00

200$00
200$00
100$00
150$00
75$00

400$00
100$00
350;;'100
200;;'100
200$00
100;;'100
120$00

200$00
150$00
150:!l00

2400 00
2100;;'100
1200;;'100
1800$00

900;;'100

4800$00
1200$00
4200,'00
2400:;100
2400$00
1200$00
1440$00

2400$00
1800'00
1800$00
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Uniifados e estabolecimentos milHares Verba mensal Verba anual

Regimento de artilharia pesada n.v 3. . 200.~00 2400,$00
Regimento de artilharia de costa (bate-

1200illOOria de Alcabideche) ........ l00illOO
Bateria independente de defesa de costa

n.v 2 ............... 150;600 1800illOO
Bateria antiaérea da Madeira. 150illOO 1800illOO
Bateria antiaérea de Leixões toO~OO 1200illOO
Destacamento misto do Forte do AIto do

Duque 140$00 168Qi1l00
Depósito' Geral de Material de Guerra (a) 250illOO 3000illOO
Depósito Geral de Material de Guerra-

Paiol de Sacavérn (a) ....... l00~OO 1200$00
Dpósito Geral de Material de Guerra-

aiol da Ameixoeira (a) ...... l00illOO 1200$00
Campo de tiro de Alcochete (a) l00illOO 1200,$00

Cavalaria
Regimento de lanceiros 1 . . . 200illOO 2400iIlOO
Regimento de lanceiros 2 . . . 600~00 7 200~OO
Regimento de cavalaria n." 6 . 200$00 2400illOO
Regimento de cavalaria n ? 6-Esqua-

drão de Chaves . . . . . . . . . . 100$00 1200;$00
Regimento de cavalaria n.O7 . . . . . 700illOO 8400$00
Centro Mil i tal' de Educação Física, Equi-

3600illOOta;ão e Desportos . . . . . 300~00

Engenharia
Regimento de engenharia n.O 2 200$00 2400$00
Regimento de engenharia n.? 2-Bata- .

lhão de transmissões. 100$00 1200$00
Batalhão de pontoneiros (E. P. E.). 300illOO 3600illOO

Serviço de saúde
2.° grupo de companhias de saúde. 200~00 2400illoo

Serviço veterinário
Hospital Militar Veterinário looillOO i scosoo

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar 550$00 6600$00

Estabelecimentos militares
Instituto de Altos Estudos Militares loo~OO i soosoo
Depósito Geral de Material Sanitário (6) 80$00 960$00
Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa . . 200:900 2400$00

Casa de Reclusão da 1.' Região Militar 125poo 1500$00
1.' Companhia Disciplinar . . . . . . 250$00 3000illOO
Depósito Disciplinar . . . . . . . . . 100$00 i soosoo

(a) A sacar polo conselho admln1strativo da Direcção do Serviço do Materfnl ,
(b) A sacar pela Dírecção do Servíço do Saúde,
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Postos antivenéreos das unidades e estabelecimentos militares

Unidades e estabelecimentos militaros Verba mensal Verba anual

Verba anual, 150.000'- Capitulo 7.°,
artigo 311.°, n.? 1),alínea b)

Comandos
Governo Militar de Lisboa 100$00 1200$00
1.' região militar 70$00 840$00
2." região militar 70~00 840~00
3.' região militar 20~00 240~00
4." região militar 70~00 840$00

Infantaria
Escola Prática de Infantaria 150~00 18OO~OO
Centro de instrução de sargentos mili-

cíanos de infantaria . . . . . . . . 150~00 1800~00
Regimento de infantaria n.O 1 . 150~00 18oo~00
Regimento de infantaria n.s 2 . loopoo 1200~00
Regimento de infantaria n.v 3 . 100~00 12oo~00
Regimento de infantaria n.? 4. 100~00 12oo~00
Regimento de infantaria n.v 5 . 100$00 12oo~00
Regimento de infantaria n.s 6 . 100$00 12oo~00
Regimento de infantaria D.O7 . loo~oo 1200$00
Regimento de infantaria n.v 8. lOO~OO 1200$00
Regimento de infantaria n.v 10 100$00 1200$00
Regimento de infantaria n.? 11 10Q~00 120oPOO
Regimento de infantaria n.v 12 100$00 1200$00
Regimento de infantaria n.? 13 150~00 1800$00
Regimento de infantaria n.? 14 100$00 1200~Oà
Regimento de infantaria n.? 15 100$00 1200~00
Regimento de infantaria n.O 16 100$00 1200$00
B a t a I h ã o independente de infantaria

n.? 17. 160$00 1920~OO
Batalhão independente de infantaria

u.? 18. . . . ...... 100$00 1 2oo~00
Batalhão 'independente de infantaria

n.? 19 .......... 200~00 2400poo
Batalhão de caçadores n.s 5 . 150$00 1800$00
Batalhão de caçadores n.s 6 . 100$00 1200$00
Batalhão de caçadores n.s 8 . loo~OO 12oo~00
Batalhão de caçadores n. ° 9 . 100$00 1200$00
Batalhão de caçadores n.s 10 . . . .. 300$00 3600$00
Campo de tiro da serra da Carregueira 50$00 600$00
Carreira de tiro de Espinho (G.A. C.A. 3) 100$00 1200$00

Artilharia
Escola Prática de Artilharia 150$00 1800$00
Escola Militar de Electromecânica 100$00 1200$00
Regimento de artilharia ligeira n.v 1 200$00 2400~00
Regimento de artilharia ligeira n. ° 2 150$00 18~00
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Unidades e es tabetectmeutos militares Verba anual

Regimento de artilharia ligeira n.s 3
Regiu.ento de ar tiluaria ligeira 11.° 4
Regirneuto de artilharia ligeira n.? 5
Regimente de artilharia n.v 6 ..
Regimento de artilharia pesada n.? 1.
Regimento de artilharia pesada II.O2.
Regimento de artilharia pesa-ia n.v 3.
Regimento de artilharia de costa . . .
Regimento de artilharia de costa (bata-

lhão de Alcabideche) .
Grupo de artil haria de guarnição . . .
Centro de instrução de artilharia an-

tiaérea e de costa . .. .....
Grupo de artilharia contra aeronaves n.s 2
Grupo de artalharia contra aeronave, n.s 3
Bateria independente de defesa de costa

n.? 1 . ..
Bateria independente de defesa de costa

D.O 2 -, . . .
Destacamento misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do

Duque
Bateria antiaérea da Madeira.
Bateria antiaérea de Leixões
Depósito Geral de Material de Guerra (a)
Depósito Geral de Material dc Guerra-

Paiol de Sacavém (a) .
Depósito Geral de Material de Guerra-

Paiol da Ameixoeira (a) ..
Campo de tiro de Alcochete (a)

Iverba mensal

100$00
100$00
125;;'300
100$00
150$00
100;;'300
100$00
351)$00

100$00
100$00

100;;'lOO
100;;'lOO
100$00

100$00

100$00
1UO~00

100$00
100$00
10(1$00
]50;;'300

60$00

'tiO$OO
100$00

1200$00
1200$00
150()~00
1 200~00
1800$00
1200$00
120(1~00
4200;;'300

1200$00
1200$00

1 200~()()
12()();/lOO
12~00

1200$00

12~00
1200$00

1200~OO
1200$00
1200~00
1800$00

720$00

72~OO
12OU~00

Cavalaria
Escola Prática de Cavalaria 15~OO 1800~00
RE'gimento de lanceiros 1.

I
1~00 12oo~00

Hegimento de lanceiros 2 . 10()1I'l00 1200~()O
Regiuien to de cavalaria n.s 3 ..... 350~00 4200~OO
Regimento de cavalaria n.? 6 . . . . .1 1~00 12~OO
Regiuiento de cavalaria n.O6 - Esqua-

drão de Chaves . . . . . . . . . . I 60;1100 720~OO
Regimento de cavalaria n.? 7 .' .. 150~00 1 ROO~OO
Regimento de cavalaria n.v 8 100<500 1200,%00
Centro Militar de Educação Física, Equi-

tação e Desportos . . . . . . . . . 100~00 1200$00

Engenharia
Escola Prática de Engenharia. 100$00 1200$00
Regimento de engenharia n.s 1 200$00 2400$00
Regimento de engenharia n.s 2 . 100$00 1200$00
Regimento de engenharia n.s 2 - Bata-

lbão de transmissões. • . . . • • . 70500 840$00
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Unldados e eotal>oleclmentos mlJltaros

Grupo de companhias de trem auto . .
Batalhão de caminhos de ferro . . . .
Batalhão de telegraâstas . . . . . . .
Centro àe instrução de caminhos de ferro
Batalhão de transmissões da 3.' divisão
(E. P. E.) .

Serviço de saúde
l.0 grupo de companhias de saúde.
2.° grupo de companhias de saúde.
Hospital militar regional n.v 1 ...
Hospital militar regional n.v 2. . .
Hospital militar regional n.? 4 ..
Hospital militar da praça de Elvas

Serviço veterinário militar
Hospital Militar Veterinário . .

Serviço de administração militar
Escola Prática de Administração Militar
1.° grupo de companhias de administra-

ção militar . . . . . . . . .

Estabelecimentos de ensino
Campo de instrução militar de Santa

Margarida .
Escola Central de Sargentos
Colégio Militar . . . . . .

Estabelecimentos militares
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa . . . . . ..
L' Companhia Disciplinar .
Depósito Disriplinar. . . . . . . . .

Vorba mensal Verba anual

100$00 1 200~()0
200$01l 2 J()()~(IO
150~00 11'0()~OO
125~00 1500$00
100~00 1200~00

100~00 12001l'l00
70$00 8401l'l00
70,p00 8tOll'lOO
70;$00 840ll'lOO
70~OO 840$00

100$00 1200$"00

70illOO 840$00

2oo~00 2400$00
100$00 120~OO

5001l'l00
100il'l00
70illOO

(3 OOO~OO
1200il'!OO

84Q1l'lOO

70$00
70il'!OO
70l/l00

81OIl'lOO
840il'!OO
8~Oil'l()O

(a) A sacar pelo conselho admínístr-at.lvo da Dírecçüo do Serviço do Matorinl.
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Ministério do Exército - Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras Militares _I.a Repartição

Dotações a atribuir às unidades e estabelecimentos mi-
litares abaixo designados para satisfazerem os encargos
seguintes:

Despesas com telefones civis no corrente ano

Comandos, unidades o estabelecimentos militares

Anuidados

Verba anual
a sacar

Chamadas

Verba anual
a sacar

em em
duodéc1tnos duodécimo.

Estado-Maior do Exórcito . .
Governo Militar de Lisboa . .
Comando da L' região militar.
Comando da 2.' região militar.
Comando da 3,' região mi litar ,
Comando da 4,' região militar,
Comando militar da Madeira ,
Comando militar uo-; Açores , , ,
Comando militar da praça de Elvas
Escola Prática ele Infantaria ' , , , ,
Regimento de infantaria n.v 1 (Amadora)
Regimento de infantaria n.s 2 (Abrantes)
Regimento de infantaria n.? 3 (Beja). ,
Regimeuto de infantaria 0,° 4. (paro), ,
Regimento de infantaria n.O 5 (Caldas)
Regimento de iufantaria n,O 6 (Porto)
Regimento de infantaria 11,° 7 (Leiria
Regimento de infantaria n.? 8 (Braga)
Crutro de Instrução de Operações Eb}le-

cinis , .. , , .
Regimento de infantaria n.s 10 ~Av('iro)
Regimento de infantaria n,O11 (Setúbal)
Regimento de infantaria n.O 12 (Coimbra)
Regimento de infantaria n.s 13 (Vila

Hea!). , . . , . , , , , , , , ' ,
Regimento de infantaria n." 14 (Viseu)
Regimento de infantaria n.O 15 '1:ornar)
Regimento de infantaria n.? 16 (Evora)
Batalhão independente de infantaria

n.s 17 (Angra do Tlerofsmo}. , , . ,
Batalhão in de pen den te de infantaria

n.v 18 (Ponta Delgafla). , , . ' , ,
Batal h ão in dep enden te de infantaria

n.s 19 (:\Iafleira) . . . , , . . . . -,
Batalhão de caçadores n.? 1 (Portale-
gre) . , , , , .

(a)1562~
7201p20

10 998pOO
3942pOO
7832MO
257HOO

\b) 6120$00
5190$00
876~00

1560;'iOO
1320'00

(I') 2856 00
2868 00

-1212$00
1764$00
3!):H·OO
2328;00
2910'00

1756$00
1 n08$OO
4. 752~OO
28G2$OO

2832:;'i00
2316$00
810$00

1020,'00

2874 00

3 31-'00

!)GO:;'iOO

5232pOO

7800pOO
so ocosoo
21000$00
15000$00
21 ()OO$OO
12000illOO
7200$00

15000pOO
450pOO
-~-
-$-
-1)-
-/;-
-1>-
-$-

360~00
-1>-
-{r

-{r
360pOO

-{r
-1>-
-{,-
-I>-
-$-
-~-
-1>-

-1>-

-{>-

-1)-
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Comandos, unldados e estabolecimentos mllItaros

Anuidades Chamadas

Verba anual
a sacar

em
duodócimos

Verba anual
a sacar

om
duodéchnos

Batalhão de caçadores n.v 2 . . . . . . 672$00 -~-
Batalhão de caçadores n.? 3. . . . . . 810$00 -,,-
Batalhão de caçadores n.v 4 (comissão

liq uidatária) . . . . . . . . . . . 1550ilOO -1>-
Batalhão de caçadores n.? 5. 2796$00 -,,-
Batalhão de caçadores n.? 6. 1020$00 -,,-
Batalhão de caçadores n.v 7. 1 032~00 -{r-
Batalhão de caçadores n." 8. 600$00 360$00
Batalhão de caçadores n.v 9. ..... 34081>00 -(;-
Batalhão de caçadores n.? 10 (Chaves) 960$00 -(r-
Centro de instrução de condução auto

n.v 3 ,. . . . . . . . . . . .. . 798$00 -1>-
Centro de instrução de sargentos mili-

cianos de infantaria . . . . . . 960$00 1500$00
Campo de tiro da serra da Carregueira (d) 1140$00 1500$00
Campo de instrução militar de Santa Mar-

12384-$00garída ......... 14400$00
Escola Prática de Artilharia 1788$00 1800:$00
Refrimento de artilharia ligeira n.O 1

Lisboa) .. , ......... 2166;/300 -$-
Regimento de artilharia ligeira n.s 2

1260;300(Coimbra) ............. -{>-
Re~mento dc artilharia ligeira n.s 3

( < vora). . . . . . . . . . . . . . 684$00 -I>-
Regimento de artilharia ligcira n.O4
. (Leiria). . . . . . . . . . . . . . 2088$00 -/1-
Re~mento de artilharia ligeira n.? 5

66O,,s00( enafiel). . . . . . . . . . . . . -$-
Regimento de artilharia n.O6 (Santarém) 1896$00 -/1-
Regimento de artilharia pesada n.O 1

1284:1'>00(Sacavém) -$-
Regimento de artilharia pesada n.? 2

870;llOO(Porto) . . . . . . . . . . . . . . -$-
Regimento de artilharia pesada n.v 3

(C. L C. A) ............ 1668$00 -1>-
Regimento de artilharia de costa . . . 6948$00 -{r-
Regimento de artilharia antiaérea fixa 4638$00 3600$00
Escola Militar de Electromecânica. 3564$00 1500$00
Grupo de artilharia de guarnição . . . 3576$00 -j,-
Centro de instrução de artilharia anti-

aérea e de costa (ex-O. A. C. A. 1). . 1596$00 -{>-
Grupo de artilharia contra aeronaves

1986:1l00n.O 2 (Torres Novas) . . . . .... -1>-
Grupo de artilharia contra aeronaves

2106$00n.O 3 (Espinho) . . . . . . . . . . -jl-
Bateria independente de defesa de costa

2760$00n.? 1 (Açores) . . . . . . . . . .. -~-
Destacamento misto do Forte de Almada 744$ -jl-
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Anuidades Chamadas

Comandos, uuldados e estabelecimentos militares
Vorba anual

a sacar
em

duodécímos

Destacamento misto do Forte do Alto do
Duque .

Campo de tiro de artilharia (Alco-
chete) . . . . . . . . . . . . . .

Companhia divisionária de manutenção
de material . . . . . . . . . . .

Escola Prática de Cavalaria. . . . . .
Regimento de lanceiros 1 (C. L C. A.) .
Regimento de lanceiros 2 (P. 1\1.) ...
Regimento de cavalaria n." 3 . . . . .
Regimento de cavalaria n.? 5 (comissão

liquidatária). . . . . . . . . . . .
Regimento de cavalaria n." 6 (P. r.1.). .
Regimento de cavalaria n.s 7 . . . . .
Regimento de cavalaria n.v 8 . . . . .
Direcção do Serviço de Fortiücacôes c

Obras Militares . . . . . . .
Escola Prática de Engenharia. . .
Regimento de engenharia n.O1 . . . .
Regimento de engenharia n.? 2 . . . .
Grupo de companhias de trem auto . .
Batalhão de sapadores de caminhos de

ferro .
Batalhão de telegratistas . . . . . . .
Depósito Geral de Material de Engenha-

ria (comissão liquidatária) . . . . .
Direcção do Serviço de Intendência . .
Escola Prática de Administração Mi-

litar . . . . . . . . . . . . . . .
1.0 ~rupo de companhias de administra-

çao militar . . . . . . . . . . . .
Direcção do Serviço do Sande Militar
1.° grupo de companhias de saúde. . .
2.° grupo de companhias de saúde ...
Hospital Militar Principal '. . . . . .
Hospital militar regional n.? 1 (Porto) .
Hospital militar rcgional u.s 2 (Coimbra)
Hospital militar regional n.? 3 <Tornar)
Hospital militar regional n.04 (Évora) .
Hospital militar auxiliar de El vas , . .
Assistência aos tuberculosos do Exército
Hospital Militar Veterinário .....
Iustituto de Altos Estudos Militares ..
Academia Militar . . . . . .....
Escola Central de Sargentos . . . . .
Instituto Técnico Militar (los Pupilos do

Exército . . . . . . . . .....
Instituto de Odivela- . . . . . . . . .

174$00

990$00

360~
3534$00
1050:il00
1470$00
1926$00

1110$00
1242$00
1410$00
1080;:500

(e) 4404$00
1296:ilOO
3654p()()
3252$00
1998$00

3666;)00
3858$00

(/,.1 0~6:!l00
lu) 1260:!l00

1398;pOO

1222$80
(h) 2436$00

600;:100
882$00

7284pOO
1134;)00
1470;)00
810,00

1182.>00
930;;500
540$00

1152.>00
1357.>50
4881$60
1056.>00

1692",00
3240P()()

Verba anual
a sacar

em
duodóclmos

-;5-

1800:!l00

9OOiPOO
3500P00

-$-
-{>-
-~-
-#)-
-1>-
-rJ)-
-/>-

4800$00
3600$00

-1>-
-$-
-{>-

-#)-
-{>-

-j;-
J 200:900

-{>-

-$-
600$00
-{;-
-{>-
-I>-
-1>-
-~-
-$-
-/>-
-$-
-$-

360:!l00
-{>-
-$-

500$00

-$>-
1800$00
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Anuldados Chamadas

Comandos, unidades e estabolecimentos militares Verba anual
a sacar

em
duodéclmos

Agência Militar .
Depósito Geral de Adidos
Tribunais militares de Lisboa.
Tribunal Militar Territorial de Viseu
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa .
Casa de Reclusão da 2.. Região Militar
1.' Companhia Disciplinar .
Comando do Forte da Graça
Presídio Militar de Santarém
Asilo de Inválidos Militares.
Direcção do Serviço de Material.

150$00
11oo~00

450$00
3GO.$00
8!)2~OO
432$00
456$00
900$00
720i)OO
360500

(i) 6162;1loo

Verba anual
a sacar
om

duodéclmos

-~-
360;lloo

-1>-
-1>-

-{;-
-f,-
-~-

500500
600,)00
360;500

1200,300

(a) Inclui verbas para as Direcção da Arma do Infantaria, Dtrocção da Arma do
Artilharia o Direccão da Arma do Cavnlnrta.

(6) Inclui verbas para a b atnrta Independcnt o do dof~sa de costa 0,° 2 j b atarta
Iudopendcnt e antiaérea da Madeira.

(c) Inclui verbas para o distrito de recrummenro o mobttlzncão n." 2.
(d) Inclui verba para o campo do carros de comhato.
(e) Inclui verbas pura a Direcção da Arma do Eogenlmrfn, Direcção da Arma de

Transmissõos e Dlrccçâo do Sorvíço do Tr anspo rtos o pnra o antigo nqunrtcl a-
manto d.o butalhão <lo metralhadoras n.? 1, ondo 80 vai instalar o Dcpús íto Gornt do
Adidos.

(J) Inclui verbas para os te.lofo nos 862187, 863120, 638-127 o 010257.
(O) Inclui verba para o Dcpósrto Gornl do I,'ardamcnto e Calçado.
(Ii) Inclui verba para. o Deposito Geral de l\latprial Sunttárto c f)jl'ocç1'ío do SC"l'-

viço Vaterlnár!o.
(i) Inclui verhas para o Depôslto Ooral do Material do Guerra o telefones da

secção de material auto.

o Ministro do Exército,

Afonso Maqolhãee de Almeida Fernandee.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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Ordem do Exército -
1.- Série

N.o 7 30 de Setembro de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 43142
Com fundamento nas disposições do artigo 3.0 do De-

creto-Lei n.? 24 914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças
nos termos do mesmo artigo j

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte: ~
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
dar satisfazer, em conta da verba de despesas de
anos económicos findos inscrita nos orçamentos do
actual ano económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército
Ajudas de custo referentes aos anos de 1958 e 1959

a abonar a oficiais e sargentos do Exército . .. 40 266$00
Diferenças de pensões de reserva a abonar a um ofi-
cial do Exército respeitantes ao ano de 1958 . 17 266$70

57532$70

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 2 de Setembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
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nio de Oliveira Salaea« - Pedro Theotônio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnr.ddo
Schulz - João de Matos Antunes Va7'ela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Mimnda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Ultramar

Decreto-Lei n,v 43169

A existência, nas províncias ultramarinas de gov,erno
simples, de comandos militares, de comandos de zonas
aéreas, bem como do comando naval de Cabo Verde
e Guiné, ,e dos comandos de defesa maríbima de Cabo
Verde, Guiné, S. 'I'omé e Príncipe, Macau e Timor,
aconselha qu,e se providencie quanto à representação dos
vários comandos na composição do Oonselho de Governo.
Nestes termos:
Ouvidos 'Os governadores e os Oonselhos de Governo

das províncias de Cabo Vende, Guiné, S. Tomé e Prín-
cipe, Macau e Timor;

Usando da faculdade conferida pela L." parte do
n ." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta
e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único, Em cada uma das províncias ultrama-
rinas deOabo Verde, Guiné, S. Tomé e Príncipe, Macau
e Timor 'O oficial mais graduado da forças armadas,
em funções de comando, fará parte do respectivo Oon-
selho de Governo, 'como vogal nato.

Publique-se e ,cumpra-se corno nele se <contém.
Paços do Governo da República, 20 de Setembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pe7'ei7'a-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz-Arnaldo
Scliul» - João de Matos Antunes Varela - Antó7l7'o
Ma,nuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Ma7'celZo Gonça11lCs Nusiee Duarte Mo-
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tliias - Eduardo de Arantes e Olioeira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - H enrique Veiga de Macedo - H en-
n'que de AIiranda Vasconcelos Martins de Ca7'valho.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 43191

Oonsiderando a necessidade de regular a atribuição
de casas do Estado ao pessoal civil prestando serviço
nos três ramos das forças armadas e tendo em atenção
a alínea a) do n. o 3 das instruções para atribuição
de casas do Estado dimanadas da Repartição do Pa-
trimónio da Direcção ....Geral da Fazenda Pública, do
Ministério das Finanças, publicadas no Diário do Go-
verno n." 305, 2.& série, de 21 de Dezembro de 1956;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do
n.s 2.. do artigo 109.. da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.o A atribuição de casas do Estado ao pes-

soal civil prestando serviço nos três ramos das forças
armadas é feito no interesse exclusivo do Estado para
as seguintes categorias:

Oondutores auto, condutores hipo, cozinheiros,
electricistas, fiéis de armazém, guardas, moto-
ristas, porteiros, serventes agrícolas e verifica-
dores .

.Art. 2 ." O presente decreto-lei entra em vigor no
din 1 do mês seguinte ao da sua publicação, devendo
portanto fazer-se as necessárias rectificações das actuais
rendas a partir da referida data.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 24 de Setembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salaear - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhães de Almeida
Femandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
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de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro --
H enrique Veiga de Macedo - H enrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.

Presidência do Conselho. e Ministério da Justiça

Deoreto-Lel n.s 43192

O Decreto-Lei n." 40971, de 10 de Janeiro de 1957,
com 00 fim de atender à urgência de realização de certas
obras de defesa ou segurança nacional, permite que o
expropriante entre na posse dos bens expropriados, sem
necessidade de investidura judicial, logo que se efectue
o pagamento 'ÜU o depósito da importância fixada por
um perito nomeado, a requerimento do expropriante,
pelo juiz, de entre os da lista a que se refere o ar-
tigo 14.\ n.? 3, da Lei n ," 2030, de 22 de Junho de 1948.
A experiência tem demonstrado, porem, que a inter-

venção de um só perito na avaliaçâo não garante sufi-
cientemente o fim que 8e pretende atingir e que se tra-
duz na obtenção de um valor que, embora provisório,
se deverá aproximar, tanto quanto possível, do valor
real, de forma a ficarem devidamente garantidos os
interesses, quer do expropriante, quer do expropriado.
Regressa-se, assim, ao sistema da arbitragem com

três árbitros, segundo o regime comum. E, para se al-
cançar a celeridade processual indispensável, atribui-se
a competência ao juiz na escolhe dos árbitros tanto do
expropriante como do 'expropriado, os quais, nestas con-
dições, ficam numa situação de perfeita igualdade.
Tambéni, como medida de garantia para ambas as

partes, muito especialmente para o expropriado, se as-
segura sempre a vistoria ad perpetuam rei memoriam.
de forma a fornecer OS elementos indispensáveis ao jul-
gamento do recurso, caso se não adira ao valor arbitral.
Também se fixa a competência do juiz quanto à in-

vestidura imediata do expropriante na posse e proprie-
dade do prédio, sem prejuízo da celeridade que se pre-
tende assegurar.

Houve assim o cuidado de organizar um sistema ex-
cepcional que, sastisfazendo, por um lado, os altos in-
teresses de defesa ou segurança nacional, fica, por outro
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lado, inteiramente sob o comando do juiz, que terá de
ordenar as diligências de forma que, num prazo muito
curto, as obras projectadas possam ter início.

O Governo, embora contrário à publicação de diplo-
mas avulsos em matéria de expropriações, reconhece
que, atenta a natureza muito especial das obras de de-
fesa ou segurança nacional, se justifica o recurso às
medidas que ficam delineadas, 'aliás de forma a asse-
gurar todas as garantias possíveis ao direito de pro-
priedade.

N,estes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n.." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creia e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O artigo único do Decreto-Lei
n.? 40971, de 10 de Janeiro de 1957, passa a ter a se-
guinte redacção:

1. Para obras de defesa ou egurança nacional,
ainda que projectadas e executadas em tempo de
paz, que sejam declaradas pelo Conselho de Mi-
nistros de carácter muito urgente, a expropriação
segue os trâmites próprios das expropriações ur-
gentes por utilidade pública, com as modificações
constantes dos números seguintes.
2. Em face de petição do expropriante, o juiz

solicitará imediatamente, por telegrama, quando
necessário, a indicação de um árbitro ao presidente
do tribunal da relação respectivo e designará dois
árbitros de entre os da lista a que se refere o
artigo 14.°, n." 3, da Lei n." 2030, de 22 de Junho
do 1948.
3. Simultâneamente, o juiz ordenará a vistoria

a que alude o artigo 14.°, n." 5, alínea a), da Lei
n ," 2030, e a que deve presidir, designando o pe-
rito que nela há-de participar.

Este último perito não poderá ser nenhum dos
árbitros escolhidos nos termos do n." 2.

4. As partes poderão assistir à vistoria, formu-
lando quesitos, independentemente de notificação.

5. O juiz providenciará, ao ordenar as diligên-
cias, de modo que a deci ão dos árbitros e a
vistoria se efectuem no prazo máximo de quinzo
dias, a contar do recebimento da petição do expro-
priante.
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6. Feito o depósito da quantia fixada na decisão
arbitral, o juiz, no prazo de 48 horas, adjudicará
o prédio ao expropriante, Iivre de quaisquer ónus
ou encargos.

7. A arbitragem a que este artigo se refere
co:rre perante o tribunal e substitui, para todos os
efeitos, aquela a que se reporta o artigo 14.°, n." 2,
da Lei n.." 2030.

8. Não havendo recurso da arbitragem, o juiz
atribuirá aos interessados, sem mais diligências,
o montante do depósito, nos termos do proces'so
comum de expropriação.

Publique-see -cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 24 de Setembro de

1960. -- AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Amntes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva R1'-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - H enrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Decreto-Lei n,O 43200

Considerando a nccesidade de regular por disposição
legal a alimentação a fornecer aos presos civis sujeitos
ao foro militar em regime de prisão preventiva em
estabelecimentos prisionais militares;

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n ," 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A verba diãria para alimentação de presos
civis suj eitos ao foro militar cm regime de prisão
preventiva em estabelecimentos prisionais militares
será de 30$.
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Art. 2.° O orçamento do Ministério do Exército con-
siguará verba destinada à alimentação dos mesmos
presos civis sujeitos ao foro militar em regime de prisão
preventiva em estabelecimentos prisionais militares,
para o que se ampliará o âmbito da verba da alínea a)
do n.? 1) do artigo 335." do capítulo 8." do actual 01'-

çamento do Ministério do Exército como se segue:
Despesas com os presos civis sujeitos ao foro militar e com

indivíduos entregues às autoridades militares, cuja situa-
ção não é definida.

Art. 3." Con ideram-se sancionados os abonos feitos
até à data deste diploma com os presos civis sujeitos
ao foro militar, como se tives em sido efectuados pela
verba referida no artigo 2.", devendo promover-se a
liquidação do encargos que transitaram de anos econó-
micos anteriores por conta da verba de anos económicos
findos.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 30 de Setembro ele

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIlOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
•'chulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhlies de Al-
meida F ernarules - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Morcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Rd1wrdo de A rentes e Oliveira - Vasco Lopes Alves-
]i'rancisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
l"el'reira Dias J únlor - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Ll enriquc Veiga de Macedo -lIenrig_ue de
.JJiJ'and(t Vasconcelos LÍlartins de Carvalho.

II - PORTARIAS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,O 17941

~lall(h o Governo da República Portuguesa, pelo
.\Iini~tro da Defesa N uciuna 1, o seguiu te:

Nos termos do al'tiO'o 6." do Decreto-Lei li." 42 5'ÕD,
de 3 tIl' Out ubro de "1950 reforçar, com a::. quantias
que e indicam, as seguintes verba da tabela de des-
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pesa do orçamento privativo das forças terrestres ul-
tramacinas em vigor na província de Angola:

Despesas com o peseool:
Artigo 3.°, n.s 3) «Outras despesas com o pes-

soal - Ajudas de custo dentro da província»
Artigo 3.°, n.v 5), alínea a) «Outras despesas com

o 'pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n. ° 5), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal- Ajudas de custo de embarque-
A pagar na metrópole» . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.O 7) «Outras despesas com o pes-
soal - Subsídio para renda de oosa» . . . . .

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.O 2), alínea d) «Aquisições do utili-

zação permanente - Móveis - Material sani-
tário e cirúrgico» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.°, IIl.O2), alínea g) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Máquinas, fer-
ramentas e utensílios congéneres» . . . . . .

Artigo 6.°, n.v 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» .

Artigo 6.°, [l.0 2) «Material de consumo cor-
rente - Artigos de expediente e diverso mate-
rial não especificado» '. . . . . . . . . . . .

Pagamento de scrviços e diversos encar-
gos:

A.rtigo 7.°, n.O 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem e
limpeza» .

Artigo 8.°, n.? 1) «Despesas de comunicações-
Correios e telégrafos» . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n ,? 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n.O 3), alínea a) «Despesas de comu-
nicações - Transportes de material»

Artigo 12.° «Abono de família» .

500 000$00

100 000$00

300 000$00

500 000$00

200000$00

100 000$00

150000$00

300000$00

500 000$00

300 000$00

100000$00

500000$00
500000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:
Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 550 ()()()$oo

Artigo 3.°, n.O 2), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal- Fardamentos, resguardos e calçado
ao praças das tabelas gerais» . . . . . . . .. 500 000$00

Presidência do Oonselho, ]5 de Setembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.
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Portaria n.s 17948

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do 'artigo 6.° do Decreto-Lei n. ° 42 559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias
que se indicam, as seguintes, verbas da tabela de des-
pesa do orçamento privativo das forças terrestres ultra-
marinas em vigor na província de S. Tomé e Príncipe:

Despesas com o pessoal:
~bjogo 1.0, [l.0 2), almes b) «Remunerações oontas

,ao pessoal em exercício - Pessoal de nomeação
vi,taJíciaalém dos quadros - Pessoal em comis-

. são ,a,lém dos quadros por substituição antes do
~e,g,re.sso» . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000$00

Deepeeae com o material:
Artigo 4.°, [l.0 2), .aJ.ÍIOOa a) «Aquisições de u,tiJi-

zação permanente ~ Móveis - Mobiliánío, ma-
teaia] de ,aqua.rtelamen\to e outros artigos [l00

eepccificados nas ,ali.neas seguintes» . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

~Ligo 8.°, [l.0 1) «Despesas de comunicações-
Correios e teh~g~!liÍos» . . . . . . . . . . . . 6 000$00

A.rtigo 8.°, n.O 3), alínea a) «Despesas de comum-
oacões - 'I'ransporte de mat~ial» 1_0_0_00_$.::..00_

70000$00

130000$00

tomando como <contrapartida as seguintes disponibilida-
des existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
AmliLgo1.0, IU.O 1) «Remunerações certas ao !pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros ieprovados
por lei» .................•. 70__;;.000___;$~00_

Presidência do Conselho, 20 de Setembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Ministério do Exército - Estado-Maior do Exército

PortarIa n.O 17971

Üonaiderando que a organização de um serviço psi-
cotécnico no âmbito do Exército proporcionará não só
Um melhor rendimento e economia na preparação mili-
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tar do pessoal, mas também contribuirá para uma me-
lhor valorização dos contingentes que servem nas
fileiras:

Manda o. Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que seja constituído o Centro
de Estudos Psicotécnicos do Exército ( C. E. P. E.).

Dado que a constituição de um serviço desta natureza
requer, pela sua complexidade, um período experimen-
tal, o. quadro orgânico do Centro de Estudos Psicotéc-
nicos do. Exército será objecto de diploma posterior.

Ministério do Exército, 26 de Setembro de 1960. -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

PortarIa n.O 17974

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias
que se indicam, as seguintes verbas da tabela de des-
pesa do orçamento privativo das forças terrestres ul-
tramarinas em vigor no Estado da Iridia:

Despesas com o pessoal:
Arligo 3.°, n ,? 5), alínea a) «Outras despesas com
° pessoal - Ajudas de custo - A ,pagar na
província» . . . . . . '. . . . . . . . .

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n. ° 3) «Despesas de conservação e

aproveitamento de material - Móveis» . . .
Artigo 5.°, n ,? 4), alínea a) «Despesa de conser-
vação e aproveitamento de material - Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de guerra» . . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Arbigo 7.°, n.v 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem
e limpeza» .

Arí.igo 8.°, rl.O 3), alínea a) «Despesas dc comu-
nicações - Transportes de material» . . . . .

so 000$00

30000$00

120000$00

360000$00

150000$00
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Artigo 8.°, ui." 3), alínea b) «Despesas dc comu-
nicações - Transportes de pessoal» . . . . . . 410 000$00

1100 000$00

toinuudo como contrapartida as seguintes disponibil i-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas corn o pessoaL:
.'utigü 1.0, 11.° 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . :350000$00

1'agamento de sC1"viços e diversos encar-
gos:

Artigo 10.°, n.v 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Recrutas do ultramar» 750000$00

1100000$00

Presidência do Conselho, .28 de Setembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho AIoniz.

Portaria n.O 17976

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro ela Defesa Nacional, o seguinte:.

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ," 42559,
de 3 de Outubro ele 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Pagamento de scrviços c diversos encargos:
Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» 201304$70

tomando como contrapartida as seguintes disponibilida-
des existentes na mesma tabela de despesa:

Dcs pesas com o pceeotü:
ArLigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal

cm exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 201 304$70

Preeídência do Conselho, 30 de Setembro ele 1960.-
O Ministro da Defesa acional , Júlio Carlos Alves Dias
Botelho AIoniz.
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Portaria n.s 17977

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias
que se indicam, as seguintes verbas da tabela de des-
pesa do orçamento privativo das forças terrestres ultra-
marinas em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n.O 8) «Outras despesas com o 'Pes-

soal- Ajudas de custo dentro da província»
Artigo 3.°, n.> 5), alínea a) «Outras despesas com
op€€€oal- co\.jud.as de custo de emba.rque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .

Despesas com o material:
Arligo 4.°, n.> 2) «Aquisições de utilização por-
rnanen le - Móveis - Livros, publicações, rovis-
Las e respectivas enoardenacões» . . . . . . .

Artigo 4.°, n.O 2), alínea d) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Material sanitá.
rio c círúrgioos . . . . . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

.~r~igo 7.°, n.O 3) «Despesas de higiene, saúdo c
coníorto - Luz, aquecimento, água, lavagem
e limpeza» .

Artigo 10.°, n.O 10), alínea a) «Encacgos admi-
nistrativos - Pagamento de serviços e €nceJ:gos
não especificados - Nos 6€!l'viços gerais» .

Artigo 12.° «Abono de família» .

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Deepesae com o pessoal:
Artigo 1.0, n. o 1) «Remunereções cedas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros ,apro-
vades por lei» . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.0, n. ° 1), alínea a) «Remunerações aci-
denbais - Gretificações de funções c serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas com o pes-
soal- Alimentação às 'Praças» . . . . . . . .

200000$00

50000$00

50000$00

100000$00

300 000$00

90000$00
3100000$00
8890000$00

1940000$00

350000$00

1600000$00
:3 890 000$00

Presidência do Conselho, 30 de Setembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.
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Portaria n.s 17978

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos ,do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa .10
orçamento privativo das forças terrestres 11Hramnrin n s
em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.s 2), 'alínea a) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma·
terial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» o . . . . . 800000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, noO1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadro aprovados
por lei» o •••••• o ••• 800 000$00

Presidência do Oonselho, 30 de Setembro de 1960. ~
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho li!onde,

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Determlnacão n.O 13

Requisição de passagens para pessoal,
de e para as províncias ultramarinas e entre estas

A) Transporte marítimo:

1) O transporte de pessoal, por via marítima, entre
portos portugueses, do continente, ilhas adjacentes e
províncias ultramarinas, é reservado à navegação na-
cional que de modo regular os sirva, utilizando, para
o efeito, os navios nacionais que fazem as respectivas
carreiras.
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:2) Ex(·cptLuun-,.;e 0/0\ casos em que us portos ntu-io-
uuis não sej um convenientemente servidos por curreirus
rle navegução nacional, dependendo então cada caso
da necessária autoriznção ministerial.

B) Transporte aéreo:

3) Deverão utilizar-se obrigatõt-inmente os aviões dos
'I'ransportes Aéreos Portugueses nas linhas exploradas
por esta companhia, salvo quando motivo de urgência,
reconhecido em despacho ministerial, aconselhe o con-
trário.

4) Os transportes em aviões de companhias estran-
geiras só deverão ser usados excepcionalmente, depen-
dendo cada caso de despacho ministerial.

C) Requisição de passagens:

5) As requisições das passagens poderão fazer-se aos
Transportes Aéreos Portugueses e às agências de via-
gens e turismo, devendo, no entanto, utilizar-se ele
preferência os serviços daquela companhia.

6) Sempre que for autorizada a utilização de navios
ou aviões estrangeiros, os comandos militares, ao re-
quisitarem as passagens às agências de viagens, terão
sempre em consideração que as viagens devem fazer-se
o mais directamente possível e com .as mínimas demo-
ras nos portos ou aeroportos de escala.

7) Das guias de marcha devem constar não só o
itinerário, mas iam bém as demoras previstas nos por-
tos ou aeroportos de escala, para efeitos de abono de
«ubsídio de interrupção de viagem a que se refere o
Decreto-Lei n. o 41 566.

Lisboa, 21 de Setembro de 1!)60. - Afonso Mn.rJf1- .
lliães de A.l?1~eidaFernandes.

--+---

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n." 14

Tendo-se verificado a necessidade de novos unifor-
mes de campanha para o Exército, capazes de satis-
fazer, em todo o tcnritório naeional,. tHl condições
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uvtun is de combutc, foram OK mesmos estudados e POK-
tOK em execução, a título experiiuentul , em algumaK
8Ubunidades.
A fim de regular a utilização destes uniformes e de

promover a sua generalização, e enquanto não .for POK-

síVE'l substituir o actual regulamento de nniformes,
determina-se que sejam postas em execução no Exér-
cito as seguintes « Instruções sobre uniformes para °
Exército» (provisórias}, as quais entram imediata-
mente em vigor.

Ministério do Exército, 29 de Setembro de 1960. -
O Ministro elo Exército, Afonso llfagnlluies de 117-
meida F ernasules.

Instruções sobre Uniformes para o Exército
(Provisórias)

CAPITULO I

Disposições gerais

Artigo 1.0 A presente determinação estabelece, para
os uniformes agora instituídos, as regras a observnr
no uso dos respectivos componentes, SlWR qualidade»,
dimensões, cores, modelos e feitios.

§ único. As presentes disposições d~stinam-se a fazer
parte, conjuntamente com as determinações correla-
tivas que 'e lhe seguirem, de um novo regulamento
(]<:, uniformes para o Exército, ficando sujeitas aos rea-
justamentos que a sua integração no conjunto vier a
roquerer.
Art. 2.0 As Oficinas Gerais de Fardamento promo-

verão o fabrico dos tecidos e artefacto destinados tt
confecção dos artigos de uniforme prescritos na pre-
sente determinação. ,

§ único. As Oficinas Gerais de Fardamento serão
responsáyeis pela garantia e conservação das caracte-
rísticas, qualidade e uniformidade dos padrões apro-
vados e con tantes elos respectivo. caderno de encargos.

A1'i. :3.0 As Oficinas Gerai. de Fardamento serão o
órgão ubastecedor elos ter-ides e nrtefuctos anterior-
mento roferidos, n todos os órgãoR e ení.idndos adqui-
]'('ntC's.
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§ UlllCO. Os comandos militares ultramarinos pode-
rão, no entanto, abastecer-se no mercado local, quando
daí resulte economia para o Estado e desde que os
tecidos e artefactos, submetidos a ensaio e verificação
nas Oficinas Gerais ele Fardamento, RatiRhçam :1:; cu-
rut:il'ríNtirrtR dOR padrões aprovados.

OAPITULO II

Uniformes de campanha

A) Definição, uso, composição e tabelas

Art. 4.° O uniforme de campanha para o Exército,
uniforme n. ° 2, apresenta as seguintes modalidades:

« Uniforme de campanha normal », que se denomi-
nará, em geral, somente por «uniforme de cam-
panha» ;

«Uniformes de campanha especiais », destinados
tIS forças a empregar em operações especiais.

§ único. Os uniformes de campanha, normal e es-
peciais, constituem um fardamento comum e privativo
dos oficiais, sargentos e praças do Exército.

Art. 5.° O uniforme de campanha normal compreende
dois tipos, obedecendo ao mesmo modelo:

O uniforme n.? 2-A, «uniforme de campanha de
Verão», destinado a ser usado nas estações e
climas temperados e quentes;

O uniforme n .? 2-B, «uniforme de campanha de
Inverno», destinado a ser usado nas estações e
climas frios.

Art. 6.° Os uniformes de campanha espectara com-
preendem os tipos apropriados às operações especiais
a que se destinam, designadamente ao meio ambiente
em que elas decorrem, obedecendo, por isso, a modelos
diversos.

§ único. O modelo camuflado, dos uniformes de cam-
panha especiais, será designado por «uniforme n." 2-0».
As tropas de caçadores utilizarão, normalmente, em
campanha, este uniforme.
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Art. 7.° OA uniformes n.OO 2-A, 2-R e 2-{; RlIO
IIRn dos:

a) No serv~ço de campanha;
II) No servIço de I)lam~i:_nçãode ordem púhlicn:
(!) No serviço de guarmçao: guardas, rondas e es-

coltas;
d) No serviço de dia às unidades e estabelecimen-

iOA militares: oficiais, sargentos e cahOA <1f'
dia, guardas de polícia e ordenanças;

(') No serviço de instrução: exercícios, manobras
e ainda, eventualmente, quando determinado
pelos comandos interessados;

f) Nas formaturas em ordem de marcha, pam en-
trega e pos e de comando, para revistas de
in pecção, para juramento de bandeira ou
para actos similares;

9) Nas forças em parada, guardas de honra e for-
maturas congéneres;

li) Nos funerais: pelas forças que prestem honras
fúnebres e pelas escoltas.

§ único. Os uniformes de campanha, normal e es-
peciais, serão usados, conforme a circunstâncias, com
o equipamento completo ou aligeirado, e de harmonia
com as determinações dos comandos interessados.
Art. 8.° Os uniformes n.OS 2-A e 2-B terão a se-

~ruinte composição:

Quadro n.? 1

l·nifoT'llIo 11.° 2-A

Barrete n.v 2-A
Dólman n.v 2-A
Calça n.v 2-A ou
Calção n.? 2-A (a)

Barrete 11,° 2-B
Dólman 11,° 2-B
Calça n.v 2-B ou
('alC,'ão n.? 2-B ((()

('amba 11,° 2
Cinto de lona
Botas
Polainas curtas ou
Pelai lias ai tas (a)
Botas altas Ch)

(a) Para sr-rvlço moutrulo.
(II) Fneul tn tlvn s t' "ú fi u....m- fll'lo,", of1ci:li-.: ii "'arA"\Jlfoo.:, qunnrlo montados.

2
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Art. 9.° A dotação de artigos que compõem os uni-
formes n.OS2-A e 2-B, para oficiais, sargentos e praças,
é a que consta do quadro seguinte:

Quadro n.o 2

Artigos

Oüclals, sargentos
o praças

Uniformo Uní.rormo
H.02-A 1I.02_B

Barrete n.? 2-A
Barreto n.? 2-B
Dólman n.? 2-A
Dólman n.? 2-B . .....
Calça 11.° 2-A ou calção n.? 2-A (II)
Calça n.? 2-"13ou calção n.? 2-B (II)
Camisa n.s 2 . . . . . . . . . .
Cinto de lona . . . . . . . . . .
Botas pretas, pares. . . . . . . . . . . .
Polainas curtas ou polainas altas, pares (II)
Botas altas, pares (b). . . . . . . . . . .

2
2

2
2

2
:.!

')
'-'
1
B

(a) só para pessoal montado.
(ú) Fucultatívas e só para oficiais o sargentos, quando montados.

Art. 10.° O uniforme n.? 2-C terá ;t Kf'g'nlnte com-
posição:

Barrete n." 2-C;
Dólman n .? 2-C;
Calça n. ° 2-C;
Cinto de lona;
Abafo do pescoço - rede;
Botas de meio cano;
Botas de lona.

Art. 11.° A dotação de artigos que compõem o 11111-

forme n." 2-C, para oficiais, sarg-entos e praças, é a
que consta do quadro seguinte:

Quadro n.? 3

Artigos
Oficiais.
sargouros
o praçns

Barreto u.? 2-U
Dólman n.O 2-('
Calça 11.° 2-U .
Cinto de lona .
Abafo do pescoço - rede
Botas de meio cano, pares
Hotas de lona, ]lares . . .

2
2
2
1
1
2
]
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Art. 12.° Nas regiões cujas condições climáticas exi-
jam um único tipo de uniforme de campanha, a do-
tação será limitada a esse tipo de uniforme.

Art. 13.° A descrição dos artigos de fardamento que
constituem os uniformes n.OS 2-A, 2-B e 2-0, a na-
tureza dos materiais e acessórios a empregar no seu
fabrico e os modelos a que devem obedecer constam
do anexo 1 à presente determinação.

B) Distintivos, emblemas, números e monogramas

Art. 14.° Os distintivos a usar com os uniformes
n.O

S 2-A, 2-B e 2-0, destinados a designar os dife-
rentes postos ou graus hierárquicos do Exército, são
os que estão figurados no anexo 2 da presente deter-
minação, conforme segue:

a) Estrelas bordadas com linha mate de cor ama-
relo-.ocre ou cinzenta, para os oficiais ge-
nerars ;

7J) Galões de fitilho de algodão, de cor cinzenta,
para os oficiais e aspirantes a oficial;

r,) Escudo nacional bordado com linha mate, de
cor cinzenta, para os sargentos-ajudantes ;

rl) Divisas de fitilho de algodão, de cor cinzentn,
para os sargentos e praças .

•
§ único. Os distintivos dos postos serão usados nos

ombros, de ambos os lados, sobre passadeiras fabri-
cadas em tecido igual ao do uniforme e enfiadas na
metade externa das respectivas platinas.

Al'i.. 15.0 A designação particular de cada posto fur-
-so-á, de harmonia com as figuras e dimeusões COllS-

ta ní ('s do anexo 2 citado, conforme segue:

a) Nos oficiais:
I. Marechais do Exército: quatro estrelas

amarelo-ocre dispostas em trapézio,
com a base maior voltada para fora;

2. Chefe do Estado-Maior do E.vé7'cito:
quatro estrelas cinzentas dispostas em
trapézio, com a base maior voltada
para fora;

:1. Gen erai«: três estrelas cinzentas dis-
PORias em hirmg'u]o equ ilátcro, com
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um dos lados paralelo ao eixo trans-
versal da platina;

4. Brigadeiros: duas estrelas cinzentas dis-
postas ao lado uma da outra e se-
gundo o eixo transversal da platina;

5. Coronéis, tenentes-coronéis e majores:
um galão de padrão largo e, respec-
tivamente, três, dois ou um galões do
padrão estreito, por dentro, parale-
Iamente ao primeiro, dispostos para-
lelamente ao eixo transversal da pla-
tina;

G. Capitães, tenentes e alferes: respectiva-
mente, três, dois ou um galõ'es do
padrão estreito, dispostos paralela-
mente ao eixo transversal da platina;

7. Aspirantes a oficial: um galão longo
do padrão estreito, com as extremi-
Idades biseladas e dispostas em dia-
gonal sobre a passadeira, de fora parn
dentro e de diante para trás.

li) Nos sargento e praças:

1. Sargentos-ajudantes: um escudo nacio-
nal com a base voltada para fora;

2. P1'I:meiros-sargentos, segundos-sargentos,
primeiros-cabos e segundos-cabos: res-
pectivamente, quatro, três, duas ou
uma divisas, dispostas com o vértice
voltado para dentro;

3. F1/1'riéis e soldados arvorados: respecti-
vamente, três ou uma divisas, com 0:-<

vértices voltados para fora.

§ 1.0 Os coronéis tirocinados usarão nas platinas uma
estrela cinzenta do padrão igual à dos oficiais gene-
rais e os capitães tirocinados um galão curto do pa-
drão estreito, em qualquer dos casos seguidamente no
último galão do respectivo posto e à distância de 6 mm
do mesmo.

§ 2.0 Os primeiro -cubos, furriéis, segundos-sargen-
tos e primeiros-sargentos aprovados para a promoção
ao posto imediato usarão no ângulo (la divisa inte-
rior uma outra mais pequena, com igual nberturn ,
mas de sentido contrário.
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Art. 16.° Os distintivos inerentes aos diversos cor-
pos, armas, serviços e quadros serão constituídos pelos
emblemas regulamentares, de metal foscado, e usados
directamente sobre a gola do dólman, à frente, de um
e outro lado, nos uniformes n.OS 2-A e 2-B.
Art. 17.° A indicação da unidade ou estabelecimento

militar a que pertencem os oficiais, sargentos e praças,
nos uniformes n. os 2-A e 2-B, será feita pelos respec-
tivos números, letras, emblemas e monogramas regu-
lamentares, de metal foscado, e usados no barrete de
campanha, à frente, na linha média da copa.
Art. 18.° :e expressamente proibido o uso de quais-

quer outros distintivos ou indicativos com os unifor-
mes de campanha.

O) Adaptação dos uniformes de campanha
a servíço e a passeio

1 - Serviço

Art. 19.° 0" oficiais, sargentos e praças que, por
força do disposto na presente determinação, devam
usar os uniformes n.OS 2-A, 2-B e 2-0 agora insti-
tuídos, deverão utilizá-los nos actos de serviço desig-
nados no artigo 20.°, com as alterações que a seguir
s~ indicam e sob a designação de «uniforme de ser-
YIÇO»:

a) Dólman: apertado na cintura com um cinto
do mesmo tecido, de fivela e ilhós de metal
fo cado, para os uniformes n.OS 2-A e 2-B;

ú) Distintivos designativos do posto: usados nas
platinas, e dos padrões estabelecidos no De-
creto n.? 37211, de 11 de Dezembro de 1948,
a entes em passadeiras de pano vermelho,
para os oficiais generais, e em passadeiras
de pano azul-ferrete, para os restantes ofi-
ciais e para os sargentos e praças;

c) Distintivos de especialidade ou curso, a usar
P?r oficiais: nas condições regulamentares em
vIgor;

li) Distintivos de especialidade ou curso, a 'Usar
p01' sarqentos e praças: assentes sobre passa-
deira de pano azul-ferrete enfiada na metade
externa da platina direita, e por dentro do
distintivo do po to, quando o houver.
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Art. 20.° Os uniformes de serviço assim derivados
dos uniformes n.OS 2-A, 2-B e 2-0 serão usados pelos
oficiais, sargentos e praças quando:

Nos serviços de instrução não considerados na alí-
nea e) do artigo 7.° e naqueles para os quais
não deva ser usado uniforme ou vestuário apro-
priado;

No interior das unidades ou estabelecimentos mi-
litares, em serviço normal e de escala, para o
qual não estej a determinado outro uniforme e
que não esteja considerado na alínea d) do ar-
tigo 7.0

2 - Passeio

Art. 2l.° Os lôal'g'entolô,quando no ultramar, e as
praças que, pelo disposto na presente determinação,
passem a usar os uniformes n.OS 2-A e 2-D agora ins-
tituídos, deverão utilizá-los em passeio e nos actos de
serviço indicados no artigo 23.°, com as substituições
e alterações que seguidamente se indicam e sob a de-
signação de «uniforme de passeio de Verão» ou de
«uniforme de passeio de Inverno»:

(l) Substituição dos barretes e das calças de cam-
panha por:

Barrete de bivaque ou boina privativa;
Calça de passeio, de Verão ou do Inverno.

D) Uso de gravata com 01'1 colchetes de gola e o
botão superior do dólman desapertados;

c) Dólman, n." 2-A ou 2-B, apertado na cintura
com um cinto, como é indicado na alínea a)
do artigo 19.° ;

rl) Distintivos designativos dos postos, como é in-
dicado na alínea b) do artigo 19.0

e) Distintivo de especialidade ou curso, como é
indicado na al ínea d) do artigo 19.0;

f) As insígnias das condecorações são u adas do
lado esquerdo do peito, logo acima do res-
pectivo bolso, nos termos regulamentares.

At't. 22.° Os sargentos, quando no ultramar, e as
praças que por forço, do disposto na presente determi-
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nação passem a usar o uniforme n.? 2-C, deverão, em
passeio e nos actos de serviço indicados no artigo 23. o,
fazer uso do uniforme de passeio igual ao derivado
do uniformes n.OS 2-A e 2-B, com boina privativa
e botas de meio cano.

A composição deste uniforme é a seguinte:

Barrete de bivaque ou boina privativa;
Dólman n.? 2-A ou 2-B;
Camisa n. ° 2;
Calça de passeio, de Verão ou de Inveruo ;
Gravata;
Botas de mero cano.

Art. 23.° Os «uniformes ele passeio» derivados dOR
uniformes de campanha serão usados pelos sargentos,
no ultramar, e pelas praças, nos seguintes casos:

~as apresentações;
Nos cumprimentos e cerimónias;
Em todo os demais ar-tos não couaiderados de

serviço, dentro ou fora das unidade R ou esta-
belecimentos militares;

Em pa seio.

~ l.0 Nas províncias ultrumnrinqa, quando cui pas-
seio, e no interior da. unidades e eatuhelecimentos
militares, os sargentos e as praças poderão fazer uso,
cm substituição conjunta das calça e polainas curtas
do uniforme n." 2-A, ou das calças e botas ele meio
cano do uniforme n." 2-C, dos eguintes artigos com-
I>lementares de fardamento:

Calções curios ;
Meias altas;
Botas pretas.

~ 2.° Nas condições elo parágrafo anterior, poderão
igualmente os sargentos, a título facultativo, subsí.i-
tui r as botas pr tas por sapatos pretos.

~ 3. ° Na metrópole o «uniforme de passeio» dos 06.-
piais e sargentos continua a ser o uniforme n." 1 (tam-
hpm o n. ° l-A para oficiais). Os oficiais e os ~argent~s
<las forças de cueadores e os do centro ele instrução
de operaçõe especiais, com a preparação completa
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desta especialidade, usarão boina de cor castanha com
este uniforme.

Art. 24.0 Os oficiais em serviço nas províncias ul-
tramarinas, incluindo os de caçadores, deverão conti-
nuar a usar o uniforme branco em vigor, nas situações
e actos em que o seu uso está consagrado e regulamen-
tado, de harmonia com as determinações dos respec-
tivos comandos.

§ único. No interior das unidades e estabelecimen-
tos militares e ainda em actos de serviço exterior para
os quais não esteja determinado outro uniforme, po-
derão os referidos oficiais adaptar àquelas situações
os uniformes instituídos pela presente determinação,
introduzindo-lhes alterações semelhantes às descritas
nos artigos 21.o e 23.o

D) Abrigos 6 abafos

Art. 25.0 Os oficiais, sargentos e praças disporão
também, para uso com os uniformes considerados nesta
determinação e na medida em que as condições climá-
ticas ela região onde prestem serviço assim o tornem
conveniente, dos seguintes artigos complementares de
fardamento, classificados como «abrigos e abafos»:

a) Com os uniformes de campanha normais:

Abafo elo pescoço;
Blusão;
Capote;
Impermeável, que pode ser, l:OnH0<111te<IR

circunstâncias, do modelo a tal apro-
priado;

Botas impermeáveis;
Luvas.

ú) Com o uniforme n. o 2-0:
Abafo do pescoço;
Blusão;
Capote;
Impermeável, que pode ser, cousonutc as
circunstâncias, <lo modelo a tal apro-
priado;

Luvas;
Camisola de gola alta.
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E) Dotações de artigos complementares dos uniformes
Al't. 26.0 As dotações do artigos complementares dos

uniformes referidos ne ta determinação são as seguintes:
a) Para os uniformes de campanha normais:

Quadro n.? 4

Artigos

Ahafo 'do pescoço
Blusão .....
Calção curto. . .
Gravata .
Meias altas, pareti . . .
Sapato pretos, pares (a)
Botas impermeáveis (b) .
Impermeável (b) .
Capote .
Luvas (c) .
Barrete de bivaque de Verão (d).
Barrete de bivaque de Inverno (d)
Calça de passeio de Verão (d) ..
('al~'a ele passeio de Inverno (d) .

Oficiais, sargentos
o praças

1
1
2
1
2

1
1
2 } ou boina pri-
2 latira.
2
2

(RJ Só para oficiais e sargentos, facultativamonte.

1
b Portencem ii. carga das nnidades.
c As das praças pertencem ii. carga das unidades.
d) Nas condições de artigo 12.0

b) Para o uniforme n." 2-0:
Quadro n.? 5

Artigos

Abafo (lo pescoço
Blusão .....
Calção curto. . .
Dólman n.O 2-A (ri)
Dólman ll.° 2-B (d)
Gravata .
Meias altas, pares .
Bota preta', pares (II)
Jmpermeável (b) . . .
Capote . . . . . . . . .
Luvas (c) '.' .
Barrote de bivaque de Verão (d).
Barreto de bivaque ,h' Inverno (d)
('alça de passeio <1<, Verão (d) .
('al~'a de pas cio de Inverno (ti)
Camisa n.O 2 ... , .....
Camisola de gola alta

Oücíals, sargentos
o praças

1
1
2
2
2
1
2

2} ou hoina pri-
~ falira.
2
2
3
1

(a{ os oücínís o os sargentos podem usar sapatos pretos.
(11 Pertence à carga das unidados.
(r As das praças portoncem à carga das unidades.
(eI Nas condições do artigo 12.0
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Art. 27.0 A descrição dos artigos complementares de
fardamento anteriormente referidos e que não façam
parte dos uniformes de campanha normais e especiais,
a natureza dos materiais e acessórios a empregar no
seu fabrico e os modelos a que devem obedecer cons-
tam do anexo 3 à presente determinação.

OAPITULO III

Disposições diversas

Art. 28.° No interior das unidades e estabelecimen-
tos militares, em campanha, no serviço de instrução
ou manobras, no campo e nas marchas, podem os
comandos interessados, desde que as condições climá-
ticas o aconselhem, conceder determinadas facilidades
em favor da comodidade dos efectivos, designadamente:

Dispensar o uso do dólman;
Permitir que a camisa, no caso anterior, seja usada
com a gola desapertada e as mangas arregaça-
das, conforme for mais conveniente.

§ 1.0 Nos casos em que tenha sido dispensado o uso
do dólman, os oficiais, sargentos e praças passarão a
usar as passadeiras com os distintivos designativos dos
postos nas platinas da camisa e da forma anterior-
mente estabelecida.

§ 2.0 Nos casos em que tenha sido permitido o uso
da camisa com as mangas arregaçadas, executar-se-á
esta operação mediante duas ou três dobras sobre os
punhos e por forma que o bordo inferior da última
dobra fique a rasar o cotovelo, ao nível do braço.
Art. 29.0 A presente determinação entre imediata-

mente em vigor para as tropas de caçadores e para
todas as unidades e formações metropolitanas consti-
tuídas que, de futuro, venham a ser destacadas para
serviço nas províncias ultramarinas.

§ 1.o Para os restantes efectivos, a presente deter-
minação entrará em ~igor de forma gradual, conforme
as circunstâncias o aconselharem e na medida em que
se forem consumindo as reservas actualmente existen-
tes dos uniformes que substituem.

§ 2.0 A dotação inicial dos uniformes n.OS 2-A, 2-B
e 2-0 constituirá encargo do Estado e será distribuída
aos oficiais, sargentos e praças à medida que, nos ter-
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mos do parágrafo anterior, o seu uso for sendo deter-
minado.

§ 3.0 Os oficiais e sargentos que, por motivo de no-
meação para reforço ou comissão no ultramar, recebam
subsídio de fardamento ou de embarque, não estão
abrangidos pelo parágrafo anterior. ,

Anexo n.o 1

Descrição dos artigos a que se refere o urtigo 12.°:

A) Barretes n.OS 2-A e 2-B

1) Aspecto geral:
Os barretes n. os 2-A e 2-B têm o feitio indicado

na fig. 1 e são confeccionados em caqui de algodão
ou em tecido «mistura de lã e ter ulene ou outra fibra
julgada conveniente», conforme se trate de artigo de
Verão ou de Inverno, respectivamente.

São barretes de pala com copa de forma oval e com
uma cinta alta onde vão adaptar-se um cobre-nucas
e dois tapa-orelhas.

2) Motérlas-primas:

AH matérias-primas e acessórios utilizados na sua
confecção obedecem a características técnicas coustan-
Ü'H dos respectivos cadernos de -encargos, superior-
mente aprovados, em vigor nas Oficinas Gerais de
Fardamento.

3) Tamanhos:
Estes barretes são normalmente confeccionados nos

tamanhos constantes do quadro seguinte, a que corres-
pondem as dimensões ali indicadas:

4\ tun-a do elmo
Perímetro Altura

da Pala do
cabeça Fl'lllte Atrás co bro-n ucus

54 6 G 9,5 9,5
55 G () \},5 9,5
5G 6,5 G,5 10 10
57 6,5 6,5 10 10
58 7 7 10,5 10,5
59 7 7 10,5 10,5
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4) Descrição:

Compõem-se essenciahnente de:

Cinta.
Copa.
Cobre-nucas.
Tapa-orelhas.
Pala e francalete.

São formados por uma cinta, de 0,065 III na parte
anterior e 0,100 m na parte posterior, que se liga su-
periormente a uma copa de forma oval com 0,190 m x
x 0,180 m.
A parte posterior da cinta adapta-se o cobre-nucas,

que se compõe de cerca de um quarto de cinta, e, de
cada lado da mesma, os tapa-orelhas. Estes sobrepõem-
-se, na altura da cinta, ao cobre-nucas e, em cima da
copa, um ao outro, abotoando sempre por meio de
molas.

A parte anterior da cinta liga-se uma pala de lona,
revestida de tecido, pespontada, encimada por um Iran-
calete com dois passadores, pregado nas extremidades
por dois botões também revestidos de tecido.

Os barretes são forrados interiormente a sarj a de
algodão, cor de caqui, e levam no bordo inferior da
cinta, pelo lado de dentro, uma tira do mesmo tecido
com a altura de cerca de 0,04 m.

5) 1'0 lerâncias :

N as dimensões indicadas admite-se a tolerância má-
xima de 0,005 m para mais ou para menos.

B) Barrete n.v 2-C

1) Aspecto geral:

O barrete n.? 2-C tem o feitio indicado na fig. G e é
confeccionado em tecido de algodão camuflado.
É um barrete flexível, de pala e cobre-nucas, com

uma copa que se ajusta perfeitamente à cabeça.

2) M atérias-primas:

.As matérias-primas e acessorros utilizados na sua
confecção obedecem a características técnicas ccnstan-
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tes dos respectivos cadernos de encargos, superior-
mente aprovados, em vigor nas Oficinas Gerais de Far-
(lamento.

3) Tamanhos:
O barrete n.? 2-C é normalmente confeccionado nos

tamanhos constantes do quadro seguinte, a que corres-
pondem aR dimensões ali indicadas:

»fll'íJll(>!ro
Oomprl- Af turn Al t urn

da
monto dos do

da
{'aIH'ça pala quartos couro-uucns

54 7,5 11 10,5
55 7,5 11 10,5
56 8 10,5 11
57 8 10,5 11
58 8,5 10 11,5
5<J 8,5 10 11,5

4) Descrição:

Compõe-se essencialmente de:

Quartos.
Pala.
Cobre-nucas.

Os quartos têm a forma indicada na fig. 6 e são
ligados, entre si, à frente e atrás, por meio de uma
costura e, superiormente, por meio de uma lingueta
do mesmo tecido.
A pala, flexível, é do tecido já indicado e reforçada

interiormente por outro mais espesso, sendo o con-
junto acabado com uma série de pespontos concên-
tricos.

O cobre-nucas é cosido na parte posterior dos quartos
e tem o feitio indicado na fig. 6-B.
De cada um dos lados, no espaço compreendido entre

a junção da pala e do cobre-nucas aos quartos, será
fixado interiormente um elástico de 0,05 m de com-
primento cosido nas extremidades.
A fim ele reforçar e aperfeiçoar as junções dos quar-

tos ao cobre-nucas e à pala, o barrete leva interior-
mente, em toda a volta, uma tira do mesmo tecido
com a largura ele 0,015 m.
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5) Tolerâncias:

Nas dimensões indicadas admite-se a tolerância má-
xima de 0,005 para mais ou para menos.

C) Dólmanes n.OS2-A e 2-B

1) Aspecto geral:

Os dólmanes n.OS 2-A e 2-B têm o feitio indicado
na fig. 2 e são confeccionados em caqui de algodão
ou tecido «mistura de lã e terylene ou outra fibra jul-
gada conveniente», conforme se trate de artigo de
Verão ou de Inverno, respectivamente.

São abertos na frente, com dois bolsos de macho na
altura do peito, de gola voltada e platina nos ombros.
As mangas são reforçadas nos cotovelos e ierminam
por punhos.

2) M atériae-primas:

As matérias-primas e acessórios uí.il isados na con-
fecção obedecem a características técnicas constantes
dos respectivos cadernos de encargos, aprovados su-
periormente, em vigor nas Oficinas Gerais de Farda-
mento.

3) Tamanhos:

Estes dólmanes são confeccionados em oito tamanhos,
a que correspondem as dimensões constantes do quadro
seguinte:

Da gola Comprí-
Tij>os ú. cinta ruento Espádua Peito Cinta Mallgp.

total

O 4G 74 22,5 56 50 5G
00 4G 73 22 54 4a 5G
1 4G 75 22,5 50 46 55
11 4G 75 21,5 48 45 54
2 45 73 21 48 44 55

22 44 72 20,5 4G 43 52
3 42 71 20 44 40 57

33 41 Ga la 42 3a 5G
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4) Descrição:

Compõem-se essencialmeute de:
Frentes.
Costas.
Gola.
Mangas.
Platinas.

As frentes compõem-se de duas partes e levarão um
reforço segundo o desenho da fig. 2.
Na altura do peito levam dois bolsos de macho, de

0,175 m x 0,155 m , com portinholas de bico abotoando
interiormente.
Abotoam por meio de carcela com quatro botões,

sendo o primeiro colocado à distância de 0,130 m
abaixo do fecho da gola e o último a 0,200 m acima
<la orla.

Junto às costuras da ilharga levam dois passadores
para cinto.
As costas são constituídas por uma peça umca re-

forçada superiormente segundo o desenho da fig. 2 e
levam duas pinças centradas em relação à linha da cin-
tura.
A gola tem as dimensões de 0,04 m atrás e O,OG m

h frente, é do tipo romeira e aperta por meio de dois
colchetes. •
As mangas levam um reforço de forma ova], com

0,230 m x 0,200 m, e terminam em punhos de 0,05 m,
fibotoados interiormente.
As platinas são fixas e abotoam debaixo da gola.
Os dólmanes de campanha levam ainda, nas axilas,

seü! ilhós de metal foscado, sendo Lrês colocados 1108

quartos e os restantes nas mangas.

5) Tolerâncias:

Nas dimensões indicarlns admit e-se a tolerância má-
xima dp 0,005 m.

D) Dólman n.o 2-C

1) Aspecto geral:

O dólman n. o 2-0 tem o feitio indicado na fig. 7
c {> conícccionndo em tecido de algodão camuflado.
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]J; aberto na frente, possui quatro bolsos de fole,
sendo dois na altura do peito e os outros na bainha
inferior, e é apertado na altura da cinta f' na orla in-
ferior por meio de cordões.

2) M atérias-primas:

As matérias-primas e ucessórios utilizados na sua
coufecção obedecem a cnracterfaticas técnicas constan-
tes elos respectivos cadernos de encargos, aprovados
superiormente, em vigor nas Ofioinas Gerais de Far-
damento.

3) Tamanhos:

O dólman n ,? 2-0 é confeccionado em quatro tama-
nhos, a que correspondem as dimensões constantes elo
quadro seguinte:

Corn- _I I Altura Largura
'I'Ipos ~n e: prt- E(~~HL. Mangn Poito Cinta Gola do do

LL CJ 1 a monto la. bolso hotso

48 80 ~t~~56 48 22 18
46 79 26 64 56 54 47 22 18
46 77 25 61 54 52 46 22 18
46 76 25 59 54 52 46 I 22 18

o
1
2
3

4) Descrição:

Compõe-se essencialmente de

Frentes.
Costas.
Mangas.
Gola.
Oapuz.

As frentes abotoam por meio de carcela com oito
botões e um fecho de correr interior com o comprimento
ele 0,50 m , Levam quatro bolsos exteriores, de fole,
com as dimensões de 0,22 m x 0,20 m, sendo dois colo-
cados na altura do peito e os outros na orla inferior.
Estes bolsos levam portinholas direitas, que abotoam
por meio de três botões de pressão (fêmeas), levando
o bolso duas ordens destes botões (macbos), o que per-
mit.e fi. nhotoadurn em duas a11,111':1.s.A meio do hnlso
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de peito do lado esquerdo, p a partir do fundo, forma-
-se um bolso mais pequeno, que leva cosidas duas fitas
porta-canetas.

As frentes levam ainda dois bolsos interiores, que
abotonm o do belo direito por meio ele presilha e um
botfío e o do lado esquerdo por meio ele um fecho de
«orrer exterior ('0111 0,20 m, colocado yerticalmente
entre ° fole do bolso exterior e a curcelu.

A~ costas RUO ligadas por um úuica costura central.
As mangas, de corte especial, são prolongadas até

à altura da cinta por uma tira de tecido com a lar-
gura de 0,12 m ,

Junto à bainha as mangas levam uma abertura de
0,18 III e apertam por meio de um elástico e um botão
(lue abotoa interiormente.

A gola é direita, com a largura de 0,05 m, e possui
quatro botões, onde vai abotoar um capuz, do feitio
indicado na figura n .? 5, que pode ser ajustado por
meio de um cordão enfiado na bainha inferior.

O dólman possui ainda, além de platinas metidas
nas costuras superiores das mangas, dois cordões inte-
riores - Ulll na altura da einta, o outro na orla infe-
rior -, que permitem os necessár ios ajustnmentos.

5) Tolerâncias:

N as dimensões indicadas admite-se a tolerância má-
xima de 0,00;) m para mais ou para menos.

E) Calças n.O. 2-A e 2-B

1) Aspecto geral:

AR calças n ." 2-A e 2-B têm o feitio indicado na
fig. ;3 e são confeccionadas em caqui de algodão ou
em tecido «mistura de lã e terylene ou outra fibra
julgada conveniente», conforme se trate de artigo de
Verão ou de Inverno, respectivamente.

Po suem dois reforços rectangulares, do mesmo te-
cido, colocados na altura dos joelhos, e, lateralmente,
dois grandes bolsos exteriores.

2) M até rias-pri mas:

As matérias-primas e acessórios utilizados na «onfcc-
ção obedei-em a característit-as técnicas constantes dos

3
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respectivos cadernos de encargos, aprovados superior-
mente, em vigor nas Oficinas Gerais de Fardamento.

3) Tamanhos:

Estaa calças são confeccionadas em oito tnmauhos.
a que correspondem as dimensões constantes do qun-
dro seguinte:

Comprl- Entro-Tipos Cós monto Cülta Bacia Orla
total pernas

O 4 107 78 44 56 23
00 4 105 76 41 54 22
1 4 104 76 42 52 22
11 4 101 74 40 48 21
2 4 101 74 40,5 52 22

22 4 98 72 38 50 21
3 4 98 72 38 48 23

33 4 95 69 38 46 20

4) Descrição:

Compõem-se essencialmente de:

Frentes.
Traseiras.
Cós.
Bolsos.

As frentes levam uma prega e fecham-se por meio
da braguilha que abotoa interiormente com cinco bo-
tões.

A traseira levã, em cada lado, dois bolsos metidos,
com portinholas em bico abotoando interiormente, colo-
cados a 0,05 m abaixo da linha de cós.

O cós, que abotoa por meio de um botão exterior,
tem a largura de 0,045 m e leva sete passadores com
a altura de 0,07 m.
Nas costuras das ilhargas, a calça leva, 0,120 m

abaixo da linha da bacia, dois bolsos metidos com
0,350 m de comprimento.

Dos lados, simultâneamente sobre as frentes e as
traseiras, a calça de campanha leva ainda dois bolsos
de macho, de 0,270 m x 0,230 m, com portinholas de
bico abotoando interiormente, situados a uma distância
de 0,220 m abaixo da linha do cós.
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A fim de permitir um melhor ajustamento, as calças
levam nas bainhas inferiores das pernas duas casas
e um botão, que abotoa interiormente.

5) Tolerâncias:

Nas dimensões indicadas admite-se a tolerância de
0,005 m para mais ou para menos.

F) Calça n.s 2-C

1) Aspecto geral:

A calça n. ° 2-0 tem o feitio indicado na fig. 8 e é
confeccionada em tecido de algodão camuflado.

Possui dois grandes bolsos Iateriais e, superiormente
a estes, outros dois metidos em diagonal. Inferiormente,
nas bainhas, leva dois cordões para ajustamento. à
perna.

2) Matérias-primas:

As matérias-primas e acessórios utilizados na sua
confecção obedecem a características técnicas constan-
tes dos respectivos cadernos de encargos, superiormente
aprovados, em vigor nas Oficinas Gerais de Farda-
mento.

3) Tamanhos:

A calça n ." 2-0 é confeccionada em quatro tama-
nhos, a que correspondem as dimensões constantes do
quadro seguinte:

Comprí- Lru-gurn
Compri- ment.o

Tipos Cós monto Entro- Ciuta Bacia. Orla dos dos

total pernas bolsos bolsos
laterais laterais

-- -- --- --- --- ---

O 5 114 86 45 56 22 27 20
1 5 112 84 43 54 22 27 20
2 5 110 82 41 52 22 27 20
3 5 108 80 38 50 22 27 20
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4) Descrição.

Compõe-se essencialmente de:
Frentes.
'I'ruse iras,
Có,,;.
HolNos.

A" frentes fecham-se por meio de braguilha, que
abotoa interiormente com cinco botões.
A traseira leva dois bolsos metidos com portinholas

em bico, que abotoam com um botão de pressão.
O cós, que abotoa com um botão exterior, tem a

largura de 0,05 m e leva seis paasadores abotoados.
A calça n .? 2-C possui doi" bolsos laterais de

0,27 m x 0,20 ln, de fole e macho, com portinholas di-,
rei tas, que abotoam por meio de dois botões de pressão
(fêmea!;), levando o bolso duas ordens destes botões
(machos), o que permite a abotoadura em duas alturas.
Superiormente a estes bolsos existem outros dois,

metidos em diagonal, com portinhola direita, que abo-
toa por meio de três botões de pressão. Também na
traseira levam dois bolsos metidos, sendo estes fechados
com portinholas em bico abotoadas com um botão de
pressão.

Lateralmente e abaixo da linha do cós, as calças
dispõem de duas presilhas de tecido, que apertam por
meio de fivela.

Inferiormente, nas bainhas das pernm;, enfiam dois
cordões para ajustamentos.

5) Tolerâncias:

Nas dimensões indicadas admite-se a tolerância má-
xima de 0,005 m para mais ou para menos.

G) Camisa D.O 2

1) Aspecto geml:

A camisa tem o feitio indicado na fig. 4 e é confec-
cionada em sarja de algodão cor de caqui.

E abotoada na frente, tem dois bolsos na altura do
peito, platinas fixas nos ombros e as mangas são com-
pridas e terminam por punhos.
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2) JJafhias-1Jl'illlas:

As mutériux-pi-iuiu« e uc-essórjo» ut iIizados na SU<l (,()ll-

fe(:\,ilo ohede('em u curncterfst icas tp('uil';\s (,OIlKtant!'K
UOK respectivos caderuos de encargos, K1Iperionnen1 e
aprovados, em vigor nas Oficinas Gerais de Farda-
mento.

3) Tamanhos:

A camisa é confeccionada nos tamanhos do quudro
seguinte, segundo as dimensões ali indicadas:

Tipos Busto Oruhru Fmld" Mallg"a
Largura

(metade) tio punho

36 ·~l 15 76 6() 20
37 -16 15.fí 70 (i0 27
38 48 15,5 78 02 27
30 ,i8 16 78 62 28
lO 50 16,5 80 62 28
.JJ 52 16,5 80 (i! 28
4.2 5b 16,5 82 6* 20

4) Descrição:

A camisa compõe-se eesenciulmente de:

l!rentes.
Costas.
Mangas.
Bolsos.
Colarinho.

Ai:> frentes são «oustituídas por dum; partes, que
abotoam por meio de seis boiões. A costura das ilhar-
gus é rematada a 0,13 III ar-imn da orla, fazendo aber-
tura em redondo .

•\:;; costas são direitas, sem r-ostura, e levam um re-
forço, sobre o qual assentam duas platinas que nas-
('elll 11;1costura da muugu.

AH muugus HÓ levam uma costura e levam oru baixo
uma ubcrturu de 0,12 m , com curce la , e ainda uni
punho ele O,OT iu, qUl' abotoa em bico por meio de 11m
botão.
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Os bolsos, de 0,15 III x 0,12 m , são de macho, com
portinholas em bico, ubotoadas por meio ele um botão,
e assentam nus frentes por altura elo peito.

O colarinho tem o feitio indicado na fig. 4.

5) Tolerâncias:
N as dimensões indicadas admite-se a tolerância má-

xima de 0,005 m para mais ou para menos.

Flg.1

Barrete de campanha n.O' 2-A e 2-B

00

Flg.1-A

Barrete de campanha com medidas da copa, pala e cobre-nuca
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\ ..

Fig. :2

Dólman de campanha n.o. 2-A e 2-8
(Visto de frente)
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Flg.2-A

Dólman de campanha n.O' 2-A e 2-B
(Visto de costas)
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Fig. 2-8

Dólman de campanha n.OI 2-A e 2-8
(POl"llH'1I0re~ o medidas)
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/

, \

\r.LSto.. o..Y\.'tey-\.o.,. 1r(.c;,rQ. rosterlO1'
Fig. :3

Calças de campanha n.O' 2-A e 2-8
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mENTE blREITA

I

:lI

1JOL50 LATERAL

mASC/RA DII1C/TA

..

DORTiNHOLA ])05 BOLSOS

DE Tltls

Flg.3-A

Calça de campanha ".0' 2-A e 2-8
(Pormenores e medidas)
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ao ~'ao"Ô'", , \
,
,~i "

!~,

Flg.4

Camisa de campanha
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FRENTE n/REI'"

:>r COSTAS

COlAFlINHO

Flg.4-A

Camisa de campanha
(Pormenores e IlIcdida,)
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Camisa de campanha
(Pormenores e medidas)
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FIg. 5

Capuz

Flg.e

Barrete ".0 2-C
(Vista lateral)
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Fig. e-A

Barrete II. o 2-C
(Visto de fren te)

Fig. e-B

Barrete n." 2-C
(Vista posterior)
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Fig. 7

Dólman n." 2-C
(Vist 1o I l' frente)
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Flg.7-A

Dólman n.O 2-C
(ViK to dc costas)
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Flg.S

Calças n.O 2-C
(ViKta uutcrior)
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Fig. e-A

Calças n.o 2-C
(Vista posterior)
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ANEXO 2·
••A. ])ESTIIoITIVOS J)éSJr;AlATIVos j)OS .POSTOS

•••
GALÕES

-+-1 _---.l./~1I ---f-

ESW.bO NACIONAL

o...

•••..DIVISAS

~~



700 ORDEM DO EXERCITO N.o 7 1.' Série

...
]3. ~ISJGNAÇÃO PARTiCULAR. ~OS PosTos

óô
ó Ó
ftCl"Cl:.t e ci.E,Aj·! c.

Corol'\ttn..oe, C'orottef

~
Sofcl.a."vomdo
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Anexo n.• :3

Descrição dos artigos a que se refere o urtigo 26.·:

A) Abafo do pescoço

E constituído por um rectângulo de tecido de malha,
do padrão superiormente aprovado, e tem as dimen-
sões de 1,20 m x 1,30 m.

B) Abafo do pescoço (rede)

E constituído por um rectângulo de tecido de malha,
tipo rede, do padrão superiormente aprovado, e tem as
dimensões de 1,90 m x 1,10 m.

C) Blusão

E de tecido «mistura de lã e tel'!JZene ou outra fibra
julgada conveniente» do padrão superiormente apro-
vado para o uniforme de campanha de Inverno e com-
põe-se essencialmente de:

Frentes.
Costas.
Mangas.
Cinto.

-As frentes têm dois bolsos de uiacho, na altura do
peito, de 0,13 m x 0,16 m, com portinholas em bico,
cosidos exteriormente.

Têm bandas e abotoam por meio de quatro botões,
sendo o primeiro colocado na linha das costuras das
pestanas dos bolsos e o último 0,04 ui a 0,05 m acima
do bordo superior do cinto.

N os ombros levam platinas fixas de 0,04 m de lar-
gura, abotoadas junto à gola.

As costas são lisas, tendo junto às costuras da
ilharga um fole de 0,04 m de fundo. Este fole é IC-
eh ado 0,06 m a partir da costura do ombro e 0,] 1 iu
uoimn elo borelo superior elo cinto.

As rua ngas são fixas e t01U doi .. bot.õe» junto ", c-oxtu r-n
]1081,01';01', sou.do o pri ru oir-o pregado n 0,035 ]n da orl u
o o sog urrdo a 0,04 rn deste.

O cinto tem a altura de 0,05 lU a 0,0(; ru C aperta
na frente por meio de dois botões.
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D) Calção curto

O calção curto é de caqui de algodão do padrão
superiormente aprovado para o uniforme de campa-
nha de Verão e compõe-se essencialmente de:

Frentes.
Traseiras.
Cós.
Bolsos.

As frentes levam uma prega e fecham-se por meio
da braguilha, que abotoa interiormente com cinco bo-
tões.

A traseira leva, em cada lado, dois bolsos metidos,
com portinholas em bico abotoando interiormente,
colocados a 0,05 m abaixo da linha do cós.

O cós, que abotoa 1)01' meio de um botão interior,
tem a largura de 0,045 m e leva sete passadores com
a altura de 0,07 m ,

N as costuras das ilhargas o calção leva, a 0,12 JJl

abaixo da linha da bacia, dois bolsos metidos com
0,35 m de comprimento.

A bainha das pernas deverá atingir uma linha cou-
siderada imediatamente acima do joelho.

E) Capa impermeável

]~ eontecciouada em matéria plãsticu im pernu-úvel ,
do padrão supuriorrueuto aprovado, e tem o ([('H(']111O

lla fig'. 59 do Decreto u.? 22 336, de 18 d,e M':ln;o de 1933.

F) Capote

]~ coufeccionudo em tecido do padrão auperiormente
aprovado e tem o fpitio do indicado para oficiu.is na
fig. 52 do Decreto u." 37211, de 11 de Dezembro de 1!H8.

G) Dolman impermeável

J~ confecc-ioiuulo em tecido de algodüo impcrrueu-
hi Iizudo do pudrão supcrioriucntc uprovudo ,

H) Restantes artigos

OH modelos dos restuutes artigos H,IO OH ([lIl' r-uns-
tuiu do Decreto n." 37211, de J J de Dcscnibro de
19..f8, ressalvando-se aK cores e III atérias- primas, (lUC

são us agora aprovadas superiormente.
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~

LJJJ:···......}

Blusão
(Visto de frente)
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~.

Blusão
(Visto do costas)
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IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - Chefia do Serviço de Verificação de Contas
e de Inspecção Administrativa

Despacho n.O 8
Tornando-se necessário fixar e uniformizar os quan-

titativos do subsídio de alimentação e alojamento aos
alunos da Escola Central de Sargentos do Exército e
da Força Aérea, nos termos do artigo 56.0 do Decreto
u. ° 40 423, de 7 de Dezembro de 1955, determina-se
o seguinte:

1.0 O subsídio a que se refere o artigo 56.° do De-
creto n.? 40423, de 7 de Dezembro de 1955,
é fixado em 30$ diários, correspondendo a:

Alimentação - 20$ .
Aloj amento - 10$.

:z.o O subsídio a que se refere o número anterior
é substituído pelo regime de alimentação em
género e alojamento para os alunos solteiros
e sem encargos de família, assim que a Es-"
cola Central de Sargentos possua instalações
e serviços montados para o efeito;

;~.o O abono de alimentação e alojamento a di-
nheiro previsto na alínea b) do artigo 26.0
do Regulamento para o Abono de Alimen-
tação e Aloj amento por conta do Estado
em Tempo de Paz, aprõvado pelo Decreto
u.? 41 964, de 19 de Novembro de 1958, para
OH sargentos alunos quando casados ou quando
tenham família a seu cargo e com ela coabi-
tem mantém-se com carácter de subsídio,
"alvo quando os alunos optem voluntàriu-
mente pelo regime de abono de alimentação
em género e de aloj amento praticado para
os alunos solteiros, conforme está previsto
na última parte do número anterior;

~.o OH quantitativos fixados no presente despacho
vigoram desde 1 de ]íarço de 1960.

Lisboa, 16 de Setembro de 1960. - O Ministro do
Exén·ito, .lfollso Jlagallu7es de .1lmeida Fernandes. -
O Subsecretário de Estado dá Aeronáutica, J(aulza Oli-
veira de Arriaga.
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v - DECLARAÇAO

Ministério do Exército - 5. a Repartiçao da Direcçao-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do De-
creto-Lei n.? 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex. a O Ministro do Exército, por seu despacho
de 23 de Agosto findo, autorizou, nos termos do § 2.0
do artigo 17.0 do Decreto n.? 16670, de 27 de Março de
1929, a seguinte transferência:

CAPÍTULO 3.°

Serviços de instrução

Instituto de Odivelas

Despesas com o pessoal:
Artigo 145.· "Remunerações certas ao pessoal em exercício» :

N.· 3) "Pessoal assalariado»:
Da alínea a) "Pessoal permanente» .

Para a alínea b) "Pessoal eventual» .

- 13500$00

+ 13500$00

De harmonia com o preceituado no artigo 13.0 do De-
creto n.? 42755, de 22 de Dezembro de 1959, esta
transferência mereceu, por despacho de 23 de Agosto
findo, o acordo de S. Ex. a O Subsecretário de Estado
do Orçamento.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pú-
blica, 8 de Setembro de 1960. - Pelo Chefe da Repar-
tição, Ant6nio C. M. Freitas.

VI- CIRCULARES

Ministério do Exército - Repartiçãu do Gabinete do Ministro

1. S. Ex.n o Ministro encarrega-me de comunicar a
V. Ex." que S. Ex.R o Ministro da Defesa Nacional,
por seu despacho de 22 de Agosto findo, determinou
que a partir de 1 de ,Taneiro de 1D61 passe a ser feito
aos militares beneficiários dos Serviços Sociais das
Forças Armadas um desconto denominado « Quotiza-
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ções para os Serviços Sociais das Forças Armadas »,
dE' quantitativos constantes do mapa anexo.

2. Com a entrada em vigor da referida quotização
cessam para os militares indicados no número ante-
rior os descontos que actualmente se fazem para a
Assistência aos Tuberculosos do Exército (A. T. K)
e para a extinta Obra Social do Exército e da Aero-
náutica (O. S. E. A.).

3. Pretendendo-se que a assistência sanitária e ma-
torno-infantil dos Serviços Sociais das Forças Arma-
das assuma, no mais curto prazo, o aspecto de seguro
nu doença e na maternidade, aceitam-se desde já de-
claraçõea dos beneficiários dos Serviços Sociais que vo-
luntàriamente desejem aumentar a sua quotização para
o quantitativo de 1 por cento dos respectivos venci-
mentos ou pensões.

4. O desconto « Quotizações para os Serviços Sociais
das Forças Armadas» só deverá ser feito aos militares
que à data já se tiverem inscrito voluntàriamento como
beneficiários dos mesmos Serviços Sociais.

(Circulares n.OS 21/E e 23/E, respecl.ivamsnts de
15 de Setembro e de 3 de Outubro de 1960).

Postos

Quotização para os Serviços Sociais das Forças Armadas

QUOU?ill:VPS
parn os S. :-).F. A.

1) Oficiais :
Oficiais generais.
Oflciais superiores :

Coronéis
'I'enentes-corouéi-
Majorcs .

Capitães
Subalternos:

Tenentes
Alferes
Aspirantes a oficial.

II) Sargcntos :
Har gontos-aj udan tes
Prnnciros-snrgontos
f-;!'gllll(los-sarg<llltos
F'lIl'l'i(~iH.

lIT) Praças:
Pruuoires-cabos rt-aduriüdos .

43~OO

38$00
3&900}

I
}
I

:}
I

28ilOO

2&900

2~50
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VII- RECTI F1CAÇOES

Na Ordem do Exército n." 6, L." série, do 31 de Agosto
do corrente ano, nas dotações para despesas com telefo-
nes civis deverão ser feitas as seguintes rectificações:

Na p. 643, inscrever a verba de 3000t$ para despe-
sas com chamadas da Escola Prática de Infantaria.

Na p. 645, onde se lê: «Assistência aos Tuberculo-
sos do Exército», deve ler-se: «Hospital Militar
do Doenças Infecto-Contagiosas».

Inscrever a verba de 300t$ para desposas com
chamadas do Hospital Militar de Doenças Infecto-
-Contagiosas.

o Ministro 110 E\Í'rcito,

Afonso Maçalhãee de Almeida Fernandes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,
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Ordem do Exército SYlM..
1.a Série

31 de Outubro de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

Ministério das Finanças - üirecçãe-üeral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 43206

Com fundamento no S Lodo artigo 17.° do Decreto
n." 16 670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a)
do artigo 33.° do Decreto-Lei n ," 33 538, de 21 de Fe-
vereiro de 1944, e nas alíneas a). b), c), d) e e) do
artigo 35.° do referido Decreto n ," 18381, no artigo 2.°
e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Ja-
neiro de 1935, em execução dos Decretos-Leis n.OI42938,
42 993 e 43 006, de, respectivamente, 22 de Abril, 28
de Maio e 3 de Junho de 1960, mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
n." 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11
de Abril.de 1933, e nos do mencionados artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o sf'guintc:
........................
Art. :2.0 São aberto no Mini tério das Finanças cré-

ditos especiais. no montante de 143334287$90, desti-
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nados quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas no
Orçamento Geral do Estado em vigor:

l\1inislél'io do Exél'cHo

Capitulo 5.° «Serviços do quartel-mestre - Diree-
ção do Serviço de Intendência»:

Artigo 219.°, n.v 1) «Móveis» 10000000$00

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, suo efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução,
representativas de aumentos de previsão de receitas e
de redução em verbas de despesa:

l\1inislério do Exército

Capítulo 8.°, artigo 319.°, n.? 3), alínea a) . 10000000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
~ único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto roi examinada e visada pelo
'I'ribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.° do Decreto n." 18 381. ./

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Outubro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Tlieotônio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela ~ António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhcies de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves ~ Fmncisco de Paula Leite Pinto - José do
Nascimento Ferreira Dias J'únior - Carlos Gomes da
Silva Ribeiro - H enrique Veiga de Macedo - 11en-
rique de Mi'randa Vasconcelos M artins de Carvalho.
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Ministério das Obras Públicas - Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n.· 43221
Considerando que roi adjudicada a António Matias

a empreitada de «Regimento de infantaria n ." 11 (Se-
túbal) - Beneficiação das casernas das praças e outras
dependências» ;

Considerando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de encargos, está
fixado o prazo de 180 dias, que abrange parte do ano
de 1960 e do de 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 e seu § 1.0
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da. faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.. da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 :m autorizada a Direcção-Geral dos Edi-
fícios e Monumentos Xacionais a celebrar contrato com
António Matias para a execução da empreitada de
«Regimento de infantaria n ." 11 (Setúbal) - Benefi-
ciação das casernas das praças e outras dependências»,
pela importância de 279 351$60.

Art. 2." Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumen-
tos Nacionais despender com pagamentos relativos às
obras executadas, por virtude de contrato, mais de
100000$ no corrente ano e 179 ~5U60, ou o que se
apurar como saldo, no ano de 1961.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 13 de Outubro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'nousz - Antó-
1110 de Oliveira Salazar - A.ntónio Manuel Pinto Bar-
bosa - Eduardo de A1'antes e Oliveira.

Decreto n.O 43227

Considerando que foi adjudicada a Luís Fernandes
da Silva Carvalho a empreitada de «Batalhão de caça-
dores n .? 9 (Viana do Castelo) - Obras de reparação
e conservação D ;
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Considerando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de encargos,
está fixado o prazo de 240 dias, que abrange parte do
ano de 1960 e do de 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n.? 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n .? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 ~ autorizada a Direcção-Geral dos Edifí-
cios e Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
Luís Fernandes da Silva Carvalho para a execução da
empreitada de «Batalhão de caçadores n ." 9 (Viana do
Castelo) - Obras de reparação e conservação», pela
importância de 166 081$.

Art. 2.° Seja qual for o valor das obras a realizar, não
poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais despender com pagamentos relativos às
obras executadas, por virtude de contrato, mais de
90000$ no corrente ano e 76 081$, ou o que se apurar
como saldo, no ano de 1961.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 14 ele Outubro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de OliveÍ1'a Salazar - António Man1lel Pinto Bar-
bosa - Eduardo de Al'antes e Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 43234

Com fundamento no § 1.° do artigo 17. ° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n ,? 18 381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2.°
do Decreto-Lei n ." 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944,
na alínea a) do artigo 33.° e nas alíneas b), c), d), e)
e 9) do artigo 35.° do referido Decreto n ." 18381, no
artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n." 24914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n .? 1.0 do
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artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22 470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n ,? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
............................
Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-

ditos especiais no montante de 54 568 951$60, desti-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover à realização de despesas não previstas no
Orçamento Geral do Estado em vigor:

..............................

1linistério do Exército

Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Instituto de
Altos Estudos Militares (Pedrouços)»:

Artigo 46.°, n.? 3) «J\1:is~ões e viagens de ou-
tros cursos». . . . . . . . . . . . . . . 100000$00

Capítulo 5.° «Serviços do quartal.mesbre - Direc-
ção do Serviço de Material»:

Artigo 213.°, n.v 3) «Artigos de expe-
diente ... » . . . . . . . . . .

Artigo 214.°, n.s 1) «Luz, ... » ..
45900$00
36214$00

182114$00

.........................................
Art. 3.° Como compensação dos· créditos de ignados

no artigo anterior, são efectuadas as seguintes alte-
rações ao Orçamento Geral do Estado em execução,
representativas de aumentos de previsão de receitas
e de redução em verbas de despesa:

............................................

11illistério do Exército

Capítulo 3.° artigo 35.°, n.s 2)
Capítulo 3.°, artigo 36.°, n.v 1)
Capítulo 3.°, artigo 39.°, n.> 1)

45900$00
36214tOO
100 000$00

182114$00

...............................................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
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§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37 o

do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n. o 18 381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Outubro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveir.a Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias -Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - H enrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

(Roet. no D. do G. n.v 271, La sério, do 22 do Novembro do lOGO).

Decreto n.O 43243

Com fundamento nas di sposiçõss do artigo 3.0 do
Decreto-Lei n." 24914, de 10 ,de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das. Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo:

Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições. da Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
dar satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
e-conómicos findos inscrita nos orçamentos do actual
ano económico, as quantias seguintes:

Ministério do Exército

Diversos encargos, respeitantes aos anos de 1958
e 1959, dos regimentos de infantaria n.OS 6 e 12,
batalhão de caçadores n.? 1, grupo divisionário
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de carros de combate e comandos militares dos
Açores e Cabo Verde . 207551$40

Publique-se e cumpra-se corno nele se contém.

Paços do Governo da República, 18 de Outubro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - J oão de Ai atos A ntunes Varela - António
Manllel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Eernomdes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira-- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Fú-nior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Ai artins de Carvalho.

(Roet. 110 D. (\0 G. n.? 262, L" sério, do 11 de Novembro de ln60).

Decreto-LeI n.O 43260

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n." 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer corno lei, o seguinte:
Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
dar satisfazer, em conta da verba de despesas de
anos económicos findos inscrita nos orçamentos do
actual ano económico, as quantias seguintes:
......................

Ministério do Exército

Ajudas de custo e vencimentos respeitantes aos
anos de 1957 t 1958 e 1959 a abonar a oficiais
e sargentos . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pensões de oficiais na situação de reserva refe-
rentes ao ano de 1958 . . . . . . . . . . . .

Encargos do ano de 1959 com a conservação e re-
paração das centrais eléctricas do regimento de
artilharia de costa. . . . . . . . . . . . . . .

145147$60

82$00

6004$60
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Despesas de transportes do ano de 1959 da Direc-
ção do Serviço de Transportes , , , , , , , , 590784$00

742018$20

Publique-se e cumpra-se como nele se contém,

Paços do Governo da República, 20 de Outubro de
1960, - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António

, Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quin tanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de A rentes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
be~ro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho,

Decreto n.s 43261

Com fundamento no § 1. ° do artigo 17,° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37,°
do Decreto n," 18381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas b), d) e g) do artigo 35,° do referido Decreto
n." 18381, no artigo 2,° do Decreto-Lei n.? 24 914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n.? 1.0 do
artigo 9,° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril
de 1933, e nos do mencionado artigo 2, ° do .Decreto-
-Lei n." 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3,° do ar-
tigo 109,° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante in-
dicadas dentro do orçamento do Ministério do Exército:

No capítulo 3,°:
Do artigo 48,°, n.s 1) «Pessoal dos qua-

dros , , ,» , , _ , , , , , , , , , , , , , - 279 150$00
Para o artigo 49,°, 11.° 3) «Gratificações pelo

desempenho de serviço aéreo» , , , , , , + 63 500$00
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Para o artigo 50.° «Outras despesas com o
pessoal» :

N. ° 1) «Alimentação» . . . . . . . .
N.? 2), alínea a) «Fardamentos ... » .

+ 205000$00
+ 10650$00

Do artigo 55.° «Encargos administrativos»:
N.? 1) «Vencimentos aos alunos cadetes» - 310 650$00
N.o 3), alínea a) «Alimentação ... » . • 9 350$00

Para o artigo 54.°, n.? 2) «Luz, ... » ...
Do artigo 127.°, n.s 1) «Pessoal dos qua-

dros » .
Para o artigo 129.°, n .? 1) «Alimentação» ..
Do artigo 145.°, n.> 1) «Pessoal dos qua-

dros » . . . . .. .
Para o artigo 147.°, n.? 1) «Alimentação» .. +

+ 320000$00

-147860$00
+ 147860$00

21960$00
21960$00

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério do Exército, créditos especiais no
montante de 2899 800$50, destinados quer a reforçar
verbas insuficienteménte dotadas, quer a prover à rea-
lização de despesas não previstas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:

Capítulo 1.0 «Gabinete do Ministro - Ministro, Subsecretário de
Estado e Repartição do Gabinete do Ministro»:

Artigo 3.°, n.? 1) «De semoventes», alínea a) «... »:
Automóveis ao serviço do Mi-

nistro . . . . . . . . .. 50 000$00
Automóveis ao serviço do

Subsecretário de Estado 50 000$00 100 000$00

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército»:

Serviços Cartográficos do Exército (Lisboa)

Artigo 16.°, n.? 1) «De semoventes», alí-
nea b) «Veículos com motor» . . . . 43000$00

Missões e comissões de serviço e de estudo
no estrangeiro

Artigo 32.°, n.s 2) «Manutenção dos servi-
ços dos adidos militares» . .

Capítulo 3.° «Serviços de instrução»:

249978$50

Academia Militar (Lisboa)

Artigo 48.° «Remunerações certas ao pessoal
em exercício», n.? 2) «Pessoal contratado
não pertencente aos quadros»:

1 médico estomatologista (6 meses') . . 14400$00
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Artigo 49.° «Remunerações acidentais», n.v 4)
«Gratificações de especialidade» . .

Artigo 51.°, n.v 1) «Móveis» .
Artigo 52.° «Despesas de conservação »:

N.> 2), alínea a) «Veículos com motor»
N.? 4) «De material de defesa ... » ..

Artigo 53.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 1) «Impressos» . . . . .
N .° 2) «Artigos de expediente ... »

Colégio Militar (Lisboa)

Artigo 130.°, n.? 1) «Móveis» .
Artigo 131.° «Despesas de conservação »:

N. ° 1), alínea a) «Veículos com motor»
N.? 2) «De móveis» .

Artigo 132.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Impressos»
N.? 3) «Artigos -de expediente ... »

Artigo 133.°, n.v 2) «Luz, ... » ....
Artigo 134.°, n.? 2) «Excursões escolares»
Artigo 135.°, n. ° 2), alínea a) «Diplomas e
prémios» .

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exército
(Lisboa)

Artigo 139.°, n.? 1) «Móveis» .
Artigo 142.°, n.v 2) «Luz, ... »

Instituto de Odivelas

Artigo 152.° «Encargos administrativos»:

N.> 1) «Subsídio do Estado para paga-
mento de mensalidades de alunas ... »

N,? 2) «Excursões, ... » ....

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre»:

Direcção do Serviço de Material

Artigo 213.°, n.v 2) «Impressos» ..

Direcção do Serviço de Intendência

Artigo 221.°, n.O 1) «Impressos» . . .

7200$00
320275$00

133000 00
39775$00

12000$00
40000$00

30000$00

30000$00
50000$00

8000 00
20000$00

80000$00
50000$00

8000 00

400000$00
70000$00

126232 00
25000$00

40000$00

29JO$OO
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económicos
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Capítulo 12.° «Despesas de anos
findos» :

Artigo 378.° «Despesas de anos
findos» ., . . . . . . . . .

económicos
1000000$00

2899800$50

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes anula-
ções no vigente orçamento do Ministério do Exército:
Capítulo 2.°, artigo 19.°, n.O 1) .....
Capítulo 2:°, artigo 29.°, n.O 1), alínea c)
Capítulo 2.°, artigo 29.°, n.O 1), alínea g)
Capítulo 2.°, artigo 30.°, n.s 1), alínea c)
Capítulo 2.°, artigo 30.°, n.v 1), alínea g)
Capítulo 3.°, artigo 35.°, n.s 1) .
Capítulo 3.°, artigo 48.°, n.s 1) .
Capítulo 3.°, artigo 55.°, n.s 3), alínea a)
Capítulo 3.°, artigo 55.°, n.? 3), alínea b)
Capítulo 3.°, artigo 56.°, n.? 2) .
Capítulo 3.°, artigo 127.°, n.s 1) .
Capítulo 3.°, artigo 127.°, n.? 2), alínea a)
Capítulo 3.°, artigo 136.°, n.? 1)
Capítulo 3.°, artigo 145.°, n.v 1)
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n.? 1) .....

43000 00
22500$00
20088$50

123750$00
83640$00
42910$00

457025$00
42425$00
40000 00
27200$00

226000$00
50000$00

470000$00
151232$00

1100000$00

2899800$50

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do

• § único do artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.°
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto foi examinada e visada
pelo Tribunal de Contas, como preceitua o aludido
§ único do artigo 36.° do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 20 de Outubro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGl"ES 'I'nosrxz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
, cliul» - João de Matos f"lntullcs Varela - L"lntónio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhiies de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Morcello Gonçalves .Vunes Duarte Mathias-
Eduardo de ,:1rantes e Oliveira- rasco Lopes Alves-
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Framcisco de Paula Leite Pinto - José do .Vascimento
Ferreira Dias Júrcior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalh o,

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 43267

Com a publicação do Decreto-Lei n.? 42 309, de 6 de
Junho de 1959, promulgou-se a reforma dos venci-
mentos dos militares do Exército em serviço nas forças
terrestres ultramarinas.

Considerando que é de toda a vantagem estabelecer,
por diploma único, a legislação que regule os ven-
cimentos dos militares dos três ramos das forças arma-
das, assim se prosseguindo no desenvolvimento do
princípio constitucional da unidade da organização mi-
litar para o território português;

Usando da faculdade conferida pela L." parte do
n ,? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 Os vencimentos mensais dos oficiais do

Exército, da Armada e da Força Aérea em serviço nas
forças armadas das províncias ultramarinas são cons-
tituídos pelos vencimento-base e vencimento comple-
mentar constantes das tabelas n.? 1, n .? 2 e n." 3
anexas.

§ único. Os oficiais da reserva provido em cargos
que os quadros orgânicos autorizem expressamente a
ser desempenhados por oficiais nessa situação têm ven-
cimentos iguais aos dos oficiais do activo, respectiva-
mente, de igual patente e arma ou serviço ou classe
ou especialidade.
Art. 2." Os vencimentos mensais dos sargentos do

Exército, da Armada e da Força Aérea e dos furriéis
do Exército e da Força Aérea em serviço nas forças
armadas das províncias ultramarinas, em comissão ou
dos quadros do ultramar, são constituídos pelo venci-
mento-base e pelo vencimento complementar constan-
tes das tabelas n." 4, n.? 5 e n.". 6 anexas.
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§ único. Os sargentos reformados do Exército e da
Força Aérea e os sargentos da Armada na situação
de reserva que eventualmente sejam convocados para
prestar serviço recebem vencimentos iguais aos do
activo de igual graduação quando ocupem lugares fixa-
dos nos respectivos quadros ou lotações.
Art. 3." Os vencimentos diários das praças do Exér-

cito e da Força Aérea em serviço nas forças armadas
das províncias ultramarinas são constituídos pelos ven-
cimento-base, aumento de pré pela readmissão nas pro-
víncias ultramarinas e vencimento complementar cons-
tantes das tabelas n." '/ e n." 8 anexas.
Art. 4." Os vencimentos mensais a abonar às praças

da marinhagem e da taifa em serviço nos comandos
navais ou nOR comandos das defesas marítimas das
províncias ultramarinas são con tituídos pelo venci-
mento-base e vencimento complementar constantes da
tabela n." 9 anexa.

§ único. As praças da Armada na situação de re-
serva que eventualmente sej am convocadas para pres-
tar serviço receberão vencimentos iguais aos do activo
de igual graduação quando ocupem lugares fixados
nas lotações.
Art. 5." Os vencimentos de primeiro-cabo do Exér-

cito dos quadros do ultramar nas províncias de Angola,
Moçambique e Macau são iguais aos fixados na tabela
n.? 7 para os primeiro -cabos em comissão.
Art. 6." Os instruendos do Cllrso de sargentos mi-

licianos mini trados nas forças terrestres ultramarinas
têm os vencimentos fixados na tabela n ,? 7 para recruta
ou soldado de 2. a classe, conforme frequentem o 1.0 ou
o 2." ciclo do referido cur o. Quando promovidos a
primeiro-cabo miliciano, têm vencimentos iguais aos
fixados na tabela para primeiro-cabo não readmitido
dos quadros de 1." classe.

Art. 7." O" vencimentos mensais referidos nos arti-
gos 1.0, 2.° e 4." são constituídos, respectivamente,
por soldo e exercício e ordenado e exercício. O soldo
e o ordenado são iguais a cinco sextos dos respectivos
vencimentos e os exercícios a um sexto dos mesmo,
vencimen tos.

Art. 8.° A concessão de período de readmissão às
praças das força terrestres c aéreas ultramarinas e
correapondent s aumentos de pré é feita Das mesma R
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condições estabelecidas na metrópole para o Exército
e Força Aérea, sem prejuízo do que sej a disposto espe-
cialmente para as referidas forças.

§ 1.0 Para as praças especializadas em pára-que-
dismo o 1.0 período de readmissão conta-se após
dois anos de prestação de serviço nas tropas pára-
-quedistas, contados a partir da admissão definitiva
nestas tropas. Os períodos de readmissão são, no en-
tanto, trienais.

§ 2.° A concessão de qualquer período de readmissão
às praças em comissão é independente do tempo de
comissão a que estej am obrigadas pelas condições de
nomeação e não envolve impedimento ao licenciamento
ou passagem à disponibilidade no seu regresso, ou no
termo da comissão, se forem autorizadas a fixar resi-
dência na província.

§ 3.° O número de praças readmitidas nos quadros
de 2.a e 3." classes não podem exceder os limites de,
respectivamente, 30 e 20 por cento dos quadros orgâ-
nicos de primeiros-cabos e o de 10 por cento dos de
segundos-cabos e soldados do segundo daqueles quadros
sem que no diploma a editar pelo Ministro da Defesa
Nacional, sob proposta elo Ministério elo Exército, se
autorizem limites maiores. O quadro geral do pessoal
orçamentado indicará sempre o número total ele praças
elas respectivas graduações de cada um dos dois refe-
ridos quadros, que vencerá readmissão pela dotação glo-
bal inscrita no orçamento para pagamento dos aumen-
tos de pré por períodos de readmissão.

Art. 9.° As gratificações a abonar aos oficiais das
forças terrestres, navais e aéreas das províncias ultra-
marinas passam a ser unicamente as elas tabelas n .? 10,
n ,? 11 e n ," 12 anexas.

§ único. A soma da pensão de reserva ou de reforma
e de quaisquer acréscimos com a gratificação fixada
na alínea d) do n ,? 3) das tabelas n .? 10 e n ,? 11
não poele exceder o vencimento total, respectivamente,
de igual patente e arma ou serviço, ou classe ou espe-
cialidade no activo.

Art. 10.° As gratificações a abonar a sargentos c
praças das forças terrestres e navais das províncias
ultramarinas passam a ser úuicameute as das tabelas
n .? 13 e n ,? 14 anexas.
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§ 1.° As gratificações dos n. os 1) a 7) da ta bela
n." 13 só podem ser abonadas a praças que tenham
sido dadas prontas da instrução da respectiva especia-
lidade no ultramar mediante as provas prestadas se-
gundo as instruções do Ministério do Exército, ou que
a tenham já averbada, se forem praças em comissão.

§ 2.° O abono da gratificação do n." 8) da tabela
n." 1:3 será feito somente aos primeiros-cabos milicia-
nos que tenham todas as condições legais exigidas para
a promoção a furriel miliciano (curso e escola de re-
crutas ou estágio equivalente como primeiro-cabo mi-
liciano) .

§ 3.° A soma das pensões de reforma ou de reserva
e de quai 'quer acré cimos com a gratificação fixada
no n.? 9) da tabela n.? 13 e n.08 20) e 21) da tabela
n ." H não pode exceder o vencimento total de igual
posto do correspondente quadro no activo, conside-
rando-se este, para as praças do Exército, o fixado para
o 4.° período de readmissão. As praças reformadas do
Exército será abonada, além da gratificação, importân-
cia diária igual à fixada para alimentação das do activo.
Art, 11.° As gratificações de especialidade e ser-

viço aéreo a abonar a sargentos e praças das forças
aéreas das províncias ultramarinas passam a ser uni-
camente as das tabelas n.? 15 e n.? 16 anexas.

S único. Estas gratificações só podem ser abonadas
a praças que tenham sido dadas prontas da instrução
da respectiva especialidade no uitramar mediante as
proyas prestadas segundo as instruções do Subsecre-
tariado de Estado da Aeronáutica, ou que a tenham
já averbada, se forem praças em comissão.

Art, 12.° Em localidade de fronteira das províncias
da Guiné, Angola, Moçambique e Timor em que sejam
frequentes relações dos comandos locais com autori-
dades estrangeiras poderá ser atribuída, por portaria
do Ministro da Defesa Nacional, uma gratificação de
representação, mediante proposta fundamentada dos
comandantes das forças terrestres, navais e aéreas.
Art. 13.° Poderá ser atribuída gratificação de iso-

lamento aos militares dos três ramos das forças arma-
das que prestem serviço permanente em localidades
de fronteira das províncias da Guiné, Angola, Mo-
çambique e Timor. A concessão será feita nos termos
(lo artigo anterior, mantendo-se, entretanto, em vigor



724 ORDEM DO EXERCITO N.O 8 1.' Série

o subsídio de isolamento actualmente percebido nas
forças terrestres ultramarinas.
Art. 14.0 O complemento de vencimento a que se

refere o § único do artigo 14.0 do Decreto n ," 31 896,
de 27 de Fevereiro de 1942, é mantido para as res-
pectivas forças terrestres ultramarinas precisamente
nas condições legais em que estiver a ser abonado aos
funcionários civis e enquanto se mantiver para estes
o respectivo direito.
Art. 15.0 Continua em vigor, nos termos e quanti-

tativos actualmente estabelecidos para as forças terres-
tres ultramarinas, o subsídio para a Tenda de casa
a militares, o qual é extensivo aos militares da Ar-
mada e da Força Aérea.
Art. 16.0 Os militares das forças terrestres, navais

e aéreas das províncias ultramarinas que habitem casa
do Estado ficam sujeitos ao desconto de importância
correspondente a 30 por cento do subsídio para renda
de casa que estiver estabelecido na respectiva pro-
víncia para os militares da sua patente ou posto.

§ 1.o Nas províncias onde não houver direi to ao
abono do subsídio de renda de casa o desconto incidirá
sobre o vencimento-base na percentagem que for fixada
em portaria do Ministro da Defesa Nacional.

~ 2.0 O produto das rendas estabelecidas neste artigo
constitui receita dos Serviços Sociais das Forças Ar-
madas.
Art. 17.0 Aos funcionários civis das províncias ul-

tramarinas que, por acumulação, desempenharem fun-
ções de justiça nos tribunais militares ou clínicas em
unidades ou estabelecimentos das forças terrestres, na-
vais e aéreas serão abonadas as gratificações mensais
constantes da tabela n. o 17.

§ único. Os capelães, médicos e enfermeiros equi-
parados a militar especializados em pára-quedismo e
em serviço nas tropas pára-quedistas serão abonados
das gratificações da mesma tabela.
Art. 18.0 O direito dos militares das forças terres-

tres, navais e aéreas ultramarinas ao soldo ou orde-
nado e ao vencimento de exercício, ou ao pré e seus
aumentos por períodos de readmissão, por inteiro ou
com redução, e a perda total desse direito regem-se
pelas disposições legais que vigorarem na metrópole
para o Exército, Marinha e Força Aérea.
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Art. 19.° Para o efeito do direito dos militares das
forças terrestres, navais e aéreas ultramarinas ao abono
do vencimento complementar, esse vencimento fica su-
jeito a preceitos iguais aos que, pelo artigo anterior,
regulam o direito ao soldo, ordenado ou pré.

Art. 20.° Durante as viagens por conta do Estado
por qualquer via e durante os períodos em que aguar-
dem transporte ou permaneçam fora da província ul-
tramarina respectiva os vencimentos a abonar aos
militares das forças terrestres, navais e aéreas das pro-
víncias ultramarinas e aos que n elas se destinem ou
delas regressem são os seguintes:

1.0 Quando em viagem dentro da província respec-
tiva: os estabelecido nos artigos 1.0, 2.°, 3.° e 4.°, nos
quantitativos a que a sua situação militar lhes der
direito;
2.° Quando em viagem da metrópole para as pro-

víncias ultramarinas ou vice-versn ou de uma para
outra província por motivos diferentes dos mencio-
nados nos n.OS ~.o e -i.0: o vencimento-base a que a sua
situação militar à data do embarque lhes der direito;

3.° Quando em viagem das províncias para a me-
trópole para tratamento exigido por' desa tre ou feri-
mento em serviço: o vencimento-base e o vencimento
complementar da sua patente ou posto;

4.° Quando em viagem das províncias para a me-
. trópole e vice-ver a por motivo ..de chamada do :Mi-
nistro do Exército, Ministro da Marinha e Subsecre-
tário de E tado da Aeronáuticu ou de mi são eventual
de serviço ou de uma para outra província ou para
o e trangeiro e vice-versa por motivo também de mis-
são eventual de serviço: o vencimento-base e o venci-
mento complementar da sua patente ou posto;

5.° Quando em trân: ito pela metrópole:

a) Nas viagens mencionadas no n.? 2.°: o venci-
mento-base ali estabelecido ;

b) Nas viagens referidas na segunda parte do
n.? 4.°: o vencimento-base e o vencimento
complementar da . na patente ou posto du-
rante os primeiro!'; vinte dias, contados com
princípio no dia do desembarque, e po te-
riormente o veneimento-hase.
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6.° Quando a aguardar transporte por motivos que
não sejam os de que trata o número antecedente:

a) Da província onde estiverem colocados para
outra ou para a metrópole: o vencimento-
-base e o vencimento complementar a que
a sua situação militar lhes der direito;

b) Da metrópole para as províncias ultramarinas:
o soldo ou ordenado e o vencimento de exer-
cício, ou o pré e seu aumento por período
de readmissão, que na metrópole competi-
rem à respectiva patente ou posto.

7.o Quando em permanência fora da província res-
pectiva em missão eventual de serviço ou chamados
pelos Ministro do Exército, Ministro da Marinha e
Subsecretário de Estado da Aeronáutica:

a) Na metrópole: o vencimento-base e o venci-
mento complementar da sua patente ou posto
durante os primeiros vinte dias, contados
com princípio no dia do desembarque, e du-
rante a permanência posterior o vencimento-
-base;

b) Noutra província ou no estrangeiro: o venci-
mento-base e o vencimento complementar da
sua patente ou posto durante toda a perma-
nência.

8.° Quando em permanência noutra província ultra-
marina ou na metrópole, para onde tenham ido com
passagem por conta do Estado para efeito de trata-
mento:

a) Noutra província ultramarina: o vencimento-
-base e o vencimento complementar da res-
pectiva patente ou posto nos quantitativos
correspondentes à sua situação militar, mas
o vencimento complementar será o da pro-
víncia onde permanecerem, se esse for me-
nor que o daquela a que pertençam;

b) Na metrópole: o vencimento-base que competir
à sua patente ou posto segundo a situação
militar, mantendo-se, porém, o vencimento
complementar durante os primeiros 30 dias
no caso de tratamento por desastre ou feri-
mento em serviço.
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§ único. Em todos os casos referidos neste artigo
considera-se abrangido pela designação de vencimento-
-base o aumento de pré pela readmissão nas provín-
cias constante das tabelas n.? 7 'e n ,? 8 anexas.'

Art. 21.° Os oficiais das forças terrestres, navais' e
aéreas ultramarinas perdem o direito ao abono da gra-
tificação para despesas de representação desde o dia
em que, por exoneração do C"lrgo, passem a outra si-
tuação na província ou fiquem a aguardar transporte
para regresso e nas situações em que percam o direito
ao vencimento de exercício ou nas de ausência da
província. .

Art. 22.° Salvo o disposto no artigo antecedente, as
gratificações estabelecidas nas tabelas anexas só são
abonadas pelo desempenho efectivo da função e en-
quanto esta durar. As gratificações, exceptuando-se as
dos serviços aéreo, de imersão e de mergulhador e a de
representação, são inaoumuláveis entre si, prevalecendo
a maior no caso de acumulação de funções.

§ único. Para efeitos do constante no corpo deste
artigo, o militar na situação de licença disciplinar
considera-se no desempenho efectivo da função, excepto
se for substituído por outro, ao qual, nesse caso, pas-
sará a ser abonada a gratificação respectiva.

Art. 23.0 Os elementos constituintes de quadros or-
g.ânicos de bandas de música na forças terrestres, na-
vais e aéreas ultramarinas terão vencimentos iguais aos
da patente ou posto a que estiverem equiparados.

Art. 24.° os vencimentos dos oficiais, dos sargen-
tos e furriéis e das praças readmitidas do Exército
e da Força Aérea e das praças de marinhagem do
grupo A e da taifa da Armada, em comissão nas for-
ças terrestres, navai e aérehs ultramarinas, será feito
o desconto da quota legal para a Caixa Geral de Apo-
sentações.

§ 1.0 As gratificações que influem no cálculo das
pensões de reserva e de reforma sofrem o desconto
da quota legal para a Caixa Geral de Aposentações.

§ 2.0 Os sargentos e Iurriéis e as praças readmi-
tidas dos quadros de 1.', 2.' e 3.' classes ficam
sujeitos ao pagamento da compensação de aposentação
estabelecido para o funcionalismo ultramarino e be-
neficiarão do correspondentes direitos pela forma que
vier a ser regulamentada.
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Art. 25.0 Os sargentos e Iurriéis e as praças readmi-
tidas dos quadros de 2.a classe que tenham passagem aos
quadros metropolitanos, e, consequentemente, passem
a ser 'inscritos na Caixa Geral de Aposentações, dei-
xarão de fazer o pagamento de que trata o § 2.0 do
artigo anterior e a importância já paga a titulo de
compensação de aposentação será transferida para a
mencionada Caixa até ao limite total da indemnização
à mesma devida, conforme a lei esta belecer.

Art. 2G. o Os militares das forças terrestres, navais
e aéreas ultramarinas estão sujeitas aos descontos para
as instituições de previdência ou de assistência oficiais
metropolitanas em que, yoluntária· ou obrigatoria-
mente, estejam ou venham a estar inscritos, nas pre-
cisas condições legais que regularem a realização desse,
descontos, ainda que elas envolvam incidência sobre
vencimentos permanentes ou eventuais que, por outras
disposições de lei, beneficiem de qualquer isenção de
imposições no ultramar.

Art. 27.0 Os militares ou equiparados que tenham
estado presos e ainda os suspensos das funções de ser-
viço, nos termos do artigo 170.0 do Regulamento de
Disciplina Militar,serão indemnizados dos vencimen-
tos e mais abonos deixados de perceber por aqueles
motivos se vierem a ser ilibados de responsabilidade.

Art. 28.0 Ficam extintos nas forças terrestres ultra-
marinas os prémios de readmissão presentemente esta-
belecidos e o subsídio extraordinário de alimentação
actualmente concedido a sargentos e furriéis na pro-
víncia de Macau.

Art. 29.0 Os quantitativo diários, quer em dinheiro.
quer em género, a abonar paTa os diferentes rancho
dns forças terrestres, ua+ais e aéreas ultramnriuns
serão fixados anualmente para cada província por por-
taria do Ministro da Defesa K acional, mediante pro-
posta dos Ministros do Exército e da Marinha e Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica.

§ único. Enquanto não for dada execução ao dis-
posto neste artigo mantêm-se em vigor os actuais quan-
titativos, quer em dinheiro, quer em género.

Art. 30.0 Os quantitativos destinadosa despesas com
o fardamento e calçado das praças do Exército e da
Força Aérea das províncias ultramarinas serão fixa-
das anualmente para cada província e para cada um
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dos rlepartameutos pOl" portaria do ~Iinistro da Defesa
~acional.

~ único. Enquanto não for dada execução ao dis-
posto ne te artigo mantêm-se em vigor os actuais quan-
titativos.

Art. 3].° E mantido o abono de auxílio para farda-
mento às praças da Armada dos comandos navais e dos
comandos das, defesas marítimas, nas mesmas condi-
,;õe e quantitativos vigentes no :l[inistério da )Iarinha.

Art. 32.° Os vencimentos e gratificações dos mili-
tares da Força Aérea em comissão nas forças terrestres
ultramarinas são os e 'tabelecidos neste diploma para
as respectivas patentes ou postos, acrescidos das gra-
tificações de serviço aéreo, de diploma e de especia-
lidade que lhe competiriam no erviço da Força Aérea,
não endo, porém, a de especialidade das praças
acumuláveis com a de especialidade constantes da
tabela n .? 13.

Art. 33.° Os segundos-cabos e soldados em comissâo
e dos quadros de 2.a classe a quem nesta data estejam já
concedidos períodos de readmissão mantêm o direito
ao vencimento total que actualmente estej am perce-
bendo enquanto se mantiverem nas fileiras e não pas-
"em a ter direito, pela situação, a vencimento superior
ao actualmente percebido. O seu vencimento comple-
mentar será a diferença entre esse total e o pré que
lhes competir pela tabela u. ° j.

Art , 34." Os primeiros-ca bos monitores e os ha bili-
tados com o curso de monitores des quadros de praças
de z.a e 3.a classes actualmente existentes com venci-
mento especial mantêm o direito ao vencimento total
que estão percebendo, se ele for uperior ao fixado
pela tabela n." i para primeiro-cabo daqueles quadros
no período de readmissão que porventura estej am ven-
«endo, enquanto se mantiverem nas fileiras e não pas-
sem a ter direito, pela ituação, a vencimento superior
ao actualmente percebido. O seu vencimento comple-
mentar será a diferença entre aquele total e o do pré
tom a readmissão da província que lhes competir pela
tabela n.? 7.

Art, 35.° Os actuais primeiros e egundos-cabos não
readmitidos do quadro de praças de 2. a e 3. a clas-
ses da' província de Moçambique nas o'uarnições de
Lourenço )Iarque~ e Beira mantêm o direito ao venci-
mento total que e tão percebendo enquanto se man-
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tiverem nas fileiras daquelas guarnições sem readmis-
são, para o que o seu vencimento complementar será
a diferença entre aquele total e o pré que lhes com-
petir pela tabela n." 7.

De igual maneira se procederá com os recrutas dos
referidos quadros das províncias de Angola e de Mo-
çambique (guarnições mencionadas) e dos quadros
de 2.&classe nesta última que actualmente estejam rec€>-
bendo a instrução de recrutas.

Art. 36.0 As praças dos quadros de 2.& e 3.&classes
destacadas noutras províncias, readmitidas ou não, pas-
sam a ser abonadas. dos vencimentos fixados na tabela
n." 7 para aqueles quadros na província de Moçambique,
sem prejuízo, porem, dos vencimentos totais actualmente
estabelecidos. Neste segundo caso o seu vencimento
complementar será a diferença entre o total actual
e o do pré com a readmissão da província que lhes
competir pela tabela n ," 7.

Art. 37.° Os militares da Armada das guarnições
dos comandos navais e das defesas marítimas que em-
barquem por motivo de serviço em unidades navais
e naveguem para fora dos portos onde estão instaladas
as sedes dos respectivos comandos por mais de seis
horas serão abonados pelo Ministério da Marinha do
subsídio de embarque que pelo Ministério estiver
fixado para a província.

§ 1.0 Também serão abonados de subsídio de em-
barque, nas precisas condições do corpo deste artigo,
mas não pago pelo Ministério da Marinha, os militares
da Armada embarcados em navios atribuídos aos
comandos navais e das defesas marítimas com carácter
permanente que, por pertencerem às lotaçõe dos mes-
mos comandos, tenham direito aos vencimentos fixa-
dos por este diploma.

§ 2.° Aos comandantes navais ou das defesas ma-
rítimas é atribuído o subsídio de embarque de coman-
dante-chefe e aos chefes de estado-maior dos mesmos
comandos o subsídio de embarque de chefe de estado-
-maior, quando nas condições fixadas no corpo deste
artigo tenham direito ao abono de subsídio de em-
barque.

§ 3.° Quando se trate de unidades navais que pres-
tem serviço permanente num mesmo rio ou área, o Mi-
nistro da Marinha, por proposta do respectivo coman-
dante naval ou de defesa marítima, determinará o
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porto que deve ser considerado como sede do comando,
para efeitos da aplicação do disposto neste artigo.

Art. 38.0 As disposições do presente diploma não são
aplicáveis ao pessoal das guarnições dos navios da Ar-
mada em águas do ultramar que não pertença às lota-
ções dos comandos navais e das defesas marítimas,
o qual perceberá pelo Ministério da Marinha os ven-
cimentos a que tiver direito.

Art. 39.0 Os militares da Armada que, conjunta-
mente, exerçam funções nos comandos navais ou nos
comandos das defesas marítimas e desempenhem car-
gos nas direcções e repartições provinciais dos serviços
de marinha podem optar pelos vencimentos correspon-
dentes a estes cargos ou pelos vencimentos militares
fixados pelo presente diplom a.

§ único. O pessoal referido no corpo deste artigo
que opte pelos vencimentos militares continua rece-
bendo pelas direcções e repartições provinciais os res-
pectivos vencimentos e pelos comandos navais ou das
defesas marítimas as diferenças para mais entre aque-
les vencimentos e os estabelecidos pelo presente di-
ploma.

Art. -10.0 AR condiçõe» de abono das gratificações
de serviço aéreo para os oficiais pilotos aviadores, ofi-
ciais pilotos nawgadores, oficiais navegadores, oficiais
técnicos pertencente às tripulações de aeronaves em
YOO, sargentos pilotos, sargentos especialistas perten-
centes às tripulações da aeronaves em voo, primei-
ros-cabos readmitidos especialistas pertencentes às
tripulações de aeronaves em voo e primeiros-cabos
especialistas pertencentes às tripulações de aeronaves
em voo são as e tabelecidas no Decreto-Lei n." 41 511.
de 23 de Jane~o ele 1958.

Art. 41.0 A condição de abono em cada mês de um
semestre das gratifícaçõe de serviço aéreo para os mi-
litares e equiparados especializados em pára-quedismo
em serviço nas tropas pára-quedistas é a execução no
semestre anterior de quatro altos de pára-quedas de
abertura automática de avião em YOO.

Art. -12.0 A condição de abono em cada mês de um
trime ire das gratificações pelo desempenho de fun-
ções especiais para oficiais pilotos aviadores e sargentos
pilotos de aviões de prcpulaão por reacção é a exe-
cução no trimestre anterior do treino mínimo estabe-
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lecido nos artigos 1.0 e 2.0 do Decreto-Lei n .? 42428,
de 4 de Agosto de 1959.
Art. 43.0 As condições de abono em cada mês de

um semestre das gratificações pelo desempenho de fun-
ções especiais para oficiais e sargentos especializados
em pára-quedismo em serviço nas tropas pára-quedis-
tas e monitores de pára-quedismo são a posse, respec-
tivamente, dos cursos de instrutor de pára-quedismo
e monitor de pára-quedismo e a execução no semestre
anterior de dois saltos de pára-quedas de abertura ma-
nual de avião em voo.

Art. 44.0 São extensivas às províncias ultramarinas
as disposições do Decreto-Lei n.? 41291, de 24 de
Setembro de 1957, sendo as gratificações a abonar as
estabelecidas nas tabelas n .? 10, n .? 12 e n .? 15 anexas.

Art. 45.0 Os vencimentos do pessoal civil da Força
Aérea serão fixados em portaria especial.

Art. 46.0 As dúvidas e casos omissos que se apre-
sentem na execução deste diploma serão resolvidos por
despacho do Ministro da Defesa Nacional:
Art, 47.0 As disposições do presente decreto-lei vi-

goram a partir de 1 de Janeiro de 1960.
Art. 48.0 Fica l'eyogado o Decreto-Lei n ," 4? 309,

de 6 de Junho de 1959.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 24 de Outubro de
1960. - AMÉRICO DE"US RODRIG"UES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
-'chulz - João de Matos Antunes Varela - António
Jlanuel Pinto Barbosa - .1fonso Magalhcies de .1l-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Jfmcello Gonr;alves }'/mws Duarte Mathias-
Eduardo de Arantes e Oliveira- Vasco Lopes Alves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do LVaecimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
-beiro - Henrique Veir;a de Macedo - H enrique de
Jf iranda Vasconcelos uariins de Carvalho.
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TABELA N.o 1

Vencimentos mensais de oficiais do Exército

(Artigo 1.° do Decreto-Lei n.? 43267)

Yoncimento- Vencimonto complomentar
-base

Patentes, armas o serviços (o da metrópole S.Tomé Estadoem todas Cabo :\loçam-
as províncias) Verdo Guiné e Angola bique da Macau Timor

Príncipo Índia

General .. 10~00 3100$00 4700$00 4 7oo~00 5200$00 5700$00 4700$00 5100$00 5700$00
Brigadeiro 9 oeosoo 2900$00 4300$00 4300$00 48QWoo 5200$00 4300$00 4700$00 5200$00

\ ('~
7500$00 2500$00 3700$00 3 7OO~OO4100$00 4450$00 3700$00 4000$00 4450$00

Coronel (2 7 2oo~00 2450$00 3600$00 3 600~OO 10llO$OO 4300$00 3600$00 39oo,pOO 4300$00I (3 7000$00 2400$00 3500$00 35~00 3900$00 4200$00 3500$00 3800$00 42QWoo

1 ~~~
6400$00 2250$00 3250$00 3 250~OO 3650$00 3900$00 3250~00 3550$00 3900;$00

Tenente-coronel .... 6100$00 2200$00 3150$00 3150~00 3500$00 3750;S00 3150$00 3400$00 3750$00
5900$00 2150$00 3050$00 3050$00 3400$00 3650;s00 305~00 3300$00 3650$00l (i) 5900$00 2150$00 3050$00 3050~0 34~OO 3650;$00 3050$00 3300$00 365~00

Major. .. . . (2j 5600$00 2050$00 2950$00 2950$00 3300;$00 3550$00 2950$00 3200$00 355~00
(3 5400$00 2~00 2850$00 285(M00 3200$00 3450$00 2850$00 3100$00 3450$00

l ~~~5000$00 1900$00 2700$00 27oo;!iOO 3000$00 3200$00 2700;$00 2900;$00 3250$00
Capitão ..... . .... . . . 4700$00 1850$00 2600$00 2600$00 2900$00 3100$00 2600$00 2800$00 3100;$00

4500$00 1800100 2500$00 2500,jlOO 2800:$00 3000100 2500$00 2700$00 3 OOO~OO

Tenente ) ~~~
3600100 1600$00 2150$00 2150WlOO2400~00 2550$00 2200$00 2300$00 2850illoo
3400$00 1550$00 2050$00 2050$00 23~00 2 5OO~00 2200$00 22ooillOO 2850$00

Alferes ) ~~
2 8oo~00 1500$00 1800,%00 1800$00 2 050~00 21\00$00 2200$00 1950$00 2400100
2600,%00 1500$00 1750$00 1 750~00 2000$00 2500,%00 2200$00 1850$00 2400$00

Aspirante a oficial miliciano. 1800$00 1500$00 1750$00 1750$tJU 20ooíllOO 2'500$00 2200,%00 1850$00 2400$00

(') Corpo do estado-maior o curso complemeutnr do ostado-mníor.('l CUI'SO gornl do ostudo-maior. ongouhar+n, ongonheírcs do scrvlço de mnrorlal, curso complomontar da artillw.ria (Docroto-l. ..ei 11.° 3j 135) o antigo CIII':-.O <lo art ilharia.
V Infantaria, cnvnlartn, antigo curso de artilharia do campanha o curso gorai do artilharia. serviços o o\ltros qundros.
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TABELA N.o 2

Vencimentos mensais de oficiais da Armada

(artigo 1.° do Decreto-Lei n.O 43267)

Vencimento- Vencimento complemontar
Patentes -base
- (o da metrópole

S. Tomé Estadoclasses em todas Cabo Meçam-
as províncias) Guiné e Angela • da Macau Ti.morVerde Príncipe bique Indin

Vice-almirante e contra-almirante 1000~00 3100$00 47~00 47~00 5200$00 5700$00 47~00 510~OO 5 7oo~00
Comorloro. 9000$00 29~00 43~00 43~00 48~00 5200$00 4300$00 4 700~00 520~00

Capitão-de-mar-c-guerra. ··U!~ 7200$00 2450$00 3600$00 36~00 4000$00 43OO~00 a6~00 3900$00 4300$00
7000$00 2400$00 3500$00 35~00 39~00 42oo~00 3500$00 3800$00 42~00

Capitão-de-íragata · { ~~~ 6100$00 2200$00 315~00 3150$00 3500$00 3750$00 31~00 3400$00 3750$00
5900$00 2150$00 3050$00 30~00 3400,$00 a esosoo 3050$00 3300$00 3650$00

Capitão-tenente. ·{ [!~ 5600$00 2050$00 2950$00 2950$00 3300$00 3550$00 2950$00 3200$00 3550$00
5400$00 2000$00 2850$00 2850$00 3200$00 3450$00 2850$00 31~00 3450$00

Primeiro-tenente ·{~!j 47~00 1850$00 26~00 2600$00 2900$00 3100$00 2600$00 2800$00 31~00
4500$00 1800$00 2500$00 2500$00 2800$00 3000$00 25~00 2700$00 3000$00

Segundo-tenente . (I~ 3600$00 1600$00 2150$00 2150$00 2400$00 255~00 2200$00 2300$00 285~00· t (2 34~00 15~00 20~00 205~00 23~00 25~00 22~00 22~00 285~00
Subtenente e guarda-marinha . (3) 2600$00 1500$00 1750$00 1 75~00 2000$00 25~00 22~00 18~00 24~00
Aspirante do activo . 24~00 15~00 1750$00 1750$00 2000$00 2õ~00 2200$00 1850$00 24~00
Aspirante das reservas . 18~00 15~00 1750$00 1750$00 2000$00 2500$00 22~00 1850$00 2400$00

(I~ Engonhoiros construtores navais.
~ Outras classes. .

~3 Ouardas-martnhns quo tenham froquontado n Escola. Naval ao abrigo da roforma ela mesma Escola fixada no Docreto-Lol n.o 41 881.
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TABELA N.· 3

Vencimentos mensais de oficiais da Força Aérea

(Artigo 1.· do Decreto-Lei n." 43267)

Voncimonto- Vencimento complomentar
-base

Postos e especíalidados (o da metrópole

I
em todas

Cabo Vordo Guiné S. Tomé
as provlncias) e Príncipo Angola Moçamhiquo

General. 10000$00 3100$00 47~00 4 7oo~00 5 2oo~00 5 7oo~00
Brigadeiro 9000$00 2900;;00 43OO~00 43~00 48~00 5200$00

Coronel ·U~~7500$00 2500$00 37~00 37~00 4100$00 445~00
7200$00 245~00 36~00 3600$00 4- ooo,ríoo 4300$00
7000$00 2400$00 3~00 35~00 3900$00 4200$00

· { f~{ 64~00 22~00 32~00 325~00 36~00 3900$00
Tenente-coronel. G100$00 2 200~00 3150$00 3150$00 s socsoo 375~00

(3) 5900$00 215~00 305~00 305O~ 3400$00 365O:POO

·U~~ 5900$00 2150~00 3050$00 305~00 34~00 3650$00
Major . 56~00 205O.i00 295~00 295~00 33~00 35~OO

54oo~00 2000~OO 2850$00 28~00 3200$00 3450$00

Capitão · { (~~ 5000$00 1900$00 s roosoo 27~00 3000$00 3250$00
4. 700$00 1 85O~OO 2600$00 26~00 29~00 3100$00h 45~00 18oo;WO 2500$00 2500,rí00 2800$00 3000$00

Tenente · {?~~ 3600$00 1600~00 2150$00 2150$00 2 4oo~00 25~00
34~00 15501100 2050$00 2050$00 2300$00 2500$00

Alferes · {?:~ 2800$00 1500;WO 1800$00 1800$00 20~00 2 5OO~00
;. 2600$00 1500,$00 17~00 1750$00 2000$00 2500.$00

Aspirante a oficial miliciano 1800.~00 1500$00 1750$00 j 750$00 2000$00 2500,500

~

:~OtJc~n~spilotos :~,'iador~s com o .(·urso comptomouuu- do o..tndo-mnlor-.
• Oüctars on~p:mhol1'os o pilotos evrudo-us COIll O ClU'SO gerul do estado -mator.
I Outros oüctuís.
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TABELA N.O 4

Vencimentos mensais de sargentos do Exército
(Artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 43267)

Vencimento-
Voncimento comptcmentnr

-uaso
Postos (o dn motrópo I(\ A.Tomó Estado

cm todas Caho Ouinó o Angola Moçam- dn Macau Timor
as provincias) Verde Prtncípo hí quo Índín

Sargento-ajudante 2 400$00 1 300$00 1650$00 1650$00 1 900$00 2 OOÜ$OO1650$00 1 800$00 2000$00
Primeiro-sar gen to 2 200$00 1250$00 1 GOO$OO1 GOOoSOO1 800$00 1 900$00 1 600$00 1 700$00 1 900$00
Segundo-sargento 2000$00 1 200$00 1 500$00 1 500~OO 1 800$00 1 800$00 1500$00 1 GOO$OO1 800$00
Furriel .. o o o 1 500$00 1 20ü$OO 1500$00 1 5(0)iOO 1 800$00 1800$00 1500$00 1 GOO$OO1 800$00

TABELA Noo 5

Vencimentos mensais de sargentos da Armada

(Artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 432(7)

Voncimento-
Vencimento complomentar

-b ase
Postos (o ela morrópoto S. 'l'omó Estado

cm todas Cabo Guiné O Angola Moçam-
o da Macau Timor

as provlncísa) Verde Príncipo bique Iod.ia

Sargento-ajudante 2 400$00 1 300$00 1650$00 1 G!50$OO1900$00 2000$00 1 G50$OO18UO$OO2000$00
Primeiro-sargento 2 200$00 1250$00 1 600$00 1 GOO$OO1 800$00 1 900$00 1 GOO$OO1 700$00 1900$00
Segundo-sargento 2000$00 1 200$00 1500$00 1 500$00 1 800$00 1 800$00 1 fíOO$OO1 GOOo~OO1800$00

TABELA x- 6

Vencimentos mensais de sargentos da Força Aérea
(Artigo 2.° do Decreto-Lei n.? 43267)

Voncimento-
Von cimento complomont.ar

-base
Postos (o da metrópole S.Tomé

om todas Caho Verde Guinó o Angola Moçamhiquo
as provtncías) Príncipe

Sargento-ajudante 2400$00 1300$00 1 G50$OO 1 G50$OO 1900$00 2000$00
Primeiro-sargento 2 200$00 1250$00 1 GOO$OO 1 G60;llOO 1 800$00 1900$00
Segundo-sargento 2000$00 1200$Oü 1500$00 1500$000 1 800$00 1800$00
Furriel 1 500$()() 1200$00 1500$00 1500$00 18()(MOO 1800$00
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TABELA N.· 7

Vencimentos diários de praças do Exército

(Artigo 3.· do Decreto-Lei n.v 43267)

Voncimonto-baso Aumonto(o da metrópole Vonclmonto complomentar
cm tod.as as provincias) de pré

Quadros Postos o poriodos do rondmrssão
peja

roadmissão
Read- nas Cabo

S. Tomé Moçam- Estado
Pré Total províncias Guinó o Angola da Macau 'I'imor

missão Verdo Príncipe biquo Índia
-- - - -- -- -- -- -- --

r 3$'00 ---$- 3$00 ---$- 9~00 15$00 15$00 21$00 29$00 10:$00 24$00 24$00
1.· 3$00 12$00 15~00 ---$- 14~00 20~00 20$00 26$00 29~00 20{>00 24$00 29$00

r'ifficim-oobO . · 2.· 3~~00 17$00 20rllOO -$- 16r1l0022$00 22$00 28$00 31$00 22$00 25$00 31~00
3.° 3~00 22$00 25r1loo -$- 18$00 24$00 24$00 30$00 33;%00 24$00 27r1l0033$00

Dc L' classe 4.° 3:$00 27$00 30$00 ---$- 20:$00 26$00 26$00 32$00 35~00 26:p00 29:p00 35$00
Segundo-cabo (a) 2;$00 ~- 2$00 ---$- 7$00 12$00 12$00 20$00 23$00 8$00 21~00 18~00
Soldado (a) ... 1$00 ---$- 1$00 ---$- 5$00 9$00 9$00 20$00 23:$00 8$00 18$00 16$50

I ,
{SegUndO-Cabo . 2$00 -,%- 2~00 ---$- 1$00 4$00 1$00 20:$00 2~00 7:$00 21$00 1$00

De 2." classe Soldado. . . . 1~~00 -,%- 1$"00 ---$- 1$00 4$00 1$00 20$00 23:$00 7$00 18:$00 1~00
Rccruta ... ,. :$50 ---$- $50 ---$- 1$00 3$50 1$00 10$00 11:$50 5$50 8:$50 1$00

I r 31l'i00 -+ 3$00 -:$- -$- $50 -,%- $50 1$00 -,%- -$- -,%-
1.° 3$00 -1>- 3$00 5$00 -$- :$50 -1>- $50 1$00 -1>- -,%- -1>-r Primeiro-cabo · 2.° 3$00 -1>- 3:$00 8$00 -$- :$50 -1>- $50 1:$00 -f- -1>- -1>-
3.° 3$00 -s- ~oo 11,f500 -$- $50 -:$- ,f550 l,f5oo --1>- -1>- -1>-
4.° 3:llQO -,%- 3$00 14:$00 -$- $50 -,%- :$50 1:$00 -,%- -,%- -,%-

r 2:$00 -,%- 2$00 -,%- -$- :$50 ---$- $50 1$00 -,%- -s- -1>-
1.° 2:$00 --$- 2$00 4$00 -$- $50 -1>- $50 1$00 -,%- --$- -1>-

Scgundo-caho · 2.° 2$00 --1>- 2$00 71il00 -$- $50 --$- $50 1:$00 -,%- -,%- -$-
De 3.a classe {

3.° 2$00 --$- 2$00 10$00 -:$- :$50 _..;,- $50 1$00 -,%- -,%- ~-
4.° 2~~00 -1>- 2;$00 13$00 -$- $50 -,%- $50 rsoo -1>- -,%- -:P-

I r 1:$00 -1>- 1$00 -1>- -$- $50 -,%- $50 $50 -1>- -,%- -1>-
1.° 1:$00 -,%- 1$00 3$00 -$- $50 -,%- $50 $50 -$- -,%- -,%-

Soldado · 2.° 1$00 ---$- 1,jl00 5$00 -$- ,jl50 -1>- $50 $50 -,%- -,%- -1>-
3.° 1:$00 -,%- 1,jl00 7,jl00 + ,{550 -1>- $50 $"50 --1>- -{>- -1>-
4.° 1,jl00 -/l- 1,jl00 9$00 -ií- ,jl50 -,%- $50 $"50 -1>- -,%- -,%-

Recruta. $50 -1>- $50 -,%- -~'l-- $50 -,%- $50 $50 -1>- -,%- -/l-
I

, «(I.) Os segundes-cabos e soldados roadmítrdos não davem SOl' noruoados para o ultramar. 80 por oxcopÇrLO 50 vcrltlcur alguma nomeação, o vencimonto complomontni
Ó o fixado nesta tabela (único) o a rondmíssão ó a que tl vor na met ró pole , .
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TABELA N.O 8

Vencimentos diários de praças da Força Aérea

(Artigo 3.° do Decreto-Lei n.? 43267)

Vencimonto-baso
(o da motrópole Aumento Voncimonto complemontar

em todas as províncias) do pré
Quadros Postos o períodos de readmissão pela

readmissão S.Tomé
Pró Road· Total nas Cabo Gutné o Angola Moçam-

missão províncias Vorde Príncipo biquo

-- -- -- -- -- -- -- --

r 3~00 -1>- ~OO -$- 9$00 1511100 15$00 2]~00 29$001.0 3$00 12~00 15$00 -$- 14$00 20$00 20~00 26$00 29:$00
Primeiro-cabo · 2.° 3$00 17~00 2~00 -$- 16$00 22$00 2211100 2811100 31$00

3.° ~OO 22$00 25$00 -1>- 18$00 24$00 24$00 30~00 3~00
4.° 3$00 27$00 3~00 -1>- 20$00 26$00 26$00 32~00 35$00

r 2$00 -1>- 211100 -;,- 5;,00 1];,00 1];'00 17;'00 20$001.0 2~00 9~00 11$00 -1>- 10$00 16;'00 16$00 22~00 25$00
Segundo-cabo (a) . · 2.°. 2$00 14~00 16$00 -1>- 12,/l00 18$00 18$00 24;'00 271>00

Em comissão . 3° 2$00 191>00 21$00 -$- 14$00 2~00 2~00 26:$00 29~00
4.° 2~00 2UOO 26$00 -$- 16$00 22;'00 2211100 2811'i0031$00

r-
1~00 -1>- 1~00 -<$- ~OO 10$00 10$00 161>00 19~01.0 ]11100 9<$00 10;'00 -;,- 9$00 15<$00 1fill'i0021$00 24$00

Soldado (a). · 2.° 1$00 14$00 15$00 -1>- 111>00 17~00 17$00 23$00 261>00
3.° 1$00 191>00 201>00 -1>- 1~00 191>00 191>00 25~00 281>00
4.° 1$00 2UOO 25$00 --Jl- 15$00 2111'i00211>00 27$00 3~00

Segundo-cabo (b) 2$00 -1>- 2$00 -1>- 11>00 4-$00 1$00 2~00 2~00
Soldado (b) . ]$00 ,,$- 1$00 -1>- ]$00 UOO 1$00 201>00 23<$00

Praças de 3 • [ Primeiro-cabo . 3$00 -1>- 5$00 -$- 1$00 1>50 1;,00 $50 1~00
. Segundo-cabo. 2$00 -$- 2$00 -W')- 1$00 $50 1~00 1>50 11>00classe (c). .. Soldado .... 1$00 -$- 1$00 -$- 11>00 ;'50 ]~OO $50 1<$00

I

~

a) Espeeínüstas, páru-quodístas europeus ou do orlgom ouropuíu o africanos.
lJ) Do serviço gorul europeus ou do orlgom ouropeia.
c) Não há roadmíssõos,
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TABELA N.O 9

Vencimentos mensais de praças da marinhagem e da taifa

(Artigo 4.· do Decreto-Lei n.O43267)

Voncilllcnto- Venci monto complomontar
-basn

Postos (o da metrópole
cm todas Cahe S.'l'omIÍ Moçam- Estado

as províncias) Verde Guiné e AngoLa bique • da Macau 'TImor-
Príncipo Indía-

Praças da marinhagem

Grupo A:
Cabo. .. . . 15()(~00 1100$00 1 400~00 14.00$00 1700$00 1700$00 1 400~00 1500$00 1700$00
Pl'il1_leiro.-marinheiro (a). 1 ,100$00 1 {)(}{}?OO1300~00 130Ü;poo 1600$00 1600$00 1300$()() 1400$00 1600$00
Marinheiro . . . . . . 1300$00 050;!l00 1200$00 1200,p00 1400$00 1 4.00~00 1200$00 1300~~00 1400$00
Grumete reconduzido (a) 1150$00 600$00 800;%00 800$00 1000$00 1~00 800$00 900$00 1000$00

Grupo li:
Primeiro-grumete 400$00 2~00 300$00 3{)()JOO 400$00 400$00 300$00 350$00 400$00
'egundo-grumete - 120$00 250$00 300$00 3ÜÜ:;!lOO4.00$00 400$00 300$00 350$00 400$00

Praças da taifa

Primeiro-despenseiro . . . , , , , , 2 ()()(),~()() 1100$00 1400$00 1100$00 1700$00 1700$00 1400$00 1500;!l00 1700$00
Segundo-deepenseiro e prime iro-co zin hci r o 1750$00 1100$00 14.00;!lOO 1 400;!l00 17Q(J.)00 1700;llOO 1400$00 1500$00 1700$00
Segundo-cozinheiro . . , , , , , , , , , 1 fiOO;llOO 1100$00 1400$00 1 I{)(),}OO1700$00 i roosoo 14.00$00 1500~~OO1 700;!lOO
Primeiro-criado e padeiro. 1100;ll00 1000:Ji00 1300$00 13{)(},lOO1 GOO,;!lOO 1600$00 1300$00 1400:Ji00 1600$00
Segundo-criado . , , , , 1300;1)00 ()50;!l00 1200;%00 1200:JiOO1400$00 14.00$00 1200$00 1300;!l00 1400$00

(a) Gradnação a oxungulr.
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TABELA Noo 10

Gratificações mensais de oficiais do Exército

(Artigos 9.° e 44.° do Decreto-Lei n.? 432(7)

I S.Tom'; Estado
Cargos ou funções Cabo Vorde Guiné o Angola Meçam- da Macau Timor

Príncípo b.lque índia

1) Por despesas de representação:
a) Comandante militar o 3000$00 3 coosoo 1500$00 4000$00 4 coosoo 3000;$00 3000;$00 3 coosco
b) 2.° comandante militar -c$- -;;- -1>- 3000$00 3000;$00 -1>- -$- -1)-
c) Chefe do estado maior 1 fioo;$OO 1500$00 -1)- 2000;$00 sooosoo 1500$00 1500$00 1500$00
cl) Subchefe do estado-maior o • • • o o • 750$00 750;$00 -1>- 1000$00 1 ooosoo 75W00 750~00 75~00
e) Comandante de circunscrição militar (a) -1>- -1)- -$- 1000$00 1 ooosoo -$- -$- -$-

2) Por funções especiais:

a) Comandante da escola de aplicação mi-
litar . o o • o • o o • o o o o o • -$- -$- -$- 600;;00 6oo~00 -<$- -~~- -i>-

b) Adjunto do comando da escola de apli-
cação militar o o o o o o • • o o o • -1>- -$- -1>- 500$00 500$00 -$- -I>- -1)-

c) Observador (b). . o o o o o o o o o • 650$00 65011100 650$00 65W00 650$00 650$00 650$00 65011100
cl) Professor e instrutor da escola de apli-

caçâo militar (oficiais) -1)- -$- -1>- 4.00$00 400$00 -<$- -1>- -1)-
3) Por acumulação:

a) Director dos depósitos de material o 50011100 500$00 500$00 600,300 GOO$oo 500$00 5001P00 500i11oo
b) Adjunto dos depósitos de material. 4.00;;00 4.oo~oo 400;;00 5OO~00 5OO~00 400;;00 ,100$00 ,100$00
C) Promotor de justiça, defensor oficioso e

secretário do tri bunal militar terri-
torial o o • 400;;00 400$00 400$00 500$00 500;;00 ·100;;00 400i11oo 400;;00

cl) Oficiais da reserva ou reformados em
prestação de serviço cm funções não
previstas para eles expressamente nos
quadros orgânicos . o • o o o • • • 600$00 Goo$OO 600$00 800$00 800i11oo Goo:$OO 600$00 600$0()

(a) Quando organizados os respectivos comandos.
(Ii) Nos termos do Decrcto-Leí n." 412\)1, do 24 do Setembro do ln5t.
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TABELA N.o 11

GratiJlcações de oficiais da Arlllada

(.\rtigo 9.° do Decreto-Lei n.v <l3267)

Comando Comando Comando Comando Comando Comando Comando Coma.ndo Comando
da Defesa da Defesa Naval da Defesa Naval Naval Naval da Defesa da. Dofosa

Cargos e Junções Marítima !\faritima de Marítima de de de Marftima Marítima
de . da Cabo Verde de Angola Moçambique Goa de de

Caho Verde lndia e Guiné S.Tomé Macau Timor

1) Por despesas de representação (men-
sal) :

n) Comandante naval ..... -$- -~- 3~00 ,{)- 4000~00 4~00 3000$00 ,fí- ,fí-
b) Comandante da defesa marí

tima territorial. 2000$00 2000$00 -~- 1500$00 ,fí- ,{)- -$- 3000$00 2000$00
c) Chefe do estado-maior' -$- ,fí- 1500$00 ,fí- 2000$00 2000$00 1500$00 ,fí- ,fí-

2) Por funções especiais (mensal):

Seryi90 de estado-maior (ofi-
CIaIS supenores e ptiuieiros-
-tenentes) . . . . -$- -$- 600$00 -$- 700;;00 700$00 700$00 -$- -;$-

3) Por acumulação (mensal):

a) Ajudante de campo como di-
rector de estação radionaval -$- -$- 1000;;00 -$- lQOO$OO 1 OOO~sOO1000$00 -$- -$-

b) Promotor de justiça, defensor
oficioso e secretário de tri-
bu naI militar . 4.00$00 400~00 4.00$00 cLOO$OO 5001i00 500;$00 400~~00 400$00 400~00

(.) Secretário-tesour~ir~ do; c~n~
selhos administrativos das
direcções e repartições pro- ..
vinciais dos serviços de ma-
rinha com idênticas funções
nos conselhos administrati-
vos dos comandos. 1000$00 1 000:i>00 10001i00 ] 000$00 lOOO1iOO 1000$00 1000;$00 1000;$00 1000»)00

d) Oficiais da reserva em pres-
tação de serviço em fun-
ções não previstas para eles
exp:e~samente nos quadros

600$00 600~00 600$00orgamcos 600$00 600$00 600$00 600$00 SOOliOO 800$00

4) Por serviço de imersão ou de mergu-
lhador (a) . . . . . . . . . . . - - - - - - - - -

(a) Gratificações Idênticas às que vigorarem na metrópole.
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TABELA N.o 12

Gratificações mensais de oficiais da Força Aérea

(Artigos 9.° e 44.° do Decreto-Lei n.v 43267)

Despesas
Do serviço Do funçõos Do especta-Cargos ou funções de represen-

ração aéreo ospoclais lidado

Comandantes de regiões aéreas 4000:$00 -ií- -ií- -1>-
Comandantes de zonas aéreas. . . . . . 3000:$00 -ií- -ií- ...,-$-
Chefes de estado-maior das regiões aéreas 2000:$00 -ií- -ií- -ií-
Chefes de estado-maior das zonas aéreas 1~00 -ií- -ií- -$-
Oficiais pilotos aviadores . . . . . . . . 4- 1050:$00 -ií- -ií-
Oficiais pilotos navegadores. . . . . . . -ií- 1625:$00 -ií- -ií-
Oficiais navegadores . . . . . . . -ií- 1300~00 -ií- -ií-
Oficiais especializados em pára-quedismo, em serviço nas tropas pára-quedistas e instru-

tores de pára-quedismo. . . . . . . . . . . . . . . . . . -ií- -ií- 5~00 -ií-
Oficiais pilotos aviadores de aviões de propulsão por reacção . . -1>- -ií- 500:$00 -ií-
Oficiais técnicos pertencentes à tripulação de aeronaves em voo. -;l!- 13~00 -$- -;l!-
Alferes técnicos -1>- 4- -$- 5~OO
Oficiais especializados em pára-quedismo em serviço nas tropas para-qucdistas . . . . . -I>- 1625:$00 4- -f)-
Ofici~is pilotos exclusivamente classificados como pilotos dos aviões de observação

-$- 1300pOO -1>- -$-e ligação ...................................

Nota. - Estas gratificações são iguais para todas as províncias ultramarinas.
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TABELA x.- 13
Gratificações de praças (diárias) e de sargentos reformados (mensais) do Exército

(Artigo 10.° do Decreto-Lei n.O 43267)

Cabo S. 'l'omé Moçam- Estado
Graduações o serviços Verde Guiné e Angola biquo da Macau Timor

PrJncipe Índia

- - --- --- --- --- ---
1) Do serviço de matcrial:

Praças:
a) Ajudantes de mecânico de material oléctrico radio-

eléctrico e electrónico, de mecânico autom~bilista

b)
e de mecânico de armamento . . . . . . . . . 10';00 10$00 10$00 10:;300 10$00 10:;300 10$00 10$00

Ajudantes de artífice . . . . . . . . . . . . . . 7,%00 7~00 7$00 7$00 7:;300 7,%00 7$00 7{>00
2) Operadores de radar, radiotelegrafistas e operadores criptográ-

ficos: o

Praças. 10$00 10$00 10$00 10{>00 10$00 10$00 10{>00 10:;300
3) Condutores de viaturas automóveis com viatura distribuída:

Praças:
a) Condutores de viaturas ligeira" incluindo motoci-

cl~tas, e de viaturas pesadas de transportes gc-
5,%00 5$00 5:;300 5$00 5$00 5$00rais ou especiais . . . . . . . . . . . . . . . 5,Ji00 5{>00

b) Condutores, de viaturas especiais (de comuaee, trac- ,
~ores! guindastes ou outras de natureza análoga),
incluindo o~eradores de máquinas volantes de
engenharia gruas-escavadoras, máquinas de ter- 7,Ji00raplenagem ou outras de natureza análoga). 7,Ji00 7:;300 7$00 7$00 7,Ji00 7$00 7$00

4) Ajudantes do enfermeiro: .
Praças. 5:;300 5~00 ~OO 5~00 5,%00 5$00 5$00 5$00

5) Cozinheiros e pad iros amassadores ou Ioruciros :
Praças, 5:;300 5$00 50100 5{>00 5$00 5$00 5,p00 5{>00

6) Músicos:

Praças de 2," e 3.. classe. 5$00 5:;300 5$00 5,Ji00 5$00 5$00 5$00 5:;300
7) Clarins ou corneteiros o forradores:

Praças de 2,' (' 3.' classe. ..J$OO 4$00 1$00 4$00 4$00 ..J$oo 4~)OO 4$00
8) Pri~neiro~-caboh milicianos Ca) . . . . . . . .. 10$00 10:;300 10$00 10$00 10:;300 10$00 10$00 10$00
!J) Reformados em prestação de serviço na orgauização territorial:

a) Sargentos e furriéis 300$00 300$00 300$00 100$00 4üO.$OO 3üO.$OO 300$00 3üO.$OO
b) Praças ...... 8:;300 8$00 ~OO 8$00 8:;300 ~OO 8$00 8{>00

(a) Só aos quo cstejum uns condrçõos uxprussus no ~ 2.0 do artigo 10.0
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TABELA N.o 14

Gratillcações de sargentos e praças da Armada

(Artigo 10.° do Decreto-Lei n.? 432(7)

Provlncias

Dosignaçõos

Sargentos e praças das classes de (mensais):
1 Artilheiros . . . . . . . . . .
2 Artífices electricistas . . . . . .
3 Artífices radioelectricistas. . . .
4 Artífices condutores de máquinas
5 Fogueiros-motoristas.
6 Radiotelegrafistas . .
7 Radaristas , . . . . .
8 Electricistas. . . . .
o 'I'orpedciros-detectoros

10 Carpinteiros.
11 Manobra .
12 Sin aleiros .
13 Enfermeiros
14 Taifa ..
15 Músicos. .
16 Clarins ...
17 Escrituráriosc . . . . . .
18 Condutores de automóveis.
19 Monitores . . . . . . . .

Sargentos e praças~da~ reservasprestando serviço (mensais):
20) Sargentos . . . . . . . . . . .
21) Praças . . . . . . . . . . . .

Serviços de imersão ou de mergulhador (a)

Cubo Vordo,
Ouinó, S. 'I'orné
. o Pr-lnulpe,
ln dia, :rtJacau

o Timor

500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
~OO
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
5OO~00
500$00
500$00
500$00
500$00

Angola
o Moçamhiquo

500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
500$00
5OO,~00
500$00
500$00
500,~00
500 00

,100$00
210,~O()

(a) Grntiücaçõcs Idêntícns às quo vigorarem na metrópole,
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TABELA N° 15

Gratificações mensais de sargentos da Força Aérea

(Artigos 11.0 e 44.0 do Decreto-Lei n.s 43267)

Cargos ou funções Do sorvíço Do funções Do especlall-
aéroo espociais dade

Sargentos especialistas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -$- -$- 500$00
~argentos piloto.s ~e aviões de propulsã? por reacção ........... '.' .......... -$- 360100 -$-
Sargentos especializados em para-quedismo em serviço nas tropas pára-quedistas monitores de pára-
-quedistas. . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . -$- 300~00 -$-

Sargentos pilotos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13~00 -$- -$-
Sargentos especialistas pertencentes às tripulações de aeronaves em voo. . . . . . . . . . . . 975~00 --$- -$-
Sargentos especializados em pára-quedismo em serviço nas tropas pára-quedistas . . . . • . . 1~00 -$- -$-
Sargentos e furriéis exclusivamente classificados como pilotos dos aviões de observação e ligação G5~00 -$- -$-

Nota. - Estas gratificações são iguais em todas as províncias ultramarinas .

•
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TABELA N." 1G

Gratificações de praças da Força Aérea

(Artigo 11.· do Decreto-Lei n.? 432(7)

Graduações o serviços Do Do
ospoctaüdado serviço aéreo

Primeiros-cabos especialistas pertencentes às tripulações de aeronaves em voo . . . . -1>- 540$00
Primeiros-cabos especializados cm pára-quedismo cm serviço nas tropas pára-q uedistas --$- 510$00
Segundos-cabos e soldados especializados em pára-quedismo em serviço nas tropas para-quedistas -s- MO:WO
Primeiros-cabos especialistas eoosoo -$-

Condut~res ele viaturas automóveis com viatura distribuída (a):

Praças:
1) Condutores de viaturas ligeiras, incluindo motocicletas, c de viaturas posadas de transportes. MOO ~-
2) Condutores de viaturas especiais (do combate, tractores, guindastes ou outras dr. uaturr-zn aná-

Ioga), incluindo operadores de máquinas volantes (li' f'lIgenharia 7,~00 -s-
Ajudantes de enfermeiros (b):

Praças 5-$00 ~-
Cozinheiros r) ......... 5$00 ~-
Primeiros-ca os milicianos (a) e (b) 10$00 -$-

(a) Este auono é diário.
(b) Só aos que ostejam nas condições expressas.

Nota.- Estes abonos são iguais em todas as províncias ultramar+nas.
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TABELA N.· 17

GratUlcações mensais de funcionários civis

(Artigo 17.· do Decreto-Lei n.? 43267)

Funções CaIJo Verdo Guiné S. Tomé Angola Moçambique Estado Macau Timor
o Príncipe da Índia

Juiz auditor do tribunal militar territorial 700$00 700$00 -$- 1~00 1000$00 700$00 700$00 700$00
Médico de unidades ou estabelecimentos 700$00 700$00 1000$00 1000$00 1000$00 700{>00 700$00 700{>00
Médico veterinário de unidades ou estabeleci-
mentos ................. -"'- -ti- -$- 1000$00 l000{>OO 700$00 -$- 700$00

Capelães, médicos e enfermeiros equiparados a
militar, especializados em pára-quedismo e em
serviço nas tropas pára-quedistas. . . . . . 1150~00 11509'300 1150$00 11509'l00 1150$00 1150$00 1150;$00 1150$00

Presidência do Conselho, 24 de Outubro de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alce» Dias
Botelho Moniz:

•
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Ministério do Exército - RepartiçDo do Gabinete

Decreto n o 43275

Considerando que foi adj udicada à Companhia 1.
13. ~I. Portuguesa, representante em Portugal da firma
1. B. M. \Vorld Trade Corporation, o fornecimento,
em regime de aluguer, do equipamento indispensável
ao funcionamento do serviço mecanográfico do Exér-
cito, criado pelo Decreto-Lei n.? 42 564, de 7 de Ou-
tubro de 1959;

Con iderando que esse equipamento mecanográfico
tem deer encomendado com antecedência, a fim de
permitir a ua entrega ao serviço utente no próximo'
ano económico;

Tendo em vista o dispo to no artigo 22.0 e seu § 1.0
r10 Decreto-Lei n ." 41 375, de 19 ele ~ ovembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° ela Con tituição, o Governo decreta e eu pro ..
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o ~Iinistério do Exército,
por intermédio do conselho admini trativo da chefia do
serviço do orçamento e administração, a celebrar con-
trato com a Companhia 1. B. ~. Portuguea para o
fornecimento de equipamento mecanográfico, na impor-
tância de 510 040$50, no ano económico de 1961.

~ único. A quantia mencionada no corpo do ar-
tigo corresponde ao somatório das importâncias de
-1-71-1-21.,.20 e ;38 619 S:30, relatiYa~,. respectivamente, a
doze mese de aluguer do equipamento mecanográfico
necessário e l1. aqui~i\iío ele fios e painéi de ligação.

Art. 2.° É igualmente autorizada a manutenção do
regime de aluguer ao referido equipamento no anos
económicos de 1962 e seguintes, até ao montante anual
«1e 47J 421$20.

~ único. Fica o ~inistél'io do Exército autorizado
a inscrever anualmente 110 seu orçamento próprio o
crédito necessário para a execução do dispo to neste
diploma.
Publique-se e cumpra- e como nele se contém.
Paços do Governo da República, 2 de Outubro de

1960. - Â11ÉRICO DEc RODRIGCES TnoMAZ - Antó-
nio de Oliveira I alazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Jfoni;; - _lntónio Jfonllel Pinto Barbosa-
Afonso Jfa9alluics de Almeida Fernandes.
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II - PORTARIAS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 18003

Havendo conveniência, no sentido de auxiliar a rea-
lização dos objectivos da Caixa Económica das Forças
Armadas, que nas suas actividades seja incluída a pos-
sibilidade de conceder empréstimos com garantia hipo-
tecária, e tornando-se por isso necessário adaptar desde
já o seu regulamento, publicado na Portaria n." 17 609,
de 26 de Fevereiro elo ano corrente, na parte que res-
peita aos seus fins:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro ela Defesa Nacional, introduzir no mesmo a
seguinte alteração:

O artigo 4.° do regulamento aprovado pela Por-
taria n." 17609, de 26 de Fevereiro de 1960, passa a
ter a seguinte redacção:

Art. 4.° O fim da Caixa Económica é o de efec-
tuar, cem baixos juros, operações, de recepção e con-
cessão de empréstimos, incluindo empréstimos com
garantia hipotecária sob prédios urbanos situados
no continente, feitos em conformidade com as dis-
posições legais e segundo as normas habitualmente
usadas em operações de tal natureza.

§ único. Enquanto o assunto não for devida-
mente regulamentado deverão todos os pedidos de
empréstimo com garantia hipotecária ser subme-
tidos a despacho ministerial.

Presidência do Oonselho, 15 de Outubro de 1960. -
O Ministro da Defesa N acional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n.> 18006

Manda o Governo da República Portuguesa, pela
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos teIIJl10S do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 425'69,
ele 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesas do
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orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província ele Timor:

Des pesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.v 3) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal civil contratado» . . . 2 625$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesas:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n .? 1) «Remunerações certas ao peso
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
va.l is por lei» .-----2625$00

Pi esidência do Conselho, 18 de Outubro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n.v 18007

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro ela Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo G." do Decreto-Lei n." 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia qU':l
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Pagamento de scrviços e diversos encarqoe :

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» 23918$20

tomando como contrapartida as seguintes elisponibili.
dades existentes na mesma tabela de despesas:

Despesa« com o pessoal:

Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exerêício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» .-----23918$20

Presidência do Conselho, 18 de Outubro ele 1960. -
O Mini tro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.
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PortarIa n.O 18010

)Ianda o Governo da República Portuguesa, pelo
)Iinistro da Defesa Nncional, o seguinte:

Xos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n .? 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa
ao orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Artigo 4.0, n.v 2), alínea b) «Aquisições de utiliza-

ção permanente - Móveis - Máquinas de escre-
ver, de calcular, de contabilidade, duplicadores,
ficheiros e correspondentes sobresselentes» . .

Artigo 4.°, n.v 2), alínea f) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Aparelhos, instru-
mentos c outro material de equipamento técnico»

Artigo 5.°, n.v 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material- Semoven-
tes - Com motor» . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.v 1) «Material de consumo corrente-
Impressos» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.0, n.O 2), alínea a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado - Para serviço geral»

Paqamenio de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n.v 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Lu7., aquecimento, água, lavagem e
limpeza» . . . . . . . . . . . . . . . . ., 300 000$00

Artigo 8.°, n.> 3), alínea b) «Despesa de comuni-
cações - 'I'ransportes - De pessoal a pagar nn
metrópole» . . . . . . . . . . . . . . . ., 1 000 000$00

200000$00

100000 00

500000$00

300000$00

300000$00

2700000$00

tomando como contrapartida as eguintes disponibili-
dades existentes na me ma ta bela de despe a:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . .' 1 800 000$00

Artigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas com o pes:
soal - Alimentação às praças» . . . . . . ., 900 000$00

2700000$00

Presidência elo Oonselho, 19 de Outubro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.
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Portaria n.O 18019

Tornando-se necessário defiuir a competência disci-
plinar das entidades militares que desempenham fun-
ções directivas e de chefia na direcção dos Serviços
Sociais das Forças Armadas:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
~finistro da Defesa Nacional: .

1.0 Aos militares que na direcção dos Serviços So-
ciais das Forças Armadas têm as categorias mencio-
nadas no mapa em anexo são atribuídos, em relação ao
pe soal militar sob as suas ordens, os limites de comp€-
tência disciplinar fixados no quadro respeitante ao
Exército, a que se refere o artigo 79.° do Regulamento
de Disciplina Militar, aprovado pelo Decreto-Lei
n .? 16963, de 15 de Junho de 1929.

2. ° Em relação ao indivíduos não militares nem
equiparados a militares, funcionários daquela direcção,
é aplicável o dispo to nos artigos 35.° a 4:1.0 e 102.° do
mesmo regulamento.

Presidência do Con elho, 25 de Outubro de 1960. -
O Ministro da Defesa Kacional, Júlio Gados Alves Dias
Botelho J!oniz.

Quadro anexo à Portaria n.? 18019

Limites de competêueía disciplinar atribuídos aos militares que
Da direcção dos Serviços Sociais das·Forças Armadas desem-
penham funções directivas c de chefia.

J)uslgnaçTlo da fUllç1io

Couiperêncín dlscip.ltn ar
(do quadro citado

no artigo 79.°
do

Regulamento
do Disciplina Militar,
"a parte respoírante

ao Exército)

1. Presideute da comissão directiva
2. Inspectores:

Oficiais generais .
Oficiais superiores

3. Secretário-geral:
Oficial general .
Oficial superior.

1II

III
v

IV
V
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Compl't.'.lIt·ia dlec ipl innr-
(do quruh-o cit ado

no :II,tig-o 70.0
dI)

Hpg"ulalllPllto
de Di:...dplilli\. vll l ltm-,
na P'lJ'lPI'l'speit'l1lto

ao 1':.\I'·!'l'ito)

4. Secretário adjunto:
Oficial superior.
Capitão ....

5. Chefes de serviço:
Oficiais superiores.
Capitães .....

6. Chefes de repartição («)
Oficiais superiores.
Capitães .....

7. Chefes de secção:
Oficiais superiores.
Capitães. .
Subalternos

V
\'lT

Y
YII

YI
VII

Y1
YII
VIII

(a) Para ofeitos de compctüncta dlsclpltnru-, süo cquíp arados a choro do reparti-
ção o presidento do conselho admíuísu-auvo , o t'llüfo do gahinoto do estudos o
o chofo da sccretarlu do Soerotnríndo dos Servíco» HOCÜlisdas Forças Armadas.

Presidência do Conselho, :?5 de Outubro de HlGO.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Monie,

111- DETERMINaçÕES

Ministério do Exército - Direcção do Serviç·o de Justiça e Disciplina
Repartição de Justiça e Disciplina

Determinacão n,O 15

Devem ser considerados como em comissão de ser-
viço electivo os oficiais na situação de reserva que
desempenhem funções na secretaria ou no Conselho
da Ordem Militar da Torre e Espada tal como foi deter-
minado para os oficiais na mesma situação, por despacho
de 3 de Março de 1950 de S. Ex. a O ~\[inistro da C:uerra,
relativo it Ordem Militar de Avis.
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Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

DetermInação n,? 16

A alínea b) do ~ único do artigo 1.° do Regulamento
(la Cantina Escolar <lo Colégio Militar, publicada na
d terminação I) da Ordeno do E.r(:l'cito n ." D, l ." série,
de 31 de Dezembro de 1945, P: 540, pa sa a ter a se-
guinte redacção:

b) 20 por cento destinados tt constituição de um
fundo para subsidiar a na comparticipação em vi-
sitns, excursões e sessões culturais.

IV - DESPACHOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministra da Defesa Nacional

Despacho ministerial

Tornando- e necessário definir quais as pes oas que se
devem considerar a cargo dos militares e civis, chefes
de família, beneficiários dos Serviço Saciai {las For-
ça Armadas, determina-se:

Para efeito do di posto no § L." do artigo 11.° do
Decreto-Lei n. o 42 012 consideram-se ccpessoa de famí-
lia a cargo J) do beneficiários dos Serviços Sociais das
Força Armadns, quando chefe de-família, as eguintes:

1) Espo a;
2) F'ilhos, legítimo e perfilhado: :

a) Sendo do exo feminino, quando soltei-
ro' ou viúvos, não po uam meios de
sub iistência ou ~e encontrem impossi-
bilitado de o' angariar; quando ca a-
do , os maridos não pos uam meio de
sub i tência e se encontrem impossi-
bilitado de os angariar pelo trabalho
e, exi stindo divórcio ou separação,
judicial ou não, não tenham po sibi-
lidade de exizir do. cônjuge pensão
de alimento ;

b) eudo do sexo mascul inov mté ao. 25
anos, ou, quando de idade superior,
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não pos~uam meios de subsistência e
se encontrem reconhecida e permanen-
temente incapazes de os angariar, não
podendo legalmente exigir de outrem
a sua subsistência.

3) K etos, nas mesmas condições dos filhos, quando
se encontrem numa das seguintes situações:

a) Orf'âos de pai e mãe;
b) Sendo' órfãos de pai ou havendo impos-

sibil idade de exigir deste pensão de
alimentos, a mãe não possua meios de
prover <à subsistência dos filhos;

c) Sendo órfãos de mãe, o pai estej a inca-
paz de trabalhar e não possua meios
para prover à subsistência dos filhos.

4) Ascendentes do beneficiário e do cônjuge, a res-
peito dos quais se verifique:

a) Sendo do sexo feminino, que não exer-
çam actividade remunerada; quando
casados, que os maridos não possuam
meios de subsistência e se encontrem
impossibilitados de os angariar pelo
trabalho, e existindo separação, judi-
cial ou não, que não tenham possibi-
lidade de exigir dos cônjuges pensão
de alimentos;

b) Sendo do sexo masculino, estarem inca-
pazes de angariar meios de subsistên-
cia pêlo seu trabalho.

§ 1.0 Os menores sujeitos a tutela e os menores jul-
gado em perigo moral são equiparados aos filhos, para
efeitos das disposições supra, respectivamente aos bene-
ficiários tutores legalmente estabelecidos e àqueles a
quem por sentença judicial forem confiados,

§ 2.0 Os padrastos ou madrastas do beneficiário e do
cônjuge usufruirão dos mesmos direitos dos ascendentes,
em idênticas condições.

§ 3.° Devem considerar-se como incapazes de angariar
meios de subsistência pelo trabalho os indivíduos que
para tal se encontrem física e permanentemente impos-
sibilitados.
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§ 4.° Para efeito da aplicação das disposições supra,
só são consideradas a cargo dos beneficiários as pessoas
de família referidas cujos proventos adicionados aos
dos restantes elementos do agr,egadú familiar conduzam
a um rendimento per oapita igualou inferior a 1500$
mensais.

§ 5.° Os casos não previstos nas disposições supra
deverão ser objecto de despacho do presidente da comis-
são directiva dos Serviços Sociais das Forças Armadas,
mediante requerimento do beneficiário interessado, feito
em papel comum e devidamente informado.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 18 de Outu-
bro de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
Carlos Alves Dias Botelho Moniz.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete

Despacho

Enquanto não é publicado o diploma legal que de-
fine a competência administrativa do quartel-mestre-
-general, delego, nos termos dos §§ 2.° e 3.° do artigo 4.°
do Decreto-Lei 0.° 41 375, de 19 de Novembro de 1957,
no general Adelino Alves Veríssimo, quartel-mestre-
-general, a competência para a~torizar despesas, nos
seguintes termos:

Até 100 000/;, com cumprimento das formalidades
legais.

Até 50 OOO~, com dispensa de concurso público
e celebração de contrato escrito.

Ministério do Exército, 21 de Julho de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso ."rfagalhllesde Almeida
Fernandes.

Despacho n.O 9

Director adjunto de instrução

1) Por não terem sido ainda publicados os diplomas
rezulamentares do Decreto-Lei n." 42564, de 7 de Ou-
tubro de 1959, e de acordo com o espírito que informa
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o expresso naquele diploma sobre as elevadas atribui-
ções do directo'!' adjunto de Instrução, pOTforma a ti-
rar-se o necessário rendimento das disposições legais que
estruturam as actividades relacionadas com a instrução
do Exército, esclarece-se que: dentro da missão geral
de coadjuvar o director-geral de Instrução em ,iodos os
assuntos relativos à instrução do Exército, compete es-
pecialmente ao director adjunto de Instrução accionar
a Direcção-Geral de Instrução e coordenar as activida-
des e os planos de instrução respeitantes às direcções
das armas, Inspecção de Educação Física do Exército
e às mepecçõea de instrução dos serviços.

2) Em tal conformidade, determino que ao director
adjunto de Instrução seja atribufda hierarquia imedia-
tamente a seguir ao ajudante-general e quaetel-mestre-
-general.

Lisboa, 8 de Outubro de 1960. - O Ministro do Exér-
cito, Afonso Magalhães de Almeida Fcmandes,

v - DECLARAÇAo

Ministério do Exército - 5. a Repartiçao da Oirecçao-Geral
da Contabilidade Pública

Deolaração

De harmonia com as disposições do artigo 7.0 do De-
creto-Lei n.? 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex.· o Ministro do Exército, por seu despacho
de 29 de Agosto último, autorizou, nos termos do § 2.°
do artigo 17.0 do Decreto n.? 16670, de 27 de Março
de 1929, as seguintes transferências:

CAPÍTULO 2.·
Estado-Maior do Exército

Serviços Cartográflcos do Exército
Artigo 16.· ..Desposas de conservação e aproveitamento do mate-

rial» :
N.· 1) "De semoventes»:

Da alínea a) «Animais» . . . . . . , . 7 ()()();500-----
7 ()()()$OOPara a alínea b) «Veículos com motor ... » +-----
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CAPÍTULO 3.·

Serviços de instrução

I nstituto de Odivelas

Artigo 145.· "Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :

Do n.? 1) "Pessoal dos quadros aprovados por
por lel». . . . . . . . . . . . . . . . . - 50 508~OO

Para o n.? 3) "Pessoal assalariado»:
Alínea b) "Pessoal eventual» •...... + 50 508&100

Nos termos do artigo 13.0 do Decreto n." 42755, de
22 de Dezembro de 1959, estas transferências foram
confirmadas em 23 do mês findo, por S. Ex. li o Minis-
tro das Finanças.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Oontabilidade
Pública, 1 de Outubro de 1960. - O Chefe da Reparti-
ção, José de Olioeira Carvalho.

o Ministro do Exército,

Afonso MagalhtJ.es de Almeida Fernandes.

Está. conforme.

o Chere do Gabinete,

I

~~
CA/V' •





MINISTÉRIO

Ordem do
1.- Série

N.o 9 30 de Novembro de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n,> 43284•
Con iderando que a atribuição de ca as do Estado a<l

pessoal elo três ramo das forças armadas, que se si-
tuam na zona dos e tabelecimentos militares onde pres-
tam serviço, se justifica pela permanência, prática-
mente contínua, que a natureza daquele exige j

U ando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Con tituição, o Governo
decreta e eu promulgo, para valer como lei, ° se-
guinte:

Artigo 1.0 O pes oal militar do Exército, Marinha
e lTorça Aérea tem residência obrigatória nas casas
do Estado que lhe sejam atribuídas, afectas ao conjunto
das in talações das unidades ou estabelecimentos mi-
litares onde prestam serviço.

Ari. 2.° Para o efeito do di posto no artigo 16.° do
Decreto-Lei n." 26 115, de 23 de Novembro de 1935,



762 ORDEM DO EXERCITO N.· 9 1.' Série

e artigo 21.° do Decreto-Lei n.? 28403, de 31 de De-
zembro de 1937, o cãlculo das respectivas rendas, em
relação às casas ocupadas à data deste diploma, deverá
ser alterado de conformidade com o disposta. no artigo
anterior, a partir do dia 1 do mês seguinte ao da sua
promulgação.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 3 de Novembro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos fllves Dias Bo-
telho Moniz - Arnaldo Sclwlz - João de .l1atos .1n-
tunes Varela - A nt6nio Manuel Pinto JJarbosa-
Afonso Maqalhüe« de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Marcello Gonçalves
Nunes Duarte Aiathias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira- Vasco Lopes Alves-Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior-
Carlos Gomes da Silva. Ribeiro - Henrique Veiga de
Macedo - H enrique de Aiiramda Vascon celas Mariins
de Carvalho.

Presidência do Conselho e Ministério das Finanças

Decreto-Lei n.O 43285

Convindo estabelecer regras mais adequadas em
certos aspectos do regime legal regulador do exercício
de funções por aposentados;

Reconhecendo-se que o disposto no artigo 3.0 do De-
creto-Lei n ," 40872, de 23 de Novembro de 1956, tem
suscitado muitos problemas ele difícil solução, acon-
selhando-se, por isso, a sua revogação;

Usando (la faculdade conferida pela 1. a parte do
n." 2." do artigo 109." da Constituição, o Governe de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Sem prejuízo do disposto no artigo 5."
do Decreto-Lein." 42 046, ele 23 de Dezembro de
1958, o artigo 9." do Decreto-Lei n.? 39843, de 7 de
Outubro de 1954, passa a ter a seguinte r dacção:

Art, 9." Os aposentados e reformados não podem
de futuro voltar à actividade no Estndo, corpos
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admini trativos e organismos de coordenação eco-
nómica ou prestar-lhes erviço remunerado a qual-
quer título fora dos casos que estejam exceptuados
por re olução do Con elho de Ministros.

§ 1.0 Consideram- e submetidos à mesma regra
os aguardando apo entação ou reforma, nos termos
do artigo 14.° do Decreto-Lei n ," 36 610, de 24
de Novembro de ]947.

§ 2.° A contravenção do disposto neste artigo,
ainda que em ituações remuneradas por força de
verbas globais não de tina das exclusivamente a
pe oal, além de implicar procedimento discipli-
nar, sujeita solidàriamente os responsáveis à repo-
sição do que tiver ido pago.

Art. 2.° Consideram-se cargos permanentes, para
efeitos do dispo to no artigo 23.0 do Decreto-Lei
n ,? 26115, de 23 de Novembro de 1935, não apenas
os lugares desempenhados em quadros devidamente
aprovados, como também aqueles em que o provimento
seja efectuado por período superior a um ano, desde
que sej am igual mente retribuídos por força de dota-
çõe inscritas expressamente para pe' oal, com exclu-
são do previstos nos artigo 71.0 e 404.0 do Código
Administrativo.
Art, 3.0 :B revogado a partir de 1 de 1 ovembro do

corrente ano o disposto no artigo 3.0 do Decreto-Lei
n.? 40872, <1 2;3 de Novembro de 1956.

Publiqu >-s;ee cumpra- e como nele se contém ..
Paços do Governo da República, 3 de Novembro de

1960. - AMÉHICO DEr RODRIG"CES TlIOMAZ - Antó-
nio de Ülivcira alazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho JIoniz - Arnaldo Scliul z - João de Matos
.lntunes l'arl'la - Antonio Jlallllel Pinto JJarvosa-
.lfonso .lIa,r;all/(ies de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanillw .lI eiulonça Dias - .lIarcello Gonçalves
.Yunes [Iuaric .lfathia. - Eduardo ele ,:1rantes e Oli-
r eira - rasco Lopes .llvcs - Francisco de Paula
Leite Pinto > Jos(o do Xa,~eimento Ferreira Dias .Jú-
nior - Carlos Gomes da ili:a Rihl'iro - Henrique
Veiga ele Jlacedo - Il cnriquc de Miranda Vasconcelos
Martins de Carcallio,
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.· 43293

Considerando que, nos termos do § único do artigo 9. o
do Decreto-Lei n ." 43 ()77, de 18 de Julho de 1960, com-
pete ao chefe do Estado-Maior General das Forças Ar-
madas assumir, quando tal sej a j ulgado conveniente,
a chefia directa de operações militares;

Tornando-se necessário definir ,a competência admi-
nistrativa para autorisação de despesas que à mesma
entidade deve caber quando desempenhar essas funções;

Usando da faculdade conferida pela La parte do n.? 2. °
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 O chefe do Estado-Maior General das For-
ças Armadas, no caso de assumir a chefia directa de ope-
rações militares, a que se refere o § único do artigo 9.·
do Decreto-Lei n ." 43077, de 18 'de Julho de 1960, su-
perintende na administração, preparação, disciplina e
eficiência das tropas.

Art. 2.° Nos termos do artigo anterior, é fixada nos
seg'uintes limites a competência administrativa para
autorização de despesas do chefe do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas:

a) Até 250000$, para as despesas a efectuar com
dispensa de realização de concurso, público ou
limitado, ,e da celebração de contrato escrito;

b) Até 500000$, para as despesas com obras ou
com a aquisição de rnaferial a efectuar pelos
serviços de si dependentes suj citas à reali-
zação de concurso, público 'Ou limitado, e à
celebração de contrato escrito.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 5 de Novembro de
1960. - AMÉRICo DEUS RODRIGUES TIIOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - Arnaldo Schttlz - JOrlO de Mátos An-
tunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintannha Mendonça Dias - Marcello Gonçaioe»
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Nunes Duarte Mathias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira- Vasco Lopes Alves-Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de
Macedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martins
de Corvalho,

Decreto-Lei n.s 43294

Verificando-se que existem oficiais que, a fim de po-
derem contrair matrimónio sem infringir o disposto
nos Decretos-Leis n. o. 31 107, de 18 de Janeiro de 1941,
e 38 778, de 11 de Junho de 1952, passaram voluntà-
riamente à situação de reserva, e sendo de concluir pela
maioria de razão que assiste a tais oficiais relativa-
mente aos que infringiram a lei do casamento e foram,
por isso, punidos com demi são ou passagem compulsiva
à situação de reforma, e convindo evitar que se crie
uma situação moral inconveniente;

Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n.? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Aos oficiai que tenham voluntària-
mente transitado para a situação de reserva a fim de
poder m contrair matrimónio em condições que cons-
tituiriam infracção ao Decreto-Lei n.? 31107, de 18 de
Janeiro de 1941, alterado pelo Decreto-Lei n. ° 38778,
de 11 de J'uuho de 1952, é apficãvel o disposto nos
artigos 18.° a 21.° elo Decreto-Lei n.? 43 101, ele 2 de
Ago to de 1960.

Publique-se e cumpra- e como nele se contém.
Paços do Governo da República, 5 de Novembro de

Ul60. - AUÉIUCO DE S RODRIGUES 'l'rroMAZ - Ant6-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - Arnaldo Schulz - João de Matos An-
tunes Varela - Ant6nio Jfanuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha M endonça Dias - Marcello Gonçalnies
Nunes Duarte Mathias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Vasco Lopes l1lves - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da ilva Ribeiro - Henrique
Veiga de Macedo - Henrique de Jfiranda Vasconcelos
Martins de Carvalho.
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Decreto-Lei n.O 43299

Enquanto não se procede à revisão do Oódigo de Jus-
tiça Militar, a qual se encontra, em parte, condicionada
à publicação da reforma da legislação comum, e reco-
nhecendo-se que a aplicação da doutrina em vigor
quanto à sujeição de oficiais e demais militares das for-
ça,s armadas à jurisdição dos tribunais militares é ina-
dequada e inoperante j

E atendendo ainda a que os oficiais e demais militares,
qualquer que, seja o ramo das forças armadas a que
pertençam, não perdem a sua qualidade de militares
quando na situação de reforma j

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n ,? 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os militares do Exército, da Armada e da
Força Aérea na disponibilidade, lioenciados e territo-
riais ou em situações equivalentes, salvo quando em
efectividade de 'serviço ou quando se trate de crimes
essencialmente militares, não estão sujeitos ao foro mi-
litar.

O mesmo preceito é aplicado aos oficiais eparados do
serviço.

§ único. São 'consideradas equivalentes, paira os efei-
tos indicados no corpo deste artigo, as seguintes situa-
ções dos militares da Armada:

1.° Disponibilidade j

2.° Reserva da Armada, sem direito a pensão j

3.° Reserva naval, marítima e legionária.

Art. 2.° Estão sujeitos à jurisdição dos tribunais mi-
litares, nos me mos casos e nas mesma condições e ta-
tuídas paTa os oficiais e demais militares no activo ou
na reserva, os oficiais e demais militares na situação
de reforma.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 8 de Novembro de

1960. - AMÉltICO DEUS RODRIGUES TrrOMA7. - Antó-
nio de Oliveira Salazar-Júlio Carlos Alves Dias Bote-
lho Moniz - Arnaldo Scliul« - roo» de MdJtosAniune,ç
Varela - António Manuel Pinto Barbosa - Afonw
Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando Quinta-
nilha ."41endonça Dias - Marcello Gonçalves Nune»
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Duarte Mathias - Eduardo de Arantes e Oliveira-
Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula Leite Pinto -
José do Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Go-
mes da Silva Ribeiro - II enrique Veiga de Macedo -
H enrique de M1'randa Fasconcelos Jf artins de Carvalho.

Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n.O 43304

Oon iderando que foi adjudicada à firma Fonseca
& Irmão, L."', a empreitada designada por «Remode-
lação e adaptação do Mu eu Militar do Buçaco»;

OODíiderando que para execução de tal empreitada
está fixado um prazo que abrange parte dos anos eco-
nómico de 1960 e 1961;

['endo em vista o dispo to no artigo 22.° e seu § 1. o
do Decreto-Lei n." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo O seguinte:

Artigo 1.0 :B autorizada a Repartição do Serviços
Admini. írativo da Direcção-Geral do Edifícios e Mo-
numento' Nacionais do Mini tério das Obras Públicas
a celebrar contrato com a firma Fonseca & Irmão, L.da,
para execução da empreitada de ignada por «Remo{le-
~ação e adaptação do :àfu eu Militar do Buçaco», pela
lmportância de 439 600 . acrescido de 21 980$, para
de p as de expediente e administraçâo.

Art , 2.° Seja qual for o valor do' trabalhos a reali-
zar, não poderá o con elho admini tratívo da Direcção
do erviço de Fortificaçõe e Obra Militares do Mini -
tério elo Exército despender, com pagamentos relativos
aos trabalho executado', por virtude de te contrato, e
a despesa de expediente e admini trnção, mais do que
as importâncias abaixo indicadas:

Em 1960 .
Em 1961 .

315 000$00
146580$00

Ou o que e apurar como saldo no ano de 1960.
Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 11 de ovembro de

19GO.- AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Antó-
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nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-

{ Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Eduardo
de Arantes e Oliveira.

Ministérios da Justiça e do Ultramar

Decreto-L.el n.s 43309

1. As medidas legislativas e administrativas de cle-
mência, do tipo da amnistia, do indulto ou do perdão,
são hoje bastante menos frequentes do que em épocas
anteriores. O fenómeno não traduz nenhum endureci-
mento do sentimento jurídico por parte dos Poderes PÚ-
blicos e tem a sua cabal justificação em razões de uma
outra índole.
As cadeias foram durante muito tempo meros lugares

de cumprimento das penas privativas de liberdade, nos
quais se aglomeravam, numa promiscuidade deplorável,
reclusos da mais variada condição: homens em mera
prisão preventiva, que os tribunais vinham mais adiante
a absolver, com delinquentes habituais; menores ou de-
Iinquentes primários com adultos, endurecidos na prá-
tica do crime; doentes com sãos; cadastrados a cumprir
pe~a maior com réus sujeitos a curtas penas correccio-
nais,

Em semelhante ambiente, é fácil de admitir que os
reclusos não raro saíssem ela cadeia, como autorizada-
mente se afirmou já, piores do que eram quando nela.
deram ingresso. E nada custa compreender também
como a amni tia ou as providências análoga poderiam
constituir, em tais circunstâncias, um proc'e so cómodo
e vantaj aso em vário aspec tos de libertar alguns dos
que haviam prevaricado, sem prejuízo da intimidação
já exercida pelo começo do cumprimento da pena ou
pela simples instauração da acção penal, do perigo d
contágio a que a cadeia os expunha .

:E certo que algumas elas amnistia então concedidas
visaram, não tanto os delitos comun , como os chama-
dos crimes politicas.

Mas a prática dos crimes políticos reflectiu, durante
algum tempo e em muitos casos, menos o espírito de
rebeldia ou os in tintos de malvadez ou de perver. ão
dos agentes, elo que o clima de desordem nas ruas e de
intrnnquilidadc nos e.pfritos em que todo o Pa ís viveu.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.o 9 769

A reprovação que a prática dos delitos cometidos des-
pertava na opinião pública variava muitas vezes ao sa-
bor dos movimentos de carácter emocional criados pelas
forças pol íticas que se alternavam no Poder, nada sur-
preendendo, por conseguinte, que a um desejo de re-
pressão severa de algumas das infracções sucedesse, da
parte dos próprios governantes, uma atitude de exces-
siva compreensão, nem sempre devidamente recompen-
sada.

2. Ora, tanto num como noutro dos casos, as circuns-
tâncias que interessam à política legislativa penal a
definir pelo Governo sofreram uma modificação pro-
funda.

A diferenciação dos estabelecimentos prisionais per-
mite hoj e eparar as vária categorias de reclusos, de
acordo com as exigências do tratamento penitenciário
que requer cada uma delas; as instalações modelares das
cadeias mais importantes, bem como os progressos al-
cançados nos diferentes meios de tratamento peniten-
ciário, converteram as prisões de mero lugar de castigo,
que eram antigamente, em verdadeiros centros de re-
cuperação. social. Libertar um recluso, nestas condições,
antes de cumprida a pena a que foi condenado, equi-
vale em certo aspecto e para além de determinados li-
mites a lançar para a rua, com grave risco da socie-
dade, um doente que ainda não está completamente
curado. •

~ verdade que, enquanto e processa por toda a parte
este movimento de aperfeiçoamento, não só das instala-
ções prisionais, como de todas as formas de tratamento
penitenciário em geral, se desenvolve, paralela e para-
doxalmente, na doutrina moderna uma forte tendência
para substituir ao tratamento a realizar na cadeia outras
formas de actuação sobre o delinquente, mas com este
regressado à vida livre.

Simplesmente, a substituição só pode ser feita no ge-
ral, em grave lesão dos valores fundamentais que ao
legislador precipuamente cumpre salvaguardar, atra-
vés de um estudo individualizado das situações e não
por meio de medidas genéricas, indiscriminadas, do
tipo da amnistia.

As nossas instituiçõe têm acompanhado este movi-
mento de ideias, atravé da modalidade na qual mais
ampla mas prudentemente se espelha a nova orienta-
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ção. Trata-se do instituto da liberdade condicional, que
os tribunais podem conceder, sob certos pressupostos,
logo que o recluso haja cumprido metade da pena, e
graças à qual todos os anos um número relativamente
avultado de reclusos beneficia, sem prejuízo da segu-
rança social, de um sensível encurtamento da pena a
que foram condenados.

Por outro lado, o ambiente de paz e de tranquilidade
pública em que 'Ü País tem vivido nos últimos 30 aThOS
permitiu 'evitar quaisquer {~X)ceBSOS,quer na tipioiza-
ção, quer na correlativa ipunição das infracções pe-
nais, ao mesmo tempo que os tribunais têm podido
exercer, em condições de perfeita regularidade, a sua
acção repressiva do crime.
Á legislação relativa aos crimes contra a segurança

interior e exterior do Estado tem praticamente atin-
gido apenas a acção dos comunistas ou a daqueles que
de qualquer modo atentam contra a integridade da
Pátria. E esses, assim como merecem a serena mas firme
repulsa da consciência nacional, também não podem
aspirar a qualquer tratamento de clemência por parte
de quem se há-de esforçar por ser o fiel intérprete dos
sentimentos da colectividade.

3. Não pretendem as razões expostas significar, en-
tretanto, que a amnistia constitua um instituto intei-
ramente proscrito do sistema legislativo, por contrário
aos princípios fundamentais consagrados na legislação
penal vigente.

Querem apenas dizer que as medidas de clemência
são hoje menos necessárias do que anteriormente e,
por outro lado, que os sentimentos que em regra as
inspiram se exercem presentemente através de outros
canais, em termos de maior acerto e segurança para
a colectividade e com maiores garantias de equidade
quanto aos próprios que delas beneficiam.

N estas circunstâncias, embora não banida da legis-
lação, a concessão da amnistia só se concebe a título
excepcional. .

Mas ninguém ousará certamente contestar o relevo
singular que na vida da comunidade assume o acon-
tecimento festivo que no ano corrente congregou os
Portugueses em torno da memória de um dos maiores
vultos da sua história: o centenário da morte do prín-
cipe Dom Henrique.
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Foi à tenacidade do infante que ficámos devendo a
especial oonfiguração do mundo 'Português ,e, directa-
mente, algumas das 'paroelas mais caras do terrrtório
nacional, como foi o seu espírito iluminado que mar-
cou pelos séculos fora o sentido ecuménico da missão
de Portugal na história da humanidade.

Bem se compreende assim, perante o significado
excepcional das festas henriquinas, que o Governo,
indo, aliás, ao encontro de um desejo manifestado pela
opinião pública, conceda ülgumas providências especiais
de amnistia, na convicção d,e qu.e as medidas de clemên-
cia e de perdão consagradas no presente diploma não des-
toam do ambiente de exaltação patriótica e de fraterni-
dade espiritual em que as comemorações têm decorrido.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n ." 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. São amnistiados os crimes contra a
segurança interior e exterior do Estado.
2. Não aproveitam, por.ém, do benefício da amnistia:
a) Os agentes dos crimes previstos na parte final do

§ único do artigo 39.° do Oódigo de Processo Penal;
b) Os que tiverem exercido as actividades a que se

referem os n.OS1.0 e 2.° do 'artigo 7.° do Decreto-Lei
n ," 40550, de 12 de Março de 1956;

c) Os agentes dos crimes 'previstos nos artigos 141. °
145.°, 167.° a 170.° e 173.° do Código Penal.
Art, 2.° - 1. São ainda amnistiados:
a) Os crimes eleitorais;
b) Os crimes de abuso de liberdade de imprensa

previstos nos artigos 11.° e seguintes do Decreto
n ," 12 008, de 2 de Agosto de 1926;

c) Os crimes de exercício ilegal de profissões, quando
a ilegalidade não provenha da falta de título;

d) Os crimes de abuso de autoridade;
e) Os crimes culposos de ofensas corporais e de dano;
f) Os crimes de emigração clandestina, previstos no

artigo 39.° do Decreto n." 5624, de 10 de .Maio de 1919;
g) Os crimes previstos nos artigos 183.° a 189.° e

193.° a 196.° do Código de Justiça Militar.
h) Os crimes previstos nos artigos 181.°, 182.° e

414.° do Código Penal;
i) Os actos de encobrimento previstos no n." 5.° do

artigo 23.° do Oódigo Penal.
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2. A aministia é finalmente extensiva:
a) Às infracções p rev iata.s nos Decretos-Leis

n," 28492, de 19 de Fevereiro de 1938; n," 38273, de
29 de M'aio de 1951; n ." 38 63.0, de 2 de Fevereiro de
19'ó2, e n." 41 033, de 18 de Março de 1957;

b) Às infracções respeitantes à extracção de cortiça
e à poda de sobreiros, previstas e punidas nos Decre-
tos n." 13 658, de 20 de Maio de 1927; n." 15 020, de
9 de Fevereiro de 1928; n." 16953, de 8 de Junho de
1929; n." 11:9072, de 26 de Novembro de 1930, e
n.? 19 636, de 21 de Abril de 1931, e nos Decretos-Leis
n." 27776, de 24 de Junho de 1937, e n." 38271, de
26 de Maio de 1951;

c) Às infracções 'previstas no artigo 15.° e seus § § 2.°,
3.° e 4.° e nos artigos 21.°, 23.°, 26.°, 36.° a 41.°, 44.",
45.", 46." e seu § 3." e 47." do Regulament.o do Ser-
viço da Polícia Florestal, aprovado pelo Decreto-Lei
n.? 39 931, de 24 de Novembro de 1954;

d) Às infracções a que se refere o aI'ltigo 17." do
Decreto-Lei n ," 39 561, de 13 de Março de 1954;

e) Às infracções previstas e punidas no § único do
artigo ]3." e no ar tigo 27." do Decreío-Lei n." 39 634,
de 5 de Maio de 1954, quando o valor da multa apli-
cada nos termos deste último artigo não exceda 20 000$ ;
f) Às infracções, punidas com simples pena de multa,

previstas nos artigos 57.", 61.°, 63." a 65.", no § I."
do artigo 74.", nos artigos 81.° e 86.", no § único do
artigo 109." e no § único do artigo 117." do Decreto
n ," 18 713, de 11 de Julho de 1930, e ainda no artigo 2."
do Decreto-Lei n ." 28 852, de 13 de Julho de 1938, e no
§ 1.0 do artigo 1.0 do Decre,t.o-Lei n." 31635, de 12 de
Novembro de 1941;

,q) À,s infracções, punidas com pena de multa, pll'e-
vistas no artigo 62." do Decreto n ." 15401, de 17 de
Abril de 1928, quando na exploração das águas se não
verifiquem alterações que façam perigar a saúde pú-
blica;

h) Às infracções previstas nos n ." 3.", 6." e 7." do
artigo 52." e no artigo 53." do Decreto n ," 13 642, de
7 de Maio de 1927;
i) Às meras infracções disciplinares contra a econo-

mia nacional, puníveis com sanções não superiores a
multa, sem prejuízo da manutenção dos créditos de ter-
ceiros ou dos organismos corporativos ou de coordenação
económica;
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d) Às simples contravenções a que se referem os arti-
gos 27.0 e seguintes do Decreto-Lei n. o 41 204, de 24
de Julho de 1957, e que sejam somente puníveis com
pena de multa. A concessão da amnistia não. envolve
neste caso a restituição das mercadorias apreendidas, a
qual só poderá verificar-se quando o infractor, depois
de renunciar aos efeitos da amnistia, dentro do prazo
de dez dias, vier a ser absolvido por sentença judicial;

7~) Às infracções, relativas à produção, venda ou
trânsito de vinhos ou seus derivados, previstas no ar-
tigo 9.° do Decreto-Lei n." 40036, de 18 de Janeiro
de 1955, no artigo 27.° do Decreto-Lei n.? 35846, de
2 de Setembro de 1946, no artigo 37.° da Lei n." 1889,
de 23 de Março de 1935, e no § 4.° do artigo 8.° do
Decreto-Lei n." 27002, de 12 de Setembro de 1936,
na Portaria n ," 15 348J de 19 de Abril de 1955, e nos
artigos 1.0, 2.° e 4.° do Decreto-Lei n ," 31 565, de 10
de Outubro de 1941.

Art. 3.° - 1. E: perdoado um terço das penas correc-
cionais de prisão, de multa ou de trabalho prisional
que tenham sido aplicadas em decisões já proferidas u
data da publicação deste diploma, ainda que não transi-
tadas em julgado, por crimes contra a propriedade.
2. São perdoadas aos empreiteiros de obras públicas

no ultramar as multas em que, por mora no cumpri-
mento dos contratos, se achem incursos à data da pu-
blicação deste decreto-lei, ·previstas nos cadernos de
€ncm'gos, a que se refere o arti~o 1.0 das cláusulas e
condições gerais de empreitadas de obras públicas e de
fornecimento de materiais para as províncias ultramari-
nas, aprovadas pela Portaria de 20 de Outubro de 1900.
Art. 4.° Os benefícios constantes deste diploma não

aproveitam aos reincidentes, aos delinquentes de di-
fícil correcção nem aos vadios ou equiparados.

Art. 5.° A amnistia não extingue. a responsabili-
dade civil emergente dos factos praticados ..

Ar~. 6.° O presente decreto-lei entra imediatamente
em vigor.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 12 de Novembro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias Bo-
telho Moniz - Arnaldo Schulz - João de Matos An-
tunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa-
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Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Marcello Gonçalves N u-
nes Duarte Mathias - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves ~ Francisco dI'; Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique
Veiga de Macedo.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Decreto-Lei n.O 43310

1. A necessidade de regular o instituto da revisao
de processos de disciplina militar não carece de justi-
ficação. A disparidade existente com a generalidade,
ou mesmo totalidade, das leis disciplinares vigentes
entre nós, nas quais se admite há muito, por forma
expressa e com regulamentação adequada, o benefício
do recurso excepcional de revisão, e a consideração de
que não devem cercear-se, por imperativos de ordem
ética e jurídica, os direitos à demonstração, pelo con-
denado, da própria inocência, impunham categorica-
mente idêntica providência no sector da disciplina mi-
litar,

2. A delimitação dos fundamentos e efeitos da revi-
são é de principal importância para uma disciplina
equilibrada desse instituto. Medida excepcional, não
se compadece nem com excessivos entraves, nem tão-
-pouco com demasiadas facilidades. Ambos estes de-
feitos defraudariam o seu fim, não harmonizando a
um tempo, numa mesma aspiração de justiça, os in-
teresses individuais do condenado e os interesses colec-
tivos da Administração. Com excepção de pequenos des-
vios, as soluções adoptadas não se afastam, todavia, da
legislação vigente na disciplina civil.

3. Finalmente, cumpre advertir que a matéria agora
legislada deveria ser exarada num diploma que disci-
plinasse toda a legislação de índole disciplinar apli-
cável aos membros das forças armadas, ainda dispersa
por vários diplomas. Porém, a falta de acabamento dos
trabalhos respectivos e a premência da adopção legal
expressa e de regulamentação adequada do instituto
da revisão aconselham a publicação imediata deste di-
ploma, até a título de experiência que sugira as correc-
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ções indispensáveis, a integrar depois em futuro regu-
lamento de disciplina militar.

Aproveita-se a oportunidade para inserir uma dispo-
sição transitória que evite quaisquer dúvidas sobre a
aplicabilidade imediata da doutrina deste diploma aos
processos disciplinares anteriores à sua vigência.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n." 2.° do artigo 109.° ela Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os processos de disciplina militar poderão
ser revistos quando se verifiquem circunstâncias ou
meios de prova susceptíveis de demonstrar a inocência
do condenado e que não puderam ser utilizados pelo
arguido no processo di seiplinar.

§ 1.° A revisão deverá ser pedida no prazo de 180
dias, contados da data em que o interessado obteve
a possibilidade de invocar as circunstâncias ou os meios
de prova alegados como fundamento da revisão.

§ 2.° A simples alegação de ilegalidade, de forma ou
de fundo, do processo e decisão disciplinar não cons-
titui fundamento para a revisão.

§ 3.° Impossibilitando-se ou falecendo o punido, a
revisão poderá ser pedida pelos seus ascendentes, des-
cendentes, irmãos, cônjuge ou herdeiros.

§ 4.0 A revisão não pode- ser pedida mais que uma
vez pelos mesmos fundamentos de facto.

Art. 2.° O interessado na revisão de um processo dis-
ciplinar apresentará requerimento nesse sentido ao Con-
selho Superior de Disciplina do Exército ou da Armada
ou à Comissão Técnica da Forca Aérea, coo forme os caROS.

§ único. O requerimento indicará as circunstâncias
l' todos os meios de prova não considerados no pro-
cesso a rever que ao requerente pareçam justifi~ar. a
revisão e deverá ser instruído com os documentos indís-
pensáveis.
Art. 3.° Recebido o requerimento, o competente con-

selho superior de disciplina, ou a Comissão Técnica
da Força Aérea, resolverá sobre se deve ou não ser
concedida a revisão do processo.

§ único. :e definitiva e inatacável a decisão que não
conceder a revisão.

Art. 4.0 Concedida a revisão, será o respectivo pro-
cesso apenso ao processo a rever, seguind?-se na ins-
trução e julgamento os trâmites estabelecidos nos ar-
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tigos 171.° a 185.° do Regulamento de Disciplina Mi-
litar que forem aplicáveis.

§ único. Serão recusados os documentos e as diligên-
cias desnecessários à descoberta da verdade, podendo
ser mandados retirar os documentos que estiverem nes-
sas condições.
Art. 5.° Se o punido estiver impossibilitado de or-

ganizar a sua defesa, em virtude de anomalia mental
ou física, por motivo de doença, o conselho superior
de disciplina respectivo, ou a Comissão Técnica da
Força Aérea, nomeará um curador, preferindo no en-
tanto a pessoa a quem competiria a tutela no caso de
interdição, segundo a ordem estabelecida nos n.OS 1.0,
2.° e 3.° do artigo 320.° do Código Civil.

§ único. Esta nomeação é restrita à revisão dos pro-
cessos disciplinares, podendo o curador usar de todos
os meios de defesa facultados aos infractores.
Art. 6.° No julgamento, o conselho superior de dis-

ciplina respectivo, ou a Comissão Técnica da Força
Aérea, pode concluir pela inocência do condenado, ou
pela sua menor culpabilidade, ,?U ainda pela procedên-
cia da acusação.
Art. 7.° Julgando-se procedente a revisão, será re-

vogada, total ou parcialmente, a decisão proferida no
processo revisto, consoante se concluir pela inocência
do arguido ou tão-somente pela sua menor culpabilidade.

§ único. A revogação a que se refere este artigo pro-
duzirá os seguintes efeitos:

1.0 Cancelamento do registo da pena nos documentos
de matrícula do reabilitado;
2.° Anulação dos efeitos da pena, observando-se,

porém, as seguintes excepções:

a) Serão respeitadas as situações criadas pelo pro-
vimento nas vagas abertas em consequência
do castigo imposto, mas sempre sem prejuízo
da antiguidade do reabilitado à data da apli-
cação da pena;

b) Se, entretanto, lhe tiver competido a promoção,
o reabilitado reocupará o seu lugar depois de
satisfeitas todas as condições legais de pro-
moção. Se não houver vacatura no quadro,
pa sará a supranumerário o militar que e -
teja colocado no final da escala, sem dimi-
nuição dos vencimentos que estej a percebendo.
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c) O reabilitado terá direito a uma indemnização,
se a pedir, nos termos e condições a esta-
belecer.

Art. 8.° A simples substituição de pena somente pro-
duz efeitos a partir da data do respectivo cumprimento,
mas em nenhum caso serão pagos os vencimentos ou
pensões deixados de receber.

Art. 9.° A revisão do processo não suspende, em re-
gra, o cumprimento da pena. Se, porém, esta for priva-
tiva de liberdade, a entidade que concedeu a revisão
poderá autorizar a suspensão.

Art, 10.0 O presente diploma é aplicável, nos mesmos
termos, aos processos anteriores à sua vigência e a
partir desta se contará o prazo referido no § 1.0 do
artigo 1.°, fie a possibilidade de invocação das circuns-
tâncias ou meios de prova tiver surgido antes.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Novembro de

1960. - .AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnoMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Jloniz - Arnaldo Schule - João de Matos An-
tunes rarela - flntónio Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Jlagalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha .11erulonça Di~ - Ai arcello Gonçalves Nu-
nes Duarte .lIathias - Eduardo de A rantes e Oliveira-
rasco Lopes ftlves - Francisco de Paula Leite Pinto-
[osé do .Yascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Go-
mes da Silva Ribeiro - Henrique Feiga de Macedo.

Ministério das Finanças - Oirecçao-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n,? 43315

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n." 24914, ele 10 de Janeiro de 1935, e
mediante propostas aproyadas pelo Ministro das Fi-
nanças, nos termos do mesmo artigo;

Usando <ln faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Con tituição , o Governo decreta c eu
promulgo o spguinte:

Artizo 1.° São autorizadas as repartições da Direc-
~iT()-Ge~n1 ela rontuhilidade Pública respectivas a man-
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dar satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
económicos findos inscrita nos orçamentos do actual
ano económico, as quantias seguintes:

l\linistél'io do Exército
Ajudas de custo dos anos de 1958 e 1959 a liqui-
dar pelas Escolas Prática de Artilharia e Militar
de Electromecânica e regimentos de artilharia
de costa, artilharia ligeira n.? 4 e artilharia
pesada n.? 2 .

Vencimentos, pensões e gratificações de oficiais
do activo e na situação de reserva respei-
tantes ao ano de 1958 . . . . . . . . . . . .

Encargos do ano de 1959 respeitantes a indemni-
zações por acidentes de viação, telefones e con-
sumo de luz c água do grupo de companhias
de trem auto e da Escola Prática de Cavalaria

11 410$00

49200$00

120016$90

180626$90

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 15 ele Novembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz - Arnaldo Schulz - João de Matos
Antunes Varela - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Fernando
Quintanilha Mendonça Dias - Marcello Gonçalves
Nunes Duarte Mathias - Eduardo ele A1'antes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro·- Henrique
Veiga de Macedo.

Ministério das Obras Públicas - Direcçãc-êeral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Decreto n,v 43321

Considerando que foi adjudicada tt firma Baptistu
&: Azevedo Júnior, L.da, a empreitada de «Batalhão
de caçadores u.? 5 - Obras de- couservnção e beueficia-
~ão ge-ral (coutiuuaçâo ) »;

Con íderando que para a execução de tais obras,
como se verifica do respectivo caderno de eu('argo,;,
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está fixado o prazo de 240 dias, que abrange parte do
ano de 19,60 e do de 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.0 e seu § 1.0
do Decreto-Lei n ." 41375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o segu:inte:

Artigo 1.0 E autorizada a Direcção-Geral dos Edi-
fícios e :Monumentos Nacionais a celebrar contrato com
a firma Baptista ,& Azevedo Júnior, L."', para a exe-
cução da empreitada ele «Batalhão de caçadores n ." 5 -
Obras de conservação ,e beneficiação geral (continua-
ção) », pela importância de 296 400$.

Art. 2.0 Seja qual for o valor das obras a realizar,
não poderá a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumen-
tos Nacionais despender com pagamentos relativos às
obras executadas, pOT virtude do contrato, mais ele
150 000$ no corrente ano e 146 400$, ou o que se apu-
rar como salelo, no ano ele 1961.

Publique-se 'e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Novembro de

1960. - AMÉRICO Dncs RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - dntónio Manuel Pinto Bar-
bosa - Eduardo de ..ll'ant8!l e Olioeira,

Ministério do Exército - Repartiçao do Gabinete

Decreto-Lei n.· 43351

1. No seguimento da publicação do Decreto-Lei
n." 42 564, que concretizou as missões cometidas ao
Exército e os princípios gerais da sua organização e
deu nova estrutura aos órgãos centrais do Ministério,
estabelecem-se agora novas prescrições legais sobre o
importante problema da organizaç~o territorial do Exér-
cito, definindo-se as normas geraIS da sua estrutura e
funcionamento.

2. A actual organização territorial do Exército re-
gula-se por di po ições p~lblicaclas em 1937. _ .

De então para cá verificou-se u';l1a evoluçao muito
[ronunciadu dos diverso: factores influentes na orga-
nização militar. Entre eles destacam-se o enorme pro-
{!resso nos meios de comunicação, de relação e de
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transporte e as exigências cada vez mais prementes de
coordenação, de rendimento e de eficiência dos meios
disponíveis.

3. Importa ainda colocar a organização territorial
do Exército de harmonia-com os princípios de efectiva
unidade, em todo o território nacional, consignados na
Constituição Política e na lei de organização da Nação
para a guerra.

N estes termos:
Usando da faculdade conferida pela La parte do

n ," 2.° do artigo 109.° da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Organização territorial do Exército
CAPI'rULO I

Prlncípíos gerais

Artigo 1.0 A, organização territorial constitui a in-
fra-estrutura permanente do Exército, devidamente ar-
ticulada e guarnecida com vista a assegurar, em tempo
de paz e em tempo de guerra, o regular funcionamento
das suas actividades executivas e operacionais.

Art. 2.° A organização territorial do Exército inte-
gra-se na organização teritorial do conjunto da Nação
e é una para todo o território nacional.

Art. 3.° A organização territorial do Exército tem
como finalidade essencial permitir:

a) As operações relativas ao recrutamento, instru-
ção, preparação, aperfeiçoamento, mobiliza-
ção, concentração e desmobilização das forças
terrestres com vista ao oportuno levantamento
de forças militares com a orgânica e prepa-
ração adequada aos vários tipos de operações
previstas;

b) O comando e administração dos elementos per-
manentes das forças terrestres;

c) O conveniente apoio logístico e administrativo
às forças terrestres;

d) A colaboração das correspondentes forças ter-
restres nas operações a executar em qualquer
ponto do território nacional;

e) A instrução pré-militar, conforme os princípios
fixados pela legislação em vigor.
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§ único. Elementos da organização territorial do
Exército podem ser chamados a prestar a sua colabora-
çfio aos outros ramos das forças armadas.
Art. 4.° A organização territorial do Exército com-

preende:

a) As regiões militares e os comandos territoriais
independentes;

b) Os órgãos de execução dos vários serviços e ou-
tros elementos territoriais não incluídos nes-
tas regiões e comandos e dependendo direc-
tamente do Ministério do Exército ou do
Departamento da Defesa Nacional.

Art. 5.° Os elementos da organização territorial do
Exército, correspondentes às várias parcelas do terri-
tório nacional, apoiam-se reciprocamente r os meios le-
vantados e preparados em qualquer delas podem ser
empl:~gados onde quer que as conveniências nacionais
o eXIJam.
Art. 6.° Em cada parcela do território nacional os

elementos da organização territorial do Exército podem,
para efeitos operacionais e de harmonia com as dispo-
sições legais para tal fim estabelecidas, subordinar-se,
total ou parcialmente, ao ,l::omandoterritorial conjunto
que nela sej a constituído.

CAPITULO II

Estrutura e funcionamenlo

Art. 7.° O território nacional é dividido em reglOes
militares e comandos territoriais independentes.
As regiões militares podem dividir-se em comandos

territoriais, cujos limites devem coincidir, em princí-
pio, com limites da divisão administrativa do País.

Os comandos territoriais e os comandos territoriais
. independentes podem, ainda, ser divididos em circuns-
crições militares, de harmonia com a respectiva divisão
administrativa e com a localização dos elementos mi-
litares neles instalados.
Em casos especiais as circunscrições militares podem

depender directamente dos comandos das regiões mili-
tares ou do Ministério do Exército.
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Art. 8.° De acordo com o expresso no artigo ante-
rior, são constituídas cinco regiões militares e sete
comandos territoriais independentes, a saber:

a) Regiões militares:

A região militar, com sede em Lisboa, de-
nominada Governo Militar de Lisboa,
abrangendo a zona envolvente da capital;

A L" região militar, abrangendo a parte
norte do território metropolitano conti-
nental;

A 2." região militar, abrangendo a parte
sul do território metropolitano continen-
tal;

A 3." região militar , abrangendo os terri-
tórios de Angola e S. Tomé e Príncipe
e compreendendo:

O comando territorial do Norte;
O comando territorial do Centro;
O comando territorial elo Sul;
O comando territorial do Leste;
A circun crição militar de Cabinda;
O comando territorial de S. Tomé e
Príncipe.

A 4." região militar, abrangendo o territó-
rio de Moçambique e compreendendo:

O comando territorial do Norte;
O comando territorial do Centro;
O comando territorial do Sul;

b) Comandos territoriais independentes:

Dos Açores;
Da Madeira;
De Cabo Verde;
Da Guiné;
Do Estado da India :
De Macau;
De Timor;

. único. No. mapas anexos 1. 2 e 3 e. tão indicado
O!< limite.' do Governo )Iilitar de Lishoa e das 1.", 2.",
8.'" e 4." regiões militarei'.
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Art. 9.° Em caso de emergência, a divisão territorial
estabelecida no presente diploma pode ser, transito-
riamente, alterada de harmonia com as exigências dela
decorrentes.

Art. 10.. No caso mais geral, as regiões militares
e os comandos territoriais independentes compreendem:

a) Comandante da região militar ou do comando
territorial independente e o respectivo quar-
tel-general;

b) Comandantes militares 'e respectivos órgãos de
comando dos comandos territoriais, quando
constituídos, e das circunscrições militares
em que aqueles se subdividirem;

c) Distritos de recrutamento e mobilização e cen-
tros de inspecção e selecção;

d) Centros de instrução;
e) Escolas práticas e de aplicação militar, das ar-

mas e dos serviços;
f) TInidades territoriais, das armas e dos serviços;
g) Campos de instrução;
h) Outros órgãos de execução dos serviços que nas

regiões militares ou comandos t~rritoriais in-
dependentes hajam sido incluídos.

Art. 11.° Os comandantes das regiões militares e dos
comandos territoriais independentes dependem do Mi-
nistro do Exército, por intermédio do chefe do Estado-
-Maior do Exército, para efeitos de preparação, mobili-
zação, administração e disciplina dos elementos sob o
seu comando.

Integram-se ainda na cadeia de comandos operacio-
nais constituída na dependência do chefe do Estado-
-Maior General das Forças Armadas. E quando assu-
mam, de acordo com as disposições que constam da sua
carta de comando, as prerrogativas de comando unifi-
cado, ou de comandantes chefes, ficam, para efeitos
operacionais, directamente subordinados ao Ministro da
Defesa Nacional.

Compete-lhes, essencialmente, na área da sua juris-
dição:

a) Cooperar na preparação e execução, segundo as
directivas do Estado-Maior do Exército, das
operações de recrutamento, instrução e mo-
bilização das forças terrestres e dos meios
indispensáveis à sua acção ;
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b) Comandar superiormente e administrar todos
os elementos das forças terrestres existentes,
com carácter permanente ou eventual, nas
respectivas áreas, com excepção daqueles que,
por determinação expressa, estejam subordi-
nados directamente ao .Ministério do Exér-
cito ou ao Departamento da Defesa Nacional;

c) Garantir, com carácter permanente, a protecção
militar terrestre dos elementos do Exército
localizados na respectiva área, colaborando
na vigilância e na defesa internas da mesma,
de harmonia com os planos estabelecidos ;

d) Preparar, de acordo com as directivas supe-
riores, operações terrestres no quadro opera-
cional de que dependam e criar as condições
de reforçar com forças adequadas e a breve
prazo outras regiões militares ou comandos
territoriais indep enden tes.

Árt. 12.0 As relações e subordinações a estabelecer
entre os comandantes das regiões militares metropoli-
tanas e comandos territoriais independentes com o
comandante de Portugal continental serão fixadas pelo
Ministro da Defesa Nacional, em diploma especial a
elaborar.

Art. 13.0 Os comandantes das regiões militares são
coadjuvados por um brigadeiro ou coronel tirocinado,
2.0 comandante, ao qual será cometida, em especial,
a missão de os auxiliar na coordenação de todas
as actividades relacionadas com a intervenção do Exér-
cito na defesa interna das respectivas áreas.

Nos comandos territoriais independentes as funções
de auxiliar da coordenação das actividades respeitantes
à intervenção do Exército na vigilância e defesa in-
ternas cabem, normalmente, ao respectivo chefe do
estado-maior.
Art, 14;0 Os comandos territoriais em que subdivi-

dem as regiões militares compreenden.:

Comandante 'e os respectivos órgãos de comando;
Comandantes e os respectivos órgãos de comando

das circunscrições militares, quando constituí-
das;

Elementos da respectiva região militar neles 1118-
talados e que lhes tenham sido atribuídos.
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Art. 15.° Aos comandantes territoriais competem, na
área da sua jurisdição, funções semelhantes às referidas
no artigo 11.°, tomado em consideração o respectivo
escalão de comando.
Art. 16.° Os comandantes das circunscrições milita-

res dependem, em princípio, directamente dos coman-
dantes territoriais respectivos para todos os efeitos,
competindo-lhes exercer, essencialmente, funções de
disciplina e de coordenação operacional dos elementos
.do Exército nelas instalados, em particular no que se
ref,el1e à colaboração na defesa interna da respectiva
área.

Art. 17.° Os dispositivos de defesa contra ataques
aéreos estabelecidos com base em unidades terrestres
- de artilharia antiaérea, de teleguiados ou de outros
meios terrestres - poderão ser subordinados a coman-
dos territoriais especializados, um por cada região mili-
tar ou comando territorial independente.

Esses comandos especializados podem ser subordina-
dos aos comandos de defesa aérea correspondentes.

Art. 18.° Os distritos de recrutamento 'e mobilização
são órgãos territoriais de execução do serviço de pessoal
e destinam-se a:

a) Preparar 'e executar as operações de recruta-
mento militar nas respectivas áreas de juris-
dição;

b) Escriturar e arquivar os registos e processos
individuais das tropas licenciadas e territo-
rIaIS;

c) Preparar 'e executar a mohilizaçâo do pessoal
pertencente às tropas referidas na alínea an-
terior, de harmonia com os planos ou or.dens
de mobilização superiormente estabelecidos.

Art. 19.° Nas regiões militares do continente são
constituídos distritos de recrutamento e mobilização,
cujo número e respectivas sedes e limites serão definidos
em diploma regulamentar. ., .

Em cada um dos comandos terri tor-iais em que se
subdividem as 3.a e 4.&regiões militares 'e em cada um
dos comandos territoriais independentes é constituído
um distrito de recrutamento e mobilização, cuja área
coincide com a do respectivo comando.
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Art. 20.0 Os centros de inspecção e selecção são ór-
gãos territoriais de execução do serviço de pessoal e des-
tinam-se a:

a) Inspeccionar os mancebos recenseados anual-
mente, os voluntários para o serviço militar
e os candidatos à matrícula nos estabeleci-
mentos de ensino militar;

b) Seleccionar e classificar os apurados com vista
ao seu ulterior destino.

Art. 21.0 No continente os centros de inspecção e
selecção funcionam com carácter permanente e em li-
gação com os distritos de recrutamento e mobilização.

Nas 3.a e 4.a regiões militares e nos comandos ter-
ritoriais independentes a inspecção e selecção dos man-
cebos será executada por juntas de inspecção e selec-
ção, a organizar de acordo com as condições locais.
Art. 22.0 Os centros d'e instrução dividem-se em cen-

tros de instrução básica e centros de instrução especia-
lizados ·e destinam-se a:

a) Ministrar a instrução básica e especializada do
recruta 'e de alguns quadros;

b) Proceder a estudos e a experiências de carácter
orgânico, táctico e técnico que interessem à
€ficiência da respectiva arma ou serviço.

Art. 23.0 Os centros de instrução básica recebem di-
rectamente os recrutas das várias incorporações anuais;
ministram-lhes uma instrução básica, comum a todas
as armas e serviços; completam a selecção anterior-
mente feita nos centros de inspecção e selecção e diri-
gem, finalmente, os recrutas para os centros de ins-
trução especializados ou para as unidades territoriais,
consoante os casos.
Art. 24.0 Os centros de instrução especializados rece-

bem oe recrutas provenientes dos centros de instrução
básica; ministram-lhe instrução especializada; comple-
tam a selecção anteriormente feita e dirigem-nos, final-
mente, quando for o caso, para as respectivas unidades
territoriais. Estes centros podem constituir órgãos ter-
ritoriais independentes ou fazer parte de unidades ter-
ritoriais.
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A algum deles compete, ainda, dar aos quadros a ins-
trução que não seja ministrada nas respectivas escolas
práticas e de aplicação militar.
Art. 25.0 Às escolas práticas e de aplicação militar

das armas e dos serviços compete, essencialmente:

a) Preparar os quadros das respectivas armas e
serviços, inclusive os quadros de comple-
mento;

b) Preparar certos especialistas;
c) Proceder a estudos e a 'experiências de carác-

ter orgânico, táctico e técnico que interessem
à eficiência da sua arma e serviço.

Art. 26.0 A estrutura das 'escolas práticas e de apli-
cação militar obedece a princípios comuns de organi-
zação e de funcionamento. Adstritas a estas escolas po-
dem existir unidades da respectiva arma ou serviço,
COm orgânica e grau de prontidão adequados, que se
destinam a colaborar na instrução ali ministrada, par-
ticularmente nas demonstrações d'e que a mesma ins-
trução careça.

Os comandos destas unidades dependem, para todos
os efeitos, do comando da respectiva escola prática e
de aplicação militar.

Art. 27.0 Os centros de instrução e as escolas prá-
ticas e de aplicação militar dependem, para efeitos de
Instrução, da Dir,ecção-Geral de Instrução, através das
respectivas direcções das armas e dos serviços, e da Ins-
pecção-Geral de Educação Física do Exército.
Art. 28.0 Às unidades territoriais das diversas armas

e serviços compete, em princípio:
a) Servir de base a uma ou mais subunidades da

respecbiva arma ou erviço, a manter perma-
nentemente operacionais;

b) Mohilizar outras unidades ou formações ope-
racionais e ainda pessoal para satisfação de
outras necessidadesde mobilização;

c) Servir, quando necessário, de centros de ins-
trução especiaLizados.

Art. 29.0 A unidades territoriais têm uma organi-
zação adequada ao cumprimento das missões ant~rior-
menta definidas e a sua numeração forma um conJunto
harmónico, para todo o território nacional.
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Cada uma das unidades territorduis, qualquer que seja
a sua localização no território nacional, será, conforme
preceituado em diploma ·regulamentar, legítima her-
deira das tradições e legendas das antigas unidades do
exército português.
iÂrt. 30.0 As subunidades a manter operaciouads têm

organização idêntica à de campanha e o seu grau de
prontidão e os efectivos, em tempo de paz, serão fixados
consoante os padrões de preparação estabelecidos pelo
Estado-Maior do Exército e os quadros orgânicos de
mobilização. A sua numeração terá por base, a nume-
ração da respectiva unidade terr itonial ,

Nestas subunidades, em .princípio, o pessoal recebe
apenas instrução operacional.
tÂ.rt. 31.0 A.s subunidades operacionais podem ser, em

tempo de paz, elementos constitutivos de grandels uni-
dades ou de agrupamento,s de forças a organizar para
efeito de exercícios, manobras, ou para a satisfação de
compromissos internacionais assumidos pelo País.

Enquanto estas subunidades estiverem integradas nas
respectivas unidades territoriais, Q.S comandantes das
grandes unidades ou de agrupamentos de forças acima
ref-eridos deverão exercer, com Q. prévio conhecimento
do comando da respectiva r,egião militar, funções de
inspecção da sua preparação:

Art. 32.0 Os campos ,de instrução destinam-se, essen-
cialmente, à realização doe:

a) Exercícios tácticos de Ipequenas e grandes uni-
dades;

b) Exercícios de fogos reais.

Art. 33.0 Os campo-s de instrução podem constituir
cireunscrições mi litares independentes e ter organizados
comandos de grandes unidades ou de agrupamentos e

_abranger no perímetro centros de instrução, escolas prá-
ticas e d,e aplicação militar e unidades territoriais.

Em tais condições, o comandante da grande unidade
ou do agrupamento de forças assumirá o comando mili-
tar da circunscrição.

Art. 34.0 Os centros de instrução, as escolas prátdcas
e de aplicação militar, os campos de instrução e,espe-
cialmente, as unidades territoriais são elementos do dis-
positivo de cobertura militar do País, competindo-lhes
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colaborar actdvamente na defesa interna das diversas
parcelas do território nacional.

Art. 35.· Os órgão,s de execução dos serviços referidos
na alínea h) do artigo 10. o compreendem, essencial-
mente:

a) Tribun ais mil itares, estabelecimentos prisionais
e unidades disciplinares;

b) Hospitais e 'centros de tratamento e profilaxia;
c) Messes de guarnição; .
d) Fortificações militares em estado operacional

e outras organizações de defesa do território :
e) Depósitos, parques, oficinas e paióis.

§ üruico. Os órgãos de execução dos serviços, referidos
no corpo deste artigo, se bem que sejam subordinados
elo ponto de vista disciplinar e administrativo aos
comandos das regiões militares e comandos territoriais
independentes, dependem tecn~camente das direcções de
erviço a que respeitam.
Art. 36.0 O órgãos de execução elos vãrios serviços e

outros elementos do Exército não incluídos nas regiões
militares e comandos terri toriais independentes são:

a) Estabelecimentos miLitares ele ensino;
b) Tribunais militarea;
c) Hospitais e outros órgãos odo serviço de saúde;
d) Messes de oficiais e sargentos, dependentes da

Manutenção Militar;
e) Estabelecimentos fabris;
f) Depósitos, parques, oficinas e palOIs;
9) Museu militares e monumentos e fortificações

militares de carácter histórico.

§ 1.0 Os órgãos referidos no corpo do artigo dependem
do chefe do Estado-Maior do Exército, por intermédio
das direcções dos respectivos serviços, sem prejuízo da
dependência legal daqueles que, superiormente, o Secre-
tariado-Geral da Defesa Nacional oriente e coordene.

~ 2.0 Xa~ áreas das 3.' e 4.' regiões militares e nos
comandos territoriai independentes podem constituir-
-se delegações de algun dos elementos mencionados no
corpo deste artigo.

S e, te caso as dependências j écnict'ls. realizar-se-ão
através dos respectivos comandos de regIão militar ou
de comand o terri torial independente.
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Art. 37.° A preparação <e execução da mobil ização
militar, quer geral, quer parcial, compete normalmente:

a) Às unidades territoriais, para as tropas activas;
b) Aos distritos de recrutamento e mobil ização,

para as tropas licenciadas e territoriais.

Podem, porém, outros elementos da organização ter-
ritorial do Exército fazer também a convocação do pes-
soal indispensável para assegurar o funcionamento das
respectivas actividades especializadas de interesse para
as forças armadas.

Art. 38.° As unidades, formações ou outros elementos
eventualmente constituídos por motivo de mobilização
miLitar ficam, para todos Os efeitos, dependente do
comando da região militar ou comando ter-ritorial inde-
pendente em que tenham sido organizados, enquanto
permane~am na área de jurisdição dos respectivo
comandos, salvo quando sej a expressamente determinada
outra qualquer dependência.

Art. 39.° Os elementos da organização territorial do
Exército transferidos, a título eventual, de uma região
militar ou comando territorial independente para ou-
tros, enquanto se mantiverem nesta aituação, ficam sob
as ordens dos comandos das regiões militares ou coman-
dos terr itoriuis independentes 'Para onde tenham ido
transferidos, sem prejuízo das liga\,ões a manter com a
unidade ou órgão territorial mobilizador ou de ba e,
110 que respeita ao movimento dos registo' do pes oal
e, animal e das ('argas de material.

Esta disposição aplica-se igualmente aos elementos
referidos no artigo anterior, quando transferidos, a
título eventual, para outra região militar ou comando
terri torial independente.

Art. 4D.o Para efeito de actuação em caso de emer-
gência ou de operações são outorgadas aOR comandos
elas regiões militares e comandos territoriais indepen-
dentes, não integrados em comandos territoriais con-
juntos, cartas de comando onde, além do mais, e define
a situação dos mesmoa relativamente à direcção politica,
negurallça interna e à administração civil e governo
militar da respectiva área.

Art. 41.° Em caso, de emergência ou de operações
são aplicáveis aos elementos da organisação territorial
do Exército as di posições correspondentes dos regula-
montes de campanha, devidamente adaptados.
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CAPITliLO III

Disposições diversas e transitórias

Art. 42.0 Diplomas regulamentares definirão os por-
menores da estrutura orgânica das regiões mili tares e
dos comandos territoriais independentes, designada-
mente a localização das diferentes unidade territoriais
e outro, elementos, quer estejam ou não integrados na-
quelas regiões ou comandos, e bem assim os seus res,pec-
tivos quadros orgânicos.

Art. 43.0 Enquanto não forem publicados os diplomas
regulamentares a que se refere o artigo anterior, podem
ser introduzidas, a título provisório, as alterações julga-
das convenientes na actual organização territorial do
Exército, mediante publicação de decretos assinados
pelos ~Iinistros da Defesa Nacional, elas Finanças e do
Exército.

Ficam designadamente abrangidas por esta determi-
nação as disposições de pormenor relativas à divisão
militar dos territórios metropolitanos e ultramarino e
às unidades e formações das tropas e dos serviços e
demais elemento terrrtoriais.
Art. 44.0 Enquanto se mantiverem as condições refe-

rida· no artigo anterior, fi.ca o Ministro do Exército
autorizado a alterar ou estabelecer, por meio de porta-
ria, com a coucordância do Ministro da Defesa Nacio-
nal, a composiçãn e o efectivos <le tempo ·de paz dus
unidade, estabelecimento' e outro. elementos ela orga-
nização territorial do Exército, desde que não re ultem
destas alterações novos encargos.
ArL 45.0 As di posições gerais do p~'esente diploma

entram em vigor a partir de 1 de J'aneiro .de ~961, d~-
vendo a estruturação completa da orgamzaçao terri-
torial do Exército c tal' terminada até final do ano de
1962 .
. ArL 46.0 O presente diploma revoga todas as dispo-
Slçõe. em contrário relativa!" à organização territorial
do Exército.

Publique-. e e cumpra-se como nele se contém.

Paço" do Governo da República, 2·1:de Novembro de
lDGO. _ AM~UI(,O DEr HO])RIGUE TrroMAz - Antó-
nio de Oliucira S01a:0l' - Pedro Theoiánio Perel:ra-
JlÍlio Carlos Jlrrs Dias Botelho Jfoniz - Arnaldo
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Schul« - João de Matos A.ntunes Varela - A.ntónio
Manuel Pinto Barbosa - .4-1onsoMagalhães de A lmeidc
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias -
Marcello Gonçalves iYunes Duarte lvJ athias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento Fer-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
Henrique Veiga de Macedo - Henrique de Miranda
Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Mapa anexo n,? 1
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Mapa anexo n.· 2

3.11 região militar

STOMl

<.« ...~

COMANDO TERRITORIAL
DE

S TOME E PRíNCIPE

1.' Série
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Mapa anexo n.O 3

4.a região militar

}linistério do Exército, ~4 de Novembro de 19GO.-
O Ministro do Exército, Afonso Jlagalhêtes de ...sloieida
Fernandes.
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Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.· 43358

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no aetigo 37 .. do
Decreto n." 18 381, de 24 de Maio de 1930, no artigo 2 ..
do Decreto-Lei n ," 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944,
na alínea a) do artigo 33.. e nas alíneas a), b), c),
d), e) e g) do artigo 35 .. do referido Decreto n"18381,
no artigo 2 .. e seu § único do Decreto-Lei n." 24 914,
de 10 de Janeiro de 1935, em execução dos Decretos-
-Leis n." 42 920 e 42 948, respectivamente de 13 e 27
de Abril ele 1960, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro elas Finanças, nos termos do n.? 1.0 do ar-
t:go 9.. ·do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2 ." do Decreto-Lei
n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3 .. do ar-
tigo 109.. da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Arti.go 1.0 São transferidas as, quantias adiante indi-
cadas deniro dos orçamentes seguintes:

Ministério do Exército
No capítulo 3.°:

Do artigo 78.°, n.s 1), .alínea a) «Alimen-
tacão» ., . . . . . . . . . . . . 50000$00

Para o arbigo 77.°, n.? 1) «Luz, ... » . + 50000$00
Artigo 102.°:

Do n.v 2) «Munições» . . . . . . 36000$00
Para o Jl.0 1) «Matérias-primas ... » + 20000$00
Para o n.s 4) «Artigos de exrpe-
di ente ... » . . . . . . . . . . . . + 16000$00

Art. 2 .. São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 47 805 450$, destinados
quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas, quer
a prover à realização de despesas não previstas no Or-
çamento Geral do Estado em vigor:

Millislério do Exército

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Orgãos
centrais» :

Artigo 9.°, n.? 1) «Luz, » . 35000 00
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Capítulo 3.° cServiços de instrução»:

Academia Militar (Lisboa)

Artigo 55.°, n.O 8), alínea a) «Despesas com
a publicação do Anuário da Academia Mi-
litar» .

Escola Militar de Electromecânica
(Paço de Arcos)

Artigo 72.° «Remunerações certas ao pessoal
em exercício»:

N.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados
por lei - Pessoal civil nomeado pOl"
contrato» (durante seis meses):

1 desenhador de 1." r-lasse 156ClO$OO
1 dactildgrafo de 1." r-lasso !J 000$00

N.? 2), alínea a) «Oficiais ... » ....
N.? 3) «Pessoal assalariado» , alínea a)

«PessOt!l.lpermane.nte» (c) :
1 e lo c t r ic is t a de L'

classe, a 65$ ...
1 serralheiro mecânico

de La classe, a 65
1 pintor de La classe,

.a 62$ . . .•. . .
1 er r a l he ir o de 1.&

classe, a 62$ .
1 canalizador de 1.&

classe, a 60$ .
1 carpinteiro mecânico

de 1. & classe, a 60
1 c ar p in t e iro de La

classe, a 60$ . . .
1f und í do rsoldador de

1.& classe, a 60$ ..
1 pedreiro de L" classe,

a ,56$ .
1 barbeiro de 1.& classe,

a 48$ .
2 serventes de 1.& classe,

a 40$ .------

Escola Central de Sargentos (Águeda)

Artigo 59.°, .0.0 1) «Móveis» .. .
Arblgo 60.°, n.> 2) «De móveis» ..
Artigo 62.°, .0.0 1) «Luz, ... » ...

(r):nut"antc 181 dias.

110000$00

222000$00
9000$00
1000$00

24600$00
308184$00

11960$00

11960$00

11408$00

11408$00

11 040$00

11 040$00

11 040$00

11 040$00

10304$00

8832$00

14720$00 124752$00

Artigo 73.° «Remunerações acidentais»:
N." 1) «Gratificações com o desempenho

de funções especiais ... » . . . . . .
~. ° 2) «Gratificação pc 10 desempenho de
..e.rviço aéreo ... » . . . . . . . . . .

7 200$00

69000$00
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Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério»:

Despesas !;erais

ATtigo 332.° «Material de consumo corrente»:

N. ° l-A) «Impressos pa.ra 06 serviços
afectos ao conselho adminieta-ativo da
chefia do serviço do orçamento o admi-
nistração» .

N.> 2-A) «Artigos de expediente e diverso
matorial não especificado para os ser-
viços aíeotos ,aü conse.hoadminis brativo
da chefia do servico do orçamento e
administração» ... . . . . . . .. 320000$00

------
14507,36$00

220000 00

Art, 3.° Como compensação dos créditos designado,
no artigo anterior são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
preeentativas de aumentos ele previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

l\1inistél'io do Exército
Capítulo 2.°, artigo 8.°, n.? 1)
Capítulo 2.°, artigo 8.°, n.? 2)
Capítulo 2.°, artigo 12.°, n.? 1)
Capítulo 3.°, artigo 48.°, n.s 1)
Capítulo 3.°, artigo 57.°, n ,? 1)
Capítulo 3.°, artigo 72.°, n.> 1)
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n.O 1)

109000 00
135000$00
35000$00

110000$00
232000$00
13200$00

296000$00

930200$00

Art, 4.° São autorizadas as seguintes alterações de
rubrica nos orçamentos:

Do Ministério do Exército

Â rubrica descrita no capítulo 3.°, artigo 72.°, n ." 2),
alínea a), reforçada por força do artigo 2.° do presente
diploma, passa a ter a seguinte redacção:

Oficiais, sargentos e praças da Força A61'ca:
Vencimento c pré.

Estas correcções orçamentais foram registadas na
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nORtermos
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do § único do artigo 36.° e nos da parte final do
artigo 37.° do Decreto n ." 18381, de 24 de Maio de
1930, e a minuta do presente decreto foi examinada e
visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua o alu-
dido § único do artigo 36.° do Decreto n ." 1888l.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 25 de Novembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira=«
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de J/atos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbo.~a-Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça Dias-
Mcrcello Gonçalves Nunes Duorte Mathias - Eduartlo
de A rantes e Oliveira - rasco Lopes Alves - Fvasi-
cisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias .Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Henrique Veiga de Macedo - Henrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho,

11- PORTARIAS

Ministério do Exército:_ Estado-Maior do Exército

PortarIa n.> 18043

'I'ornando-se necessário dar execução ao previsto no
artigo 69.° do Decreto-Lei n ." 42 151, de 12 de Fe-
vereiro de 1959, sobre concessão de prémios aos alunos
da Academia :Militar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, que se observe o seguinte:

L." Para estímulo de todos os alunos da Academia
Militar e para galardoar aqueles que em cada ano
lectivo nela frequentado mais se distinguem nos as-
pectos de aptidão e aproveitamento intelectual ou fí-
ico, bem como o melhor aluno de cada curso que o
co?-clua com distinçâo, instituem-se os seguintes pré-
mIOS:

a) Anuais, de aptidão intelectual;
b) Anuais, de aptidão física;
c) De curso.
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2. o Os prémios referidos nas alíneas a) e b) do nú-
mero anterior são pecuniários ou apenas honoríficos
e dão lugar a louvor em ordem da Academia e à con-
cessão de um diploma com os dizeres dos modelos ane-
xos .a:elicáveis, sendo os prémios pecuniários de aptidão
intelectual de 2000$ e os de aptidão física de 1500$.

3.0 As condições gerais a que os alunos devem sa-
tisfazer para terem direito à concessão dos prémios de
aptidão intelectual e de aptidão física são as seguintes:

a) 'I'er a classificação de exemplar ou bom compor-
tamento, conforme regulamentação interna,
no dia da abertura das aulas do ano lectivo
imediato àquele a que os prémios dizem res-
peito;

b) Não ter pendente auto de corpo de delito ou
de averiguações naquele mesmo dia. Toda-
via, poderão ser concedidos, ulteriormente,
prémios a alunos que tenham auto pendente
naquela data, se vierem a ficar ilibados de
culpa e reunirem todas as demais condições;

c) Não ser repetente no ano a que respeitem os
prémios, salvo se a repetição tiver sido ex-
clusivamente devida a faltas por motivo de
doença ou desastre;

d) Ter completado o ano na primeira época de
exames, salvo se a conclusão do ano na se-
gunda época se dever exclusivamente a doença
ou desastre.

4. o As condições especiais para a concessão de pré-
mios anuais de aptidão intelectual são as seguintes:

a) Prémios honoríficos: que a média das médias
de frequência das cadeiras e das dos respec-
tivos exames, afectados dos coeficientes em
vigor, seja de 15 valores, inclusive, a 16, ex-
clusive;

b) Prémios pecuniários: que aquela mesma média
sej a de 16 ou mais valores.

5.0 As condições especiais para a concessão dos pré-
mios anuais de aptidão física são as seguintes:

a) Prém ios honoríficos: que a média das classi-
ficações nas instruções de ginástica e des-
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portos, esgrima e luta e equitação, ou nas
aplicáveis conforme o plano de curso, seja
de 15 valores, inclusive, a 16, exclusive;

b) Prémio pecuniários: que aquela mesma média
sej a de 16 ou mais valores.

6. o Os prémios de curso podem ser pecuniários ou
constituídos por um trofeu artístico, simbólico, e são
do montante de 4000$.

7. o Os prémios de curso são concedidos aos alunos
que terminarem cada curso com maior classificação,
incluindo o re pectivo tirocínio, desde que essa clas-
sificação sej a pelo menos de 16 valores, que não ha-
jam repetido qualquer ano do curso ou do tirocínio,
salvo se por motivo de doença ou desastre, e que te-
nham terminado, quer o curso da Academia, quer o
tirocínio, com bom comportamento. São aplicáveis aos
alunos dos cursos de Engenharia, incluídas as classi-
ficações anuais obtidas no Instituto Superior Técnico
ou escolas estrangeiras. Dão lugar à concessão de um
diploma com os dizeres do modelo anexo aplicável.

8.° Os alunos da Academia Militar podem receber
outros prémios instituídos por entidades oficiais ou
particulares, nacionais ou estrangeiras, se aprovados
pelo Ministro do Exército sobre parecer do coman-
dante da Academia. -

9.° Os alunos dos cursos transitórios da Academia
Militar que satisfaçam às condições aplicáveis deste
diploma têm direito aos prémios anuais.

10.0 Ao comandante da Academia compete resolver
os casos especiais que se suscitarem na aplicação das
disposições deste diploma.

11.° Os prémios instituídos por esta portaria são atri-
buídos desde a vigência do Decreto-Lei n. o 42 151.

}linist.ério do Exército, 8 de Novembro de 1960. -
O Ministro do Exército, Afonso lIfagalhães de Almeida
Fernandes.
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Anexo à Portaria n,o 18 043

ACADEMIA MILITAR

DIPLOMA

DE

PRÉMIO DE APTIDÃO INTELECTUAL

Faz-se saber qtte ... , filho de , . " naiurai de ' , " obteve no
ano. " que frequenuni nesta Academia, no ano lectivo de 19, , ,/19 .. 'r

prémio . " de aptidão intelectual, ao abrigo do disposto na Portaria
n." 18043, de 8 de Novembro de 1960.

E para constar onde lhe convie?" e poder servir-lhe de título de hon-
rosa. distinção, se lhe passa o presente diploma, que vai assinado pelo
comandante, pelo director da instruçõo; pelo director do respeciivo
curso e pelo chefe do Gabinete de Estudos e autenticado com o selo-
branco desta Academia.

Lisboa, , .. de , , , de 19, , ,

o Comandante,

o Director da Instrução,

o Director do Curso d ' . , , o Chefe do Gabinete de Estudes;



1.' Série ORDE~f DO EXERCITO N.o !I 803

Anexo à Portaria n. o 18 043-

•ACADEMIA MILITAR

DIPLOMA

DE

PRtMIO DE .APTIDÃO FÍSICA.

Faz-se saber que ... , filho de .. " natural de •.. , obteve no ..
ano ... que frequentou nesta Academia, no ano lectivo de 19 ... /19 ,
prémio , '. de aptidão flsiea, ao abrigo do disposto na Portaria
11.° 18013, de 8 de Novembro ele 1960.

E para constar onde lhe convie?' e pode?' servir-lhe de título de hon-
rosa distinção, se lhe passa o presente diploma, que vai assinado pelo
comandante, pelo dirertor da instrução, pelo comandante do Corpo de-
Alunos e pelo chefe do Gabinete de Estudos e autenticado eom o selo
branco desta Academia.

Lisboa, ' " de ' , , de 19, , .

o Comandante,

o Director da Instrução,

o Comandante do Corpo de Alunos, o Chefe do Gabinete de Estudos,
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Anexo ii Porlarla n.o 18 043

•ACADEMIA MILITAR

DIPLOMA
DE

PRÉMIO DE CURSO

Faz-se sabe?' que , , "filho de , , " natural de , , " convluiu em n,· 1
e com distinção o C!t?'SOtle , " desta Academia, incluindo o respectivo
tirocinio, tendo, ao abrigo do disposto na Portaria n,· 18043, de 8
de Novembro de 1960, obtido o respectioo prémio de curso,

E para consta?' onde lhe convier e pode?' servir-lhe de titulo de hon-
rosa distinção, se lhe passa o presente diploma, que vai assinado pelo
comandante, pelo director da instrução, pelo director do respectivo
cw'so e pelo chefe do Gabinete de Estudos e autenticado com o selo
branco desta Academia,

Lisboa, ' , . de . , . de 19, ..

o Comandante,

o Director da Instrução,

o Director do Curso de .. " o Chefe do Gabinete de Estudos,

Ministério do Exército, 8 de Novembro de 1960.-
O Ministro do Exército, Afonso Magalhêles de Almeida
Fernandes.
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Portaria n.O 18046

Tornando-se necessário fixar as condições a que devem
satisfazer os oficiais milicianos das armas e serviços
para serem abrangidos pelas disposições do artigo 21.°
do Decreto-Lei n ." 41 577, de 2 de Abril de 1958:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército:

1. o Podem ser autorizados pelo Ministro do Exército
a manter-se em serviço efectivo, ingressando no quadro
permanente dos serviços a que forem destinados, os
oficiais milicianos presentemente nas fileiras que:

a) Estavam em comi são militar nas forças ter-
restre. ultramarinas ou em expedição no Es-
tado da lndia em 2 de Abril de 1958, data
da publicação do Decreto-Lei n." 41 577;

b) Tivessem cumprido quatro anos de serviço, em
comissão militar ou em expedição no ultra-
mar, até à mesma data;

c) Tenham boas informações dos respectivos co-
mandantes ou chefes, quanto à sua idonei-
dade moral e capacidade profissional;

d) Dêem garantia de colaborar na realização dos
fins superiores do Estado e de respeitar e de-
fender os princípios da ordem política e so-
cial estabelecida na Constituição.

2.0 Para efeito do exposto na alínea a) do n ," 1.0,
considera-se comis ão militar no ultramar o serviço
prestudo nas corporações ultramarinas da Polícia e
Guarda Fiscal do Estado da lndia e da província de
Macau.

3.° Os oficiais milicianos que forem julgados nas con-
dic;ões do n." I." serão admitidos provisoriamente e
.ubmetidos a cursos, concursos ou estágios de prepara-
ção, a fixar oportunamente.

':I." Tendo em atenção as armas ou serviços a que pel'-
lentem os oficiais milicianos que possam vir a ser abran-
g-ido>lpela presente portaria, devem os mesmos ser des-
tinados aos seguintes quadros:

Aos quadros dos erviços técnicos de manutenção
de material - os oficiai!'; de infantaria, artilha-
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ria , cavalaria e serv,iço de administrução mi-
litar;

Ao quadro do serviço de saúde - os oficiais do
serviço de saúde.

5. ° Os oficiais milicianos admitidos provisoriamente
nos quadros dos serviços técnicos de manutenção de
material ingressarão definitivamente no quadro per-
manente à data em que terminarem, com aproveita-
mento, o curso ou estágio que tiverem frequentado,
exceptuando-se desta determinação os oficiais a quem,
por despacho ministerial, seja exigido mais um ano
de serviço para confirmação das suas qualidades e apti-
dão.

6.° Os oficiais referidos no n .? 5.°, admitidos ao abrigo
da presente portaria, são inscritos à esquerda dos admi-
tidos em 1958, e a sua colocação na escala deverá ser
feita de harmonia com as normas constantes da Porta-
ria n." 17843, de 21 de Julho de 1960.

7. o Os oficiais milicianos do quadro do serviço de
saúde, abrangidos pela presente portaria, são admitidos
ao concurso documental aberto no Diá·rio do Governo
n ." 136, 2.a série, de 9 de Junho de 1960, com dis-
pensa das condições no mesmo fixadas relativamente
a idade e classificação universitária.

Findo o concurso, serão intercalados com os restantes
admitidos, de harmonia com o seu tempo de serviço.

8. o Os oficiais milicianos referidos, uma vez ingres-
sados definitivamente no quadro permanente, manterão
os actuais postos, sendo neles considerados como gra-
duados, até lhes competir a promoção a esse posto,
ingressando depois, na sua altura, na escala geral, para
futuras promoções.

Ministério do Exército, 9 de Novembro de 1960. -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

POI~taria n.O 18053

É caso provado e incontestável que a Liga dos Com-
batentes da Grande Guerra firmou e alargou a sua
acção, em cerca de 40 anos ele existência, indo muito
para além elo que deixava prever a sua lei basilar.
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De facto, ela tem ido até ao ponto de assistir aos
"militares que se bateram nas campanhas de ocupação
anteriores ao primeiro grande conflito mundial e aos
que serviram, posteriormente, nas ilhas adjacentes e
nas prov íncias ultramarinas, em períodos de emer-
gência.

Isto revela - o que, al.iás, a prestante instituição
por mais de uma vez tem representado a quem de di-
r~ito - a firme deci ão de defender interesses patrió-
ticos de carácter militar, sem estreiteza de causa nem
limite de tempo.

Não custa, deste modo, tomar como eternas as raízes
espirituais que informaram o seu fim, cristão e na-
cional, de amparo aos que se sacrificaram já ou vierem
a sacrificar-se pela Pátria.

E não há dúvida de que o sacrifício do soldado,
em combate ou mesmo no cumprimento de deveres
militares de soberania em qualquer parte do território
nacional, na iminência de acontecimentos que podem
levar à guerra, deve ser objecto de medidas de previ-
dência e de assistência por uma acção conjunta do
Estado e um organismo coordenador, representativo e
idóneo.

Impõe-se, por outro lado, de acordo com os propósitos
da benemerente instituição e para benefício dos vin-
douros, a salvaguarda de um já muito valioso patri-
mónio espiritual, moral e material, cuja divisão ou
dispersão seriam atentatórias dos direitos de quem o
criou e lesivas dos interesses nacionais.

Assim, e considerando que a Liga dos Conibatentes
da Grande Guerra se desenvolveu sempre dentro dos
mais sagrados princípios de bem servir e de honrar
a Pátria e a Humanidade, e que tem organização
própria e méritos oficialmente reconhecidos para poder
alargar uma acção de reconhecida utilidade pública;

Considerando, finalmente, que a sua orgânica e os
seus fins prolongam e completam, no campo da assis-
tência, as atribuições dos Serviços Sociais das Forças
Armadas, criados pelo Decrcto-Lei n. o 42 072, de 31
ele Dezembro de 1958:

Manda o Governo da Uepública Portuguesa, pelos
Ministros da Defesa, do Exército, da Marinha e Sub-
secretário de Estado da Aeronáutica, aprovar o Esta-
tuto da Liga dos Oombatentes da Grande Guerra,
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também conhecida pela simples designação de Liga dos
Combatentes, o qual consta de onze artigos e é assi-
nado pelos referidos Ministros e Subsecretário.

Presidência do Conselho e Ministérios do Exército
e da Marinha, 11 de Novembro de 1960. - O Ministro
da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho
Moniz. - O Ministro do Exército, Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes. - O Ministro da Marinha,
Fernando Quintanilha Mendonça Dias. - O Subsecre-
tário de Estado da Aeronáutica, Kaulza Oliveira de
Arriaqa.

Estatuto ~a liga ~os Combatentes ~a Gran~e Guerra
(Liga ~os Combatentes)

Artigo 1.0 A Liga dos Combatentes da Grande Guel'ra,
também designada abreviadamente por Liga dos Com-
batentes, é uma instituição de utilidade pública, pa-
triótica, de assistência e de beneficência de carácter
perpétuo, com personalidade jurídica e utilidade admi-
nistrativa. Tem a sua sede na cidade de Lisboa e é
fundamentalmente constituída por indivíduos que fo-
ram ou ainda são militares, os quais não podem mani-
festar, dentro dela, qualquer oredo político ou religioso.
Art. 2.° Os seus fins são:
1.0 De protecção e auxílio mútuos e de defesa dos

legítimos interesses espirituais, morais e materiais, nos
termos preceituados nestes estatutos e no seu regula-
mento, de todos quantos, no cumprimento de superiores
deveres mil itares, ou de outros em correlação COmeles,
se sacrificaram ou vierem a sacrificar pela integridade
e maior engrandecimento da Pátria.
2.° Habilitar o Governo da República a poder não só

atender às necessidades dos indivíduos indicados nos
números e alíneas do artigo 3.° e primeira parte do
artigo 4.°, como também a recompensar aqueles a quem
a Pátria deva distinguir por feitos ou méritos revelados
ao seu serviço.

3.° Pugnar pelos altos desígnios nacionais o promover
toda a possível propaganda do País, servindo-se para
este- fim, principalmente, do intercâmbio com as asso-
ciações congéneres existentes nos diferentes pa íses es-
trangeiros.
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4.° Criar, manter e desenvolver, em todo o território
nacional, departamentos ou estabelecimentos educacio-
nais, culturais, de trabalho e de assistência, em bene-
fício geral da Nação e directo dos seus associados.

§ único. Poderá ainda a Liga dos Combatentes, por
decisão da assembleia geral e sob proposta da comissão
central administrativa, agregar quaisquer obras, exis-
tentes ou que venham a fundar-se, de assistência a indi-
víduos que reúnam as condições expressas no n." 1.0
deste artigo ou a quaisquer dos designados na primeira
parte do artigo 4.°
Art. 3.° Consideram-se nas condições do n," 1.0 do

artigo 2.°, e podem ser admitidos como sócios, todos os
portugueses, de origem ou naturalizados, que reúnam
os requisitos indicados nos números e alíneas deste ar-
tigo e não estejam abrangidos pelo disposto no ar-
tigo 5.°:

1.0 Que tenham prestado serviço em campanha no
Exército, na Armada ou na marinha mercante, nacio-
nais ou das nações aliadas durante a Grande Guerra;

2.° Que tenham tomado parte nas campanhas ultra-
marinas de ocupação;

3.° Que tenham servido no mar, no ar, ou em terri-
tõrio nacional metropolitano ou ultramarino, em missão
de soberania determinada. pelo Governo, durante a
guerra de 1939-1945, e ainda os que, durante ela,
tenham feito parte da forças armadas nas nações alia-
das.

a) No que respeita aos tripulantes dos navios de
comércio e de pesca do alto e longínqua, importa satis-
fazer as condições expressas no Decreto n." 38515, de
19 de Novembro de 1951, para aquisição da medalha
comemorativa do esforço desenvolvido pelos mesmos.

b) Para os militare" ou equiparados das forças ter-
re tres, navais e aéreas da metrópole OU do ultramar
portugueses que fizeram parte da expedição militar a
Timor, em Setembro e Outubro de 1945, as condições
~ão reguladas pela portaria de 12 de Agosto de 1958.
que criou a medalha comemorativa da mesma expe-
dição.

_LO Que tenham astado, estejam ou venham a estar
no desempenho de missão de soberania provocada por
situação de emergência em qualquer ponto do território
uacionnl , e, também, que vierem a tomar parte em
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guerra, campanha e expedição militar contra os inimi-
gôs da Pátria, em terra portuguesa ou estrangeira.

a) Para os militares ou equiparados, da metrópole ou
do ultramar, que, a partir de 1 de Julho de 1954, fize-
ram parte da guarnição militar do Estado da lndia ou
das forças nele destacadas, as condições são reguladas
pela Portaria n." 16 669, de 19 de Abril de Ul58, que
lhes confere o direito ao uso da medalha comemorativa
das expedições e campanhas das forças armadas portu-
guesas.

Art. 4.° Poderão igualmente ser admitidos como só-
cios, em categorias diferentes a fixar, sem direito a voto
nem ao exercício de qualquer cargo directivo, os filhos,
viúvas, pais e irmãs solteiras dos indivíduos compreen-
didos nos n. os 1.0 a 4.° e suas alíneas do artigo 3.° e
ainda outros que mereçam fazer parte da prestimosa
instituição pelo auxilio que lhe prestarem ou valimento
que lhe derem.

Art. 5.° Não poderão ser admitidos como sócios, na
Liga dos Combatentes, os indivíduos que hajam sido
condenados, a pena maior por deserção, cobardia ou
crime infamante ou não possuam boas qualidades mo-
rais· e cívicas.

Art. 6.° Os órgãos da Liga são: o conselho supremo,
a assembleia geral e a comissão central administra-
tiva.

§ 1.0 As agências-gerais, agências, subagências, dele-
gações e subdelegações serão geridas por comissões
administrativas, de três a cinco membros, de nomeação
da comissão central a homologar pela assembleia geral.

§ 2.° Uma secção auxiliar feminina da Liga dos Com-
batentes, estabelecida e assim denominada pelo Decreto
n." 25679, de 26 de Julho de 1935, exercerá a sua acção
junto dos núcleos regionais.

Art. 7.° O conselho supremo orienta as relações da
Liga dos Combatentes com os poderes constituídos e com
associações congéneres estrangeiras.

§ 1.0 Terá este conselho como presidente de honra
o Presidente da República e como vogais honorários
os Ministros da Defesa Nacional, do Exército e da Ma-
rinha e o Subsecretário de Estado da Aeronáutica.

§ 2.° O conselho supremo, que designará entre si o
presidente e dois secretários efectivos, é con tituído
por um número variável ele sócios combatentes e expecli-
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cionários eleitos pela assembleia geral, nunca inferior
a dez nem superior a vinte, salvo o caso previsto no
parágrafo seguinte.

§ 3. ° Quando o Presidente da República termine o seu
mandato, deixará de ocupar o lugar designado no § 1.0
deste artigo, que ficará pertencendo a quem lhe suceder,
mas continuará a fazer parte do conselho supremo como
membro efectivo.

Ai-t , 8.° Â assembleia geral será constituída por um
representante do conselho supremo, de sua livre escolha,
pelos sócios de honra, portugueses de origem ou natura-
lizados que tenham a qualidade de combatente ou a de
expedicionério, pelos membros das comissões adminis-
trativas das agêucias de Lisboa e do Porto e pelos pre-
sidente das comissões administrativas, ou seus dele-
gados devidamente credenciados, de todos os demais
núcleos previstos no § 1.0 do artigo 6.°

§ 1.0 Â primeira a sembleia geral será constituída
apenas pelas entidades referidas no corpo do artigo que
já tivessem essa qual idade à data da Porta-ria n .? 7826.

§ 2.° Â mesa da assembleia geral será constituída
por um pre idente e dois secretários, sendo aquele, de
direito, o repre entante do conselho supremo indicado
no corpo deste artigo ou, na ua falta, o mais, idoso dos
presentes à reunião.

a) Os dois secretários serão eleitos anualmente, como
determina o § 3.° deste artigo.

§ 3.° Â convocação da assembleia geral será obriga-
tória, pelo menos, uma vez em cada ano, para aprecia-
ção do relatório e das conta e para eleição dos dois
secretários da sua mesa, conforme dispõe 'a alínea a) do
parágrafo anterior, e das pessoas que hão-de preencher
os lugares vagos do con elho supremo.

§ 4.° Deverá também a assembleia geral reunir:
a) Â. pedido da comis ão central administrativa, para

resolução de qualquer assunto da sua competência;
b) Quando is o lhe seja requerido pelo mínimo de

uru terço do componentes da me. ma assembleia geral;
c) Quando tiver de proceder às eleições referidas no

. 2.° do artigo D.o
§ 5.° A assembleia O'eral, que, decide à pluralidade

de votos, alvo quando se trate de casos julgados de
excepcional importância ou, expressamente, da altera-
ção <la te estatuto, em que as suas resoluções só serão
válidas com dois terço. do votos do elementos que a
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compõem e se designam no corpo deste artigo, poderá
vàlidamente funcionar:

a) Em primeira convocação, quando e, verificar tL

presença da maioria dos seus membros;
b) Em segunda convocação, com qualquer número de

membros presentes.
Art. 9.° A comissão central administrativa será con -

tituída por um presidente, um vice-presidente, um se-
cretário-geral, dois tesoureiros, um secretário, um bi-
bliotecário, dois vogais efectivos e três vogais adjunto,
três deles de nomeação oficial e os restantes nove eleitos
conforme preceituam os parágrafos deste artigo.

§ 1.0 O presidente, um te oureiro e um vogal efectivo
são de nomeação do Ministro da Defe a Nacional, onvi-
dos os Ministro» do Exército e da Marinha e o Sub e-
cretário de Estado da Aeronáutica.

§ 2.° Os membros para os restantes cargos são eleitos
pela assembleia geral, podendo fazer-se em cada triénio
a substituição de três desses membros.

Art. 10.° As receitas desta instituição provêm, prin-
cipalmente, da venda da estampilha da Liga dos Com-

. batente da Grande Guerra, pre entemente regulada
pelos Decreto -Leis n ." 13 670 e 41 647 e Decreto
n." 41 648, de quotas dos seus as ociados, de subsídios
de organismos do Estado e de corporações administra-
tivas, de deixas, de doações, de legados, de donativos,
de subscrições e da angariação que por outro meio S~
puder faz er em beneficio do. seus cofres.

§ único. B itas receita serão aplicadas directamente
pela comissão central administrativa aos fins que er-
vem a instituição ou, por delegação sua, pelas comi, sões
admínístrativns dos núcleos indicados no ~ 1.0 do artigo G.o

Art. 11.° A comissão central administrativa elaborará
o regulamento necessário ao de envolvimento e oxecução
do presente estatuto e, ouvido o conselho supremo, sub-
metê-lo-à à nprecinção e homologação do .Ministro da
Defesa Kacional.

Presidência do Con elho e Ministérios (lo Exército e
(la Marinha, 11 de Xov('mbro de 1960. - O Ministro
da Defesa ~ acional, Júlio Carlos J lvcs Dias Botelho
AI oniz, - O Ministro do Exército, ilJon.w M aqalh ac«
de Almeida Ji'e1'llandes.- O Ministro da Marinha, Fer-
nun do Quinfanillta J[clldollía Dias. - O Subsecretário
<1(, Estado da Acronú ut ira, /{a 111-:a ali reira de Arrinqa,
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Regulamento da Liga dos Combatentes da Grande Guerra
I

Da designação e dos fins

Artigo 1.0 A Liga dos Combatentes da Grande Guerra,
ou apenas Liga dos Combatentes, como também é desig-
nada, é constituida para os fins previstos no estatuto,
aos quais se dará plena execução através deste regula-
mento.

II
Da orgânica

Art. 2.° Poderão fazer parte da Liga dos Combaten-
tes, Com as categorias que lhes couberem em relação às
respectivas condições de admissão, todos os indivíduos
explícita ou implicitamente designados no artigo 3.°,
seus números e alíneas, e no artigo 4.° dos respectivos
estatutos.

§ único. Exceptuam-se os que estiverem incursos no
disposto no artigo 5.o dos mesmos estatutos ou que te-
nham sorrido a pena prevista no n. o 3.° do artigo 17.0

deste regulamento.
Art. 3.0 Serão estabelecidas agências-gerais, agências,

subagências, delegações e· subdelegações, como dispõe
o § 1.0 do artigo G.o dos estatutos, as quais ficarão di-
rectamente subordinadas à comissão central adminis-
trativa e, indirectamente, ao núcleo central director.

Art. 4.0 O núcleo central director é constituído por
Um conselho supremo, pela assembleia geral e pela
comi são central administrativa.

III
Dos sócios

1) Categorias e admissões

Art. 5.0 Haverá sei categorias de sócios, a saber:
a) Combatentes;
b) Expedicionários;
c) Extraordinários;
d) De honra;
e) Deneméritos;
f) Auxiliares.
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§ 1.0 Terão a designação de sócios combatentes todos
os. indivíduos que satisfaçam as condições previstas nos
n ." 1.0 ou 2.° do artigo 3.° do estatuto e ainda os que,
abrangidos pelo n ." 4.° do mesmo artigo, vierem a tomar
parte em operações de guerra como tais oficialmente
reconh ecidas.

a) Igual designação poderá ser dada, precedendo
prova formal de lhes caber esse direito, aos indivíduos
que a solicitarem por se julgarem ao abrigo da última
parte do n ." 3.° do mesmo artigo 3.° do estatuto.

§ 2.° '1'erão a designação de sócios expedicionários
todos os indivíduos que estejam nas condições previstas
na primeira parte do n ." ;:l.o do artigo 3.° do estatuto,
especificadamente na Rua alínea b), e no n ," 4.° do
mesmo artigo, também especificadamente os abrangi-
dos pela sua alínea a), salvo quando se apresentarem as
condições constantes da última parte do parágrafo an-
terior e da sua alínea, do que lhes advirá o direito à
categoria de combatentes.

a) Por analogia, terão igualmente a designação de
sócios expedicionários os tripulantes de navios que te-
nham sido condecorados ao abrigo do disposto no De-
creto n ." 38515, de 19 de Novembro de 1951.

§ 3.° Terão a designação de sócios extraordinários,
nas condições do artigo 4.° do estatuto, os filhos, as viú-
vas, os pais e as irmãs solteiras dos individuas de que
tratam os §§ 1.0 e 2.° deste artigo e suas alíneas.

§ 4.° 'I'erão a designação de sócios de honra os indi-
víduos ou colectividades, nacionais ou estrangeiros, aos
quais a assembleia geral, por proposta da comissão cen-
tral administrativa, entenda dever conferir esse título
por méritos ou serviços extraordinários prestados à
Humanidade, à Pátria ou à Liga dos Combatentes.

§ 5.° Terão a designação de sócios beneméritos os in-
divíduos ou colectividades, nacionais ou estrangeiros,
aos quais a comissão central administrativa, por inicia-
tiva própria ou por proposta de um dos núcleos regio-
nais, entenda dever distinguir por actos praticados,
quer directa, quer indirectamente, em benefício da
instituição ou dORseus associados.

§ 6.° Terão a designação de sócios auxiliares os indi-
víduos ou colectividades, nacionais ou estrangeiros, que
prestem o seu auxílio através de quotização regular aos
núcleos regionais a que pertencerem.
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Art. 6.° A admissão de sócios combatentes, expedi-
cionários, extraordinários e auxiliares compete às co-
missões administrativas das agências-gerais, agências,
subagências, delegações e subdelegações, depois de
terem verificado que os elementos que certificam os
respectivos boletins de inscrição satisfazem todas as
condições exigidas no estatuto e neste regulamento.

§ único. Após a conferência dos boletins referidos
neste artigo serão imediatamente enviadas cópias dos
mesmos à secretaria-geral.

Art. 7.0 A admissão de sócios de honra e beneméritos
será feita, respectivamente, pela assembleia geral e
pela comissão central administrativa, nos termos indi-
cados nos ~§ 4.° e 5.° do artigo 5.°

Art. 8.° A mudança na categoria de sócio em conse-
quência das disposições regulamentares ou estatutárias
será efectivada a solicitação do sócio respectivo ou por
iniciativa elo núcleo regional a que pertencer.

~ 1.0 Qualquer pedido de mudança de categoria de-
verá ser transmitido pelo núcleo regional respectivo à
secretaria-gera 1 acom panhado de uma cópia do 101e-
t'm existente no seu arquivo e das razões em que se
Iundumenta esse pedido.
) 2.° Nenhuma mudança de categoria será conside-

rach vál ida enquanto não receber a conveniente infor-
ma(ío da secretaria-geral.

2) Deveres

Art , 9.° A todos os sócios combatentes, expedicioná-
rios e e traordinários são comuns os seguintes deveres:

1.0 Ser bom patriota.
2.° Concorrer para o desenvolvimento e progreRso dos

fins que esta instituição se propõe, acatando e cum-
prindo rigorosamente o disposto no estatuto e em quais-
quer reg1dnlllelltos aprovados e em vigor.

3.° Prestar todo o auxílio e valimento que puder,
tanto à instituição tomo aos seus filiados, quer directa,
quer indirectamente, perante pretensão legítima de que
tiver conhecimsntc.

4.° Satisfazer u quota subscrita no termo do período
mensal, trimestral. semestral ou anual a que respeita,
a qual não poderá er inferior ao mínimo que for fixado
pela comissão central administrativa, nos termos do
n." 20.° do artigo 43.°, não podendo nunca estar em dé-
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bito o pagamento de mais de três ou de duas quotas,
se for mensal ou trimestral, ou de uma, se for semestral
ou anual.

5.° Munir-se do respectivo cartão de identidade, que,
nos termos da lei, será passado pela comissão central
administrativa e deverá apresentar sempre que lhe seja
pedido, e adquirir, no núcleo a que pertencer, o dis-
tintivo correspondente à sua categoria de sócio.

§ único. Aos sócios combatentes e expedicionários in-
cumbe mais o dever de desempenhar com zelo e gratui-
tamente todos os cargos para que forem nomeados ou
eleitos dentro da Liga dos Combatentes, salvo em casos
de reconhecido ou justificado interesse para a institui-
ção em trabalhosde direcção, administração e execução,
quer intelectual, quer material, em que a comissão
central poderá fixar remunerações.

Art. 10.° Aos sócios de honra e beneméritos são co-
muns os deveres mencionados nos n. os 1.0 a 3.0 do artigo
anterior.

§ 1.0 Aos sócios a que se refere este artigo serão con-
feridos diplomas pela assembleia geral, quando se trate
de sócios de honra, e pela comissão central administra-
tiva, quando se trate de sócios beneméritos, devendo
esta entregar, a uns e a outros, os distintivos corres-
pondentes a cada uma das categorias de sócio.

§ 2.0 Os sócios de honra e beneméritos não terão de
pagar quota alguma nem qualquer retribuição mono-
tária pela distinção que lhes foi conferida.

~ 3.0 'I'anto aos sócios de honra como aos beneméritos
poderão ser passados, gratuitamente, cartões ds identi-
dade, desde que sej am requisitados à comissão central
administrativa.

Art. 11.° Aos sócios auxiliares são comuns os deveres
mencionados nos n. os 1.0 a 5. o do artigo 9.0

Art. 12.0 Haverá tantos modelos de cartões de iden-
tidade e de distintivos quantas são as categorias de só-
cios indicadas no artigo 5.°, embora os primeiros dife-
rentes na cor e os segundos no cunho, mas tendo sempre
por base, uns e outros, a cruz da Liga dos Combatente!'.

3) Direitos
Art. 13.° Aos sócios combatentes, expedicionários e

extraordinários são comuns os seguintes direitos:
1.0 Desfrutar de todos os benefícios e regalias que a

instituição lhes possa proporcionar, sej a por si mesma,
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Reja por pessoa ou por entidade interposta, mormente
dos que possam caber-lhes pelo conseguimento dos fins
designados nos n.os 1.°,2.° e 4.° do artigo 2.° do estatuto.

2. o Propor, por escrito, à comissão administrativa do
núcleo regional em que se encontre filiado como sócio,
socorros ou protecção de qualquer natureza a prestar
a indivíduos nas condições e nos casos previstos.
'3.° Fazer verbalmente ou por escrito, perante a co-

missão administrativa do núcleo regional em que estí-
ver filiado, as suas reclamações sobre qualquer ponto
em que se julgue prejudicado.

4.° Apelar para a comissão central administrativa
das resoluções tomadas pela comissão administrativa do
núcleo regional a que pertencer.

5.° Recorrer para a a sembleia geral, que as resol-
verá em última instância, das resoluções tomadas pela
comissão central administrativa.

6.° Arbitrar, à data da sua admissão como sócio, a
quota mensal, trimestral, semestral ou anual com que
deseja contribuir, nos termos do n ," 4.° do artigo 9.°, e
aumentá-la quando isso lhe aprouver.

7.° Pedir a transferência da sua filiação de uns para
outros núcleos regionais sempre que mude de residên-
cia da área de um para a de outro.
8. ° Pedir a sua demissão de sócio, por escrito e jus-

tificando essa resolução, ao núcleo regional a que per-
tencer.

9. ° Ser admitido ao serviço da Liga dos Combatentes
para os lugares e tendo os requisitos que forem fixados
pela comissão central administrativa.

§ único. Aos sócios combatentes e expedicionários
assistem mais os seguintes direitos, além dos designados
nos números deste artigo:

a) Eleger e ser eleito nas condições e para os cargos
previstos nos estatutos e neste regulamento;

b) Examinar os livros e as contas do núcleo em que
estiver filiado, nos dez dias anteriores à sua aprovação
pela respectiva comissão administrativa.

Art. 14.° Aos sócios de honra que não estiverem
nas condições do artigo 8.° do estatuto é dada a facul-
dade de assistir, sem direito a voto ou a deliberação
de qualquer espécie, tIS reuniões da assembleia ge:al.

~ 1.0 A todos o sócio' de honra são comuns os direitos
consignados nos §§ 2.° e 3.° do artigo 10.°
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§ 2.0 As reclamações dos sócios de honra serão apre-
sentadas directamente à assembleia geral.

Art. 15.0 Aos sócios beneméritos assiste ainda, o lém
dos direitos consignados nos § § 2.0 e 3. o do artigo 10.0,
o de apresentar as suas reclamações directamente à
comissão central administrativa, podendo apelar das
suas decisões para a assembleia geral.

Art. 16.0 Aos sócios auxiliares assistem os direitos
designados nos n. os 3. o, 4.0 e 6.0 a 8.0 do artigo 13.0

II) Dlsposlçõea penaIs

Art. 17.0 São as seguintes as penas estabelecidas neste
regulamento:
1.o Suspensão -de um até seis meses.
2.° Suspensão por mais de seis meses.
3.0 Expulsão.
§ único. As penas dos n. os 1. o o 2.0 deste artigo nu-

plicam a perda de todos os direitos associativos até
final do seu cumprimento.

Art. 18.0 A pena de suspensão de um até seis meses
é da competência da comissão administrativa do núcleo
regional a que pertencer o infractor, que, no uso do
direito que lhe confere o n. o 4. o do artigo 13.0, poderá
apelar para a comissão central administrativa.
Art. HJ.° A pena de suspensão por mais de seis

meses é da competência da comissão central adminis-
trutiva , (' (la sua aplicação poderá haver recurso para
a assembleia geral, no uso do direito prescrito no n." ;).0
do artigo 13.°
Art. 20.0 A pena de expulsão é da exclusiva com-

petência da assembleia geral, e da sua aplicação só
haverá recurso para os tribunais competentes.

§ único. A nenhum associado poderá ser aplicada
a pena de expulsão sem prévia e meticulosa organiza-
ção de processo pela mesa da própria assembleia geral,
pela comissão administrativa do respectivo núcleo re-
gional ou pela comissão central administrativa, con-
soante a origem e a natureza da falta enmeí irla, sendo
sempre obrigatôria a audiência elo arguido.

Art. 21.° Será punido com a pena do n." 1.0 do ar-
tigo 17.° qualquer sócio combatente, oxpcdicionário,
ex Iraordinário ou nuxil iar :

a) Que sej a pronunciado por cr1111Cprevisto na le-
gislação penal em vigor;
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b) Que pratique falta leve demonstrativa de menos
respeito pela instituição ou de menos acatamento pelas
determinações dos seus dirigentes;

c) Que se recuse ao pagamento de três ou de duas
quotas em débito, respectivamente, conforme esse pa-
gamonto for mensal ou trimestral. •

Art. 22.° Será punido com a pena do n.? 2.° do ar-
tigo 17.° qualquer sócio combatente, expedicionário,
extraordinário ou auxiliar:

a) Que sej a condenado a prisão ou prisão maior
por crimes diferentes dos da alínea a) do artigo se-
guinte;

b) Que cometa agravo contra a instituição ou rein-
cida na falta prevista na alínea b) do artigo anterior;

c) Que se negue, em geral, salvo se para isso se
produzir motivo justificado, ao cumprimento de deter-
minação estatutária ou regulamentar;

d) Que reincida na falta prevista na alínea c) do
artigo anterior ouse recuse ao pagamento, estando em
débito de uma quota, se esse pagamento for semestral
ou anual.

Art. 23.° A pena do n." 3.° do artigo 17.° é aplicável
aos sócios de qualquer categoria:

a) Que sejam eondenaâos a pena maior por deserção,
cobardia ou crime infamante ;

b) Que promovam o descrédito do País ou o despres-
tígio da instituição;

c) QUf' não possuam boas qualidades morais e cí-
vicas ;

d) Que contribuam. sob qualquer forma ou pretexto,
para a prática de actos contra o cumprimento dos de-
veres militares;

e) Que prejudiquem financeiramente a instituição,
liuer deteriorando o que for património comum, quer
desviando dinheiros ou valores entregues à sua guarda
ou fiseal ização ;

f) Que sej am reincidentes nas faltas previstas nas
alíneas b) a d) do artigo anterior.

§ 1.0 Para os efeitos da alínea e) deste artigo, con-
sideram-se como património e valores entregues à
gual'l!a rl os sór-ios todos e quaisquer bens, móveis ou
imóveis, ou de outra natureza, que pertençam li ins-
titui(;ão e cujo usufruto pertence, de direito, a todos
os filiados nela.
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§ 2.° Os nomes dos indivíduos que forem expulsos
nos termos deste artigo serão transmitidos, por cir-
cular, a todos os núcleos regionais a fim de serem
registados num livro especial que em todos eles, como
na secretaria-geral, deve existir, e no qual se especifi-
carão os motivos da aplicação da pena.

§ 3.° Os indivíduos expulsos apenas poderão ser rein-
tegrados nos quadros associativos quando lhes apro-
veite uma amnistia concedida oficialmente ou pela
assembleia geral.
Art. 24.° As penas estabelecidas nos n.OS 1.0 a 3.°

do artigo 17.° não são aplicáveis a infracções consi-
deradas crimes políticos pelas leis vigentes, salvo se
constituírem infracção ao dever consignado na parte
final do arti go 1.o do esta tu to.

IV
Dos núcleos regionais

1) Denominações e localização

Art. 25.° Os núcleos regionais designados no ar-
tigo 3.°, todos com iguais direitos e deveres, ficam di-
rectamente subordinados à comissão central adminis-
trativa e serão assim localizados:

n) As agências-gerais, nas capitais de países estran-
geiros em que o seu estabelecimento for permitido e a
existência de suficiente colónia portuguesa o justi-
fique;

b) As agências, nas capitais dos distritos do conti-
nente e das ilhas adjacentes e nas capitais das pro-
víncias ultramarinas;

o) As subagências, nas cidades não capitais de
distrito do continente e nas capitais dos distritos ultra-
marmos ;

d) As delegações, nas cabeças de concelho do conti-
nente e das ilhas adjacentes, que não sejam cidades,
e em todos os pontos de províncias ultramarinas ou de
países estrangeiros onde a sua existência for consen-
tida e se julgue conveniente;

e) As subdelegações, nas sedes de freguesia de qual-
quer ponto do território nacional onde seja aconselhável
o seu estabelecimento.
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§ 1.0 Quando se ofereçam motivos que se oponham
ao estabelecimento regular dos núcleos nos termos ex-
pressos nas alíneas deste artigo, poderá a comissão
central administrativa nomear, a título transitório, um
delegado seu em qualquer das localidades onde esses
núcleos deveriam estar estabelecidos.

§ 2.° Em circunstâncias especiais que o aconselhem,
poderá também a comi são central administrativa de-
terminar que uma ou mais delegações OU subdelegações
estabelecidos em território nacional ou estrangeiro pas-
em a ficar temporàriamente subordinadas, conforme os
casos, às agências-gerais ou às agências em cuja área
aquelas esf iv erem situadas.

§ 3.° Do mesmo modo ainda a comi são central admi-
nistrativa poderá mandar, para efeitos de trabalho mais
eficiente, que as subdelegações constituam um grupo de
freguesias, em número não superior a três, ficando a
respectiva sede, neste caso, naquela que melhor satis-
fizer as exigências locais da iustituição e de que tomará
o nome.

2) Comissões administrativas

Art. 26,° Os núcleos regionais serão geridos por co-
mis ões administrativa compostas ele três a cinco mem-
bros que não façam part~ do núcleo central director)
salvo o di 'posto no § 1.0 de te artigo, e a sua nomeação
será da exclusiva competência ela comissão central
ndmini trativa , como o preceitua o § 1.0 do artigo 6.°
do estatuto,

~ 1.0 Exc-eptuam-se os presidentes de todas as comis-
sões ndmiuistrativas dos núcleos regionais e OS restantes
membros das comissões administrativas das agências de
Lisboa e do Porto, os quais de direito próprio têm as-
sento na assembleia geral, como dispõe o artigo 8,° elo
estatuto.

~ 2.° O~ membros das comissões ndiuiuistrativas dos
núcleos regionais serão nomeados unicamente de entre
os sócio combatentes e expedicionários 110 pleno usa
dos seus direitos, e terão ns eguintes designações: pre-
sideutc, tr-soureiro, secretário e yogais.

~ 3,° O~ membros elas mesmas r-omissões administra-
tivas, que podvrâo ser reconduzidos durante um número
ilimitado (le ano!', serão individual e colectivamente
responsávois pelos seus actos perante a comissão ceniml
adinin istrntrvn .
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Art. 27.° Compete às comissões administrativas dos
núcleos regionais:

1.0 Zelar pelos interesses da Liga dos Combatentes e
patrocinar todas as legítimas pretensões dos seus asso-
ciados, designadamente no âmbito dos n.OS1.0 e 2.° do
artigo 2.° do estatuto.
2.° Divulgar a ideia e fins da instituição através de

iniciativas de carácter patriótico, ele uma constante
acção benemerente e ele relações que estreitem e conso-
lidem laços de cam aradagem.

3.° Cumprir e fazer cumprir rigorosamente o esta-
tuto e os regulamentos.

4.° Acatar a autoridade dos órgãos centrais e subme-
ter ~~decisão da comissão central administrativa todos
os assuntos que, pela letra e espírito do estatuto e de te
regulamento, tenham de ser resolvidos superiormente.

5. ° Promover o engrandecimento do núcleo e, indi-
rectamente, por meio de propostas à comissão central
administrativa, o de toda a instituição.

G.° Administra r ri gorosa e escrupulosamente os bens
e dinheiros que lhes estiverem confiados.
7.° Promover a criação de receitas extraordinárias,

designadamente donativos e subsídios de entidades pú-
blicas ou particulares.

8.° Instituir pensões e subsídios, nos termo do res-
pectivo regulamento e sempre que as condições o per-
mitam, aos sócios combatantas, expedicionários e ex-
t raordinários.

!).o Facultar aos sócios combatentes e expedicioná-
rios, nos termos da alínea b) do § único do artigo 13.°,
os livros e as contas do núcleo.

10. ° Procurar obter, satisfazendo o disposto no ar-
tigo 6.°, a inscrição de sócios combatentes, expedicioná-
rios, extraordinários e auxiliares, e enviar à secretaria
geral cópias dos respectivos boletins.

11.° Fazer observar uma rigorosa disciplina entre os
filiados e punir as faltas, usando da competência que
lhes é atribuída pelo artigo 18.°

12.° Instaurar processo, quando isso for da sua com-
petência.

13:" Prover à conveniente instalação do núcleo e seus
serviços.

14.° Organizar os proresRos individuais, o arquivo, o
ficheiros e o serviço de expediente com método, clareza
e prontidão.
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15.0 Enviar à secretaria-geral e à tesouraria da co-
missão central administrativa, mensal ou anualmente,
conforme os casos, os mapas de movimento periódico,
e ainda quaisquer outros elementos que lhes forem indi-
cados.

16. o Propor tl comissão central administrativa, de
conformidade com a competência que lhe é atribuída
no n. o 21. o do arti go 43. o e tendo em vista as condições
expressas no § único do mesmo artigo, a admissão do
pessoal que julguem indispensável ao serviço do nú-
cleo.

1i.o Reunir pelo menos 111navez em cada mês e sem-
pre que isso seja julgado conveniente aos interesses da
instituição ou dos sócios.

18.0 Elaborar relatórios anuais, sucintos e claros, das
sua actividudes, devidamente instruídos com as contas
de gerência.

19.0 Consultar a comissão central administrativa so-
bre qualquer ponto em que se não julguem suficiente-
mente esclarecidas.

~ 1.0 Ao presidente da comissão administrativa com-
pete em especial:

a) Usar, na sua qualidade de representante à assem-
bleia geral, do direito que lhe confere o artigo 8.0 do
estatuto;

b) Dirigir, orientar e fiscalizar os serviços da comis-
são a que preside;

c) Convocar as reuniões ordinárias ou extraordiná-
rias previstas no n ." 17.0 deste artigo;

d) Yotur e assinar as actas das reuniões da comissão;
e) Assinar ou rubricar, conforme os casos, todos os

Livros, o expediente e as contas;
f) Corresponder-se directamente com a mesa da as-

sembleia geral, com a comissão central administrativa
e com os presidentes das outras comissões;

/7) C'orresponder-se, também, com os filiados no nú-
cleo de cuj a comissão administrativa é presidente.

§ 2.0 Ao tesoureiro da comis ão administrativa com-
pete em especial:

a) Votar e as inar as actas das reuniõe da comissão;
b) Sugerir aos restantes membros da comissão a me-

lhor forma de se efectuar uma administração em tudo
correspondente tt defesa e ao progresso dos interesses
comuns ;
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c) Fomentar a criação de receitas, como se prevê no
n." 7.° do artigo 27.°;

cl) Conservar à sua guarda e responsabilidade os va-
lores que lhe forem entregues no exercício das suas
funções;

e) Escriturar as contas e todos os livros dos serviços
a seu cargo, mantendo-os em ordem e em dia;
f) Prómover a cobrança das quotas e de quaisquer

outras receitas, preenchendo e assinando os respectivos
recibos;

g) Escriturar e fazer expedir os documentos que de-
vem ser enviados periõdicamente à tesouraria da comis-
são central administrativa, nos termos do disposto no
u." 15.° do artigo 27.°;

h) Satisfazer, contra recibo, as contas da responsa-
bilidade directa do núcleo, procurando dar sempre prio-
ridade absoluta ao pagamento de pensões e subsídios,
cujas propostas serão sempre por ele visadas depois de
certificadas pelo secretário;
i) Prestar, nas reuniões da comissão administrativa,

todos os e clarecimentos sobre a situação financeira do
núcleo;

j) Requisitar à tesouraria da comissão central admi-
nistrativa os distintivos dos modelos correspondentes
às categorias de sócios C0111 batentes, expedicionários,
extraordiuários e auxiliares;

l) Compilar os elementos do seu sector de trabalho
necessários à elaboraçâo dos relatórios anuais;

'ln) Facultar aos sócios combatentes e expedicionários
o exame aos livros e às contas, C011;O dispõe a nl ínea lJ)
do § único do artigo 13.°

§ 3.° Ao secretário da comissão administrativa com-
pete em especial:

a) Votar e assinar as actas das reuniões da comissão;
b) Ter a seu cargo e responsabilidade o serviço de

secretaria e ocupar-se, em especial, de toda a organi-
zação prevista no n .? ]4.° do artigo 27.°;

c ) M::tl1ter em dia e em ordem as actas das sessõe e
os registos a seu' cargo;

d) Apresentar nas reuniões <la comissão, depois Uf'
certificndns por si e de visadas pelo tesoureiro, as pro-
postas de pensões e de suhaídios a inatituir como dispõe
()n" B.O do artigo 27.°;

e) Propor, lias reuniões da comissão, a admissão dos
sócios (lesignados no n .? ] 0.° elo artigo 27.°;
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f) Requisitar à secretaria-geral os cartões de identi-
dade dos modelos correspondentes às categorias de só-
cios combatentes, expedicionários, extraordinários e au-
xiliares;

g) Aceitar dos sócios, e levar depois ao conhecimento
da comissão, as propostas, reclamações ou pedidos a
que· se referem os n.OS 3.0, 7.0 e 8.° do artigo 13.°;

h) Escriturar o livro indicado no § 2. o do artigo 23. o;
i) Preencher e fazer expedir os documentos que de-

vem ser enviados periodicamente à secretaria-geral, nos
termos do disposto no n." 15.0 do artigo 27.0;

j) Compilar os elementos do seu sector de trabalho
neces ários à elaboração dos relatórios anuais.

§ 4.0 Aos vogais da comissão administrativa com-
pete em especial:

a) Yotar e assinar as actas das reuniões da comissão;
b) Coadjuvar o tesoureiro e o secretário no exercí-

cio das suas funções;
c) Substituir o tesoureiro ou o secretário no impedi-

mento de qualquer deles.
§ 5.0 Aos tesoureiros, secretários e vogais das comis-

sões administrativas das agências de Lisboa e do Porto
compete ainda, para cumprimento do disposto no ar-
tigo 8.0 do estatuto, usar da sua qualidade de repre-
sentantes à assembleia geral, directamente ou por de-
legação.

v
Do núcleo central director

i) Conselho supremo

Art. 28.0 O conselho supremo, parte integrante do
núcleo central director, nos termos do artigo 6.0 do
estatuto, tem a sua missao definida e a sua consti-
tuição regulaua pelo artigo 7.0 e seus parágrafos do
mesmo estatuto.

Art. 29.0 No conselho supremo tomarão assento, além
dos indivíduos que fizerem parte dele à data da publi-
cação deste regulamento, aqueles que vierem a ser elei-
tos pela a sembleia geral, nos termos estabelecidos.

Art. 30.0 'rodos os indivíduos eleitos para este con-
elho serão implicitamente considerados sócios de honra
e, como tal, gozarão dos direitos prescritos a essa ca-
tegoria de sócios.
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§ umco. A eleição de um membro do conselho su-
premo considera-se vitalícia, salvo, como é óbvio, se a
assembleia geral tiver de usar da competência que
lhe confere o artigo 20.0

Art. 31.0 O conselho supremo designará a sua pró-
pria mesa e o seu representante na assembleia geral,
respectivamente nos termos do § 2.0 do artigo 7.0 e do
artigo 8.0 do estatuto.

§ único. O representante a que se refere este .artigo
será sempre, de direito, como estabelece o § 2.0 do
mesmo artigo 8.0 do estatuto, o presidente da mesa da
assembleia geral.

Art. 32.0 Os membros do conselho supremo que não
tenham assento na assembleia geral poderão assistir
às suas reuniões e tomar parte nas discussões, quando
para isso forem convidados pela respectiva mesa.

Art. 33.0 A todas as sessões do conselho supremo de-
verá assistir o presidente da comissão central, nos ter-
mos da alínea b) do artigo 45. o, ou um seu delegado
munido da respectiva procuração.

§ único. O delegado a que se refere este artigo de-
verá ser sempre um membro da comissão central admi-
nistrativa.

2) Assembleia geral

Art. 34.0 Os poderes do núcleo central director re-
sidem essencialmente na assembleia geral, a qual delega
esses poderes, para efeitos jurídicos, administrativos,
de representação e de expediente, na comissão central
administrativa.

Art. 35.0 A assembleia geral é constituída e funciona
nas condições e para os fins estabelecidos no artigo 8.0
do estatuto, seus parágrafos e alíneas.

§ 1.0 Os indivíduos que a constituem, de direito, te-
rão a designação de representantes à assembleia geral.

§ 2.0 Terão a designação de delegados os indivíduof\
que, devidamente credenciados, substituam os represen-
tantes, como se prevê no artigo 8.0 do estatuto.

§ 3.0 Cada delegado só poderá receber procuração de
um único representante.

Art. 36.0 Compete mais t\ assembleia geral:
1.0 Discutir e aprovar, nas condições expressas no

§ 5.0 do artigo 8.° do estatuto, as alterações que estes
tiverem de sofrer.
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2.0 Fiscalizar o exercício da comissão central admi-
nistrativa e exigir-lhe responsabilidades pelos seus
actos de administração.
3.° Fiscalizar também, directamente ou por inter-

médio da comissão central administrativa, os actos de
todas as comissões administrativas dos núcleos e os
serviços de qualquer natureza dependentes de uma ou
de outras.
4.° Conferir diplomas aos sócios de honra, nos ter-

mos da primeira parte do § 1.0 do artigo 10.°
5.° Usar da competência disciplinar que lhe é atri-

buída pelo artigo 20.°, sempre depois de cumprido o
disposto no § único do mesmo artigo.
6.° Resolver, em última instância, os recursos que

forem interpostos ao abrigo do n." 5.° do artigo 13.°
7.° Decidir os recursos interpostos nos termos da úl-

tima parte do artigo 15.°
8.° Apreciar as reclamações a que se refere o § 2.°

do artigo 14.° e decidir sobre elas.
9.° Conceder amnistias aos sócios punidos, quando

o julgar oportuno, devendo ter sempre em conta que
a resolução a tomar só será válida com dois terços dos
votos dos membros que a compõem.

10.° Determinar sobre a realização de congressos pre-
vistos no artigo 57.°, de conformidade com o estabele-
cido no seu § único, e responder formalmente às con-
sultas que lhe forem feitas nos termos do disposto no
§ único do artigo 58.°

§ único. Para efeitos do prescrito no n .? 2.° deste ar-
tigo, a mesa da assembleia geral exercerá junto da
comissão central administrativa as funções de conselho
fiscal.

Art. 37.° As votações nas sessões da assembleia geral
serão feitas por escrutínio secreto.

§ 1.0 Quer os representantes, quer os delegados, terão
apenas um voto nas deliberações da assembleia geral.

§ 2.° Sempre que numa sessão da assembleia geral
tome assento um representante que nela tenha o seu
delegado, este poderá assistir, mas perderá o direito ele
votar.
Art. 38.° Compete ao presidente da mesa da assem-

bleia geral:
a) Presidir, orientar e dirigir os trabalhos;
b) Convocar as reuniões nos termos e para os efeitos

estatuídos;
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c) Assinar todas as actas e o expediente das reuniões.
Art. 39.° Compete ao 1.0 secretário da mesa da as-

sembleia geral:
a) Colaborar com o presidente;
b) Conferir os poderes de todos os membros presen-

tes nas sessões;
c) I·azer a contagem dos votos durante os escrutínios;
d) Lavrar e assinar as actas;
e) Assinar o expediente.
Art. 40.° Compete ao 2.° secretário da mesa da as-

sembleia geral:
a) Calabornr com os outros dois membros da mesa

em tudo o que interesse ao desenvolvimento normal dos
trabalhos;

b) Fazer a chamada dos membros presentes nas ses-
sões;

c) Mandar tirar cópias das actas das sessões e das
modificações que tiverem no acto da sua aprovação,
e promover a sua distribuição pelo con elho supremo,
comissão central administrativa e comissões administra-
tivas de todos os núcleos regionais.

Art. 41.° No impedimento de um ou dos dois secre-
tários da mesa, a assembleia geral decidirá por maio-
ria de votos quanto à sua constituição.

3) Comissão central administrativa

Art. 42.° À comisr fio central administrativa, consti-
tuída como dispõe o artigo 9.° do estatuto e seus pará-
grafos, incumbe, principalmente, exercer os poderes
que nela delega a assembleia geral, conforme estabelece
o ar~igo 34.° deste regulamento.

§ 1.0 Os membros da comissão central administrativa
são individual e colectivamente responsáveis pelos seus
actos perante a assembleia geral.

§ 2.° A votação dentro da comissão central admiuis-
trativa é feita por voto expresso e nominal, devendo
estar presentes às se sões sete dos seus membros, pelo
menos.

Art. 43.° .À comis ão central administrativa, que dis-
porá da seeretaria-geral como órgão informativo e coor-
denador das actividades gerais da Liga dos Combaten-
tes, compete em conjunto:

1.0 Promover a criação das agências-gerais, agência,
subagências, delegações e subã'elegações e dissolvê-las
quando para isso houver motivo.
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2.° Nomear, como preceitua o nrtigo 26.°, as co-
mis ões administrativas dos núcleos regionais, que lhe
ficarão directamente subordinadas.

3.° Superintender na aplicação das receitas gerais da
instituição.

4.° Atribuir subsídios aos núcleos regionais aos quais
não bastem as suas receitas próprias.
5. ° Proporcionar à mesa da asseml beia geral o exer-

cício das funções de conselho fiscal que lhe são atribuí-
das no n." 2.° do artigo 36.°

6.° Acatar a autoridade do conselho supremo em to-
dos os a suntos concernentes às relações da Liga dos
Combatentes com os poderes constitu ídos.

7.° Cumprir e fazer cumprir todas as disposições con-
tidas nos estatutos e nos regulamentos aprovados.

8.° Inventariar todos os bens, de qualquer natureza,
que constituam património da instituição, e segurá-los
contra o risco do fogo ou outros que aqueles possam correr.

9.° Manter entre todos o filiados e entre os núcleos
regionais a mais estrita disciplina, firmada nos precei-
tos do civismo e da camaradagem militar.

10.° Mandar imprimir e fazer distribuir por todos
os núcleos e serviços uma nova edição do estatuto sem-
pre que a assembleia geral lhe introduza alterações,
as quais só entrarão em vigor 30 dias depois de termi-
nada a respectiva expedição.
]1.° Propor ti as embleia geral a realização de con-

gressos nacionais, previstos o nos termos do artigo 57.0
e seu § único, e a nomeação de comissões especiais eu-
carregadas do estudar quaisquer assuntos ou de lhe'!
dar execução, sempre que esses assuntos não sejam ela
sua competência imediata ou a sua natureza o exij a.

12.° Elaborar os regulamentos que se tornarem nece--
sários à uniformidade dos serviços sob a sua jurisdição
directa ou indirecta, de modo a facilitá-los e a tirar
dele>l a maior eficiência e rendimento.

13.° Administrar por delegação, na falta de regula-
mento próprio, ou, havendo-o, se estiver suspenso por
qualquer motivo, os departamentos ou estabelecimentos
referidos no 11.°4.° do artigo 2.° (lo estatuto.

1~.0 Propor à assembleia geral a coucessão do título
de sócio de honra aos indivíduos e colectividades que
considere ao abrigo elo ~ 4.° do artigo 5.°

15.° Nomear os sóeíos beneméritos 110<; termos do dis-
posto no artigo 7.° e ~ 5.° do artigo 5."
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16.° Fornecer directamente aos sócios de honra e
beneméritos, e por intermédio dos núcleos regionais
aos das restantes categorias, os respectivos distintivos.

17.° Passar os cartões de identidade e os diplomas
indicados no n." 5.° do artigo 9.°, nos §§ 1.0 e 3.° do
artigo 10.° e, implicitamente, no artigo 11.0

18.° Apreciar os assuntos e as propostas que lhe fo-
rem presentes pelas comissões administrativas dos nú-
cleos regionais e esclarecê-las devidamente quando
consultada, tudo conforme o disposto no" n.OS 4.°, 5.°,
16.° e 19.° do artigo 27.0

19.0 Decidir sobre a matéria disciplinar prevista nos
artigos 18.° e 19.0 e pronunciar-se sobre as reclamações
que lhe forem presentes, como dispõe o artigo 15.°

20.° Fixar o quantitativo mínimo da quota a satis-
fazer pelos filiados, nos termos do n ,? 4.° do artigo 9.°,
do que deverá dar conhecimento aos núcleos regionais
sempre que as circunstâncias obriguem à alteração
desse quantitativo.

21. o Admitir em quaisquer serviços da instituição,
seja a título definitivo, seja a título precário, estabele-
cendo-lhe previamente as condições de admissão, o
pessoal julgado preciso e conveniente, ao qual estipu-
lará vencimentos e determinará atribuições, direitos e
deveres.

22. o Homologar, depois de conhecida a informação
a que se refere o § 2.° do artigo 8.°, as mudanças de
categoria de sócios que tiverem de fazer-se como se
estabelece no corpo do mesmo artigo.
23.0 Reunir pelo menos uma vez em cada semana,

a fim de resolver sobre os assuntos confiados à sua
administração.
24.0 Reunir extraordinàriamente, por convocação do

seu presidente, sempre que este o entenda necessário
ou isso lhe seja requerido pelo secretário-geral, pelo
1.0 tesoureiro ou por quem os substitua no seu impe-
dimento.

§ único. Em igualdade de condições, a admissão de
empregadOR nos termos do n.? 2].0 deste artigo será
feita pela seguinte ordem de preferência:

a) Sócios combatentes;
b) Sócios expedicionários;
c) Sócios extraord inários.
Só a título excepcional e por imposição de serviço

poderá ReI' admitido pessoal de entre os sócios auxilia-
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res, ma , neste caso, sempre fora dos quadros e a título
precário.

Art. 44.° Cumpre a todos os membros da comissão
central administrativa e a cada um em particular votar
nas sessões e assinar as actas daquelas a que tiverem
assistido.

Art. 45.° Ao presidente da comissão central admi-
nistrativa compete:

a) Representar a Liga dos Combatentes junto dos
Poderes Judicial, Executivo e Legislativo;

b) As istir às reuniões do conselho supremo, como es-
tabelece o artigo 33.°;

c) Requerer ao presidente da respectiva mesa a con-
vocação da assembleia geral sempre que julgue con-
veniente usar deste direito;

d) Investir na posse dos respectivos cargos os indi-
víduos que forem nomeados ou eleitos nos termos dos
§§ 1.0 e 2.° do artigo 9.° do estatuto;

e) Presidir, orientar e dirigir os trabalhos da comis-
são central administrativa;

f) Usar do seu voto de qualidade no caso de empate
nas votações;

g) Executar e fazer executar todos os mandatos de
que tenha Rido incumbido pelo conselho supremo ou
pela as emhleia geral;

h) Representar a instituição nos actos oficiais ;
i) Assinar todo o expediente das actas das sessões

a que tenha presidido e o que derivar de assuntos da
sua competência d irectu.

Art. 4G.0 Ao "ice-presidente compete:
a) Auxiliar e assist.ir o presidente nas suas funções;
b) Sul>.tituir o presidente nos seus impedimentos

transitórios ou definitivo, usando então de todas as
respecti vas competências.

Art. 47.° Ao secretário-geral compete:
a) Secretariar as sessões, verificnr as presen,as e

proceder à contagem dos votos durante os escrutínios;
b) )Iontar e dirigir, uperiormente os serviços da se-

cretaria-geral, os quais ficarâo sob as suas ordens di-
rectas e sujeitox :l sua fiscnl izucâo ;

c) Fiscalizar e orientar. sob o ponto de vista de 01'-

galliza,i!o e funcionamento. ns comissões administrn-
tivas do.~ núcleos regionais e todos e quaisquer serviços
da Liga elos Combatentes, salvo os (lue são (la exclusiva
respousnhilidade da tesouraria;
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d) Zelar pela conservação da ede social e outras
dependências da instituição;

e) Superintender na organização e conservação do
museu da sede social;

f) Corresponder-se directamente com todos os núcleos
f' serviços, com quaisquer entidades oficiais e particula-
res, nacionais ou estrangeiras, e com os filiados, sobre
os assuntos de interesse para estes ou para a instituição;

g) Requisitar à tesouraria as verbas necessárias para.
as despesas da comissão central administrativa e da
secretaria-geral;
Art, 48.0 Âo secretário compete:
a) Auxiliar e assistir o secretário-geral no exercicio

das suas funções e substituí-lo nos seus impedimentos
transitórios ou definitivo;

b) Gerir os serviços da secretaria-geral, au: il iado
pelo 2.0 vogal, especialmente na parte respeitante ao
movimento de documentação periódica, de processos e
de ficheiros;
c) 'I'er a seu cargo e fazer escriturar livros especiais,

onde serão registados: num OR sócics de honra, noutro
os sócios beneméritos e num terceiro o' Iouvore con-
feridos pela comissão central administrntiva :

d) Fazer também escriturar o livro a que se refere
o § 2.0 do artigo 23.0, livro que ficará sob a sua respon-
sabilidade directa;

e) Mnnter em dia e em ordem os documento que fo-
rem enviados à secretaria-geral em cumprimento do dis-
posto no n.? 15.0 do artigo 27.0
Ârt. 49.0 Ao I." tesoureiro compete:
a) Usar das competências prescritas nos artigos 45.0

e 46.0 quando se verifique o impedimento simultâneo
do presidente e vice-presidente;

b) Entregar ao 2.0 tesoureiro o exercício das suas
funções em caso de impedimento e sempre que se veri-
fique o previsto nu alínea anterior;

c) Montar e dirigir superiormente os serviços da te-
souraria, os qunis ficarão sob as sua ordens directas
e sujeitos à sua fiscnlisação ;

d) Arrecadar e conservar li sua guarda e respon a-
hilidadc os fundos e bens administrados pela comissão
central adruiniatrntiva ;

e) Propor as convenientes medidas de admini tração
de modo a ('011 éguir-se o maior rendimento do bens
de qm' trata a al ínen anterior;
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f) Fomentar, por todas as formas ao seu alcance,
o de en:"olvimento financeiro da instituição;

9) FIscalizar o actos dos tesoureiros dos núcleos re-
gionais.

Art. 50.0 Ao 2.0 te oureiro compete:
a) Auxiliar e assistir o 1.0 tesoureiro no exercício

das sua funções e substituí-lo nos casos previstos na
alínea b) do artigo anterior;

b) Cumprir as determinações do 1.0 tesoureiro, pe-
rante o qual responde directamente pelos seus actos,
em prejuízo do dispo to no § 1.0 do artigo 42.0;
~) Gerir, sob a direcção e fi calizuçâo do 1.0 tesou-

l'elro e auxiliado pelo Ln yogal, to.los os ,en"\o~ que
c tej am na dspcndência directa da tesouraria;

d) Manter em dia e em ordem os documentos que
forem enviado' à te souraria no cumprimento do dis-
posto no n. o 15.0 do artigo 27.0

ArL 51.0 Ao bibliotecário compete:
a) Organizar, fiscalizar e administrar a biblioteca

da, sede social, proporcionando a todos os filiados a sua
utIlização pela forma mais conveniente;

b) Mantet' contacto directo com os núcleos regionais
em tudo o que pOS,a interessar ii, aquisição, sele~ção e
cOn.ervação de espécie bibliográficas para a ~ibhot~ca
da I'ede social ou para outras que, sob a sua orientaçâc,
puderem ser criada. junto daqueles núcleos; .

c). Requisitar à te. ouraria a.' verbas necessárIOS aos
. erviços que dirige.

Art. 52.0 Ao J.O vogal efectivo compete: , .
a) Auxiliar o 1.0 e o 2.0 tesoureUOI:> no exerClClO das

suas funçõe. , ficando perante eles directament~ respon-
.ável, em prej u ízo do disposto no § 1. o ~o artigo 42.

0

;

b) E_'ercer, e pecialmente, as funções de subge-
rente (la tesouraria.

Art. 5:3.0 Ao 2.0 vogal efectivo compete; .
,~) Auxiliar o secreüirio-geral e o sscretério no exer-

CICIOda. sua funções; .'
b) Su b. tituir o hibliotecário nos seus llllpedlmentos

tran. itõríos ou definitivo. .
Art. 5 to Ao três "ogais adjuntos cOD1'pe!e coadJl1iva- todos os re. tante memhro da comlssao cc~t~a

admilli.'trati"a e sub tituí-Ios, quando for necessarlO,
no e .erc íoio das suas funções. ' ti

~ único. As suhtituições a que se refere e~te_ar 19O
erão feitas npó .. de 'ig-nação expressn da rOJlllSSaO cen-
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tral administrativa e implicarão, para os substitutos,
os deveres e direitos correspondentes ao exercício da
Iunçâo que forem desempenhar.

VI
Disposições gerais

Art. 55.0 As múltiplas actividades da Liga dos Com-
batentes, previstas nos estatutos e neste regulamento,
devem todas convergir à consecução dos fins para que
a instituição foi criada.
Art. 56.0 A acção assiatencial da Liga dos Comba-

tentes deverá ser pronta, isenta de exibicionismo e le-
vnda directamente aos lugares onde se torne necessária.

Art. 57.0 A Liga dos Combatentes poderá organizar
e promover congressos nacionais em que comparticipem
os elementos que a compõem, com o fim de discutir,
aperfeiçoar e pôr em prática medidas de carácter geral
associativo que julgue indispensáveis ao interesse da
instituiçâo e comum dos seus filiados.

~ único. A realização dos congressoi> a que se refere
este artigo será determinada pela assem bleia geral, por
iniciativa própria ou por deliberação sua que recaia
sohre proposta da comissão central administrativa.
Art, 58.0 Poderá também a Liga dos Combatente

fazer-se representar em congressos, em assembleias ou
em outras reuniões de carácter idêntico promovidas
por federações ou as ociaçõcs congéneres CHi ran geiras
e filiar-se em assoeinções internacionais ele combatente.

~ único. Para a efectivação dos casos previstos neste
artigo torna-se nbsolutamontc indispensável consulta
prévia da assembleia geral ao conselho supremo e ho-
mologação do Ministro da Defesa Nacional ao parecer
que for emitido pelo mesmo conselho.

Art. 59.0 Para uma neceesária actualização do orga-
nismo auxiliar a que se refere o ~ 2.0 do artigo 6.0 do
estatuto, deverri ii comissão central administrativa ela-
borar um regulamento próprio, de acordo com o ele-
mentos que o compõem.

§ único. Para o fim iud icado neste artigo torna-se
uecessário parecer favorável do conselho supremo, ho-
mologado pelo Ministro da Defesa Nacional.

Art , 60.0 Este regulamento e os que forem elabora-
dos farilo parte integrante e terão o mesmo valor do
estatuto.
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Art, 61.° Á ignorância de qualquer das disposições
do estatuto ou dos regulamentos que lhe forem apensos
não poderá ser invocada como desculpa da infracção
ao que neles se determina.

Presidência do Conselho, 11 de Novembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias llotelho Moniz.

(Roctillcndo no Diàrio do Goceruo D.· 284, L' sério, do 9 de De-
zambro do 19GO).

Ministério do Exército - Estadc-ãaier do Exército

PortarIa n.· 18064
Tornando-se conveniente proceder à remodelação de

algumas das unidades de artilharia dos arquipélagos da
Madeira e dos Açores, tendo em vista uma melhor satis-
fação das necessidades actuais:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro do Exército, aprovar e pôr em execução o se-
O'uinte:

1.0 O grupo de a rtilharja de guarnição de Ponta
Delgada é transformado na bateria de artilharia de
guarnição n.? 1 (D. Á. G. 1), que fica com o quadro
orgânico de tempo de paz constante do quadro I anexo
à pre ente portaria.
2.· Á bateria independente de defesa de costa n ," 2,

da ilha da Madeira, é transformada na bateria de arti-
lharia de guarnição n ." 2 (D. Á. G. 2), que fica com
o quadro orgânico de tempo de paz constante do qua-
dro II anexo à pre ente portaria.

3.° Considera- e extinta, a partir desta data, a bate-
ria independente de ~rtilhari.a an~iaérea da !'f_adei~a,
passando para a bateria de .artIlhal'la de guarmçao n. 2
a mi ...õcs que lhe competIam.

4.0 Os aquartelamentos e obras de forti:6.?açã~ que
estavam :\ responsahilidade rIo grupo de ~rül~l:lrIa de
gu, rnição de Ponto. Delgada e elas baterias indepen-
dentes (lc artilharia antiaérea e de cost~, ambas da
ilha ela )[adeira, ficam a cargo, respectIvamente, da
huterin de artilharia ele guarnição n.? 1 e da bateria
de artilharia de guarnição n ,? 2.
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5.° A partir desta data transitam para a bateria de
artilharia de guarnição n. ° 1 os duodécimos não venci-
dos, disponíveis, das dotações orçamentais atribuídas
no corrente ano económico ao grupo de artilharia de
guarnição.

6.° Igualmente, a partir desta data, transitam para
a bateria de artilharia de guarnição n," 2 os duodé-
cimos não vencidos, disponíveis, das dotações orçamen-
tais atribuídas no corrente ano económico às baterias
independentes de artilharia antiaérea da Madeira e de
defesa de costa n." 2.
7.° O grupo de artilharia de guarnição e o comando

militar da Madeira, este relativamente às baterias in-
dependentes de artilharia antiaérea e de defesa de costa
n." 2, encerram as respectivas contas no final do mês
a que se refere a data desta portaria.

Ministério do Exército, 15 de Novembro de 1960. _.
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de Almeida
Fernandes.
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Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 18077

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Artigo 6.°, n. ° 4), alínea b) «Material de consumo
corrente - Munições - Simulades e de salvas»

Artigo 6.°, n.v 4), 'alínea c) «Material de consumo
corrente - Mu n iç õ e a - Diversos explosivos»

160 000$00

420000$00

580 000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Despeeas com o material:
Artigo 6.°, n.> 4), alínea a) «Material de consumo

corrente - Munições - De fogo realx ..... 580 000$00

Presidência do Oonselho, 25 de Novembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, I1tlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18079

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarina
em vigor na província de Moçambique:

Despeeae com o material:
Artigo 4.°, n.s 1), alínea a) «Aquisiçoos de utili-
zação permanente - Semoventes - Veículos
com motor» . .. . . 700000$00
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tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na me ma tabela de despesa:

Despeeas com o pe8soal,'

Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . 700 000$00

Presidência do Conselho, 26 de Novembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Cm-los Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18086

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 60° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, a seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em odgor na província de Moçambique:~

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n,? 2), alínea a) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Mobiliário, mate-
rial de aquartelarnento e outros artigos não espe-
cificados nas alíneas seguintes» . . . . . . . .

Artigo 4.°, n. o 2) ,alínea f) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Aparelhos, instru-
mentos e outro material de equipamento técnico»

Artigo 5.°, n.? 1), alínea b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material- Imó-
veis - Outras instalações» - . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.v 3), alínea a) «Material de consumo
corrente - Matérias-primas e produtos acabados
ou meio acabados - Pana usos industriais» . .

Pagamento de serviços e diver80s encar-
g08 "

Artigo 8.0, n.? 3), alínea a) «Despesas de comuni-
caçõe - Transporte" - De material» . . . . -

600 000$00

200 000$00

400000$00

300 000$00

200000$00

1700 000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao peso

soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . '. . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.? 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação às praças». .

800 000$00

200 000$00

Despesas com o material:
Artigo 6.°, n.v 4), alínea a) «Material de consumo

corrente - Munições - De iogo real» . 700000$00

1700 000$00

Presidência do Conselho, 29 de N ovem bro de
1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos
.Lllves Dias Botelho Moniz.

Portaria n.O 18087

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Angola:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.s 4), alínea b) «Remunerações cer-

tas ao pessoal em exercido - Pessoal civil assa-
lariado - Eventual» . . . . .. ...._ 250000$00

tomando como contrapartida a eguinte disponibili-
dade existente na mesma tabela de despesa:

Artigo 1. 0, n. ° 1) «Remunerações certas ao pessoal
cm exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . ..... 250000$00

Presidência do Conselho, 29 de N ovem br o de
1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos
Al'ves Dias Botelho Moniz.
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III - DETERMINAÇÕES

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n.· 17

Aperfeiçoamento dos métodos de trabalho burocrático
e administrativo

1) O aperfeiçoamento dos métodos de trabalho buro-
crático e administrativo em uso no Exército tem cons-
tituído uma preocupação constante do Ministro e do
Subsecretário de Estado, como factor importante para
o bom êxito do programa de reorganização e actuali-
zação em cur '0.

Várias vezes tem sido referida essa necessidade impe-
riosa, quer durante as reuniões de trabalho efectuadas,
quer em directivas, despachos e outros documentos di-
manados da Repartição de Gabinete do Ministro do
Exército.

2) Entre as diversas medidas inerentes a uma cabal
melhoria dos nossos métodos de trabalho burocrático e
administrativo, foram até aqui mais directamente con-
idernrlas:

a) A prática de reuniões periódicas do Ministro
e do Subsecretário de Estado com os princi-
pais chefes militares reapousáveis, a fim (h,
esta belecer as imprescindíveis medidas de
acção e ele coordenação das respectivas activi-
dades;

b) A insistente indicação para que esta prática
passe a ser rigorosamente seguida nos diver-
'os escalões ;

c) A nomeação, em Ordem. elo Exército, de comis-
ões destinada a estudar e propor as medidas
mais convenientes para a simplificação dos
actuais métodos burocráticos e administrati-
vos - Determiuações de 29 de Outubro de
1958 e 29 de Novembro de 1958, publicadas
na Ordem do E.rf>rcito n." 12, 2.& série, de
1958, e O,.d(·1II do E.crrrito n." 15, 2.& série,
de 195 ;

d) A realização ele cursos sobre sistemas modernos
de administração e de simplificação adm inis-
trntiva , os quais têm sido ministrados por téc-
nicos especializados.
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3) Não obstante as intenções e o impulsionamento já
dado em tal matéria, a força da rotina não tem permi-
tido avançar tanto como se desejaria, no sentido de tor-
nar cada vez mais eficientes os métodos de trabalho
burocráticos e administrativos do Exército.
Dois aspectos merecem uma referência especial: o da

deficiente coordenação aos vários níveis e o do protela-
mento das respostas a pedidos de pareceres, estudos e
informações, com menosprezo pelas indicações de urgên-
cia ou de prazos que hajam sido fixados.

~ chegada a altura de abolir, de uma vez para sem-
pre, no Exército, estas deficiências, pois, como bem e
acentuou durante a recente cerimónia de inauguração
das novas instalações da Direcção-Geral da Instrução,
lia da há mais desanimador para os executantes do que
o protelar, para além da justa medida, a solução de
problemas por eles postos.

4) Em tal conformidade, determino que:
a) O Estado-Maior do Exército impulsione activa-

mente as medidas de simplificação adminis-
trativa e burocrática encaradas pelas determi-
nações de 29 de Outubro de 1958 e de 29 de
Novembro de 1958, publicadas na Ordem. do
Exército n. os 12 e 15, 2. ~ série, de 1958, e,
bem assim, as preconizadas na proposta de
21 de Junho de 1960 da Comissão de Simpli-
ficação Burocrática. Designadamente, deve
providenciar-se para que passem, a breve
prazo, a ser ministrados com maior latitude
e frequência os cursos na mesma proposta alu-
didos;

b) Em princípio, pelo menos uma vez por mês,
todos os comandantes e chefes, de de o mais
alto escalão até ao nível repartições, pro-
movam uma reunião com os seus directos su-
bordinados, a fim de e, tabelecer as indispen-
sáveis medidas de acção e de coordenação das
correspondentes actividade ;

c) Todos os serviços e órgãos do Exércit o procurem
simplificar o métodos próprio. de trabalho
burocrático e admiuistrativo , com vista a
obter maior rendimonto, propondo à Reparti-
ção do Gabinete elo chefe do Estado-Maior do
Exército toda as medida, que julguem con-
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tribuir para uma melhor economia do con-
junto;

d) Sejam cumpridos, com o maior rigor, os pra-
zos de respo ta a pedidos de pareceres, estudos
e informaçõe , marcados pelas entidades que
para tal tenham prerrogativas.

Em qualquer circunstância deve, pelo me-
1l0~, ser sempre dada, em tempo útil, uma
resposta ju tificativa da impossibilidade da
entrega, no prazo marcado, de qualquer es-
tudo, parecer ou informação pedida, e solici-
tada para o efeito uma moratória, em termos
perfeitamente definidos;

:so ca os em que não tenha sido definido qual-
quer prazo para a resposta, a entidade em
cau a ficará obrigada a informar mensal-
mente, por escrito, os seus superiores sobre o
estado de andamento dos respectivos traba-
lho ..

5) O cumprimento das determinações expressas nas
alínea c), d) e e) do número anterior é sempre da res-
ponsabilidade da entidade a quem foram distribuídos
o trabalhos.

• Ministério do Exército - Direcçao do Serviço de Transportes
2. a Repartiçao

Determinação n.O18

Despesas com transporte de bagagem, por via marítima, perten-
cente a militares que viajam entre o ultramar ou as ilhas adja-
centes e a metrópole ou o continente, por via aérea, e vice-versa.

A fim de e uniformizar o critério a eguir com o
de pacho de bagag-em do militares que viaj em por "ia
aérea, u seu pedido ou por impo ição, determina-se o
~eg-uini1:':

t) Militares que Yla.jem por yla. a.érea. a. seu pedido

, e houver diferença para meno entre.() cu to da
P<. ag m por viu aérea c a de barco, e se esta com-
portar a de pe a, deye-lhes ser de pachada, por conta
do E"in<1o. a hagagem por via marítima até ao limite
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volumétrico 'U que têm direito, correspondente à classe
em que lhe competiria viaj ar por via marítima.

Se não houver diferença entre o custo dias passagens
ou esta for diminuta, devem os interessados no pri-
meiro caso pagar o transporte da sua bagagem e no
segundo caso pagar a diferença entre o remanescente
do custo da paslsagem e a despesa do de pacho .

B) Militares que viajem por via aérea por Imposíção

Deve ser feito por conta do Estado o despacho d-as
suas bagagens até ao limite volumétrico correspondente
à classe em que lhes competiria viajar por via marí-
tima. (Despacho do S. Ex.' o Subsocrctárto do Estudo do Exército di' U

do N 0'01111>"0 do 1DOO).

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n.s 19

Cou idernndo que, o Regulamento para o Serviço de
Remonta Geral do Exército, publicado na Ordem do
1!J,TPrcito n ." 10, de 30 de Julho de 1930, está larga-
mente ultrupassado, não correspondendo às ací unis ne-
cessidades do Exército; .

Considerando que a equitação militar s(' enr-ou trn em
fase de evolução que deve ser acompa uh uda de novos
conceitos na distribuição de cavalo 'aos oficiais ;

Considerando que, para a 'elabora"ilo de novo diploma,
é vantajosa uma fase experimental que permita COl11-

prov~r e po ssívelmente corrigir as novas di, posições a
ensarar ;

Determina ....se que todos os assuntos respeitante a
cavalos praça sejam regidos, a título temporátio , pelas
normas a seguir transcritas:

Normas para a distribuição de cavalos praça

I) Praçaa por oonta do Estado (P. C. E.)

Al'tig-o 1.0 Poderão ter di tribuído um cavalo P. C. E.
os oficiais do Exército a seguir indicados, na situação
de actividade, €m serviço efectivo dependeui€' do Minis-
tério do Exército ou do Departamento da Defesa Xncio-
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nal, e que por meio da prática da equitação pretendam
manter melhores condições físicas e morais para o de-
sempenho da missão militar:

Os oficiais genera is.
Os oficiais do corpo do estado-maior.
Os oficiais das armas.
Os oficiais veterinários.

§ único. A ntribuição da P. O. E. será feita mediante
requerimento no qual o oficial deverá indicar qUe deseja
praticar assiduamente a equitação.

Art. 2.0 Para a distribuição dos cavalo P. O. E. são
considerados os seguintes grupos:

1.0 grupo. - Os oficiais habilitados com qualquer
dos cursos de equitação e os oficiais que no pe-
ríodo elos últimos três anos de permanência na
anetrópole tenham participado com frequência em
provas equestres de competição.

2.0 grupo. - Os oficiais referidos no artigo 1.0 e
não incluídos no grupo anterior.

Art , 3. ° .A escolha dos P. O. E. far-se-á, findo o pe~
ríodo de desbaste, exclusivamente de entre os solípedes
a esse fim destinado', existentes na 2.'" secção da Direc-
ção de Ensino de Equitação do Centro Militar de Edu-
cação FÍ'Íca, Equitação e Desporto.

Art. -:1:.0 A e 'colha do P. O. E. far- e-á sobre a tota-
lidade dos cavalos n d istr ibuir, 'por ol~d,emde grupos e,
dentro de cada grupo, por ordem de entrada de reque-
rimento na Inspecção-Geral de Educação Eísica do
Exército .

.Art. 5.° Quando o .mimern de cavalos destinados a
P. O. E. for inferior ao número de oficiais requerente.s.
serão con id era dos os requerimentos em número igual
ao dos cavalos disponíveis e escolhidüs proporcional-
mente ao qnnut.itat ivo dos oficiai de cada grupo.

Art. 6.° O, oficiais de providos de P. C. E. poderão,
mediante requerimento, pa"' ar a essa ituação as suas
montada, de de. porto, desde que tenham 12 anos de
idade e lhes estejam distribuídas há, pelo menos 3 unos.

§ único. 0" cavalos nas condições deste artigo ficam
sujeitos li" mesmas obrigatoriedades das montadas de
desporto no que respeita à participação em provas hí-
picas ;t utilização em equipas representativas,



854 ORDEM DO EXERCITO N.o !l 1.' Série

Art. 7.° Os oficiais com menos de 40 anos de idade
cujos cavalos praça lhes sstejam distribuídos há mais
de um ano, tenham 6 ou mais anos de idade e que
com 'eles,não tomem parte no Coucurso Hípico Militar
ou Campeonato Equeetra Mil itar, são obrigados a efec-
tuar anualmente com esse cavalos, durante a Semana
Equestre Militar, a «Prova Elementar para CaY:1lo
P. O. E. », cujo regulamento se publica em anexo.

§ único. Aos oficiais que, com motivo justificado, a
apreciar pela Inspecção-Geral {le Educação Ffsica do
Exército, não po sam realizar a prova mencionada, (lu-
ranto a Semana Equestre Militac-, será marcada nova
data para a sua eeal isação.
Art. 8.° Todos os oficiais, ,excepto os oficiais generai .

que nos termos destas normas 'tenham distribuído um
cavalo praça, deverão, durante o mês de Dezembro de
cada ano, enviar à Inspecção-Geral de Educação Física
do Exército um relatório sucinto, devidamente infor-
mado, no qual conste:

a) Característica morais·e físicas da montada.
aptidões especiais para qualquer modalidade
desportiva (ensino, C7'OSS, ob-táculos, etc.),
quando reveladas;

b) Ideia sumária sobre o valor da montada, relati-
vamente à utilização a que o oficial a destina;

c) Número médio de sessões emanais ministradas
pelo detentor, com indicação da nntun-eza do
trabalho (pioadeiro, oh. táculos ou exterior).

Art. D.o Os cavalos praça ,estão sujeitos a iuspecçõe
periódicas, 'a realisar por determinação da I nspecção-
-Geral de Educação Física do Exército.

Art. 10.° Os oficiais providos de P. C. E. que, em vir-
tude da sua situação militar ou outra Il'azão, não possam
manter a prática assídua da equitação, davem, mediante.
declaração, fazer enrtrega da referida praça.

§ único. Quando o motivo de desi têncía do cavalo
P. O. E. não for de natureza militar, o oficial ó podeni
requerer n.OV:1 praça passado um ano sobre a entrega
da anterior.
Art. 11.° Os oficiais cujas praça tenham deixado de

satisfazer às necessidades a que as destinam e desejem
fazer a sua entrega ou substituição farão ne se sentido
proposta devidamente fundamentada, a qual será acom-
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panhnda de um relatório veterinário se o motivo for
de natureza patológica, e que será enviada à Inspecção-
-Geral de Educação Ffsica do Exército para resolução.

Art. 12.0 Perde o direito ao seu cavalo P. C. E.:

a) O oficia 1 com me no de 40 anos de idade que,
não tomando parte no Concurso Hípico Mili-
tar de ~Iafra ou no Campeonato Equestre Mi-
litar, não realize anualmente a prova ele-
mentar para cavalo P. C. E. ou a não
termine dentro das condições do respectivo
regulamento, salvo casos excepcionais apre-
ciados pela Inspecção-Geral de Educação Fí-
ica do Exército;

b) O oficial que, pela Inspecção-Geral de Educa-
ção Ffsica do Exército, seja verificado não
utilizar a sua praça com a assiduidade mí-
uima que lhe ju tifique tal regalia;

c) O oficial que não elabore o relatório anual a
que se refere o artigo 8.0;

cl) O oficial que não cumpra com zelo a obrigação
de zelar com iodo o cuidado e iutere se pelo
tratamento e conservação da sua praça. Estes
oficiais não poderão voltar a ter cavalo praça
distribuído;

e) O oficial que deixe ~le estar nas condições do
artigo J. o Exceptua- e desta determinação ()
oficial que. pa sande lt situaçâo de reserva
e continuando em comissão de serviço depell-
dente do lIinistério do Exército, requeira a
continuação da atribuição da 1). C. E.

§ único. O, oficiai que percam direito ao seu ca-
valo praça, nos termos da alíneas a), b) e c), não
poderão requerer nova praça antes de três anos, con-
tados a partir da data em que tal regalia lhes foi 1'(>-

tirada.
II) Praças por apresentação

Art. 13." Os oficiais em condiçõe de receberem P.
C. K poderão. mediante autorização do Ministério do
Exército, apresentar para e e fim cavalos sua pro-
priedade.

~ 1." Os oficiais deverão apresentar os cavalos à res-
pectiva eomis ão de remonta, para exame e avaliação,
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no local e dia que lhes for indicado pela Inspecção-
-Geral de Educação Física do Exército, que, para o
efeito, acordará com a Direcção do Serviço de Saúde
(Repartição de Veterinária).

§ 2.° Os cavalos deverão satisfazer às condições exi-
gidas para a aquisição para o Exército, ter idade
compreendida entre os 4 e os 12 anos, e serão pagos
por um preço máximo igual ao preço médio das aqui-
sições dos cavalos de 4 anos destinados a P. C. E.
e fileira das remontas normais do ano anterior até aos
8 anos de idade. Por cada ano completo a mais dos
8 anos o seu preço sofrerá uma redução de 1/8'

§ 3.° Os cavalos que tenham ascendência digna de
nota, manifestem especial aptidão para o desporto e
sej am apresentados por oficiais que pratiquem o des-
porto equestre de competição poderão ser adquiridos
nas condições do parágrafo anterior e pagos até um
preço igual ao dobro do referido no mesmo parágrafo,
ficando sujeitos às mesmas obrigatoriedades das mon-
tadas de desporto no que respeita à participação em
provas hípicas.

III) Praças propriedade (P. P.)

Art. 14. ° Os oficiais em condições de rece berem
P. C. E. poderão, em seu lugar, mediante requeri-
mento, assentar praça temporàrinrueute a um cavalo
sua propriedade.

§ 1.0 Os oficiais deverão apresentar os cavalos à res-
pectiva comissão de remonta, para exame e avaliação,
no local e dia que lhes for indicado pela Inspecção-
-Geral de Educação Física do Exército, que, para o
efeito, acordará com a Direcção do Serviço de Saúde
(Repartição de Veterinária).

§ 2.° Os cavalos deverão satisfazer t\tl condições ge-
rais para o serviço do Exército e especiais para o fim
a que se destinam e ter idade compreendida entre o
4 e 12 anos de idade.

§ 3.° O quantitativo de avaliacão terá corno máximo
o preço médio das aquisições elos cavalos de 4 anos
destinados a P. C. E. e fileira das remontas normais
do ano anterior. Para os cavalos destinados ao de porto
de competição e apresentados por oficiais que o prati-
quem, desde que a sua categoria justifique, a avaliação
poderá atingir o dobro do qunntitat ivo atrás referido.
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Art. 15.0 Os oficiais só poderão dispor das praças pro-
priedade a partir de um ano após o assentamento pro-
visório de praça. Estas praças serão abonadas como as
demais e estão sujeitas ~IS normas gerais das P. C. E.

Art. 10.0 Quando se verifique a morte ou incapaci-
dade para todo o serviço da praç'a propriedade, o oficial
receberá uma indemnização com base na verba por que
foi avaliada. Até aos 8 anos de idade a indemnização
t> igual à avaliação; por cada ano completo a mais
a indemnização sofre uma red ução de 1/8'

~ único. No caso de incapacidade, o solípede ficará
pertença do Ministério do Exército e a indemnização
~ão poderá ser inferior ao valor da venda dos solípedes
mcnpazes.

IV) Montadas de reserva (M. R.)

Art. 17.0 Tendo em vi 'ta permitir a conservação dos
cavalos com melhores serviços prestados, sem prejuízo
da renovação das suas montadas, todo o oficial poderá,
mediante requerimento, passar à si! nação de montada
de re erva o cavalo sua P. C. E. ou montada de des-
porto há mais de seis ano', em qualquer dessas situações,
e que satisfaça às seguintes condições:

(l) 'I'er sido utilizado rsgularments durante seis
anos em concursos hípicos oficiais, campeo-
natos equestres militares ou provas de ensino;

b) Ter, pelo me110 , H anos de idade, se esteve
durante o período de utilização obrigatória
na situação de P. C'. E.;

c) Ter, pelo menos, lO anos de idade se durante
uma parte ou totalidade do período de uti-
lização obrigatória esteve na situação de
montada de desporto.

§ único. Cada oficial só poderá ter um cavalo nesta
situação.

Art. 18.0 Os cavalos que transitem para a situação
de montadas de re erva continuarão a ter a sua matrí-
cula no Centro Militar de Educação Física, Equitação
e Desportos, sendo OR números seguidos das letras M. R.
E tes cavalos serão abonados nas condições das praças.

Al't. 19.0 As montadas de reserva não contam no nú-
mero de cavalos di tribnído aos seus detentores e ficam
a ele ligadas enquanto o mesmos se mantiverem, em
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serviço efectivo, dependentes do Ministério do Exército
ou façam declaração em contrário. A utilização destes
cavalos não fica suj eita a limitações.

Art. 20.· Os cavalos que deixem de ser montadas de
reserva, em consequência da situação oficial dos seus
detentores ou de desistência por parte destes, recolhem
ao Centro Militar de Educação Ftsica, Equitação e
Desportos, a fim de ser determinada a sua futura uti-
lização.

Art. 2l.° Os oficiais detentores de montadas de 1'1.'-

serva, que pretendam adquiri-las, tendo em vista ga-
rantir um bom fim a esses cavalos ou manter a sua
posse quando a eles percam direito, poderão fazer pro-
posta nesse sentido ao Ministério do Hxér('ito.

Y) Dlsposíções diversas

Art. 22.0 Os cavalos distribuídos como praças serão
matriculados no Centro Militar de Edur-ação Física,
Equitação e Desportos.

Art. 23.0 As P. ('. E. irão adir às unidades onde os
oficia.is se encontram colocados, aeompUllhnndo-os nas
suas transferências.

§ único. Quando a situar.;ão do oficial ou as condi-
ções da unidade em que presta serviço não permitirem
a aplicação do disposto neste artigo, compete iI Ins-
pecção-Geral de Educur.;ão Física do Exército, com o
acordo do governo ou região militar, indicar onde a
praça deverá adir, podendo o oficial declarar qual o lo-
cal que mais lhe facilite a sua utilização.
Art. 24.0 Todas as unidades e estabelecimentos mi-

litares onde se encontrem adidos cavalos pruç'a «omu-
nicarão imediatamente à Inspecção-Geral de Educação
Física do Exército qualquer alteração relativa à mu-
dança de situação dos mesmos cavalos, quando esta não
tenha sido ordenada pel a mesma Inspecção.

Art. 25.0 Todas as P. C. E. que, por qualquer mo-
tivo, deixam de estar di tribuídas recolherão ao Centro
Militar de Educação Física, Equitação e De portos, de-
vendo as unidades a que as mesmas se encontrem adidas
tomar as necessárias medidas nesse sentido.

§ único. Estas P. C. K serão reclassi ficada nas ca-
tegorias de fileira, praç'a ou montada d desporto, tendo
em vista a ua futura utilização.
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Art. 2G.· Os cavalos praça não podem ser trabalha-
dos em permanência por outros oficiais que não sej am
aqueles a quem e tej am distribuídos.

§ único. Estes cavalos só poderão ser utilizados em
proyas hípicas por outros oficiais desde que desse facto
não resulte prejuízo para a prática equestre do seu de-
tentor.

Art , 27.° Os oficiais poderão fazer-se acompanhar
das suas pra\'us em todas as situações que impliquem
deslocações superiores a ;30 (lias e permitam a sua uti-
lização.

N"a Rituação de Iicença disciplinar ou de diligência
até 30 dias, aquela deslocação é permitida, mas sem
dispêndio pam a Fuzenda N acional.

Art. 28.° :f; permitido a quaisquer oficiais inclusos
no mesmo gru po do artigo 2.° trocarem entre si ou ce-
derem as suas praças, mediante autorização da Tnspec-
ção-Geral de Educação Ffsica do Exército.

~ ].0 KiTo Hão ubrnng idas pelo disposto neste artigo
as P. r. E. provenientes de montadas de desporto, nos
termos do artigo 0.° deste regulamento, que não po-
derão ser trocadas ou cedida .

~ 2.° As P. C. E. que tenham sido, para esse fim,
apresentadas por oficiais, nõs termos do artigo 13.°,
só poderão ser trocadas ou cedidas a partir de dois
anos de assentamento de praça.

Art. 29.() 0:-; oficiais do Exército que forem requi-
sitados para fazer serviço noutros Ministérios poderão
fazer-se acompanhar dns suas pra~as e ou montadas
de reserva, :-iI:' a elas tiverem direito na nova comissão,
e, inversamente, trazê-Ias para o Exército quando re-
gres. arem, fie a nova Bituação lhes der direito a con-
serva-las.

§ único. O,; cavalos acima referidos serão transferi-
dos mediante indemnização paga por aqueles Ministé-
rim, ao do Exército ou inversamente, devendo o res-
pectivo preço ser calculado pela Direcção do Serviço
de Saúde (Rt'parti~ão de Veterinária), tendo em conta
() seu custo, valor, idade, pre,'o médio de remonta tt
data da trnusferência c situação em relação ao oficial.

Art. 30.0 Quando alguma praça se inutilize por
ubuso ou in ni ria do oficial a quem estiver distribuída,
será este obrigado a indemnizar o Ministério do Exér-
cito por forma análoga ao que dispõe o artigo 16.·
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§ único. A aplicação do disposto neste artigo não
isenta o oficial da responsabilidade disciplinar que pelo
facto lhe couber.

Art;: 31.° Por cada cavalo praça será distribuído um
soldado destinado exclusivamente ao seu tratamento,
podendo, contudo, ser nomeado para serviço de escala
na unidade sem prejuízo das funções que lhe compe-
tem como tratador.

§ único. Quando o oficial tiver impedido, este erá
o tratador do cavalo.

Art. 32.° E permitido a08 oficiais providos de cavalo
praça tê-lo, sob sua respon. abilidade, aloj ado em cava-
lariça particular, mediante autorização do governador
militar de Lisboa, comandante doeregião ou outros ofi-
ciais generais a que estejam directamente subordinados.
Art. 33.° Aos oficiais do Exército em serviço 'no

Departamento de Defesa Nacional aplicam-se as dis-
posições insertas nestas normas e os cavalos praça que
lhes estiverem distribuídos ficarão, para efeitos de
alimentação e aloj amento, a cargo do Ministério do
Exército, o qual fornecerá também o respectivo tra-
tador.

VI) Dísposlçõea transitórias

Art. ;34:.° Todos os oficiais que pretendam, nos ter-
mOR das novas normas, manter ORcavalos praça que
do antecedente tenham distribu ídos deverão enviar à
Inspecção-Geral de Educação Ffsíca do Exército, no
prazo de 30 dias, declaração nesse sentido e na qual
conste que desejam praticar assiduamente a equitação.

§ único. Os cavalos praça dos oficiais que, nos ter-
mos deste artigo, não declarem que os ele ej um manter
deverão ser mandados recolher ao Centro Mi litnr de
Educação Física, Equitação e Desportos para reclas-
sificação.

Art. 35.0 De acordo com o disposto no' artigos 1.°
e 26.°, cessam as autorisações de cedência de praças
para utilização e trabalho anteriormente concedidas.

ATt. 3G.o Os oficiais que, do antecedente, utilizem
em provas ele competição cavalos P. C. K de outros
oficiais poderão requerer, com ° acordo deste , a pa -
sagem desse' cavalos a suas P. C. E. ou montadas de
desporto, desde que se achem desprovidos do qualquer
dessas montadas e se jUlgllE'l1l em condições de os poder
receber.
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Ministério do Exército - Chefia do Serviço de Verificação de Contas
e de Inspecção Administrativa

Determinação n.O20

Elaboração das relações de vencimentos
a submeter a processo

a partir de 1 de Janeiro de 1961

Havendo necessidade de simplificar os métodos de
verificação de contas e tendo em atenção os trabalhos
em curso com vista à futura aplicação de mecanografia
aos vencimentos, torna-se conveniente alterar desde já
o sistema de apresentação de abonos por meio de rela-
ções que acompanham a conta m/B mensal dos con-
selhos administrativos.

Nesta conformidade, determino, para entrar em exe-
cução, a título provisório, a partir do mês de Janeiro
de 1961, o seguinte:

1) Relações de vencimentos de oficiais e de sar-
gentôs e praças readanitidas, - Continuam a
ser elaboradas de harmonia com as normas
actualmente em vigor, devendo os conselhos
administrativos das unidades organizá-las e
promoyer os respectivos abonos.

2) Mapa-resumo do reqisto geral das subunida-
des. - Passa a ser do modelo anexo a esta
determinação e substitui as relações de ven-
cimentos das praças (cabos, soldados e re-
crutas) não readmitidas, constituindo um
verdadeiro extracto do «registo geral».

3) Os «registos gerais» das subunidades ficarão,
de futuro, a constituir base legal justifica-
tiva dos vencimentos efectuados e sujeitos às
inspecções administrativas feitas às unidades
e estabelecimentos militares.

4) A declaração da verificação das alterações fei-
ta pelo comandante de batalhão, grupo,
etc., a que se refere a alínea d) do artigo 12. o
do Decreto n ." <{5413, de 1945, passa a ser
feita, no caso presente de vencimentos destas
praça, no respectivos «registos gerais» e
no mapa-re umo do «registo geral» que se
de tina à verificação.
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5) Nas relações-resumo de vencimentos de praças
(anexo) será inserta, pelas entidades referi-
das no número anterior, a declaração de que
conferem os abonos e descontos nelas mencio-
nados com os constantes dos «registos gerais»
das subunidades.

6) O « registo gera 1» das subunidades, com vista à
elaboração das relações-resumo de vencimen-
tos das praças, deverá ser adaptado como
segue:

a) Coluna «Dias de vencimento». - Pas-
sará a ter três colunas, para meneio-
nar o número de dias de vencimento
de cada praça nas diferentes situa-
ções ;

b) Coluna « 11encimento-pré», - Passará a
ter três colunas, para mencionar o
pré correspondente ao número de dias
que a prUiça tiver enl cada situação.

7) As inspecções administrativas verificarão opor-
tunamente o exacto cumprimento das dispo-
sições legais sobre abonos e descontos a pra-
ças não readmitidas, colhendo uma impre -
são que, a não 'ler favorável, obrigará a uma
inspecção mais minuciosa, com vista ao apu-
ramento de responsabilidades e à rectificação
de abonos injustificadamente efectuados.

8) Os comandantes de companhia, esquadrão, ba-
teria, etc., e os comandantes de batalhão,
grupo, etc., de harmonia com o que se en-
contra estabelecido no Decreto n ." 35 413, de
1945, artigos 12.0 e 13.0, mantêm as suas
responsabilidades na administração das reR-
pectivas unidades, pelo que as declarações
exigidas e a assinatura de todos documento'
não serão, como aliás já sucede, meros actos
burocráticos, pois reepeneabil.isa-os, de facto
e de direito, pelos vencimentos abonados.
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Determinação n.O 21

Havendo conveniência em regular as situações rela-
tivas a autorizações e concessões dadas por despacho
ministerial;
Tornando-se necessário esclarecer os serviços e os in-

teressados sobre o carácter transitório dessas autoriza-
ções e concessões;
Determina-se o seguinte:

1) As autorizações e bem assim as concessões re-
lativas a abonos dadas por despacho minis-
terial não produzem efeitos para além do
final do respectivo ano económico pam que
foram concedidas.

2) O disposto no número anterior abrange todas
as concessões de carácter individual ou colec-
tivo que permitam abonos de qualquer natu-
reza e que não tenham nítido carácter inter-
pretativo das disposições legais.

3) Em face da norma n." 1), torna-se necessário,
para cada novo ano económico, que seja pe-
dida nova autorização ou concessão.

4) A norma em questão apenas não tem aplica-
ção aos despachos normativos sobre abonos
quando expressamente os mesmos o indica-
rem ou quando, por sua natureza, estabele-
ceram inequivocamente normas sobre regimes
a observar com carácter permanente.

5) Em caso de dúvida sobre a aplicação a deter-
minado caso concrpto do disposto nesta deter-
minação, não pode o abono ser efectuado
senão depois de esclarecido superiormente.

IV - DESPACHOS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Despacho ministerial

Verificando-se a conveniência de que as funções
docentes no Lar Académico de Filhos de Oficiais e de
Sargentos, dada a sua natureza de estabelecimento
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escolar das forças armadas, sejam desempenhadas
quer por pessoal civil, quer por pessoal militar devi-
damente qualificado, e tornando-se necessário ir pro-
gressivamente adaptando às exigências reais da vida
escolar o quadro orgânico do pessoal (provisório) do
referido Lar Académico, aprovado pela Portaria
n .? 17887, de 8 de Agosto de 1960, determino que a
observação (f) do referido quadro passe a ter a se-
guinte redacção:

(f) Em regime de gratificação durante dez meses para os
assistentes escolares e durante nove meses para os
restantes contratados.

Este pessoal pode ser substituído por pessoal militar
devidamente qualificado, em idêntico regime de paga-
mento.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 2 de N 0-

vembro de 19'60. - O Ministro da Defesa Nacional,
JúUo Carlos Alves Dias Botelho Moniz.

Despacho ministerial

1.0 Em consequência de ponderosos factores, como o
agravamento do custo de vida e de uma instalação re-
partida por dois aquartelamentos, situação esta que
torna obrigatório o funcionamento de dois refeitórios
e duas cozinhas, o quantitativo abonado no ano lectivo
de 1959-1960 à Academia Militar para a alimentação
dos seus alunos revelou-se, apesar de todos os esforços
da sua administração, insuficiente para suportar a qua-
lidade e quantidade, das refeições estabelecidas pelo re-
gime escolar.

2.° Também, por idênticos motivos e ainda por ca-
rência de pessoal e de refeitórios próprios, os quanti-
tativos atribuídos no mesmo ano lectivo a essa Acade-
mia para fornecimento de almoços ao seu pessoal
docente - obrigatoriamente iguais aos dos alunos-
e de alimentação diária ao seu pessoal contratado e as-
salariado - cujas deficiências tiveram de ser atenua-
das com sobras da restante alimentação - demonstra-
ram não corresponder, salvo com graves prejuízos
administrativos, aos fins em vista.
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3.° Por um estudo efectuado obre o problema pro-
vou-se que existe de facto a necessidade de actualizar
e ses quantitativos por forma a permitirem:

1) Uma alimentação adequada ao esforço físico e
mental exigido pelo regime escolar da Aca-
demia Militar aos seus alunos;

2) Fornecer segundas refeições ao pessoal docente
e alimentação diária ao pessoal contratado e
assalariado sem prejuízo ou auxílio da res-
tante alimentação.

4.° Sucede que à Escola Naval, único estabelecimento
congénere, vêm sendo atribuídos quantitativos de ali-
mentação mai elevados do que os da Academia Militar,
diferença de tratamento que não é de admitir se se
atender às equivalências de organização e de finalidade
exi tentes entre a duas escolas.
E tabelece-se doravante, como é de justiça, a regra

de equipará-las também no importante ramo adminis-
trativo da alimentação.

5.° Neste termos:
a) E fixado na quantia de 26 o abono diário atri-

buído à Academia Militar para a alimentação elos seus
alunos no ano lectivo de 1960-1961;

b) O quantitativo ela segunda refeição fornecida
pela Academia Militar ao eu pessoal com esse direito
pa sa a ser igual ao custõ da mesma refeição dos alu-
nos, ou seja de 12 , a partir do ano lectivo de 1960-
]961;

c) Fixa-se, com princípio no ano lectivo de 1960-
1961, na quantia ele 14$ o abono concedido à mesma
Academia para alimentação diária do eu pessoal con-
tratado e a salariado;

d) Estes novos quantitativos devem ser considerados
no projecto orçamental do ano económico de 1961 da
Academia Militar, devendo constituir nova rubrica ou
erem incluídos, se for viável, nas já existentes àque-
les até aqui percebidos em conta de verbas gerais do
Ministério do Exército;

e) O acré cimo de de pesa que deriva da aplicação
do novos quantitativo no período correspondente aos
meses de Outubro a Dezembro do corrente ano, 1.° tri-
mestre do ano lectivo ele 1960-1961, é obtido pOl"crédito
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a abrir pelo Ministério do Exército com contrapartida
em disponibi lidades de outras verbas do presente ano
económico.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 18 de
Agosto de 1960. - O lIinistro da Defesa Nocional,
Júlio Carloe Alves Dias Botelho Moniz. - O Ministro
das Finanças, António Manuel Pinto Barbosa. - O Mi-
nistro do Exército, Afonso Mo qalh ães de Almeida Fer-
nandes.

v - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - S.a Repartiç30 da Direcç30-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disponibilidades do artigo 7.0
do Decreto-Lei n. o 25 299, de 6 de Maio de 1935, se
publica que S. Ex." o Ministro do Exército, por seu
despacho de 16 de Setembro último, autorizou, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n." 16670, de
27 de Março de 1929, a seguinte transferência:

CAPIT ULO 3. o

SerYlços de instrução

Campo de instrução militar de Santa Margarida

Artigo 119.0 «Remunerações certas ao pessoal em exercício»:

Do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei»:

Pessoal civil nomeado por contrato - 5 600$00

Para o n.? 2) «Pessoal assalariado»:

Alínea b) «Pessoal eventual» . . + 560000

Nos termos do artigo 13.0 do Decreto n." 42755, de
22 de Dezembro de 1959, esta transferência roi confir-
mada em 26 de Setembro último por S. Ex." o Subse-
cretário de Estado do Orçamento.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contahilidado
Pública, 4 de Novembro de 1960. - O Chefe da Re-
partição, José de Oliveira Carvalho.
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o ~Iinistl'o tio EltÍrcito,

Afonso Maqalhães de Almeida Fernandes,

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,

I

~~
CA/V'4





MINI5TÉ~IO DO EXÉ~CITO 11. MAl. 1961

Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 10 31 de Dezembro de 1960

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-DECRETOS

Ministérios do Exército e das Obras Públicas

Decreto n,> 43394

.Oonsiderando que foi adjudicada à firma Martins
& Guedes, L. da, a empreitada de construção do edifício
do picadeiro do Colégio Militar ;

Considerando que para a execução de tais obras
está fixado um prazo qUe ·abrange parte do ano econó-
mico de 1960, o ano de 1961 e parte do ano de 1962;

Tendo em v' sta o di po to no artigo 22. o e seu § 1. o
do Decreto-Lei n. o 41 375, de 19 de Novembro de ] 9'57 ;

ando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 ]; autorizada a Repartição dos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Ediffcios e Mo-
uumentos acionais do Ministério das Obras Públicas
a celebrar contrato com a firma Martins & Guedes, L.da,
para a execução da empreitada designada ipor «Cons-
trução do ediríc:o do picadeiro do Colégio Militar»,
pela importância de 1368367$, acrescidos de 54735$
para despe. as de expediente e administração.

Art. 2.° Seja qual ror o valor dos trabalhos à rea-
lizar, não poderá o conselho administrativo da Direcção
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dos Serviços de Fortificações e Obras Militares. despen-
der com pagamentos relativos aos trabalhos executados,
por virtude deste contrato, e a deepesa de expediente
e administração mais do que as importâncias abaixo
indicadas:

Em 1960.
Em 1961 .
Em 1962.

104000$00
1040000$00
279· 102$00

ou o que se apurar como saldo nos anos de 1960 e 1961.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Republica, 13 de Dezembro de
19,60. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TUOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos Alves Dias
Boúlho Moniz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes - Edu(!rdo
de Arantes e Oliveira.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 43396

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16 670, de 27 de Março de 1929, no artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 33538, de 21 de Fevereiro de 1944,
no artigo 37.° do Decreto n." 18381, de 24 de Maio
de 1930, nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 35.°
do referido Decreto n ," 18381, no artigo 2.° e seu
~ único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 43253, de 18
de Outubro de 1960, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n. ° Lodo ar-
tigo 9.° do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n.? 24914;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3. ° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo 1.0 São transferidas as quaní ias adiante indi-

cadas dentro dos orçamento dos seguintes Ministério :
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:\linistério do Exército
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No capítulo 3.0:
Do artigo 39.0, D.O 2) «Pessoal assalariado»;

alínea a) «Pessoal permanente»
Para o artigo 40.0 «Remunerações aciden-

tais» :
N.? 1) «Gratificações pelo desempenho

de funções especiais ... » . . . . . + 20000$00
N.? 2) «Gratificações pelo desempenho

de serviço aéreo» . . . . . . . . . + 13 500$00

Do artigo 127.°, n.? 1) «P ssoal doo qua-
dros » .

Para o artigo 128.°, n.? 2) «Gratificações
pelo desempenho de funções especiais ... » +

No capítulo 9.°:
Do artigo 367.°, n.? 1) ePe-soal de momea-

ção vitalfcia ... » .
Para o artigo 369.0, n.v 2) «Ajudas de
custo ... » . . . . . . . . . . . . . . +

33500$00

45000$00

45000$00

11 250$00

11250$00

Art. 2.0 São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 104 897 847$80, desti-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dota-
das, quer a prover à realização de despesas não pre-
vistas no Orçamento Geral do Estado em vigor:

:\lini térlo do Exército.
Capitulo 2.° «EstnJo·;\faior do Exército - Orgãos
centrais» :

Artigo 7.° «Despesas de COlbNVat;UO e aprovei.
tamcnto do material», 11.° 2) «De material
de defesa e tiegurança pública», alínea a)
«Sobresselentes de material criptográfico»

Capitulo 3.° 'en'iço' de instruçãos :

Escola Central de Sargentos (Águeda)
Artigo G4.o, n.? 1), alínea a) «Auxílio para ali-
mentação e alojamento» . . . . . . . . .

Escola Militar de Electromecânica (Paço de Arcos)
Artigo 74.°, D.O 2) eMóveisa . .
.\rtigo 7G.o q,;o-.faterialde consumo corrente»:

N.o 1) «;\fatériati-prima: ... » •••
.03) «Artigos de expedi 'tJL •.• »

95000$00

30000$00

40000$00

40000$00
30000$00
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Campo de instrução militar de Santa Margarida

Artigo 120.°, n. ° 1) «Gratificações pelo desem-
penho de funções especiais ... ». . . . . .

Capítulo 8.° «Encargos gorais do Ministério - Dos-
pesas gerais»:

Artigo 328.°, n.v 3) «Alimentação especial a
oficiais, . . .» . . . . . . . . . . . . . .

.AJrtigo 336.°, n.> 4) «Tl'atamento, pensões, ... »

16100$00

25000$00
420000$00

696100$00

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes alte-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
redução em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 2.°, artigo 12.°, n.? 1)
Capítulo 3.°, artigo 72.°, n .? 2),
Capítulo 3.°, artigo 73.°, n.s 2)
Capítulo 9.°, artigo 367.°, n.? 1)

alínea a)
95000$00
70000$00
40000$00

491100.$00

696100$00

Estas correcções 'orçamentais foram regi'stadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.° e nos da parte final do 'artigo 37.0
do Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta
do preseute decreto foi examinada e visada pelo Tribu-
nal de Contas, como 'preceitua o aludido § único do
artigo 36.0 do Decreto n." 18 38l.

Publique-se cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Dezembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrroMAz- Ant6-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Tlieotônio Pereira '-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Mon'iz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - "lntónio
jJJ anuel Pinto Barbosa - Afonso jJ.J aqalliães de Almeida
Fernandes - ~Ma1'cello Gonçalves Nunes Duarte Ma-
thias - Eduardo de A rantes e Oliveira - Vasco Lopes
Alves - Francisco de Paula Leite P1;nto - José do
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Nascimento Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da
Silva Eibeiro - H enrique Veiga de Macedo - H enri-
que de Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

(Hoct. 110 D. do u. 11.° 34, L" série, de Ode Fovorotro do 1061).

Decreto n.s 43397

Com fundamento no § 1.° do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alí-
nea c) do artigo 33.°, nas alíneas b), c), d) e e) do
artigo 35.° do referido Decreto n.? 18381, no artigo 2.°
e seu S único do Decreto-Lei n ," 24 914, de 10 de
Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas pelo
Ministro das Finanças, nos termos do n." 1.0 do ar-
tizo 9.° do Decreto-Lei n ." 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n." 24914: .

sande da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos seguintes:

;\1inislério do Exército
o capítulo 8.°:

Do artigo 312.°, D.O 1) Pessoal dos qua-
dros ... » __ ..... _ .. _ ... -1000000$00

Para o artigo 314.°, D.O 1) «Ajudas de custo» + 1000000$00

Art, 2.° ão abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais, no montante de 5 136 501$70, desti-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dotadas,
quer a prover ~t realização de despesas não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:

................................................

;\finistério do Exército

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Orgãos
centrais» :
Artigo 11.° «Outros encargos», n.v 4) «En-
cargos resultantes da execução dos arti-
gos 144.°, 145.° e 146.° do Decreto
D.O 42564, de 7 de Outubro de 1959» 295200$00
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Capítulo 3.° «Serviços de instrução - Escola Prá-
tica de Engenharia (Tancos)>>:

Artigo 102.°, n.O 4) «Artigos de expe-
diente ... » . . . . . . . . . . . . . . . 12000$00

Capítulo 8.° «Encargos gerais do Ministério-c-Sar-
gentos e praças de pré»:
Artigo 319.°, n.v 1) «Ajudas de custo» . . . 2000000$00

2307200$00

Art. 3.° Oomo compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e de
rp,dução em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 3.°, artigo 104.°, n.? 3)
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n.? 1)
Capítulo 9.°, artigo 367.°, n.O 1)

12000$00
2000000$00
2,95200$00

2307200$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Oontabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto n.? 18381.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 15 de Dezembro de
19,60. - AMÉRICO 'DEUS RODRIGUES TUOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Man1tel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Eduardo de Arantes e Oli-
-oeira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias J ú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique
Veiga de Maced o - II enrique de Miranda Vasconcelos
Martins de Carvalho.
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Decreto n o 43 407

Oom fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16 670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n. ° 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
nea a), b), c), d) e g) do artigo 35.° do referido De-
creto n ." 18381, no artigos 2.° e 3.° do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, em execução do
Decreto-Lei n." 42 926, de 16 de Abril de 1960, me-
diante propo tas aprovada pelo Ministro das Finanças,
no termo do n. ° Lodo artigo 9.° do Decreto-Lei
n," 22470, de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro do orçamento do Ministério do Exército:

No capítulo 3.°:
Do artigo 46.°, n,> 1), alínea a) «Auxílio para

alimentação ... » . . . . . . . . . . . - 100 000$00
Para o artigo 45.°, n.? 2) «Luz, ... », alí-

nea b) «Messe» . . . . . . . . . . . . . + 100 000$00
Do artigo 104.°, n.O 1), alínea a) «Alimenta-
ção ... » . . . . . . . • . . . • . - 100 000$00

Para o artigo 103.°, n.s 1) «Luz, ... » . . . + 100000$00

No capítulo 8.°:
Do artigo 312.°, n.> 3) «Pessoal destacado » 30000$00
Para o artigo 313.°, n.s 1) «Gratificações » + 80000$00

No capítulo 9.°:
Do artigo 344.°, n.O 1) «Pessoal de nomeação
vitalícia ... » . . . . . . . . . . . . . . - 91 200$00

Para o artigo 345.°, n.s 1) «Gratificações ... » + 91200$00

Art. 2.° São abertos no Mini tério das Finanças, a
favor do ~fini tério do Exército, créditos especiais no
montante de 40 327 624$50, destinado quer a reforçar
verbas in uficientemente dotadas, quer a prover à reali-
zação de despesas não previstas no Orçamento Geral do
E .tado em vigor:
Capitulo 2.° «Estado· Maior do Exército»:

Orgãos centrais:
Artigo 7.0, n.? 1) «De semoventes», alínea a)

«... Aut.omóveis ao serviço do: ajudante-ge-
uorab .

Artigo .0, n.? 2) «Artigos de expediente 1>

60400$00
20000$00
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Museu Militar (Lisboa):
Artigo 26.°, n.? 1) «Móveis» ...

Capítulo 3.° «Serviços de instrução»:
Direcções das armas:

Artigo 33.°, n.? 1) «Móveis» ..

Instituto de Altos Estudos Militares
(Pedrouços) :

Artigo 43.°, n.v 2) «De semoventes», alínea a)
«Veículos com motor» . . . . . . . . . .

Artigo 44.°, n.v 2) «Artigos de expedierite ... »
Artigo 45.°, n.> 2) «Luz, ... », alínea a)

«Instituto» . . . . . . . . . . . . . . .

Escola Prática de Infantaria (Mafra) :

Artigo 83.° «Material de consumo corrente»:
N.? 1) «Impressos» .
N.o 2) «Artigos de expediente »

Artigo 84.°, n.? 1) «Luz, ... » ....

Escola Prática de Artilharia (Vendas
Novas) :

Artigo 86.°, n.O 1) «Gratificações » .
Artigo 89.°, n.? 1) «Luz, » .
Artigo 90.°, n.v 1), alínea a) «Alimentação »

Escola Prática de Cavalaria (Santa-
rém) :

Artigo 94.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» .
N.> 2) «Artigos de expediente »

Artigo 95.°, n.s 1) «Luz, ... » .

Escola Prática de Engeoharia (T'an-
cos) :

Artigo 99.°, 0.° 1) «Gratificações ... » .
Artigo 102.°, n.? 4) «Artigos de expediente »
Artigo 103.°, n.? 1)·«Luz, » .

Escola do Serviço de Saúde Militar:
Artigo 109.°, 0.° 1), alínea a) «Alimenta-

ção » .

Campo de instrução militar de Santa
Margarida:

Artigo 124..°, n.s 1) <iLuz, ... » ...
Artigo 126.°, n .? 1) «Força motriz»

37665$00

46720$00

40000$00
100000$00

80000$00

5000$00
15000$00

10000$00

15497$00
85000$00
78049$30

15000$00
40000$00

225000$00

70000$00
2650$00
70000$00

103834$00

465000$00
55000$00
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Cursos especiais de preparação mili-
tal': .

Artigo 155.°, n.? 1) «Subsídio à Mocidade Por-
tuguesa» .

Capítulo 4.° «Serviços do ajudante-general - Casa
de Reclusão do Governo Militar de Lisboa (Tra-
Isria)» :

Artigo 184.°, n.? 1) «Luz, ... » ....

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre»:
Direcção do Serviço de Material:

Artigo 211.°, n ,? 2) «Material de defesa »,
alínea a) «Artigos de armamento, » . .

Artigo 212.°, n.? 1), alínea b) «Conservação ...
de armamento, ... » . . . . . . . . . . .

Artigo 213.° «Material de consumo corrente»:
N.o 2) «Impressos» .
N.? 3) «Artigos de expediente » •

Artigo 214.°, n." 1) «Luz, ... » ..
Artigo 216.°, n.v 1) «Força motriz»

Direcção do Serviço de Intendência:

Artigo 220.°, n.? 2) «De material de de-
fesa » .

Artigo 221.°, n ,? 1) «Impressos» ..
Artigo 222.°, n.O 1) «Luz, ... l> •••

Direcção do erviço de 'I'ransportes :
Artigo 223.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Tmprcssos» .
•0 2) «Artigos de expediente » ...

Artigo 225.°, n.? 1) «Despesas de transpor-
tes » . . . . . .

Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras Militares:

Artigo 228.°, n.? 2) «Móveis» .
Artigo 229.°, n.? 1) «De imóveis», alínea a)

«Prédios urbanos» . . . . . . . . . . . .
Artigo 230.° «Material de consumo corrente»:

N.? 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente » .•.

Artigo 233.° «Encargos administrativos»,
n.? 2) «Pagamento de serviços e encargos
não especificados» . . . . . . . . . . . .

330000$00

9000$00

1000000$00

1000000$00

7110$00
20684$00

35000$00
25000$00

500000$00
5000$00
8000$00

15000$00
20000$00

4000000$00

300000$00

2000000$00

10'000$00
20000$00

6000$00
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Capítulo 6.° «Regiões militares e comandos terri-
toriais independentes»:

Governo Militar de Lisboa:
Artigo 237.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» .
N.o 2) «Artigos de expediente »

Artigo 238.°, n ,? 1) «Luz, ... » .

La região militar (Porto) :
Artigo 240.°, n.s 1) «De semoventes», alínea a)

«Veículos com motor: » .
Artigo 241.°, n.O 2) «Artigos de expediente »

2." região militar (Coimbra):
Artigo 244.°, n.? 1) «De semoventes», alínea a)

«Veículos com motor: » .
Artigo 245.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente » ...

Artigo 246.°, n.? 1) «Luz, ... » .

3.a região militar (Tomar):
Artigo 248.°, n.? 1) «De semoventes», alínea a)

«Veículos com motor: » .
Artigo 249.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» .
N.o 2) «Artigos de expediente » .

Comando militar da Madeira (Fun-
chal) :

Artigo 258.° «Material de consumo corrente» :
N.o 1) «Impressos» .
N.o 2) «Artigos de expediente » .. '

Comando militar dos Açores (Ponta
Delgada) :

Artigo 261.°, n.O 1) «De semoventes», alínea a)
«Veículos com motor: » .

Arbigo 262.° «Material de consumo corrente»:
N.o 1) «Impressos» .
N.> 2) «Artigos de expediente »

Artigo 263.°, n.? 1) «Luz, ... »

Capítulo 7.° «Orgãos hospitalares»:
Hospital Militar Principal (Lisboa):

Artigo 267.°, n.v 2), alínea b) «Pessoal even-
tual» . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 000$00
12000$00

10 000$00

12000$00
9600$00

20000$00

8000$00
6000 00

10000$00

16000$00

12000$00
26000$00

8500$00
17500$00

38000$00

7800$00
18000$00

25000$00

33064$00
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Hospital militar da praça de Elvas:
Artigo 294.°, n.? 1), alínea a) «Pessoal even-
tual» . . . . . . . . . . .

Hospital Militar Veterinário (Lís-
boa) :

Artigo 307.°, n.? 1) «Luz, ... » ...

Enfermarias, postos de socorros, etc. :
Artigo 311.°, n ,? 1), alínea a) «Assistência
médica » .

Capítulo 8.° eEncargós gerais do Ministério»:
argentos e praças de pré:

Artigo 318.° «Remunerações a c í d e n tais»,
n ,? 3) «Gratificações pelo desempenho de
funções especiais» . . . . . . .

Distritos de recrutamento e mobili-
zação:

Artigo 322.° «Material de consumo corrente» :
N.o 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente }) ...

Agência Militar (Lisboa) :
Artigo 324.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 1) «Impre sos» . . . . . . . .
.0 2) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 325.°, n.? 1) «Luz, ... »

Despesas gerais: •
Artigo 328.° «Outras despesas com o pessoal» :

N.? 1) «Alimenêação a oficiais ... »
N.o 4) «Alimentação e alojamento »

Artigo 330.°, n.O 2) «Móveis» .
Artigo 331.° «Despesas de conservação »:

.0 1) «De imóveis», alínea a) «Prédios
urbano!': ... » . . . . . . . . . . . .

«De semoventes»:
a) «Animais»:
«Alimentação de
pombos correios»

5) «Alimentação e trata-
mento de cães
de guerra» ... -----

N.o 2)
Alínea

4)
15000$00

3910$00

4710$00

3500$00

10000$00

57600$00

10000$00
10000$00

5500$00
2500$00

2000$00

2000000$00
2000000$00

250000$00

5000$00

Alínea b) «Veículos com motor: ... » 11 500 000$00

18910$00
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Artigo 332.0 «Material de consumo corrente»:
N.> 1) «Impressos» .
N." 2) «Artigos de Expediente » .

Artigo 333.0 «Despesas de higiene, ... »:
N.o 1) «Serviços clínicos ... » :

Alínea a) «Tratamento nos hospi-
tais » .

Alínea c) «Pagamento de serviços de
estomatologia, ... » . . . . . . .

N.O 2) «Luz, " .», alínea a) «Para as
unidades ... » . . . . . . . . . . .

Artigo 334.0 «Despesas de comunicações»:
N. o 1) «Correios e telégrafos» :

Alínea a) «Repartição do Gabinete
do Ministro, ... » . . .

Alínea b) «Serviços, »

N.o 2) «Telefones» .

Artigo 335.0 «Encargos administrativos»:
N,? 1) «Alimentação, ... », alínea a)

«Despesas com os indivíduos entregues
às autoridades militares, ... » .

N.? 3) «Publicidade e propaganda»
N.> 5) «Prémios de transferências»

Artigo 336.0 «Outros encargos»:
N.? 1) «Força motriz ... » ....
N.? 3), alínea a) «Subsídios a revistas ... »
N," 6) «Despesas com a sustentação de

cursos ... » .

200000 00
340000 00

1000000 00

18665 20

450000$00

125000$00
200000$00

160000 00

10000$00
150000 00
10000 00

90000 00
150000 00

250000 00

Capítulo 12.0 «Despesas de anos económicos fino
dos» :

Artigo 378.0 «Despesas de anos económicos
findos» . . . . . . . . . . . . . 10 048 106$00

40327624 50

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do E tado em execução, repre-
sentativas de aumentos de previsão de receitas e de re-
dução em verbas de despesa:

Orçamento das receitas do Estado
Capitulo 7.0, artigo 197.0 «Reposições não abatidns

nos pagamentos» . . . . . . . . . . . . ., Ií 061 484$50
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Orçamento do :\1inistério do Exército
Capítulo 1.0, artigo 1.0, n." 1) .
Capítulo 1.0, artigo 5.0, n.v 1) .
Capítulo 2.0, artigo 12.0, n.v 1) .
Capítulo 2.0, artigo 12.0, n.? 2), alínea a)
Capítulo 2.0, artigo 13.0, n. ° 2) .
Capítulo 2.0, artigo 19.0, n.v 1)
Capítulo 2.0, artigo 20.0, n." 1) .
Capítulo 2.0, artigo 31.0, n.v 1)
Capítulo 3.0, artigo 39.0, n.v 1) .
Capítulo 3.0, artigo 41.0, n.v 1)
Capítulo 3.0, artigo 48.0, n.? 1) .
Capítulo 3.°, artigo 49.°, n ,? 2) .
Capítulo 3.°, artigo 65.°, n.? 1) . .
Capítulo 3.°, artigo 70.0, n.? 1), alínea a)
Capítulo 3.0, artigo 127.°, n.> 1) ....
Capítulo 3.°, artigo 127.°, n.v 2), alínea a)
Capítulo 3.°, artigo 136.°, n.? 1) .....
Capítulo 3.°, artigo 136.°, n.O 2), alínea a) .
Capítulo 3.°, artigo 136.0, n.? 2), alínea b)
Capítulo 3.°, artigo 145.°, n.v 1) .
Capítulo 4.0, artigo 160.0, n.v 1) .
Capítulo 4.°, artigo 162.°, n.v 2), alínea a)
Capítulo 4.°, artigo 163.0, n .? 1)
Capítulo 4.°, artigo 168.°, n.> 1) .
Capítulo 4.°, artigo 172.°, n ," 1) .
Capítulo 4.0, artigo 178.°, n.? 1) .
Capítulo 4.°, artigo 192.0, n .? 1) .
Capítulo 4.°, artigo 193.°, n.O 1), alínea a)
Capítulo 5.°, artigo 203.°, n.? 2) .
Capítulo 5.°, artigo 204.°, n.? 3) .
Capítulo 5.°, artigo 209.0, n.O 2), alínea b)
Capítulo 7.0, artigo 273.0, n.? 1) .....
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n.v 2), alínea a)
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n ,? 3J
Capítulo 8.°, artigo 315.°, n .? 1)
Capítulo 8.°, artigo 316.°, n.v 1)
Capítulo 8.°, artigo 317.°, n.? 1)
Capítulo 8.°, artigo 317.°, n.? 2)
Capítulo 8.°, artigo 319.°, n.? 2)
Capítulo 8.°, artigo 320.°, n.? 1) .
Capítulo 8.°, artigo 321.0, n.v 1), alínea a)
Capítulo 9.°, artigo 337.°, n.v 1) .
Capítulo 9.°, artigo 338.°, n.? 1) .
Capítulo 9.0, artigo 339.°, n.? 2) .
Capítulo 9.°, artigo 340.°, n ," 1), alínea a)
Capítulo 9.°, artigo 344.°, n .? 1)
Capítulo 9.0, artigo 346.°, n.? 2)
Capítulo 9.°, artigo 351.°, n.v 1) .
Capítulo 9.°, artigo 353.°, n.v 2) .
Capítulo 9.°, artigo 359.°, n.O 1) .
Capítulo 9.°, artigo 361.°, n.> 2), alínea a)
Capitulo 9.°, artigo 362.°, n.O 1) .....
Capítulo 9.°, artigo 363.°, n.? 1), alínea a)
Capítulo 9.°, artigo 363.°, n.? 2), alínea a)

150000$00
233600$00
400000$00
40000$00
100000$00
30000$00
70000$00

200000$00
400000$00
50000$00

1000000$00
250000$00
50000$00

200000$00
100000$00
50000$00

200000$00
150000$00
40000$00
100000$00
150000$00
11 340$00
60000$00
13000$00
17000$00
10000$00
25000$00
30000$00
500000$00

2800 000$00
30000$00
20000$00

2300000$00
20000$00

1500000$00
2200000$00
4000000$00
2000000$00
12 000 000$00

150000$00
80000$00

1000000$00
50000$00

800000$00
150000$00
8800$00
20000$00
100000$00
37400$00

400000$00
40000$00
10000$00
20000$00
10000$00
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Capitulo 9.°,
Capitulo 9.°,
Capitulo 9.°,
Capitulo 9.°,
Capitulo 9.°,
Capítulo 9.°,
Capítulo 9.°,
Capítulo 9.°,
Capitulo 9.°,
Capitulo 9.°,

artigo 365.°, n.> 1) .....
artigo 365.0, n. ° 2) . . . . .
artigo 367.°, n,? 1) .....
artigo 369.°, n.v 3), alínea a)
artigo 371.°, n ,? 1), alínea a)
artigo 371.°, n.v 2), alínea a)
artigo 372.°, n.v 2)
artigo 373.°, n.s 1)
artigo 373.°, n.? 2)
artigo 375.°, n.O 1)

5000$00
15000$00

200000$00
400000$00
40000$00
80000$00
5000$00

60000$00
80000$00
5000$00

35266140 00

40327624 50

Art. 4.° A fim de satisfazer encargos respeitantes ao
último ano económico, fica a 5.&Repartição da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública autorizada a orde-
nar pagamentos, até ao total de 5 257 346$20, de conta
do reforço incluído no artigo 2.° deste diploma, da
verba do capítulo 12.°, artigo 378.°, do actual orça-
mento do Ministério do Exército.

Estas correcções orçamentais foram registadas na
Direcção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos
do § único do artigo 36. ° e nos da parte final do ar-
tigo 37.° do Decreto n ." 18 381, de 24 de Maio de 1930,
e a minuta do presente decreto foi examinada e visada
pelo Tribunal de Contas, como preceitua o aludido
§ único do artigo 36.° do Decreto n ," 18 381.
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 17 de Dezembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira -
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Ed1wrdo de A7'al1tes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias l1ínior-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique Veiga de
Macedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martins
de Carvalho,

Deoreto n,> 43411

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17,° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 2,° do
Decreto-Lei n. ° 33 538, de 21 de Fevereiro de 1944,
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no artigo 37.° do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio
de 1930, nas alíneas a), b), c), d) e e) do artigo 35.·
do referido Decreto n ," 18381, no artigo 2.° e seu
~ único do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro
de 1935, em execução do Decreto-Lei n." 43280, de
29 de Outubro de 1960, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n. ° 1.° do
artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril
de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-
-Lei n .? 24 914;
Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-

tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo o seguinte:
Artigo 1.° São transferidas as quantias adiante in-

dicadas dentro dos orçamentos seguintes:

Ministério do Exército
No capítulo 3.°:

Do artigo 70.°, n.> 1), alínea a) «Alimen-
tação ... » . . . . . . . . . . . . . " 35 000$00

Para o artigo 69.°, n.v 1) «Luz, ... » . . . + 35000$00
Do artigo 136.°, n.? 1) «Pessoal dos qua-

dros ... » . . . . . . . . . . . . . . .. 41 000$00
Parn o artigo 138.°, n.? 1) «Alimentação» . . + 41000$00

Art. 2.· São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 26 437 792$80, desti-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dota-
das, quer a prover à realização de despesas não previstas
no Orçamento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 3.· «Serviços de instrução»:
Academia Militar (Lisboa):

Artigo 56.· «Outros encargos», n.· 3) «Acti-
vidades recreativas e culturais» . . . . . 50000$00

Centro Militar de Educação Física,
Equitação e Desportos (Mafra):

Artigo 66.·, n.? 1) «Ajudas de CUSLO»...
Artigo 68.· «Material de consumo corrente»:

•• 0 1) «Imprvssos» . . . . . . ., .
N,? 2) rArtigos de expediente ... » . .

20000$00

5000$00
20000$00
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Escola Militar de Electromecânica
(Paço de Arcos) :

Artigo 75.°, n.? 1) «De móveis» . 50000$00

Colégio Militar (Lisboa):
Artigo 130.°, n.? 1) «Móveis» .. 200000$00

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre - Dircc-
ção do Serviço de Material»:
Artigo 211.°, n.? 2) «Material de defesa ... »,

alínea a) «Artigos de armamento, ... » . . 8 700 000$00

Capítulo 8.° «Encargos gcrais do Ministério - Ofi-
ciais» :

Artigo 312.°, n.v 1) «Pessoal dos quadros ... »:

Corpo de generais:
18 generais . . . . . . . . 5000$00

9050000$00

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativas de aumentos de previsão de receitas e
de redução enl verbas de despesa:

Mlnlstérlo do Exército

Capítulo 1.0, artigo 5.°, n.s 1) 1000000 00
Capítulo 3.°, artigo 55.°, n.s 7) 40000, 00
Capítulo 3.°, artigo 56.°, n.? 1), alínea a) 10000$00
Capítulo 3.°, artigo 70.°, n.v 1), alínea a) 45000 00
Capítulo 3.°, artigo 78.°, n.? 1), alínea a) 50000 00
Capítulo 3.°, artigo 127.°, n.O 1) 200000$00
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n.? 1) 5005000 00
Capítulo 8.°, artigo 312.°, n.? 2), alínea a) 1000000 00

7350000 00

........................
Art. 4.° São autorizadas as seguintes alterações de

rubrica nos orçamentos:

Do Ministério do Exércíto

À rubrica « 18 generais », descrita no desenvolvi-
mento do quadro afecto ao capítulo 8.°, artigo 312.°,
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n. ° 1), reforçada por força do artigo 2.0 do presente
diploma, deverá ser aposta a seguinte observação:

(a) 1 general com vencimento de 11 000$ durante cinco
meses e de 10 000$ durante sete meses.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ .
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do ar-
tigo 37.0 do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de
1930, e a minuta do presente decreto foi examinada
e visada pelo Tribunal de Contas, como preceitua
o aludido § único do artigo 36.0 do Decreto n," 18 38l.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Dezembro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotónio Pereira-
Arnaldo Schulz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães
de Almeida Fernandes - Eduardo de Arantes e Oli-
veira - Vasco Lopes Alves - Francisco de Paula
Leite Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Jú-
nior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - Henrique
T1eiga de Macedo - Henrique de Miranda Vasconce-
los Martins de Carvalho.

..
Decreto n.O 43412

Com fundamento na di po ições do artigo 3.° do
Decreto-Lei n ." 24 914, de 10 de J'aneiro de 1935, e me-
diante 'Propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças
nos termos do mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n ," 3.0 do ar-

tigo 109.° da Con tituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
Artigo L." São autorisadas a repartições da Direc-

ção-Geral da Contabilidade Pública respectivas a man-
darem satisfazer, em conta da verba de despesas de anos
económicos findos inscrita nos orçamentos do actual
ano scouõmico, as quantias seguintes:
...................
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Ministério do Exército

Encargos respeitantes aos anos de 1954 e 1959
contraídos por diversos con. elhosadministmt,i-
vos de unidade e estabelecimentos militares 4 116 330$30

Publique-se e cumpnv ....e como nele se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Dezembro de

1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TrrOMAz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotânio Pereira -
Arnaldo Sch1tlz - João de Matos Antunes Varela-
António Manuel Pinto Barbosa. - Afonso jJf agalluies
de Almeida Fernandes - Eduardo de ,Jrantes e Oli-
veira- Vasco Lopes Alves-Francisco de Paula Leite
Pinto - José do Nascimento Ferreira Dias Júnior-
Carlos Gomes da Silva Ribeiro - II enrifJ.ue Vei,qa de
Macedo - Henrique de Miranda Vasconcelos Martills
de Carvalho.

Presidência do Conselho e Ministério da Justiça

Decreto-Lei n.O 43440

Usando da faculdade conferida pela La parte do
n." 2,° do arhgo 109.° da Constituição, o Governo de ..
creta e eu promulgo, para val er como lei, o seguinte:
tArtigo único. As disposições do Código Penal (' do

Código de Justiça Mil.tar referentes aos crimes de
espionagem e de revelnçílo ele segredos. elo Estado silo
apl icáveis aos fados nelas previstos que forem cometi-
dos em prej uízo da defesa nacional, ela de pai aliado
de Portugal OU da de grupo ou aliança de países de que
Portugal :faça parte.

Publique ..soe 'Cumpra ..se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 27 de Dezembro de

1960. - AMÉIUCO DECS H.ODRIGB'ES 'I'nosraz - ~lntó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Thcotúnio Pereira-
.l úlio Carlos Alves Dias Botelho Mom'z - Arnaldo
Schulz - João de Mruos Antunes Varela - A,ntónio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Ma,qalhües de .:l1-
'Incida Fernandes - Fernando Quintallilha Jllelldofl\(t
Dias - Marcello Gonçalves Nicnes Duarte Mathi(ls -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Faseo Lopes .lll·e.~-
Francisco de Paula Leite Pinto - J osé do Xasciment o
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Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
bei 1'0 - FIenrique Veiga de Macedo - FIenrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

Ministério das Finanças - Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 43441

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 2.° do
Decreto-Lei n.? 33538, de 21 de Fevereiro de 1944, no
artigo 37.° do Decreto n." 18381, de 24:de Maio de 1930,
nas alíneas b) e d) do artigo 35.° do referido Decreto
n.? 18381, no artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914, de
10 de Janeiro de 1935, mediante propostas aprovadas
pelo Ministro das Finanças, nos termos do n. ° LOdo
artigo 9.° do Decreto-Lei n.? 22470, de 11 de Abril de
1933, e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei
n." 249U;

Usando da faculdade conferida pelo n,°3.°do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e en promulgo o
seguinte:

Artigo 1.0 São transferidas as quantias adiante indi-
cadas dentro dos orçamentos dos seguintes Ministérios:

Ministério do Exército
No capítulo 3.0:

Do artigo 48.°, n.? 1) «pessoal dos qua-
dros ... » . . . . . . . . . . . . . 78 623120

Para o artigo 50.°, 11.0 1) «Alimentação» . . + 78 623~20

. . . . . . . . . . . . . . . .. . ...
Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças, a.

favor dos Ministérios a seguir designados, créditos espe-
ciais, no montante de 7904 309MO, destinados a reforçar
verbas insuficientemente dotadas no Orçamento Geral
do Estado em vigor:
........................

Ministério do Exército

Capítulo 1.0 «Gabinete do Ministro -:-Ministro, .Sub-
ecretário de Estado e Repartição do Gabinete
<loMinistro» :

Artigo 4:.,°, n.v 1), alínea c) «Despesas de repre-
sentação ... » . . . . • • • • . . . . • . 592949110
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Capítulo 3.· "Serviços de instrução» :
Academia Militar (Lisboa):

Artigo 55.·, n.v 3), alínea a) "Alimentação ... .,

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do
Exército (Lisboa):

Artigo 139.°, n." 1) "Móveis» . . . . . . .. 80000$00
------

71780\)$10

44860$00

Art. 3.0 Oomo compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, repre-
sentativas de aumentos de previsão de receitas e de re-
dução em verbas de despesa:

l\linistél'io do Exército

Capítulo 3.·, artigo 48.°, n.? 1) , , . . , . .
Capítulo 3.·, artigo 136.°, n.? 1) . : . . , ..

44860$00
180000.~OO

224860$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-
recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a
minuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Oontas, como preceitua o aludido § único do
artigo 36. o do Decreto n. o 18 381.

Paço-s do Governo da República, 27 de Dezembro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES '['noMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro Theotônio Pereira-
Júl'io Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa-Afonso Magalhfies de Almeida
Fernandes - Fernando Quintanilha M endonça Dias-
Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias - Eduardo
de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves - Fran-
cisco de Paula Leite Pinto - José do N ascimento F er-
reira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ribeiro -
H enrique Vei,qa de Ai acedo - II enrique de lIf irando
Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Decreto n.O 43442

Com fundamento no § 1. ° do artigo 17.° do Decreto
n. ° 16 670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n. ° 18 381, de 24 de Maio de 1930, nas alí-
neas b), c) e d) do artigo 35.° do referido Decreto
n. ° 18 381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos do n." 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2. °
do Decreto-Lei n. ° 24 914;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3. ° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças,
créditos especiais no montante de 10 136279$, desti-
nados quer a reforçar verbas insuficientemente dota-
das quer a prover à realização de despesas não pre-
vistas no Orçamento Geral do Estado em vigor:

:UinisléI"io do Exército

Capítulo 2.° «Estado-Maior do Exército - Servi-
ços Cartográficos do Exército (Lísboa)»:

Artigo 15.°, n.? 1) «Móveis» . . . . . . .. 500000$00

• • • • • • • • • • • • • • • • •• o ••••

Art. 3.° Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior são efectuadas as seguintes altera-
ções ao Orçamento Geral do Estado em execução, re-
presentativa de aumentos de previsão de receitas e da
redução em verbas de despesa:

l\Jinisl('rio do Exército

Capítulo 2.0, artigo 20.°, n.O 1)
Capítulo 2.0, artigo 20.°, n.? 2) .

450000$00
50000$00

500000$00

................
Es'ta~ c~r;ec~õ~s orçamentuis foram registadas na Di-

recção-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do



802 ORDEM DO EXERCITO N.o 10 1." Série

§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de 1930, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36. o do Decreto n. o 18 38I.

Publique~se e cumpra-se como nele se contém.

Paços elo Governo ela Repúbl ica 27 ele Dezembro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES 'I'noxaz - Antó-
nio de Olioeira Salazar - Pedro 'I'lieotônio Pereira-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - .s rnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - dntónio
lIIanuel Pinto Barbosa -·Afonso Magalhães de .1.1-
meula Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte 1IIatluias -
Eduardo de Arantes e Ol-ivei1'a- Vasco Lopes illves-
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos G01l'WSda Silva Ri-
beiro - II enrique Veiga de J11acedo - II enrlque de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.

(Roct, no D. do (:. 11,°24, 1.a st"r'ifl, (lo 28 !ln .Innou-o tio l!lGl).

Decreto n.O 43448

Oom fundamento no § 1.0 elo artigo 17.0 do Decreto
n.? 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do
Decreto n.? 18381, de 24: de Maio de 1930, na alínea a)
do artigo 35.° do referido Decreto n." 18381, no ar-
tigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei n.? 24914, de
lU de Janeiro de 1936, em execução do Decreto-Lei
0.° 43353, de 2--1:de Novembro de 1960, mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das F'inanças, nos termos
do n.? 1.0 do artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22 -170, de
11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2.° do
Decreto-Lei n." 2J 914:

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Art. 2.° São abertos no Ministério das Finanças cré-
ditos especiais no montante de 23 904: [)006, destinados
quer a reforçar verbas insuficientemento dotadas, quer
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a prover à realização de despesas não provistas no Or-
çamento Geral do Estado em vigor:

Ministério do Exército

Capítulo 10.° «Abono de família aos funcionários»:
Artigo 376.° «Despesa com o abono de família

aos funcionários» 1200 OOO~OO

Art. 3.0 Como compensação dos créditos designados
no artigo anterior, são efectuadas as seguintes alterações
ao Orçamento Geral do Estado em execução, represen-
tativas de aumentos de previsão de receitas e de redu-
ção em verbas de despesa:

l\Iinistério do Exército
Capítulo S.·, artigo 319.·, n.? 3), alínea a) «2S 000

praças, ... ». . . . . . . . . . . . . . . .. 1200000$00

........................
Estas correcções orçamentais foram registadas na Di-

recçrLo-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do
§ único do artigo 36.0 e nos da parte final do artigo 37.0
do Decreto n.? 18381, de 24 de Maio de HJ30, e a mi-
nuta do presente decreto foi examinada e visada pelo
Tribunal de Contas, como preceitua o aludido § único
do artigo 36.0 do Decreto !t.

0 18381.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.

Paços do Governo da Repúhli('u, 29 ele Dezembro de
19GO. - Awhnco DEUS RODRIGUES 'I'noxaz - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Pedro l'heotónio Pereira=«
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - João de Matos Antunes Varela - Antonio
Manuel Pinto Barbosa - Afonso Magalhães de Al-
meida Fernandes - Fernando Quintanilha Mendonça
Dias - Marcello Gonçalves Nunes Duarte Mathias -
Eduardo de Arantes e Oliveira - Vasco Lopes Alves -
Francisco de Paula Leite Pinto - José do Nascimento
Ferreira Dias Júnior - Carlos Gomes da Silva Ri-
beiro - Iienrique Veiga de Macedo - Iienrique de
Miranda Vasconcelos Martins de Carvalho.
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Ministérios do Éxército e das Obras Públicas
Decreto n.O 43449

Considerando que foi adjudicada a J. Freitas Gar-
cia, L.da, a empreitada de «Conveuto da Graça, em
Evora - Restauro da igreja - Cobertura»:
.Considerando que para a execução de tai obras está

fixado um prazo qne abrange parte do ano económico
de 1960 e do de 1961;

Tendo em vista o disposto no artigo 22.° e seu § 1.0
do Decreto-Lei n ." 41 375, de 19 de Novembro de 1957;

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 1109.°da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E autorizada a Repartição dos Serviços
Administrativos da Direcção-Geral dos Edifício e Mo-
numentos Nacionais do Ministério das Obra Pública.
a celebrar contrato com J. Freitas Garcia, L. da, para
execução da empreitada designada por «Convento da
Graça, em Évora - Restauro da igreja - Cobertura»,
pela importância de 382 451 $, acrescidos de 8098 $10,
para despesas de expediente e administração.

Art.2.0 Seja qual for o valor dos trabalhos a realizar,
não poderá o conselho administrativo da Direcção do
Serviço de :E'ortificações e Obras Militares despender
com pagamento relativos aos trabalhos executados,
por virtude deste contrato, e a despesa de expediente
e administração, mais do que as importâncias abai 'o
indicadas:

Em 19,60
Em 1961

10.J:000$00
106549$10

ou o que se apurar como aldo nos anos de 1960 e 1961,
sendo o restante encargo, no valor de 180 000., upor-
tado durante o corrente ano por verba adtn ini trada
pelo Fundo de Desemprego.

Publique- e e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de

1960. - AMÉRICODEUS RODRIGUESTHoMAZ- Ant6-
nio de Oliveira Salazar - Júlio Carlos AliJes Dias
Botelho Morúz - António Manuel Pinto Barbosa-
Afonso Magalluies de Almeida Fernandes - Eduardo
de A ranies e Oliveira.

(Rnt'l. 110 D. do (L 11.° !J/), 1.a !oiÓl'lll, do 10 do 'Fn\-or'j\il'o do l!lGl,
o eect. no n. (lo (L 1\.°48, L' !'i':'l'in,do 28 do Fuverelro do H)61).
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Presidência do Conselho

Decreto-Lei n.O 43458

'I'ornando-se necessário unificar O' regime que vem
sendo seguido nos, abonos feitos 'para despeeas de repre-
semtação a determinados cargos das torças armadas ;

Tendo om consideração que a reorganização do Minis-
tério do Exército recentemente promulgada criou novos
cargos que pela 'sua natureza deverão ser incluídos, erutre
os que até à data auferiam abonos para despesas de
representação ;

Considerando que as funções de secretários, adjuntos
da Defesa Nacional implicam a necessódade de aos res ...
pectivos cargos se arbitrarem as verbas que se conside ...
ram indispenséveis para fazer face à representação a
qUe os mesmos obrigam;

Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n." 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A atribuição' de uma compensaçâo das, des-
pesas de representação Idos diferentes cargos enumerados
no artigo 2.° do presente decreto-lei é feita de harmonia
com os quantitativos que lhes vão fixados,

Art. 2.° Têm direito à atribuição de uma compensa-
ção mensal 'para despesas de representação os seguintes
cargos militares:

1. Chete do Estado-Maior General das Forças Ar-
madas - 1500$.

2. Chefes do Estado-Maior do Exército, do. Esrtardo-
-Maior da Amnada, do Estado-Maior da Força
Aérea e inspecto'r-geral do Exército, -1000'$.

3. Vice-'Chete do Estado-Maior do Exército, sub-
chefes do Estado-Maior do Exército, do Es-
tado-Maior da Força Aérea e do Estado-Maior
da .Amnada, secretários adj untos da Defesa
Nacional, ajudante-general do Exército quaa:-
tel-mestre-general, superintendente dos Ser-
viços da Armada, comandantes das regiões
militares, governador m ilitar de Lisboa, auto-
ridade nacional de segurança, oomandantes
das regiões aéreas, governadores mil itares dos
Açores e Mardeira e comandante naval do COiIl.-

tinente - 750$.
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4. Adjuntos do subchefe do E tado-Maior da Ar-
mada, comandantes das zonas aéreas, gover-
nador militar da praça de Elvas e comandante
na val dos Açores - 600 $ .

Art. 3.° Ficam revogados o artigo 1.0 do Decreto-Lei
n ." 37704, de 30 de Dezembro de 1949, o aa-tigo 7.°
do Decreto-Lei n ." 41059, de 9 de Abril de 1957, o
Decreto-Lei n.? 42 199, de 1 de Abril de 1959, e o
artigo 4.° do Decreto-Lei n ." 42 806, de 14 de Janeiro
de 1960.

Publique-se e cumpra-ss, como nele se comtém.

Paços do Governo da República, 31 de Dezembro de
1960. - AMÉRICO DEUS RODRIGUES TnOMAZ - Antó-
nio de Oliveira Salazar '- Pedro Theotónio Pereira,-
Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz - Arnaldo
Schulz - J oão de jJf atos A ntunes Varela - António
Manuel Pinto Barbosa ~ Afonso Maqalliães de Almeida
Femandes - Fernasulo Quintanilha Mendonça Dias -
Mm'cello Gonçalves Nunes Duarte Mcthias - Eduardo
de A rantes e Oliveira ~ Vasco Lopes Alves - Francisco
de Paula Leite Pinto - José do N ascimento Ferreira
Dias Júnior - Carlos Gomes ãa 13ilva Iiibeiro - Hen-
rique T1eiga ele Macedo ~ Henrique de Miranda Vas-
concelos jJJ artins de Carvalho.

II - PORTARIAS

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n.O 18092

Manda o Governo da República Portugue a, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do 'Urtigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguinte verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo elas força terre tres ultramarinas
em vigor na província de Moçumbique:

Despesas com o material;
Artigo 4.°, n.O 25 ,alínea a) «Aquisicões deutili·

zação permanente - Móveis - Mobjliáeio, ma·
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.terial de aq uartelamento e ou.tros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

Artigo 4.°, n." 2), alínea g) «Aquisições de utili·
z ação Ipermanente - .Móveis - ~áq'uinas, fero
ramentas e utensílios congéneres» . . . . . . .

400 000$00

200 000$00

600 000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente, na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.°, [1.0 1) «Outras despesas com o peso
soai - Alimentação às praças» . . . . . . . . 600000$00

Presidência do Conselho, 2 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos ilhes Dias
Botelho JIoniz.

Portaria n.O 18093

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor no Estado da India: •

Despesas com o material:

Artigo 5.°, ill.O 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação o aproveitamento do material - Semo-
VPD tes - Com motor» . . . . . . . . . . . . 750000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Artigo 6.°,111.° 4), alínea a) «Material de consumo
corrente - Munições -.De fogo real» ..... 750000$00

Presidência do Conselho, 2 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Xacional, .Júlio Carlos Alves Dias
Botelho JIoniz.
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PortarIa n,> 18096

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres u-ltramarinas
em vigor na província de Moçambique:

CAPITULO 2.°

Despesa extraordinária

Despesas por outras dotações de receita:

Artigo 17.°, n.? 1), alínea a) «Imóveis para infra-
-estruturas e outras instalações, incluindo habi-
tacões - Pelas dotações dos artigos 1.0, 2.° e
... da receita ordinária - Construções ou aqui-
sições e grandes reparações ou reconstruções» 20000000$00

utilizando como contrapartida igual quantia 'a
sair do crédito especial aberto a favor do co-
mando militar pela Portaria n. ° 17 903, de 16
de Agosto de 1960 . . . . . _ . . . . . . . . 20 000 000$00

Presidência do Conselho, 3 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.> 18101

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ," 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Macau:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 8.°, n.? 3), alínea b) «Despesas de comuni-
cações - Transportes de pessoal - A pagar na
metrópole» . . . . . . . . . . . . . - . . .-----96200$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades, existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.O 2), alínea b) «Remunerações certas

ao pessoal em exercício - Pessoal de nomeação
vitalícia além dos quadros - Pessoal em comis-
são além dos quadros por substituições antes
do regresso» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n ,? 3) «Outras despesas com o peso
soal - Ajudas de custo dentro da província». .

Pagamento de serviços e diversos en·
cargos:

Artigo 8.°, n ,? 3), alínea b) «Despesas de comuni-
cações - Transportes de pessoal - A pagar na
província». . . .'. . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.°, n.? 4) «Encargos administrativos-
, Despesas gerais em exercícios de quadros e de
tropas e com manobras anuais» . . , . . . .. 16 800$00

------
96200$00

20000$00

3280$00

56120$00

Presidência do Conselho, 5 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos A lves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18102

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias
que se indicam as seguintes verbas da tabela de des-
pesa do orçamento privativo das forças terrestres ul-
tramarinas em vigor na província de Timor:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n.> 4) «Outras despesas com o peso

soai - Ajudas de custo fora da província» .. ,
Artigo 3.°, n. ° 6), alínea a) «Outras despesas com

o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na província» . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.s 6), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de via-
gem - A pagar na província» . . . . . . . .

Desposas com o material:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Mobiliário, ma·
terial de aquartelamento c outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

15000$00

8000$00

7000$00

145000$00
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Artigo 4.°, n.v 2), alínea d) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Material sanitá-
rio e cirúrgico» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.°, n.v 1), alínea b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - Imó-
veis - Outras instalações» . . . . . . . . . .

Artigo 5.°, n.s 2), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento - Semoventes - Com
motor» .

Artigo 5.°, n.v 2), alínea b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - Semo-
ventes - Rações diárias para animais» . . .

Artigo 5.°, n.v 3) «Despesas de conservação e
aproveitamento de material - Móveis» . . . .

Artigo 6.°, n.? 2), alínea a) «Material de consumo
corrente - Artigos de expediente e diverso ma-
terial não especificado» . . . . . . . . . . . .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 7.°, n.? 1), alínea a) «Despesas de higiene,
saúde e conforto - Serviços clínicos e hospita-
lização - Despesa de enfermarias e postos de
socorros com tratamento de pessoal» . . . . .

Artigo 7.°, n. ° 3) «Despesas de higiene, saúde e
conforto - Luz, aquecimento, água, lavagem
e limpeza» .

Artigo 8.°, n. ° 1) «Despesas de comunicações-
Correios e telégrafos» . . . . . . . . . . . .

Artigo 8.°, n.? 2) «Despesas de comunicações-
Telefones» .

Artigo 10.°, n.> 3) «Encargos administrativos-
Despesas gerais com recrutamento» . . . . . .

5000$00

150000$00

200000$00

80000$00

5000$00

50000$00

15000$00

15000$00

50000$00

5000$00

20000$00

770 000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades e'Xistentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» .

Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 10.°, n.O 1), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Preparação militar de pessoal a in-
corporar na província - Recrutas do ultramar»

20000$00

750000$00

770000$00

Presidência do Conselho, 5 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho jJf oniz.
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Portaria n.O 18107

901

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o materiaL:

Artigo 4.°, n. ° 2), alínea b) «Aquisição de ubili-
zação permanente - Móveis - Máquinas de es-
creve,r, dc calcular, de contabólidade, etc.» . .

Artigo 5.°, n.v 4), alínea a) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento do material - Material
de defesa e segurança pública - Armamento,
equipamento e outro material de guerra» . .

200000$00

300 000$00

500000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibi-
lidades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao peso
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . 500000$00

Presidência do Conselho, 6 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional , Júlio Carlos A lves Dias
Botelho Moniz. •

Portaria n.O 18108

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do or-
çamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Angola:

Despesas com o pessoal:

Artigo 2.°, n.? 1), alínea b) «Remunerações '!lci-
dentais - Gratificações de funções e serviços
especiais - Funcionários cóvis» .' . . . . . 138000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibi-
lidades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com ° pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao peso

soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . 138 000 $00

Presidência' do Oonselho, 6 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18109

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia
que se indica, a seguinte verba da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas, em vigor na província de Oabo Verde:

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 8.°, n.? 3), alínea a) «Desposas de comu-

nicações - Transportes - De material» . . .. 15000 00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.O 1) «Remuncruçõcs certas ao pes-

soal em exercício - P ssoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . .. 15 000$00

Presidênci-a do Conselho, 6 de Dezembro de 1960. -
O Mini tro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18118

Manda o Governo da República Portugue a, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despe a do
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orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor no Estado da lndia:

Deepesas com o pessoa~:
Artigo 3.°, n.? 5), alínea a) «Outras despesas com

o pC&'5oal- Ajudas de cus to de embarque a
pagar na província» . . . . . . . . . . . .. 48 750$00-----

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoa~:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao peso

soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
VMOS por lei» . . . . . . . . . . . . . . . .-----48 750$00

Presidência do Conselho, 13 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n,> 18119

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam a seguinte verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo dae forças terrestres ultramari-
nas em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o materiak
Artigo 4.°, n.? 1), alínea a) «Aquisições de utili-

zação permantente - Semoventes - Veículos
com motor» .

Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Mobiliá~io, ma-
terial de aquartelamento e outros artigos não
especificados nas alíneas seguintes» . . . . . .

Artigo 6.°, n.? 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.°, n.? 2), alínea a) «Material de con-
sumo corrente - Artigos de expediente e di-
verso material não especificado - Para ser-
viço geral» .

200000$00

500000$00

200000$00

100000$00

1000000$00
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tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o peesool :
Artigo 1.°, n.v 1) «Remunerações certas ao pes-

soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . 500000$00

Deepesas com o material:
Artigo 6.°, n.O 4), alínea a) «Material de con-

sumo corrente - Munições - De fogo real» .. 500000$00

1000000$00

Presidência do Oonselho, 13 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

PortarIa n.O 18120

Manda o Governo da R.epública Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n.? 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramari-
nas em vigor na província de Macau:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n.s 5), alínea b) «Outras despesas com

o pessoal - Ajudas de custo de embarque a
pagar na metrópole» . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.°, n.v 6), alínea b) «Outras despesas com
o pessoal - Subsídios de interrupção de viagem
a pagar na metrópole» . . . . . . . . . . .. 22 400$00------

98000$00

75600 00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pe8soal:
Artigo 1.0, n.s 1) «Remunerações certas ao pes-

soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vades por lei» . . . . . . . . . . . . 75600$00

Despeeae com o material:
Artigo 6.°, n.? 2), alínea a) «Material de con-

sumo corrente - Artigos de expediente e di-
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verso material
viço geral» . .

não especificado - Para ser-
22400$00

98000$00·

Presidência do Conselho, 13 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n.O 18121

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que
se indica as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramari-
nas em vigor na província de Timor:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n." 2), alínea c) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Livros, publica-
ções, revistas e respectivas encadernações. .. 15 000$00

Artigo 6.°, n.? 1) «Material de consumo cor-
rente - Impressos» . . . . . . . . . . _ .. 40 000$00------

55000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

lO

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao pes-
soal em exercício - Pessoal dos quadros apro-
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . .. 55 000$00-----
Presidência do Conselho, 13 de Dezembro de 1960.-

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n,O 18126

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 29.0 do
Decreto-Lei n. o 43267, de 24 de Outubro de 1960, apro-
var e pôr em vigor durante o ano de 1961 os quantita-
tivos diários a abonar para os diferentes ranchos das
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forças terrestres ultramarinas que constam da tabela
anexa.

Presidência do Conselho, 17 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Tabela anexa lLPortaria n.· 18126

AUmentação

Província Praças Em
Normal situação

de
isolamonto

---

Cabo Verde { LA 12$00
a- 7$00

Guiné, { 1.a 25$(10
3.A 6$00

S. Tomé e Príncipe. { L' 2~00
2.' 8!!'!00

Angola. { 1.' 20$00 26$00
3.' 5!!'!50 7$00

Moçambique. { L" 20$00 26$00
3.' 6$50 7$00

Estado ela Índia { L' 20$00
2.' 12$00

{ L" 20$3~
Macau 2.' 12$88

Reformados 11$31
Timor { 1.' 25$00

2.' 5$50
I

Presidência do Conselho, 17 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Ministérios das Finanças e do Exército

Portaria n.· 18134

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos
Min:stros das Finanças e do Exército, DOS termos dos
artigos 4.° e 5.° do Decl\eto-Lei n.? 42 349, de 2 de
Julho de 1959, aditar dois condutores de viaturas auto
ao quadro do pessoal assalariado da Academia Militar,
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ficando assim alterada a. Portaria n." 17329, de 31 de
de Âgosto de 1959.
Ministérios das Finanças e do Exército, 20 de De-

zembro de 1960. - O Ministro das Finanças, António
Manuel Pinto Barbosa. - O Ministro do Exército,
Afonso Magalhães de Almeida Fernandes.

Presidência do Conselho - Gabinete do Ministro da Defesa Nacional

Portaria n,> 18157

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o s!eguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em vigor na província de Cabo Verde:

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 8.°, n.v 3), alínea b) «Despesas de comu-

nicações - Transportes - De pessoal, a pagar
na província» . . . . . . . . 25 058$00

Artigo 12.° «Abono de família» . 437$00

25495$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibili-
dade lexistente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao peso

soai em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vades por lei» . . . . . . . . . . . . . . .

-----25495$00

Presidência do Conselho, 29 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18158

Manda' o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o s!eguinte:
Nos termo do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
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se indicam as s'eguinte,s verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terreetres ultrama-
rinas em vigor na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea d) «Aquisições de uti-

lização permanente - Móveis - Material sani-
tário e cirúrgico» ... _ . . . . . . , . .

Pagamento de serviços .e diversos encar-
gos:

Artigo 8.0, n." 3), alínea b) «Despesas de comu-
nicações - Transportes - De pessoal, a pagar
na província» . . . . . . . . . . . . . . . .

50000$00

300000$00
350000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibili-
dade existente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao pessoal

em exercício - Pessoal' dos quadros aprovados
por lei - .

Artigo 3.0, n.? 1) «Outras despesas com o pes-
soal - Alimentação às praças» . . . . . . . .

50000$00

300000$00
350000$00

Presidência do Conselho, 29 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio COJI'losAlves Dias
Botelho Moniz. (Rect. no D. do G. n.v 63, L" sér+o. (lo 17 do Março de 19&1).

Portaria n.O 18162

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Mim.isiJroda Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.0 do Decreto-Lei n ." 42 559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, COma quantia qu.e
se indica, as seguantes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na 'pTovínúa de Cabo Verde:

Despesas com o pessoal:
Alrt1go 2.°, n.O 1), alínea a) «Remunerações aci-

denteis - Geatificações de [unções e serviços
especíais - Pessoal mílibae» . . . . . . . . . 7 792$00

Pagamento de serviços e diversos encar-
g08:

Arbigo 13.0 «Despesas de anos económicos findos» 3_7_4_9_:$_:2_0
11 541$20
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toonandooomo conta-apartida as 'seguintes disponibili-
dades existentea na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.? 1) «Remunerações certas ao peso
soal em exercício - Pessoal dos quadros aproo
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . .-----11 541$20

Presidência do Conselho, 30 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18163

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
MinistrOoda Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que
se indica a seguinte verba da tabela de despesa do or-
çamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigoT na provímcia de Moçambique:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n ,? 5), alínea a) «Oubras despesas com

o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .-----50000$00

tomando 'C{)!IllO contrapartida a 'seguinte disponibili-
dade na mesma tabela de de pesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao peso
soal em. exercício - Pessoal dos quadrosa.pro·
vados por lei» . . . . . . . . . . . . . . .-----50000$00

Presidência do Conselho, 30 de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

PortarIa n.O 18164

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa ~ acional, o seguÍ21te:
No termo do artirro 6.° dOoDecreto-Lei n." 42559,b •

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que
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se indica a seguinte verba da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
Tinas em vigor na província de Timor:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n. ° 2), alínea f) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Aparelhos, ins-
trumentos e outro material de equipamento
técnico» " .-----20000$00

tomando como contrapactida a seguinte disponibili-
dade existente na mesma tabela de despesa:

Despesas Com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 1), alínea l) «Remunerações certas

ao pessoal em exercício - Pessoal dos quadros
aprovados por lei» . . . . . . . . .-----20000$00

Presidência do Conselho, 30de Dezembro de 1960.-
O Ministro da Defesa Nacional, Lúlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n.O 18165

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ." 42 559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que
se indicam as seguintes verbas da tabela de despesa elo
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de S. Tomé e Príncipe:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.v 2), alínea a) «Aquisições de utiliza-

ção permanente - Móveis - Mobiliário, material
deaquartelamento e outros artigos não especifica-
dos nas alíneas seguintes» . . . . . . . . . . . 100 000$00

Artigo 4.°, n. ° 2), alínea b) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Máquinas de escre-
ver, de calcular, de contabilidade, dupkcadores,
ficheiros e correspondentes sobresselentes» . ., 25 ()OO$OO

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 8.°, n.O 2) «Despesas de comunicações - Te-
. lefones» 2 000$00
Artigo 8.°, n.s 3), alínea a) «Despesas de comunica-
ções - Transportes - De material» . . . . . .. 20 000$00
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Artigo 10.°, n.> 10), alínea a) «Encargos adminis-
trativos - Pagamento de serviços e enca.rgos não
especificados - Nos serviços gerais» . . . . .. 25 000$00

112,000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibil i-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 3.°, n .? 1) «Outras despesas com o pessoal-
Alimentação às praças» . . . . . . . . . . .. 25 000$00

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.v 3), alínea b) «Aquisições de utili-
zação permanente - Material de defesa e segu-
rança pública - Viaturas especiais ou de trans-
portes especializados e de combate». . . . . .' 2000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:
Artigo 10.°, n.v 1), alínea a) «Encargos administra-
tivos - Preparação militar de pessoal a incorpo-
rar na província - Recrutas do ultramar» . . . 100 000$00

Artigo 10.°, n .? 1), alínea b) «Encargos administra-
tivos - Preparação militar de pessoal a incorpo-
rar na. província - Curso de sargentos rnldicianos
no ultramar» . . . . . . . . . . . . . . . .. 45 000$00

172000$00

Presidência do Oonselho, 30 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.O 18166

Convindo regular as condições em que, nas províncias
da Guiné, Angola, Moçambique e Timor, deve ser con-
cedida a gratificação de isolamento aos militares dos
três ramos das forças armadas que prestem serviço em
localidades de fronteira;

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, nos termos do artigo 13.°
do Decreto-Lei n ," 43 267, de 24 de Outubro de 1960,
conjugado com o artigo 12.° do mesmo decreto-lei,
observar o seguinte:

1.0 Têm direito ao abono da gratificação de isola-
mento, mediante proposta dos respectivos comandos, os
militares dos trê ramos das forças armadas que pres-
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tem serviço em destacamentos militares já constituídos
ou que venham a constituir-se, com carácter perma-
nente, em localidades de fronteira das províncias da
Guiné, Angola, Moçambique e Timor.
2.° A gratificação de isolamento a abonar aos mili-

tares na situação indicada no número anterior será
igual a 30 por cento do total dos vencimentos-base e
complementar que recebem em cada província.

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, .Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.> 18167

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, aprovar e pôr em exe-
cução a organização do secretariado da direcção dos
Serviços Sociais das Forças Armadas (provisória), cons-
tante do quadro anexo, a qual se considera em vigor
a partir de 1 de Janeiro de 1961.
Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -

O Ministro da Defesa Nacional, Fúlio Carlos A lees
Dias Botelho Moniz.
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DIRECÇÃO DQS SERViÇOS SOCIAIS DAS FORÇAS ARMADAS

ORGANIZAÇ1iO DO SECRETARIADO

(Provls6rla)

Secretariado
(a) (h)

Socrotú ri o-goral
Secrotário adjunto

Gabinete de Estudos

1
, - _1 __ ::] I I , ,

1 I 1____:lço de Habltaçllo e Instalaçaes Serviço de Abastecimentos Repartlç1io Conselho

I
ArquivoServiço Médlco·Soclal de Invalidez e de Cultura (c) admlnlstra- Secretariae de Caixa Económica de Pessoal tlvo (e) geral

1 -, I I I I r 1
13

1.' 2·' 3.' Conselho 1 I." 2."

1

I.' 2.'
Repartlçlo Repartição Repartição admlnlstra- Chefta Repartlçlo Repartlçlo Chefla Repartlçilo Repartlçlotlvo (d)------

Invalidez, Abasteci-veteranos Assuntos mentos,
Assuntos

militares, oscotarss, DistribulçrlO alojamonto
médtco- ampare. de repouso Ccnstruçâc o temporário Caixa

Casos o recreação adminis- Económica-socínís eimprevistos. e do acção trnção convívioAssistência cultural socialreligiosa

(ct) Criado polo artigo 14.° do Docrotn-Lcl n.? 42 072, do 31 do Dezembro do ]058. .
(b) Esta ui-gnulznc ão será sorvida pelo pessoal coustunto elo quadro orgâuico (lo pessoal (provisório) aprovado por despacho miulst cr.ial do Ode Dezembro de 1959, puhlicado no Diário do Governo 0.° 299, 1.a série, do 30 de D07.om1Jl'o do mesmo auo,

A dlst rtbuíção daquele poxso al pelos scrvtcos scrú fuitn pula forma quo fi expuríêucta for demonstrando como mais co nvenleutu.
(c) O xorvlço :\Iót!iro-Social do Iuvnttdoz o do Cultura é dotado d..oautonomia administrativa, sondo sous encargos os constantes <los artigos 4,°, 8.° e 9.° do Docreto-Lei n.o 42072, de 31 de Dezembro do 195H, e outras nct.ívlúndos afins dos domínios

cohort os poros :Sorviços Soctnls das FOI'~as Armadas (arttgo 2.° do mesmo docroto-tot).
(d) Rogo-se poto Jtegutamoruo Gorai dos Conselhos Admlntstrnuvos o cornpotc-Iho a gerêncln das ímportünclns postas à dispostçüo do Sorvíço Médico-Social do Invalidoz e (lo Cultura pura satisfação dos seus oncargos. Apresenta as contas de

gorüneíns direct:unonto ao Tribunal de Contas.
(e) É o conselho nduuutstrrutvo dos Serviços Sociais das Forças Armadas, quo funciona integrado DO Secretariado (nrttgos 14.0 O 18.0 do Decreto-Lei 11.042072, de 31 de Dezembro do 1958).

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 31 de Dezembro de 1960. - O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias Botelho Moniz;
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Portaria n.s 18168

Manda o Governo dia República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguin.te:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar com 31S quantias qwe
se indicam a seguinte verba da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas em vigor na província de Macau:

Despeeos com o pessoal:
Artigo 3.°, n.? 5), alínea a) «Outras despesas com
o pessoal - Ajudas de custo de embarque-
A pagar na província» . . . . . . . . . . .-----46500$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o material:
Artigo 5.°, n.? 2), alínea a) «Despesas de con-
servação e aproveitamento de material - Se-
moventes - Veículos com motor» . . . . . .

Artigo 5.°, n.° 4), alínea a) «Despesas de con-
servação e aproveitamento de material - Ma-
terial de defesa e segurança pública - Arma.
mento, equipamento e outro material de guerra» 24 100$00------

46500$00

22400$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

Portaria n.s 18169

Manda o Governo da República Portuguesa,pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do .artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias
que se indicaen, as seguintes verbas da tabela de despesa
do orçamento privativo das forças terrestres ultramari-
nas em vigor na província de Moçambique:

De8pc8M com o pessoal:
Airtigo 2.°, n.? 2) «Remunerações acidentais-
GmlJificações de isolamento» . . . . . . . . . 200000$00
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Pagamento de serviços e diversos encar-
gos:

Artigo 8.°, '1:1.0 3), alínea a) «Despesas de comuni-
cações - 'Iuansportes - Dei material» . . o • • 200000$00

400000$00

tomando >COilIlO' contrapartdda as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:
Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações ce'J.1t3JSao pessoal

em exercício - Pessoal doo qu3Jd,l.1OOaprovados
por le,i» o • • o o • • • • o • • • • • • • • •

Arbigo 2.°, n.v 3) «Remunerações acidentais-
Complemento de vencimentos» . o • • o • • •

200000$00

200000$00

400000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro, de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

Portaria n.s 18170

Manda o Governo IdaRepública Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Defesa Nacional, o 'seguinte:

1.0 Seja considerada revogada, <coma presente, a Por-
taria n ." 18 092, de 2 de Dezembro de 1960.
2.° Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ," 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do orça-
mento privativo das :forças terrestres ultramaoinas em
vigor na província de Moçambique:

Despesas com o material:
Alrtigo 4.°, n.> 2), alínea g) «Aquisições de utili-

zação permanente - Móveis - Máquinae, ter-
namemtas e uteosüios congéneres» . . . . . . 200000$00

tomando como.contrapartida a seguinte dispouibilidade
existente na me.sma tabela de despesa:

Despesas COm o pe8soal:
Artigo 3.°, n.O 1) «Outras despesas com O' 'Pes-

soal - Alimentação às praças» . . . o • • • • 200000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.
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PortarIa n.· 18171

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ." 42 559,
de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com a quantia que
se indica, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Moçambique:

Despesas por outras dotações de receita:
Artigo 17.°, n.v 1), alínea b) «Imóveis para infra-

-estruturas e outras 'instalações, iuclu.nd., habi-
tações - Por dotação da receita ordinária-
Aquisições de material para apetrechamento
inicial de novas infra-estruturas ou outras ins-
talações» . . . . . . .. ..... 6 000 000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibili-
dade existente na mesma tabela de despesa:

Despesas por outras dotações de receita:
Artigo 17.°, n." 1), alínea. a) «Imóveis para oinfra-

.estruturas e outras instalações, inclu.nd., habi-
tações - Por dotação da receita ordinária-
Construções ou aquisições e grandes reparações
ou reconstruções» . . . . . . . . . . . . .. 6 000000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional , Júlio Carlos Alves
Dias Botelho Moniz.

(Rect. 00 D. do O...,.· 62, 1.a sérte, de 16 de Março do 1961).

PortarIa n.O 18172

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n ," 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, as seguintes verbas da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Timor:

Despesas com o material:
Artigo 4.°, n.? 2), alínea a) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Móveis - Mobiliário, mate-
rial de aquartelamento e outros artigos não espe-
cificados nas alíneas seguintes» . . . . . . . . 70000$00
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Artigo 5.°, n.v 1), alínea b) «Despesas de conser-
vação e aproveitamento de material - Imó-
veis - Outras oiInstalações» . . . . . . . . .. 60000$00-----

130000$00

tomando como contrapartida as seguintes disponibili-
dades existentes na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.°, n.v 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» .

Artigo 3.°, n.v 1) «Outras despesas com o pes-
soal- Alimentação às praças» .

60 000$00

60 000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n .? 2), alfnea e) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Material veteri-
nário e síderotécnico» . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.°, n," 2), alínea b) «Aquisições de utili-
zação permanente - Móveis - Instrumentos
músicos e seus sobresselentes. estantes metáli-
cas, composições e partí turas para bandas de
música» 4000$00

-----
130 000$00

6000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves
Dias Blltelho Moniz.

Portaria n.O 18173

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Defesa Nacional, o seguinte:
Nos termos do artigo 6.. do Decreto-Lei n." 42559,

de 3 de Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que
se indicam, a seguinte verba da tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
em vigor na província de Timor:

Despesas com o material:

Artigo 4.°, n.s 1), alínea a) «Aquisições de utiliza-
ção permanente - Semoventes - Veículos com
motor» . 422000$00
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tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade
existente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o peeeoai :

Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Pessoal dos quadros aprovados
por lei» . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 1.0, n.? 2), alínea b) «Remunerações certas
ao pessoal em exercício - Pessoal de nomeação
vitalícia além dos quadros - Pessoal em comis-
são além dos quadros, por substituição antes do
regresso» . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.0, n.? 1), alínea a) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços
especiais - Pessoal militar» . . . . . . . . .

Artigo 2.0, n.? 1), alínea b) «Remunerações aci-
dentais - Gratificações de funções e serviços
especiais - Funcionários civis» . . . . . . . .

Artigo 3.0, n.s 1) «Outras despesas com o pessoal-e-
Alimentação às praças» . . . . . . . . . . .

Despesas com o material:

Artigo 6.0, n.v 3), alínea b) «Material de consumo
corrente - Matérias-primas e produtos acaba-
dos ou meio acabados - Para o serviço de ins-
trução e outros» . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6.0, n.? 4), alínea a) «Material de consumo
corrente - Munições - De fogo real» ....

Artigo 6.0, n.v 4), alínea b) «Material de consumo
corrente - Munições - Simuladas e de salvas»

Artigo 6.°, n.? 4), alínea c) «Material de consumo
corrente - Munições - Diversos.explosivos» ..

Pagamento de serviços e diversos encar-
g08 :

Artigo 9.°, n.? 1) «Encargos das instalações-Ren-
das de prédios rústicos e urbanos para instalação
de serviços» . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.0, n.? 8), alínea a) «Encargos adminis-
trativos-Prémios de transferência de fundos-
A pagar na província» . . . . . . . . . . . .

Artigo 10.0, n. ° 8), alínea b) «Encargos adminis-
trativos-Prémios de transferência de fundos-
A pagar na metrópole» . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.0, n.? 1), alínea a) «Outros encargos-
Prémios e condecorações - Prémio a conceder
pela Revista },f ilitar» . . . . . . . . . . . .

Artigo 11.0, n.? 1), alínea c) «Outros encargos -
Prémios e condecorações - Prémios de captura
de desertores» . . . . . . . . . . . . . . . .

212062$50

8875$00

50000$00

3125$00

100000$00

18000$00

10000$00

2500$00

3500$00

5000$00

750$00

187$50

1000$00

100$00
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Artigo 11.°, n.v 4) «Outros encargos - Força mo-
triz» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6900$00

422000$00

Presidência do Conselho, 31 de Dezembro de 1960. -
O Ministro da Defesa Nacional, Júlio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz.

(ReeI. 110 D.• 10 (:. u.? 3ó, La série, do 10 de Feverelro de 1961).

111- DETERMINAÇOES

Ministério do Exército - Direcção do Servico de Intendência

Determinação n,> 22

Regulamento para a distribuição de fardamento
aos alunos da Academia Militar

(§ 3.° do artigo 58.° do Decreto-Lei n.O 42152,
de 12 de Fevereiro de 1959)

A) Disposições gerais

1) O fardamento a fornecer aos cadetes-alunos é o
constante da seguinte tabela:

Capote -l.
Impermeável - 1.

lJniforme n.O 1:
Barrete - 1.
Dólman -l.
Calça - 1.
Calção - 1.
Sapatos pretos (de-vitela) -1 par.
Botas altas pretas (de vitela) - 1 par.
Esporas de correia - 1 par.
Luvas castanhas (de pele de cavalo) - 1 par.
Luvas brancas (de camurça) - 1 par.

Uniforme de gala:
Barrete - 1.
Juqueta - L
Colete - 1.
Camisa de peitilho - 1.
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Colarinho de goma - 1.
Laço preto - 1.
Calça -1.
Sapatos de polimento - 1 par.

Uniforme n.O 2:

Barretes de campanha - 2.
Blusões - 2.
Camisas de trabalho - 4.
Gravatas pretas - 2.
Calças de cotim - 3.
Passadores para platinas com distintivos - 1 par.
Oalções de cotim - 2.
Cinto de lona mf955 - 1.
Botas pretas com cano afivelado (de atanado) -

1 par.
Botas pretas oomcano afivelado (de vitela)-
1 par.

Fato de combate - l.
Luvas cinzentas (de algodão) - 1 par.

Uniforme de educação física e diversos:

Camisola d'e lã - 1.
Camisolas de algodão - 2.
Calções brancos - 2.
'Calça branca - 1.
Cinto para ginástica - L
PeÚJgasbrancas - 4 prures.
Sapatos para ginástica - 'i par.
Gilet para €sgrima - 1.
Luva para 'esgrima - 1.

•

2) O uniforme de gala e os artigos para esgllima só
serão fornecidos aos cadetes-alunos no início do 2.° ano
do curso. Podem todavia os alunos adquirir o uniforme
de gala no 1.0 ano , sendo então reembolsados no mon-
tante aprovado ao iniciarem o 2.0 ano. Em nenhum
outro caso é fornecido uniforme de gala por conta do
Estado.
3) Os cadetes-alunos admitidos no curso de aeronáu-

tica ao transitarem para ieste curso. fazem entrega do
capote, dólman n ,? 1 'e calça n ." 1, que inicialmente
lhes tanham sido fornecidos, e recebem idênticos arti-
gos dos modelos constantes do Regulamento de Uni-
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formes para a Força Aérea, bem como duas camisas
azul-celeste; recebem, também, um fato de voo e 'entre-
gam o de combate.

É-lhes apl'icável o disposto na primeira parte do
n ,? 12.

4) Os cadetes-ulunos oriundos de sargentos pilotos,
destinados ao curso de aeronáutica, recebem, logo no
início do 1.0 ano, o capote e dólman n ." 1 do modelo
constante do Regulamento de Uniformes para a Força
Aérea e duas camisas azul-celeste.

5) Durante o 3.° ano elo curso da Academia os cadetes-
-alunos receberão, de novo, os seguintes artigos:

Barrete n ." 1 - 1.
Dólman n." 1 - 1.
Calça n." 1 - 1.
Calção n." 1 - 1.
Blusão com passadores - 1.
Barretes de campanha - 1.
Camisas de trabalho - 2.
Calças de cotim - 2.
Botas pretas (ele atanado ) para canos - 1 par.

Aos alunos do cur o de aeronáutica o aetigos rela-
tivos ao uniforme n." 1 só são fornecidos durante o.
4.° ano e exclui-se o cal (;ão.

6) Os alunos que seguem os' cursos de engenharia
e adminiséeação militar ao transitarem no 3.° ano
elos seus cursos para os ramos destinados à Força
Aérea, ao receberem a dotação prescrita no número
anterior, recebem também um capote e duas r-nmisas
azul-celeste do modelos constantes no H.egulamento
ele Uniformes para a l!orça Aérea, devendo o dólman
n." 1 e calça n ," 1 obedecer aos moldes daquele regu-
lamento.

7) Os artigos de fardamento a seguir designados:
Capote, dólanan n." 1, calça n.? 1, calção ri." 1,
barrete de gala, jaqueta de gala, colete de gala
e calça de gala

serão mnndados executar nas Oficinas Gerais de Far-
damento ou, pa.ra os alunos que a' iro o desej nrem,
em alfaiatas-ias civis aprovada pelo comnndo da Ar-a-
demia. Neste último cuso, os nlunos pagarão de Rua
conta a diferença que se verificar para mais cm relação



L' érie ORDEM DO EXERCITO N.o 10 923

à tabela dos preços anualmente aprovada pelo quartel-
-mestre-general, não tendo direito a reembolso se a d:-
ferença for para menos.

8) Os re tunte artigos constantes da tabela de far-
damento serão fornecidos pelas Oficinas Gerais de Fnr-
da mento e pela cantina escolar do cor'po de alunos.

9) O con sellio administrativo da Academia Iiqu.rlmrá
às entidades fornecedoras apenas as importâncias pre-
vistas na tabela de preços aprovada, devendo as im-
portâncias para mais ser facturadas à parte, para liqui-
dação pelos alunoa, em regime de descontos, a fixar,
quando a sim o desej arem.

10) Em relação a cada aluno, todos o' a,rtigos de-
ignados no n." 7), de cada vez que sejam fornecidos,

serão executado' num mesmo estabelecimentos de al-
faiataria.
11) Os oficiais e a 'pirantes a oficia 1 mIicianos-alu-

no' fardam-se por conta própria e só lhes serão for-
uecidos dos nrtigos con tante da tabela ~refeTÍda no
n.? 1), na devida altura do curso, aqueles que, sendo
necessários à sua vida escolar, não fazem parte dos
respectivos regulamentos de uniforme, e que são:

a) Fato de combate - 1.
Camisola de lã - 1.
Camisolas de algodão - 2.
Calções brancos - '2 .•
Calça branca - 1.
Cinto para gináHtica - 1.
Peücas brancas - 4: pares.
Sapatos de ginástica - 1 par.
Gilet para e grima - 1.
Luva para esgrima - 1.

b) Para oficiais P aspirantes a oficial miliciano
da Força Aérea os mesmos artirros referidos
na alínea anterior, com excepção elos fatos
de combate, e mais os seguintes:

Fato de voo - 1.
Bota altas preta' (de vitela) - 1 par.
Esporas ele correia - 1 par.
Calções de cotim - 2.
Luvas cinzeut as (de algodão) - 1 par.
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12) Não vigorando outro proces,so de .ndemnisaçâo,
os alunos eliminadoa da Academia farão. entrega do
fardamento. que hajam recebido, sendo. responsáveis
pecuniàriamente pelas faltas e ruíuas injustificáveis.
Estes fardamentos e os devolvidos, conforme o. disposto
no. n." 3), po.derão ser distribuídos a alunos paTa
substituição. de artigos arruinados prematuramente po.r
comprovados mo tivos de serviço.

13) Os alunos eliminados que desejaeem ficar com
os artigos de fardamentos que lhes tinham sido distri-
buídos pagá-los-âo pelo valor que lhes for atribuído
por avaliação feita pelo conselho administrativo da
Academia, salvo se vigorar outro pro.cesso de indemni-
zação.

14) :g da responsabididade ,e conta dos alunos a con-
servação dos artigos de fardamento e o seu renovo
sempre que não se encontrem nas devidas condições
de apresentação e utilização.

15.° Os padrões e modelos dos artigos que constam
dos regulamentos de uniformes obedecerão ao que neles
se prescreve. Os artigos que não. constam dos regula-
mentos obedecerão aos padrões e modelos em vigor na
Academia Militar.

B) Disposições relativas aos cursos transitórios de engenharia

16) Os alunos do curso tranaitór;o de engenharia
receberão no ano da admissão a dotação de fardamento
constante do. n." 1).

17) Os mesmos al unos receberão. a dotação d e far-
damento referida no n." 5) sempTe que tiverem recebido
a inicial há, pelo menos, três anos, não se contando
os anos que tenham perdido.

18) Os actuais alunos dos mesmos cursos receberâo
a dotação de fardamento. referida no n. ° 5) se nunca
tiverem recebido. fardamento po.r conta do Estado e
sempre que tiverem recebido a dotação anterior há,
pelo menos, três anos, não se contando os anos que te-
nham perdido.

c) Disposições transitórias

19) Os actuais alunos que, ao abrigo das normas
anteriores, receberam dois fatos de combate entregam
um deles, com os efeitos previstos na parte :6 nal do
n." 13).
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Ministério do Exército - Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartição de Justiça e Disciplina

Determinação n.O 23

1) Enquanto não se promulgar o regulamento pre-
visto pelo artigo 51.° da Lei n." 1960, de 1 ele Setem-
bro de 1937, devem adoptar-se em toelo o território
metropolitano as seguintes medidas udaninietrativas,
destinadaea prevenir reclamações tardias, pOlI' incúria
ou má fé dos particulares, derivadas da prática de da-
nos causados por tropas, sej a em exercício, sej a em
mancbras.

2) O prazo da reclamação de tais danos às compe-
tentes entidades militares é de dois meses, contados
a partir do facto lesivo.

3) Decorrido tal praz{) as reclamações não poderão
ser atendidas, sem prejuízo elo recurso, pelos interes-
sados, aos meios judiciais competentes,

4) Ainda que as reclamações sejam apresentadas
dentro do prazo acima fixado, não serão atendidas pelas
entidades militares competentes desele que os danos re-
clamados já não possam ser por estas verificados pe-
ricialm ente.

5) As condições de atendimento das reclamações se-
rão coununicadas vpor todos os meio, possíveis, e em
e pecial por avisos na imprensa, local ou concelhia, aos
eventuais interessados, a~tes da realização dos exer-
cícios ou das manobras.

Ministério do Exército - Direcção do Serviço de Intendência
Repartiçao de Abastecimentos

Determinação n.O 24

:8 autorizado na alimentação das p'raça~, em tempo
de paz, a título provisório, o consumo de peixe con-
gelado, quer quando sej a diffcil ou impossível o abas-
tecimento de peixe fresco, quer em substituição de
outro~ produtos de origem animal, de preço igualou
superior.

O emprego do peixe congelado só poderá fazer-se
quando as entidades fornecedoras disponham de uma



926 ORDEM DO EXERCITO N.o 10 1.' Série

cadeia Irigorffica que garanta perfeita conservação do
produto até ao momento do consumo.

Para a elaboração das ementas, à percentagem 20
da tabela n." 1 anexa ao Decreto n.? 12 949, de 1G
de Dezembro de 192G, correspondem 93 g de peixe con-
gelado.

Ministério do Exército - Hepartição do Gabinete do Ministro

Determinação n.O 25

Convindo estabelecer um modelo de botões e um
emblema a usar pelos capelães militares, determina-se
o seguinte:

1) Os botões a usar no grande uniforme e nos
uniformes n ," 1 e n ." l-A pelos capelães mi-
litares são do modelo indicado para as armas
e serviços na fig. 39 do Hegulamento de Uni-
formes para o Exército, de II de Dezembro
de 1948, alterado o desenho central pelo do
emblema correspondente constante do suple-
mento à Ordem à Aeronáutica n ." 3, 1." série,
de 21 de Outubro de 1954, p. 333.

2) Os em blemas para as golas dos dóhnanes de
campanha e dos blusões a usar pelos capelães
militares Hão 01'; da figura correspondente
constante da P: 333 do suplemento ~\refer ida
Ordem â Aeronáut.ica;

IV - DESPACHOS

Ministério do Exército - Chefia de Serviço de Verificaçao de Contas
e de lnspecção Administrativa

Despacho n.s 10

Ao artigo 5.° das « instruções para o processo de
vencimentos a militares» é aditado um § 2.°, passando
o anterior § único a intitular-se § 1.0:

Art. 5.° .
§ 1.0 Quando a promoção se não verificar na

data em que era devida e posteriormente for con-
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cedida a respectiva rectificação, são devidos os
vencimentos do novo posto como se a promoção
tivesse ocorrído na devida altura.

~ 2.° Verificando-se a abeolvição ou efeito equi-
valente em autos de corpo de delito em que sejam
arguidos oficiais que por esse motivo não foram
promovidos na devida altura, são devidos os ven-
cimentos do 110VO pORtO a partir da data em que
em circunstâncias norm ais tal promoção se teria
verificado.

Lisboa, 28 de Dezembro de 1960. - O Ministro do
Exército, Afonso Jlagalhries de Almeida Fernandes.

Ministério do Exército - Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n,O 11

Atendendo a que se torna necessário adaptar à nova
orgânica do Ministério do Exército, promulgada pelo
Decreto-Lei n ." 42564, de i' de Outubro de 1959, a
orgauiznção do Depósito Geral de Material de Enge-
nharia, criado pelo Decreto-Lei 11.° ;16311, de 24 de
N ovem bro de 1947 j

Atendendo a que a 3. a :-;e~ção - Material Automó-
vel- do Depósito Gera l de ~Iaterial de Engenharia
foi já integrada pela Direcção do Serviço ele Material,
no Depósito Geral de Material de Guerra, a partir de
1 de Setembro do corrente ano j

Atendendo a que as inxtaluções ocupadas pelos 8e1'-
viço« de direcção do Depósito Geral de Material de
EngenlJaria se tornam necessár ins para a iustalação de
outros serviços do Ministério do Exército j

Atendendo, finalmente, 11 (lue He torna, portanto, ne-
cessário proceder II nru muçúo , embora provisória, dos
serviços que ainda se encontram dedos ao Depósito
Geral ,de Material de Eng-enharia j

])eterm ino:
1) Que ;:eja extinto o actual Depósito Geral de Ma-

leria 1 de Eng-ellharia.
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2) Que a L'" secção - Material de Sapadores - do
mesmo Depósito passe a constituir o Depósito Geral de
Material de Engenharia, que ficará .na dependência da
Direcção da Arma de Engenharia.

3) Que a 2." secção - Material de Transmissões -
do mesmo Depósito passe a constituir o Depósito Geral
de Material de Transmissões, que ficará na dependên-
cia da Direcção da Arma de Transmissões.
4) Que o pessoal militar e o civil do quadro e even-

tual pertencente ao quadro orgânico do Depósito Geral
de Material de Engenharia, exceptuando o que perten-
cia à sua 3.a secção e transitou para o Depósito Geral
de Material de Guerra, seja distribuído pelo Depósito
Geral de Material de Engenharia e pelo Depósito Geral
de .Material de Transmissões.
5) Que as verbas orçamentais destinadas a encargos

com o pessoal e outros encargos de administração con-
signadas ao antigo Depósito Geral de Material de
Engenharia palssem a ser consignadas aos novos Depó-
sitos Gerais de Material de Engenharia e de Material
de Transmissões.
6) O Estado-Maior do Exército, em colaboração com

as Direcções das Ammas de Engenharia e de 'I'ransmis-
sões, procederá à elaboração das normas reguladora ,
bem como dos quadros orgânicos do pessoal dos Depó-
sitos de Material de Engenharia e ele 'I'runsmissões,
para serem oportunamente publicadas em diploma espe-
cial.

7) Este despacho entra imediatamente em vigor.

Ministério elo Exército, 31 ele Dezembro de 1960. -
O Ministro do Exército, Afonso Magalhães de .:llmeido
Fernandes.

Ministério do Exército - Chefia do Serviço do Orçamento e Administração
Repartição do Orçamento e Administração

Despacho n.· 12

Nos termos ela segunda parte elo artigo 58.° do De-
creto-Lei n ," 28401, de 31 de Dezembro ele ]937, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n ." 32 692, de 20 de
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Fevereiro de 1943, e para os efeitos do n." 1.0 da Por-
taria n ," 14 300, de 14 de Março de 1953, tendo em
atenção ,a orientação definida pela Portaria n.? 13816,
de 24 de Janeiro de 19'52, e o preceituado noartigo 2.0.°
do Decreto n." 42755, de 22 de Dezembro de 1959, de-
termino o seguinte:

1) As fo-rças militares extraordinárias. destacadas
ou a, destacar Ipa-raMoçambique são conside-
radas, desde a data do embarque para a pro-
víncia, na situação de reforço à guarnição
normal e 'com abonos idênticos aos, do pessoal
em comissão mi litar n011ID.al.Todos os encar-
gos resultantes serão suportados pelo orça-
mento das forças militares extraordinárias no
ultramar (Defesa nacional - Encargos ge-
rais da Nação).

2) As forças militaresexpedicioná!rias. na, Guiné,
Angola, Timor e Estado da Endia, serão con-
sideradas a -partir de 1 de Janeiro d'e 1961
na aituação de reforço à guarnição normal,
e com abonos idênticos aos do pessoal em
comissão militar normal. Todos os encargos
resultantes são suportados pelo orçamento das
forças militares extraordinárias no ultramar
(Defesa Nacional- Encargos gerais da Na-
ção).

As forças militares destacada em 11acau já
estão consideradas em situação de reforço à
guarnição normal.

Ministério do Exército, 23 de Desembro de 1960. -
O Subsecretário ,de Estado ,do Exército, Francisco da
Costa Gomes.

v - DECLARAÇOES

Ministério do Exército - 5.a Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7. ° do
Decreto-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se pu-
blica que S. Ex." o Ministro do Exército, por seu des-
pacho de 31 de Outubro último, autorizou, nos termos
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do § 2.° do artigo 17.° do Decreto n.? 16670, de 27 de
Março de 1929, as seguintes transferências:

CAPITULO 3.°

Serviços de Instrução

Centro Militar de Educação Física, Equ.itação e Desportos

Artigo 65.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :

Do n.v 3) «Pessoal assalariado não pertencente
aos quadros» . . . . . . . . . . - 18 848$00

Para o n.? 2) «Pessoal assalariado»:
Alínea b) «Pessoal eventual» . . + 18 848$00

CAPITULO 8."

Enoargos gerais do Ministério

Artigo 326.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :

N.> 1) «Pessoal contratado não pertencente
aos quadros»:

Da alínea b) «Gratificações de veteriná-
rios civis . . . . . . . . . . . . . . - 42 000$00

Para a alínea a) «Gratificações de médio
cos civis e dentistas» , + 42000$00

Nos termos do artigo 13.° do Decreto n. ° 42 755, de
22 de Dezembro de 1959, estas transferências foram
confirmadas, em 16 de Novembro findo, por S. Ex." o
Subsecretário de Estado do Orçamento.

5." Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 2 de Dezembro de 1960. - O Chefe da Re-
partição, José de Oliveira Carvalho.

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do De-
creto-Lei n. o 25 299, de 6 de Maio de 1935, se publica
que S. Ex." o Ministro do Exército, por seu despacho
de 24 de Outubro último, autorizou, nos termos do § 2.°
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do artigo 17.0 do Decreto n." 16670, de 27 de Março
de 1929, a seguinte transferência:

CAPITULO 3.0

Serl!'lços de Instrução

Instituto de Odivelas

Artigo 145.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :

Do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei» . . . . . . . . . . . . . . . . - 5 520$00

Para o n.s 3) «Pessoal assalariado»:

Alínea b) «Pessoal eventual» . . . + 5 520$00

Nos termos do artigo 13.° do Decreto n.? 42755, de
22 de Dezembro de 1959, esta transferência foi confir-
mada, em 4 de Novembro findo, por S. Ex." o Subse-
cretário de Estado do Orçamento.

5." Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 5 de Dezembro de 1960. - O Chefe da Repar-
tição, José de Oliveira Carvalho.

De .harmonia com as disposições do artigo 7.0 do
Decreto-Lei n." 25299, de ü de Maio de 1935, se pu-
blica que S. Ex. a O Jfinislro do Exército, por seu des-
pacho de 16 de Novembro último, autorizou, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 17.0 do Decreto n. o 16 670, de
27 de Março de 1929, as seguintes transferências:

CAPÍTULO 4.°

Serviços do ajudante-general

Pessoal dactilográflco e menor do Ministério

Artigo 162.° "Outras despesas com o pessoal»:
Do n.O 2) «Alimentação» :

Alínea a) "Subsídio a cabos e soldados
reformados em serviço, no s termos do
despacho ministerial de 27 de Março
de 19390 . . . . . . . . . . . . .. - 8 GGÜ:$OO
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Para o n.? 1) «Fardamentos, resguardos e cal-
çado»:

Alínea a) «Fardamentos do pessoal me-
nor» + 8660$00

CAPÍTULO 9.°

Forças eventualmente constituidas

Grupo divisionário de carros de combate

Artigo 346.° «Outras despesas com o pessoal:
Do n.? 2) «Alimentação a 4.12 cabos e sol-

dados» . . . . . . . . . . . - 80 ()()O$oo

Para o n.? 1) «Ajudas de custov . . . . . .. + 80()()().$00

Companhia divisionária de manutenção de material

Artigo 353.° "Outras despesas com o pessoal»:
Do 11.° 2) «Alimentação a 135 cabos e sol-

dados» . . . . . . . . . . . - 12 600$00

Para o 11.° 1) «Ajudas de custo». . +12600$00

Nos termos do artigo 13.0 do Decreto n.? 42755,
de 22 de Dezembro de 1959, estas transferências foram
confirmadas em 28 de Novembro findo por S. Ex." o
Ministro das Finanças.

5. a Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública, 15 de Dezembro de 19GO.- O Chefe da Re-
partição, José de Oliveira Carvalho.

VI- CIRCULARES

Ministério do Exército - Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartiçao de Justiça e Disciplina

Ordem Militar de Avis

Reconhecendo-se a necessidade de uniformizar a ela-
boração de prepostas a apresentar pelos respectivos
comandantes, directores ou chefe para a conces ão dos
diferentes graus da Ordem em epigrafe COm vista à
sua mais rápida apreciação, publica-se o eguinte mo-
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dela a usar obrigatoriamente nestes casos e que deverá
acompanhar a nota de assentos (csmpleta.) do oficial
proposto.

Proposta

Proponho que seja agraciado com o grau de (a)
da Ordem Militar de Avis o (b) ... d (c) ... (d)
por o considerar nas condições exigidas pelo artigo 19.0
do Regulamento das Ordens Portuguesas, promulgado
pelo Decreto n ," 16449, de 30 de Janeiro de 1929,
porquanto:

C)

Tem exemplar comportamento.
Tem registados (e) ... louvores, sendo:

(e) Conferidos antes da promoção a oficial
e (e) conferidos depois desea promoção
( e) dos quais de (f)

Foi louvado em (9) ... por (I) ... já depois
da sua promoção ao actual posto. Este louvor
não foi utilizado como base de qualquer outra
condecoração.

Tem mais de (h) ... anos de serviço como
oficial.

A)
B)

D)

Em (i) ...
O (j) ...

(a) O que corresponde ao p~to, de harmonia com a alínea d)
do artigo 19.0 do Regulamento das Ordens Portuguesas.

(b) Posto, arma ou serviço e situação, caso se encontre na
reserva ou reforma.

(c) Unidade, repartição, etc.
(d) Nome completo.
(e) Número de louvores.
(f) S. Ex. a O Ministro (ou Subsecretário); general chefe do

Estado- Maior do Exército; general inspector-gerel ; generais com
categoria do director-geral; general presidente do Supremo 'I'ri-
bunal Militar, do Conselho Superior de Disciplina. do Exército;
general director de arma ou de serviço; general director ou
comandante de estabelecimento de instrução; general governador
militar, comandante de região militar, comandante militar de
província ultramarina ; general comandante-geral da Guarda Na-
cional Re-publicana, da Guarda Fiscal. (Só louvores coníeridos
por generais serão considerados como satisfazendo à condição
estabelecida na alínea c) do artigo 19.0 do Regulamento das Or-
dens Portuguesas).

(g) Ordem do E:rórcito Ot1 Orelem de Serviço, seu número ('
data.
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(h) Anos de serviço exigidos pela alínea d) do artigo 19.0 do
Regulamento das Ordens Portuguesas.

(i) Data (enviada até 30 de Março do ano em que é apre-
sentada a ~ro.poota).

(j) Comandante, director ou chefe.
(Otrcutnr n.? 9, do G do Dezembro do 1060).

o Ilinis tro do Exército,

Afonso Maqalhãe» de Almeida Femamdes.

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,










